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Resumo 


O assentamento selêucida de Dura Europos constitui um apropriado campo de análise do processo de 
transformação cultural em antigas áreas coloniais. O sítio, fundado no entreposto entre as maiores 
civilizações orientais e ocidentais, é um assentamento multicultural que expressa a coexistência de 
judeus com várias populações. Esta tese analisa como o grupo de judeus desta cidade usou a cultura 
material do local a fim de preservar sua identidade e ao mesmo tempo dialogar com outros povos. A 
transformação resultante desta interação é vista na arte e na arquitetura de duas sinagogas por eles 
construídas que constituem um dos mais antigos testemunhos da arte judaica produzida por aqueles 


que viveram na Diáspora. 


Palavras-chave: arqueologia clássica, judaísmo, sinagoga, religião, encontro cultural 


Abstract 


The Seleucid Settlement of Dura Europos constitutes an appropriate setting to analyze the process of 
cultural transformation in ancient colonial areas. The site, founded at the crossroad between major 
Eastern and Western civilizations, is a multicultural settlement that expresses the coexistence of Jews 
with various populations. This dissertation analyses how the Jewish group of this city used the local 
material culture to preserve their identity and at the same time did dialogue with other people. The 
transformation resulted out of this interaction is seen in the art and architecture of the two Synagogues 
that they built there and which constitutes one of the most ancient testimony of the Jewish art 


produced by those who lived in the Diaspora. 


Key-words: Classical Archacology, Judaism, synagogue, religion, cultural encounter 
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Introdução 


“When exactly does the postcolonial begin? “When third 
world intellectuals have arrived in the first world academe” 
(Arif Dirlik) 

A partir do final do século XX o termo “pós-colonialismo” apareceu com 
destaque no vocabulário acadêmico, sendo usado para classificar um grande número 
de pesquisas na área de Sociologia, Literatura, História e também de Teoria 
Arqueológica. Junto dele, reacenderam-se os debates em torno da questão do contato 
cultural e de que maneira, ao longo dos anos e nas diferentes áreas do globo, o 
encontro entre culturas diferentes se configurou. Neste quadro, a aproximação 
decorrente de processos de colonização tornou-se um foco importante de debates. 

Os modelos tradicionais do “encontro de culturas” vistos sob a ótica da 
arqueologia têm sido desafiados pelas ideias e noções advindas da chamada teoria 
pós-colonial. Em termos gerais, as novas propostas trazidas por teóricos como Said 
(1978), Spivak (1999) e Bhabha (2004) têm desconstruído a hegemonia discursiva 
daquela visão polarizada das relações entre colono e colonizador. O maior desafio 
hoje é (re)construir hipoteticamente o cenário das experiências de interculturalidade 
do passado, abrindo espaço para o diálogo de saberes interdisciplinares. 

A maioria dos estudos nesta direção tem como foco as ex-colônias ocidentais 
da modernidade, situadas especialmente na África, Ásia e Américas. Sua 
epistemologia, portanto, é mais comumente baseada nas variedades da teoria pós- 
estruturalista e normalmente se concentra na análise do discurso emergente de textos 
escritos, tanto fictícios, quanto acadêmicos, além de propagandas, filmes, músicas e 


demais produções artísticas que contenham elementos de colonialismo. 


Contudo, tem-se observado nos últimos anos que, a despeito do risco de se 
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incorrer em anacronismos, a Antiguidade Clássica também pode ser um excelente 
campo de pesquisa para esta temática tão atual. Assim, cabe à arqueologia a tarefa 
de escrever uma visão alternativa da história que reavalie pressupostos muitas 
vezes pré-conceituais acerca da atuação de grupos colonizados, especialmente nas 
fundações gregas e províncias romanas (Cornelle e Fahlander 2007). 

Este trabalho visa, a partir de dados da arqueologia e da história, contribuir 
para este debate contemporâneo acerca das interações culturais do Mediterrâneo na 
Antiguidade. Para isso a pesquisa estará articulada em três partes que se 
complementam: Teoria do Encontro Cultural, Uso do SIG e Estudo de Caso. 

A primeira resume uma análise crítica do debate teórico a respeito do 
chamado encontro de culturas como vem se apresentando na literatura antropológica 
e histórica. Autores como Bhabha (2004) e Gosden (2004) serão uma parte importante 
do referencial teórico que norteará a pesquisa. 

De princípio, o que se percebeu no levantamento de dados, foi que a história 
dos contatos culturais não é composta, conforme a definição mais antiga, apenas de 
experiências xenofóbicas ou da apropriação exterminadora de uma cultura pela outra. 
Antes, o que se vê, em uma série de exemplos, é o surgimento de um novo modus 
vivendi “originado”, porém, “original,” ou seja, uma terceira cultura oriunda da 
interação anterior. 

Homi K. Bhabha em seu livro The Location of Culture, publicado em 1994, 
criou o conceito de “terceiro espaço” para se referir a esta realidade. Este 
espaço é caracterizado por práticas culturais híbridas, resultantes da interação social e 


que formarão uma “nova cultura”. 


A teoria arqueológica de Chris Gosden, expressa no livro Archaeology and 
Colonialism, publicado em 2004, pode ser tomada de modo complementar às ideias 


de Bhabha. Para ele, o colonialismo é, em síntese, uma relação de base com a cultura 
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material que desestabiliza antigos valores, modificando tanto os nativos quando os 
recém-chegados ao assentamento. Ou seja, colonos e colonizadores são a seu modo 
afetados pela interação e este fenômeno deixará marcas na cultura material. 

Na segunda parte, experimentou-se sobre o sítio de Dura, sua estruturação 
urbanística e seu contexto regional a utilização do SIG - Sistema de Informação 
Geográfica - em conjunto com pressupostos da Arqueologia Espacial, Arqueologia da 
Paisagem e Arqueologia do Ambiente Construído. 

Esta parte permitiu uma reconstrução da história do assentamento e da 
paisagem que recebeu, fatores de migração, favorecimento geográfico dos contatos e 
a distribuição dos assentamentos. 

Considerando, pois, que o registro arqueológico pode ser uma rica fonte de 
informações acerca da antiga experiência de interculturalidade, propõe-se a terceira 
parte da pesquisa que será constituída de um estudo de caso: em seguida à descrição 
das sinagogas como fator de interação social, serão analisadas de maneira detalhada 
as transformações pelas quais passou a comunidade judaica inserida no contexto 
urbano de Dura-Europos, na Síria. 

Temos como hipótese inicial para a pesquisa o entendimento desse processo 
de mudança como o resultado de um longo e amadurecido diálogo entre as culturas 
grega, judaica e as diferentes etnias que se encontravam interagindo naquele mesmo 
lugar. 

A documentação arqueológica que fundamentará a investigação serão, 


especialmente, as estruturas arquitetônicas que subsistiram de duas fases sinagogais 
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erguidas na cidade em torno dos sécs. II e III d.C., com um hiato de menos de cem 
anos entre uma e a outra! . A primeira, existente de c. 160 a 244 d.C., apresenta 
pouquíssimas evidências de incorporação de traços de outras culturas a não ser a 
judaica, o que sugere uma tendência para o isolamento em relação ao contexto social 
imediato. A segunda fase, no entanto, datada de c. 244 a 257 d.C., mostra 
uma transformação importante da comunidade que se apresenta mais susceptível e 
aberta ao diálogo intercultural. 

Dentre as evidências analisadas, destacam-se, além da arquitetura sinagogal 
comparada, alguns graffiti, inscrições, fontes textuais (inclusive bíblicas) e, 
principalmente, os afrescos pintados na segunda fase do edifício. De grande auxílio 
nesta etapa foram os arquivos disponibilizados pela Universidade Hebraica, 
Universidade de Yale e Universidade de Londres (Birkbeck). 

Dura Europos 

O nome “Dura Europos”, embora não fosse usado de maneira composta na 
antiguidade, espelha em sua grafia moderna a implícita noção de contato. Dura é uma 
palavra babilônica que significa “fortaleza” - o que ela, de fato, foi, principalmente na 
disputa entre romanos e partas. Europos é a referência greco-macedônica ao local de 
nascimento de Nicator ou Nicanor - general de Alexandre - que a fundou por volta 
do ano 300 a.C.. 

Três culturas (grega, macedônica e babilônica) são, portanto, representadas no 
binômio tardio. Um pouco antes, porém, o geógrafo Isidoro de Charax que viveu 


provavelmente no início do império Romano escreveu algo que já testemunhava a 


! Autores como Pearson (1939: 5) preferem falar de duas sinagogas. Seguindo a nomenclatura mais 
atualizada (usada por Hachlili 1998: 39), e por questões de estilo, vamos descrever o edifício como uma 
única sinagoga, em duas diferentes fases. 
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tendência cosmopolita do lugar: “mais ao longe, descreve ele, está a cidade de Dura 
Nicanoros, fundada pelos macedônios, mas batizada pelos gregos de Europos”?. 

Não temos, contudo, indícios de que a cidade foi intencionalmente fundada 
para ser cosmopolita ou se isso foi algo que veio depois. Aparentemente, a proposta 
original era criar um assentamento tipicamente greco-macedônico com fins 
comerciais ou militares. As poucas inscrições desta época inicial demonstram que a 
administração civil era de orientação grega, embora se encontrasse em mãos dos 
ocupantes macedônios. 

Dura Europos nasceu, portanto, como um centro urbano no auge da helenismo 
pós-alexandrino, conforme a propagação feita pela disputa dos diádocos. Por esta 
razão, sua edificação original seguiu o modelo hipodâmico”, com prédios retangulares 
organizados a partir de cruzamentos rodeando uma ágora central. 

Sob o seu assentamento existem os restos de uma antiga localidade semítica 
ainda não identificada e talvez já abandonada na época dos selêucidas. 

Seja por motivos comerciais, militares ou ambos, a construção da cidade 
concorreu para fazer parte, juntamente com Edessa e Nisibis, de uma rede de 


comunicações do império selêucida. Por isso, Dura está situada no caminho entre 


; Tradução pessoal feita a partir do texto grego impresso por Wilfred W. Schoff, Parthian Stations by 
Isidore of Charax, Filadelfia: Commercial Museum, 1914, p. 4. 


* Hipodâmico (adjetivo) - Hipódamo de Mileto (século V a.C.): Arquiteto e urbanista, responsável, 
segundo indicações literárias difíceis a conciliar, por diversas obras de organização urbana na Grécia. 
Além do plano da sua cidade, Mileto, refundada após 479, atribui-se a ele a reorganização do Pireu, 
porto de Atenas, a pedido de Péricles em meados do século V a.C., o plano da colônia pan-helênica de 
Túrio, fundada em 444 a.C. no lugar da antiga Síbaris (destruída em 511) e a supervisão da construção 
da nova cidade de Rodes, em 408. Desde a antiguidade, credita-se a Hipódamo a concepção de um 
plano urbano perfeitamente ortogonal, no qual as ruas se cruzam a ângulos retos e definem quarteirões 
regulares e de tamanho igual. Este plano é dito “hipodâmico”, a partir de seu nome, o que demonstra a 
celebridade deste arquiteto. 

A pesquisa arqueológica, em particular nas colônias gregas do Ocidente, dentre as quais Poseidonia, 
mostrou que este tipo de plano urbano existia pelo menos desde o século VI, portanto bem antes dos 
trabalhos de Hipódamo de Mileto. Efetivamente, o primeiro plano regular conhecido do mundo grego 
é o de Mégara Hibléia fundação estabelecida em 750 a.C. na Sicília. Esta pólis apresenta 
precocemente uma divisão regular do espaço urbano com a presença de um local definido para a ágora 
de forma trapezoidal. É razoável de pensar que Hipódamo aplicou nos centros urbanos dos quais ele 
era o responsável um esquema desenvolvido pelos colonos no momento de sua instalação. 
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Alepo e Bagdá, às margens do Eufrates - um ponto, de fato, estratégico para 
importantes rotas da antiguidade, especialmente relacionadas às cidades de Antioquia 
e Selêucia (no Tigre). 

A localização do assentamento corresponde ainda à região mais verdejante do 
percurso marginal do Médio Eufrates. Seu centro urbano dispunha de uma proteção 
natural formada por penhascos e barrancos em declive que circundavam “4 do 
perímetro urbano. O outro /4 divisava uma planície em direção ao antigo oásis sírio da 
proeminente cidade de Palmira, com a qual Dura Europos possuía estreitas relações 
culturais. A vulnerabilidade defensiva deste único ponto poderia ser compensada com 
a construção de uma muralha e torres de permanente vigilância - o que realmente foi 
realizado por Seleuco. O lugar, sem dúvida, era geograficamente favorável à 
formação de um entreposto de controle estratégico tanto do ponto de vista político 
quanto militar e comercial. 

Era um verdadeiro ponto de encontro cosmopolita entre caravanas, 
comerciantes, estrangeiros e viajantes de diferentes localidades (Martínez 1981: 
27-34). O registro arqueológico do assentamento revela a existência de um grande 
comércio na região, envolvendo a importação da fina cerâmica grega de “figuras 
vermelhas” que era imitada por ceramistas locais. 

Mas Dura também aperfeiçoava a arte imitada e a exportava. Um exemplo é 
um típico vaso de alabastro “verde esmaltado” fabricado em larga escala apenas ali e 
em Selevkia-do-Tigre. As pesquisas mostram que a produção de cerâmica esmaltada 
era própria da região da Média ou Armênia que originalmente produziam peças azuis 
esmaltadas. Mesmo arqueólogos processualistas admitem que, neste caso, a técnica 
foi transmitida no final do século I a.C. e aperfeiçoada na colônia de Dura que em 


seguida a exportou, conforme o achado de outros exemplares do mesmo feitio 
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escavados em sítios sarmatianos às margens do Volga e do Don (Gadgiev 1997 apud 
Dyachenko et. al 2000: 46). 

Além do encontro cultural, talvez não planejado, mas inevitável por causa do 
grande fluxo comercial, a rápida incorporação de estrangeiros trouxe para a cidade 
novos estilos, culturas, princípios e comportamentos que começaram a ocupar espaço 
no ambiente que inicialmente seria só grego, no máximo macedônico. 

Dentre as novas tendências estava o semitismo de judeus, sírios, 
mesopotâmios, além de outros grupos atraídos pelo comércio. A seguir, no final do 
século II a.C., a cidade caiu nas mãos dos partas, um grupo nômade de origem 
indo-europeia. Isto novamente reforça o espírito cosmopolita do lugar, depois que 
estes infligiram uma série de derrotas aos selêucidas. 

Deve ser destacado que foi neste período de domínio parta que Dura Europos 
experimentou a maior fase de expansão populacional ao ponto de praticamente 
abandonar sua antiga função de posto militar, oriunda dos tempos da fundação 
selêucida. Todos os espaços dentro das muralhas começaram a ser ocupados pela 
instalação de novas casas, templos, repartições públicas e construções comerciais de 
negociantes estrangeiros. 

As escavações realizadas encontraram muitas inscrições e graffiti que 
revelaram o uso comum de diferentes idiomas dentro do circuito interno do 
assentamento. Grego, aramaico, latim, parta, médio-persa, hebraico e safaitico eram 
algumas das línguas que traziam um ambiente multicultural para os moradores da 
cidade. 

E não somente isto. A coexistência de múltiplas religiões em Dura Europos 


também é evidenciada por uma rica quantidade de objetos (mais de 12 mil) e 
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estruturas arquitetônicas que foram escavados no sítio. O encontro cultural foi 
materializado em muitos destes artefatos. 

Os residentes construíram, por exemplo, uma variedade de templos incluindo 
um para Zeus Kyrios, reconhecido como Baalshamim que era, nada menos, que uma 
amálgama de divindades gregas e médio-orientais. Os que construíram este templo 
vieram, segundo uma inscrição local, de um lugar chamado Anah situado mais abaixo 
seguindo o curso do rio. 

Outro importante templo foi erguido ao deus Bel da Babilônia e um segundo a 
Nanaia - possível variante de Nana - uma deusa sumeriana da lua, mesclada com 
Ártemis a deusa grega da caça, sem contar a presença de uma igreja cristã e uma série 
de pequenos santuários que parecem indicar um sincretismo entre deuses gregos e 
sírIOS. 

Assim, é possível falar de várias práticas religiosas num mesmo local que 
apontam para um panteão bastante heterogêneo em Dura Europos. Nossa hipótese 
inicial se reapresenta: como os judeus reagiram em meio a este mosaico de culturas? 

Para responder a esta pergunta, é importante levar em conta a anotação de 
Geertz (1989: 24) segundo a qual “compreender a cultura de um povo expõe a sua 
normalidade sem reduzir a sua particularidade”. É isso que torna possível o diálogo 
intercultural, impedindo o desaparecimento da forma cultural exposta ao contato. 

Assim, a análise do registro arqueológico da comunidade judaica de Dura 
descortinará diversos elementos que lançam luz sobre a questão do contato, além de 
permitir verificar se os modelos teóricos propostos por Bhabha e Gosden, de fato, se 


confirmam naquele contexto. 
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Estrutura do trabalho 

A fim de organizar a vasta gama de informações que o tema e o estudo de caso 
oferecem, esta tese doutoral estruturar-se-á nas seguintes partes e capítulos: 

Parte I — Teoria Arqueológica e vertentes interpretativas para análise dos 
encontros culturais 

Capítulo 1 - Os contatos culturais no Mediterrâneo Antigo 

Aqui apresenta-se uma análise crítica do debate teórico a respeito do chamado 
encontro de culturas como vem se apresentando na literatura antropológica e 
histórica. Segue-se um histórico das abordagens, da teoria dos contatos e das 
discussões envolvendo a temática. Serão analisados os principais autores e as escolas 
de pensamento que cada um representou. O objetivo deste capítulo é inserir a 
pesquisa na teoria arqueológica contemporânea, apontar o referencial teórico 
relacionado ao assunto e introduzir o pensamento de autores como Bhabha que serão 
fundamentais na análise dos dados. 

Parte II — 4 paisagem cultural e o uso do SIG para o entendimento do 
ambiente construido 

Capítulo 2 [parte 1] - O sítio de Dura Europos e o estudo das paisagens 
culturais 

Neste capítulo será aprofundado o referencial teórico escolhido para a análise 
do assentamento de Dura Europos. As leituras obtidas a partir da Arqueologia 
Espacial, Arqueologia da Paisagem e Arqueologia do Ambiente construído serão 
apresentados com base em dados coletados pelo uso do SIG Sistema de Informação 
Geográfica, que é o congênere nacional do GIS Geographic Information Systems 


usado com sucesso em várias pesquisas arqueológicas da Europa, Ásia e Estados 
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Unidos. Mapas feitos especialmente para esse estudo serão analisados passo a passo 
construindo o cenário de intercontextualidade que os dados revelam. 

Capitulo 2 [parte II] — Dura Europos: Uma História das paisagens 

Complementando a investigação especial e georeferencial de Dura, dentro da 
Arqueologia da Paisagem, esta parte fará as análises intersítio e intrassítio do 
assentamento. Serão considerados elementos próprios do núcleo urbanístico como 
condições geomorfológicas, os primeiros assentamentos, as etapas da urbanização, o 
planejamento e evolução da polis até sua destruição no século II d.C. 

Parte II — Interação Cultural e Judaismo Antigo 

Capitulo 3 — Sinagogas: estrutura física e função 

Considerando que a sinagoga de Dura será o objeto central da pesquisa 
empírica, optou-se por apresentar um capítulo geral sobre a importância, o papel, a 
estrutura e o aspecto físico das antigas sinagogas dos judeus. De princípio, convém 
anotar que as sinagogas hoje são vistas pelos especialistas em judaísmo antigo como 
sendo um dos principais centros de associação entre judeus e não judeus no mundo do 
Mediterrâneo (Harland 2003). Estas, portanto, serão aqui vistas como artefatos 
arqueológicos indicadores do encontro de culturas. Serão avaliados os marcos 
arquitetônicos das sinagogas da diáspora, sua história e contextualização a partir da 
documentação textual e arqueológica e, finalmente, seu papel social na questão do 
contato. 

Capítulo 4 [parte 1] — 4 sinagoga de Dura Europos, um estudo de caso 

Este capítulo objetiva a contextualização da sinagoga enquanto edificação 
inserida no perímetro urbano da cidade de Dura Europos. Serão verificadas, a partir 
de fontes arqueológicas e textuais, a evolução arquitetônica do edifício e suas 
possíveis associações com outras edificações locais, especialmente templos e 


santuários. 
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Capítulo 4 [parte II] - Os afrescos e sua interpretação 

Na continuidade do estudo de caso, os afrescos encontrados nas paredes da 
sinagoga serão descritos e interpretados à luz de um método proposto a partir de 
outras abordagens como, por exemplo, a de Goodenough (1959), um dos mais 
referidos autores a trabalhar com a antiga arte judaica. 

Considerações finais - 

Nesta última parte serão retomados os objetivos formulados para a condução 
da pesquisa, assim como os principais questionamentos levantados ao longo do 
estudo. A verificação arqueológica do encontro cultural em Dura será resumida a fim 
de confirmar ou reavaliar a teoria inicialmente apresentada. Novos estudos e temas 
serão sugeridos para futuros trabalhos que poderão se utilizar dos dados aqui 


recolhidos. 
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Parte I 
Teoria Arqueológica e vertentes interpretativas para análise 


dos encontros culturais 
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Capítulo 1 


Os Contatos Culturais no Mediterrâneo Antigo 


1. Estado atual da questão 

A história da sociedade humana sempre foi marcada pela existência de 
transformações e contatos culturais. Contudo, sua dinâmica e atuação pareceram mais 
“visíveis” em meados do século 20. Certamente a globalização, a interdependência 
econômica e tecnológica somadas à rapidez de comunicação tornaram os encontros 
culturais mais perceptíveis ao senso comum. 

As pessoas estão cada vez mais se conectando, contatando pessoas de outras 
culturas e interagindo com elas. Weintraub (1969: 219) dizia que este é o tempo, mais 
do que nunca, da cultura exercer seu papel de integralização. No futuro os 
mecanismos isolacionistas estarão cada vez mais enfraquecidos. As culturas que não 
integrarem diferenças tenderão a ser excluídas. 

Ilustrando com ironia a realidade presente, Pieterse (2001) toma a morte da 
princesa Diana como símbolo do que hoje se vê: 

“Uma princesa inglesa com um namorado egípcio usa um telefone da 
Noruega, bate num túnel francês dentro de um carro alemão de motor holandês, 
conduzido por um motorista belga, que estava bêbado por causa do uísque escocês. É 
seguida por paparazzi italianos numa motocicleta japonesa. Depois é assistida por um 
médico americano e um staff de paramédicos filipinos que usam medicamentos 
brasileiros. Então ela morre”. 

É inegável a interação de culturas dos últimos anos. Graças a ela, vários 
debates têm ocorrido na área da antropologia e principalmente da etnografia. O 


assunto, porém, não é inédito. Ainda que a abordagem seja “nova”, as questões que a 
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envolvem existem desde longo tempo na história mundial. Heródoto já as discutia em 
seus relatos mais antigos. 

O Mediterrâneo, graças à sua geografia e o desenvolvimento colonial que 
ocorreu em seu território, é um excelente estudo de caso. Ele foi desde cedo uma rota 
transcultural que causou grande impacto no Oriente e Ocidente, cujos resultados são 
vistos até hoje. Suas ilhas e cidades costeiras — desde a Península Ibérica até ao 
Levante - alimentaram por mais de 2 mil anos a convivência de diferentes grupos 
sociais. 

De acordo com Stein (2005) e Dietler (2005), os primeiros estudos sobre o 
Mediterrâneo antigo e seus contatos culturais foram marcados especialmente pelas 
atividades coloniais de dois grandes poderes políticos do passado, a saber: Grécia e 
Roma. 

De fato, mesmo a imaginação popular estabeleceu que a absorção 
mediterrânea dentro do universo de interações culturais só ocorreu a partir da segunda 
metade do primeiro milênio a.C. quando começa o chamado “milagre grego”. 
Contudo, como anotam Blake e Knapp (2005: 1), o mundo que antecede o 
período Clássico foi ainda mais rico em interações sociais. 

Pode-se dizer que o diálogo cultural do Mediterrâneo, longe de ser um 
momento único ou tardio em sua história, foi o padrão de comportamento contínuo e 
espontâneo, bem anterior ao período grego. 

Contudo, os primeiros historiadores europeus do final do século 19 e início do 
século 20 não viam deste jeito. Para eles a Grécia e Roma eram as fontes por 
excelência para o entendimento das origens ocidentais. Era como se, antes disso, não 


houvesse história mediterrânea. 


As razões deste arrazoado fixam-se entre os séculos XV a XVIII quando 


ocorreram fenômenos importantes como a Renascença e a expansão colonial da 
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Europa sobre o restante do mundo, especialmente fora dos limites do Mediterrâneo 
(Dietler 2005: 34; 2010: 3). 

Forte e dominadora, a Europa se viu perguntando qual a razão de seu bem 
sucedido expansionismo. A resposta dada por intelectuais como Goethe (1749-1832), 
Schiller (1759-1805), Hólderlin (1770-1843), Victor Hugo (1802-1885), 
Chateaubriand (1768-1848) e outros foi que a Grécia seria o segredo do sucesso 
europeu. 

E por que a Grécia? Por dois motivos. Primeiro, por causa da ruptura 
intelectual com instituições eclesiásticas medievais que, conforme o entendimento da 
época, haviam causado mais de mil anos de atraso cultural para a humanidade. 
Diferente, pois, da compreensão anterior, os novos historiadores atribuíam 
principalmente à Antiga Grécia e não apenas ao cristianismo a causa da superioridade 
europeia. 

Segundo, porque os europeus diziam ter progredido justamente onde os gregos 
falharam: na preservação de sua cultura e manutenção de suas colônias. Para entender 
isso, é importante que se remeta ao conceito de difusionismo inaugurado por Ratzel 
(1844-1901), Boas (1858-1942) e Montelius (1843-1921). 

2. Difusionismo, Migração e Evolucionismo 

De acordo a teoria difusionista, nem todos os povos tinham capacidade 
inventiva. Esta era restrita a civilizações culturalmente superiores. Assim, seria 
possível identificar na história “centros” de difusão cultural, ou seja, locais que por 
sua superioridade podiam “criar” e “exportar” tecnologia e conhecimento. Aos 


demais, inferiores, restava copiar e se submeter (Trigger 2004: 154). 


Nesta perspectiva, se a Grécia houvesse preservado sua hegemonia, pureza 
racial e cultural e, principalmente, sua identidade, não teria sucumbido. Mas as 


guerras internas, as lutas pelo poder, as epidemias e a não transformação da 
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tecnologia em realidade trouxeram sua ruína. 

É claro que nem todas as interpretações difusionistas que hoje conhecemos 
estavam presentes nas versões originais como a de Montelius. Ele procurava, por 
exemplo, equacionar difusionismo e ideias evolucionistas para mostrar que os dois 
movimentos não estavam teoricamente distantes. Mas nem todos pensavam assim. 

A partir da década de 1860, pouco tempo depois da publicação de Origem das 
Espécies de Darwin, mudanças na perspectiva evolucionista haviam feito com que a 
antropologia e a arqueologia pré-histórica se voltassem para um domínio acadêmico 
muito particular: a etnologia (Trigger 2004: 107). 

O termo de uso comum na Inglaterra e no resto do continente europeu, era 
desde o século 18, definido por Kollár (1793-1852) como “ciência das nações e 
povos, ou o estudo dos acadêmicos que investigam nas origens, línguas, costumes e 
institutas de várias nações, e, finalmente, na pátria e nas antigas sedes a fim de melhor 
conhecer e julgar as nações e povos de seu próprio tempo” (apud Vermeulen 2006: 
132). 

A base teórica desta nova abordagem firmava-se na crença em uma evolução 
cultural unilinear. De acordo com esse pensamento, se as culturas modernas fossem 
elencadas em série, um grau de desenvolvimento do mais simples ao mais complexo 
seria claramente percebido. Noutras palavras, “os estágios através dos quais as 
culturas mais avançadas tinham se desenvolvido nos tempos pré-históricos ficariam 
evidentes” (Trigger 2004: 107). 

A arqueologia dinamarquesa foi pioneira na construção de métodos 


compatíveis com a corrente etnológica. A teoria das três eras (Idade da Pedra, Idade 
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do Bronze e Idade do Ferro) foi amplamente propagada por Thomsen, Nilsson e 
outros fazendo com que a partir de 1836 se tornasse uma linguagem comum entre 
arqueólogos, antropólogos e historiadores (Trigger 2004: 71-86). 

A arqueologia e antropologia britânicas de maneira muito particular nascem 
destas correntes etnológicas e das perspectivas evolutivas de então. Contudo, sua 
ênfase não era sobre a biologia evolucionista e sim sobre as questões de 
relacionamento entre a Inglaterra Vitoriana e as sociedades selvagens 
contemporâneas. Tal abordagem se torna em pouco tempo um paradigma para a 
compreensão da sociedade humana. 

Ocorre, no entanto, que o evolucionismo sempre buscou encontrar leis 
universais que regessem o comportamento humano. Sendo assim, era de se esperar 
que todas as sociedades tivessem um mesmo processo evolutivo. Fenômenos 
semelhantes certamente teriam origens semelhantes e as culturas seguiriam esse 
princípio, possuindo uma origem comum. 

Difusionistas como Boas não pensavam assim. Para ele, fenômenos similares 
podiam ter se originado por caminhos diversos e possuir variados significados 
dependendo da cultura que os envolve. A evolução humana não seria um episódio 
linear. As etnias certamente poderiam ser estratificadas em maior ou menor grau de 
evolução. A criatividade, por exemplo, era característica de poucas culturas - como os 
egípcios e gregos - que teriam a capacidade de passar seu legado a outros grupos 
menos desenvolvidos. 

A história só aconteceu porque duas ou mais culturas entraram em contato, 
com a superior influenciando as demais inferiores (De Angelis 2009). Não há porque 
entender as culturas como meras adaptações do Homem às suas necessidades - 


conforme entendia o funcionalismo. Aquilo que Geertz (1989) 


biológico pudessem trazer limitações à cultura, não poderiam jamais determinar o seu 
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confinamento. 

Assim, o processo do não confinamento cultural se daria através da migração e 
difusão. A cultura superior partiria de um centro inovador para uma periferia menos 
qualificada. Deste modo, o progresso estaria no “coração da cultura” que, para os 
difusionistas, seria a Europa, herdeira cultural dos antigos gregos. Portanto, era na 
cultura grega, chamada de clássica, que se concentraram os estudos sobre as origens 
da civilização europeia. 

2.1 Helenocentrismo 

Como consequência, o estudo da pré-história do Mediterrâneo, embora rico de 
informações sociais e políticas, foi por quase 200 anos um campo negligenciado pelos 
acadêmicos (Renfrew 2003: 312). Aliás, o próprio termo “pré-história” desponta - 
neste tempo - como um conceito intelectual justificador do avanço europeu sobre 
povos tidos como menos desenvolvidos. 

Trata-se, pois, de uma expressão dúbia nascida no espírito de disputa da 
cultura superior versus inferior que justificaria as políticas colonialistas e 
imperialistas que forjaram a paisagem do domínio europeu. Neste contexto, povos 
ágrafos eram considerados pré-históricos ou primitivos, pois estariam à margem do 
pensamento progressista (De Angelis 2009). Não havia porque se ocupar com sua 
história ou investigá-la em pé de igualdade com a história clássica - precursora da 
história europeia. 

A atenção dos estudiosos estava concentrada nos achados gregos e no acervo 


literário e epigráfico que evidenciavam sua migração e estabelecimento de novos 
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assentamentos. Isto fez da “colonização grega” uma disciplina específica dentro dos 
estudos clássicos do século XIX (Goff 2005). 

Já em 1764 Winckelmann (1717-1768) havia inaugurado na Alemanha um 
movimento intelectual que identificava as normas gregas de estética como padrão do 
que seria ou não “artístico”. Nesta época, os palácios e edifícios públicos estavam 
lotados de coleções de arte gregas e imitações antigas feitas pelos romanos. O vasto 
acervo materializava a expressão exata do que seria o ápice das artes renascentistas. O 
ideal grego, por sua vez, tornou-se o ideal humano, de modo que, quem quisesse 
entender o mundo civilizado teria de começar pela arte, literatura e história da Grécia 
e de Roma. 

Graças ao Renascentismo, o crescente entusiasmo pela cultura grega se 
espalhou rapidamente pela arquitetura, artes, literatura, filosofia, sociologia e até pela 
religião. O advento do classicismo e do neoclassicismo em pouco tempo demonstrou 
ser a institucionalização do “filo-helenismo” (Philhellenism) nas escolas europeias 
e também americanas. Tanto que a luta pela independência da Grécia em relação 
ao Império Otomano ganhava cada vez mais apoio tanto do povo como de 
potências como Grã-Bretanha e França. 

O entusiasmo em relação ao antigo mundo grego era tal que todas as nações 
civilizadas do mundo, no que diz respeito às suas atividades intelectuais, eram 
consideradas colônias da antiga Grécia (Addington 1880: 401 apud Dietler 2005: 33). 
Richard Payne Knight, por exemplo, chegou escrever em 1780 um grande 
comentário descritivo da “prodigiosa superioridade dos gregos sobre todas as outras 


nações, em especial sobre todas as obras de bom gosto” (apud Penny 1982: 79). 
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3. Fundamentação Grega e Romana 

Os gregos inventaram a liberdade de composição artística e literária e uma 
forma própria de racionalidade, mas coube aos romanos espalharem a “novidade” 
pela Europa. Foi justamente essa herança grega, recebida via império romano, que 
justificava a superioridade europeia sobre os demais povos. Apenas na Europa, e em 
mais nenhuma outra parte do mundo, teve lugar a Revolução Científica, a Revolução 
Industrial e o Iluminismo. Era uma consequência natural que aquele continente e não 
outro colonizasse o resto do mundo que não teve o mesmo privilégio cultural. Esse 
raciocínio normatizaria a historiografia do Mediterrâneo até meados do século XX. 

Grécia e Roma eram a chave para a compreensão da história ocidental - a 
interpretatio graeca. Fra a partir e por meio destas duas potências que se interpretava 
a história da Europa confundida com a própria história da humanidade. E não se 
pode dizer que esta visão esteja superada. Aludindo aos dias atuais, Dommelen e 
Knapp (2010: xvii) comentam que: a “percepção europeia do Mediterrâneo, ..., 
quer seja popular ou acadêmica, tem sido por muito tempo moldurada 
unilateralmente pelo Mediterrâneo Clássico, muitas vezes em termos de um 
colonialismo grego ou romano”. 

O que ambos os autores querem dizer é que, ainda hoje, muitos estudos 
mediterrâneos de mobilidade, materialidade e identidade continuam moldados por 
uma cosmovisão colonialista (i.e, as raízes helênicas da civilização europeia) e por 
uma percepção desatualizada de como o mundo clássico e suas representações 
materiais influenciaram as práticas exercidas num contexto pós-colonial. 

Esta “predisposição” eurocêntrica sobre mobilidade, materialidade e 


identidade tem suas raízes na própria falta de uma representação teórica mais efetiva 
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sobre como esses elementos e a interação cultural num mesmo espaço impactaram a 
formação da identidade do povo (Dommelen e Knapp 2010: 13). 

Por esta razão, autores como Wolleben (1992) criticaram duramente as 
abordagens helenocêntricas, classificando-as como “exacerbação grega”. Ao invés de 
predicar sobre o helenismo, preferiam ironicamente falar de grecomania ou 
grecolatria. Sua observação fiava-se no fato de que junto à versão helenística da 
história, estava o imperialismo eurocêntrico com todas as pretensões coloniais que ele 
trazia. 

Outra lacuna teórica seria a ausência de um conceito unificado de helenização 
e romanização como paradigmas para o estudo do contato. Em que consistem esses 
termos? Até que ponto podem ainda ser utilizados? Em que aspectos precisam ser 
atualizados ou corrigidos? 

3.1 Helenização e Romanização na Antiguidade Clássica 

Embora, como já foi dito, a interação cultural exista no Mediterrâneo desde os 
tempos mais antigos, entende-se que a chamada helenização inicia-se com as 
conquistas de Alexandre, o Grande no século IV a.C. e continua como 
romanização através do Império Romano que segue por pelo menos mais 5 séculos 
de hegemonia na Europa e partes da Ásia e África. 

É irônico que, embora Sócrates, Platão e Aristóteles fossem os melhores 
representantes da cultura grega, tenha sido um conquistador macedônio aquele que a 
disseminou pelo mundo. Deste modo, não constitui um exagero dizer que até 
Alexandre a cultura grega era apenas grega. Depois dele, ela tornou-se culturae 
mundi. 

Seu impacto foi tão grande que os historiadores consideraram a helenização 


um fenômeno social sem precedentes na história da humanidade. Sua materialização 
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foi sentida tanto nas migrações quanto no urbanismo que se formou neste período, 
tendo Alexandria — e não Atenas - como centro cultural de todo o movimento. 
Filosofias populares como platonismo, estoicismo, dualismo e cinismo são igualmente 
frutos desta ideologia perpassada entre as nações. 

Durante todo esse tempo, forças militares (mais do que as comerciais ou 
migratórias) propiciaram um largo contato cultural entre várias civilizações do 
Mediterrâneo. Grécia, Roma, Egito, Síria/Israel (mais tarde Palestina) dialogaram 
como nunca dantes. Inclusos nesta lista, embora distante geograficamente do 
Mediterrâneo, estariam a Ásia Menor, Partia, Índia e Mesopotâmia. Foi 
principalmente essa interação de povos pós-alexandrinos que os teóricos europeus 
chamaram de helenização (Champion, Erskine e Huebner 2012). 

Contudo, não se tratava de um termo inédito. Escritores antigos já o utilizavam 
com um significado diferente daquele proposto pelos autores europeus. Heródoto”, 
por exemplo, usa o termo hellenismós para referir-se à ascendência, hábitos, língua, 
religião e sacrifícios comumente partilhados pelos chamados “gregos” (Windisch 
TDNT H: 505; Porter 2012). O termo, portanto, restringia-se ao povo que habitava 
a região de Hélade que ocupava a Península do Peloponeso, o sul dos Balcãs, as 
ilhas do Mar Egeu, além das colônias na costa da Ásia Menor e no sul da Península 
Itálica (Magna Grécia). 

Isócrates,” no entanto, dava um significado distinto para o termo. Em sua 
concepção, a cidade de Atenas tinha propiciado uma nova definição para hellenismós 
que agora não designaria uma raça de pessoas (génos) mas uma mentalidade social. 


Deste modo, deveriam ser reconhecidos como gregos (hellênes) não somente os de 


* Heródoto: História 8.144.2, in: Herodoti Historiae, ed. Haiim B. Rosén. Leipzig 1987 (Bibliotheca 
scriptorum Graecorum et Romanorum Teubneriana). 


*Isócrates: Panegyric 50, in: Isocrate Orationes, ed. Friedrich Blass. Leipzig 1885 (Bibliotheca 
scriptorum Graecorum et Romanorum Teubneriana). 
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etnia grega, mas também os que adotavam os costumes e estilo de vida dos gregos, 
especialmente o idioma. 

Conforme o testemunho de Estrabão (XIV, 2, 28), a língua era o mais 
claro elemento identificador desta “alma grega” em contraste com o ininteligível 
som dos idiomas estrangeiros, vulgarmente chamados de barbarismos. Assim, 
hellenismós passou a significar a língua e a civilização dos gregos e hellenikón a 
“coisa grega” que os autores ingleses traduziram por Greekness (Porter 2012). 

Em síntese, helenismo era a adoção da língua e dos costumes gregos. Mas o 
que seriam esses costumes senão a herança recebida de outros povos não gregos? Diz 
o autor do Pseudo Epinomis de Platão: “Tudo o que os gregos receberam dos 
bárbaros foi elevado ao grau máximo de perfeição”*. 

Embora a citação revele certo ufanismo, note-se a admissão de que a chamada 
cultura grega não era inédita, mas derivada do encontro com outros povos. A própria 
língua grega era plural contendo dialetos muitas vezes competidores entre si como o 
Ático, o Eólico, o Jônico e o Koiné. 

Por fim, percebe-se que helenismo, antes de ser uma etnia era uma cultura 
adotada e passiva de pluralidades. Afinal de contas, não se espera que a recepção de 
outros povos fosse isenta de resistências e contribuições. Antes de Alexandre os 
gregos nem demonstraram interesse de impor sua cultura a outros povo inclusive aos 
que viviam nas muitas colônias fundadas a partir do século VI a. C.. 

Na verdade havia várias maneiras de “se tornar grego” e nenhuma delas 
envolvia a transição de uma etnia ou grupo cultural para outro. O foco da helenização 
não estava num poder imposto verticalmente de cima para baixo por uma autoridade 


governamental. Cada grupo adotava um ou outro aspecto da cultura grega, dentro de 


“Platão. Epinomis 987d, ed. e tr. Ottorino Specchia. Firenze: 1967 (Cultura et scuola 1). 
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seu próprio modo social, jamais motivado por imposições políticas e isso vale, 
sobretudo, para os tempos da conquista alexandrina. 

Interessante que, embora com Alexandre a cultura dos gregos avance 
rapidamente para além dos limites de Hélade, alguns autores da época achariam o 
helenismo pós Alexandrino um tanto decadente em relação ao seu antecedente 
cultural. Sua glória já não estava em novas produções, mas na recuperação e 
preservação do que fora produzido antes de Alexandre, no verdadeiro período de ouro 
da história grega. Grande parte do esforço dos bibliotecários de Alexandria seguia 
nesta direção (Bugh 2006). 

Os romanos, no entanto, reconhecendo a riqueza artística e intelectual do 
helenismo, optaram, ao invés de batalhar com os gregos, por participar na transmissão 
do seu legado para a parte ocidental do Mediterrâneo não alcançada por Alexandre. 

Já dizia Horácio em seu poema: “Graecia capta ferum victorem cepit etartes / 
Intulit agresti Latio” (“A Grécia capturada superou o seu feroz vencedor e introduziu 
no agreste Lácio as artes”). Noutras palavras, Roma domina, mas a Grécia continua. 
Na Odisséia de Homero inspira-se a Eneida de Virgílio. No teatro, autores como 
Sêneca, Ovídio e Lucrécio não negam a inspiração advinda dos gregos. 

É claro, no entanto, que nem todos em Roma viam isso com bons olhos. Na 
República, nobres políticos como Catão, consideravam os gregos degenerados, 
mesquinhos e perigosos. Estes fizeram tremendos esforços para coibir a tendência de 
tornar a cultura grega um modelo a ser seguido pelos romanos. 

Mas, a despeito disso, a força maior estava a favor da preservação, de modo 
que a influência grega permaneceu. Provavelmente o que mais atraiu os políticos e 


intelectuais romanos que a defendiam era seu aspecto de superioridade - um termo 
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muito apropriado para o orgulho romano. Quem adotasse aquela cultura estaria acima 
dos demais. 

Hellenizein era empregado por autores romanos nos tempos de Cícero para 
referir-se àqueles que se tornaram gregos não por nascimento, mas por cultura. Os 
nobres de Roma passaram então a apreciar cada vez mais o título de hellenikós que 
ficou reservado àqueles que se consideravam romanos de alma grega ou helênicos de 
alma romana. 

Assim, o termo hellenismós se tornou parte da elite, identificando o próprio ser 
“romano”. O título latino romanitas transformou-se num cognato de hellenikós e nos 
tempos de Caracala um édito confirmava que todos aqueles que trabalham em cargos 
administrativos do império teriam a incumbência de continuar a valorizar o potencial 
grego como fórmula para seu próprio conceito de liderança e administração do poder 
(Kaldellis 2007; Elm 2010). 

Assim nasceu o que poderia ser chamado de “romanização” que embora não 
fosse uma assimilação total do helenismo, tinha importes paralelos com o mesmo. Um 
deles era o de não impor a cultura romana sobre outros povos, mas levá-los a 
adotar elementos romanos integrando-os à cultura local. O objetivo, antes de tudo 
político, permite uma ideia de como se dava a interação cultural nos dias de Roma. 

O desenvolvimento subsequente do império não poderia ser adequadamente 
compreendido sem o conhecimento prévio do que foi o helenismo e como o próprio 
mundo romano se viu “helenizado”. O processo por sua vez continua no período 
bizantino afetando várias áreas da atividade cultural. 

Com a “conversão” de Constantino no século IV d.C. e a oficialização do 
cristianismo como religião do Estado, as etnias que até então se dividiam entre 


romanas e gregas assumiram uma nova pátria: a igreja cristã romanizada. Afinal, bem 
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antes disso os cristãos revelavam ser cidadãos do reino de Cristo, mas sem perder a 
noção de que seu segmento era um movimento helênico traduzindo em grego e latim 
categorias próprias do helenismo e do classicismo. 

3.2 Helenização e Romanização na Modernidade 

A concepção moderna de Helenização foi inaugurada por J. G. Droysen (1808 
- 1884), autor do livro Geschichte des Hellenismus (1836-1843). Contudo, o termo 
“helenismo” já aparecia numa publicação inglesa do século XVII com um sentido 
similar ao antigo, ou seja, restrito ao uso da língua grega por povos bárbaros (Elm 
2010: 20). 

A novidade dos dias de Droysen era que os novos autores dividiam 
cronologicamente o conceito de helenismo aplicando-o ora ao período clássico de 
Homero a Alexandre, ora ao período posterior desde a morte de Alexandre até ao final 
do primeiro século d.C. A grande questão nesse tempo era: a que época se refere o 
helenismo? Ao classicismo ou aos tempos pós-alexandrinos? 

Na Alemanha, a maior parte dos acadêmicos, seguindo a sugestão de Droysen, 
optou pelo período pós-clássico. O helenismo, portanto, passou de característica 
própria do povo grego à categoria de língua e estilo grego assumidos pelas etnias 
conquistadas por Alexandre (Momigliano 1994: 150). A partir deste pano de 
fundo sugeriu-se uma releitura do termo inserida no contexto da modernidade e do 
triunfo europeu. 

O helenismo tornou-se um elemento explicativo da própria história da 
civilização ocidental. A abundância de fontes gregas históricas e arqueológicas 
disponíveis para serem estudadas, o tom de superioridade em relação aos não gregos, 
o sentimento de triunfo que a Grécia inspirava e, finalmente, a ancestralidade “nobre” 


que ela conferia inspirava aos europeus uma visão helenocêntrica da história. 
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Os pressupostos da nova concepção helenística de Droysen estavam na 
filosofia de Hegel e na Teologia Cristã que nortearam boa parte de seu entendimento. 
Para ele, a Grécia Clássica havia preparado o caminho para a chegada de Alexandre, 
cujas conquistas propiciaram o surgimento de um império universal regido pelos 
princípios do cristianismo. 

Contrariando outros autores de tendência mais secularista, Droysen ainda se 
manteve ligado ao pietismo religioso em sua leitura da história antiga. Mesmo 
reputando por lamentável a perda de elementos “pagãos” na cultura dos outros povos, 
ele ainda via com entusiasmo a ascensão do cristianismo na Europa. Cristianismo e 
triunfalismo europeu eram, em determinado momento da história, um mesmo 
movimento. 

Somente o cristianismo - por suas características sociais e doutrinárias - seria 
capaz de realizar o que os filósofos gregos não puderam: dar ao povo “a consciência 
da liberdade” (Southard 1995: 26). A religião Cristã propiciava uma conciliação entre 
humanidade, história e mundo cujo resultado era a liberdade dos povos unidos numa 
só cultura mundial. Mas a Grécia, ele frisava, era o ingrediente inicial, sem o qual não 
haveria a fé cristã (Southard 1995: 25). 

Neste sentido o helenismo constituía um paradoxo, pois era um triunfo do 
paganismo antigo que serviu de base para a hegemonia cristã no ocidente. Ali estaria 
a ponte entre o mundo clássico e o cristianismo europeu. 

No que diz respeito à filosofia, Droysen aproveitou-se da dialética e da noção 
hegeliana de história (chamada de Geist ou espírito) para propor uma releitura do 
período pós-alexandrino em relação à Europa Ocidental. Hegel explicava a 


emergência do cristianismo pela dialética grega entre o Geist e a liberdade. 
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Ambos os elementos foram transmitidos dos gregos para o mundo romano que 
ampliou o legado para todo o continente. Como resultado, surge no Mediterrâneo 
um novo universalismo que por sua vez prefigura e prepara o universalismo cristão 
europeu (Assis 2014: 107). 

Mas o modelo de Hegel deixava lacunas em sua cronologia. Ele explicava a 
transição entre o grego clássico e Roma de um modo puramente metafísico e não 
explorava o bastante de que forma aquele movimento prefigurava o universalismo 
cristão. Então Droysen sugeriu que o helenismo negligenciado por Hegel seria o 
elemento faltante para preencher esse lapso deixado na história. 

Por outro lado, era a dialética hegeliana que explicava melhor a extensão da 
vitalidade grega para períodos posteriores ao classicismo e isso foi proveitoso ao 
modelo de Droysen. O fim do reino ptolomaico, por exemplo, foi descrito por ele em 
termos de uma metempsicose: a alma do período clássico migrando para o período 
romano e de lá para o cristianismo (Moyer 2011:13). 

Por fim, Droysen, contrariando Hegel, colocou de lado as raízes judaicas do 
cristianismo afirmando que a religião grega estaria mais próxima do movimento de 
Jesus que o judaísmo. A supressão do mundo judaico pelo helenismo na sua proposta 
valeu um importante estudo publicado em 1970 por Momigliano intitulado J. G. 


Droysen between Greeks and Jews. 


Droysen dizia ainda que, de todas as criações humanas, a cultura grega foi a 
cultura por excelência. O helenismo, neste sentido, seria a fusão do mundo grego com 
o mundo oriental, resultando no surgimento do cristianismo e na hegemonia dos 
países europeus (Assis 2014: 107). 

A efervescência, porém, em torno do helenismo seria profundamente abalada 


pelos acontecimentos que se seguiam. Os resultados desastrosos do colonialismo 
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levaram os acadêmicos mais novos a questionar o estudo da Europa a partir dos 
gregos e romanos. A história do Mediterrâneo finalmente poderia ter outras leituras 
distintas da versão helenocêntrica. 

3.3 Mudança de Paradigma 

O século 20 trouxe consigo acontecimentos extraordinários e impactantes que 
mudaram os modos de compreensão da história humana. A Primeira e Segunda 
Guerra Mundial, o enriquecimento da América, o processo de descolonização gradual 
dos continentes e a ascendência da economia asiática colocaram em xeque a 
confiança na superioridade europeia. Como resultado, a sobrevalorização da história 
da Grécia e de Roma começou a ser questionada e o discurso eurocêntrico tornou-se 
um mito de mau tom. 

Um dos mais influentes historiadores do Mediterrâneo nos primeiros anos pós 
guerra foi, sem dúvidas, Fernand Braudel (1902-1985). Escrevendo sobre a história da 
França e de outros países europeus, ele procurou desmantelar o anacronismo de 
Droysen que impunha fronteiras arbitrárias na história do Mediterrâneo dividindo-o 
geograficamente em Norte/Sul e cronologicamente em período helenístico, clássico e 
europeu (Braudel 1949). 

Para Braudel, o Mediterrâneo não poderia ser apenas um campo de estudos em 
si mesmo ou um aglomerado de águas separando diferentes países. Antes, o que se 
encontra ali é uma pluralidade de territórios e “mares” interconectados, cujas 
fronteiras são difíceis de se delimitar. O Saara, por exemplo, de acordo com essa 
visão, também pertencia ao mundo mediterrâneo e as rotas que passam por ele 
ligariam o mar ao contexto africano. 

O autor, então, sugere o uso de técnicas inovadoras que permitiriam através da 


análise de potenciais elementos de comunicação, desenhar contornos mais precisos 
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para a configuração espacial na Europa do século XVI que foi tema de sua tese 
doutoral. Ele queria, a partir da história do Mediterrâneo, introduzir um novo conceito 
de historiografia geográfica ao qual deu o nome de géhistoire (Braudel 1951: 486). 
Seu objetivo era examinar mais especificamente os efeitos da globalização, a 
economia mundial e a criação de um espaço global. 

O método proposto por Braudel consiste em estudar a construção de espaços 
dentro de uma dialética de duração distinta do “tempo breve” à qual contrapôs a 
“longa duração ” (longue durée). Seu objetivo era definir as fronteiras em termos de 
tempo e espaço. 

É no “tempo longo” que ocorrem a criação dos espaços, das redes, dos 
territórios, possibilitando a sistematização de uma “verdadeira geografia humana”. O 
Mediterrâneo, portanto, tinha um significado específico: tratava-se do “tempo 
geográfico” (Braudel 1949; Piterberg et al. 2010). 

Quanto à percepção desses ajuntamentos, suas consequências e seu tempo de 
duração, Braudel teorizava a coexistência de dois momentos ou perspectivas 
históricas que colidem entre si permitindo a transformação social: a primeira seria a 
perspectiva humana, sempre curta e concreta (courte durée), e a segunda, já 
mencionada, a perspectiva da longa duração (longue durée) que é a desaceleração do 
tempo. É ela que permite à sociedade controlar as mudanças sociais evitando ou 
normatizando as revoluções. 

Neste modelo, assume-se que eventos como comércio, economia e capitalismo 
causam a criação e posterior comunicação desses espaços, redes e territórios. São eles 
também que agem como atores e pré-requisitos no processo histórico de todo o 


território. 
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Assim, para Braudel, a história social do Mediterrâneo seria a história de 
“orupos e agrupamentos” que se ajuntam ou dialogam por causa de interações 
comerciais, sistemas econômicos, mudanças demográficas ou interação comercial 
entre diferentes regiões. A unidade do Mediterrâneo só se deu por causa da facilidade 
com que ocorreram a comunicação, o comércio e a interação entre as várias 
microrregiões que compõem seu território. 

A partir da década de 1960, o estudo do Mediterrâneo como um conceito 
heurístico cresceu exponencialmente e as ideias de Braudel ganharam mais força. 
Pioneiro da chamada teoria dos Sistemas-Mundo (World-Systems Theory), ele inovou 
em seu uso de técnicas quantitativas, bem como na análise estatística de 
comunicações em potencial como elemento de definição das configurações espaciais 
do Mediterrâneo no século XVI. 

A mesma proposta poderia de maneira eclética ser utilizada nas ciências 
sociais ensinadas em Universidades Americanas. Ademais sua ênfase sobre a 
preeminência da civilização latina durante o período formativo do moderno mundo 
ocidental era uma tremenda novidade para os países de fala inglesa. Isso sem contar o 
papel em larga escala dos fatores socioeconômicos na construção e registro da história 
humana. 

Todo esse processo abria novas perspectivas às leituras sobre a história dos 
contatos culturais no Mediterrâneo. A divulgação e proliferação de bancos de dados 
iam aos poucos sendo ampliadas graças à integração de um número cada vez maior de 
fontes, tipologias documentais e análises computadorizadas. 

Em suma, a tendência na arqueologia bem como nas ciências sociais passou a 
ser na informação interpretada como ferramenta digital e de visualização (Torget e 


Wilson 2009). Toda informação histórica e arqueológica pode teoricamente contar 
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com um componente espacial que a valide (White 2010). Várias ferramentas foram 
então desenvolvidas com o fim de digitalizar, georeferenciar mapas históricos (SIG), 
reconstruir antigas fronteiras, rotas de comunicação, entre outros. 

Apesar das desconfianças levantadas pelo pós-processualismo em relação ao 
positivismo imposto sobre as Ciências Sociais, a contribuição de Braudel ainda 
predomina nas mais recentes obras sobre a história do Mediterrâneo. O único 
problema, conforme apontam Irad Malkin, Constantakopoulou e Panagopoulou 
(2009:3), é a falta de uma abordagem teórica que se utilize da análise de rede social 
para estudar as interações e conectividades do Mediterrâneo. A exceção é a “interação 
política de pares” (Peer Polity Interactions) que foi originalmente emprestada da 
arqueologia. 

Dos trabalhos publicados mais recentemente, o The Mediterranean in History 
editado por Abufala (2003) traz oito ensaios sobre a história do Mediterrâneo desde a 
pré-história até aos tempos atuais. Em todos os textos percebe-se a ênfase sobre o 
impacto do cenário físico, certamente inspirada no texto de Braudel conforme a 
edição inglesa de 1972. A diferença é que os novos autores não cobriram a mesma 
extensão territorial do pesquisador francês. 

Um pouco antes de Abufala, foi publicado o The Corrupting Sea, escrito por 
Horden e Purcell (2000) que se tornou uma das obras mais influentes sobre o assunto. 
Ele traz um estudo da relação entre os povos e seu ambiente na região do 
Mediterrâneo ao longo de 3.000 anos de história. Os autores oferecem uma análise 
desta relação em termos de microecologias e algumas possíveis redes sociais às quais 
cada grupo pertence. 

Baseados na proposta de Braudel, os autores argumentam que a unidade do 


Mediterrâneo é fruto de uma conectividade entre várias microrregiões que formam 
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sua extensão territorial. Esta obra reavivou o estudo do Mediterrâneo visto como uma 
unidade territorial e despertou vários debates sobre o assunto. 

Metade livro de culinária, metade livro de História, 4 Mediterranean Feast de 
Wright (1999), longe de ser uma publicação popular, revela-se um cuidadoso trabalho 
acadêmico. Novamente baseado na ideia Braudeliana de unidade no Mediterrâneo, o 
autor procura traçar uma história da gastronomia local. Ele argumenta que os vários 
diferentes tipos de alimentos consumidos na região podem ser conectados, perfazendo 
uma rede que evidencia das mudanças políticas e econômicas às mais profundas 
alterações sociais num período de mais de cem anos. 

Procurando ampliar os temas de Braudel, o professor das universidades de 
Nouvelle Sorbonne e Sapienza, Pedrag Matvejevic (1999), escreveu o livro 
Mediterranean: 4 Cultural Landscape no qual enfoca de maneira mais subjetiva a 
cultura “mundial” do Mediterrâneo. Ele aponta principalmente o papel da língua, da 
religião e da culinária como elementos de formatação da história local e destaca, 
através dos séculos, a ambivalência entre heterogeneidade e unidade na formação da 
cultura. 

Das discussões em pauta, aquela que se mostra mais recente é a tentativa de se 
construir uma teoria de rede social (Network Theory) aplicada à história dos contatos 
culturais. Nascida na sociologia, a Social Network Analysis (SNA) ou Análise de 
Redes Sociais (ARS) é uma tentativa de verificação estatística das relações sociais 
analisadas em termos de uma teoria de redes sociais. 

A análise permite representar os indivíduos através de um diagrama social de 
redes codificada por símbolos como nós e laços de ligação. Os nós representam os 
agentes de determinada rede (indivíduos e organizações) e os laços de ligação, as 


relações entre os agentes da rede a ser pesquisada. 
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As relações podem ocorrer por etnia, comércio, posição social, parentesco etc. 
Nos diagramas escritos, elas podem ainda ser codificadas por pontos que substituem 
os nós e por linhas que substituem os laços de ligação. Seu objetivo último é mapear e 
avaliar as possíveis relações entre diversos personagens num dado ambiente. Uma vez 
computados, estes mesmos dados são discutidos e interpretados, ocasionando 
oportunidade para novas propostas originadas das conexões que eles sugerem. 

Foi inspirado nestas possibilidades que o tema das “redes sociais” como um 
novo direcionamento no estudo da história antiga emergiu no ano de 2003. 
Constantakopoulou e Panagopoulou foram pioneiras na sugestão do assunto que 
terminou estendido aos estudos da Grécia Antiga. 

Mais tarde, num congresso realizado em 2006 em Rethymno, Creta, a Grécia 
foi o tema central do encontro que teve como título “Networks in the Greek World”. 
Mas, o tema dos trabalhos apresentados versava mais sobre o “mundo mediterrâneo” 
que o “mundo grego”. Imperava a necessidade de se contemplar um quadro maior que 
incluísse os fenícios, os romanos, o Oriente Médio e a Antiguidade Clássica. 

Praticamente todas as apresentações citavam a interação e conectividade numa 
escala mediterrânea e como resultado publicou-se o livro Networks in the Ancient 
Mediterranean editado por Malkin, Constantakopoulou e Panagopoulou (2009). Nele 
os autores procuram descobrir até que ponto o conceito de “rede” seria interessante 
para estudos históricos envolvendo a antiguidade. 

Utilizando-se de modelos de análise de redes sociais, o livro apresenta estudos 
que versam sobre a história econômica, social, política e religiosa dos antigos gregos 
e romanos. Seu objetivo é ultrapassar as fronteiras geográficas observando as 
interações históricas do Mediterrâneo à luz da teoria de redes. Várias abordagens são 


apresentadas com o fim de examinar as relações e interações sociais entre diferentes 
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entidades mediterrânicas. Cronologicamente o livro se estende da Idade do Ferro até 
aos princípios da Idade Média. E em termos de Mediterrâneo, desde Antíoco no 
Oriente até Marselha no Ocidente. 

Alguns arqueólogos ainda ponderam sobre que questões esses dados poderiam 
efetivamente responder (Malkin, Constantakopoulou e Panagopoulou 2009: 3). 
Contudo, interessantes resultados têm surgido a partir do uso desta análise em estudos 
arqueológicos do Mediterrâneo. Irad Malkin, Constantakopoulou e Panagopoulou 
(2009: 3) oferecem alguns exemplos. Um deles é o trabalho de Sean Graham sobre os 
itinerários antoninos, demonstrando como a análise social em rede aplicada através de 
simulações computadorizadas resultou na compreensão das diferenças fundamentais 
entre as várias regiões da Ibéria, Gália, Itália e Grã Bretanha em termos de 
conectividade, agrupamento e organização estrutural. 

Com base nestes avanços, pode-se dizer que permanece atual a busca pelo 
entendimento do Mediterrâneo e seus contatos culturais. Percebe-se que 
especialmente a partir dos anos 1990, talvez devido ao aumento da interconectividade 
mundial e as consequências desta globalização, o assunto dos contatos culturais 
voltou à tona, desafiando muitos conceitos-chave do passado. Termos como 
helenização, romanização e cultura urgem por um significado mais unificado. Em 
termos de território mediterrâneo pergunta-se: qual o significado desta porção 
territorial para a história do mundo? 

Para responder a esta pergunta três outras questões são levantadas cada uma 
envolvendo diferentes métodos e diferentes abordagens. Primeiro: o que de fato 
ocorreu no Antigo Mediterrâneo? Muitos elementos ainda permanecem esperando 


novas teorias que os justifiquem. 
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Segundo: Qual o real papel dos gregos e romanos nesta trajetória? Os estudos 
mais recentes levaram à busca de conhecimento sobre outras culturas antes 
negligenciadas. Como resultado, percebeu-se que muitas afirmações sobre Grécia e 
Roma eram anacronismos destituídos de documentação contemporânea que os 
testificasse. 

Terceiro: Como interpretar os dados? As releituras históricas do Mediterrâneo 
longe de conduzir somente a certezas levantam o porquê de tantas diferentes 
conclusões. Em determinados casos, a história antiga longe de ser autoevidente, 
demonstra-se obscura, inalcançável e até irrelevante. 

4. O que é Colônia? 

Toda essa discussão sobre o Mediterrâneo e seus encontros culturais perpassa 
inevitavelmente pelo tema da colônia e suas implicações. Mas afinal o que seria uma 
colônia? A indagação se torna ainda mais interessante se observarmos que os teóricos 
do assunto praticamente não discutem o verbete “colônia” em suas publicações. 
Preferem falar de “colonização”, “colonialismo”, “imperialismo” (às vezes sem 
distinção ente os termos [Horvath 1972: 45]) e citar as colônias apenas como um 
elemento do processo. É o caso, por exemplo, de Horvath (1972: 46) que formula essa 
definição: “[colonialismo] é aquela forma de dominação intergrupal na qual os 
colonizadores em significativo número migram permanentemente para a colônia 
partindo de um poder colonizador”. 

Afinal, seria possível definir o verbete “colônia” à parte da discussão 
colonialista? A pergunta não implica necessariamente numa dissolução do debate, 
mas levanta a possibilidade de se definir “colônia” de um modo mais neutro, para 
somente depois analisá-la à luz do movimento colonial. Discutir o termo apenas 


dentro do jargão “colonialista” implica em defini-lo de um modo primariamente 
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apaixonado, político - o que certamente poderia resultar numa leitura preconceituosa 
e limitada do assunto. 

Colônia, pelo menos do ponto de vista arqueológico, é algo mais antigo que o 
fenômeno do colonialismo, logo, as duas palavras não podem ser tomadas de modo 
intercambiável. Colônia é diferente do processo de colonização. Há novos 
assentamentos que permanecem distintos das sociedades acolhedores, isto é, as 
colônias nem sempre se ajustam com a imposição de um poder estrangeiro sobre um 
povo dominado por um determinado período de tempo. Assim, em última instância, é 
possível haver colônia sem necessariamente haver colonização. 

Determinados equívocos conceituais poderiam ser evitados se, sobretudo os 
dicionários e enciclopédias especializados deixassem de suprimir o verbete “colônia” 
focalizando apenas “colonização” e/ou “colonialismo” conforme fazem editores como 
Ashcroft, Griffiths, Tiffin (2000) e Leonard (2006). 

Um exemplo claro de supressão do termo pode ser visto em Moses (2008). Ao 
editar um livro sobre colônias, impérios e ocupação do espaço, ele mesmo escreve um 
capítulo intitulado “Empire, Colony, Genocide - Keywords and the Philosophy of 
History”. A escola do título já revela a dificuldade de desassociar o tema da discussão 
sobre imperialismo e colonialismo. Contudo, sugere-se que haverá uma definição de 
colônia como keyword do debate, segundo a apresentação do próprio autor. 

O que se desenvolve, porém, é uma ampla discussão dos conceitos de 
colonização, colonialismo, imperialismo e genocídio. A palavra “colônia” aparece 
apenas 6 vezes num capítulo de 54 páginas e em nenhuma das ocorrências se oferece 
a definição da mesma. 

Curiosamente as tentativas de definição mais exaustiva do verbete podem ser 


mais facilmente encontradas em antigos dicionários e enciclopédias não 
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especializadas como a Enciclopédia Britânica em sua edição de 1824. Ao que tudo 
indica, as discussões sobre colonialismo não estavam ainda em voga e o assunto era 
tratado de modo menos apaixonado. Talvez por isso a inclusão do verbete não 
incomodou os editores gerais do tratado. Hoje a situação é outra. Como nota Gil 
Stein (2005: 9): “a simples questão 'o que é colônia?” é surpreendentemente 
contenciosa. Em seu uso por historiadores a visão tradicional de colônia é quase 
completamente moldurada pela experiência europeia”. 

De fato, a própria Enciclopédia Britânica inicia o verbete afirmando que o 
termo “colônia” não era na época usado com muita precisão. Isso no século XIX! 
Mas, pelo visto, a imprecisão parece existir até hoje. 

A primeira definição, portanto, que se apresentam seria a de colônia como 
sendo “um corpo de pessoas vindas de uma pátria mãe com o fim de habitar algum 
distante lugar”. Esta era a definição clássica, ainda usada por muitos autores. Mas ela 
é bastante imprecisa. 

Um grupo de indianos pode vir de sua pátria mãe e morar num distante lugar 
como, por exemplo, o subúrbio de Paris. Isso, porém, não faz daqueles cidadãos, 
muito menos da Índia, uma colônia da França! 

Ademais, deve-se notar que uma colônia romana, por exemplo, não teria as 
mesmas características de uma colônia grega ou egípcia. Muito menos poderia ser 
inequivocamente definida a partir de uma colônia britânica ou portuguesa. 

Stein (2005: 10) lembra que Finley (1976) foi um dos poucos autores a 
perceber isso e que procurou desenvolver uma “tipologia de colônias” a fim de definir 
com maior precisão o assunto. Ele ainda argumenta que deveríamos continuar 
seguindo conforme o uso dos autores dos séculos XVIII e XIX que restringiam o 
termo “colônia” apenas aqueles assentamentos caracterizados por: (1) uma 


emigração em 
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larga escala vinda de uma mesma pátria mãe, (2) a apropriação de terras locais por 
meio da subjugação de povos nativos, (3) um controle colonial da mão de obra dos 
nativos, (4) um controle financeiro e político do assentamento implantado por parte da 
metrópole ou da terra natal (Finley 1976: 184). Finley, conforme uma observação de 
Stein (2005: 10), também não escapa da visão europeia de colônia que acaba se 
tornando o modelo central de sua sistematização. 

Portanto, procurando prescindir de uma noção estritamente europeia e 

colonialista de “colônia”, Stein propõe esta definição: 


[Colônia seria] um assentamento implantado, estabelecido por uma 
sociedade, tanto num território inabitado quanto num território de 
outra sociedade. O assentamento implantado é caracterizado por ser 
uma residência de longo prazo por parte do todo ou de parte da 
população da metrópole ou da terra natal e que fica tanto especial 
quanto socialmente distinta das comunidades de política indígena 
ou das pessoas em meio às quais está estabelecida. O assentamento 
finalmente dá origem a uma corporação formal distinta e 
identificada como uma comunidade com vínculos políticos, 
militares, econômicos ou culturais/rituais ligados à sua terra natal, 
mas a terra natal não precisa necessariamente dominar o 
assentamento implantado (Stein 2005: 10 e 11). 


Embora seja interessante a proposta de Stein de “colônias sem colonialismo”, 
sua definição também não está isenta de problemas. Ele defende corretamente que o 
colonialismo é posterior à colônia, mas não define que pode igualmente ter uma 
existência independente dela. É muito legítimo predicar sobre um paradigma reverso 
de “colonialismo sem colônias”. 

Dominguez (2002: 67-95) apresenta um estudo de caso que aponta nesta 
direção. As relações coloniais entre gregos e íberos ocorreram sem nenhuma 
atestação clara de assentamentos gregos em território ibérico. O autor ainda distingue 
cartesianamente em seu trabalho os sentidos de colonização e colonialismo. 

Talvez uma sugestão de conceito - que não se arvora ser a solução do 


problema - seria adotar parte da crítica de Horvath às definições estáticas e trabalhar 
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uma categorização mais flexível que apresente algumas características de uma colônia 


que não precisam necessariamente estar presentes em todo tipo de colônia. Essas 


características seriam: 


1) 


2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


1) 


um grupo de pessoas que deixa sua terra natal com o fim de se estabelecer 
num novo território e ali permanecem sujeitando-o, sujeitando-se ou 
apenas interagindo com ele na manutenção de certos valores e criação de 
novos aspectos culturais oriundos da interação intercultural. 

a formação de um distrito ou bairro dentro de um território estrangeiro, 
podendo ou não haver situações de clausura social ou interações culturais 
com os nativos. 

um setor do território separado dos demais, porém, subjugado por um 
poder dominador. 

um grupo de pessoas - muitas vezes aparentados - que por diversas 
circunstâncias saem de seu país natal e se encontram num território 
estrangeiro. Ainda que não residam num mesmo setor demarcado, que 
estejam espalhados no novo território, encontram suas raízes através de 
encontros marcados, festivais, celebrações de feriados específicos, entre 
outros. 

A apropriação econômica, extrativista e braçal de um país dominador 
sobre um povo dominado que sofre sob a força de imposições estrangeiras. 
Um número de pessoas que vindo de um mesmo país ou falando uma 
mesma língua passa a residir num país ou cidade criando um setor 
particular onde sua própria cultura predomina no estrangeiro. 

A influência cultural de um povo sobre o outro transmitida através do 
comércio ou de dependências econômicas sem uma necessária simbiose de 


grupos ou migração de populações. 
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Se bem que este último poderia ser melhor qualificado como colonialismo 
virtual do que como colônia, seu alistamento se faz necessário para abranger os 
contatos virtuais que são muitas vezes desprovidos de inteiração física ou geográfica 
mas que criam efeitos “coloniais” mesmo em territórios onde não haja uma colônia 
física para ser atestada. Neste caso, a cultura material é que fornecerá os indícios 
desta “colônia virtual”. 

Esta lista não pretende ser completa. É possível que outros elementos possam 
ser incorporados a ela. Também fica evidente que nem todas as colônias 
corresponderão a todos os elementos aqui representados. Os poloneses que moram em 
Israel se identificam totalmente com os itens 1, 2 e 6, parcialmente com o item 4, mas 
não com os itens 3, 5 e 7. E assim seguem-se outros exemplos de casos que, embora 
tremendamente distintos entre si, podem ser mas igualmente qualificados como 
“colônias”: brasileiros que moram em Nova Iorque, povos do mar que se assentam na 
costa Siro-Palestina, colônias britânicas que formam os primeiros estados da América 
do Norte, ingleses que dominam a Índia através das Companhia das Índias 
Ocidentais, entre outros. 

5. Colonialismo — debates atuais 

A ideia e a prática de “colonizar” são atividades milenares na história humana. 
Contudo, a sistematização teórica deste princípio é relativamente recente. Somente a 
partir do Iluminismo é que encontraremos os primeiros ensaios políticos, filosóficos e 
históricos sobre o assunto. Autores como John Locke, Immanuel Kant, John Stuart 
Mill, Adam Smith e Karl Marx foram os primeiros a teorizar sobre o fenômeno da 
colonização. Foram várias análises, a princípio positivas, depois negativas, acerca dos 


efeitos da colonização sobre a sociedade e as resistências político-culturais que 
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acompanharam o processo ao longo dos séculos (Avineri 1969; Arneil 1994: 591-609; 
Hoffe 2006: 2). 

Não obstante o esforço teórico e a gama de materiais que resultou dele, ainda 
persistem notórias lacunas e contradições sobre o assunto (Horvath 1972: 45-57; 
Osterhammel 1997; Page e Sonnenburg 2003: 2). Adentrando as décadas de 1970 e 
1980, Horvath (1972: 45) e Bernstein (1970: 517) ainda lamentavam a falta de 
consenso acadêmico sobre o que é colonialismo. Não se podia nem mesmo falar de 
uma teoria que fosse amplamente aceita pelos estudiosos. Nisto eles ecoavam a 
mesma preocupação já evocada nos anos 50 através do livro The Idea of Colonialism 
editado por Strausz-Hupé e Hazard (1958: 470). 

No que diz respeito ao presente trabalho, é possível afirmar que a literatura 
pesquisada revelou três tendências dominantes sobre o colonialismo e que, 
possivelmente, sejam fortes contribuintes para as imprecisões quanto a uma definição 
inequívoca de seus termos. Primeiro, o uso intercambiável que muitos fazem entre os 
vocábulos colonialismo e imperialismo, agindo como se fossem sinônimos perfeitos. 
Segundo, a reação polarizada em relação ao imperialismo visto como algo bom ou 
ruim, mas nunca como um sistema complexo, difícil de ser definido, em um esquema 
do tipo tudo ou nada. A maioria, aliás, é pessimista em sua descrição do movimento. 
E, finalmente, em terceiro lugar, a tendência simplista, reducionista e anacrônica de 
se aplicar noções modernas dos termos a eventos passados que não caberiam 
necessariamente naquela descrição. 

Percebeu-se, também, que apesar do vasto corpus literário produzido sobre o 
assunto no contexto da modernidade, pouca ou quase nenhuma atenção foi dada às 


ocorrências do fenômeno colonialista nos períodos pré-modernos da história, 
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especialmente a Idade Antiga, onde estaria situado o contexto urbano de Dura 
Europos e sua comunidade judaica. 

Portanto, a despeito da explosão de velhos e novos conceitos, como a chamada 
teoria pós-colonialista, que a seguir discutiremos, continuamos ainda distantes de um 
consenso teórico (Mbembe 2001; Quayson 2003; Cooper 2005; Zeleza 2006; 
Nishikawa 2006). São várias as posições que tentam definir esta complexa relação 
entre sujeito, cultura e sociedade. 

Tanto o é que o Shelby Cullon Davis Center for Historical Studies da 
Universidade de Princeton organizou de 1990 a 1992 uma série de seminários e 
colóquios sobre o tema “Imperialismo, colonialismo e o resultado colonial”. O evento 
precisou de mais de dois anos para ser concluído e os resultados, apesar de 
parcialmente satisfatórios, novamente não lograram o caminho do consenso. Os 
palestrantes, debatedores, painelistas e demais participantes eram convidados a 
apresentar múltiplas abordagens do assunto, a partir de diferentes prismas, 
especialidades e, principalmente, a partir de diferentes etnias, pois era objetivo do 
evento valorizar aquelas vozes indígenas antes silenciadas pelos discursos oriundos 
apenas do eixo acadêmico europeu - americano. 

Mas não se tratava apenas de ouvir a “voz dos excluídos”. Conforme a própria 
chamada do evento, era também objetivo dos organizadores promover “novos 
pensamentos sobre as formas e legitimações do império, da dominação colonial, do 
neocolonialismo e da resistência à dominação”. Buscavam-se novas concepções sobre 
“o caráter dos encontros entre os países imperiais e as regiões colonizadas e sobre as 
diversas consequências do imperialismo para o país dominante e o país dominado, 
incluindo as subsequentes relações entre as populações pertencentes a ex-colônias e à 


pátria mãe.” 
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Parte dos artigos apresentados foi editada e reunida por Prakash no livro After 
Colonialism: Imperial Histories and Postcolonial Displacements, publicado em 1995. 
As contribuições foram, de fato, bastante variadas e o evento recebeu massiva 
participação de acadêmicos de todo o mundo. Porém, nem mesmo um encontro desta 
magnitude alinhavou definitivamente os discursos e a conceituação dos termos. 

5.1 Definição de Termos 

Para se tomar uma posição diante de qualquer teoria, faz-se necessária uma 
explicação básica de suas palavras-chave e uma apresentação histórico-contextual das 
questões fundamentais no debate atual. Aplicando, portanto, esta metodologia ao tema 
do colonialismo, é importante, primeiramente, definir seus principais termos e esboçar 
ainda que resumidamente a evolução deste fenômeno social ao longo dos anos. 

Sobre os verbetes teóricos principais, temos, conforme a apresentação de 
Loomba (1998: 1) quatro palavras-chave: colonialismo, neocolonialismo, 
imperialismo e pós-colonialismo. É claro que se basearmos no trabalho mais 
exaustivo de Ascroft, Griffiths e Tiffin, Concepts in Post-Colonial Studies, publicado 
em 1998, a listagem seria bem maior. Não obstante, embora possamos nos valer 
em alguns momentos das definições dadas sobre termos menos centrais, o cerne 
do assunto está bem representado na seleção de Loomba. 

Ademais, devido ao fato de estarmos analisando o problema numa perspectiva 
arqueológica, é imprescindível que apareçam ao longo do trabalho alguns termos e 
expressões adicionais que merecem ser mencionados não só por seu elo com a 
arqueologia, mas para que se evitem confusões anacrônicas. Por exemplo, 


assentamento, arquitetura de contato, cultura, “encontro cultural”, colonos. 
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5.1.1 Colonialismo 

Um ponto de partida poderia ser o artigo de Horvath (1972), “A definition of 
Colonialism”, no qual o colonialismo é definido como uma “forma de dominação 
intergrupal na qual os colonizadores em significante número migram 
permanentemente para a colônia, advindos do poder colonizador” (Horvath 1972: 50). 

Esta definição coaduna com a proposta de Osterhammel (1997: 15) que 
questiona se é possível, afinal, definir colonialismo independente do conceito de 
colônia. A resposta, é claro, seria não! Ele então cita a definição generalista 
encontrada em Curtin que explica simploriamente colonialismo como sendo “a 
dominação de um povo pelo outro” (Curtin, apud Osterhammel 1997: 15). Mas 
Osterhammel anota a imprecisão deste conceito. Afinal, nem toda dominação 
estrangeira foi percebida por seus receptores como uma dominação ilegítima. Entre 
1517 e 1798, ilustra o autor, o Egito, enquanto província do império Otomano, 
permaneceu sob o intruso governo dos turcos. Isso, contudo, não exclui o fato de que 
houve uma generalizada aceitação do sistema pela população indígena de expressão 
arábica. A diferença de idiomas era compensada por uma crença comum no Islã e na 
noção religiosa de legitimação das autoridades governantes. 

De um modo geral, Osterhammel (1997: 16) também reconhece no conceito 
de colonialismo uma relação entre uma maioria indígena (ou grupo de exilados 
forçosamente transportados para um novo assentamento) e uma minoria de invasores 
estrangeiros. Estes últimos tomam as decisões que afetam a vida dos colonizados e 
implementam regras definidas numa metrópole distante do assentamento colonial. 

Rejeitando os compromissos culturais com os colonizados, os colonizadores se 
sentem convencidos de sua superioridade e usam esse convencimento para legitimar 


seu mandato administrativo sobre determinado grupo assentado em uma região. 
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Definições como estas são múltiplas e variam. O colonialismo, dependendo 
dos autores, é visto às vezes como um evento específico ou como uma experiência do 
passado. Em outros teóricos, porém, o assunto é tratado como fenômeno 
contemporâneo que continua presentemente exercendo influência através do 
exercício da economia, do militarismo e do domínio político de grandes potências 
sobre países terminologicamente chamados de “subdesenvolvidos” ou “emergentes”. 

5.1.2 Neocolonialismo 

Para os adeptos desta segunda e mais recente abordagem, podemos 
legitimamente falar de um “neocolonialismo” que em suma seria uma crítica feita por 
autores pós-colonialistas à atuação unilateral dos chamados “países desenvolvidos” 
sobre o desenvolvimento do mundo contemporâneo. 

Nkrumah, em 1957 foi eleito presidente da então recém criada República 
[Independente] de Gana, tornou-se para muitos um importante teórico do socialismo. 
Herdeiro intelectual de Lênin, ele inaugurou a definição clássica de neocolonialismo 
como um movimento político atual, “colocado no lugar do colonialismo, como 
principal instrumento do imperialismo”. “O neocolonialismo, [continua Nkrumah] 
assim como o colonialismo, não passa de uma tentativa de exportar os conflitos 
sociais típicos dos países capitalistas” (Nkrumah 1965: xi).' 

Recentemente, temos outras versões mais bem elaboradas como a de Young 
(2001: 49) que vê o neocolonialismo como o primeiro avanço na direção de uma 
“teoria do desenvolvimento e da dependência”. Assim, com o neocolonialismo nasceu 
a sistematização de uma “teoria crítica do desenvolvimento” (Young 2001: 56). 
Segundo sua opinião, é difícil para os países emergentes escapar da noção ocidental 


de desenvolvimento. As linhas classificatórias correntes, mensuradas sempre 


7 Autores pós-colonialistas como Young, Aschroft, Griffiths e Tiffin atribuem a Nkrumah a origem do 
conceito de neocolonialismo. 
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em termos de crescimento econômico, mostram-se lineares e estão profundamente 
arraigadas na história até mesmo destes países pobres que se tornam 
neocolonizados justamente por não possuírem outro recurso a não ser continuarem 
como parte do sistema. 

Consequentemente, os teóricos da “dependência” descrevem o mundo do 
neocolonialismo como uma trama de injustiças sociais. Os grandes centros continuam 
em busca de desenvolvimento à custa do subdesenvolvimento das periferias urbanas 
que são, por sua vez, o resultado do ininterrupto sistema de exploração social. Por isso 
Young (2001: 55) acredita que o neocolonialismo seria o momento para se criar um 
movimento em prol do verdadeiro desenvolvimento popular, no qual agências não- 
governamentais ganham força e o pluralismo cultural adquire espaço. Afinal, são 
estes elementos que se dirigem às necessidades fundamentais do gênero humano. 
Para Young, existe ainda um futuro tremendamente potencial na junção entre o pós- 
colonialismo e a teoria do desenvolvimento. 

5.1.3 Imperialismo 

Percebe-se, ainda, nas interpretações feitas ao longo dos últimos decênios, que 
permanece latente na maioria dos textos um tom pessimista devido às 
correspondências quase exatas entre colonialismo e imperialismo (Mawdsley 2001: 
182). Esse pelo menos é o acento encontrado especialmente na sociologia e em 
outras áreas que aos poucos tentam diálogo com as ciências sociais. 

É o caso também do historiador Fieldhouse (1966) que usou propositadamente 
o binômio Colonial Empires para intitular uma de suas primeiras obras 
envolvendo uma análise comparativa das despóticas expansões europeias no século 
XVII. Aliás, se voltarmos à conceituação pioneira de Nkrumah (1965: xi), foi ele 


mesmo que afirmou 
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sem reservas que o neocolonialismo é o último estágio do imperialismo e a sua pior 
forma de atuação. 

Alguns autores, a bem da verdade, procuram distinguir os termos afirmando 
que o imperialismo, diferente do colonialismo, representa um desejo consciente de 
controle e domínio de um império. Esse desejo pode envolver um domínio territorial 
ou apenas uma exploração econômica de uma nação pela outra. Já o colonialismo, 
sem exceção, envolve o controle de um território estrangeiro sobre o outro quer seja 
ou não associado a um império (Mawdsley 2001: 182). Young (2001: 17) também 
arriscam sugerir uma diferença ao dizer que o imperialismo seria o conceito teórico, 
ao passo que o colonialismo seria a prática. 

Horvath (1972: 52) subdivide o imperialismo em duas categorias: 
primeiramente, o imperialismo administrativo. Este representaria uma forma de 
dominação intergrupal na qual os controles formais (i.e. diretos) sobre as relações dos 
colonos são exercidos com base na existência de um aparato administrativo imperial 
presente na colônia. Já a segunda categoria representa aquele tipo de dominação 
intergrupal na qual o controle administrativo formal encontra-se ausente. O poder, no 
caso, é exercido por uma elite indígena local. Horvath considera esse segundo tipo de 
imperialismo um sinônimo perfeito das palavras neocolonialismo, semicolonialismo e 
imperialismo econômico. 

Na trajetória dos conceitos, descobre-se que o imperialismo já foi 
diversamente definido como “o estágio de monopólio do capitalismo” (Lênin 1999: 
91), “a disposição sem escrúpulos por parte de um Estado para forçar a uma 
expansão ilimitada” (Schumpeter 1919: 6) ou “a forma mais extremada de 
nacionalismo” (Lichtheim apud Mommsen 1982: 70; Hobson 1961: 1). Como se 


A 


vê, 


É Obra original de 1916. 
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predomina uma avaliação bastante negativa do fenômeno. Arendt (1958: 168, 256ss) 
chega a argumentar que o imperialismo está naturalmente ligado às ideologias 
racistas que prefaciaram o fascismo e tanto Hobson (1902) quanto Lênin (1916) 
denunciaram que o imperialismo ligado ao capitalismo inevitavelmente conduz à 
guerra. 

Não importa a vertente conceitual, o sentido, na maioria das vezes, acaba 
sendo pejorativo. Poucos autores parecem encontrar algo que seja “elogiável” no 
imperialismo. Perreau-Saussine (2006) é uma dessas exceções. Ele afirma que o 
imperialismo, em seu melhor desempenho, pode ser visto como 


uma disposição nobre para criar uma estrutura política que é tanto 
universal quanto concreta, um desejo de unificar a humanidade. 
Ainda em seu melhor, o imperialismo é também uma disposição 
Justa; não uma disposição de conquista provinda do doentio libido 
dominandi, mas, exercida em virtude da paz e como um equivalente 
da pax romana que somente a unidade política é capaz de trazer 
(Perreau-Saussine 2006: 280). 


Mas esse autor também admite que o imperialismo é muitas vezes visto como 
algo problemático. Curiosamente ele dá como exemplo uma citação do Gênesis, no 
qual Deus condena o projeto de uma torre (Babel) que poderia ser vista na cultura 
religiosa como a mais antiga forma humana de projetar um império. Ironicamente, 
nem a Bíblia parece confortável com a temática imperialista! 

Seja como for, senão a teoria, pelo menos a prática do imperialismo tem sido 
associada, ao longo da história, a regimes totalitários envolvendo brutalidade, 
exploração não sustentável e apropriação indevida de despojos de guerra. Poucos 
teóricos escapam desta opinião. Foi, em parte, por causa disso e dos movimentos de 
independência que ocorreram nos séculos XIX e XX (mais à frente abordaremos 
este assunto) que um novo termo, “pós-colonialismo”, passou a fazer parte do 


vocabulário envolvido no debate. 


61 


5.1.4 Pós-colonialismo 

O termo pós-colonialismo (e por extensão os seus derivados: pós-colonialista, 
pós-colonial, pós-colonialidade) significa literalmente algo que foi precedido por uma 
colonização. Na prática, porém, o termo é usado de uma maneira muito mais 
abrangente. O dicionário Houaiss (2008) já o registra como expressão própria de 
estudos literários e o define como “uma corrente de crítica de inspiração pós- 
estruturalista que se especializa em buscar traços de dominação colonial no 
pensamento e no texto literário”. 

Robinson (1997: 13-14 apud Esteves 2009: 32) apresenta algumas acepções 
que este novo termo pode ter dependendo do campo e da origem de apresentação. 
Pós-colonialismo, portanto, pode referir-se: 

a) Ao estudo das antigas colônias europeias desde a sua independência (a 

vida pós-colonial). 

b) Ao estudo das antigas colônias europeias abarcando as mudanças culturais 

ocorridas em virtude do início do colonialismo na região. 

c) Ao estudo das relações entre poder político e poder cultural. 

Em seu sentido teórico-social, o pós-colonialismo é um conjunto de opiniões e 
propostas acadêmicas sobre certas problemáticas surgidas após a dissolução dos 
impérios europeus e a conseguinte independência de várias ex-colônias, seja através 
da diplomacia (Camarões, Sri Lanka, Índia) ou da luta armada (Angola, Moçambique, 
Guiné Bissau). 

Ocorre que as ex-colônias agora tinham governos próprios e se tornavam 
nações em busca de legitimação num cenário mundial de ferrenha competição 
comercial e econômica. Como, então, poderiam essas “novas” nações criar uma 


identidade nacional neste período de pós-colonialismo? Como escapar das ideologias 
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impostas pelos ex-colonizadores? Seria o colonialismo de todo ruim? Deveriam os 
novos países abolir tudo o que lembrasse o seu estágio de colônia? Estas eram apenas 
algumas das muitas questões que esse novo cenário suscitava. 

Assim, o termo “pós-colonialismo” adentrou à terminologia dos debates como 
um poderoso recurso para apresentação de novas teorias. Não obstante, tal como os 
termos anteriormente mencionados (colonialismo, neocolonialismo e imperialismo), 
sua apresentação precisa estar vinculada ao contexto de sua cunhagem teórica, para 
que a definição se torne mais precisa e menos marcada por anfibologias. Por isso faz- 
se necessária uma breve apresentação histórica do fenômeno colonial ao longo dos 
séculos perpassando por diferentes povos e períodos até à chegada do debate moderno 
e das teorias contemporâneas. 

Todas essas definições, apesar de aparentemente distantes do contexto 
histórico imediato de um assentamento arqueológico da antiguidade, servirão de 
orientação teórica para se analisar o fenômeno do encontro de culturas na colônia 
greco-romana de Dura Europos. 

6. Breve histórico do Colonialismo 

Para se traçar um resumo histórico do fenômeno do colonialismo, seria 
interessante anotar uma tentativa de esboço que se extrai da literatura analisada. Não 
se trata de uma proposta hermética, mas apenas uma sugestão didática para facilitar a 
apresentação do assunto. Sugerimos, portanto, três divisões ou três fases para a 
história do movimento colonial, cada uma com suas características bem definidas. A 
distinção clara destes três movimentos ao longo da História ajuda a evitar erros de 
anacronismo ou de equiparações terminológicas artificiais. 

Na primeira fase, pode-se falar das colônias na Antiguidade, que iriam desde o 


final do Bronze e início do Ferro até os limites da Idade Média. Afinal, já é 
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conhecida desde o segundo milênio a.C., a ocorrência de certos movimentos de 
intensa ocupação territorial tanto no corredor siro-palestino, quanto no Egito, nas 
ilhas do Egeu (Grécia) e da Ásia Menor e nas demais regiões costeiras do 
Mediterrâneo. Tanto os egípcios quanto os fenícios, gregos, cartagineses e, 
principalmente, os romanos foram povos tremendamente marcados pela edificação de 
novas colônias. 

Numa segunda fase, teríamos o colonialismo moderno que iria do final do 
século XV até meados do século XX. O núcleo deste novo contexto é o 
imperialismo europeu sobre os demais continentes. Ainda, é possível subdividir 
este período em duas fases menores. A primeira abarcando das grandes navegações 
até 1870, quando a Europa entra numa fase de depressão e ocaso imperial, 
especialmente com a perda das colônias no continente americano; e a segunda, que 
iria de 1870 até meados da década de 1960 com o auge da Guerra Fria. Neste 
ínterim, intensificam-se as possessões formalmente coloniais na África e na Ásia 
e a Europa recebe a concorrência do expansionismo japonês e americano (Watts 
2004: 69). 

Finalmente, em terceiro e último lugar, temos o período pós-moderno ou pós- 
colonialista, inaugurado com as conseguintes movimentações de independência das 
últimas colônias europeias situadas tanto na África quanto na Ásia e Oceania. Em 
1914, às vésperas da I Guerra Mundial, 60% das terras e 65 % da população do 
mundo ainda dependiam da Europa. Suas potências tinham anexado 90% da África, 
99% da Oceania e 56% da Ásia. Hoje, porém, pouquíssimas colônias oficiais restam 
no mundo. 

Uma última observação se faz necessária quando se fala destes três 
movimentos do colonialismo (o segundo dividido em duas subseções): não se deve 


pensar que este fenômeno social tenha sido algo monolítico e imutável ao longo da 
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história. Cada um dos períodos, mesmo dentro das três demarcações elencadas, teve 
seu colorido próprio com semelhanças e descontinuidades entre si. Portanto, não se 
trata de equiparar um período ao outro ou traçar um paralelo exato entre a antiga 
Atenas dos gregos e a moderna Angola dos portugueses. Por outro lado, também, não 
se deve negar a possibilidade de uma comparação efetiva (talvez até por contraste) 
entre diferentes situações coloniais, pois esta pode resultar em bons elementos de 
reflexão. A analogia é um dos principais instrumentos de análise e interpretação 
na arqueologia contemporânea. 
6.1 Descontinuidades 
Embora possa ser vista como um exagero a recusa de Finley (apud 
Osterhammel 1997: 3) em aplicar o termo “colonialismo” à Antiguidade Clássica, 
reservando-o tão somente à Idade Moderna, deve-se reconhecer que, de fato, aquele 
movimento anterior ao século XVI é bem distinto do colonialismo moderno (van 
Dommelen 1998: 16; Hirata, 2010). Vários autores têm acentuado essas 
diferenças, incluindo Thomas (1994: 3), Wolf (1982: 101-25) e Will (1985: 273-301). 
Eis algumas descontinuidades observadas entre os dois movimentos de colonialismo 
moderno e pré-moderno: 
1) Existe uma diferença muito grande entre a civilização capitalista moderna 
e a cultura antiga (especialmente a greco-romana que às vezes é usada 
como parâmetro de comparação). Muitos conquistadores, à semelhança de 
Alexandre, repartiam com seu exército o espólio de guerra (isso motivava 
os homens à batalha). Já a colonização europeia geralmente enviava todo o 
produto da colônia para a cidade mãe (lit. metrópole), enquanto os 
soldados viviam apenas de seus salários pagos pela coroa. É claro que 


muitos militares e, principalmente, desbravadores recolhiam para si 
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2) 


3) 


riquezas da colônia, mas essa era uma prática não oficial permitida sob 
“vistas grossas” pelos comandantes para se evitarem deserções ou 
conflitos internos nas tropas. Os bandeirantes e exploradores também 
eram, por conveniências políticas, protegidos pela Coroa. 

O moderno movimento de colonialismo é basicamente definido pela 
existência de uma metrópole central fora da terra colonizada, para a qual 
os bens extraídos da colônia eram enviados a fim de enriquecer ou 
sustentar a residência do poder colonizador. Tal movimento não havia em 
todas as instâncias do passado. Na Grécia, por exemplo, a metrópole era 
apenas a “cidade mãe” (metropoleis), isto é, um centro geográfico da onde 
a maioria dos cidadãos da colônia era proveniente (Whitley 2001: 124). A 
metrópole grega, diferente dos impérios europeus, não era enriquecida pelo 
envio sistemático de reservas para um centro político administrador quer 
fosse sediado em Atenas ou noutro assentamento qualquer (Bagnall 2006: 
231). Sua relação com a colônia era às vezes de proteção, como no caso de 
Corinto que protegia suas colônias solicitando, inclusive, ajuda de outras 
metrópoles, como quando Siracusa foi atacada por Atenas na Guerra do 
Peloponeso. É claro que, algumas vezes, a relação entre colônia e 
metrópole não era tão amistosa, não obstante continuam válidas as 
distinções entre esta forma de colonização e aquela encontradiça 
posteriormente na Idade Moderna (Whitley 2001: 124). 

As colônias gregas eram estabelecidas em um bem elaborado processo 
que poderia ser chamado de “transplante de cultura”. Ou seja, pessoas de 
uma metrópole mudavam-se para um novo assentamento e formavam um 


novo centro urbano levando consigo os usos e costumes da cidade mãe. 
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4) 


5) 


Contudo, diferente do que veremos na Europa depois do século XVI, 
os novos assentamentos gregos eram institucionalmente e politicamente 
independentes da cidade-mãe. As novas pólis eram administradas 
conforme a orientação deixada por seus próprios fundadores e não 
conforme a metrópole de onde saíram. A relação entre Metrópole e 
Colônia na Antiga Grécia, como dissemos, era às vezes de cooperação, às 
vezes de concorrência. Não obstante, o resultado imediato desta forma de 
colonização foi a expansão significativa da cultura grega pelo sul da Itália 
e a região do Peloponeso. O sistema grego oferecia maior condição de 
progresso às colônias que o sistema europeu. 

Muito da colonização moderna foi feito com o uso de missionários cristãos 
querendo propagar o monoteísmo nas culturas. Os povos do passado eram 
(com exceção dos hebreus) politeístas e estavam sempre abertos à 
absorção de uma nova divindade. Não era prática comum a imposição de 
uma única religião sobre determinado território conquistado, nem era 
intenção dos colonizadores “catequizar” os nativos (Salemink 2000: 30). 

A visão do “Outro” é diferente entre ambas as fases do colonialismo. Na 
Antiguidade Clássica, o “Outro” não era visto como uma raça inferior ou 
primitiva em função daquela mais “evoluída” que, em virtude disso, a 
“conquistou e colonizou”. O contato ocorreu por razões muito 
diversificadas que devem ser analisadas caso a caso. Era a quantidade de 
homens, a fortificação das muralhas, a qualidade das armas e a estratégia 
que faziam a diferença numa batalha e não questões de inferioridade racial. 
A compreensão racial como elemento legitimador do colonialismo é 


própria das tendências evolucionistas já encontradas na Europa Moderna 
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6) 


17) 


8) 


mesmo antes de Darwin e jamais teriam paralelo no mundo antigo 
(Kristiansen & Rowlands 1998: 329) º. 

O sentido moderno de imperialismo, incluindo a severa crítica do 
socialismo, é anacrônico se usado para definir a noção de império da 
Antiguidade Clássica. O expansionismo dos gregos, fenícios e romanos 
ainda é objeto de debate entre os especialistas, contudo, já são evidentes as 
dessemelhanças entre ele e as razões expansionistas das monarquias 
europeias iniciadas com o movimento das grandes navegações. 

O colonialismo moderno dominou regiões geograficamente distantes da 
cidade mãe, com tremendos hiatos territoriais entre si. Já as colônias da 
antiguidade costumavam cobrir vastas quantidades de terra, num “contínuo 
territorial” que realmente dava a ideia de uma extensão cartográfica do 
império. Assim eram geograficamente demarcados os domínios 
pertencentes ao império persa, romano, asteca, inca, chinês, mongol e 
otomano (Harmand apud Betts 2005: 102). 

O colonialismo moderno emerge na onda de um modelo econômico 
inédito que é o capitalismo. Esse modelo se tornou ainda mais distintivo 
dos novos tempos depois da Revolução Industrial e o surgimento das 
superpotências econômicas. Como tal, o regime de economia moderno 
(que mais tarde seria confrontado pelo socialismo) não tem paralelo na 


antiguidade clássica. 


*“Barbaroi” em grego não tem a mesma conotação pejorativa que será assumida posteriormente pela 
língua inglesa. Os bárbaros não eram entendidos pelos gregos como incivilizados mas como 
estrangeiros que não falavam o grego. Tanto o é que o mesmo termo é usado em grego para referir-se 
tanto aos egípcios (que eram reputados por possuírem uma civilização sofisticada) quanto para os 
celtas que eram considerados menos habilidosos e menos sofisticados. 
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6.2 Antiguidade Clássica 

Em suas origens, a colonização"? (que é diferente e anterior ao colonialismo) 
vinha do ato de cultivar a terra. Os termos latinos colere e colonus significavam, 
respectivamente, “cultivar” (vt) e “agricultor” (sub). Destes conceitos extraía-se a 
ideia da colônia como sendo qualquer assentamento que possua um grupo de 
agricultores. 

Quanto aos gregos, o termo mais comum usado para o fenômeno da 
colonização é apoikia que literalmente significa “lar longe do lar” (preposição apo 
[longe de...) + substantivo oikia, casa). Alguns autores, devido aos erros de 
anacronismo surgidos em determinados trabalhos acadêmicos, sugerem que se evite a 
tradução de apoikia por “colônia”, preferindo algo mais ameno como “comunidade 
emigrante” ou a já mencionada expressão “lar longe do lar” (Rouillard 2009: 
135; Hodos 2006: 19). Outros, no entanto, admitem a validade da tradução, desde que 
se deixe claro que não se trata de colônia no sentido latino (i. e. como os romanos 
praticavam a colonização), muito menos no sentido moderno próprio do 
imperialismo europeu (Hansen 2000: 173; van Dommelen 2002: 142). 

Outro termo corrente na literatura grega que descreve o processo de expansão 
é empórion. Mas é bom que se distinga de maneira bem clara sua diferença do 
vocábulo mais comum apoikia. Os empória eram entrepostos comerciais gregos 
criados para atender à demanda mercantil. Ocorre, porém, que a parcela populacional 
grega que se dedicava ao comércio no século VIII a.C. não era tão grande a ponto 
de impulsionar um deslocamento colonial efetivo, como foi no caso dos agricultores 
que fundaram as apoikias. Por isso, eles não estabeleciam novos assentamentos 


permanentes. Apenas criavam comunidades de comerciantes (formadas às vezes até 


"º Sobre o uso do termo “ colonização” no caso grego v. Hirata 2010: 32-53 
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por não gregos) que viviam de modo itinerante e mantinham sua residência mais ou 
menos fixada na comunidade nativa (Buckley 1996: 36; Reboton 2008: 3). Contudo, é 
importante acentuar que tanto as apoikias quanto os empória poderiam ser, em 
determinado momento, entendidos como pólis (Hodos 2006: 19). 

Recentemente Hansen (2006: 1-40) ofereceu, em uma versão atualizada de 
um artigo publicado originalmente em 1997", uma contribuição adicional sobre a 
forma como os gregos usavam o termo empórion em seus textos. As fontes clássicas, 
segundo o autor, revelaram uma estreita relação entre um empórion e uma pólis, 
evidenciando que a maioria dos empória eram, de fato, pólis que tinham um 
empórion. Já os verdadeiros empória (assentamentos exclusivos para entrepostos 
comerciais) só existiam no “universo grego”, mas não na própria Grécia em si. 
Náucratis e Pistiros servem como estudo de caso para embasar a tese do autor, embora 
a última não seja um assentamento seguramente localizado. 

A despeito dos vários debates ainda correntes quanto ao conceito, forma e 
administração das colônias na antiguidade clássica, as pesquisas arqueológicas no 
Mediterrâneo demonstraram inequivocamente a presença de práticas ditas coloniais 
neste território desde os mais antigos assentamentos revelados pela cultura material 
(van Dommelen 1997: 31-49). A ocorrência de movimentos migratórios que se 
estabeleceram no Ocidente do Mediterrâneo, vindos principalmente do Oriente, é um 
fato admitido desde os primeiros estudos do histórico-culturalismo. E hoje, com o 
advento das correntes processualistas, pós-processualistas e pós-pós-processualistas o 


que se busca são ferramentas teóricas mais aperfeiçoadas para tratar desta questão. 


o "Emporion. A study of the use and meaning of the term in the Archaic and Classical Periods," in T. 
H. Nielsen, ed., Yet More Studies in the Ancient Greek Polis. Papers from the Copenhagen Polis Centre 
4. Historia Einzelschriften 177. Stuttgart, 1997,p.83-105. 
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Os vários assentamentos de origem grega pertencentes à Magna Grécia, no sul 
da Itália, e à Sicília são os mais pesquisados e que resultaram no maior número de 
artigos e obras de referência. Não obstante, outras movimentações coloniais 
igualmente interessantes são vistas entre os sumérios, fenícios, hebreus, idumeus e 
egípcios (embora esses últimos tivessem uma prática de colonização bastante sui 
generis). 

A análise de cada um destes movimentos coloniais tem sido feita a partir de 
uma abordagem particular com pouco cruzamento entre os resultados a fim de 
sistematizar as continuidades e originalidades de cada grupo. Uma tentativa 
interessante, mas ainda introdutória, foi feita na antologia de artigos acadêmicos 
editada por Hansen (2000), como resultado dos debates no encontro de Copenhague 
em 1999. O título da obra, 4 Comparative Study of Thirty City-State Cultures: An 
Investigation, revela seus objetivos. O assunto, porém, requer tratamento bem mais 
exaustivo e como tal tarefa fugiria aos propósitos da presente pesquisa, também não o 
faremos aqui, mas apenas assinalamos o reconhecimento da importância de um 
trabalho desta natureza para pesquisas futuras. 

Para os propósitos da presente pesquisa, basta-nos tomar como breves 
referenciais da Antiguidade Clássica a colonização grega e romana, especialmente 
porque nosso estudo de caso será sobre um assentamento do contexto greco-romano. 

6.2.1 — Colonização na Grécia Antiga 

Começando com os gregos, percebem-se traços de uma atividade colonialista 
(alguns sugerem “pré-colonialista”) iniciando-se na comumente chamada Idade 


Escura (1200 a 900 a.C.) que se seguiu à queda da civilização micênica (Buckley 
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1996: 35)'2. Houve neste ínterim um grande movimento de expansionismo verificável 
em vários pontos do longo da região costeira da Ásia Menor. Mas, não se trata ainda 
daquele movimento chamado “colonização grega”. 

Vanschoonwinkel (2006) esclarece que a cultura material evidenciada por 
meio da cerâmica predominantemente micênica e as imitações dela encontradas fora 
da Grécia, apontam já para o período do Bronze (2000-1200 a.C.) a prática da 
navegação na busca de mercados de troca. Ele, contudo, adverte que esta 
movimentação (que se estende até ao período pós-palaciano, c. de 1100 a.C.) não 
deve ser confundida com expressões de colonização, muito menos como um império 
comercial. Trata-se apenas do resultado da expansão micênica dentro de um contexto 
internacional de comércio que se alastrou pela região na última parte do período 
Bronze. Para o autor, essa prática nem mesmo prefigura a colonização arcaica, 
embora o conhecimento das regiões com as quais os micênicos entraram em contato 
representou um estímulo para as experiências de introduzir assentamentos 
balcânicos na Itália do Sul e Sicília. 

Tsetskhladze (2006: xxiii ss.) nos lembra, em uma breve apresentação dos 
mais recentes debates sobre o estudo da colonização grega, que os maiores problemas 
ainda residem no campo da terminologia empregada e no que se quer dizer com ela. 
Para ele, um dos maiores erros metodológicos consiste no paralelismo que se faz entre 
a colonização antiga e aquelas formas de colonialismo próprias da modernidade e de 
outros tempos mais recentes. Não se trata, portanto, de perspectiva teórica; o que se 


deve é reconhecer que o termo “colonização” está em crise mas não deve inibir 


2 A chamada, na historiografia tradicional, “ Idade Obscura “ hoje vem sendo interpretada como um 
período de importantes eventos e processos na Grécia, “ preparando” o período arcaico que foi 
quando o mundo grego adquiriu as características que o tornaram conhecido posteriormente. É o caso 
do surgimento da pólis. 
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abordagens legítimas que recolocam a colonização grega dentro dos limites do 
período arcaico e que realmente perfazem o contexto em que está inserida. 

Com isso em mente, torna-se importante a discussão sobre as origens da 
expansão grega dentre os séculos VIII e VI a.C.. É claro, porém, que ainda persistem 
pontos em aberto, como o uso diversificado (e, às vezes até dúbio) da 
terminologia empória/apoikiai/pólis mesmo nas fontes gregas, o significado preciso 
de urbanização naquele período ou ainda a revisão da cronologia absoluta 
referente à cerâmica local. A interação dos gregos com outros povos, especialmente a 
população não grega (sículos, sicanos, elímios na Sicília) também é tema para 
discussões e novas teorias (Tsetskhladze 2006). 

No que diz respeito à pólis, a visão tradicional definia que esta precedeu a 
colonização na Grécia. Hoje, no entanto, tal concepção tem sido trocada pela hipótese 
oposta de que a pólis é que surgiu como resultado da colonização (Hansen 2000: 147; 
Malkin 1987: 12). 

Sobre as relações entre a fundação e a pólis de origem, as teorias que são 
consenso hoje entre arqueólogos e historiadores apontam para a independência 
política e econômica dos assentamentos estabelecidos fora da Grécia Balcânica. 

De fato, a tendência atual parece ser apontar para o pluralismo de situações 
ocorrendo simultaneamente na Grécia antiga, o que impede interpretações engessadas 
sobre determinados aspectos do fenômeno grego. Tanto o é que, mais recentemente, o 
Copenhagen Polis Centre preferiu resolver provisoriamente a questão introduzindo o 
conceito de “pólis dependente”. Em seu estudo foram identificados 15 diferentes tipos 
de pólis dependentes e, como admitiu Hansen (apud Tsetskhladze 2006: xl) eles se 
sobrepõem um ao outro dificultando aplicá-los como modelo sobre determinadas 


evidências. 
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Do mesmo modo, o antigo debate sobre as causas da colonização grega tem 
dado lugar a uma proposta de múltiplas razões não necessariamente excludentes. 
Percebeu-se que houve variações no processo grego de “colonização” e isso pode 
refletir numa correta multiplicidade de razões para a emigração e o estabelecimento 
das apoikias. Como conceitua Tsetskhladze (2006: 1 xiii): 


O estabelecimento das colônias gregas em torno do Mediterrâneo e 
do Mar Negro no período arcaico teve lugar num tempo e num 
contexto de exploração, de aquisição de novos conhecimentos 
geográficos e tecnológicos e no enriquecimento mútuo de uma 
cultura pela outra. 


Em muitos casos, a combinação de vários fatores simultâneos pode ter levado 
à ocupação das regiões localizadas tanto no sul da Itália e Sicília quanto no 
Peloponeso e outras regiões. Durante muito tempo optou-se pelo desequilíbrio 
demográfico como única causa, que teria levado muitos à busca e conquista de terras 
agriculturáveis (Boardman 1982: 158). Isso se coaduna com o fato de que os 
centros urbanos que iniciaram o processo de expansão colonial foram primariamente 
cidades costeiras que tinham menos condições agrícolas e de crescimento territorial 
por óbvias razões geográficas, o que incluiria Corinto, Mégara, Acaia, Mileto e 
outras. 

As razões comerciais, ainda que não sejam prioritárias neste contexto, também 
não podem ser descartadas; o contato cultural estimulou uma busca dos não gregos 
por certos produtos balcânicos. Em todo o caso, porém, a colonização não pode ser 
tratada como mera corrente migratória. Ela foi a resolução grega de carências e 
conflitos internos numa tentativa de retomar, sob novas condições, o domínio da 
natureza, a aquisição de recursos naturais e a sobrevivência de um povo. 

O processo expansionista grego produziu aproximadamente 230 colônias e 
assentamentos, a maioria agrícola (Hansen e Nielsen 2004: 152 apud Tsetskhladze 


2006: | xiii; Austin e Vidal-Naquet 1980: 61). Destes, muitos foram resultado de 
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uma segunda colonização, seriam colônias de colônias. Infelizmente, menos da metade 


tem sido estudada sistematicamente pela pesquisa arqueológica (Tsetskhladze 2006: 1 


xii). 


6.2.2 — Colonização na Roma Antiga 


Os romanos assimilaram dos gregos variados traços culturais. Sua morfologia 


urbana, por exemplo, era uma mistura de sua herança etrusca com a própria estrutura 


da pólis: por exemplo, os romanos decidiram manter o costume grego de estruturar 


o espaço público da cidade ao redor de um lugar aberto, na Grécia, a ágora ou 


nas cidades romanas, o fórum. Mas também havia descontinuidades entre eles, 


especialmente na forma de colonizar. Algumas dessas diferenças seriam: 


1) 


2) 


A presença de um detalhado plano urbanístico anterior à fundação de uma 
colônia romana demonstra uma prática menos acidental e urgente de 
assentamento colonial. Os gregos se adaptavam ao novo ambiente e, aos 
poucos, iam construindo sua estrutura urbana à medida em que já 
ocupavam o território (Romano 1993). 

Os gregos, na maioria das vezes, preferiam fundar suas colônias em 
territórios pouco habitados. Uma vez estabelecidos ali, eles erguiam uma 
nova cidade geralmente localizada em um lugar favorável às relações 
marítimas e comerciais, bem como ao desenvolvimento de algum tipo de 
agricultura. Os romanos, por sua vez, evitavam estabelecer colônias em 
novos lugares. Sua tática era conquistar um território já munido de algum 
assentamento (que eles mais tarde iriam reurbanizar). Depois expulsavam 
dali uma parte da população local, transferindo-a para algum lugar 
distante. A fatia populacional banida era, então, repovoada por outros 
cidadãos romanos e latinos e uma guarnição permanente de soldados era 


ali estabelecida para assegurar a submissão do território e de sua 
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3) 


4) 


5) 


administração que, na maioria dos casos, era exercida por nativos da 
própria região que eram indicados ou validados por Roma (Stephenson 
2006: 10). 

A relação entre a colônia e a cidade mãe também era diferente entre os 
gregos e romanos. Roma era considerada a mãe de colônias miméticas que 
eram filhas da Metrópole. Já Atenas nunca é descrita como uma mulher 
genitora, antes, é vista como um reflexo do cosmo, a cidade ideal 
(Lefebvre 1996: 169). 

Os romanos criavam uma hierarquia nas colônias já antes de sua fundação, 
os gregos não tinham essa prática. Para os romanos havia as colônias dos 
cidadãos romanos (colonia civium Romanorum) e as colônias dos latinos 
(colonia Latina). A colônia dos cidadãos provia a seus moradores uma 
série de regalias e direitos próprios da cidadania romana que não eram 
compartilhados pelos habitantes de uma colônia latina (Smith 2009: 91). 
As colônias de Roma em sua grande maioria foram conquistadas por ação 
militar. Já colônias gregas não foram fruto de “exércitos helênicos” 
(somente depois de Alexandre é que se pode falar de uma expansão militar 
greco-macedônica). As colônias gregas surgem sem ação de guerra, elas 
se separam de sua cidade mãe sem perder a memória de uma origem 


comum (Stephenson 2006: 10). 


Existem informações de que já pelo século IV a.C. os romanos 


colonizaram muitas localidades dentro da Itália e também em território grego. 
Ostia, Ancio e Terracina são exemplos clássicos. Corinto foi um re-assentamento 
romano sobre uma antiga colônia grega provocando a interação (e não a fusão) 


entre duas diferentes culturas coloniais num mesmo território (Woolf 1994). 
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Por volta de 200 a.C., essas colônias romanas costeiras ao Mediterrâneo eram 
numerosas. Já fora da Itália, Caio Graco tentou estabelecer sem sucesso uma colônia 
em Junônia. Mais tarde Júlio Cesar e Augusto lograram bom êxito ali. 

Continuando a fundação de colônias fora da região itálica, é possível dizer que 
as primeiras colônias extensas foram criadas, pelo menos em parte, para solucionar o 
problema do desemprego dentro da península. Muitos legionários veteranos, retirados 
da vida ativa, estavam desempregados, o que acentuava a ameaça de tumultos e 
bebedices. Estes foram então enviados para colonizar o mundo mediterrâneo. 

Tal movimentação, a princípio diferente de um expansionismo militar, não 
excluía a formação de uma certa “força tarefa” que consolidava o poder romano 
dentro de territórios que abrigavam diferentes grupos étnicos. Colônias romanas como 
as de Filipos, Antioquia da Psídia, Listra, Corinto, e, provavelmente Icônio, tornaram- 
se realidade em virtude desta necessidade social. O caso de Filipos é um bom 
exemplo: Augusto havia enviado para ali, por volta do ano 30 a.C., um grupo de 
veteranos desmobilizados. Isso resultou numa espécie de posto militar que reforçou a 
segurança de Roma. 

Com o passar do tempo, cidadãos romanos residentes nestas localidades 
passaram a formar uma espécie de elite social, pois tinham mais privilégios e poder 
que outros habitantes locais. Eles também tinham certos direitos que outros cidadãos 
não desfrutavam, como a isenção da supervisão dos governadores locais, a imunidade 
para vários impostos (incluindo os que incidiam sobre a propriedade) e direitos 
judiciais próprios (um cidadão romano podia recorrer de uma sentença e jamais ser 
condenado à crucifixão). 

Os colonos por sua vez, estavam livres do alistamento no exército, porque ter 


ido para uma colônia equivalia a estar prestando um serviço militar. Podiam 
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livremente exercer suas práticas culturais e religiosas, ter um governante local e 
devolver parte de seus tributos para melhorias urbanas de sua própria comunidade. 
Desde, é claro, que reconhecessem o imperador como seu líder por excelência. 
Algumas colônias romanas chegaram a alcançar a condição de estados livres, estas 
podiam ter sua própria constituição e seu próprio senado formado por líderes locais. 

6.3 Colonialismo Moderno 

O colonialismo moderno, centralizado no imperialismo europeu (séculos XV 
ao XX), compartilha muitos elementos em comum com o sistema de colônias que o 
precedeu na Antiguidade. Mas também possui, como já demonstramos, muitas 
descontinuidades. 

Talvez a principal singularidade desta nova forma de colonialismo estaria na 
sua relação com o capitalismo que não existia como sistema econômico antes da 
modernidade. É essa relação tripartite entre colonialismo, capitalismo e imperialismo 
que formará o tripé da avaliação dos autores acerca da colonização moderna e aqui 
estaria a fundamentação teórica de suas reservas quanto ao fenômeno político/social. 

O discurso colonizador moderno tinha como pressuposto a doutrina da 
benevolência universal, pois se o homem é naturalmente bom, as nações mais 
evoluídas eram a quintessência da bondade humana. Logo, elas tinham o dever de 
controlar o mundo. Se não o fizessem, a anarquia e a desordem seriam o resultado 
natural de uma sociedade que deixasse os menos capacitados à mercê de sua própria 
autonomia. 

O antropocentrismo da modernidade estava se tornando uma centralização no 
homem europeu, reconhecido como o verdadeiro homo-mensura por sua capacidade 
racional superior âqueles aos quais ele mesmo deveria comandar. Tais reflexões 


Justificavam a tarefa “humanitária” do colonialismo das culturas ditas inferiores. 
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Ocorre, porém, que a partir da segunda metade do século XVIII, a Europa 
começou a enfrentar uma crise em seu próprio discurso de liberalismo. O causador 
desta crise, segundo alguns teóricos, teria sido o capitalismo com sua conseguinte 
atividade consumista. 

Aqui, conforme acentua Bauman (2008: 20ss), o ocidente passou a encarar 
uma nova modalidade de aquisição de bens jamais vista na História da Humanidade. 
Antes a humanidade praticava o consumo que era uma necessidade humana saudável, 
presente em todas as culturas. A modernidade, porém, trouxe consigo uma disfunção 
daquela atividade anterior, que mudaria a matriz da ordem social das mãos dos 
produtores para as mãos dos consumidores. Tal fenômeno foi gerado juntamente com 
o capitalismo no fim da Idade Média, mas só se firmou como modelo de sociedade a 
partir da Revolução Industrial. 

O fenômeno migratório, a perda gradativa das colônias em território 
americano e as novas necessidades de consumo trazidas pela Revolução Industrial 
fizeram com que houvesse um ímpeto de expansão ocidental para as terras da Ásia, 
África e Oceania. Foi um novo movimento de colonização, por isso mesmo 
corretamente chamado de neocolonialismo. 

Assim, se em 1800 os europeus controlavam cerca de 7% do território 
mundial, por volta de 1930 essa percentagem saltara para 84%! Para se chegar a essa 
fatia territorial num curto espaço de tempo, demandou-se o efetivo uso de força 
militar, levando à rendição os governos locais. Forma-se, então, uma nova exploração 
colonial para alimentar, desta vez, as necessidades industriais por matéria prima. 

A essa nova expansão europeia deu-se também outro nome: “Novo 
Imperialismo”. Contudo, o novo movimento geopolítico extrapolou os limites 


europeus, abarcando também a expansão territorial dos Estados Unidos e do Japão. 
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Foi uma verdadeira competição pela conquista de novos espaços geográficos, 
motivada, sobretudo, pela febre comercial. 

A expressão “novo imperialismo” tornou-se usual até mesmo na literatura 
acadêmica mais recente. De um lado há os que o defendem (Ferguson 2003; Cooper 
2002; Pfaff 1995), do outro, os que o condenam (Ali 2003; Lewis 2002). 

Os Estados Unidos, como era de se esperar, seguiram uma trajetória própria 
sem deixar de ser um posto avançado do poderio econômico e cultural da Europa. Os 
americanos foram taxados de apostadores do velho imperialismo que ganharam sua 
autonomia e recursos às expensas da França e da Espanha. Daí o termo “novo 
imperialismo” (McDonough 1994: 111). 

O irônico da história é que se por um lado havia a necessidade do comércio, 
por outro permanecia latente a sede pela conquista militar. Harvey (2003 apud 
Tikly 2009: 25) captou bem esta incongruência da época definindo que “o 
neocolonialismo é a contraditória fusão das políticas de Estado e Império”. 

6.4 - Arqueologia do colonialismo 

Se existe um elemento que dificulta a definição de colonialismo e polemiza 
qualquer tentativa de associá-lo a uma legítima pesquisa arqueológica é a insistência 
de muitos em utilizá-lo como sinônimo perfeito de imperialismo (Wolfe 1997). Uma 
definição clássica, talvez até tautológica, é a aquela que define o colonialismo como 
“uma relação criada quando uma nação [superior] estabelece e mantém dominação 
política sobre uma unidade política geograficamente externa, habitada por pessoas de 
qualquer raça e em qualquer estágio de desenvolvimento cultural” ( Kohn 1958: 11). 

Além de limitada, essa definição vale como exemplo por suas implicações 
numa tentativa de se propor uma abordagem arqueológica do fenômeno 


colonizador/cultural. É que tal conceituação pejorativa leva a supor que qualquer 
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análise arqueológica nesta direção representaria um retrocesso à velha teoria 
difusionista de Kossinna que já não dá conta da realidade cultural humana. 
Ademais, tal conceito ignora a possibilidade de que tenham havido boas e más 
colonizações e que cada situação cultural teve sua peculiaridade (Stocking Jr. 1991). 

De um modo geral, e bastante simplório, persiste a ideia de “colonização” 
como um termo de sabor residual bastante desagradável, algo do qual muitos países 
europeus teriam de se envergonhar. Lembra a ocupação desapropriada do solo alheio, 
a dizimação dos índios de seu território, o ouro latino-americano levado para a Europa 
sem nenhum escrúpulo por parte dos colonizadores. Tudo isso pode criar sérios 
preconceitos na utilização de determinado vocabulário (Horvath, 1972: 45; Hart 
2008: 17). 

Contudo, entendemos que a definição histórico/formal do termo e seus 
derivados é bem mais complexa e pode apresentar pontos positivos nunca imaginados 
por aqueles que se contentam com uma definição simples ou apressada. Aliás, como 
acentuam Silva e Silva (2006: 67), “colonização, mais do que um conceito, é 
uma categoria histórica, porque diz respeito a diferentes sociedades e momentos ao 
longo do tempo”. 

Muitos outros autores a exemplo de Osterhammel (1997: 4) também advertem 
que “a colonização ... é um fenômeno de colossal imprecisão”, afinal ele cobre um 
vasto e diversificado campo de acontecimentos ao longo da história humana. 
Reinhard (2001: 2240) chega a expressar dúvidas quanto à real existência de 
uma teoria da colonização e do colonialismo, embora admita a validade de se buscar 
uma definição dos conceitos envolvidos para que se viabilize a comunicação entre os 


acadêmicos . 
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Colonizar pode estar associado ao cultivo e à ocupação habitacional de um 
espaço vazio como foi o caso das primeiras migrações humanas para o território 
americano. Mas também pode relacionar-se à expansão de um grupo sobre áreas já 
ocupadas especialmente a partir do momento em que foram diminuindo os vazios 
geográficos do mundo conhecido. É o caso, por exemplo, da expansão grega pelo 
Antigo Mediterrâneo ou de alguns segmentos da colonização europeia no Novo 
Mundo durante a Idade Moderna. Em alguns casos vê-se o movimento de uma 
ocupação pacífica, enquanto em outros a hegemonia da exploração imperialista. 

Pode-se, portanto, falar de dois tipos de colonização: um de exploração, outro 
de assentamento (Cell 2009). Nestes termos, colonizar sempre estará ligado ao ato 
racional de ocupar um território e ter a cultura influenciada direta ou indiretamente 
por este ato (Gregory 2005: 101). 

A colonização, não podemos esquecer, é uma via de mão dupla, pois envolve 
colonos e colonizados. É no entrecruzamento destes segmentos e na sua relação com 
outros fatores e agentes externos que a cultura local será diversas vezes moldada, 
remodelada e pluralizada. Afinal, culturas diferentes, algumas vezes até antagônicas, 
podem surgir de um mesmo contexto e interagir num único espaço urbano. São como 
os vários filhos de uma mesma família que nascem diferentes e convivem sob um 
mesmo teto. 

Numa região de assentamento, podemos distinguir setores em que houve 
maior ou menor interação entre colonizados e colonizadores. Seguindo a sugestão de 
Hogan (2000: 4), reservaremos a expressão “região de contato” para aquelas 
áreas onde houve maior interação, como será o caso de Dura Europos. Lembramos, 
porém, que existem outros fatores para além de colonos e colonizados que também 
operam nesta relação e na organização do espaço social. A seu tempo 


mencionaremos cada um deles. 
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De princípio, basta-nos a hipótese de que numa região de contato, ambas as 
culturas do colonizado e do colonizador sofrem modificações devido à mútua 
interação. Esse contato pode levar, portanto, à modificação, à perda de elementos 
culturais ou à reiteração daquela cultura básica, tudo de forma simultânea ou em 
distintos movimentos temporais. Não se trata, pois, de uma estrutura bem 
arrumadinha do tipo tudo ou nada. Os fatores de transformação variam com a idade, a 
experiência, o sexo e a capacidade humana de tomar decisões diante de situações 
conflitantes. Se os colonizados tiverem experiências conscientes de adaptação, elas 
também serão provavelmente bastante variadas. Em alguns casos, a despeito das 
tentativas da etnografia comportamental, fica praticamente impossível prever quais 
serão as modificações culturais e em que grau elas ocorrerão. Cada caso, é um caso. 

Apesar do colonialismo ser considerado numa primeira abordagem como um 
ato violento, houve vários colonialismos e, consequentemente, também vários pós- 
colonialismos pacíficos. Dura Europos, como veremos, teve uma história colonial 
com algumas características próprias e conserva ainda alguns aspectos pouco claros e 
até paradoxais em relação à filosofia do imperialismo. 

A história dos contatos entre as culturas não é composta, conforme a 
definição mais antiga, apenas de experiências xenofóbicas ou da apropriação 
exterminadora de uma cultura pela outra. Antes, o que se vê, numa uma série de 


exemplos, é o surgimento de um modus vivendi inédito, ou de uma terceira cultura 


oriunda da interação anterior. 
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6.5 - Colonialismo e contato cultural 

Percebe-se, portanto, que existe uma relação temática natural entre a 
arqueologia e o colonialismo: o contato cultural. O diálogo entre ambos propicia a 
reconstrução visual e a reflexão sobre um ambiente passado a partir da cultura 
material que ele deixou. Como enfatizou Pels (1997: 163) “hoje temos 
amplamente admitida a realidade de que o pensamento colonialista tem estado entre 
os mais significativos fatores formativos da história intelectual tanto da 
antropologia quanto da arqueologia.” 

A investigação arqueológica que propomos insere-se exatamente neste campo 
teórico, destacando nele especialmente o contato cultural. Não seguiremos aqui a 
sugestão de Silliman (2005: 55-7) para que se faça uma distinção radical entre 
colonialismo e contato cultural. Embora admitamos não se tratarem de sinônimos 
perfeitos, um pressupõe o outro no sentido de que o encontro de culturas é inevitável 
dentro de um ambiente colonial. Ademais Silliman preocupava-se com uma realidade 
indígena dos Estados Unidos que é um contexto de investigação bem distinto do 
nosso. 

O contato cultural define-se em termos arqueológicos como um grupo de 
pessoas que entram ou permanecem em contato por um curto ou longo período de 
tempo que pode ir de dias a séculos. Ele pode incluir fatores tanto bons quanto hostis 
como a escravidão, o imperialismo, a exploração e também a diáspora, o 
assentamento pacífico, a mudança voluntária. Foi neste sentido que Cusick (1998b: 4) 
definiu o encontro de culturas como uma predisposição natural dos grupos para 
interagir com os “de fora”. Trata-se de uma necessidade surgida à medida em que 
ampliaram-se as estruturas de assentamento, a diversidade entre os seres humanos e o 


necessidade de troca, tanto para controlar, quanto para interagir. 
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7. O pensamento pós-colonial 

No início da década de 1970, o mundo já não era mais polarizado entre 
europeus e não europeus, mas entre Estados Unidos e União Soviética. A cada ano 
aumentava a lista dos países que não eram mais colônia da Europa. Angola, 
Moçambique, Ruanda são alguns dos muitos exemplos. O prognóstico de Benjamin 
Disraeli, primeiro ministro britânico, finalmente encontrou seu cumprimento. Em sua 
famosa declaração de 1852, ele havia dito: “essas desvalidas colônias se tornarão 
independentes em poucos anos e serão como pedras de moinho penduradas em nosso 
pescoço” (apud Rao 2002: 177). 

De maneira mais convencional, a expressão “pós-colonialismo” somente se 
consolidou tecnicamente com a publicação, em 1989, do livro The Empire Writes 
Back: Theory and Practice in Post-Colonial Literatures escrito por Ashcroft, Griffiths 
e Tiffin. Contudo, a bem da verdade, admite-se que, a despeito dos muitos debates, os 
parâmetros precisos do termo “pós-colonialismo” ainda não estão muito bem 
esclarecidos. 

Porém, é possível dizer que o pensamento pós-colonial seria o ramo do estudo 
que tem se ocupado das interações entre a Europa e as sociedades que ela colonizou 
na Idade Moderna, bem como a realidade desses territórios após lograrem a 
independência e se tornarem ex-colônias. 

Moore-Gilbert (1997) e Loomba (1998) oferecem uma excelente introdução ao 
contexto teórico das controvérsias pós-colonialistas tanto no que diz respeito aos seus 
conceitos e palavras-chave quanto no posicionamento em relação às críticas legítimas 
e/ou caricaturais que se fazem sobre o mundo europeu. Eles ainda explicitam bem as 


contribuições (por vezes complexas) dos principais teóricos pós-colonialistas 
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como Bhabha, Said e Spivak, destrinchando o pós-estruturalismo e o pós-modernismo 
subjacentes naquilo que convencionalmente chamamos de Teoria Pós-colonial. 

No campo acadêmico, os debates em torno do “pós-colonialismo” começaram 
a ganhar proeminência com a publicação em 1978 do livro Orientalism escrito por 
Edward Said. Inspirado em suas próprias origens palestinas, o autor fez uma pesada 
crítica sobre as atitudes do Ocidente em relação ao Mundo Oriental. Em sua leitura, a 
economia e a política ocidental ainda eram bastante dominadas por um preconceito 
eurocêntrico em relação aos povos árabes, especialmente quanto à sua cultura 
islâmica. Falsas imagens do Oriente eram propagadas em todos os meios de 
comunicação como forma de legitimar a persistente atitude imperialista dos Estados 
Unidos e Europa em relação aos povos árabes que eram socialmente rotulados como 
terroristas e fanáticos. Para Said (1978), líderes muçulmanos ajudavam a propagar 
esta visão errônea do Oriente. 

Said (1978; 1993) utilizou-se principalmente da filosofia de Foucault para 
criticar a forma europeia de descrever a história do mundo árabe. Ao mesmo tempo 
em que escrevia, ele mesmo se viu envolvido ativamente na luta pela libertação da 
Palestina. 

Por envolver-se em assuntos delicados da política internacional, seu primeiro 
livro recebeu reações ferozes de todos os lados, mas também angariou apoio 
intelectual. Sua influência foi tal que muitos o reputam como o idealizador ou 
pioneiro da teoria pós-colonialista cujo principal objeto de estudo seria as análises 
acerca dos efeitos deixados sobre um grupo social que sofre ou sofreu o fenômeno da 
colonização (Young 1990). 

Depois de Said, Spivak (1987; 1988) fez praticamente o mesmo pela Índia, 


inspirado desta vez nos escritos de Derrida de quem foi um dos principais tradutores. 
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Ele também fez o processo inverso de traduzir para o inglês textos da ativista indiana 
Mahasweta Devi, a fim de propagar no Ocidente o modo oriental de interpretar a 
história. 

No território africano temos o trabalho de Mbembe (2001; 2003) que foi o 
sistematizador do fenômeno pós-colonial entre etnias daquele continente. Ele utilizou- 
se principalmente de Lacan, Derrida e Foucault a fim de sistematizar as construções 
da identidade cultural, da relação Estado-poder, das estruturas de vida e morte em 
áreas que no passado foram marcadas pela presença imperialista. Enfim, foi um dos 
teóricos que mais dialogou com pensadores ocidentais. 

De todos os autores, porém, um dos principais articulistas — e no qual 
basearemos teoricamente a leitura sobre Dura Europos - foi Bhabha (1990; 1994). Ele 
trabalhou o conceito de hibridismo no contato cultural e o “middle ground” sobre 
o qual compensa dedicar uma maior explanação. 

7.1 Hibridismo Cultural 

Apesar da ênfase à “denúncia do imperialismo” e das reflexões 
excessivamente textualistas, o pós-colonialismo também trouxe abordagens inéditas 
com importantes reflexões sobre o contato colonial e, sobretudo, o encontro de 
culturas. 

Reconheceu-se que nem tudo poderia ser classificado em categorias estanques, 
havia setores de encontro em que outros matizes poderiam ser desenvolvidos. Sendo 
assim, criou-se o conceito de hibridismo ou hibridização que poderia ser definido 
como “a criação de novas formas transculturais dentro da zona de contato produzida 
pela colonização” (Ashcroft, Griffiths e Tiffin 1998: 118). 

Os termos, como era de se esperar, receberam inúmeras críticas e ainda há 


muitos que evitam trabalhar com eles (Burke 2009). Stockhammer (2012: 43) 
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anota que muitos arqueólogos, especialmente da Europa Central, consideram 
hibridização um termo desnecessário, ou no máximo um conceito válido apenas 
numa situação específica. Não obstante, ainda que persista certo desinteresse por uma 
discussão teórica, é notório o aumento do uso do termo em publicações 
arqueológicas mesmo aquelas oriundas da Europa Central. 
Do lado estadunidense, a resistência, ainda que menor, também é percebida. 
Num artigo publicado na American Anthropologist Nicholas Thomas (1996: 9) 
definiu o hibridismo como “quase uma boa ideia, mas não totalmente”. Ecoando o 
receio de outros, ele relembra que este é um termo que traz riscos de significado, 
especialmente em seu aspecto semântico. É que o termo “hibridismo” e congêneres 
remetem tradicionalmente aos discursos e ideologias de racismo. 
As origens do termo podem ser traçadas até os tempos do império romano, 
embora fosse usado muito raramente. Vem do latim hibrida que era o nome dado a 
um filhote de porco doméstico com javali selvagem (Forbes 1993: 100; Young 1995: 
6). As raízes anteriores são incertas, mas alguns acreditam que possa ter alguma 
ligação com o grego vBpiôns que diversamente significaria um ultraje ou um “passar 
dos limites”. Outros pensam que seria apenas uma coincidência fonética e nada 


mais”?. 


Contudo, não é inverossímil a correlação entre o grego e o latim neste mesmo 
vocábulo. Talvez a ligação semântica entre híbrida e vBpLông resida no fato de que o 
híbrido é o fruto de uma hybris (com o sufixo patronímico grego 91), isto é, o “filho 
de uma desmedida”, pois o cruzamento entre seres diferentes é algo que não deveria 
ocorrer. Seria uma afronta, um ultraje. Os centauros, a Quimera e o Minotauro eram, 


neste sentido, exemplos de hibridismo na mitologia grega. 


8 Para maiores discussões veja Dictionnaire-Etymologique-Grec-PDFem: 
http://www .archive.org/details/Dictionnaire-Etymologique-Grec 
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Forbes (1993: 101) menciona vários dicionários latinos dos séculos XVI e 
XVII em que autores romanos como Plínio e Horácio são citados para sustentar que 
nos dias do império, o termo “híbrido” tanto era usado para designar o cruzamento 
de espécies diferentes como também o filho de um romano com uma escrava ou de 
um local e um estrangeiro. Assim o híbrido poderia ser sinônimo de mestiço, mulato, 
bastardo ou ainda inadequado. 

Foi exatamente com este sentido de mistura de raças, tipos e espécies que o 
termo passou a ser usado, agora mais comumente, na biologia e na botânica do século 
XIX. Darwin, em sua teoria sobre a origem das espécies, postulou que o 
hibridismo como elemento experimental da biologia seria um dos principais 
paradigmas da evolução. O que pode resultar do cruzamento de espécies diferentes? 
Esse cruzamento é possível? 

A existência dos supostos híbridos, isto é, seres oriundos de uma mistura de 
raças e espécies distintas seria para Darwin a prova absoluta de que, em alguns casos, 
o cruzamento é possível e desejável para a sobrevivência da espécie. A natureza, 
contudo, parecia impor o seu preço e muitos mostravam-se conscientes de que o 
hibridismo não seria um ideal permanente. 

Assim, de acordo com Young (1995), o hibridismo entrou no vocabulário 
científico do século XIX como uma referência explícita à mistura de tipos e 
espécies, especialmente humanas. Criou-se o consenso de que se poderia falar de 
“raças humanas” no plural, como se houvesse mais de uma espécie dentro da 
humanidade. Estudar essas raças e verificar as consequências orgânicas de uma 
eventual miscigenação entre elas era o principal objetivo dos primeiros antropólogos 


evolucionistas. 
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A conclusão não demorou a vir. A expansão cultural europeia somada ao 
modelo centro periferia postulado pelo difusionismo legitimaram o conceito de raças 
superiores e inferiores. Logo, a “hibridização” de diferentes seres humanos causaria, 
eventualmente, um prejuízo para as raças mais puras. Era uma violação das leis da 
natureza (Brun 2007). 

Isso explica a forma como as ideias colonialistas predicavam sobre o tema da 
hibridização e como a mistura de “raças” era considerada algo negativo para os 
colonizadores. Mas eles não negavam que a miscigenação sempre fez parte da história 
humana. Porém era uma transgressão potencial que deveria ser combatida na 
recuperação da pureza racial. 

O hibridismo, pois, remetia ao discurso das ideologias racistas pelo que muitos 
o consideravam um termo perigoso. Autores como Stockhammer (2012: 47-48) 
admitiram preferir palavras menos “políticas” ou “suspeitas” como “entanglement” 
(emaranhamento?). Contudo, reconheciam que “hibridização” já havia ganho seu 
espaço na literatura acadêmica de modo que seria inútil tentar substituí-la. Não 
obstante, poder-se-ia pelo menos amenizar o conceito ou torná-lo menos susceptível a 
dubiedades. 

7.2 A Contribuição de Bhabha 

Vários autores trabalharam com o conceito de hibridismo ou hibridização 
(Stuart Hall, Paul Gilroy, Len Ang). Contudo, foi provavelmente a adequação 
semântico/teórica do termo que fez de Bhabha o principal e mais referenciado teórico 
do assunto. Sua coletânea de ensaios The Location of Culture (1994) tornou-se leitura 


obrigatória aos que se acercam à teoria dos contatos coloniais. 
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Ele argumenta que existe na colônia um setor, denominado terceiro espaço, no 
qual a realidade do colonizador se funde com a do colonizado, criando uma cultura de 
hibridização que interrompe a polaridade opressor/oprimido. 

Essa noção de hibridismo, embora contestada por muitos, será útil ao estudo 
de Dura Europos porque explica bem a razão de culturas tão diferentes conviverem 
por anos num mesmo espaço sem detonar uma implosão social. 

Mas, como foi dito, a proposta de Bhabha não está isenta de críticas. Friedman 
(1997) foi um dos que mais se opuseram às suas ideias classificando-as como 
contraditórias. Um dos principais pontos que ele levanta é a aparente abordagem 
elitista que Bhabha demonstra em seus textos. Ele eventualmente define a teoria pós- 
colonial do hibridismo como se estivesse inconscientemente construindo a ideologia 
de uma nova elite: “o cosmopolitanismo pós moderno” (Friedman 1997: 75). 

Algumas anotações de Friedmman de fato merecem reflexão. Os discursos 
pós-coloniais correm o risco de inverterem o papel, simplesmente trocando de lugar 
com os antigos “denunciados”. À medida que a teoria do hibridismo procura 
desconstruir categorias essencialistas, pode incorrer na pretensão de estar 
“purificando” as abordagens, sob a égide de um falso pluralismo ufanista e utópico 
que só se mantém aberto aos que concordam com seus pressupostos. 

Bhabha parece consciente destes riscos. Ele apresenta uma releitura da 
“transgressão de limites” do hibridismo original de modo a expurgá-la de seus 
pressupostos raciais e racistas. Para ele é esse espaço de transgressão ou transposição 
entre uma e outra cultura que permite a transcendência. Sua ideia de hibridismo não 
deve ser vista como “um conjunto apontador de falhas ou difamações, mas como uma 


parte da competitiva onda de culturas” (Mudrooroo 1990: 24. ). 
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Os conceitos de Bhabha têm por objetivo demolir a simples polarização do 
mundo entre “nós” e “eles”. As misturas culturais ou mesmo as culturas “impuras” 
(expressão chave para um autor de origem indiana) eram uma realidade que não 
poderia ser ignorada. As culturas interagem de uma forma muito mais complexa e 
multifuncional do que se imagina. Tal realidade deve imprescindivelmente nortear as 
discussões sobre contato cultural, contato, contato colonial, interação e, 
principalmente, hibridização. 

Justamente para evitar anfibologismos conceituais, Bhabha preferia falar mais 
de hibridização que de hibridismo. Para ele, o hibridismo é um processo em 
andamento, de modo que não existe cultura que conduza a uma forma híbrida, pelo 
contrário, as culturas são a consequência da tentativa de reter o fluxo das hibridades 
culturais (Huddart 2006). 

Bhabha não inicia sistematizando uma descrição teórica dos contatos ou 
interações culturais. Ele se interessa pelo que acontece nos limites fronteiriços das 
culturas, especialmente quando um limite se encontra com o outro criando um “entre- 
espaço” que ele chama de “limiar”, ou seja, é na borda de encontros que acontecem as 
principais concessões e resiliências culturais. 

Este ambiente de “tensões” limiares é o campo ideal para o surgimento de uma 
nova cultura herdeira das anteriores. Mas até aqui ele escolhe bem os termos 
preferindo falar de “novo significado cultural” ao invés de “nova cultura”. O que seria 
isso? O “novo significado” resulta da própria bagagem pós-colonialista que Bhabha 
carrega. Devido às ênfases textualistas de seus companheiros (ele não se desprende 
totalmente delas) seu foco é mais idealístico que geográfico. Ele não está preocupado 
primariamente com as fronteiras físicas entre as nações, mas de modo especial com a 


intersecção metafísica de suas culturas. 
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Isso não significa que o modelo de Bhabha seja completamente abstrato ou 
idealístico como supõem alguns de seus críticos. No devido momento, ele também 
considera o papel do espaço e do tempo como agentes propiciadores do encontro 
cultural. Lefebvre, que foi um de seus pilares teóricos, insistia que “reconhecer o 
espaço, bem como o que “toma lugar nele” e para que é usado significa resumir o que 
é a dialética. A análise revelará as contradições do espaço” (Lefebvre 1996: 17). 

Bhabha apenas nega que o contato geofísico seja condição sine-qua-non 
para qualquer encontro cultural. Em algumas situações bem específicas, o elo de 
ligação das culturas se dará num encontro metafísico não necessariamente 
mensurável em termos geográficos. 

Uma das vantagens desta visão de hibridismo é que ao mesmo tempo em 
que ela aponta para as forças externas que pressionam a cultura, não deixa de 
reconhecer os contextos internos e seu significado na raiz. Bhabha leva muito em 
consideração as interrelações e interdependências entre colonizadores e colonizados. 
Através da experiência colonial - mesmo aquela matizada na ideia de raças superiores 
e inferiores — as categorias sociais impostas ao colono imprimem em sua mente um 
campo imaginário de colisão de ideias. É neste território — primeiro da mente — que 
ocorre o encontro e a “hibridização” externada posteriormente no tempo e no espaço 
social. 

Bhabha também fala do “terceiro espaço” que seria “o movimento diferencial 
e temporal ocorrido dentro do processo de pensamento dialético e suplementar ou de 
*condicionalidade” intrassitial[?] que se abre para a tendência transcendente da 
contradição dialética” (Bhabha 1995). 

Aqui ele deriva seu conceito parcialmente da teoria da linguagem de Walter 


Benjamin e da análise da linguagem dos migrantes de John Berger. O objetivo de 
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Berger era descrever um processo de abertura que se identificasse como “o idioma 
dos estrangeirismos” (Oliver e Trigo 2003: 60). Bhabha então compara o processo de 
libertação do colono ao complexo ato de negociação do migrante com uma segunda 
língua. Ao chegar num novo território, ele se vê obrigado a aprender a negociar num 
idioma estranho que acaba rendendo uma melancolia em sua voz. A forma opaca 
desta linguagem do estrangeiro com seus estrangeirismos, vocabulário, gramática e 
sotaque denota uma transformação das línguas que já não representam a fala original 
do colono, muito menos o idioma da terra para onde ele migrou. 

Benjamim, ao trabalhar idiomas e tradução textual, sistematizou que, partindo 
da tradição dos oprimidos, a linguagem de um revolucionário traduz-se num estado de 
emergência que longe de ser a exceção, é a regra da história (Bhabha 1994: 59). 
Bhabha então usa a metáfora da tradução para pensar sobre a cultura e a política do 
conceito de tradução cultural. 

Ele analisa brevemente três contextos históricos: os refluxos migratórios na 
Inglaterra do século XX, o colonialismo inglês do século XIX e os discursos da Nação 
na contemporaneidade (Graça 2011). Sua conclusão foi que a construção dos 
conceitos de cultura e tradição fundamentava-se na apropriação do vocabulário de 
Benjamim que criava expressões como traduzibilidade e intraduzibilidade cultural. 
Afinal, como concluía o próprio Benjamin (1971: 155), “as verdadeiras declarações 
só podem ser feitas se forem relativas a um léxico”. Logo, Bhabha compreendeu, 
a partir destes referenciais, que a política é um processo constante de 
ressignificação, pois é na ruptura da totalidade cultural que a autoridade se vê 
questionada. 

A luta contra a opressão colonial não apenas mudou a direção da história 
ocidental, como desafiou sua ideia historicista do tempo como um progresso contínuo, 


ordenado, orientado. 
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Portanto, qualquer análise que despersonalize a colônia esvazia o conceito 
iluminista de “homem” e desafia a transparência da realidade social criando uma 
imagem pré-concebida do conhecimento humano. Se a ordem do historicismo 
ocidental é perturbada num estado colonial de emergência, imagine o distúrbio 
causado na representação física e social da subjetividade humana. 

Por isso, a dialética do terceiro espaço que também poderia ser chamada 
“trialética da espacialidade” — espaço, história e meio social (Soja 1996; Lefebvre 
1991) — ocorre sempre num ambiente de tensão de ideias. É na resistência e na 
apropriação cultural pelo indivíduo que surge a “nova cultura” nascida num modo 
triplamente dialético, situado entre três espaços: percebido, concebido e vivido. 

Conforme a sistematização de Lefebvre (1991), o espaço percebido é a rotina 
banal das práticas do dia a dia percebida à media que a desempenhamos no meio. Já o 
espaço concebido seria a representação do espaço dos cartógrafos, isto é, as plantas 
urbanas e os especuladores de propriedade que se concentram nas representações e 
teorias da espacialidade. O terceiro espaço, neste esquema, é o espaço vivido, 
representando o imaginário espacial do tempo que está vivo e acessível, com o poder 
de transcender e reconfigurar o espaço concebido. Aqui ocorre o encontro de culturas. 

Esta noção foi importante para o modelo de Bhabha que, embora buscasse 
uma forma de dialética sem transcendência, admitia que existem certas estruturas 
dialéticas, certos pares conceituais, em que não se pode viver nem dentro, nem fora. O 
desafio, portanto, é conceituar esta “contradição” ou esta dialética como sendo um 
estado de ser ou de pensamento que não é “nem um nem outro, mas alguma coisa 
além de ambos” (Bhabha 1994). 

O sistema colonial e também pós-colonial será, pois, construído neste “terceiro 


espaço” também chamado de “espaço de enunciação”, isto é, de declarações e 
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reafirmações (Bhabha 2006: 155). O objetivo deste argumento, conforme diz o próprio 
Bhabha (1995: 209), é desmontar a constante afirmação dos colonizadores acerca 
de uma suposta pureza cultural herdada. 

Outro conceito desenvolvido nesta teoria é o “middle ground”. Assim como o 
“terceiro espaço”, o “middle ground” é identificado como uma zona de contato onde 
as culturas se misturam formando um novo sistema de trocas. 

7.3 Fundamentação Marxista 

Do que se estudou até aqui, percebe-se que, diferente da Arqueologia Clássica, 
tanto os estudos pós-coloniais quanto as teorias colonialistas centraram-se nos 
aspectos fundamentais do reconhecimento e da autonomia versus o domínio e a 
expropriação. Na vertente histórica, praticamente todos os autores do século XX 
em diante que se debruçaram sobre esta temática tiveram os escritos de Marx 
como seu condutor metodológico. Não é exagero, portanto, dizer que, embora 
haja legítimas reflexões sobre o colonialismo que antecedam ao marxismo, os 
principais teóricos desta área tiveram em Marx seu mentor intelectual. Neste caso, a 
arqueologia marxista tem um diálogo muito mais natural com o pós-colonialismo 
que a arqueologia histórico cultural e a processualista. 

De acordo com as teorias de Marx acerca das relações entre capital e trabalho, 
desde a Revolução Industrial, os países europeus desenvolveram sistemas de 
colonialismo e de imperialismo resultantes da universalização do capitalismo que 
necessitou se expandir e, deste modo, invadiu, literalmente, os países mais pobres que 
formariam o chamado Terceiro Mundo. O colonialismo, pois, foi o canal encontrado 
para legitimar essa invasão, especialmente no começo do século XX. 

Neste ponto da apresentação, os autores se dividem quanto às relações entre o 


marxismo, o imperialismo e o socialismo. E que teóricos como Spivak defendem que 
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os métodos de análise marxista são essenciais até mesmo para entender a teoria pós- 
colonialista (que a seguir mencionaremos). Outros, como Bhabha, negam que 
Marx esteja ligado diretamente aos estudos pós-coloniais. Seja como for, por mais 
contraditório que pareça, enquanto os marxistas mais ortodoxos condenam 
severamente o colonialismo, para alguns intérpretes de Marx, a Europa e a Ásia 
precisavam ser colonizadas para que o socialismo se tornasse uma realidade: o 
próprio imperialismo carregava o sonho do socialismo (O'Boyle 1950: 290-8; Hobson 
1961: 368; Hunt 2003: 183 ss; Moore-Gilbert, 1997: 211). 

Nota-se, portanto, do ponto de vista da crítica atual, que as clássicas teorias do 
colonialismo enfatizavam acentuadamente a dominação materialista desde a 
perspectiva do colonizador. O foco primário era sempre sobre as poderosas formas de 
dominação política, econômica e cultural (Champagne 2007: 131). Não obstante, 
essa abordagem excessivamente anti-capitalista nem sempre ofereceu subsídios para 
um entendimento claro das questões fundamentais no campo de estudo da 
arqueologia. Aliás, muitas das críticas tradicionais feitas à arqueologia de orientação 
marxista também deveriam valer aqui. Entre elas temos, de acordo com o resumo de 
McGuire (2002), a falta de uma abordagem mais materialista na arqueologia do 
marxismo (o que a torna muito teórico e pouco pragmático). 

7.4 Recentes Temáticas Pós-Coloniais 

Conforme visto até aqui, o pós-colonialismo emergiu como uma nova crítica 
dentro de um contexto de insatisfação com a falha das nações pós-coloniais em 
erradicar a pobreza e a desigualdade social. As promessas feitas durante as lutas 
por independência pareciam ter ficado apenas na teoria, de modo que críticos do 
novo nacionalismo se levantaram contra a persistente desigualdade social nas ex- 


colônias. A literatura e os estudos culturais foram os primeiros objetos de discussão. 
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A 


nova temática pós-colonial versava sobre o poder, cultura, e, 


principalmente, a história colonial. Os principais teóricos reliam os textos buscando 


pontos de inovação e críticas concernentes ao nacionalismo, feminismo e racismo 


dentro e fora da academia. 


Os novos temas emergentes na arqueologia dos encontros coloniais - assunto 


bem contemporâneo às discussões pós-coloniais e pós-processualistas - foram, 


segundo o a antologia de textos editados por Stein (2005: 23-31), os seguintes: 


1) 


2) 


A problemática natureza do termo colonialismo e sua bagagem cultural - 
como já foi pontuado neste trabalho, colônia e colonialismo estão longe de 
serem sinônimos perfeitos, muito menos termos interdependentes. Pode-se 
falar de um sem associar-se ao outro. 

Por outro lado, porém, colonialismo não é um conceito abstrato. Ele teve 
sua história que pode ser medida, avaliada, questionada e experimentada. 
O grande problema é a persistente leitura majoritariamente ocidental da 
história do colonialismo, o que faz com que a estrutura europeia de 
pensamento continue a normatizar o entendimento do encontro cultural em 
outras culturas ou períodos anteriores ao colonialismo europeu. 

O mito da dicotomia colonizador/colonizado - a distinção bipartida 
encontra seu erro já nas bases do encontro colonial que deveria, em tese, 
possuir pelo menos três elos de ligação — e não três seccionamentos: a) a 
terra natal ou metrópole b) os colonos propriamente ditos c) as sociedades 
indígenas em meio às quais as colônias são estabelecidas. 

Esses três elos, por sua vez, são melhor compreendidos se levarmos em 
conta o caráter heterogêneo do processo. Muitos, senão a maioria dos 


encontros coloniais tem sido multiétnicos e até os chamados 
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3) 


“colonizadores” revelam-se um conglomerado de distintas culturas, com 
diferentes identidades sociais, sistema de valores e agendas a serem 
cumpridas. 

Comparações problemáticas com o mundo clássico e a expansão europeia 
- a insistente influência da Grécia e de Roma no pensamento ocidental 
levou muitos arqueólogos a desenvolverem interpretações anacrônicas 
sobre o que seriam as colônias e os encontros coloniais no passado. A 
mesma consciência de cautela se deve ter em relação às abordagens 
concernentes aos encontros coloniais que antecederam o capitalismo ou 
que ocorreram num contexto oriental. 

Isso não significa que o expansionismo europeu nada tenha a oferecer em 
termos comparativos. Pelo contrário, consideradas dentro de limites bem 
estabelecidos, as práticas coloniais europeias podem ser úteis para o 
entendimento das similaridades e diferenças entre as diversas ideologias 
coloniais, as estruturas de dominação, as estratégias políticas, as relações 
“interétnicas” e as agências locais. 

É, claro, porém que a expansão europeia sobre as Américas teve um 
colorido diferente devido a vários fatores e isso também deve ser 
considerado numa análise de encontros coloniais. Reconhece-se que até 
mesmo o expansionismo europeu foi plural em sua forma de atuação, de 
modo que não se pode aplicar acriticamente um único modelo de 
colonialismo europeu a todos os registros arqueológicos. Mesmo porque, 
esse modelo, além de não ser inequívoco teria pouco ou nada a dizer sobre 


os encontros coloniais orientais e anteriores ao capitalismo. 
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4) 


5) 


Os encontros culturais engendram o desenvolvimento de novas formas de 
identidade cultural - A mutabilidade das identidades coloniais e o processo 
de formação de uma nova identidade precisam ser sempre tomados em 
conta na análise dos encontros culturais. Mas diferente do que se viu até 
aqui, é hora de superar a dicotomia colono/colonizador e os modelos 
“helenização/romanização”. Existe um leque maior de possibilidades e 
alternativas que darão ao pesquisador um panorama mais completo e 
realístico para compreender as etapas pelas quais passaram as 
transformações de uma identidade em um encontro colonial. Ao invés de 
aculturação, os antropólogos têm começado a falar de transculturação e 
etnogênese. Além dos já mencionados conceitos de hibridização e terceiro 
espaço. 

Variação nos “programas coloniais” de políticas colonizadoras - Alguns 
estudos de caso têm mostrado a existência de uma grande variabilidade nos 
programas coloniais dependendo do local específico e do contexto no qual 
a própria colônia foi estabelecida. Esta variação reflete não apenas a 
importância das ideologias da terra natal sustentando as agências 
imperiais, mas também representa um composição negociada que surge da 
interação, acomodação e resistência de um dado grupo a qualquer tipo de 


encontro cultural. 


6) 4 necessidade de focar a variação nos modelos de interação ao invês dos 


tipos coloniais - Novamente, devido à reconhecida variabilidade dos tipos 
coloniais, alguns autores entendem que é hora de focalizar o entendimento 


da contextualidade em relação à variação que existe nos modelos de 
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interação (em uma escala maior) e no processo de transformação da 
identidade (numa escala menor) sobre o processo de um encontro colonial. 

7) A não universalidade da teoria de sistemas mundial - Por décadas a teoria 
de sistemas mundial (da qual também falaremos) tem exercido um papel 
dominante nas teorias antropológicas e também arqueológicas acerca das 
interações inter-regionais, o que inclui os encontros coloniais. Contudo, 
esse método conduz a um mecanicismo reducionista, estruturalmente 
sobre-determinado que toca o processo apenas em sua periferia. Eles 
falham em acomodar as agências locais e a cultura pois negam o principal: 
a historicidade do colonialismo. Isso não significa rejeitar por completo o 
sistema transcultural, mas apenas usá-lo com parcimônia. 

8) As interações coloniais mudam com o tempo - Os encontros culturais e sua 
organização não formam um fenômeno estático. Uma análise comparativa 
de diferentes culturas, por exemplo romanas, demonstra que com o passar 
do tempo realidades locais (como geopolíticas e identidade cultural 
indígena) tendem a suplantar a força do controle colonizador. 

9) 4 importância da agência local - Uma vez que se rejeita o papel 
determinador dos colonizadores e do colonialismo, é necessário que se 
reconheça a importância de outros atores nesta arena de interações. Vários 
estudos de caso apontam a importância da agência local em estruturar as 
dinâmicas e a trajetória histórica dos encontros coloniais. 

7.5 Considerações Adicionais sobre o Pós-Colonialismo 

Toda estrutura mental está num maior ou menor grau comprometida por uma 

trama de ideias pré-concebidas, defendidas acriticamente como petição de princípio. 


Tais ideias são, muitas vezes, fruto do ambiente cultural ao qual o indivíduo encontra- 
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se inserido. A linguagem, neste caso, acaba sendo o instrumento que sustenta e 
perpetua aquela específica visão de mundo tornando-a um paradigma para novos 
pensamentos. Conscientes disso, os teóricos pós-colonialistas procuraram ir além da 
simples documentação cultural comum, buscando na hermenêutica e em autores pós- 
modernos como Derrida e Foucault modos de discernir as atividades imperialistas 
ainda vigentes e denunciar suas estruturas subjacentes em muitos comportamentos 
culturais. 

Não se admira, portanto, que muito da teoria pós-colonialista consista em 
trabalhar a hermenêutica dos clássicos e da literatura produzida por diferentes 
culturas. Para eles, os romances, a história nacional, a música, as artes, entre outros 
são todos emblemas semióticos que permitem descobrir a história a partir de um 
presente constantemente “redefinível” (Ondaatje 1996; Phillips 1995). 

O livro Colonial Encounters de Hulme (1986) é uma boa ilustração deste 
exercício hermenêutico. Ele inicia afirmando ser necessária uma revisão de 
determinadas “leituras profundamente a-históricas” a exemplo de 4 Tempestade de 
Shakespeare (Hulme 1986: 94). Sua proposta, como a de muitos outros pós- 
colonialistas, é criar uma releitura destes clássicos a partir do contexto pós-colonial. 

Especificamente no Colonial Encounters, ele sugere que o encontro da Europa 
com a América em 1492 foi um momento privilegiado para o discurso imperialista 
europeu que gerou, já de princípio, uma visão estereotipada do nativo por parte 
do colonizador europeu, neste caso, o próprio Cristóvão Colombo. Os índios do 
Caribe foram classificados pelo navegador nas categorias de “pacíficos” e 
“canibais”. Tal descrição tinha um claro sabor imperialista/colonialista que não 
apenas justificava ideologicamente o genocídio e o saque das Américas, como 
também reafirmava a identidade europeia através da distinção polarizada entre 


bárbaros e 
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civilizados. Tanto o é, prossegue a análise de Hulme, que esta estrutura descritiva se 
repete em vários romances subsequentes como, por exemplo, Pocahontas, escrito no 
século XVII, e Robinson Crusoé, no século XVIII. 

Tomemos a análise hermenêutica que ele faz de Robinson Crusoé. Para Hulme 
esta novela de Daniel Defoe é uma alegoria do encontro entre os colonizadores 
britânicos e os colonizados caribenhos. É uma forma literária de dar continuidade ao 
discurso colonialista. A forma como Crusoé educa o selvagem nativo “Sexta feira” 
reflete o propósito colonialista do Reino Unido sobre suas colônias “selvagens”, 
“canibais” e “deseducadas”. Pessoas precisando desesperadamente de um colonizador 
a fim de garantirem a sobrevivência do grupo e adquirirem um nível mais completo 
de humanidade. 

O princípio hermenêutico da teoria pós-colonialista é oferecer um modo 
alternativo/revelador de se perceber a realidade histórica por detrás dos clássicos. É 
uma teoria literária que está “sempre em continuado processo de resistência e 
reconstrução” (Ashcroft, Griffiths e Tiffin 1995: 2). 

Com esse arcabouço em mente, percebe-se porque a formação do pensamento 
colonial, os mecanismos de controle e os estágios de desenvolvimento de uma reação 
nacionalista anti-colonial se tornam os constantes objetos de estudo daqueles 
especializados em pós-colonialismo. Seu objetivo último é descobrir e denunciar 
estruturas subjacentes, ainda que se declarem pós-estruturalistas. 

Se lograram ou não êxito na tarefa é outra questão. Afinal, são muitas as 
críticas feitas às propostas pós-colonialistas. Entre elas está a de que a polarização do 
mundo entre orientais e não-orientais é tão artificial e preconceituosa quanto a antiga 


polarização entre europeus e não-curopeus. A realidade mostra mais uma 
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interdependência entre colonizadores e colonizados que um incisivo dualismo entre 
ambos (Darian-Smith 1996: 292-3). 

Outro ponto sensível do pós-colonialismo é a aparente dependência dos novos 
teóricos em predicar somente sobre o que autores “ocidentais”, oriundos de países 
imperialistas, escreveram. Por outro lado, porém, tal situação também poderia mostrar 
não uma dependência, mas uma louvável disposição ao diálogo valorizando a ideia 
independente de quem ou de onde ela proceda. 

Percebe-se ainda que alguns discursos pós-coloniais chegaram à beira de 
sugerir uma inversão de valores onde, parafraseando Paulo Freire, o oprimido 
pretende se tornar um opressor. Grupos radicais falavam com entusiasmo em pan- 
arabismo, sionismo, nacionalismo oriental (Foley 1994). O escritor marroquino 
Bin'Abd al-*Ali chegou a referir-se a tais abordagens como sendo uma “patológica 
obsessão pela identidade [do Oriente Médio)” (apud Ayubi 2001: 148). Esses 
movimentos mostravam-se por demais reativos e não proativos. Seu objetivo parecia 
ser unicamente o de dar uma resposta ao desafio do “outro”, do “colonizador”, 
eternamente visto como o grande inimigo cultural. 

Mas há também elogios e reconhecíveis pontos positivos no movimento. O 
pós-colonialismo certamente trouxe excelentes contribuições acadêmicas para uma 
reflexão sobre a cultura humana. Encontrar o fiel da balança entre a devoção acrítica e 
a rejeição preconceituosa é o desafio de um estudo desta natureza que se matiza no 
viés da arqueologia. 

7.6 Preconceitos e Paradigmas 

Num capítulo preparado para o livro Archaeology and Capitalism editado por 
Hamilakis e Duke (2007), Nicholas e Hollowell (2007: 60) se perguntam “por que 


a arqueologia ainda não é pós-colonial?” A resposta revela persistentes elementos 
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de preconceito vindos de várias frentes. Um deles ataca a própria arqueologia, 
considerando-a mais uma ferramenta de opressão, controlada por países imperialistas 
que financiam suas pesquisas. De fato, o nacionalismo, o imperialismo e as tradições 
colonialistas figuram proeminentes no desenvolvimento e na história da arqueologia e 
os arqueólogos têm de lidar com isso. 

Não obstante, tal crítica pode ser respondida levando acadêmicos de outras 
áreas a lembrarem que o conceito de “verdades provisórias”, faz parte do 
desenvolvimento da própria Ciência como um todo. Cabe, portanto, ao profissional da 
arqueologia, a tarefa adicional de levar colegas de outra especialização a corrigirem 
possíveis distorções quanto ao papel e função desta ciência na construção e resgate da 
trajetória humana. 

Se por um lado a história revelou práticas arqueológicas comprometidas com 
interesses nacionalistas, as atuais discussões pós-processualistas têm procurado inserir 
o nativo no debate não apenas como objeto de estudo, mas como sujeito a ser ouvido, 
alguém cuja perspectiva merece ser honestamente conhecida e valorizada. Embora no 
Brasil tenhamos alguns obstáculos quanto à prática e definição não-política da 
“arqueologia pública”, uma de suas agendas é levar o nativo a participar ativamente 
do processo arqueológico, seja com informações, interpretações e, principalmente, na 
preservação do que foi encontrado. 

A ideia de que o arqueólogo não passa de um colecionador diplomado, 
limitado a recolher e organizar o “registro arqueológico” para o benefício político e 
intelectual dos mais poderosos está completamente caricaturizada. Os métodos e 
teorias do antiquarismo e do histórico-culturalismo, embora não tenham sido 
abandonados de todo, sofreram profundas transformações que precisam ser 


conhecidas. O retrato que muitos têm da arqueologia necessita de urgente atualização. 
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É claro que existem ainda muitas situações de monopólio acadêmico, como o 
conceito de “colonialismo científico” elaborado por Galtung (1967: 295-302 apud 
Nicholas e Hollowell 2007: 60). Também admite-se que a função social da 
arqueologia pública e da museologia ainda é objeto de acirrados debates. Contudo, 
permanece o alerta de não se tomar a parte pelo todo. Existem consideráveis 
progressos na pesquisa arqueológica que lhe permitem um diálogo maduro com o 
pós-colonialismo e com o colonialismo, sem ser confundida com a atividade 
imperialista. 

Quanto ao método a ser empregado, são muitos os debates teóricos sobre 
parâmetros, definições de termos, metodologias, fundamentação teórica do 
discurso, entre outros. De maneira objetiva, a abordagem arqueológica sobre 
determinado assunto não pode se limitar aos estudos literários ou apenas aos 
contornos teóricos da questão, mas ao contexto revelado especialmente pela cultura 
material. 

No começo, aqueles autores que se intitulavam pós-colonialistas ou pós- 
modernos, argumentavam (com certa razão) que a veneração que muitos cientistas 
sociais tinham pelo universalismo era politicamente conservadora e moldada por uma 
ideologia eurocêntrica. Então promulgaram-se as teorias econômicas como um meio 
mais razoável de se explicar o papel da identidade cultural na situação pós- 
colonialista. 

Para não ficar apenas na história contemporânea, muitos se voltaram para a 
Antiguidade a fim de perceber se era possível encontrar fenômenos semelhantes na 
pré-modernidade. Anacronismos, é claro, acabaram permeando algumas das 
comparações e disputas. Ao falar do império romano, por exemplo, uns defendiam a 
ideia de uma Roma imperialista, que expandiu seus territórios numa consciente busca 


de riquezas. Outros insistiam em afirmar que a expansão romana não foi de maneira 
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alguma planejada. Ela tomou paulatinamente sua forma de acordo com as vitórias que 
iam sendo alcançadas. Sua guerra era defensiva e visava apenas se prevenir de 
agressões exteriores (Garraffoni 2006: 6). 

Numa sociedade “pós-europeia” marcada pela ressaca de duas guerras, um 
holocausto nazista e a independência em série de ex-colônias a mera possibilidade de 
considerar uma cultura superior à outra não era de modo algum bem vinda. Por isso, a 
partir dos anos 70 era mais politicamente correto deixar de lado as grandes 
civilizações para olhar com mais interesse os povos exóticos, principalmente aqueles 
que derrubaram os poderosos imperialistas. Deste modo, mais do que a expansão de 
Roma, sua derrota tornou-se o assunto do momento. E o papel dos bárbaros em 
destruir sua hegemonia, longe de ser um evento negativo (conforme entendia a antiga 
escola de Gibbon), tornava-se um ato de libertação. 

Mas nem mesmo isso poderia ser considerada uma leitura uniforme da 
história. A pós-modernidade dificulta que as novas tendências virem consenso porque 
percebeu-se que qualquer leitura que se tenha — nova ou antiga — pode ser resultado de 
crenças e ideologias de uma época. Por isso, o pluralismo mais que o 
uniformatarismo teórico é o emblema por excelência das ideias pós-coloniais. 

Outro fator que explica essa multiplicidade de entendimentos consiste no fato 
de que o pós-colonialismo abriga teóricos de vários campos de atuação, desde 
ativistas políticos a psicanalistas e críticos literários, não se esquecendo, é claro, dos 
antropólogos e sociólogos. 

Tal interdisciplinaridade interessa de perto à arqueologia, entretanto, não se 
deve esquecer que, mui provavelmente, a própria abordagem polivalente gerará 
teorias conflitantes entre si. Ademais não seria sábio excluir por completo todas as 


objetividades do discurso. Talvez seja justamente por esse excesso de pluralismos que 
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torna-se até mesmo um desafio definir o que, definitivamente, seria um cânon da 
literatura pós-colonialista (Manlove 2001: 199). 

As propostas pós-colonialistas também foram obrigadas a competir com outras 
teorias de identidade surgidas ao longo do debate entre colonialismo e pós- 
colonialismo (Adam e Tifflin 1991; Gandhi 1998). Hoje, percebe-se que nenhuma 
dessas abordagens retém domínio ideológico e metodológico nas ciências sociais 
do início do século XXI. Portanto, não cabe à arqueologia definir uma única linha 
pós-colonialista e se pautar exclusivamente por ela. Mas, no que diz respeito ao 
binômio “colonialismo/pós-colonialismo”, acreditamos ser este um eixo orientador 
ainda válido para as pesquisas acerca do encontro de culturas. 

Nossa ênfase, contudo, não recairá necessariamente na clivagem entre o que é 
colonial ou pós-colonial, muito menos na disputa que existe entre as diferentes 
abordagens. Lembrando que estaremos estudando o caso específico de Dura Europos, 
nosso eixo orientador estará no devir de um processo de longa duração, ocorrido num 
espaço geográfico específico que foi desde o começo um construto transnacional, 
multicultural e diaspórico por excelência. Percebemos que lidar com uma teoria de 
natureza tão multifacetada e buscar sua acomodação no registro arqueológico se torna 
o maior desafio para um trabalho acadêmico dessa natureza. 

8. Arqueologia pós-colonial de Dura Europos 

Existe espaço para falar legitimamente de uma arqueologia pós-colonialista 
que se aplique a Dura Europos? Não seria um anacronismo metodológico? Afinal o 
estudo de caso da presente pesquisa versa sobre um assentamento que floresceu e 
decaiu muitos séculos antes do colonialismo europeu. Como então seria possível 


aplicar conceitos “pós-coloniais” a este estudo de caso? 
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Pelo que vimos das definições mais comuns, o pós-colonialismo estaria em 
princípio ocupado em analisar e denunciar os efeitos do imperialismo europeu sobre o 
restante do mundo. Neste sentido, o adjetivo “pós-colonial” refere-se mais àquelas 
culturas que foram impactadas pelo processo do imperialismo desde o começo de sua 
colonização na modernidade até os nossos dias. 

Num primeiro momento, tal delimitação excluiria qualquer vínculo entre as 
atuais correntes pós-colonialistas e um estudo da antiguidade clássica como é o caso 
do assentamento colonial de Dura Europos. Contudo, a literatura também nos 
mostrou que mais recentemente o debate pós-colonialista tem ampliado o seu leque de 
discussões a ponto de abarcar um universo maior de disciplinas acadêmicas que 
incluem não só a literatura, a história e a filosofia, mas também a antropologia, a 
etnologia e a arqueologia. Um exemplo disso é o lançamento em 2010 de um 
Handbook of Postcolonial Archaeology editado por Lydon e Rizvi e patrocinado pelo 
World Archaeological Congress. 

Segundo os editores, o objetivo da obra, bem como desta campanha do 
congresso, foi preencher uma lacuna existente no que diz respeito a uma pesquisa 
geral que correlacionasse os estudos pós-coloniais e a arqueologia. Os artigos foram 
selecionados de modo a representar múltiplas vozes e diferentes estudos de caso que 
permitam uma abordagem comparativa e interdisciplinar como forma de compreender 
o passado da humanidade. 

O caminho para as discussões no World Archaeological Congress foi 
preparado desde 2004 pelos professores Liebmann e Rizvi, que na ocasião eram 
candidatos ao PhD em Antropologia pela Universidade da Pensilvânia. Numa 
conversa de carro em retorno do encontro anual da Society for American 
Archaeology (SAA) houve a ideia de realizar o próximo simpósio da SAA, 


convergindo os debates para a 
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temática da “arqueologia e o pós-colonialismo”. Na ocasião, como afirmam os 
próprios idealizadores, o termo “pós-colonialismo” não era frequentemente usado no 
campo da arqueologia. Portanto, o simpósio americano que acabou se realizando no 
ano seguinte (2005) na cidade de Salt Lake, Utah, foi pioneiro. Seu título era 
“Situating Archaeology in the Postcolonial Condition” e onze acadêmicos de 
diferentes áreas apresentaram seus trabalhos focados especificamente nesta temática. 

Depois do encontro, um livro foi editado por Liebmann e Rizvi (2008) 
reunindo os trabalhos de treze acadêmicos (cinco arqueólogos e oito antropólogos), 
fruto de discussões ocorridas durante e depois do congresso americano. O livro foi 
intitulado Archaeology and the Postcolonial Critique e acabou sendo um precursor do 
Handbook resultante do Congresso Mundial. 

Uma vez que se trata de uma sugestão nascida da arqueologia americana e 
inaugurada maiormente por antropólogos, era de se esperar que as publicações 
geradas focassem mais as temáticas do processualismo, especialmente no que diz 
respeito às relações entre o arqueólogo e o indígena que ainda está vivo habitando o 
sítio a ser explorado. Esta situação não é, definitivamente, propícia para se trabalhar o 
contexto histórico de Dura Europos. Afinal, nenhum dos cidadãos contemporâneos ao 
período pesquisado encontra-se vivo para possibilitar uma relação entre o arqueólogo 
e o “colono”. Aqui apenas a cultura material e as fontes textuais poderão dar voz ao 
antigo morador do assentamento. 

Ademais, o antigo cidadão de Dura Europos, como veremos mais adiante, não 
se enquadra exatamente na categoria do “colono indígena” ou do “ser-subjugado” que 
constituem o objeto da reflexão por excelência de muitos teóricos pós-culturalistas. 
Do mesmo modo, as características sui-generis de Dura Europos como entreposto 


comercial do passado impede a busca processualista por padrões de comportamento 
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que justifiquem esta ou aquela postura dos judeus que ali residiam. O assentamento 
constitui, portanto, um estudo de caso quase único de características muito 
particulares. 

Não obstante, em termos de linhas gerais, é possível encontrar no pós- 
colonialismo interessantes sugestões de como conduzir a pesquisa e a interpretação da 
cultura material do sítio escolhido como estudo de caso. Mesmo as críticas feitas à 
teoria serão úteis para nos prevenir, por exemplo, quanto aos perigos do 
reducionismo, do simplicismo ou da imposição artificial de noções modernas a 
eventos do passado. Além disso, no que diz respeito ao próprio “pensar 
arqueológico”, os insights pós-colonialistas condizem a importantes reflexões. 

Eis, portanto, algumas questões reflexivas que seriam pertinentes numa 
abordagem pós-culturalista de determinado assentamento como o de Dura Europos: 

1) Poderia a cultura material revelar um discurso colonialista na literatura 
contemporânea? Em caso afirmativo como aplicar isso a assentamentos do 
período clássico sem incorrer em anacronismos? 

2) Levando em consideração que a arqueologia é uma ciência, em princípio 
ocidental, com práticas, conceitos e métodos bastante ocidentais, como 
analisar arqueologicamente os antigos assentamentos do Oriente Médio, 
sem impor as conclusões a uma cosmovisão ocidental? 

3) Como assegurar que as conclusões arqueológicas sobre o passado não 
sejam mais um tipo de “discurso colonialista”? 

4) Como evitar a ideia de superioridade cultural do Ocidente na hora de 


interpretar a cultura material de um assentamento que fora uma colônia? 
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5) Como a arqueologia pode interpretar o encontro de culturas isenta do 
conceito de cultura superior e inferior e, ainda, superando o 
estereótipo moderno de colonizador/colonizado? 

6) Teria o arqueólogo o monopólio ou, pelo menos, a proeminência sobre um 
historiador textual, no momento de analisar o passado de um povo? 
Questões como estas demandam profunda reflexão que não pode ser 
negligenciada. 

Nosso método de investigação vale-se, primeiramente, da teoria pós- 
colonialista de Bhabha (1990: 173). Em segundo lugar, utilizaremos também a 
proposta de Gosden (2004), devido ao valor que ele, como arqueólogo, dá para a 
análise da interação social a partir dos objetos, a saber, a cultura material. 

No caso de Bhabha, apesar de não se tratar de um arqueólogo e sim um 
professor de Literatura e Linguagem, seu trabalho tem elementos valiosos para a 
abordagem arqueológica de um assentamento como o de Dura Europos. 

Ele nos remete a trabalhar apropriadamente a noção de ambiguidade como 
parte integrante dos estereótipos. Afinal a realidade nem sempre se acomoda bem 
às classificações binárias do tipo preto ou branco. Há nuances acinzentadas e os 
matizes culturais podem mudar de tom. Propor um modelo consensual de colonização 
pode incorrer no risco de criar uma interpretação anacrônica do passado sustentada 
pela bagagem cultural de nosso próprio tempo (Lyons e Papadopulos 2002: 9). 

Além disso, a teoria de Bhabha se encaixa bem para explicar certos objetos e 
comportamentos onde o colonizado e colonizador imitam a arte um do outro. Nas 
colônias existem formas símiles de produzir cerâmica, realizar rituais religiosos e 
transmitir contos que parecem um decalque adaptado de outras versões do mesmo 


relato. Essa disposição mental pode levar o pesquisador a uma releitura da cultura 
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material oferecendo uma legítima forma de explicar a formação do registro 
arqueológico sem depender de interpretações binárias, próprias da noção 
exclusivamente imperialista de colonização. 

Dadas as complexidades percebidas nas diferentes situações de espaço 
colonial, é possível usar o insight de Bhabha para reconsiderar algumas 
representações modernas convencionais acerca do movimento colonialista do 
Mediterrâneo e focalizar a discussão arqueológica dentro da evidência concreta de 
específicas situações coloniais (van Dommelen 2002: 129). 

Gosden, por sua vez, acrescenta à presente pesquisa o valioso princípio de que 
existe uma correlação intrínseca entre colonialismo, cultura material e relações 
humanas, que por sua vez, interagem de modo ativo e passivo com o meio ambiente. 
Assim o termo “colônia cultural” configura-se como algo criado por todos os que de 
alguma forma participaram da construção de determinado contexto. 

Neste sentido os objetos relacionados à cultura também fazem parte da 
humanidade que a engendrou e são, portanto, o testemunho “humano” que nos 
permite resgatar as interações do passado. Tal proposta deixa à metodologia 
arqueológica o cargo de principal expoente no estudo do colonialismo e do encontro 
cultural. 

Como bem definiu o autor: 


Colonialismo é um processo pelo qual as coisas formam as pessoas 
e não o contrário. O colonialismo existe quando a cultura material 
movimenta as pessoas, tanto culturalmente quanto fisicamente, 
levando-as a expandir geograficamente, a aceitar novas formas 
materiais e configurar estruturas de poder em torno de um desejo 
pela cultura material (Gosden 2004: 153). 


Isso não quer dizer, como bem adverte Gosden, que as pessoas sejam coisas, 
mas a cultura material tem um papel central na definição do que significa ser humano. 


Afinal os seres humanos nutrem o desejo pelo objeto material. Assim, objetos e 
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agentes humanos clamam um pelo outro e só podem ser completamente apreciados se 
fizerem parte de uma interrelação cultural analisada à luz do contexto em que 
interagiram. O colonialismo é, em última instância, um “evento social”, uma rede de 
relacionamento de desejos que liga pessoas e objetos (Gosden 2004: 153). 

A proposta de Gosden, no entanto, não nos leva a ignorar que o eterno debate 
em torno da teoria colonialista também perpassa as tentativas de se definir a 
terminologia do contato cultural (Hill 1998; Murray 1996: 202; 2004b: 215; Paynter 
2000a: 9; 2000b: 202). Cusick (1998a), por exemplo, adverte quanto à ligação acrítica 
que às vezes se faz entre o contato cultural e os modelos de aculturação da primeira 
metade do século XX. 

Portanto, torna-se necessário estabelecer de maneira bem clara o conceito de 
“contato” com o qual haveremos de trabalhar. O contato pode ocorrer de várias 
formas, que são diversas, mas não necessariamente excludentes. Pode-se perceber, 
por exemplo, a situação de hibridismo sugerida por Bhabha, mas a rede de relações 
não se resume a isso. 

Temos ainda os “contextos de aculturação” nos quais o processo de mudança 
na cultura material, nas práticas tradicionais e nas crenças ocorrem devido à 
interferência de um grupo sobre o outro. Existe também a assimilação que é quando 
um grupo imita de maneira imposta ou voluntária o comportamento do outro, quer 
seja ou não seu dominante. Finalmente, pode-se falar de uma mudança aleatória que 
ocorre simplesmente porque a sociedade e a cultura são organismos vivos em 
constante atualização. A sociedade e a cultura nunca se definem como prontas, 
acabadas ou concluídas elas estão sempre em processo de construção. 

O principal ponto de nossa abordagem reside em reafirmar que o contato entre 


pessoas de diferentes culturas não leva apenas à mudança de um em direção ao outro, 


114 


conforme a antiga definição binária e imperialista. Ambos podem se modificar como 
resultado da interação. Essa mudança resulta numa nova cultura que pode ser fruto de 
dois ou mais elementos que interagiram anteriormente. 

Gosden oferece uma definição semelhante ao falar do colonialismo. Ele diz: 


Assim como não há nada que possamos chamar de cultura isolada, 
todas as formas culturais estão em contato umas com as outras. O 
contato cultural é basicamente um fator humano. O que diferencia o 
colonialismo de outros aspectos do contato são as questões de poder 
(Gosden 2004: 5). 


Acheraiou (2008: 5-6) adverte-nos que aquela representação de povos 
colonizados como sendo um grupo culturalmente passivo e degenerado pela cultura 
de fora vêm-nos da descrição “artificial” de povos estrangeiros feita por antigos 
autores gregos e latinos. Ele ainda continua dizendo que a modernidade não se 
libertou desta rotulação greco-romana na hora de definir os povos colonizados. A seu 
ver mesmo o imperialismo tem outras formas de ser avaliado que escapam à descrição 
tradicional. 

9. Conclusão Parcial 

Depois desta apresentação conceitual, várias perguntas surgem no processo de 
nossa pesquisa: até que ponto o contato cultural afeta a identidade original de um 
povo? É possível visualizar na cultura material de um assentamento os conceitos 
teóricos do encontro colonial? É possível materializar o terceiro espaço de Bhabha? O 
registro dos encontros coloniais permanece no registro arqueológico, conforme a 
proposta de Gosden? 

Em resposta a essas perguntas, o estudo arqueológico de Dura Europos 
demonstra ser um excelente estudo de caso. Visto sob a base teórica até aqui 
levantada, ele poderá testar a procedência ou não de certos conceitos e oferecer 


respostas, ainda que provisórias, a várias das questões elencadas. 
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O sítio possui grandes vantagens para a pesquisa arqueológica que envolva o 
tema dos encontros coloniais. Em primeiro lugar, temos ali um assentamento que fora 
completamente abandonado após sua queda em 256/7 d.C.. Nenhum edifício ou 
cidade posterior foi construído no local, de modo que os contornos característicos da 
antiga arquitetura terminaram sendo preservados. Ali estavam os restos de um espaço 
urbano rico em informações acerca de como se dava o encontro cultural em uma 
colônia da antiguidade clássica (Hopkins 1979 e Goldman 1992). 

A disposição urbana de vários templos, desde os comumente politeístas até as 
representações monoteístas do judaísmo e do cristianismo realmente impressiona. Por 
isso, a despeito de sua área urbana ser bem menor que outros centros antigos como 
Damasco ou Jerusalém, alguns estudiosos veem Dura como uma das mais notáveis 
representações arqueológicas do dia a dia de uma cidade repleta de encontros 
culturais no mundo antigo (Silver 2010). 

Trata-se, portanto, de um centro com impressionante aparência cosmopolita. 
Apesar de contar com aproximadamente 6.000 habitantes, a população de Dura era 
composta por sírios (especialmente advindos de Palmira), mesopotâmios, gregos, 
nômades (possivelmente árabes), partos, romanos e judeus, esses últimos mantendo 
fortes conexões com outros centros judaicos ao longo do Eufrates e da Babilônia. 
Antigas inscrições e o testemunho arquitetônico local confirmam a diversidade 
étnica.!? 

A comunidade de judeus que lá havia constitui um elemento de excelência 
neste estudo de caso. Afinal, devido às características peculiares da etnia e religião 


judaicas, esse grupo social teria a princípio muitas resistências naturais a qualquer 


ME. Will propõe que Dura foi uma cidade de fundação inédita na ocasião e que sua população não 
teria mais do que 6.000 habitantes. Cf. “La population de Doura-Europos: Une évaluation” in Doura- 
Europos: études 1988 = Syria 65, 1988, pp.315-21. Veja ainda F. Millar, The Roman Near East, 31 
BC- AD337. Harvard University Press, 1993, pp 445-52, 467-72. 
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tipo de intercâmbio. Contudo, imerso num entrecruzamento de múltiplas identidades, 
o contato cultural seria inevitável. Portanto, sua paulatina transformação social, 
evidenciada por elementos históricos e arqueológicos, oferece uma rica descrição de 
como se deu o processo do contato cultural naquele tempo e região específicos. 

Eles construíram na cidade uma sinagoga que foi se transformando à medida 
que interagia com outras culturas. Em sua fase final, ela estava adornada com várias 
gravuras bíblicas pintadas em sua parede. São ao todo 28 painéis cujos originais estão 
no museu de Damasco e cópias no website da Yale Divinity School. Curiosamente 
esta atividade artística chocava-se com a tradição cultural mais conservadora da 
Judeia de onde certamente aqueles judeus partiram. Esta é apenas uma dentre outras 
evidências de transculturalidade que o edifício absorveu. 

Por muitos anos, historiadores interessados nas sinagogas da diáspora 
concluífam quase unanimemente que os judeus eram um grupo isolado, uma 
comunidade introvertida vivendo em um ambiente hostil que era o assentamento não 
judeu. 

Tcherikover (1970: 29) é um exemplo de autor que via na sinagoga um 
elemento de exclusivismo, erguida com o fim de proteger os judeus das 
influências sincretistas do mundo greco-romano. Atualmente, porém, isso está 
mudando. 

Existe atualmente um crescente interesse de vários acadêmicos especializados 
em judaísmo de conhecer melhor as relações sociais entre os judeus da diáspora e a 
sociedade que os cercava. Harland (2003) e Trebilco (1991), por exemplo, procuram 
conhecer as evidências materiais que sugerem algum grau de interação entre judeus 
da diáspora e vizinhos greco-romanos. 

Existe, portanto, uma possibilidade de ver na sinagoga de Dura Europos - a 


partir da comparação de suas fases culturais — a materialização do encontro colonial. 
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Ela poderá testar o hibridismo teórico de Bhabha ao exteriorizar no tempo e no espaço 
o campo imaginário de colisão de ideias que ocorreu na mente dos judeus à medida 
que diferentes bordas culturais entravam em confluência criando esse terceiro espaço 
ou middle ground. 

Os contatos culturais que envolveram a comunidade judaica de Dura Europos 
contribuem naturalmente com o assunto dos contatos culturais do Mediterrâneo, 
possivelmente confirmando novas tendências e reconsiderando velhos paradigmas. 
Este será pois, o tema do próximo capítulo que, por sua vez, dá início à segunda parte 
deste trabalho voltada para a paisagem cultural e o uso do SIG como meios de 
compreender o ambiente construído de Dura Europos e da região que abrigou o 


assentamento. 
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Parte II 


A Paisagem Cultural e o uso do SIG para o entendimento do 
ambiente construído 


Capítulo 2 — primeira parte 


O sítio de Dura Europos e o estudo das paisagens culturais 


1. Arqueologia Espacial, Arqueologia da Paisagem, Arqueologia do Ambiente 
construído 


Conforme apresentado no capítulo anterior, o conceito de hibridização 
(Bhabha) no estudo do contato cultural e a análise social a partir dos objetos de 
Gosden serão as principais teorias a serem experimentadas no estudo de caso de Dura 
Europos. Não obstante, é necessária a eleição de um referencial teórico-metodológico 
que permita aplicar os conceitos numa análise arqueológica efetiva e acreditamos que 
os pressupostos da arqueologia que se volta para o espaço podem ser um 
direcionamento adequado à pesquisa. 

Considerando que os arqueólogos sempre estiveram interessados no espaço e, 
mais recentemente, na paisagem, e que o espaço é o agente necessário para 
concretizar na materialidade temporal a hibridização de que falou Bhabha, a 
Arqueologia da Paisagem — também chamada Landscape Archaeology , será uma 
referência nesta tese. 

Outras denominações são usadas também para as pesquisas arqueológicas do 
espaço: Arqueologia Espacial, nome como ficou conhecida sua vertente mais antiga, 
decorrente de uma grande aproximação com a Geografia Humana nos anos 1960-70 
na Inglaterra, ou Arqueologia do Ambiente Construído que tem no arquiteto Amos 
Rapoport um de seus mais importantes autores. 

Suas abordagens permearam os estudos arqueológicos e trouxeram uma nova 


luz à disciplina. Para Rapoport (1982: 57-8) “os ambientes são pensados antes de 
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serem construídos e, igualmente, pode-se dizer que construímos a fim de pensar e 
agir” (apud Aldrovandi 2009: 15). 

A Arqueologia da Paisagem tem sido definida de várias formas dependendo 
dos autores que se toma por referência. De modo geral, pode-se dizer que ela seria o 
estudo das variações culturais e ambientais que influenciam os modos humanos de 
interagir com seu ambiente (Yamin e Bescherer 1996; David e Lourandos 1999). 
Noutras palavras, ela busca compreender o passado como uma interação entre as 
pessoas e o seu meio cultural e natural, em uma perspectiva dinâmica e dialética. 

Indo para um nível mais prático, Knapp e Ashmore (1999: 2) acrescentam que 
a Arqueologia da Paisagem busca estudar os restos “difusos” da antiguidade, ou seja, 
os espaços culturais que se formaram “entre os sítios”. “Espaços”, neste sentido, 
podem ser compreendidos como uma alternativa à expressão “paisagem cultural” 
usada para descrever paisagens que são “produzidas pelo comportamento humano e 
em resposta afetam o padrão subsequente do comportamento humano” (Delle 1998: 
37). 

Este conceito mostra uma via de mão dupla do espaço que está em 
conformidade com o que pensa um grande número de teóricos, inclusive arqueólogos. 
Ou seja, ao mesmo tempo em que o espaço se identifica como entidade criada, 
definida e mediada pelo comportamento humano, também se torna criador, definidor 
e mediador de comportamentos (Delle 1996; Lefebvre 1991; Orser 1988). 

Com isso em mente, alguns arqueólogos, a exemplo de Delle (1998: 38-9), 
têm teorizado acerca do espaço como composto de três elementos: o material (criado 
pela atividade humana), o social (reservado para o exercício e definição das relações 
interpessoais que ocorrem no espaço material) e, finalmente, o cognitivo 


(representante de como as pessoas compreendem os espaços anteriores e identificam 
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os meios apropriados de se conduzir nos diferentes ambientes que possam 
eventualmente ocupar). 

Esta forma de apresentação não é idêntica, mas compatível com a ideia da 
“trialética da espacialidade” sistematizada por Lefebvre (1991) e Soja (1996) e que 
foi essencial para a teoria do “terceiro espaço” de Bhabha (1994). Conforme 
apresentamos no capítulo anterior, a “nova cultura” nasce de um modo triplamente 
dialético, situado entre três espaços: percebido, concebido e vivido. 

Lembrando o que disse Bhabha (1995) sobre o terceiro espaço, as categorias 
sociais impostas ao colono imprimem em sua mente um campo imaginário de colisão 
de ideias. É neste território - primeiro da mente - que ocorre o encontro e a 
“hibridização” externada posteriormente no tempo e no espaço social. 

Analogamente falando, percebe-se que as características que compõem a 
Paisagem, embora externas, são igualmente fruto de uma produção social que começa 
na mente, pois é ali que o ambiente ganha significado (Ashmore e Knapp 1999). 

Considerando, pois, o espaço como uma “construção” mental humana em que 
os ambientes social e natural se relacionam de modo interdependente, a Arqueologia 
da Paisagem corresponderá satisfatoriamente aos propósitos teóricos da análise de 
Dura Europos. Afinal, como define Boado (1997: 6): 


A Arqueologia da Paisagem estuda um tipo específico do produto 
humano (a paisagem), que usa uma determinada realidade (o espaço 
físico) para criar uma nova realidade (o espaço social: humanizado, 
econômico, agrário, habitacional, político, territorial, etc.) por meio 
da aplicação de uma ordem imaginária (o espaço simbólico: o qualé 
sentido, percebido, pensado, etc). Esta percepção supõe que a 
dimensão simbólica forma uma parte essencial da paisagem social 
e, portanto, um entendimento integral acerca dela deveria ser levado 
em conta. 


Knapp e Ashmore (1999: 10-2) falam alternativamente de espaço construído, 


conceituado e idealizado para descrever os meios construídos pelos quais os 
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indivíduos lidam com seus ambientes, sentidos e interações. Novamente é possível 
traçar uma ponte com o “terceiro espaço” de Bhabha. 

Lembrando que os elementos construídos na paisagem também podem ser 
construtores de novas relações e novas intervenções, é possível encontrar na cultura 
material indícios do “middle ground” que deixa de ser um conceito teórico para 
tornar-se um elemento concreto, externado, passivo de ser analisado. 

A Arqueologia da Paisagem considera estas intervenções humanas como 
construtoras da paisagem que deixam vestígios. Logo, fogueiras, esculturas, túmulos, 
pinturas, canções e formas arquitetônicas seriam exemplos de “materializações” ou 
“externalizações” da intervenção humana num determinado ambiente físico. Em meio 
a esta intervenção “materializável” ocorre o encontro de culturas que é nada menos 
que a projeção dos modos como as pessoas interagem entre si e com o ambiente 
(Hyder 2004). 

Novamente surge a vantagem da Arqueologia da Paisagem para o estudo que 
propomos. Ela pode concentrar-se tanto numa grande extensão de terra como numa 
simples unidade domiciliar ou, no presente caso, uma sinagoga situada num contexto 
urbano específico (Branton 2009). Embora as relações de poder, classe social, 
política, economia e ecologia sejam tópicos frequentes desta abordagem, as relações 
de cultura também podem ser analisadas de modo puramente espacial, sem a 
obrigatória recorrência aos elementos acima elencados (idem). 

2. Desafios e tendências em Arqueologia da Paisagem 

Uma rápida passagem pelos resumos publicados no Society for American 
Archaeology. Annual Meeting Abstracts revela um exponencial aumento do uso do 


termo “paisagem” nos resumos e títulos dos trabalhos publicados nos últimos vinte 
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anos. Por outro lado, porém, ainda falta uma definição precisa quanto a qual seria 
seu escopo de estudo. 

Há autores, por exemplo, que atribuem ao estudo da paisagem temáticas de 
ênfase natural como hidrografia, ecologia e geomorfologia. Outros, porém, 
concentram-se mais nos aspectos culturais do ambiente humano, a saber, a tecnologia, 
a organização social e a cosmologia (Anschuetz, Wilshusen e Scheick 2001). 

As diversas ênfases levantam questões quanto à validade do termo na prática 
arqueológica, a falta de unanimidade quanto ao seu significado, a natureza de sua 
interpretação (idealística ou materialista fenomenológica ou positivista?) e, 
finalmente, a lacuna de uma fundamentação teórica percebida por determinados 
autores (Whittlesey 1997: 19). 

Deveria ser o objetivo primário de todo pesquisador que trabalha com a 
Arqueologia da Paisagem reconstruir as dimensões simbólicas e significantes do 
cenário arqueológico sem direcionamentos emocionais ou predisposições de sua 
própria cultura, o que inevitavelmente levaria ao anacronismo. Para isso, Boado 
(1997: 6-7) sugere que se mantenha em mente que a paisagem, como qualquer outra 
produção humana, é a objetivação de uma intenção, senso e racionalidade prévia que 
é atualizada em elementos concretos, formais. Sendo assim, esses elementos deveriam 
representar de algum modo (ainda que distante), as características daquela 
racionalidade. 

Propõe-se, portanto, que se desenvolva uma descrição objetiva da paisagem 
que desconstrua a subjetividade e permita-nos isolar os elementos e relações formais 
que construíram o ambiente. O bom senso do pesquisador deve se abster ao máximo 


de subjetivismos e contrapor sua descrição com o peso da própria materialidade 
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presente em campo. Agindo assim, dispensa-se a contribuição de um horizonte de 
inteligibilidade que estaria muito distante do contexto arqueológico analisado. 

Isso não significa, por um lado, a adoção de um positivismo processualista na 
abordagem de Dura Europos. Mas também não consideramos aconselhável o 
abandono completo das metodologias heurísticas solidamente fundamentadas no uso 
da Arqueologia da Paisagem convencional. 

Nisto seguimos a sugestão de Fleming (2006) que num recente artigo 
publicado na Cambridge Archaeological Journal contestou a postura de alguns 
teóricos pós-processualistas que caracterizam a Arqueologia da Paisagem como uma 
prática “over-empirical”. Eles argumentam que esta disciplina é inadequada para lidar 
com povos do passado, especialmente por causa de sua abordagem excessivamente 
cartesiana. Logo, os que trabalham com esse método, são obrigados a ir “além da 
evidência” a fim de construir um modelo experimental de “arqueologias de 
habitação”. 

O risco, de fato, existe, mas não deve ser sobrevalorizado. A Arqueologia da 
Paisagem esteve realmente envolvida com interpretações fenomenológicas, 
hipertextuais e de resultados abaixo do esperado. Contudo, não se trata de abandono 
do método, mas de ajustes. 

É claro, porém, que embora persigamos o ideal da objetividade, não podemos 
ser utópicos nesta questão. Qualquer caminho de interpretação requer do pesquisador 
um grau mínimo de imaginação que, por sua vez, baseia-se nas definições e valores 
prévios que o acadêmico carrega consigo no momento da investigação. 

Não obstante, a inclusão de um número cada vez maior de investigadores 
provindos de diferentes culturas, especialmente não ocidentais, faz com que a 


Arqueologia da Paisagem tenha um potencial cada vez mais elevado de oferecer ao 
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público reconstruções e apresentações ambientais que de outra forma seriam 
inacessíveis à maioria da população de hoje. 

Como conclui Fleming (2006), após apresentar várias consequências práticas e 
teóricas da adoção de novas abordagens da paisagem, os resultados trazem mais 
problemas que soluções para o pesquisador. Assim, o modelo convencional, usado 
dentro de parâmetros claros, ainda será a melhor opção. 

Acrescente-se ainda que a Arqueologia de Paisagem propiciou o 
desenvolvimento de novas tecnologias (SIG, investigações geofísicas, sensoriamento 
remoto), de modo que ela é tanto uma construção teórica quanto geradora de 
procedimentos técnicos em constante atualização e aprimoramentos. Seu objetivo é 
bem claro: entender a interação do homem com o ambiente a partir de uma 
perspectiva de reciprocidade, ou seja, o homem modelando o meio e o meio assim 
criado modelando e direcionando o comportamento e as práticas sociais de um grupo. 
Logo, verdades provisórias e possíveis revisões teóricas fazem parte do processo. 

Esta correlação homem/ambiente é, na verdade, apenas a formalização 
intelectual de um objetivo longamente buscado pela arqueologia (Knapp e 
Ashmore 1999: 1): integrar sítios e áreas intersítios em uma paisagem culturalmente 
construída. Contudo, o entendimento e as relações entre paisagem e arqueologia 
foram se modificando com o decorrer do tempo. No período histórico-culturalista, 
fortemente marcado pelo colecionismo e a ênfase no artefato, não encontramos 
praticamente nenhum estudo contemplando a contextualização social dos achados. 
Uma das pouquíssimas exceções seria o trabalho de William Stukely (1687-1765) 
sobre Stonehenge e Avebury, 

Foi apenas no começo do século XX que se veria uma real mudança de 
cenário. Dois trabalhos do geógrafo Carl Sauer (1889-1975) se tornariam 


pioneiros no entendimento sobre paisagens culturais. O primeiro, publicado em 
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1925, teve por título “The Morphology of Landscape” e o segundo, talvez menos 
influente, “Recent Developments in Cultural Geography” publicado em 1927. 
Esses dois artigos são ainda citados como os mais influentes na história da 
Arqueologia da Paisagem (James e Martin 1981: 321). Contudo, é importante 
mencionar que estes textos direcionavam- se à disciplina de Geografia e não de 
Arqueologia. Sauer procurava estabelecer sua pesquisa sobre uma base 
fenomenológica não necessariamente comprometida com a paisagem cultural. 

Mais tarde, no período pós-guerra, as viagens de avião sobre a Europa ficaram 
mais seguras e permitiram aos pesquisadores um acesso mais fácil a fotografias aéreas 
de grandes extensões de terra. Então os professores Julian Steward (1902-1972) e 
Gordon R. Willey (1913-2002) inauguram estudos numa nova área que foi chamada 
de arqueologia dos “padrão de assentamento” (Settlement Pattern). Em colaboração 
com geógrafos e especialistas da área de paleoambientes suas publicações impactaram 
outras áreas principalmente que lidavam com modelos estatísticos de arqueologia 
espacial. 

Foi, porém, nos primeiros anos do processualismo (a partir de 1960) que o link 
com a antropologia estimulou uma abordagem “ecologicamente mais ampla” da 
arqueologia, vista como parte de um sistema no qual os processos de atividade e 
mudança têm o seu lugar (Greene e Moore 2010: 53). A posição dos 
assentamentos em relação uns aos outros e em relação à área destinada à 
agricultura e recursos materiais tornou-se assunto por excelência na Nova 
Arqueologia. 

Buscando utilizar o método indutivo, a Arqueologia da Paisagem focalizou em 
suas primeiras análises o tema da ecologia pelo que também ficou conhecida como 


u I l ; corrente francesa foi a que mais se destacou nesta 
“Arqueologia Ambiental”. A te fi f dest t 


127 


abordagem ecológica propondo métodos cartesianos por meio do uso de modelos 
matemáticos, criação de padrões e modelos estatísticos. A paisagem seria a resultante 
da integração entre os aspectos físicos do espaço e o uso que o homem faz dele 
(Santos Júnior 2013: 65). 

Também é possível dizer que a Arqueologia da Paisagem nestes primeiros 
tempos seguia basicamente dois enfoques: o americano (voltado à pesquisa de antigas 
reservas naturais) e o europeu (fundamentado na interface arqueologia/geografia) 
(Morais 1999 apud Santos Júnior 2013: 65). 

Nos anos 1990, o pós-processualismo estava em andamento e a Arqueologia 
da Paisagem começou a reconhecer alguns pontos falhos de seu método. Um deles era 
que, ao inserirem a cultura material num sistema, sua ênfase focou demais nas 
características da paisagem e, como aconteceu com grande parte da arqueologia 
processual, ela deixou o indivíduo fora deste sistema (Johnson 2012). 

Faltava ao esquema interpretativo uma análise da influência do ser humano 
como modelador do ambiente e também dos modos como ambos, pessoas e 
paisagens, interagiam entre si, um afetando o outro. Na compreensão pós- 
processualista, mais completa, “a arqueologia da paisagem se ocupa da reconstrução 
ou recriação das paisagens, da natureza, em sua evolução a partir da presença 
humana sobre a terra” (Villaescusa 2006: 29 — grifo nosso). 

Outra crítica surgiu em relação às tecnologias adotadas pela Arqueologia da 
Paisagem, pois tanto o SIG (sobre o que a seguir falaremos), quanto as imagens de 
satélite e as fotografias aéreas estariam distanciando o estudo dos pesquisadores por 
privilegiar aquelas pesquisas que tivessem aspectos visuais da paisagem. Outros 
aspectos sensoriais do ambiente acabaram sendo ignorados ou negligenciados. 
Isso era um prejuízo à investigação, pois os mapas, mesmo os mais detalhados e 


impressos em 
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grandes escalas, poderiam esconder elementos de objetividade científica que só 
seriam captados por outros meios sensoriais. 

Em virtude destas críticas, um desafio da Arqueologia de Paisagem seria o 
diálogo com outras áreas do conhecimento e a aceitação de outras leituras. Isso 
coincide com a argumentação de Hodder e Hutson (2004) que a arqueologia deveria 
sempre considerar a variedade de perspectivas na tarefa complexa e incerta de 
traduzir o significado dos textos passados em nossa própria língua contemporânea. 

Sendo assim, uma abordagem pós-processualista provavelmente mais 
equilibrada da Arqueologia da Paisagem seria aquela que constrói a interpretação com 
base nos vários dados disponíveis sem privilegiar apenas um em detrimento aos 
outros. Observe-se a sensibilidade da terra, as novas tecnologias, o povo que habita 
(ou habitou na região), os textos e artes que eles produziram e, finalmente, que se 
permita uma comparação (por harmonia ou contraste) com as teorias hipertextuais 
propostas. Afinal, as abordagens mais amplas da disciplina surgiram exatamente no 
âmago das mudanças paradigmáticas sobre o entendimento e as relações travadas 
entre paisagem, mente e arqueologia. 

Para fechar o assunto da aceitação ou resistência à Arqueologia de Paisagens, 
temos as disputas entre idealismo e materialismo que certamente jazem por detrás de 
boa parte das críticas, quer venham de um lado ou de outro. Como formatar a 
experiência humana e predicar academicamente sobre ela ainda é o grande desafio. 

O idealismo alemão, conforme sabemos, era o fundamento teórico da antiga 
escola histórico-culturalista (Whitley 1987: 11). Nesta perspectiva a história era 
um conjunto contínuo e evolutivo de atividades humanas que só poderiam ser 
explicadas em termos de um processo de pensamento. O mundo social consistiria 


de ideias e a sociedade seria o produto delas. Logo, o estudo da paisagem cultural se 
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pautaria pelo modo como cada povo pensou seu ambiente e o adaptou às suas 
necessidades. A lógica deste modelo é que se as sociedades humanas forem 
estruturadas pelas suas ideias, então o único modo de compreender a sociedade é 
investigando o modo como pensam aqueles que a produzem. 

Embora o processualismo não negasse a importância dos valores 
epistemológicos e ideológicos no comportamento humano e reconhecesse o papel dos 
fatores ambientais externos à cultura, seus proponentes entenderam que o idealismo 
seria um retrocesso teórico ao ultrapassado discurso histórico-culturalista. Em seu 
lugar sugeriu-se o materialismo como elemento seguro de investigação das atividades 
humanas. 

Influenciados, principalmente, pela antropologia e o neoevolucionismo, os 
arqueólogos processualistas fecharam-se cada vez mais nos aspectos adaptativos da 
cultura humana, a saber: competição, sobrevivência, subsistência, demografia e 
reprodução. Seu método materialista procurava legitimar a arqueologia como ramo 
do positivismo, buscando padrões de comportamento que pudessem ser previstos e 
observados de modo indutivo. O idealismo, é claro, não teria terreno nesta forma de 
abordagem. 

Neves (1996: 16-7) tenta resolver o conflito entre as duas escolas sugerindo 
uma diferenciação ontológica entre cultura e bases de sustentação material, 
concebendo-as como fenômenos antropológicos distintos. Ele recorda que o conceito 
de cultura adquiriu tal ecletismo na literatura antropológica que algumas vezes 
abarcou conceitos que realmente não se combinam. Sendo assim, as diferenças entre 
idealistas e materialistas poderiam ser diminuídas se ambas as correntes entendessem 
que estão predicando sobre diferentes fenômenos antropológicos inadvertidamente 


englobados sob um mesmo rótulo, a cultura. 
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O pós-processualismo seguiu em outra direção. Rejeitou a dicotomia entre 
ideia e matéria, afirmando que a arqueologia deveria abdicar por completo de 
qualquer forma de oposição entre idealismo e materialismo (Johnson 1999: 102). Até 
mesmo alguns arqueólogos marxistas, apesar de seu forte materialismo dialético, 
seguiram nesta mesma direção rejeitando a separação das duas correntes (Hodder 
e Hutson 2004: 75). 

Usando como exemplo o conceito de paisagem nas sociedades antigas, 
Johnson (1999: 102) explica deste modo a crença numa unidade 
materialística/idealística: 


uma visão materialista da paisagem tende a acentuar como ela pode 
ser entendida em termos de distribuição de recursos, por exemplo, 
para caçadores coletores ou primitivos agrupamentos de 
agricultores. Isto leva alguns a voltarem-se, por exemplo, para a 
teoria da devastação otimizada e outros modelos econômicos como 
forma de entender como as pessoas são exploradas pela 
“racionalidade” da paisagem. Os pós-processualistas preferem 
argumentar que as paisagens são sempre vistas de diferentes modos 
por diferentes povos. Eles rejeitam a visão “racional” de “paisagem 
como uma distribuição de recursos” bem como aquela mantida por 
nossa própria sociedade e qualquer outra que siga ideologicamente 
por esse mesmo caminho... [os pós-processualistas] sugerem que 
os povos antigos certamente tiveram diferentes visões do que seria 
“real” naquela paisagem... uma exclusiva visão idealística da 
paisagem não funcionaria. Os pós-processualistas afirmam 
[também] que tal entendimento da paisagem não seria formado de 
modo abstrato - o modo como os povos se movimentaram ao redor 
da paisagem e a utilizaram afetou o seu entendimento dela. 


Assim, a tendência de muitos arqueólogos atualmente é conciliar os estudos 
empíricos da cultura material (artefatos, textos, edificações) com a complexa 
correlação cultural entre pessoas e coisas (Greene e Moore 2010: 291). O conceito de 
materialidade, portanto, deve incluir não somente artefatos, mas também edificações e 
paisagens (Tilley 2004). Como diz DeMarrais (2004: 1 apud Greene e Moore 2010: 
292): 


As concepções de engajamento e materialização chamam a atenção 
para a cultura material e para as atividades e comportamento por 
meio do qual os humanos interagem entre si e constroem suas 
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atividades sociais. Ambas as abordagens subestimam uma 
separação analítica entre mente e matéria, ou entre as abordagens 
“idealista” e “materialista”. 


Estes desafios podem ser vistos como oportunidades para proporcionar à 
Arqueologia da Paisagem um olhar sobre o passado que se insira num contexto mais 
amplo, apreciado através da própria paisagem. 

As abordagens mais amplas da Arqueologia da Paisagem surgiram no bojo da 
transposição do processualismo para o pós-processualismo (Johnson 2012: Trigger 
2004). As possibilidades de pesquisa se multiplicaram sob a influência da teoria de 
sistemas, das relações meio ambiente versus sociedade e das implicações nos campos 
da economia, ecologia e subsistência, exemplificados nos estudos agroflorestais 
americanos. 

Muitos pesquisadores inseriram em seu programa de investigação objetos de 
estudo que seriam próprios da Arqueologia da Paisagem, incluindo os aspectos sociais 
e simbólicos, materiais e idealísticos (dos quais já fizemos menção); todos voltados à 
explicação das paisagens do passado e as interações sociais que ocorreram nelas. As 
conexões com a Geografia (ciência que privilegia a paisagem) também se fizeram 
notórias neste tempo. 

Sendo o pós-processualismo uma vertente de caráter pluralista, não era de se 
estranhar o surgimento adicional de várias “arqueologias” pós-processuais, 
desdobradas a partir de linhas já existentes como a Arqueologia de Paisagem. É o 
caso das chamadas “arqueologias de assentamentos” nascidas com o intuito de 


compor quadros arqueológicos locacionais detalhados, contribuindo 
não só para análises relacionais intersítios, mas sendo fundamental 
para o gerenciamento e preservação do patrimônio arqueológico 
(Guimarães 2011). 


É neste sentido que Boado (1999: 8), falando dos limites da Arqueologia 


da Paisagem, tenta livrar o exercício arqueológico do anacronismo que 
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mencionamos anteriormente. Ele acrescenta ao conceito de paisagem a tentativa 
humana de reconstrução das dimensões significativas e simbólicas da paisagem 
arqueológica sem estender sobre elas o sentido e as percepções do pesquisador atual. 
Nas suas palavras: 


para coroar de êxito a empreitada, duas coisas seriam necessárias: 
aceitar primeiramente que as coisas falam por si mesmas e assumir 
em seguida que não podemos encontrar mais que um sentido 
debilitado. Compreendê-lo por completo seria uma tarefa 
impossível (Boado 1999: 8). 


Ora, hoje percebe-se com mais clareza que a paisagem não é apenas um 
cenário onde coisas acontecem. Ela é a própria interação entre pessoas e espaço, a 
base sobre a qual a sociedade e as culturas são construídas. 

Uma coisa, porém, torna-se clara nesta variabilidade de abordagens: paisagem 
e espaço, embora intrinsecamente ligados um ao outro, não podem ser tomados como 
sinônimos perfeitos. Coube a Tilley (1994) e Lefebvre (1991) anotarem essa 
diferenciação. 

Para muitos teóricos, o espaço seria um meio sempre envolvido na ação e 
jamais separado dela. O espaço é algo “produzido”, não produz essência própria, só 
existe a partir das relações entre pessoas e lugares e só pode ser entendido dentro das 
vivências simbolicamente constituídas dos atores sociais. Neste sentido o correto seria 
falar de “espaços” e “materialidades” que se sobrepõem de modo cognitivo, físico e 
emocional formando, assim, o que chamamos de “paisagem” (Boado 1999: 10; 
Santos J. 2013: 65). 

A paisagem, portanto, é maior que o espaço e é constituída de um conjunto de 
espaços que, como relembram Tilley (1994: 34) e Darling (2009), se relacionam entre 
si. Logo, considerando a imagem sugerida por Tilley (1994) da paisagem como um 
arranjo de espaços socialmente constituídos, é razoável acreditar que os espaços 


sociais podem ser reconstruídos pela arqueologia através de um estudo dos trilhos 
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sistêmicos que lhe dão causa e significado. Afinal, são as intervenções humanas que 
dão forma e existência ao meio social que é a própria paisagem a ser investigada. 

Quanto à relação dos dois termos (espaço e paisagem), eles não são 
excludentes entre si. Por isso alguns preferem definir a Arqueologia da Paisagem a 
partir de uma combinação de ambos e dar um caráter mais material para a própria 
paisagem a ser investigada. É o que lemos na definição de Tilley (1994: 34) que 
diz: 


[a paisagem] ... é uma série de nomes locais, um conjunto de 
lugares relacionados, conectados por caminhos, movimentos e 
narrativas. É uma topografia “natural” vinculada perspectivamente 
ao ser existencial do corpo no espaço societário. 


Ideia semelhante encontramos em Lefebvre (1991: 26-7) que diz que o espaço 
é um produto social e, como o lugar, deve possuir uma realidade concreta 
constituída tanto de propriedades físicas quanto abstratas. 

Percebe-se, portanto, que a paisagem antes vista apenas como algo 
quantificável, universal, objetivo, neutro, estático, atemporal e absoluto, passou agora 
a ser compreendida como qualitativa, experienciada, contextualizada, relativa, 
temporal e dinâmica (Tilley 1994: 14). Principalmente os arqueólogos têm dado 
ênfase a essa nova compreensão lembrando que o espaço não é um receptor 
neutro da atividade humana, mas um “meio” e, ao mesmo tempo, um “resultado” da 
ação humana (Gillings e Wheatley 2002: 8). Como elemento em permanente 
construção, o espaço pode oferecer diferentes experiências e subjetividades 
intrinsecamente conectadas a múltiplos significados atualizáveis em diferentes 
épocas e contextos. Seu estudo, em última instância , não pode abster-se da vida 
social que o rodeia. 

3. O SIG em uma apresentação introdutória 


Essa conceituação arqueológica do espaço e da paisagem coincide com os 
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avanços surgidos a partir do final dos anos 1980 quanto ao uso do SIG como uma 


nova ferramenta metodológica apropriada para o estudo “hermenêutico” desta 
compreensão “humanizada” do espaço. O SIG possibilita uma “quantificação do 
espaço, permitindo que a paisagem seja social e qualitativa, bem como econômica e 
geométrica” (Witcher 1999: 13-4; Di Hu 2011: 80-90). 

Mas o que é o SIG? Como ele funciona? Qual sua contribuição efetiva para o 
estudo de caso de Dura Europos? É o que discutiremos a seguir. 

Arqueologia é um saber em constante estado de atualização. Apesar de 
trabalhar com o passado, não teme as inovações do presente nem a interação 
metodológica com outras disciplinas. O que não significa uma ausência absoluta de 
certas resistências encontradas aqui e acolá em relação a novos métodos, 
especialmente vindos de outros campos heurísticos. 

Assim ocorre com a proposta de uso do sistema GIS ou SIG em uma 
investigação que pauta, sobretudo, pela cultura material de determinado sítio como é 
o caso de Dura Europos. SIG, conforme reconhecido no ambiente acadêmico, é a 
sigla para Sistema de Informação Geográfica, ao passo que GIS é sua congênere 
inglesa, Geographic Information Systems. 

3.1 Conceito e Histórico do Uso 

Esse sistema pode se definir como uma ferramenta informática que permite o 
armazenamento, manipulação, análise e apresentação de dados georreferenciados, 
com o intuito de responder a questões sobre entidades espaciais. E quanto maior for a 
unidade a ser investigada, mais propício se torna o uso do método (Moyes 2002; 
Burroughs 1998; Burrough 1986). 

A especificidade georreferencial do sistema é o que o torna mais coadunado 
com a investigação arqueológica, especialmente na análise dos encontros de culturas. 


Assim Smith et al. (1987: 149) definem o SIG: "Um banco de dados indexados 
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espacialmente, sobre o qual opera um conjunto de procedimentos para responder a 
consultas sobre entidades espaciais". 

Por esta razão, percebe-se atualmente que um crescente número de 
arqueólogos têm tomado interesse em usar sistemas de informação geográfica em sua 
pesquisa ou docência universitária (Church et al. 2000: 135; Kamermans 2000: 124). 

O GIS é muito adequado para lidar com processos arqueológicos que, por sua 
natureza, são complexos e dinâmicos devido às várias ocupações, reuso e 
modificações geológicas de um sítio. Antigos assentamentos nem sempre se mostram 
sistematicamente lineares, portanto, demandam um método de organização territorial 
que cubra um bom número de variáveis, além de identificar aquelas outras que 
implicariam na estabilidade e transformação do sistema territorial investigado. 

Contudo, razões de ordem financeira, o debate do software opensource versus 
closedsource, a disponibilização ainda incompleta dos dados cartográficos em meios 
digitais e a falta de especialistas em sistema SIG aplicado à arqueologia têm tornado o 
seu uso restrito em atividades arqueológicas desenvolvidas, especialmente em 
território brasileiro. 

Na Europa e Estados Unidos a situação tem sido diferente, aliás, foi na 
América do Norte que, nos anos 1980, iniciou-se pela primeira vez o uso do SIG 
em uma atividade arqueológica (Carr 1985; Kohler 1988). Ao que tudo indica foi 
Pomerantz (1981) o primeiro a mencionar esta tecnologia na literatura arqueológica, 
mas havia outros especialistas contemporâneos que já haviam começado a utilizar o 
sistema especialmente em combinação com os múltiplos dados de estratigrafia 
ambiental usada como base para a análise e localizações de assentamentos pré- 
históricos (Kvamme 1998: 127). O SIG se tornava aos poucos um recurso comum 


tanto para arqueólogos americanos quando para sistemas governamentais que se 
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interessavam pelo estudo do impacto ambiental sobre antigos assentamentos, 
especialmente protocoloniais e ameríndios. 

Dois simpósios pioneiros sobre o uso do Sistema em pesquisas arqueológicas 
tiveram lugar nos encontros anuais do Society for American Archaeology realizados 
em 1985 e 1988, respectivamente. Ambos ajudaram a promover o uso mais amplo 
desta tecnologia por arqueólogos estadunidenses, especialmente o segundo que 
resultou na publicação do livro Interpreting Space: GIS and Archaeology (Allen 
1996). 

A partir dos anos 1990, uma série de novas conferências estimulou o uso do 
mesmo método por outros especialistas, desta vez, europeus (Gillings e Wheatley 
2002). Como exemplo de encontros internacionais que marcaram época nesta 
progressiva conscientização do uso da informática no âmbito da pesquisa 
arqueológica salientam-se os congressos promovidos pela Computer Applications and 
Quantitative Methods in Archaeology, conhecida atualmente pela sigla CAA: 
Computer Applications in Archaeology (Rahtz e Reilly 1992). Seus anais e resumos 
de trabalhos foram periodicamente publicados pela Universidade de Oxford sob o 
título de Computing and Archaeology Newsletter. 

Outra publicação muito influente neste aspecto, porém, mais generalizada e 
voltada para o contexto italiano, foi o Archaeologi e Calcolatori editada pelo 
Instituto per ['Archeologia Etrusco-ltalica del Consiglio Nazionale dele Ricerche em 
conjunto com o Dipartamento di Archeologia e Storia delle Arti dell" Universitá degli 
Studi di Siena. 

Enquanto isso, o interesse americano por novas tecnologias aumentava cada 
vez mais. O apoio financeiro do governo facilitava o uso do SIG especialmente em 


pesquisas que consideravam o impacto cultural, político e econômico sobre grandes 
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territórios, além dos fatores ideológicos que afetavam a localização de um antigo 
assentamento (Jones 2006; Llobera 2001; Ingold 1993). 

O Governo dos Estados Unidos havia demandado o seu uso especialmente na 
gestão dos recursos culturais de grandes extensões de terra pertencentes à União ou 
administradas por ela. Considerando a permanência tangivelmente variada do fator 
ambiental, o GIS permitia aos pesquisadores examinar, analisar e interpretar os dados 
de campo com maior precisão que qualquer outro método até então existente (Allen 
1996). 

Por detrás do interesse pelo uso do novo método, estavam arraigados os 
conceitos processualistas da Nova Arqueologia surgida nos anos 1960 e que 
nortearam muitas das publicações americanas deste período. O SIG era visto como 
uma ferramenta especialmente versátil em investigações antropológicas. Logo, 
arqueólogos processualistas não tardaram em se entusiasmar com as potencialidades 
de seu uso para interpretar principalmente padrões de comportamento humano 
conforme a tendência da ocasião (Aldenderfer e Maschner 1996) 

Enquanto isso, nascia nos anos 1980 um novo movimento liderado pelos 
arqueólogos britânicos Michel Shanks e Ian Hodder, a saber o Pós-processualismo. 
Sua tarefa primordial seria questionar o caráter científico e a imparcialidade arvorada 
pela Nova Arqueologia. Esta abordagem mais recente também se interessou pelo uso 
do SIG, porém, motivada por razões distintas dos pesquisadores processualistas. 

Na vertente da Nova Arqueologia, o uso dos computadores se deu na mesma 
onda positivista que advogava uma abordagem estritamente “científica” do sítio e da 
cultura material. Já os pós-processualistas preferiram enfatizar a riqueza de 
interpretações e possibilidades trazida por esta gama de dados que o processamento 


técnico oferecia (Lock 1995: 13). 
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A comparação de usos do SIG por processualistas e pós-processualistas 
evidencia uma mudança de paradigmas no próprio entendimento do binômio 
Computação e Teoria. A nova ênfase evitava a visão reducionista da arqueologia 
como exercício positivista. Sua intenção era valorizar as múltiplas interpretações de 
uma mesma evidência, lembrando que a arqueologia antes de ser uma ciência unívoca 
é um saber humanista beneficiado pela riqueza de informações que sistema 
computacional podia agora oferecer. 

As mudanças ocorridas na tecnologia dos processamentos de dados também 
influenciam as novas perspectivas pós-processualistas sobre o uso do sistema. Os 
primeiros modelos do sistema funcionavam com dados estatísticos mínimos refletindo 
o reducionismo teórico da ocasião. Sendo assim, os exercícios tipológicos dos anos 
1960 e os sistemas de modelagem próprios dos anos 1970 só necessitavam de um 
programa alfa numérico de informações e armazenamento de dados na forma de 
valores para uma série de variáveis (Doran e Hodson 1975). Com o advento e rápido 
desenvolvimento dos microcomputadores e novos softwares a partir de 1980, o 
conjunto de dados encontrados numa única pesquisa aumentou exponencialmente. 

Em virtude disso a nova tendência era privilegiar aquelas abordagens 
exploratórias não lineares que integravam um leque de opções, incluindo um número 
cada vez maior de textos, imagens, dados espaciais e até vídeos possibilitando um 
múltiplo diálogo com as várias informações levantadas. 

Embora o grande volume de dados que os novos softwares ofereciam pudesse 
não ser a prática comum e prevista nas investigações mais antigas, os pós- 
processualistas compreenderam que sistemas como o SIG tornariam mais fácil 
armazenar, manipular e interpretar a informação extraída do sítio arqueológico a ser 


investigado. O efeito, por exemplo, de uma romanização ou helenização sobre 
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determinado contexto urbano poderia ser estudado usando o SIG e hipóteses 
alternativas sobre a população local poderiam ser sugeridas pela investigação mais 
sistematizada de todo o assentamento. 

O potencial do SIG para a construção de uma abordagem “humanizada” da 
paisagem arqueológica já era reconhecida desde o início mesmo por pioneiros do pós- 
processualismo. Já em 1976, o próprio Hodder havia publicado em parceria com 
Orton um trabalho relativo à análise espacial em arqueologia. Ali os autores sugerem 
várias potencialidades que a análise espacial e os cálculos computacionais poderiam 
trazer para a investigação arqueológica (Hodder e Orton 1976). Afinal, o uso 
sistêmico de mapas de distribuição espacial sempre foi uma forma de registro 
essencial ao trabalho de todo arqueólogo desde os primórdios até os dias de hoje. 

Assim, quando os primeiros arqueólogos começaram a utilizar o SIG em suas 
pesquisas de campo (fossem elas processualistas ou não), o fizeram num contexto 
ainda pioneiro que visava coligir as informações dispersas em vários mapas e integrá- 
las numa mesma análise espacial relacionada à sua base de dados. Ou seja, o SIG se 
limitava essencialmente à utilização de interface cartográfico e nada mais. Hoje, no 
entanto, essa potencialidade pode ser ampliada para novos horizontes de investigação. 

3.2 Desafios no uso do SIG 

Além dos desafios relacionados ao acesso do software por pesquisadores em 
geral, o sistema SIG apresenta outras questões de ordem conceitual no que diz 
respeito à construção de uma teoria por detrás de seu uso. Nem todos os teóricos se 
mostram otimistas em relação ao seu uso pela arqueologia ou por qualquer outro 
campo do saber. As razões para tal desafeto são mais facilmente compreendidas se 
forem verificadas à luz do contexto político e ideológico que circundou a implantação 


do sistema. 
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Em primeiro lugar, note-se que o crescimento exponencial do Sistema de 
Informações na arqueologia americana refletia o otimismo processualista nas 
investigações da importância do espaço, dos conceitos espaciais e da modelagem 
espacial. 

Embora não fosse prerrogativa do sistema usar o computador como um 
substituto dos antigos métodos de escavação, era crescente a expectativa de que a 
nova metodologia de pesquisa pudesse oferecer uma oportunidade única de explorar 
com maior precisão uma área sem causar distúrbios físicos ao sítio a ser investigado. 
Isso fora a capacidade de armazenamentos e cruzamento de dados; de verificações 
posteriores à publicação de um relatório e de acesso instantâneo às pesquisas 
realizadas. 

Tudo isso, porém, trazia consigo algumas questões. A primeira delas é que o 
sistema SIG longe de apresentar uma interpretação única do sítio, conforme, o desejo 
processualista, possibilitava a multiplicidade de hipóteses sobre um mesmo elemento. 
Ademais, teóricos pós-processualistas começaram a se perguntar pela teoria que 
estaria por detrás desta metodologia de investigação. Afinal a metodologia deve 
basear-se numa fundamentação teórica. Mas qual seria esta? 

Os mesmos ataques feitos ao processualismo como sendo uma “falácia 
positivista” e um advento do imperialismo foram dirigidos ao SIG quando esse foi 
amplamente usado por arqueólogos de tendência processualista. Muito embora pós- 
processualistas também usassem o programa! 

Como exemplo de rejeição ao sistema temos o provocante ensaio de Pickles 
(1991) “Geography, GIS, and the Surveillant Society”. Nele, o autor dizia que o 


sistema SIG aumentava o poder de ricos e poderosos da sociedade e desfragmentava 
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ainda mais os pobres e menos favorecidos através da sua forma de promover uma 
participação seletiva de grupos em decisões políticas que envolvem o espaço público. 

Seguindo na mesma linha de raciocínio Sui (2006) mais recentemente chamou 
o programa de “roubo geográfico” e Gregory (1994) considerava os positivistas do 
SIG os “novos Vitorianos” referindo-se aos princípios colonialistas que estariam 
supostamente por detrás do método. 

Por ocasião da primeira Guerra do Golfo (1990-1991) Smith (1992) chegou de 
maneira bastante hiperbólica a insinuar que aquela era uma guerra gerida pelo sistema 
SIG e que muito de seu desenvolvimento cruel se deveu a praticantes e teóricos de um 
banco de dados moralmente questionável. 

Um histórico não necessariamente imparcial sobre este debate é oferecido por 
Pickles (1999: 49-60) que apresenta um panorama sequencial das discussões surgidas 
no campo da geografia e as implicações sociais e disciplinarias do uso do SIG. O 
autor apresenta o questionamento que se construiu sobre sua teoria de ciência, suas 
capacidades tecnológicas e a eficácia de seus usos sociais. 

Pickles ainda discute se de fato trata-se de uma ciência ou uma ferramenta e, 
novamente, qual a teoria que está por detrás de seu uso. Ele descreve de um lado as 
posições epistemológicas, metodológicas e, algumas vezes, políticas que estariam 
conduzindo os praticantes e os teóricos do SIG. Do outro, tenta levantar as mesmas 
posições que norteariam os oponentes do sistema ou que, pelo menos, manteriam 
certa desconfiança em relação ao seu uso. Finalmente ele termina com uma discussão 
sobre o posicionamento do US National Center for Geographic Information and 
Analysis (NCGIA) acerca das contribuições do SIG sobre a sociedade. Não é um texto 


imparcial, mas localiza bem as discussões acerca do assunto. 
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Outro livro de Pickles (1995), lançado 4 anos antes do ensaio supracitado e 
que muito ajuda na contextualização das discussões sobre o GIS é "Ground Truth: 
The Social Implications of Geographic Information Systems". Nele o autor localiza 
toda essa discussão teórica numa variedade de molduras contextuais e interpretativas 
além de oferecer ilustrações e estudos de caso que ajudam a analisar mais 
profundamente os compromissos teóricos e práticos por detrás daqueles que estão 
envolvidos pelo impacto do SIG. 

Duas coleções de textos adicionais que oferecem elementos para a formulação 
de uma teoria do SIG são os resumos do encontro de Washington D.C. (1993) e de 
South Haven, Minnesota (1996). Ambos levantam uma série de questões de ordem 
epistemológica, da seleção e acesso dos dados referentes à pesquisa, as formas de 
apresentação e as informações políticas e éticas que adviriam do sistema. Alguns 
destes temas ainda permanecem ausentes em vários debates atuais. 

Wheatley (1995), Gillings e Goodrick (1996) e, mais recentemente Whitley e 
Gillins (2002) foram os que apresentaram a crítica e ao mesmo tempo defesa mais 
lúcida ao uso do sistema. Reconhecendo as limitações positivistas do GIS e o leque de 
opções interpretativas que ele oferecia ao pesquisados, estes autores criticaram o uso 
“funcionalístico e determinístico” do programa. 

Para eles, o que se deveria fazer era incentivar um uso do sistema moldado por 
“uma bateria de técnicas estatísticas espaciais que fossem fundamentadas num 
paradigma hipotético dedutivo” (Gillings e Goodrick 1996). Continuando, o usuário 
do sistema não deveria se esquecer que sua própria cosmovisão e seus paradigmas 
sociais poderão influenciar em sua análise dos dados. Por esta razão, não há porque 
acreditar que o uso do SIG seja isento de um paradigma teórico como muitos 


neopositivitas pensaram que seria. 
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A dicotomia natural/cultural que norteou muitos procedimentos de uso do SIG 
é uma ilusão e o grande risco continua sendo o anacronismo. O que se tem, na 
verdade, é uma múltipla noção sensorial da percepção do pesquisador que supera a 
sinergia da realidade virtual usada pelas supostas relações culturais/naturais. 

A ideia atual de centro urbano, por exemplo, pode não ser a mesma adotada 
por gregos, romanos e bretões. Por esta razão, o arqueólogo deve sim lançar mão do 
sistema em seu projeto investigativo, porém, cônscio e alerta em relação aos seus 
próprios paradigmas culturais no momento de interpretar os dados arqueológicos que 
o sistema apresenta. 

Outro problema apontado nos anos 1990 e que vale até hoje é que a tecnologia 
de gestão e análise de dados espaciais investia pouca atenção a certas necessidades 
específicas de arqueólogos. Afinal, por mais que suas funções georreferenciais sejam 
bastante adequadas, o programa não foi originalmente projetado para fins 
arqueológicos. 

Sendo assim, desde aquele tempo até agora, o trabalho conjunto destas 
disciplinas — apesar de todos os avanços - permanece um tanto inovador e proativo no 
desenvolvimento das aplicações do SIG às pesquisas arqueológicas em geral e o 
pesquisador deve atentar para isso. O uso deste sistema, embora certamente valioso, 
ainda é uma discussão em processo com um modelo teórico inacabado. 

3.3 Validade do Sistema 

Com tais posicionamentos, em alguns casos hostis ao sistema, cabe uma 
Justificativa de seu uso na presente tese. De um modo geral percebe-se que o debate 
teórico gravita em torno da teoria e de quem teria mais acesso e benefícios com o uso 


do SIG. Nas mãos de quem estariam os dados e as interpretações advindas dele? 
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Em relação ao sítio de Dura Europos, parte da discussão se elimina pelo fato 
do presente trabalho não se pautar por uma ótica processualista, muito menos com 
intenções de sistematizar antropologicamente o comportamento humano na região. 
Trata-se de um estudo de caso não pré-histórico que oferecerá informações 
particulares, próprias daquele assentamento urbano; e informações genéricas 
teoricamente aplicáveis a outros grupamentos sem a pretensão de transformá-los em 
uma regra de comportamento antropológico. 

Ademais, o debate corrente demonstra que grande parte dos teóricos pós- 
processualistas não rejeitam por completo o sistema, mas sugerem cautela em seu 
uso. Quanto aos críticos mais radicais, percebe-se em sua argumentação uma visão 
unilateral que além de extremista não representa o uso que se pretende fazer do 
sistema no levantamento de dados sobre Dura Europos. 

É verdade que ainda existam tendências positivistas que apelam para as novas 
tecnologias como se fossem o suprassumo de tudo o que se podia dizer sobre o 
assunto, invalidando todo o conhecimento anterior e adicional ao sistema. Tal 
disposição gera o que Feeberg (1995) chamou de “determinismo tecnológico”, 
segundo o qual a crença no progresso tecnológico é sempre linear, unidirecional, 
existencialista, evolucionista e jamais afetada por políticas externas (como a 
sociedade). Tal conceito é, sem dúvida, questionável em suas bases argumentativas. 

Por outro lado, existem os que para responder ao extremo positivista, reagem 
construindo excessivos links entre tecnologia e disposição mental como se fosse 
quase impossível ao pesquisador escapar de padrões de comportamento social que 
sempre contaminarão seu raciocínio. O objetivo destes autores é defender as minorias 
excluídas do sistema ou afetadas por ele. Contudo, se levada a extremo, essa 


abordagem termina construindo outro tipo de determinismo conforme aquele visto em 
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certas leituras processualistas dos assentamentos pré-históricos. Um determinismo, 
desta vez, agnóstico, segundo o qual nunca se poderá ter certeza de nada em relação 
ao passado da humanidade. 

Existe também o caso de se ver o SIG apenas e tão somente como um conjunto 
de sistemas de dados institucionalizados que são manipulados tecnologicamente 
dentro de interesses puramente comerciais, políticos e legalmente estruturados por 
elites imperialistas. Um sistema, enfim, viciado desde suas origens e fadado a 
atender interesses governistas. Novamente, trata-se de um preconceito não 
sustentável em suas pressuposições teóricas. 

Em que pese o necessário alerta que leva ao uso comedido dos resultados que 
a tecnologia oferece, tal discurso de denúncias tem algo de ultrapassado, no sentido de 
que muito de sua argumentação simplesmente ignora os respeitáveis direitos já 
adquiridos por grupos minoritários ou marginalizados. Ainda há muito a ser 
conquistado, é claro, mas o marca-páginas da história já avançou vários capítulos e 
certos teóricos se negam a reconhecer isso. 

Nem sempre o uso de uma tecnologia como o SIG será plenamente 
institucionalizado no sentido de servir a uma elite dominadora. Esse era o discurso 
próprio dos anos 60, mas muita coisa aconteceu depois disso. 

Entendendo o SIG como um sistema parcialmente constituído de informações 
institucionais (Curry 1995: 58-69), mas também como a reunião de elementos 
sociotecnológicos (Latour 1993), é possível classificá-lo como sendo, ao mesmo 
tempo, um conjunto de práticas sociais e institucionais engajadas em uma união entre 
o sistema operacional e a teoria social. 

Tal congruência é realmente inédita e válida ao debate atual. Ela 


possivelmente responde à antiga demanda lançada por Latour e Woolgar (1979) de 
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que a sociologia da tecnologia e da ciência necessitava uma natureza local e 
contingente da “construção social de um fato científico”. O sistema SIG como 
ferramenta apropriada pode ser um auxílio nesta construção genealógica da ocupação 
de um território ainda que moldurada por uma teoria pós-positivista . 

É claro, no entanto, que lidar com um sítio do Antigo Oriente Médio 
interpretado por um pesquisador ocidental gera certas inquietações interpretativas. 
Lake (1993) e Rundstrom (1995) foram dois teóricos que assumiram uma 
incompatibilidade do uso do SIG, que emergiu em uma cultural ocidental, relativo 
às sociedades não ocidentais que têm valores próprios e distintos do Ocidente. 

De fato, esse desafio dualista remete àquelas discussões sobre a participação 
pública e o acesso às informações e tecnologias. Para alguns teóricos a saída seria o 
fim do uso do SIG em sociedades tradicionais devido à ideia de que o dualismo 
sujeito-objeto resulta numa incompatibilidade irreversível entre Oriente e Ocidente 
(Lake 1993). 

Existem, no entanto, outras visões mais otimistas como aquela pioneira 
descrição de Chrisman (1987) que via no desenvolvimento de um SIG mais popular, 
um facilitador de aplicações multiculturais e “transculturais”. Outros pesquisadores 
também argumentam que a solução não seria o “fim” da tecnologia, mas a expansão 
dela. Afinal, se a crítica é em relação ao acesso das pessoas à tecnologia, sua 
popularização e não o seu fim seria o melhor caminho para resolver o impasse. 

Tenha-se também em conta que a tecnologia é um elemento “socialmente 
construído”. O SIG, apesar de ser um instrumento técnico, assume sua identidade 
dentro de específicos contextos sociais com os quais ele mesmo interage sem 


sobreposições ou mistura de papéis (Campbell e Masser 1995). 
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Assim, percebe-se que desde os anos 1970 já havia uma preocupação em 
integrar os usos da informática aos trabalhos de investigação em arqueologia. 
Notoriamente essa preocupação foi evoluindo, principalmente no quesito inicial de 
toda esta discussão que seria o uso mais democrático da tecnologia. Nestes encontros, 
havia um incentivo à partilha dos programas e documentação entre todos os 
participantes além da ênfase sobre as vantagens e necessidades de troca de softwares 
entre os pesquisadores advertindo-os de que essa interação de conhecimentos era 
condição sine qua non para o avanço e atualização da prática arqueológica (Rahtz e 
Reilly 1992). 

Considerando que a maioria das pesquisas arqueológicas desde as mais 
antigas até as atuais demandam um considerável uso de plantas e mapas, o SIG se 
torna uma ferramenta utilíssima, principalmente porque as atividades humanas — 
especialmente aquelas concretizadas pela cultura material — ocorrem dentro de um 
determinado espaço geográfico. O sistema, assim, revela grande potencial em uma 
tentativa de reconstrução hipotética do passado, quer seja no domínio da arqueologia 
patrimonial ou no estudo dos sítios propriamente ditos. 

Somem-se a isso as vantagens advindas dos avanços técnicos da arqueologia 
que foram associados a uma maior procura pelo rigor e precisão científica!S. A 
crescente demanda pela interdisciplinaridade exigia um manuseio mais amplo dos 
dados, ouvindo especialistas de outras áreas, cruzando dados e técnicas investigativas, 
levando, enfim, a pesquisa arqueológica a se integrar cada vez mais no saber coletivo 
da investigação humana. Não haveria meio mais legítimo de atualizar a investigação 


arqueológica que este diálogo com ciências afins! 


15 a ; s ” IS 
Essa afirmação demonstra um reconhecimento, mas não uma adesão completa ao otimismo 
positivista da Nova Arqueologia. 
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O SIG, portanto, permite a integração, numa só base de dados, de informações 
georreferenciais extraídas de várias fontes como dados cartográficos, dados de censo 
e cadastro urbano e rural, imagens de satélites e modelo numérico do terreno. 

3.4 Uso do SIG em Dura Europos 

No caso de Dura Europos, os benefícios do uso de tal instrumento podem se 
dar em muitos aspectos. Em primeiro lugar, a própria natureza da investigação será 
beneficiada pelo uso do sistema. Afinal, o que se busca é a análise de um estudo de 
caso que vise contribuir para o debate contemporâneo acerca das antigas interações 
culturais no Mediterrâneo. 

Para isso, a unidade sinagogal de Dura Europos será o objeto de pesquisa a 
partir do qual serão verificados os elementos de interação social entre os judeus e a 
comunidade cosmopolita, que ocorreu naquela região. Deste modo, faz-se necessário 
analisar as características espaciais e temáticas da sinagoga em suas diferentes fases 
para obter um melhor conhecimento desta unidade arqueológica em relação ao 
contexto maior que a cercava. 

Este contexto pode, conforme a necessidade da investigação, ser ampliado 
para uma análise das próprias interações ocorridas dentro do perímetro urbano do 
assentamento, bem como de sua posição geográfica em relação às vias de acesso, as 
fontes de abastecimento de água, a localização comercial e outros assentamentos 
urbanos erguidos na região. 

Para isso seria necessária a apresentação de um conjunto de mapas da mesma 
porção de território, que fossem incluídos no sistema de informação e que tivessem as 
mesmas coordenadas geográficas, porém, com destaque para diferentes informações 
georreferenciais: geometria, localização espacial e topologia, relações qualitativas 


entre os assentamentos e pistas de interação social (Bosqued et al. 1993). 
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Tudo isso é possível de ser levantado no caso de Dura, o que permite uma 
criação e manipulação criteriosa de determinada base de dados, partindo de um mapa 
tradicional que constitui a fonte primária de dados sobre a qual se assentam outros 
mapas disponibilizando diferentes tipos de informação relativas aos diversos 
componentes espaciais dos dados geográficos, ou seja, alusivos à localização 
geométrica dos eixos sobre a superfície dos mapas. 

Deste modo é possível verificar as coordenadas ortogonais (X e Y), as relações 
topológicas entre objetos existentes no mapa (continuidade, proximidade ou 
afastamento) e, finalmente, recolher as informações de modo a estabelecer uma 
tipologia (mas não um padrão) entre os mesmos mapas e realizar uma leitura dos 
resultados à luz da pressuposição teórica da tese e as hipóteses de trabalho construídas 
a partir dos indícios levantados durante a pesquisa. 

O objetivo, portanto, desta parte da pesquisa é, a partir do levantamento 
georreferencial fornecido pelo SIG, mapear a distribuição espacial da sinagoga e de 
determinadas edificações em relação a ela e à cidade de Dura, que permitam uma 
visualização mais acurada da distribuição urbana e das possíveis razões desta 
configuração em termos de interação cultural de judeus e não judeus na organização 
do espaço urbano local. 

Considerando as dificuldades de intervenção pessoal no sítio, por causa da 
atual instabilidade política na região, e o fato de que o mesmo encontra-se bastante 
abandonado, o SIG se torna um instrumento essencial na solução de determinados 
problemas geográficos e na eliminação de obstáculos de investigação como a 
dificuldade de se ter acesso pessoal à região do antigo assentamento. 

Os mapas proporcionados pelo sistema são de alta resolução, sendo que os que 


serviram de base foram desenhados a partir imagens de satélite. Por estarem em 
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arquivos informatizados eles podem ser ajustados em diferentes tamanhos, além de 
oferecer variadas representações gráficas dos mesmos tipos de dados que seriam mais 
onerosos se impressos por meios convencionais. 

O sistema também facilita a criação de representações em 3D de modo a 
compreender melhor as mudanças corridas na sinagoga de Dura Europos que podem 
evidenciar os moldes de como ocorreu a interação cultural naquele lugar. A 
distribuição espacial de dados e fenômenos, comumente chamada análise espacial, é 
potencializada por este meio digital. 

Em termos regionais, os mapas feitos permitem uma visualização mais ampla 
da área em redor do assentamento, oferecendo precisão maior que muitos dos outros 
mapas publicados nos primeiros relatórios das escavações. Além, é claro, de fornecer 
pistas para reconstruções de elementos que não mais existem como as rotas de acesso 
ao perímetro urbano e os qanats d'água da região. 

Finalmente, propõe-se para Dura Europos o uso do sistema SIG como 
instrumento de reunião e análise dos dados arqueológicos, de modo a funcionar como 
um fator de inclusão social a partir de um compartilhamento do saber acerca daquela 
região. 

Não se olvida, contudo, que a interpretação de uma paisagem arqueológica do 
passado se faz através da mediação inevitavelmente subjetiva do arqueólogo (Trigger 
1992: 375). Logo, a leitura proposta não pretende tornar-se um saber irredutível 
que dispensa a possibilidade de novas hipóteses, nem ser a reconstrução meramente 
ilusória de uma realidade “desejável”, que negligencia o caráter objetivo da pesquisa. 

Ainda que o conhecimento arqueológico do passado lide com lacunas 


ç 


impreenchíveis, impossibilitando a afirmação de certas “verdades absolutas”, é 
b) 


possível seguir parâmetros que correspondam à aplicação sistemática de regras do 
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raciocínio correto, eliminando ao máximo as subjetividades que possam interferir no 
processo interpretativo dos dados georreferenciais. 

3.5 Método 

Desde os primórdios do uso em arqueologia, o SIG tem sido reconhecido 
como um “sistema de suporte à decisão que integra dados referenciados 
espacialmente num ambiente de respostas a problemas" (Cowen 1988: 1551). Este 
será o norteador do uso do sistema em relação a Dura Europos. Ou seja, que dados 
relativos à interação cultural entre judeus e não judeus podem ser levantados pelo 
Sistema a partir da organização do espaço em Dura Europos? 

Para a realização desta parte da pesquisa foi de grande contribuição a atuação 
cooperativa do professor Marcos Osório, arqueólogo português da Universidade de 
Coimbra que também trabalha com informações provenientes de satélites aplicadas ao 
território lusitano. Ele é o autor de muitos mapas e figuras com aplicação de grades 
feitas de acordo com as solicitações do pesquisador desta tese. 

O sistema de coordenadas escolhido para esta investigação foi o WGS84. Ele é 
o mais atualizado da linha de Sistemas Geodésicos Mundiais (World Geodetic 
System) lançada pela primeira vez em 1960 com o nome de WGS60. Seguiram-se 
outros modelos em 1966, 1972 e 1984 com os respectivos nomes de WGS66, 
WGS72, WGS84. Este último tem sido aperfeiçoado, mas nunca alterado na sua base. 
Este Sistema de Coordenadas WGS84 é um Sistema de Referência Terrestre 
Convencional (CTRS), o que quer dizer que as observações efetuadas reduzem-se a 
uma mesma época, eliminando-se o efeito do pólo nas coordenadas determinadas. É 


um sistema tridimensional de coordenadas simples, comum e acessível. 
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Mesmo que os mapas fiquem mais elipsoides que planimétricos, ainda assim 
trata-se de um tipo de cartografia muito adequado para qualquer enquadramento 
geográfico de um sítio arqueológico num trabalho como este sobre Dura Europos. 

A posição final dos mapas segue em cores, tamanho A3 e em forma de 
apêndice (veja Anexo 1), por uma questão de uniformidade. Cada conjunto de dados 
cujo significado possua relações de interação social dentro da natureza espacial serão 
destacados na forma gráfica (pontos, linha e polígonos), numérica (caracteres 
numéricos) ou alfa numérica (combinação de letras e números). Neste sentido ainda 
que haja necessidade de dobraduras nas páginas, privilegiou-se a qualidade das 
informações. 

O pacote de dados utilizado é da Empresa ESRI que é criadora de um software 
para SIG denominado ArcGIS, agora na versão 9. Seus DVDs de instalação vêm com 
arquivos digitais de elevação para todo o globo que são fornecidos por várias 
instituições. Há sites que disponibilizam esta informação, mas por quadrículas 
separadas, o que dá muito mais trabalho pois é necessário ajuntá-las, sem obter a 
mesma qualidade do pacote da ESRI. Existem ainda outros modelos disponíveis no 
mercado como o ArcSDM que são compatíveis com o ArchGIS 8.3 e 9. 

A utilização de um software Open Source, o Quantum GIS, tornou necessária 
a conversão dos arquivos para um formato compatível, a fim de que os mesmos 
pudessem ser abertos normalmente. Depois, bastou o corte da área específica de Dura 
Europos e a partir deste recorte a criação da base altimétrica a preto e branco, com 
coloração posterior escolhida de acordo com as necessidades especificas da presente 
pesquisa. Os arquivos também trazem linhas de água referentes à área abrangida com 


apropriada representação hipsométrica (curvas de nível/relevo). 
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Essas transformações tornam os mapas “inéditos”, não necessitando a 
recorrência aos diversos mapas de outras fontes e autores que existem. Serão citados 
apenas, para efeito de referência, as fontes dos dados altimétricos. 

O modelo de representação será o vetorial que busca reproduzir o elemento da 
forma mais exata possível, considerando que o espaço anotado é contínuo. Isto 
permite maior grau de precisão ao se definirem as posições, distâncias e áreas afins. 

As vantagens do modelo vetorial para esta investigação é que ele possui uma 
estrutura de dados compacta que permite uma codificação da topologia de modo mais 
eficaz, facilitando as análises de rede. Além disso, este modelo é mais recomendado 
para gráficos que devam pelo menos se aproximar de mapas antigos feitos à mão. Sua 
qualidade visual é melhor e a precisão é maior. 

A representação Vetorial considera que as coordenadas dos pontos em 
destaque sejam matematicamente precisas. Os elementos são, portanto, representados 
por quatro formas básicas: 

Pontos que abrangem todas as entidades geográficas permitindo que sejam 
posicionadas por um único par de coordenadas, X, Y e estabelecem sua localização no 
espaço, mesmo que em algumas os mapas sejam elipsoides e não planimétricos. 

Há linhas que representam um conjunto de no mínimo dois pontos com suas 
respectivas coordenadas, armazenando informações que indiquem do que está se 
tratando e que atributo está a ela associado. 

Redes que acrescentam os dados oferecidos pelas linhas que normalmente não 
trazem nenhuma informação sobre as ligações entre elas mesmas. Já numa rede de 
linhas, apontadores específicos são usados como “nós” indicando as cadeias formadas 
pelas linhas e juntando as informações sobre o ângulo de confluência que permitem 


evidenciar o modo como cada linha se conecta a ele. 
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Finalmente, os polígonos cuja função é descrever propriedades topológicas de 
áreas como a forma, a vizinhança e a hierarquia. Eles permitem que os atributos 
associados aos elementos de área possam ser manuseados na forma de um mapa 
temático analógico. Consequentemente as relações espaciais podem ser medidas com 
resultados apresentados em forma de tabelas, gráficos ou dos próprios mapas. 

Assim, uma vez convertido em forma digital, o banco de dados do SIG 
consiste de informações recolhidas que podem ser demonstradas através destes 
símbolos gráficos supracitados. As linhas podem representar elementos hidrográficos 
como rios e fontes d'água, os polígonos demarcam o solo e os pontos, os sítios 
arqueológicos (explorados ou não). 

3.6 Metodologia 

A apresentação dos mapas seguirá uma sequência cronológica do 
assentamento, destacando os dados que forem pertinentes à pesquisa. Na primeira 
parte do cronograma cartográfico serão apresentadas informações de ordem mais 
generalista, historicista e contextual do assentamento urbano de Dura Europos. Serão 
analisadas suas relações com o ambiente, as rotas de comércio e os assentamentos 
vizinhos. A sequência, portanto, dos mapas que constituirá a primeira parte e 
segue nesta ordem: Período Paleolítico, Neolítico, Calcolítico, Bronze, Ferro, 
Selêucida, Parta e Romano. 

Na segunda parte, destaca-se a envolvência apenas da cidade, isto é, suas 
disposições internas, seu sistema urbanístico, as relações entre seus habitantes e a 
possíveis interações sociais possibilitadas ou incentivadas por sua estrutura 


hipodâmica. 
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Finalmente, na terceira parte, desenvolvida num capítulo a parte, a 
reconstrução em 3D das duas distintas fases sinagogais e as conclusões prévias que se 
podem obter deste levantamento de dados informáticos. 

Focaremos, portanto, Dura Europos, a partir da perspectiva do SIG como tem 
sido aplicado à Arqueologia de Paisagem desde o final dos anos 1980 até o presente. 
Ele nos ajudará a organizar e analisar a informação espacial. Porém, conforme posto 
anteriormente, não desconsideramos que ainda persistem lacunas de entendimento 
acerca da total abrangência de sua contribuição à teoria arqueológica, especialmente à 
Arqueologia de Paisagem. O exercício a seguir visa uma tentativa de aplicação do 
sistema dentro de uma Teoria Arqueológica e não uma solução definitiva de todos os 
temas em aberto. 

4. Análise de registro espacial 

Falando especificamente da Arqueologia Espacial - que por definição 
encontra-se atrelada à Arqueologia de Paisagem - Clark (1977: 9) afirma que o 
estudo arqueológico do espaço se ocupa de um conjunto de elementos e relações que 
representam “atividades humanas em todos os níveis, os rastros e artefatos que 
tenham deixado, a infraestrutura física que as acolheu, os meio ambientes que 
interferiram e a interação entre todos estes aspectos”. 

O autor ainda destaca a existência de três níveis de escala na análise 
arqueológica do espaço: o primeiro seria a microescala, no nível das estruturas. O 
segundo, o semi microescala, no nível do sítio, dentro do sítio arqueológico. E o 
terceiro, a macroescala, entre os sítios. A principal função seria identificar a partir da 
cultura material as relações e as características espaciais com o fim de interpretar a 


organização espacial daquela unidade específica. 


156 


Veja, contudo, que nesta perspectiva os dois primeiros níveis referem-se 
especificamente ao espaço intrassítio e somente o terceiro ao espaço interssítio. O 
espaço intrassítio “privilegia os espaços internos dos sítios arqueológicos, mais 
precisamente, das suas áreas de atividade e unidades habitacionais” (Morales 2007: 
77 apud Wolf et al. 2013: 61). O objetivo é contextualizar a cultura material a 
partir da conexão dos artefatos locais dentro de um mesmo espaço arqueológico. 
Sozinho, o objeto não diz muito, mas numa relação com outros elementos num 
mesmo sítio pode revelar muitos significados. 

O espaço interssítio, por sua vez, amplia esse exercício entendendo que a 
relação também precisa ser estabelecida entre dois ou mais sítios. Caso contrário, 
mesmo inserido numa rede de relações apenas intrassitio, o conjunto de artefatos 
permanecerá isolado em relação ao contexto regional maior que formou aquele 
mesmo assentamento. Aqui, o objetivo é identificar a distribuição regional e as 
relações econômicas entre os sítios. 

Normalmente as relações entre as análises iniciam-se (conforme a sugestão de 
Clark [1977]), pela abordagem intrassítio para depois focar a interssítio. Além disso, 
dependendo da natureza da pesquisa (especialmente se seguir uma orientação 
processualista), o trabalho inevitavelmente contará com uma extensa quantificação e 
regionalização de artefatos (tipos cerâmicos, por exemplo) com o fim de obter 
não somente a relação econômica, mas também padrões de relacionamento entre os 
pares estudados. O uso do SIG geralmente obedecerá esse modelo de investigação. 

Contudo, as características do presente estudo de caso envolvendo Dura 
Europos requerem uma abordagem e um tratamento diferenciado dos dados. 
Considerando que a intenção é verificar a interação cultural dentro do assentamento 


urbano de Dura, a análise interssítio deve preceder à intrassítio, pois oferecerá o 
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contexto maior da “formação” da cidade. Além disso, diferente do que seria se se 
tratasse de uma abordagem puramente espacial, a análise não abordará a história de 
vida dos artefatos, conforme a proposta de Jacques (2007). Existem, neste caso, 
outros meios mais adequados para se entender os contextos de criação, comunicação e 
interação dentro daquela unidade específica que intentamos investigar. 

Especificamente neste trabalho, as relações comerciais entre Dura e outros 
sítios não serão o objeto da investigação, mas um elemento, dentre outros, do 
processo intermediário/contextual/formativo que será visto em conjunto com outros 
fatores ambientais e sociais. Por isso, aspectos extra comerciais e anteriores à 
fundação da cidade serão as evidências eleitas para entender e justificar sua existência 
naquele lugar. Afinal, Dura já nasceu de uma interação migratória entre povos e isso 
ajudará a perceber o modus vivendi de sua própria interação urbana demonstrada nas 
diferentes fases da sinagoga. 

Na segunda parte deste capítulo, serão feitas duas análises, intersítio e 
intrassítio, considerando Dura Europos como um exemplo de história das paisagens. 


Vários mapas serão avaliados e comentados nesta seção. 
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Capítulo 2 — segunda parte 
Dura Europos : uma historia das paisagens 


1. Análise intersítio 


1.1 Condições geomorfológicas 

O território sírio, que abriga o sítio arqueológico de Dura Europos, situa-se na 
parte noroeste da Península Arábica. Atualmente o país ocupa uma área de 
aproximadamente 185.000 km?. Tem fronteiras ao sul com a Jordânia, ao leste com o 
Iraque, ao norte com a Turquia e ao oeste com o Líbano e o Mediterrâneo. 

O Mapa 1!“ mostra esses limites e a localização do sítio arqueológico de Dura 
Europos no extremo leste do país, próxima à fronteira atual com o Iraque e 
relativamente distante das maiores cidades da região. Suas coordenadas são 
34.747907º N, 40.728636º L (em graus decimais) ou 34º 45º"0” N e 40º 43'30” em 
DMS?!”. Sua posição UTM é FUS4. 

O clima da região é marcado pelo contraste. Entre a costa do Mediterrâneo 
úmido e as regiões áridas do deserto da Síria, também conhecido como deserto 
Siro-Arábico, está uma mistura de estepe e deserto rochoso, formando uma larga 
zona semiárida ou semidesértica de pelo menos 500 km? em meio à qual situa-se o 
assentamento de Dura Europos (mapa 2). 

Justamente por possuir um pouco de vegetação e vida animal, essa vasta área 
onde se situa Dura é, dependendo do autor, classificada como estepe. Sua 
biodiversidade é historicamente a maior de toda a Síria e abriga até hoje muitas 


espécies endêmicas. 


16 . . x AC do 
Conforme dito anteriormente todos os mapas estarão em sequência no anexo 1. 


“DMS sigla inglesa para Degrees, Minutes, Seconds. 
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Já antes da Antiguidade Clássica, a região havia se tornado um centro 
comercial para diversas rotas de transporte que necessitavam cruzar o deserto. 
Graças a ela negócios foram feitos entre cidades geograficamente distantes umas das 
outras como Alepo e Damasco na atual Síria e Mosul no Iraque. Mesmo hoje, 
transações comerciais importantes para o país continuam sendo feitas naquela região. 

Até recentemente, as investigações geomorfológicas e geológicas da Síria 
ainda eram pequenas em sua extensão quanto ao fornecimento de dados. Os dados 
que temos ainda são fragmentários, especialmente para o período dos últimos 5 mil 
anos. Na verdade, a evolução morfológica do país ainda continua pouco conhecida, 
apesar de excelentes trabalhos como o de Geyer (1999) e Wilkson (1999) sobre a 
Síria e o Oriente Médio (Rigot 2006). 

Foi apenas mais recentemente, devido à exploração do petróleo no leste e 
nordeste do país, que análises geológicas passaram a ser feitas em maior escala 
cobrindo grande parte do território siríaco. Excelentes mapas têm sido feitos por 
geólogos soviéticos (Suzuki 2014). Não obstante, a aquisição de mapas em alta escala 
topográfica ainda é uma dificuldade para o pesquisador, seja para a análise direta ou 
confecção de novos mapeamentos conforme feito neste trabalho. Assim, imprecisões 
visuais devem ser esperadas. 

Esse problema coloca-se porque, à escala de visualização, não se 
consegue observar que a zona de implantação de Dura é o rebordo de uma 
depressão, de cota inferior à envolvente. Não teremos, em algumas das ilustrações, as 
curvas de nível com o rigor que gostaríamos. Enquanto em alguns mapas somente 
da Síria as imagens foram trabalhadas com curvas de nível de 10 em 10 metros, a 
fonte gratuita para todo o Médio Oriente tem apenas a resolução de 30 em 30 
metros. Assim, neste espaço nem todas as variáveis de relevo/altitude poderão ser 


assinaladas com o pormenor devido. 
160 


Por esta razão, o observador encontrará no Mapa 1 uma aparente discrepância 
entre a cota altimétrica do assentamento e as cores da legenda que à primeira vista 
são representadas sob o polígono não corresponde à cota real, em termos de cor 
hipsométrica. O computador gera e representa a informação da altimetria de modo 
diferente, conforme a forma de representação que se pede dele. 

Embora sejam pouquíssimas, essas eventuais e aparentes discrepâncias devem 
ser anotadas para fins de rigor metodológico. Assim, nestes casos, recorremos, além 
dos mapas a informações adicionais providas por institutos geotecnológicos como 
o Arab Center for the Studies of Arid Zones and Dry Lands (ACSAD). 

O que se vê, no entanto, permite as discussões necessárias para esta introdução 
que visa localizar o sítio de Dura em seu contexto geográfico maior. 

Pela altimetria do Mapa 1 é possível dividir o país em duas partes: uma 
pequena região montanhosa ao leste e um platô ao oeste de baixo relevo que ocupa 
90% do território. Os limites fronteiriços entre as montanhas e o platô são delimitadas 
ao norte por uma depressão (denominada el Ghab) e ao sul, entre Homs e Damasco, 
contendo uma cadeia montanhosa que continua dentro do território libanês até à 
fronteira com Israel. Dura pertence à parte dos platôs com uma cota altimétrica de 
216m. 

O sítio de Dura cobre uma área de 180 acres cercada por vegetação de estepes 
ao norte e ao sul contornada por wadis!8. Ao leste é protegida naturalmente pela 


correnteza do rio Eufrates e o vale que o acompanha. (figura 1). 


“ Wadi é um termo árabe (cs als 5 wadi) geralmente usado para referir-se a um vale. Em alguns casos, 
como neste apresentado no mapa, ele se refere a uma cabeceira de rio que fica seca boa parte do ano, 
mas no período das chuvas pode formar um ribeiro temporário, um aluvião ou ainda um pequeno oásis 
temporário. 
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(Figura 1) Imagem aérea do sítio arqueológico de Dura Europos na Síria. Fonte: 
http://www.armae.com/blog/les---mines---de---doura---europos---et---lenigme---des---romains--- 
morts.html 


Em termos geológicos, ainda existem outras formas ou sugestões de divisão 
morfológica da região conforme vemos no mapa 3. Kiss (2006: 385) propõe, 
alternativamente, três principais unidades morfológicas. No lado sudoeste - tomando 
a cidade e o rio por referência - estaria o platô de Shamiyeh constituído, 
principalmente, de uma placa de gesso do Mioceno e sedimentos terrígenos (Zanchi et 
al. 2002: 256). Seu ponto mais alto está 370 m acima do nível do mar. Já o platô 
como um todo situa-se acima do vale do Eufrates com uma altura variando de 25 a 
170 m acima do nível do mar (Kiss 2006: 386). 

Do lado oeste do platô estaria a segunda unidade morfológica: uma laje feita a 
partir do acúmulo de lodo parcialmente recoberto por derramamento basáltico 
(Besançon e Geyer 2003: 9). Do lato leste da planície fluvial do Eufrates fica a 
formação geológica de Al Jazira constituída basicamente de rochas ígneas e 
sedimentares. Ela é entrecortada por vários wadis que dão origem a certas 


ocorrências de aluviões ao longo da margem leste do vale do rio. 
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Finalmente, a terceira unidade ficaria na parte central, abarcando o vale que 
abriga o leito do rio Eufrates que seria a Fossa Tectônica de Anah conforme visto no 
mapa 3. Ele corre do noroeste para o sudeste seguindo o percurso criado pela própria 
formação tectônica local (Kiss 2006). Sua várzea se estende entre 3 e 10 km e inclui 
vestígios de antigas lagoas, a maior parte secas e outras transformadas em pântanos e 
brejos (Linck et al. 2013). 

Outra divisão ligeiramente modificada do território é proposta na compilação 
cartográfica de Brown e Gatier (2000). Eles também sugerem uma tríplice divisão do 
território em três regiões geográficas. Do leste para o oeste: as regiões montanhosas 
de Jebel Ansariyeh entre a costa e o vale do Rio Orontes; o maciço calcário formado 
de rochas, colinas e platôs que termina ao sul no Jebel Zawiye e, finalmente, o estepe 
do lado leste do país, rico em calcário e basalto que se torna uma cadeia montanhosa 
quando entra na região norte de Palmira. 

A região montanhosa de Jebel Ansariyeh ainda é pouco explorada 
arqueologicamente. Contudo, Rey-Coquais (1974: 69), Brown e Gatier (2000), 
acreditam que ela seria mais densamente coberta por florestas no passado do que o é 
hoje em dia. O difícil é dizer em que extensão isso ocorreria. 

1.2 Primeiros assentamentos 

As mais antigas fundações humanas encontradas na Síria datam do Período 
Paleolítico, havendo melhores representações nos Períodos Neolítico, Calcolítico e do 
Bronze. Contudo, o conhecimento acerca dos processos de assentamento pré- 
histórico, especialmente no lado ocidental da Síria, ainda permanece bastante parco se 
comparado ao que se sabe de Israel, Jordânia e da própria Mesopotâmia. 

Somente a partir de 2007, a fundação Leverhulme Trust começou a financiar o 


projeto The Vanishing Landscape of Syria: ground and space mapping of a diverse 
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world visando um estudo mais apurado das estruturas e ocupações de solo desde os 
tempos mais recuados da presença humana na região. A pesquisa é de orientação 
processualista e quem a coordena é o professor G. Philip da Durham University. 

O trabalho segue aguardando futuras publicações de seus resultados. Sua 
concentração, no entanto, está atualmente focada na região de Homs e no vale do rio 
Orontes, portanto, distante do contexto de Dura. 

Os primeiros trabalhos de que se tem notícia focalizando a pré-história siríaca 
iniciaram-se em 1930 sob a direção do arqueólogo alemão Alfred Rust que escavou 
durante várias temporadas alguns abrigos rochosos próximos à vila de Yabrud, no 
norte de Damasco. Sua intenção era analisar sistematicamente os primeiros depósitos 
paleolíticos da Síria. As primeiras prospecções de campo mostravam que realmente 
houve uma ocupação humana durante esse período na região que deixou marcas 
passíveis de serem detectadas. 

Desde então, o Período Paleolítico tem atraído o interesse de estudiosos, 
porém, em número bastante reduzido (Shaw 2008: 1). Os projetos envolvendo o 
Oriente Médio mostram que as investigações acerca das origens e desenvolvimento 
das sociedades pré-históricas da região focam mais o Período Neolítico - anterior 
à produção de objetos de cerâmica. Esta época é normalmente associada à 
revolução neolítica com os primeiros assentamentos permanentes e o surgimento da 
agricultura. 

Contudo, graças aos esforços conjuntos de várias técnicas e métodos de 
investigação, até 2007, 618 sítios pré-neolíticos já haviam sido documentados na Síria 
desde o baixo-Paleolítico até ao Epipaleolítico (Dodonov et al. 2007: 589). O 
Paleolítico Médio é o que tem o maior número de representações, com 255 novos 


assentamentos localizados. 


164 


A distribuição dos vários assentamentos durante o Paleolítico varia bastante e 
reflete a disponibilidade de recursos da região, especialmente de pedras lascáveis e 
água, bem como dos padrões de erosão e depósito de antigas camadas de superfície 
(Dodonovy et al. 2007: 589). 

Apesar de novas abordagens quanto ao uso da terra no período paleolítico 
feitas por Conard et al. (2010), as mais recentes descobertas não invalidam os 
pressupostos anteriores tanto de Mortensen (1972) quanto de Binford (1980) de que 
os grupos humanos do Paleolítico, por causa da carência de técnicas mais sofisticadas, 
eram praticantes do nomadismo. Depois de utilizar os recursos naturais que havia à 
sua volta, eles migravam para outras regiões que apresentavam maior disponibilidade 
de frutas, caça e pesca. 

Como o foco desta parte do trabalho é a história, a relação entre assentamentos 
sedentários, a localização progressiva e os intercâmbios culturais, optou-se por não 
incluir assentamentos paleolíticos em nenhum dos mapas. Ademais, considerando a 
quantidade de sítios paleolíticos da região e o uso do método de interpolação nos 
principais mapas paleolíticos da Síria, percebeu-se que tal informação pouco 
contribuiíria com os objetivos desta pesquisa e poderia gerar uma poluição de 
símbolos prejudicando a clareza da informação que se pretende. 

Contudo, é interessante destacar que os estudos pré-históricos do Alto Eufrates 
e Tigre permitem perceber um considerável movimento paleolítico ao norte de Dura, 
acompanhando o leito do Eufrates, e outro maior ainda no Calcolítico, posterior 
à Revolução Neolítica e à implementação da agricultura na região. Os 
assentamentos neolíticos e calcolíticos praticamente mantêm os mesmos lugares de 
assentamento, seguindo também o braço do rio e outros mananciais ao norte. O sítio 


de Dura Europos e seu entorno próximo permanecem praticamente desabitados nesta 
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movimentação (cf. mapa 4). Os sítios mais próximos, com possível presença humana 
seriam Mari, Arbatu e Terqa. 

Investigações processualistas da região supõem certos padrões de 
desenvolvimento nas principais zonas de agricultura (Bretzke, Kandel e Conard 
2011). Em algumas delas o assentamento é dominado tall 1º ou montículos de 
arquiteturas à base de tijolos de barro mais fáceis de detectar no período do Bronze e 
do Ferro. Em ooutras, os montículos praticamente inexistem, dificultando a 
localização da atividade humana no local. 

A dificuldade se acentua ao perceber que os referidos montículos são 
formados por repetidas reconstruções do assentamento em distintos períodos. Deste 
modo, o conhecimento que se tinha das demais paisagens era virtualmente oriundo 
das ruínas de arquiteturas dominadas pelo uso de pedras como matéria prima e 
datadas do período greco-romano em diante. Seja como for, ainda não se encontraram 
elementos suficientes para demonstrar na pré-história uma atuação massiva de grupos 
humanos na região em torno de Dura. 

A forma dos mais antigos períodos só agora está ficando clara através dos 
trabalhos de mapeamento e observação do solo. Até então o conhecimento dos 
assentamentos regionais era dominado pela arquitetura de pedra, maiormente datada 
do período greco-romano. Torna-se ainda difícil fazer um cruzamento exato entre os 
diferentes períodos e tipos paisagísticos do assentamento humano na região. 

Não obstante, esta deficiência está sendo amenizada com novas imagens de 


satélites em alta definição e programas como o SIG que têm possibilitado a 


19 R n , : 
Até recentemente esses sítios eram chamados em árabe de “tell” mas o nome foi mudado para “tal” 
para não confundir com o congênere hebraico “tel”. 
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identificação destas áreas em suas respectivas paisagens, através de uma nova forma 
de se fazer a prospecção de superfície. 

Ainda sobre a localização e distribuição dos sítios, prospecções de superfície 
demonstraram que o maciço calcário, dividido entre Antioquia e Apameia, era a 
região com o maior número de ruínas, grande parte remanescentes de assentamentos 
erguidos entre os séculos IV e VI de nossa era. Por isso, esta unidade e a estepe 
receberam maior atenção arqueológica a partir do final do século XIX e, a despeito 
dos conflitos militares do país, uma e outra pequena intervenção continuam sendo 
feitas, mas não com a intensidade dos primeiros decênios. 

Poidebard e Mouterde fizeram na região, durante e após a Segunda Guerra, um 
pioneiro trabalho de arqueologia aérea, mapeando, sobretudo, o lado oriental do 
estepe (Brown e Gatier 2000). Mas sua investigação não foi seguida de uma adequada 
prospecção e escavação, de modo que muitas de suas conclusões tiveram de ser 
revisadas, especialmente aquelas concernentes à datação proposta para as estruturas 
recém descobertas. Ruínas que pensaram ser islâmicas eram na verdade romanas e até 
pré-clássicas e as interligações viárias foram as mais complexas de serem 
identificadas. Dura Europos se localiza neste contexto geográfico e investigativo. 

O mapa 3 ainda revela uma estrutura de unidades geomorfológicas que foram 
interpretadas como a evolução de deformações tectônicas ocorridas dentro do 
território da atual Síria (Brew 2001). O país encontra-se no limiar de um continente e 
em uma colisão continental. Os montes Zagros são o mais proeminente resultado 
destas colisões tectônicas, que também se fazem acompanhadas por deformações 
tectônicas ocorridas penecontemporaneamente, isto é, logo após a deposição de 


camadas geológicas na região. 
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Sendo a Síria uma região próxima ao limiar da colisão continental na qual a 
Placa Arábica convergiu na Eurásia desde o norte/nordeste, e considerando que esta 
mesma colisão é manifesta na ativa transformação e convergência dos limites das 
placas tectônicas que hoje contornam a região, pode-se dizer que os eventos ocorridos 
dentro destes limites geográficos, bem como seus ancestrais, têm largamente 
controlado as tectônicas siríacas do período Fanerozóico (McClusky et al., 2000 apud 
Brew 2001). 

Assim, tanto a parte fluvial, quanto a estepe e os desertos seriam o resultado 
da interação natural entre estrutura, litologia e clima, conforme indicado pelas 
variadas formas de unidade geomorfológica que o mapa 3 apresenta. Nosso ponto de 
interesse neste caso seria como esse formato geológico pode ter contribuído ou 
influenciado na escolha dos primeiros assentamentos. 

Ao que tudo indica, o local dos assentamentos foi uma combinação de clima, 
geografia e, sobretudo, nomadismo. Perceba-se, pelo mapa 4, que a fundação dos 
assentamentos nos Períodos Neolítico, Calcolítico e até à Idade do Bronze 
coincidem com as linhas hídricas da região. Ou seja, as unidades hidrográficas 
determinaram as primeiras unidades sedentárias da região. 

De fato, o mapa 4 referente ao povoamento pré-histórico do Alto Eufrates e 
Tigre permite perceber um considerável movimento ao norte de Dura, acompanhando 
o leito do Eufrates ou de seus afluentes, e outro maior ainda no Calcolítico posterior à 
Revolução Neolítica e à implementação da agricultura na região. Os 
assentamentos neolíticos e calcolíticos praticamente mantêm os mesmos lugares de 
assentamento, seguindo também o braço do rio e outros mananciais ao norte. O 


entorno de Dura, permanece praticamente desabitado nesta movimentação. 
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Possivelmente já no Período Paleolítico, a ocupação havia se limitado à região 
montanhosa do Zagros, Taurus e alguns poucos oásis na estepe siríaca (Muhesen 
2002). Mas, pelo que o mapa 4 nos mostra, os Períodos Neolítico e Calcolítico 
foram marcados por um aumento dos assentamentos nas regiões mais baixas. Muitos 
grupos de caçadores coletores passaram a viver nas planícies costeiras da Síria, 
especialmente, nos vales e colinas além do Tigre, vindos da direção dos montes 
Zagros. 

Ao que tudo indica, junto às práticas de caça e coleta, desenvolveu-se, a partir 
da região montanhosa entre o Irã e Iraque, o cultivo mais aprimorado da agricultura e 
a opção pela vida sedentária que acabou formando a cultura sírio-mesopotâmica. Ao 
invés de viajar constantemente em busca de comida, o povo se estabeleceu num único 
lugar que poderia ser explorado sazonalmente providenciando diferenciados tipos de 
alimento de acordo com as estações do ano. 

É difícil dizer que razão específica levou antigos caçadores coletores a se 
assentarem na região tornando-se agricultores. Provavelmente mais de uma razão 
poderia ser hipoteticamente associada a essa transformação cultural. 

Entre a Zona de Palmira e o Eufrates, na região central da Síria, localiza-se a 
região montanhosa de Jebel Bishri (veja mapa 3). Ela cobre uma área de um milhão 
de hectares formada de deserto-estepe e estepe. Sua importância para esse trabalho 
reside no fato dela ser até hoje uma região fronteiriça entre grupos pastoralistas 
nômades e agriculturalistas sedentários. 

Devido à sua situação ainda não totalmente explorada e a carência de mapas 
mais acurados da Síria, seus remanescentes arqueológicos nem aparecem no mapa 4. 

Contudo, para realizar um estudo sobre o impacto ambiental e o fenômeno da 
desertificação, o SYGIS - Finnish Archaeological Project in Syria sediado na 


Finlândia implementou a partir do ano 2000 uma pesquisa arqueológica na montanha 
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mapeando a área em busca de traços e antigos resquícios de atividade humana na 
região desde os tempos mais remotos até o presente?0. 

O projeto já rendeu várias publicações conduzidas especialmente por Minna 
Lônnqvist que é a principal arqueóloga à frente da pesquisa. Muitos infelizmente só 
estão em finlandês, mas outros podem ser encontrados em inglês?!. 

O estudo in situ da região de Jabel Bishri permitiu verificar e mapear 
estruturas antes indetectáveis às imagens de satélite. Ficou claro que à parte das 
grandes unidades sedentárias, havia na região outras pequenas estruturas mais frágeis 
de antigos resquícios de nômades caçadores coletores que ainda continuavam 
transitando pela região mesmo após o surgimento dos assentamentos fixos (Lônnqvist 
2008: 204). 

Para perceber essas unidades nômades os finlandeses tiveram de usar imagens 
com melhor resolução espacial capazes de detectar restos de abrigos sob rochas, 
círculos de pedra e pilares ou túmulos - novamente feitos de pedra - demarcando a 
passagem de grupos em trânsito. O desafio agora é preservar esses restos de antigas 
culturas nômades que já são mais frágeis por natureza que as estruturas sedentárias do 
mesmo período. 

Para fins de nossa pesquisa, essa informação provinda da investigação de Jebel 
Bishri é interessante por apontar na região a convivência simultânea de sedentarismo 
e nomadismo tanto no Neolítico e Calcolítico até os tempos do Império Romano. 

Um testemunho escrito desta convivência pode ser visto em um tablete 


cuneiforme datado do terceiro milênio a.C. que identifica Jebel Bishri como a 


dê Veja o site oficial do projeto em http://www .helsinki.fi/hum/arla/sygis/ acesso em 05/05/2014. 


= Veja a Bibliografia atualizada no próprio site do projeto. 
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montanha dos nômades amorreus e permanente ponto de contado deles com os 
sedentários sumerianos e acadianos (Buccellati 1966 apud Lônnqvist 2008: 201). 

Tal situação permite a hipótese de que os habitantes da região foram 
primeiramente caçadores coletores vindos do oriente que por alguma razão fixaram 
residência ali. Uma parte, contudo, continuou com o comportamento nômade, de 
modo que os primeiros assentamentos fixos funcionavam, já desde o Neolítico, como 
entreposto provavelmente político, militar ou comercial. 

Um estudo que corrobora com essa hipótese foi publicado em 2004 por 
Eviatar Nevo, do Instituto de Evolução da Universidade de Haifa. Ele concluiu que a 
distribuição dos conhecidos e prováveis locais de produção espontânea do trigo e da 
cevada selvagem (Hordeum vulgare) coincide na Síria com os primeiros 
assentamentos da região (Nevo 2004: 138). Veja na figura 2 o mapa que ele 


apresenta: 
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(Figura 2) Distribuição cartográfica das áreas com produção espontânea de trigo e cevada selvagem. Fonte: 
Harlan e Zohary 1966 apud Nevo 2004: 138 
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Ao que tudo indica, os recém chegados habitantes à região viviam em 
pequenos grupos nômades provavelmente vindos de diferentes lugares. Todos 
sobreviviam de caça e coleta, mas já teriam, nesta época, culturas particulares que 
interagiram com o fim de garantir a sobrevivência de todos numa região árida e com 
fontes d'água bem delimitadas. Noutras palavras, eles tinham de permanecer onde a 
água corria e o cereal brotava. Isso obrigou, já no Neolítico e no Calcolítico, que 
diferentes povos vivessem em conjunto e produzissem em conjunto. A própria 
domesticação da cevada e produção de farinha dificilmente seria produto de um só 
povo. Lyonnet (2009: 181) apresenta vários estudos de caso no processo de 
urbanização do Norte da Síria e conclui que a despeito das singularidades dos 
diversos sítios, uma mesma tradição de diálogo cultural perpassa todos eles resultante 
das próprias necessidades locais. Grupos, por exemplo, que viviam cercados pela 
estepe semiárida nem sempre seriam capazes de plantar e, ao mesmo tempo, fabricar 
ferramentas e construir edifícios com a mesma maestria. A não ser que houvesse uma 
interação de habilidade entre os povos. 

Isso não significa, contudo, a ausência absoluta de conflitos. Escavações e 
textos encontrados nas diversas áreas da Mesopotâmia revelam que as diferenças 
regionais e climáticas dentro da própria Síria resultaram em diferenças culturais 
percebidas desde o Terceiro Milênio a.C. (Bertille 2009). 

Não obstante, os mesmos textos cuneiformes descrevem a convivência e a 
interação de nômades e pastoralistas num mesmo território desde o período do Bronze 
Antigo. Antes esses grupos de maior mobilidade ou sedentarismo eram tidos como 
rivais entre si. Mas hoje não se pensa mais assim (Lyonnet 2009: 180). Acredita-se 


que o pastoralismo e o nomadismo, envolvidos numa interação cultural, 
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desempenharam um papel social sobre as sociedades locais muito maior do que 
anteriormente se pensava (Durant 2004). 

Como resultado desta interação, autores como Hole (1991), Lyonnet (1998, 
2009) e Porter (2004, 2009) têm percebido textos e ruínas na Mesopotâmia que 
atestam características mútuas tanto de nomadismo quando de sedentarismo numa 
mesma cultura material. 

Esta farta distribuição de assentamentos, produção e troca de bens desde o Mar 
Vermelho passando pela costa mediterrânea, Orontes, Eufrates e Tigre até chegar ao 
Golfo Pérsico demonstra que o encontro de culturas foi a principal razão senão do 
surgimento, pelo menos da sobrevivência dos assentamentos na Síria, desde os 
tempos da Pré-História até ao Período do Bronze. Resta saber se essa 
predisposição permaneceu em períodos posteriores 

1.3 Do Bronze à Chegada dos Gregos 

Considerando os períodos posteriores à implementação da atividade agrícola 
na região, percebe-se pelos mapas que a diversidade ambiental da Síria é manifestada 
na disposição dos assentamentos. O território como um todo varia em precipitação 
pluviométrica, hidrologia subterrânea, solo e relevo (Mathys 2001: 8). 

Assim, partindo do pressuposto de que estas antigas sociedades tornaram-se 
muito dependentes da produção agrícola de cereais como modelo de subsistência, um 
modelo georreferencial dos assentamentos pode ser construído a partir do cruzamento 
entre a importância da variação ambiental e os recursos disponíveis para o 
desenvolvimento agrícola em cada parte do território siríaco. Ou seja, concomitante 
ao desenvolvimento da agricultura veio a necessidade de interação e comércio, 


especialmente com a criação de pontos de passagem pelo deserto que jazia entre um e 


173 


outro assentamento. Isso fora a formação de milícias e eventuais batalhas ao longo do 
tempo. 

Conforme já demonstrado no mapa 4, o acesso a fontes de água era, 
seguramente, outro elemento essencial nesta disposição dos sítios, especialmente 
considerando a natureza tênue das estações chuvosas em alguns setores da região. 
A precipitação média de chuvas na estepe semiárida é inferior a 200 milímetros por 
ano e no sudeste a umidade torna-se ainda menor, com a precipitação anual podendo 
ficar abaixo de 100 milímetros. 

Além disso, as quantidades de chuva podem variar muito de ano para ano, 
causando secas periódicas com esperado prejuízo para a produção de grãos. Na zona 
mais árida, as nuvens seriam captadas no seu ponto mais elevado, enviando chuvas 
esparsas que ajudariam a irrigar o solo em sua base, permitindo o desenvolvimento 
agrícola, e, a conseguinte fundação de pequenos novos assentamentos. Estes eram os 
mais fáceis de desaparecer durante os períodos de grande estiagem. 

Com o advento dos sistemas de irrigação, o suprimento de comida era 
garantido por algum tempo em caso de prolongadas estiagens. Contudo, havia 
complicadores naturais associados à salinização de algumas fontes que, a longo prazo, 
se tornariam forte obstáculo à estabilidade de determinados centros. A domesticação 
de animais também dependia de vegetação local para a subsistência do rebanho. 

Com efeito, a estiagem prolongada, somada ao aumento não controlado dos 
rebanhos alimentando-se da vegetação que restava, poderia causar degradação 
ambiental de modo que alguns recursos poderiam competir com outros causando 
desequilíbrio e risco de extinção da comunidade (Mathys 2001: 12). Adams (1982) 
e Akkermans (1993) foram dois autores que estudaram muito a interação entre 


urbanização e impacto ambiental nas antigas sociedades do Oriente Médio. Eles não 
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tratam diretamente de Dura Europos, mas sua pesquisa oferece interessantes insights 
para este e outros assentamentos da região. 

Os mapas 5 e 6 mostram o avanço das cidades babilônicas, assírias e 
neobabilônicas pela região. É perceptível não somente a manutenção geográfica dos 
antigos sítios neolíticos e calcolíticos sobre os quais fundam-se as novas cidades, bem 
como a disposição dos novos sítios distribuindo-se de acordo com a tendência 
geomorfológica mencionada acima. 

A ShareGeo Digimap e a Universidade de Edimburgo publicaram um 
estudo conjunto sobre Population Density Dataset for the Jazira Region of Syria.2? 
Trata-se de um site arqueológico criado com o fim de comparar e extrair modelos 
de solo, geologia, terra, superfície, sub-superfície, hidrologia e precipitações anuais 
de maior ou menor intensidade. Embora criado por objetivos ecológicos, o sistema 
coleta dados de antigas e modernas atividades populacionais de subsistência que 
compreendem, sobretudo, o plantio de trigo, cevada e a criação de rebanhos. 

Tomou-se por base a região de Jazira e os dados de ocupação e uso da terra, 
bem como a densidade populacional nos últimos cinco milênios. O que se descobriu 
ou confirmou foi a certeza de que o conjunto de dados do meio ambiente estava 
subsequentemente modelado de acordo com o conjunto de dados dos sítios 
arqueológicos, isto é, o uso da terra e a densidade populacional da região nos últimos 
milênios. Antigas rotas comerciais foram também mapeadas e comparadas com rotas 
modernas, visualizando a permanência do padrão de assentamentos modelados pela 


geomorfologia regional e, posteriormente, por atividades de subsistência. 


?2 Cf. o estudo em http://data.gov.uk/dataset/population-density-dataset-for-the-jazira-region-of- 
syria e http://edina.ac.uk/projects/sharegeo/content.html acesso em 07/05/2014. 
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O comércio entre esses assentamentos demandou a criação de centros urbanos 
que, além da geomorfologia e das atividades de subsistência, surgiram para propiciar 
a segurança militar, o transporte de mercadorias e a comunicação entre os 
assentamentos. Esse foi o caso da criação de Mari ao longo do Rio Eufrates. 

Embora alguns acreditem que este sítio seja habitado desde o Período 
Neolítico (o que é possível), seu florescimento se deu a partir da sobreposição de 
diferentes palácios num prazo de mil anos desde 2900 a.C. até 1759 a.C. quando a 
mesma foi tomada por Hamurabi, rei da Babilônia (Parrot 1974). 

De acordo com Margueron (2013), Mari foi estabelecida para controlar o 
cruzamento de duas rotas de comércio vitais que ligavam a Síria à Babilônia. Estas 
rotas seriam o rio Eufrates vindo do noroeste da Síria e o rio Khabur vindo do leste. 
Por ocasião de seu fundamento, o transporte por rios dominava a região e era a rota da 
água que determinava a fundação de qualquer centro, fosse ele regional ou inter- 
regional. 

Com o tempo, Mari foi abandonada e uma nova cidade, Dura Europos, surgiu 
não muito distante para exercer um papel similar. Dura também se viu transformada 
em relação à perspectiva regional que a circundava. A análise de outros mapas nos 
dará novos elementos para entender o seu papel na região em relação a outros 
assentamentos. 

1.4 Histórico do sítio de Dura Europos: Primeiras investigações 

O “reaparecimento” de Dura Europos começa em 1885 quando a expedição 
americana Wolfe Expedition chegou ao local e algumas de suas portas foram, pela 
primeira vez, fotografadas por John Henry Haynes. 

Em 1872 um engenheiro chamado Josef Cernik havia feito um mapeamento da 


Alta Mesopotâmia e da Síria e mencionou o que poderia ser um sítio arqueológico 
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não identificado. Ele ambiguamente o chamou de Tall Salihiyeh que é, na verdade, o 
moderno nome árabe da região (Smith 2009: 17). 

A seguir, em 1889 um arqueólogo americano visitou o local sem dar muita 
importância à região. Então em 1898 dois outros arqueólogos alemães, Friedrich Sarre 
e Bruno Schulz, chegaram com a expectativa de realizar uma exploração mais efetiva 
do sítio (Perkins 1973: 1). 

Nenhuma destas explorações, no entanto, resultou numa pesquisa efetiva ou 
revelou o sítio propriamente dito. O motivo estava no fato de que as ruínas principais 
estavam do lado ocidental do rio Eufrates e quem olhava do lado oriental não tinha 
uma visão clara por causa do contorno geográfico da barranca. 

Ademais, Dura Europos foi a princípio erroneamente identificada como sendo 
um assentamento do período árabe. Logo, os especialistas em arte e arquitetura, 
obviamente mais interessados na Antiguidade Clássica Oriental, não tiveram 
motivações para uma intensa investigação arqueológica na região (Hopkins 1979: 21). 

Em 1912, Sarre chega ao local, acompanhado por Ernst Herzfeld, e percebe a 
existência de um grande número de inscrições em grego e parto, além de fragmentos 
de cerâmica helenística e restos de um afresco. O sítio, pela primeira vez, começa a 
revelar-se altamente promissor, mas em 1914 eclode a I Grande Guerra e o local volta 
ao anonimato sendo acidentalmente “redescoberto” em 1920 por soldados da milícia 
britânica. 

Sob as ordens de um certo Capitão Murphy, os combatentes estavam 
escavando algumas trincheiras perto de Salihiyeh quando descobriram uma antiga 
parede repleta de afrescos. Ele, então, passou o seguinte relatório para o oficial 
comandante: 


Enquanto estava em Salihiyah [sic] eu descobri no último dia 30 
algumas paredes em excelente estado de preservação. As pinturas 
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estão no canto ocidental da fortaleza e consistem de figuras em 
tamanho natural de três homens e uma mulher. Três outras figuras 
encontram-se parcialmente apagadas. As cores são primariamente o 
vermelho, o amarelo e o preto. (Murphy 1920 apud Hopkins 1979: 
1). 


O comando superior do exército solicitou, então, através do Coronel A. T. 
Wilson que o arqueólogo americano James Henry Breasted do Instituto Oriental da 
Universidade de Chicago fosse imediatamente ao local e analisasse o achado. 

Breasted estava em Bagdá a uns 550 km de distância, mas, tomando um 
automóvel, não demorou a chegar ao acampamento. Com a ajuda dos próprios 
soldados e uns poucos auxiliares que trouxe consigo, ele limpou a área e, depois de 
uma semana realizando a prospecção de superfície, achou a parede de um 
templo/panteão adornada por um afresco que trazia a figura de Bel/Zeus como 
supremo deus ladeado por várias divindades de Palmira, outro importante 
assentamento vizinho (Perkins 1973: 1). 

Eles também encontraram uma cena curiosa em que um tribuno romano 
conduz suas tropas para a adoração do que parecia ser a imagem de três imperadores 
romanos - todas claramente retratadas no afresco. O nome do tribuno e seu cargo 
estavam escritos diante dele em latim: Julius Terentius, tribuno (Breasted 1924: 
54). Foi uma surpresa para todos encontrar uma marca tão explícita do governo 
romano nesta região do Médio Eufrates. 

À medida em que o sítio era escavado, Breasted tirou fotografias e fez 
anotações especialmente sobre as pinturas e a localização onde as mesmas eram 
encontradas. Para ele, aquelas pinturas eram uma importante evidência do link entre a 
antiga arte greco-romana ocidental e a posterior arte bizantina do século VI d.C. 

Breasted ainda encontrou numa estela de dedicação o nome da cidade que era 


“Dura” e reconheceu que esta seria a mesma metrópole citada pelo geógrafo grego 
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Isidoro de Charax como sendo a “cidade fundada por Nicanor”. Esses poucos dias de 
escavação ocorridos em maio de 1920 renderam uma publicação de Breasted sob os 
auspícios da Universidade de Chicago que foi lançada em 1924. 

Assim, as primeiras publicações acerca do assentamento foram as anotações 
de campo realizadas por Breasted (1922), e tiveram como título: *Peintures d'époque 
Romaine dans le désert de Syrie”, Syria HI, 177-206; (1924) The Oriental forerunners 
of Byzantine Painting, Oriental Institute Publications vol. 1, Chicago. Depois veio 
a vez de Cumont (1926), Fouilles de Doura-Europos 1922-3, Paris. 

A breve intervenção arqueológica de Breasted resultou em duas outras 
importantes campanhas de escavação ocorridas respectivamente em novembro de 
1922 e outubro/novembro de 1923, ambas dirigidas por Franz Cumont (1868-1947), 
um arqueólogo belga especialista em epigrafia e pertencente à Academia Francesa de 
Letras e Inscrições. 

Duas razões levaram Breasted a não continuar nas escavações seguintes: 
primeiro porque sua área de pesquisa era voltada à egiptologia. Segundo porque o 
colapso do império turco depois da I Grande Guerra, fez com que ingleses e franceses 
lutassem pelo controle da região que era ainda dominada por facções rivais árabes. 
Pouco tempo depois que Breasted fez seu relatório em 1920, o controle da região 
passou para as mãos dos franceses. 

Contudo, por uma ação diplomática do próprio pesquisador que enviou um 
bem elaborado relatório à Academia Francesa de Inscrições e Belas Letras, o governo 
francês permitiu que Cumont, que era um arqueólogo belga, levasse o projeto adiante. 
Tropas francesas foram também enviadas de Beirute para ajudar nas escavações e 


garantir a segurança dos pesquisadores (Dirven 1999: xvii). 
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Cumont e sua equipe limparam o Templo dos deuses Palmirenses 
descoberto por Breasted e ainda escavaram a torre de Arches, o templo de 
Ártemis-Nanaia e algumas tumbas. Segundo Hopkins, foi neste período que uma 
inscrição revelou o nome “Europos” como alternativa para o já identificado nome 
“Dura”. 

Com base nestes episódios, entende-se porque o ano de 1920 é por muitos 
considerado a época em que Dura Europos foi realmente “descoberta” por soldados 
britânicos que estavam em campanha pela região do Eufrates. Seu bom relatório 
resultou que, apenas dois anos mais tarde, um grupo de exploradores iniciasse a 
intervenção arqueológica liderada por Cumont. 

O trabalho de campo foi novamente interrompido em 1925 devido à guerra 
franco-arábica. Com a declaração de paz em 1926, Cumont pediu novos recursos 
humanos e financeiros para seguir com o projeto. Neste ínterim, as novas a respeito 
do achado já haviam alcançado os Estados Unidos, de modo que, Michael Rostovtzeff 
(1870-1952), catedrático de helenismo e história romana de Yale se propôs a integrar 
o time a partir de 1928. 

Com a proposta aceita e as autorizações governamentais devidamente 
concedidas, as novas escavações sob o comando da expedição franco-americana 
tiveram seu início em 13 de abril de 1928 e se estenderam até 1937. Foram ao todo 
dez campanhas dirigidas respectivamente por Maurice Pillet (um arqueólogo francês e 
arquiteto), Frank E. Brown (da Universidade de Yale) e Clark Hopkins (também 
de Yale). 

Vários relatórios foram então publicados indicando os achados que vão desde 
minúsculos artefatos como moedas, esculturas, fragmentos de papiro até edificações 
mais complexas como o Mithraeum, a igreja cristã e a sinagoga judaica que será 


o objeto de estudo de nossa investigação (Edwell 2008: 96). 
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Por motivos desconhecidos, a última temporada não contou com a publicação 
de um relatório preliminar, mas apenas um breve relato coletado bem 
posteriormente a partir das anotações de campo arquivadas na Galeria de Arte da 
Universidade de Yale (Matheson 1992: 121-40). 

Os relatórios finais foram publicados a partir de 1946 com o apoio 
especialmente da Universidade de Yale e mais recentemente de outras instituições 
siríacas, francesas e britânicas. 

Hoje, a Mission franco-syrienne, tem publicado esporadicamente uma série 
de “Études” baseados no sítio Dura Europos. Este material tem servido de apoio para 
diversas outras publicações. 

As primeiras descobertas foram, de fato, animadoras: estátuas, moedas, 
magníficos afrescos e estruturas muito bem conservadas. No final deste ciclo, um 
acordo de governos definiu que os artefatos encontrados em campo seriam igualmente 
divididos entre os Estados Unidos e a Síria, tendo os sírios a preferência das escolhas. 
Esse era o procedimento da época, sancionado, inclusive, pelo governo local. 
Assim os sírios escolheram ficar com os afrescos da sinagoga e à Universidade 
de Yale coube outros artefatos incluindo os afrescos de uma igreja cristã e do templo 
de Mitra. Por isso até hoje a maioria dos artefatos estão em Yale ou no Museu 
Nacional de Damasco, embora alguns objetos também possam ser encontrados em 
Paris, porque foram descobertos antes que se iniciassem as escavações de Yale (Silver 
2010; Hopkins 1979: 210). 

Rostovtzeff trabalhou no sítio até 1937, quando começa a Segunda Guerra 
Mundial e os trabalhos são novamente interrompidos. Infelizmente, muito do que se 


fez naquele tempo permanece sem ser publicado até os dias de hoje. 
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As intervenções voltaram no período pós guerra, mas relativamente tímidas. 
Novas pesquisas de campo começaram a ser feitas a partir de 1986, sob a direção de 
Pierre Leriche, graças a uma ação conjunta entre os governos da França e da Síria. 

As escavações em Dura também têm sido esporádicas e seus resultados 
discretos em comparação ao que se poderia descobrir de um sítio com tantas 
possibilidades. Muitas delas não passaram de prospecção de superfície e tentativas de 
preservação das antigas estruturas. A guerra civil da Síria que ocorre no momento em 
que esta tese é produzida reforça a dificuldade de uma investigação mais efetiva no 
local. 

Muitas das mais recentes pesquisas têm se baseado em métodos não 
intervencionistas como SIG ou na análise de fotos e relatórios previamente 
produzidos no tempo em que se seguiam os trabalhos de campo. Simon James, 
por exemplo, professor da Universidade de Leicester, publicou um estudo em 2004, 
sobre as armaduras, armas e outros equipamentos militares encontrados na região 
baseado especialmente nos achados de 1928 a 1937. Seu estudo é um dos últimos de 
uma série de nove projetos cujos relatórios versam sobre diferentes aspectos dos 
achados arqueológicos. 

Seu trabalho também complementa os “relatórios finais” procurando, 
inclusive, corrigir, se necessário, imprecisões ou dados desatualizados dos primeiros 
nove relatórios preliminares. 

Igualmente, a professora Reeves (2004: 25-8) da Queen”s University de 
Kingston, ON, escreveu uma crítica a certos estudos anteriores de Dura Europos que 
não deram a devida atenção às potencialidades informativas da cidade. Sua conclusão 


é que, em que pese os esforços dos pioneiros, a história da arqueologia de Dura ainda 
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é o retrato de um sítio tremendamente negligenciado em relação ao muito que poderia 
oferecer. 

Não obstante, bons resultados também se têm obtido nos últimos anos. Em 
2011, por exemplo, o Museum of Art do Boston College realizou, em parceria com a 
Universidade de Yale, a exposição Dura-Europos: Crossroads of Antiquity que 
resultou numa das mais recentes e interessantes publicações sobre o sítio diversas 
vezes recorrida nesta pesquisa. Os editores foram Lisa Brody e Gail Hoffman e o livro 
se chamou: Dura-Europos: Crossroads of Antiquitp. 

Outra importante fonte de informação tem sido o corpus textual e fotográfico 
do arquivo de Yale. Ao todo são mais de 1300 itens catalogados, desde cenas de 
escavações até grafites e antigas inscrições. Das epigrafias encontradas no local, a 
maior parte (4/5 dos textos) são inscrições em grego e o restante representativo de 
diversos outros idiomas como latim, palmirense, safaítico e hebraico. 

A partir de 2004 essas fotos de Dura (especialmente de inscrições 
paleográficas) têm sido disponibilizadas para download no website da Universidade 
de Yale em alta resolução??. Esta oportunidade possibilita a análise do material 
escrito e traz uma lista bibliográfica das principais produções acadêmicas sobre o 
assentamento que, mesmo necessitando de atualizações, facilita muito o trabalho do 
pesquisador. 

Jennifer Baird, da Universidade de Londres em Birkbeck, está no momento 
conduzindo os mais recentes trabalhos acadêmicos que intentam reconstruir a vida 


diária de Dura Europos a partir da cultura material encontrada no local?*. 


Por http://beinecke.library.yale.edu/papyrus <acesso em 20/02/2013> 

24 As mais recentes produções de Jennifer Baird sobre o cotidiano de Dura Europos incluindo os textos 
ainda não publicados são: Baird, J. A. 2007, “Shopping, Eating and Drinking at Dura-Europos: 
Reconstructing Contexts” in Lavan, Luke, Ellen Swift, and Toon Putzeys (eds) Objects in Context, 
Objects in Use: Material Spatiality in Late Antiguity. Late Antique Archaeology Supplementary 
Volume 4. Leiden: Brill, pp.413-37. ames, Simon, J. A. Baird, and K. Strutt (in press), 
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A boa condição dos artefatos ali desenterrados tem atraído nos últimos anos a 
atenção dos pesquisadores. Tanto que uma organização não governamental italiana, a 
Fondazione Benetton Studi Ricerche, que promove todo ano uma campanha para 
angariar fundos para um projeto arqueológico de destaque, decidiu por unanimidade 
doar o prêmio de 2010 (Carlo Scarpa Prize for Gardens) para o projeto 
arqueológico de Dura Europos. 

Um ano antes, de 3 a 5 de abril de 2009, a 8?. Conferência sobre arqueologia 
romana, realizada na Universidade de Michigan, teve Dura Europos como uma de 
suas seções principais. Os organizadores foram Jennifer Baird (que já mencionamos) 
e Simon James da Universidade de Leicester. Sete trabalhos foram apresentados, e um 
deles em especial, escrito por Baird2º, concentrou-se no estudo da variabilidade do 
contato cultural entre excluídos (crianças, escravos, mulheres), cidadãos (militares, 
políticos e comerciantes) na Dura Europos do período romano. Nenhum trabalho , 
contudo, focou a relação cultural entre os judeus e o restante da comunidade local. 

Hoje, os dois maiores problemas em relação ao sítio de Dura, especialmente a 
sinagoga, são: em primeiro lugar, a deterioração progressiva dos edifícios originais 


nos últimos 70 anos. A comparação entre uma fotografia publicada por Hopkins em 


“Magnetometry survey of Dura”'s Roman military base and vicinity” in Leriche, Pierre, Ségolêne de 
Pontbriand and Gaélle Coqueugniot (eds) Europos-Doura. Études 6. Beirut: IFPO; Baird, J. A. and C. 
Taylor, editors (in press) Ancient Grafjiti in Context. New York: Routledge; Baird, J. A. (in 
press) “Graffiti at Dura-Europos: A Contextual Approach” in Baird, J. A. and C. Taylor, 
(eds) Ancient Graffiti in Context. New York: Routledge, pp.49-68; Baird, J. A. and C. Taylor (in 
press) “Ancient Graffiti in Context: Introduction” in Baird, J. A. and C. Taylor, (eds) Ancient 
Graffiti in Context. New York: Routledge, pp.1-19; Baird, J. A. (in press) “Dura Deserta: the death and 
afterlife of Dura-Europos.” in Christie, Neil and Andrea Augenti (eds) Vrbes Extinctae: Approaches to 
and Archaeologies of Abandoned Classical Towns, Ashgate. Baird, J. A. “Constructing Dura-Europos, 
ancient and modern” In: Fenwick, Corisande, Kathryn Lafrenz Samuels and Darian Totten (eds) 
Roman Place-Making Past and Present. Portsmouth: JRA Supplemental Series; Baird, J. A. “Everyday 
life in Roman Dura-Europos: the evidence of dress practices”. In: Kaizer, Ted (ed.) Religion, Society 
and Culture at Dura-Europos. Leiden: Brill; Baird, J. A. “The houses of Dura-Europos: archaeology, 
archive, and assemblage”. In: L. Brody and G. Hoffman (eds.) Exhibition Catalogue for “Dura- 
Europos: Crossroads of Antiquity”. 

é As Baird, “An Archaeology of the Excluded at Dura Europos”, R4C,2009. 
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1979, e outra tirada por Rowney em 1997, mostra o claro processo de depreciação 
cada vez mais avançado (veja apêndice 4). 
Há pouco mais de uma década, Burns (1999: 118) declarou: 


um reexame do sítio de Dura está tendo lugar neste momento 
através do trabalho conjunto da missão siro-francesa. Uma das mais 
urgentes tarefas é conter os danos sofridos pelo sítio desde a 
exposição de seus edifícios ao ar livre a partir da década de 1920. 


Em segundo lugar, temos o problema da relocação dos edifícios desde o seu 
contexto para museus e, de maneira especial, o transporte da sinagoga com todo seu 
painel para o museu de Damasco. Isto demonstra um descaso para com o contexto do 
achado que certamente limita vários aspectos da interpretação arqueológica. Não há, 
por exemplo, na exibição do museu nada que indique uma correlação de tamanho 
entre a sinagoga e seu lugar de origem e se não fosse o trabalho de pesquisadores 
como Burns (1999) nem a localização do prédio dentro do plano urbano da cidade 
seria hoje conhecido. 

Essa prática de transportar edifícios antigos para salões de museus é hoje 
muito questionada. A mesma só é sugerida em situações muito especiais ou 
emergenciais (como na Arqueologia de Salvamento). Contudo, era uma atividade 
bastante comum nos anos 30, que ecoava o princípio colecionista ainda vigente que 
valorizava o artefato por amor do artefato. O próprio Hopkins não se mostrou 
desconfortável com este procedimento uma vez que sua única preocupação era com o 
processo seguro de transporte dos edifícios para Damasco e Yale e não com a retirada 
definitiva dos monumentos de seu contexto original (Hopkins 1979: 204-10; Rowney 
2004: 56). 

1.5 Etapas do assentamento 

Pelo o que foi visto nos primeiros mapas, a fundação de Dura se deu às 


margens do Eufrates que apesar de ter sofrido alterações geomorfológicas em um 
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passado remoto, permaneceu praticamente dentro dos mesmos limites que tinha 
quando a cidade foi construída. 

Em termos geográficos atuais, o sítio de Dura localiza-se no extremo sudoeste 
da moderna Síria, a 24 km de Mari e 35 km da fronteira com o Iraque. Seu aspecto de 
oásis levou muitos acadêmicos, inspirados nas palavras de Rostovtzeff (1978: iv), 
a chamarem o lugar de “a Pompéia do deserto da Síria” (James 2005). 

A cidade está assentada numa unidade biofísica muito específica e autônoma 
em relação às demais cidades que é a “fossa tectônica de Anah”, ladeada pela 
elevação de Khleisha. Foi essa fossa que direcionou o curso do Eufrates criando as 
condições defensivas apropriadas para a instalação da fortaleza que depois viraria 
uma cidade (Mapa 2). 

Se considerar o período tardio, posterior à conquista de 64 a.C., a localização 
da cidade passa a ficar entre dois impérios, romano e parta, cuja faixa divisória é 
justamente o deserto sírio (mapa 7). Mas nesta região ele se encontra com o rio 
Eufrates, tornando-se parte do Crescente Fértil. Tal situação geográfica evidencia a 
característica natural de entroncamento que a cidade possui, permitindo supor que 
esta foi desde o começo a razão de seu erguimento nos tempos selêucidas anteriores 
às conquistas parta e romana. 

De um modo geral, seguindo a cronologia de Hopkins (1979: 269-71), a 
história da cidade de Dura pode ser assim resumida: o assentamento foi construído ou 
reconstruído em torno de 300 a.C. por ordem de Nicator que fundou a dinastia dos 
selêucidas. Ele foi um dos generais de Alexandre que recebeu a Ásia como herança, 
passando a controlar todo o corredor siríaco desde o rio Tigre até a costa marítima do 


mediterrâneo, passando, é claro, pelas ribeiras do Eufrates. Seu domínio incluía 
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importantes centros, tanto antigos como recém fundados por seu governo, como é o 
caso das cidades de Antioquia, Lataquia, Apameia e Saloquia. 

Os gregos controlaram Dura até 113 a.C. quando ela foi tomada pelos partas, 
que se fixaram no lugar por aproximadamente três séculos, após a decadência da 
dinastia selêucida. Os partas avançaram bastante os aspectos arquitetônicos do 
perímetro urbano, construindo parte dos muros e algumas torres de vigia entre 65-19 
a.C.. Depois, entre 17 e 16 a.C., abriram a principal porta direcionada para a cidade de 
Palmira. Entre uma e outra construção, por volta de 33 a.C., Dura foi elevada ao posto 
de centro administrativo das províncias partas da região. 

Por muito tempo, prevaleceu entre os arqueólogos a explicação de Rostovtzeff 
(1932: 101) de que esta prosperidade de Dura se deveu à sua posição como centro 
de comércio e ponto de encontro para caravanas. Mas essa hipótese tem sido 
abandonada em favor de outra mais recente que sugere que Dura teve seu 
desenvolvimento graças à sua nova posição como capital parta da região. Uma gama 
de inscrições encontradas no lugar favorece essa compreensão (Leriche 1997: 191- 
210; Luther 2004: 325-48). 

Em 116 d.C., o controle de Dura passou temporariamente para os romanos que 
a subjugaram após dois anos de cerco sob o comando de Trajano. Mas em 121 d.C., 
os partas voltaram a assumir o controle até que, em 164 d.C., os romanos voltam e 
reconquistam o lugar. O comandante desta vez era Lúcio Vero, imperador adjunto 
de Marco Aurélio. A ideia inicial de Roma era reduzir Dura à função de fortaleza das 
fronteiras do império. 

Os anos que se seguiram à hegemonia romana foram de paz e prosperidade, o 
que obliterou os planos originais de reduzir a cidade à condição de fortaleza 
fronteiriça. Dura experimentou neste tempo um intenso crescimento comercial, 


especialmente com os vizinhos da próspera cidade de Palmira. 
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Por volta de 200 d.C., para acomodar a população militar romana, muitos 
antigos templos e santuários foram demolidos, reformados ou adaptados para servir à 
nova realidade latina. Foi neste ínterim que a cidade inaugurou seus quatro mais 
famosos edifícios: o Mithraeum, o dolichenus, a Domus ecclesia e a sinagoga que será 
o estudo de caso desta pesquisa. 

Os bons tempos terminaram em 253 d.C., quando os persas sassânidas 
iniciaram um primeiro ataque à cidade causando grandes prejuízos. Sua estratégia era 
cavar túneis para atingir a perímetro urbano por baixo e, ao mesmo tempo, 
enfraquecer os alicerces do muro. Os cidadãos contra atacaram enchendo de terra e 
areia a parte adjacente ao muro ocidental, escorando-o, a fim de impedir o assalto das 
milícias inimigas (Hopkins 1947: 251-9)26. Com isso, terminaram sepultando uma 
boa parte dos edifícios que não foram reconstruídos. 

Finalmente em 256 d.C. um novo ataque sassânida comandado desta vez por 
Shapur I logra a vitória para os persas e faz Dura Europos cair no esquecimento?”. 


Numa última e desesperada tentativa de salvar a cidade, a sinagoga foi transformada 


?º Estudos mais recentes têm colocado em dúvida a historicidade deste primeiro ataque, mas o assunto 
ainda está em aberto (Macdonald 1986: 45-68). 

27 Quando Buisson escavou um dos túneis de Dura nos anos 1930, abaixo da torre 19, encontrou vinte 
corpos empilhados de soldados romanos — todos com suas armas - e um combatente persa. Sendo ele 
mesmo um ex-militar e arqueólogo amador, Buisson concentrou suas atenções nos efeitos do último 
cerco, especialmente em uma batalha travada debaixo da terra em que soldados persas e romanos 
teriam lutado corpo a corpo dentro dos túneis. Os corpos queimados eram um indício deste confronto. 
Esta foi uma das mais extraordinárias descobertas em termos de arqueologia militar. Ocorre, no 
entanto, que o explorador compreendeu erroneamente a causa que matou os soldados. No seu 
entendimento, eles morreram devido ao combate corpo a corpo envolvendo tochas que provocaram a 
combustão (afinal, havia no lugar uma grande quantidade de cristais de enxofre e betume). Porém, 
um estudo inédito publicado por S. James (2011: 69-101) refuta esta explicação. O túnel era 
demasiado estreito para que houvesse um combate corpo a corpo. Ademais, não há nos corpos marcas 
deste suposto confronto e a posição em que se encontravam não tinha nenhuma aparência de morte 
em combate. Muitos estavam sentados contra as paredes do túnel com as pernas estendidas e os 
calçados de combate sobre elas. Alguns corpos jaziam sobre os outros e nenhum tinha a postura 
defensiva normal de quem morre num campo de batalha. No entendimento de James, isso significa que 
os persas acenderam deliberadamente fogo no túnel no momento em que os romanos entraram e 
lançaram alcatrão e enxofre contra a guarnição dos inimigos. Como resultado, os romanos morreram 
asfixiados com o gás que se converteu em ácido sulfúrico dentro de seus pulmões. 
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em torre de vigia, mas a areia cobriu tudo o que sobrou do assentamento e Dura 
desapareceu definitivamente do mapa? até ser reencontrada no final do século XIX. 

1.6 Por que Dura foi fundada? 

Uma comparação efetiva entre os mapas 5, 6, 7, 8 e 9 mostra não somente a 
distribuição dos sítios fundados pelos assírios, babilônicos, gregos, partas e romanos; 
mas também o relativo isolamento geográfico de Dura em relação aos demais 
assentamentos. Que Mari estava perto é um fato, como podemos ver no mapa 5. 
Contudo, há que se lembrar que a cidade foi destruída em torno de 1760 a.C. por 
Hamurabi, sexto rei da Babilônia, conforme o testemunho de vários tabletes 
cuneiformes. 

Depois desta destruição ela foi habitada apenas esporadicamente por grupos 
marginalizados e assim permaneceu até à chegada dos gregos, sendo, depois disso, 
varrida da história. Logo, quando Dura foi fundada, Mari não era um centro urbano 
vizinho, mas uma memória à qual Dura, possivelmente, viera substituir. A mesma 
observação vale para Arbatu, Terga e Kar Assurnasipal que aparecem no mapa 6 
(Trevor et al., 2009). 

Os gregos, pelo que vemos no mapa 8, fundaram a maior parte de suas cidades 
ao longo dos rios Orontes, Tigre e Eufrates, o que pode ser por predileção, 
oportunidade ou estratégia. O fato é que Dura Europos continua geograficamente 
distante de todas as demais cidades helênicas, inclusive no período selêucida, 


conforme podemos conferir no mapa 10. Ou seja, sua fundação não foi determinada 


28 Embora não haja registro histórico de como os sassânidas cercaram a cidade e a assaltaram, sabe-se 
que sua vitória pôs termo ao assentamento e forneceu elementos para as futuras pesquisas 
arqueológicas. Afinal, os romanos haviam fortificado bem as muralhas (prevenindo o cerco) e o 
próprio fato dos moradores juntamente com os militares enterrarem os prédios para reforçar o bloqueio 
das muralhas ajudou a preservar os restos da cidade. Além disso ambas as milícias sassânida e romana 
abriram trincheiras e túneis que terminaram preservando para a posteridade ossos de combatentes e boa 
quantidade de equipamento militar. 
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por proximidade geográfica em relação a outros sítios, mas certamente por outras 
razões. Quais seriam essas razões ainda é motivo de debate entre os especialistas. 

Ainda que o padrão de assentamentos em redor de Dura Europos seja limitado, 
as áreas dos territórios dos principais sítios podem ser estimadas pela construção de 
Polígonos de Thiessen e pela estimativa das áreas de sustentação dos assentamentos. 

Embora sejam usados mais comumente em pesquisas pluviométricas, com o 
fim de medir precipitações, os Polígonos de Thiessen são válidos para resolver outros 
tipos de problemas que envolvam conceito de proximidade em um plano. Também 
são úteis na demarcação de fronteiras territoriais com base no pressuposto de que elas 
se localizam no meio, entre os sítios, independente de seu tamanho (Wilkinson 2004: 
135)?º. 

O mapa 11 mostra os Polígonos de Thiessen aplicados a Dura Europos no 
período romano. É possível observar pelos polígonos que ainda neste tempo a cidade 
permanecia distante de outros assentamentos. Os centros urbanos estão cercados de 
vários sítios romanos dentro de seu polígono, enquanto Dura possui apenas 4 
assentamentos dentro de seu território. 

Essa realidade é confirmada ainda pelo que se vê nos mapas 12 e 13. O 
primeiro traz um cálculo da concentração populacional do território até ao sul do atual 
Líbano, durante o período romano. O mapa baseia-se numa representação gráfica 
conhecida por Heatmap que mostra os dados na forma de cores para indicar o nível de 
atividade num determinado lugar. As cores mais escuras representam baixa atividade 


e, as mais brilhantes, alta atividade. Perceba que Dura, em contraste com o sul do 


29 A técnica dos Polígonos de Thiessen, também chamada Diagrama de Voronoi, é um método de 
interpolação que se baseia no vizinho mais próximo, ou seja, o valor escolhido para um ponto é o valor 
dado pelo outro ponto mais próximo. Esta técnica permite determinar, através da construção de 
polígonos, qual a área mais próxima de um ponto numa área, ou seja, unem-se todos os pares de pontos 
com segmentos de reta e, em seguida, traça-se uma perpendicular para cada segmento da reta. Forma- 
se, então, um polígono que delimita uma área em que todos os pontos terão o mesmo valor. 
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Líbano, apresenta neste tempo o mais baixo nível de atividade classificado no mapa 
como “vazio”. 

O segundo mapa (13) mostra as principais vias romanas descendo até à região 
que seria após Adriano (135 d.C.) chamada de Palestina. Novamente não se percebe 
qualquer via interligando Dura a nenhum outro sítio. O assentamento parece 
permanecer isolado geograficamente dos demais. 

Não sendo, portanto, a distância geográfica ou a interligação viária o fator de 
fundação da cidade de Dura, é necessário que se trabalhe com outras hipóteses que 
sejam confirmáveis pelo registro arqueológico, principalmente para que se saiba qual 
o papel do assentamento na região. 

Os trabalhos arqueológicos iniciais conduzidos tanto por Cumont (1922-1923) 
quanto por Rostovtzeff (1927-1937) sobrevalorizaram demasiadamente os artefatos 
artísticos de Dura (especialmente os que puderam ser transportados para os 
museus?), deixando em segundo plano os restos arquiteturais e a estratigrafia da 
região. Embora cerca de um terço da cidade houvesse sido escavado, uma grande 
parte dos edifícios não recebeu atenção especial em termos de artigos ou publicações 
científicas. Apenas sumários foram trazidos a público. 

Para preencher essa lacuna, uma missão franco-siríaca foi formada em 1986 
para reexaminar o conjunto completo de publicações sobre Dura Europos e torná-las 
mais acessíveis ao público em geral. Neste mesmo programa houve um esforço 
conjunto para valorizar mais os edifícios escavados e salvá-los da destruição. Quem 


ficou a cargo deste trabalho foram os pesquisadores P. Leriche e A. Mahmoud .3! 


*º Durante as escavações de 1920, cerca de 12.000 artefatos foram trazidos do sítio de Dura Europos 
para os Estados Unidos e colocados sob a custódia da Universidade de Yale. A maioria dos artefatos 
está ainda estocada. Apenas alguns foram retirados para exposições temporárias embora haja planos de 
se criar uma exposição permanente. Outros estão em Damasco e também na França. 


* Vários artigos foram publicados como resultado deste esforço, especialmente na série Doura- 
Europos Etudes que teve quatro volumes editados de 1986 a 1997. Para um resumo dos resultados 
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Tal esforço investigativo ofereceu elementos mais concretos para uma 
descrição vertical do assentamento. Esta descrição foi confrontada com a evidência 
material constituída de antigas inscrições e documentos textuais, tanto os encontrados 
na cidade quanto aqueles alusivos a ela. 

Confirmou-se a ideia já estabelecida desde as primeiras incursões de que os 
restos arquitetônicos que hoje vemos surgem de uma cidade fundada por volta de 300 
a.C. no Período Helenístico. Resta saber o que levou os selêucidas a se estabelecerem 
no local, especialmente considerando o distanciamento do sítio em relação a outras 
cidades. Seria uma motivação administrativa, comercial ou militar? 

Para aumentar o escopo de possibilidades, as evidências materiais indicaram 
que após a fundação do primeiro assentamento grego, que seria uma cidadela, o local 
permaneceu isolado por aproximadamente 150 anos, funcionando apenas como 
entreposto regional e nada mais. Nenhum êxodo populacional foi verificado neste 
período, nem saindo da cidade ou migrando para ela. Por algum motivo, a localização 
estratégica do lugar foi a princípio mais valorizada do que a oportunidade de se criar 
ali um assentamento colonial grego como outros fundados pela política dos 
selêucidas. 

Assim, aumentam-se as chances de que Dura fora fundada para servir de posto 
militar ou fortaleza na região siríaca que ficava à margem direita do Eufrates entre as 
cidades de Antioquia e Selêucia, próxima ao rio Tigre. 

Estrategicamente localizada, Dura Europos ficava na metade do caminho entre 
Pérgamo (na costa do mar Egeu) e Bactria, (na Ásia menor). Estas metrópoles eram, 
agora, as duas capitais do império Eurasiano que se formou com a dinastia dos 


selêucidas. Outra facilidade geográfica era sua excelente posição em relação a duas 


desta missão franco-siríaca veja P. Leriche e A. Mahmoud, “Doura-Europos — Bilan des 
recherches récentes”, CRAI, 1994, pp. 395-420. 
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outras capitais anteriores nomeadas por Nicator para ajudar na administração de seu 
vasto império. A saber: Antioquia, na Síria, e Selêucia, na Mesopotâmia. 

Até a geografia do assentamento era favorável à habitação. Suas construções 
estavam sobre um platô que dá vistas para o rio Eufrates e é protegido em três lados 
por penhascos e barrancos íngremes. No canto oeste ele dá acesso a uma estepe 
situada na direção do oásis e da cidade de Palmira, com a qual Dura partilhou 
estreitos laços culturais (Dirven 1999; Hopkins 1979). 

A região que abriga o assentamento é uma planície fértil, rica em condições de 
plantio e moradia. Bem contrastada com a estepe desértica em redor - um verdadeiro 
oásis. 

Também era ideal como posto de defesa, pois além de se situar numa posição 
difícil de ser atacada, também estava próxima a um grande manancial d'água que 
eram as torrentes do Eufrates. Downey (1988) observa que dos dois vales (ou wadis) 
que ladeiam o assentamento, apenas um é militarmente vulnerável, mas ele fica ao 
lado do deserto o que dificultaria uma ação do exército inimigo. Admira-se, portanto, 
que o local não tenha sido mais extensivamente explorado por outros povos antes da 
chegada dos gregos. 

Em anos recentes, Grainger (1990: 43-4) levantou a hipótese de que Dura 
Europos teria sido fundada por Seleuco Nicator I em 313 a.C., com o único fim de 
proteger a recém conquistada cidade de Babilônia do iminente ataque dos antigônidas. 
Uma deficiência desta afirmação é o caráter fragmentário da informação textual 
contemporânea sobre o conflito entre Antígono e Seleuco. O único relato que se 


conhece provém de uma deteriorada crônica babilônia (a crônica de diadochi 
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BCHP 3) e que está repleta de lacunas?2. A evidência material também não fornece 
elementos que possam confirmar ou desmentir a afirmação de que Dura fora criada 
para proteger o território contra as investidas de Antígono. 

Por outro lado, não é inverossímil supor que Antígono realmente intentasse 
conquistar a Babilônia, quando o ataque surpresa de Ptolomeu interrompeu 
temporariamente seu projeto (Grainger 1990: 89-91). Ademais é sabido, graças a 
Polieno, que Seleuco planejava guerrear contra Antígono numa última batalha 
decisiva. 

Embora sejam questionáveis as precisões históricas deste antigo escritor, sabe- 
se que Babilônia realmente caiu sob a vitória de Seleuco (Grainger 1997: 54). Logo, 
Antígono foi obrigado a se retirar para o oeste e é de se supor que tanto ele quanto seu 
rival Seleuco edificariam fortalezas em pontos de fronteira para se defenderem um do 
outro. Antígono edificou fortalezas ao longo do rio Balikh e Seleuco construiu 
cidadelas de defesa como Nisibis e Dura Europos. 

A despeito das persistentes dúvidas quanto ao porquê definitivo da fundação 
de Dura Europos, ainda permanece como proposta mais difundida e aceita entre os 
especialistas a ideia de que ela realmente começou como “uma pequena guarnição 
militar no alto de uma cidadela” (Leriche 1997 apud Downey 2000: 155; Reeves 
2004: 31). O estilo e formato das primeiras fundações evidenciam que a edificação 
original fora obra de engenheiros militares gregos e algum fim protecionista pode se 


deduzir disto (Renard e Cumont 1924: 25). 


*2 Para uma transliteração e tradução da Crônica Babilônia veja a nova edição feita por Bert van der 
Spek em http://www .livius.org/cg-cm/chronicles/bchp-diadochi/diadochi 02.html 

E Strategemata 4.9.1: “A pitched battle between Seleucus and Antigonus was undecided. When night 
came, it seemed best to both sides to postpone the fighting until the next day. Antigonus! men encamped 
unarmed, while Seleucus ordered his soldiers to eat wearing their armor and to sleep in battle order. 
Just before daybreak, Seleucus' men advanced armed and in formation. Antigonus' men, caught 
without arms and in disorder, quickly gave the victory to the enemy.” Tradução de P. Krentz & 

E. L. Wheeler. Diodoro Sículo também descreve em sua Bibliotheca histórica 19.90-93 e 19.100 a 
batalha de Seleuco contra os sátrapas e contra Demétrio, mas ignora a campanha contra Antígono. 
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Com o tempo, porém, previsto ou acidentalmente, a cidade se tornou um 
entreposto comercial e tal realidade é confirmada pelos escritos de Isidoro de Charax, 
um geógrafo que viveu, conforme evidências internas de seu manuscrito, durante o 
reinado de Augusto, bem próximo à era cristã. 

Pouco é sabido a seu respeito, a não ser seu trabalho como geógrafo que, 
segundo se deduz de uma passagem de Plínio, o velho?4, teria sido possivelmente 
comissionado por Augusto para produzir uma “descrição do mundo”, que seria 
redigida a partir de uma viagem por terra que pudesse coletar todo tipo de informação 
geográfica necessária sobre um itinerário da rota comercial desde a Antioquia até à 
Índia, especialmente as paradas para caravanas mantidas pelo governo parta. Esse 
trabalho deveria ser concluído antes que o primogênito de Augusto fosse enviado para 
a Armênia a fim de assumir o comando contra os partas e árabes. 

O mapa 14 mostra as etapas ou “paradas” descritas no livro “as Estações 
Pártidas” (Mansiones Parthicae) escrito por Charax um pouco depois de 26 a.C., para 
documentar o itinerário percorrido. Embora fragmentário, esse livro é um dos poucos 
registros de viagem por terra do período de disputa entre os partas e Roma. 

O relato não é exaustivo. Contém pouco mais do que os nomes das estações 
(ou paradas) e as distâncias entre elas. Mas o exame do roteiro seguido permite 
várias inferências concernentes às relações da monarquia parta com seus estados 
subjugados e as potências estrangeiras da circunvizinhança. 

A descrição da parte oriental do roteiro, mais sucinta, não destaca as estações 


individualmente, mas vai de província em província, assinalando a distância entre elas 


* Fistória Natural vi.31. No texto o autor do roteiro é chamado por Plínio de Dionísio, mas isso é 
entendido pelos especialistas como um erro textual, pois quando se fala das medidas demarcadas é o 
nome de Isidoro que é mencionado. Para o texto original em latim cf 
http://penelope.uchicago.edu/Thayer/L/Roman/Texts/Pliny the Elder/6*.html acesso Em 
09/05/2014. 
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e dando uma informação sumária acerca do número de cidades, povos e estações 
de cada parada. 

Note-se, porém, que seu itinerário obedecia ao roteiro do Eufrates usado nos 
tempos assírios e aquemênidas. Dura Europos faz parte desse roteiro, não como uma 
simples parada, mas como complexo urbano funcionando como entroncamento 
comercial. Ao que tudo indica, a região de estepe, sem água ou provisões naturais em 
abundância, seria maior que a quantidade de suprimentos que alguém pudesse levar. 
Logo, o caminho do Eufrates deixava de ser uma alternativa para se tornar uma rota 
obrigatória. Dura Europos era uma passagem inevitável para os mercadores e, 
portanto, funcionaria bem neste período como entreposto comercial, conforme as 
descrições que temos a seu respeito. Resta, contudo, saber se isto constava nos 
propósitos originais de sua fundação ou se seria uma situação surgida a posteriori. 

Seja como for, nenhuma das hipóteses exclui a ideia de que já havia nos 
primeiros planos macedônicos a intenção (imediata ou não) de fazer da fortaleza de 
Dura uma próspera colônia grega. Mas, considerando o hiato de aproximadamente 
150 anos entre os primeiros assentamentos macedônicos e as estruturas 
definitivamente urbanísticas do lugar, é de se perguntar que razões teriam postergado 
a transformação de um lugar tão promissor numa genuína pólis grega? Os 
elementos atuais inda não oferecem respostas conclusivas a essa questão. 

1.7 Ocupação pré-macedônica? 

Sendo Dura Europos um sítio tão estrategicamente bem localizado, também é 
natural que se pergunte sobre a possibilidade de ter havido ali algum assentamento 
anterior à chegada dos gregos. De fato, uns pouquíssimos artefatos foram encontrados 


no local que antecedem ao período helenístico. Mas lembrando que a pesquisa 


196 


arqueológica muitas vezes se vê obrigada a trabalhar com fragmentos de passado, 
esses poucos elementos não podem ser descartados. 

Entre os artefatos mais antigos ali recuperados temos algumas cerâmicas pré- 
selêucidas (Leriche e Mahmoud 1988: 278-9); cerâmicas assírias; alguns poucos 
selos neo-babilônicos publicados por Nettleton (1933: 258-9) e uma cabeça de estátua 
feita de terracota (Downey 2003: 4). 

Alguns defensores do assentamento pré-helenístico advogam que haveria ali, 
antes de Seleuco, uma avançada agricultura local, com sofisticados sistemas de 
irrigação e controle das cheias do rio Eufrates. Rotas de transporte também teriam 
interligado o antigo assentamento com a cidade de Mari por volta do terceiro ou 
segundo milênios a.C.. Mas a fraqueza desta hipótese está em que nada sobrou deste 
suposto estágio agrícola que confirme tamanha sofisticação. A assertiva se vale da 
dedução feita a partir da evidência textual de papiros que mencionam uma extensiva 
atividade agrícola ao longo do rio Eufrates. Mas estes se referem a situações 
posteriores ao período selêucida. Fica, portanto, por conta do pesquisador, a dedução 
gratuita de que “obviamente a irrigação já tinha sido praticada nas ribeiras destes rios 
antes da chegada dos gregos e romanos” (Edwell 2008: 217 nota 134). 

Também foi encontrado ali um tablete babilônico que estava em segundo uso 


junto aos tijolos do templo de Atargatis (figura 3). 
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(Figura 3) Antigo tablete babilônico YBC 6518. Fonte: Yale University Art Gallery, Dura- Europos 
Archives. 


O tablete foi datado em tomo do século XX a.C. época do governo de 
Hamurabi, rei de Hana, cuja capital ficava cerca de 30 km ao norte de Dura. Tal 
achado foi um argumento para a tese do assentamento pré-helenístico do local, pois o 
texto cuneiforme que ele contém chama o assentamento pelo nome de Damara (ou 
Dawara), que é reconhecido por muitos como o antigo nome de Dura (Dirven 1999: 
3; Matheson 1992: 132; Stephens 1937: 183-90). 

Dura, só para esclarecer, é uma palavra de origem semítica que significa 
“fortaleza ou cidade cercada de muros”. Já o termo Europos - reconhecidamente 
grego - foi um “rebatismo” dos selêucidas em referência à “Europos da Macedônia, a 
cidade natal de Seleuco” (Ball 2000: 166). 

Neste sentido, é preciso anotar que os cidadãos de Dura Europos reconheciam 
a Seleuco como o fundador da cidade. Uma inscrição encontrada no curso das 


escavações fazia uma vaga referência a seu nome Xee[vkoç] Nuxar[ mp |, 
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evidenciando, para alguns, uma homenagem patronal. Mas a data desta inscrição 
ainda é motivo de debate entre os especialistas?*. 

Numa carta de divórcio datada de 254 d.C., a cidade é formalmente citada 
como KwÃoveia Evpororwv Xehevkou Niuxotopos, traduzindo: “colônia dos 
europeus? [e] de Seleuco Nicator”.?” 

Outra inscrição bem mais antiga também foi encontrada no templo de Ártemis 
e datada do século I a.C.. Ela igualmente menciona o nome de Seleuco, que seria o 
fundador da cidade. Não se trata, é claro, de uma interpretação conclusiva. Mas é 
possível ser assim entendida, porque o nome de Seleuco estaria provavelmente na 
base de uma estátua erguida em sua homenagem (Dirven 1999: 120). Ora, 
homenagens assim tipificam a figura de um fundador. Esta, aliás, é a mais antiga 
menção a Seleuco que encontramos no local. Seu texto fragmentado diz: 

Zehev|Koç] Nucor[wp | ou Nixar[opoç].3? 

Os Romanos, pelo que se sabe, voltaram por um tempo a chamar a cidade pelo 
antigo nome de Dura. Já a composição “Dura Europos” que hoje utilizamos é de 
cunho inteiramente moderno e não foi utilizado na Antiguidade (Reeves 2004: 
17, 217-9). 

Parcialmente por causa desta trajetória dos nomes do assentamento, Leriche 
(1997), apesar de advogar uma fundação mais recente para a cidade, não descartou a 


possibilidade de que haveria no lugar um entreposto militar muito anterior à chegada 


* Dura Final Report 5.1, 166-169 no. 32. 

*º O termo “europeus” aqui não se refere à Europa atual, mas aos antigos “europeus”, isto é, o nome 
pelo qual eram reconhecidos os cidadãos de Dura até por volta de 180 d.C. (Downey 2003: 6). 

*” Dura Rep. PP no. 32. Observação: No grego o genitivo tem ambiguamente a função de posse ou 
origem, portanto pode-se entender tanto uma colônia que pertence a Seleuco (o que não faria sentido 
sendo a carta expedida nos tempos romanos) quanto uma colônia que se iniciou com ele, ou seja, foi 
fundada por sua pessoa. 

* Dura Report 3. 54-55. no. D151. 


199 


dos selêucidas. Este entreposto pertenceria ao reino de Kana e sobre ele teria sido 
fundada a nova cidadela ou o novo posto militar macedônico (bpovpLov).3? 

Há de se reafirmar, no entanto, que até o presente momento nenhuma forma 
arquitetural pré-helênica foi encontrada no sítio que justifique uma afirmação 
categórica nesta direção. Apenas poucos fragmentos de argila e objetos de uso pessoal 
foram escavados, demonstrando mais uma atividade campal que um assentamento 
permanente. 

Por isso, alguns autores tentam resolver a questão sugerindo que o 
assentamento pré-helênico de Dura seria seminômade, não deixando suficiente 
registro material (Selmer 2006: 10). 

Noutra vertente, Young (1997: 31) procurou retomar uma hipótese que 
também não dispõe de evidências arqueológicas que a sustentem. Para ele, Dura 
já era um entreposto de fronteira usado para deter o crescimento desenfreado dos 
impérios nos tempos em que não havia ainda assentamentos no local. Assim, os 
assírios teriam sido os primeiros a fazer uso extensivo da região desde 
aproximadamente 1.000 anos antes de Cristo. 

O trabalho dos macedônios, portanto, segundo esse parecer, consistiria em 
restabelecer (não “fundar”) um assentamento para servir de cidade fronteiriça, 
controlando o comércio fluvial que passava pelo rio Eufrates. Especiarias, acrescidas 
de seda, temperos, marfim e pedras preciosas seriam trazidas do Oriente e transferidas 
em Dura para camelos que terminariam o transporte da mercadoria pelo deserto 


até o Mediterrâneo, passando antes pela cidade de Palmira. 


*º «Like kome and emporion, phrourion is a term often used by modern historians to classify 
settlements which are believed not to have been poleis.” T. H. Nielsen, “Phrourion. A note on the 
term in classical sources and in Diodorus Siculus” em: T. H. Nielsen [Ed.] Even More Studies in the 
Ancient Greek Polis. Papers from Copenhagen Polis Centre 6, Stuttgart: Franz Steiner Verlarg, 2002, 
p. 49. 
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Atualmente Downey (2003: 4 [nota 6]) é a autora que representa a posição 
mais comedida sobre a questão, preferindo afirmar que a escassez de artefatos pré- 
helenísticos torna inconclusivo saber se Dura Europos foi realmente habitada antes 
dos selêucidas ou se estes objetos foram artificialmente trazidos para lá. Aliás, o 
próprio Stephens (1937: 183-90) que publicou o texto do tablete babilônico de Dura 
na Revue d"Assyrologie et d'archéologie orientale sugeriu que ele poderia ter vindo 
parar no platô devido a uma inundação ocorrida mais abaixo do sítio ou trazida pela 
enxurrada desde Doueir que fica 5 km ao norte. Leriche (1997: 191-210), porém, 
considerou fraca esta explicação, porque o tablete poderia facilmente ser fabricado 
com a própria argila local. Não precisaria ser um objeto trazido de outro ambiente. O 
assunto, portanto, ainda permanece em aberto. 

2. Análise intrassítio 

Apesar do grande destaque que se deu à sinagoga e à Domus ecclesia, é 
importante dizer que a cultura material de Dura Europos não se limita a estes dois 
edifícios. Ela é muito mais rica e diversificada, atestando não apenas a antiguidade do 
assentamento, como também a pluralidade cultural que ali teve lugar. Centenas de 
pergaminhos e papiros, numerosos templos, inscrições tumulares, armamentos 
romanos e afrescos bem preservados são alguns dos elementos que ajudam a contar a 
história do contato cultural naquele espaço urbano. 

A sistematização cronológica dessa cultura material será essencial para traçar 
o padrão de assentamento das populações na área, com vistas a compreender melhor o 
comportamento da migração judaica para a região e sua paulatina transformação ao 
longo dos anos. Para isso deverão ser compilados os dados de implantação e 


distribuição arqueológicas. 
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Por implantação, entende-se o posicionamento das ocupações no sentido 
vertical, atentando para a estratigrafia das ocupações e, igualmente procurando 
conhecer as características de interação que elas revelam, bem como as mudanças que 
ocorreram na comunidade ao logo dos anos. Os dados coletados desta observação 
deverão ser entendidos como vestígios remanescentes de uma sequência de ocupações 
desde os primeiros até aos últimos habitantes do lugar que interagiram entre si 
modificando sensivelmente a cultura original de onde vieram. 

A distribuição, por sua vez, é a disposição horizontal das ocupações naquele 
espaço físico, percebendo seus tipos, características étnicas e elementos de interação 
cultural. Busca-se, enfim, entender a forma de ocupação do perímetro urbano local, 
recuperando as interatividades experimentadas pelos judeus naquela colônia. 

É claro que uma análise somente sobre a cultura material não estará isenta de 
conclusões errôneas (Trigger 1992: 31). Contudo, ela permite a visualização de 
um rico cenário de interatividade humana, essencial para compreensão da resposta 
judaica a essa convivência múltipla, vista especialmente na maneira como 
construíram e modificaram seu próprio espaço religioso, a saber, a sinagoga. 
Com este método cobrem-se os dois eixos dimensionais do assentamento: um de 
aspecto temporal e o outro espacial (Renfrew e Bahn 1996: 90). 

Hodder (1988: 156) já pontuava que esse tipo de “cenário” ou “contexto” 
só poderia ser levantado a partir da busca dos conjuntos físicos e humanos que 
deverão ser interpretados e comparados a partir da exaustiva análise de semelhanças e 
diferenças entre eles. É claro que tal método comparativo se aplica mais naturalmente 
a sítios particulares espalhados numa grande extensão geográfica conforme o método 


instituído por Philip Baker, a saber, o open área, que preocupa-se primordialmente 


202 


com a documentação horizontal influenciada pelas visões espaciais e de compreensão 
da utilização do espaço pelo Homem (Lloret 1997: 156; Lanata 1993). 

Contudo, levando-se em conta que Dura Europos é o cruzamento de vários 
grupos étnicos dividindo um mesmo espaço físico, pode-se seguramente tomar o 
perímetro urbano do sítio como sendo a extensão geográfica maior que abarca dentro 
de si vários núcleos étnicos que convivem em interação. O plano urbanístico seria, 
portanto, um microcosmo perfeito do que é visto no estudo comparativo de 
assentamentos localizados dentro de uma grande extensão de terra. Mas por ser um 
sítio de ocupações sobrepostas não se negligencia a análise do registro vertical tão 
valorizado no antigo método de Wheeler. 

Veja a seguir (figura 4) um plano urbanístico com destaque para as possíveis 


primeiras construções gregas de Dura Europos. 


(Figura 4) Planta Urbana das primeiras edificações em Dura Europos. Fonte: 
http://www.iranicaonline.org/uploads/files/arsacid viii fig 6.jpg (acesso 11/05/2014) 
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As edificações basicamente seriam: a antiga cidadela (destacada em vermelho) 
as muralhas, e algumas unidades militares. A linha pontilhada que atravessa a antiga 
cidadela demarca o colapso do terreno por causa de um terremoto ocorrido em 160 
a.C. (Pillet 1932). 

Ao centro estaria a ágora cuja fundação também faz parte das edificações 
gregas. Observe que o traçado das futuras ruas, residências, templos e edifícios 
públicos já aparece aparentemente “projetado” ou “previsto” até ao limite do muro 
norte que de acordo com as últimas intervenções estaria entre as primeiras 
construções. Isto evidencia que um possível planejamento ou pelo menos intenção de 
expandir o assentamento já estava presente desde as primeiras edificações do lugar. 

2.1 Primeiras Construções Arquitetônicas 

Admitindo o caráter inconcluso das escassas evidências pré-helenísticas de 
Dura, sobra para o pesquisador a análise das primeiras fundações arquitetônicas 
encontradas no sítio e que são definitivamente macedônicas, podendo ser datadas em 
c. 300 a.C.. Neste ponto não há discordância entre os autores. 

A única divergência interpretativa parece ter ficado entre a antiga concepção 
de Rostovtzeff e outra proposta mais recente apresentada por Leriche. Rostovtzeff 
(1938: 6) entendia que o plano urbanístico da cidade fora estabelecido imediatamente 
após a fundação da base militar selêucida no século IV a.C.. 

Já a posição de Leriche (1997: 191-210) seria a de que a primeira cidadela 
realmente sido fundada no século IV a.C., mas que o assentamento urbano que se 
formou em torno dela não foi inaugurado senão na segunda metade do século II a.C. 
Tudo o que haveria, portanto, seria a base militar com a cidadela e umas poucas 


unidades domiciliares em torno dela. 
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Veja na figura 5 uma hipotética visualização isométrica de como seria Dura 
Europos no período helenístico, conforme a proposta de Rostovtzeff publicada em 
1938. E na figura 6 a outra proposta mais recente feita por Leriche (1997) a partir das 


descobertas feitas pela missão franco-siríaca. 


(Figura 5) Reconstrução hipotética de Dura Europos no período helenístico de acordo com a 
interpretação de Rostovtzeff. Fonte: Rostovtzeff (1938: 5). 


Phase 1 


Gérard THEBAULT (AURORHE) 
na 


(Figura 6) Reconstrução hipotética de Dura no período helenístico (300 a 150 a.C.) de acordo coma 
interpretação de Leriche. Fonte: Mission franco-syrienne d'Europos-Doura 
http://www .archinfo.it/premio-internazionale-carlo scarpa/0,1254,53 ART 1538,00.html 
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Quando a cidade fora tomada pelos partas em 113 a.C., continua Leriche 
(1997), apenas a ágora, as fortificações e alguns poucos monumentos haviam sido 
erguidos. Foi depois disso que a cidade floresceu. 

Embora a posição mais recente de Leriche (1997) seja de longe a mais aceita 
hoje em dia, as escavações empreendidas pela missão franco-siríaca trouxeram à luz 
dados que demandaram um refinamento desta cronologia. O próprio autor da proposta 
reconheceu isso*º. Alguns edifícios que tinham sido previamente situados no período 
parta, tiveram sua datação corrigida para o período helenístico. Um exemplo dado por 
Edwell (2008: 142) e confirmado por Leriche (1996: 589) foi o ajustamento da 
datação proposta por Armin von Gerkan nos anos 1930 para a edificação das 
fortalezas de pedra da cidade. 

Armin von Gerkan concluiu erroneamente que tais edificações seriam obra dos 
partas por temerem que as muralhas gregas feitas de tijolos queimados não fossem 
suficientes para enfrentar um ataque romano. Como a única coisa que restou da 
muralha original foi um pedaço do setor norte, a inferência de von Gerkan não se 
baseava tanto na cultura material, mas em uma interpretação extrapolada de 
antigos escritores. Ele deduziu que o acordo de paz entre Augusto e os partas em 20 
a.C., teria tornado desnecessária a continuação do projeto e, por isso, a muralha se 
resumiu ao setor norte como hoje conhecemos. 

Graças, porém, a novas sondagens de solo e à reavaliação de antigas 
trincheiras escavadas nos anos 1930, percebeu-se o erro cronológico de von Gerkan. 
As muralhas de pedra foram definitivamente obra dos gregos feitas na 2º metade do 
século II a.C. (Weiss 1991: 738). O mesmo se pode dizer das partes feitas de tijolos 


queimados. Elas também são produto de engenharia helenística, erguidas 


“o próprio Leriche já reconheceu essa atualização de sua proposta no verbete “Dura Europos” 
publicado na Encyclopaedia Iranica 1996:VTII-6, 589-94. 
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em virtude da iminente ameaça parta que obrigou os moradores a construírem 
rapidamente as defesas da cidade com um material que fosse mais fácil de ser obtido e 
manipulado (Leriche e Mahmoud 1990: 261-82). 

Tanto as antigas conclusões de Rostovtzeff, quando as atuais de Leriche têm 
como apoio adicional uma afirmação do século I d.C., feita por Isidoro de Charax. 
Ele diz que a “cidade” de Dura fora fundada por um certo Nicanor que possivelmente 
seria general de Seleuco Nicator I (Leriche e Mahmoud 1994: 397)*1. 

Aovpa Nixorvopoç toALÇ kTIOLO: MokeEdovmv vio de EAAnvov Evporos 

KOÃELTOL 

Tradução: “Dura [era] a cidade de Nicanor, fundador dos macedônios, mas sob 
os gregos foi chamada de Europos”. 

Resta, contudo, saber qual o sentido exato de “cidade” no texto grego de 
Charax. Queria ele referir-se apenas à fortaleza que, por antecipação ou anacronismo, 
foi chamada de “pólis”? Ou sua referência deve ser entendida de modo literal, 
indicando que tanto a cidade quanto a fortaleza foram iniciadas ao mesmo tempo? É 
difícil assumir uma conclusão baseados apenas nesta fonte textual*2, 

É complicado, de igual modo identificar com precisão o indivíduo que o texto 
chama de “Nicanor”. Este era um nome muito comum durante o já confuso período 
dos diádocos, os rivais sucessores de Alexandre. Kosmin (2001: 96) apresenta três 
possíveis candidatos: um sátrapa medo de Antígono Monoftalmos; um sobrinho e 


general de Seleuco I e o próprio Seleuco Nicator 1. 


“O texto original está em Isidoro de Charax, ed. C. Miller in Geographi Graeci Minores, Paris, 1855. 
Ou ainda http://penelope.uchicago.edu/Thayer/L/Roman/Texts/Pliny the Elder/6*.html acesso 
em 09/05/2014 

*2 A citação de Charax também é dúbia no sentido de não excluir a possibilidade de que Nicanor tenha 
edificado a cidade ou o entreposto sobre um antigo assentamento anterior. 
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O primeiro tem contra si o fato de que não há nada na história que confirme 
sua atuação na Síria. Já o segundo tem alguma probabilidade. Ele foi a opção 
escolhida por Rostovtzeff (1938). Mas também não está excluída a possibilidade de 
ser o próprio Nicator, uma vez que a confusão entre os dois nomes é encontrada em 
outros textos gregos como Apiano que foi uma das melhores fontes da antiguidade a 
falar da história selêucida. Por outro lado, também, ainda que a cidade tenha sido 
fundada pelo sobrinho de Nicator, este o fez a mando do tio que se torna, por 
correspondência, o fundador oficial da cidade. 

2.2 A cidadela e edificações palacianas 

O acentuado desenvolvimento da cidade durante os períodos parta e romano 
obscureceu de modo significativo os primeiros fundamentos selêucidas do lugar. Em 
virtude disso, pouco sobrou do plano arquitetônico dos primeiros edifícios (Downey 
1986: 27). Não obstante, o levantamento feito originalmente por Brown? (1935/6) e 
seguido por Rostovtzeff (1938: 33-38) e Perkins (1973: 3-27) permite algumas 
inferências e reconstruções hipotéticas do primeiro nível de edificações gregas. 

Ao que tudo indica, uma colina artificialmente aplainada no lado oriental da 
cidade e separada do restante dela por um profundo desfiladeiro foi escolhido como 
lugar ideal para se construir uma cidadela. De fato, ali parece ter sido uma das 
primeiras, senão a primeira edificação selêucida do lugar. Pillet (1932: 14) foi 
pioneiro em publicar uma planta da cidadela a partir das ruínas existentes, mas ele 
evitou ser dogmático quanto à forma original das construções (figura 7). 

A única afirmação mais categórica em seu estudo era a de que naquele setor 
estariam as ruínas de dois edifícios, provavelmente palacianos. As fundações do 


segundo estavam evidentemente bem mais preservadas que as do primeiro, o que 


º F. E. Brown, Dura Report 9. 1,3-27 
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permitiu a Brown intentar uma reconstrução hipotética que foi questionada por 
Downey?. No entender desta última autora - que trabalhou uma comparação entre a 
cidadela de Dura e o palácio de Ai Khanoum - os selêucidas já intentavam na 
arquitetura de Khanoum criar um modelo novo que pudesse servir de referência para 


as demais colônias do oriente, incluindo Dura Europos (Downey 1986: 37). 


PLAN 


DE LA 


CITADELLE HAVTE 


DUVRA-PYROPOS 1929 = dp p= 


ve "e .e .“ 


(Figura 7) Planta do palácio da cidadela de Dura Europos sugeria por M. Pillet. 
Fonte: Yale University Art Gallery, Dura-Europos Collection. 


De acordo com a descrição de Downey (1986: 29-30), que corrige e atualiza 
alguns elementos da planta original de Brown (figura 8), o palácio aparenta ter sido 
dividido em dois grandes ambientes (um ao sul e outro ao norte), com um 


corredor transversal passando entre eles. O corredor teria 2.12 m de largura. 


“As reconstruções hipotéticas e as plantas de Brown foram publicadas por Rostovtzeff and Perkins. 
Para as argumentações contrárias veja S. B. Downey "Two buildings at Dura-Europos and the early 
history of the iwan" Mesopotamia, 1985, vol. 20, pp. 111-29. 
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Tomando por base estas duas fontes descritivas (Downey e Brown), pode-se 
fazer um bom levantamento de como seria possivelmente a cidadela e o segundo 
palácio. O ambiente sul foi construído em forma de peristilo com uma série de 
colunas insuladas em volta de um pátio de aproximadamente 20 m de extensão, 
debaixo do qual jazia uma cisterna. Nove colunas dóricas originais foram restauradas, 


embora somente uma continuava ainda em seu lugar de origem. 


(Figura 8) Segundo palácio da cidadela. Planta restaurada por F. E. Brown. 
Fonte: Yale University Art Gallery, Dura-Europos Collection. 


A parte oriental do ambiente sul fora completamente destroçada, restando 
apenas a parte ocidental. Nela é possível visualizar os restos de uma fileira de quartos 
ou salas em forma de “L”. Na verdade haveria uma continuação do outro lado 
formando um contorno semi-quadrático em torno do pátio, mas a condição precária da 


evidência torna parte da descrição altamente hipotética, apesar de Brown ter 
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encontrado indícios de quartos no outro lado do ambiente sul. Downey também 
admite o viés bastante hipotético desta reconstrução, ela diz: “a restauração é 
possível, mas altamente conjectural” (Downey 1986: 30). 

O maior dos quartos ou salas do ambiente sul media 9,48 m de largura. 
Centralizado na planta, ele dava acesso ao pátio através de um pórtico de três colunas 
e uma fileira de cinco colunas sustentava seu telhado. Ladeando o ambiente havia 
ainda dois quartos menores sem acesso direto ao pátio central. A planta de Brown 
acrescenta mais dois cômodos neste setor, perfazendo um total de quatro ambientes 
nas laterais do quarto central. 

Estes quartos ou salas se comunicavam apenas entre si e com o quarto 
principal, graças a algumas portas internas de acesso entre um e outro. Nenhum deles 
possuía porta de acesso para o lado de fora da cidadela. Isso nos leva a crer que o 
palácio não era naturalmente alcançável por aqueles que vinham da direção da 
cidade. Havia um certo rigor para entrar ali. 

Se o outro lado do ambiente repetir o design do primeiro, teríamos ao todo 19 
quartos ou salas no edifício, incluindo os dois quartos a mais sugeridos por Brown, 
mas questionados por Downey (1986: 29-32). 

No ambiente norte, após o corredor transversal, foram encontrados os restos de 
uma esquina de um espaço maior (talvez um pátio) formado por um muro interior que 
vai de leste a oeste em paralelo com a parede norte que forma o limite do palácio. 
Neste ambiente há três outros cômodos maiores, com pelo menos duas entradas 
preservadas ao norte (uma de 0,90 m e outra de 1,12 m). Mas devido ao caráter 
fragmentário desta parte do palácio é impossível determinar o tamanho original de 


todo este setor. 


2.3 Função e cronologia 

Ao longo dos anos, as ideias quanto à função e cronologia das duas 
edificações palacianas sofreram correções graças às pesquisas mais recentes que 
contrariaram as primeiras impressões. Por ocasião da 10º. temporada de escavações, 
Rostovtzeff (1937: 198) havia concluído que o primeiro palácio fora construído 
nos primórdios do assentamento helenístico. Mas, depois que Antíoco I foi 
derrotado, o mesmo ficou esquecido pelos selêucidas até ser substituído no período 
parta por um segundo palácio construído no estilo iraniano. Isso indicaria, na opinião 
do autor, uma retomada de interesse militar sobre a região por parte dos partas que 
queriam transformar o local num estratégico ponto de defesa. 

Brown (apud Matheson 1992: 124; Downey 1986: 27-37; idem 1988: 343- 
347), que também participou das escavações da 10º. temporada, concordou com 
Rostovtzeff apenas no que diz respeito a existirem ali dois estágios de edificações 
palacianas. Mas em sua opinião ambos os edifícios foram helenísticos, apesar do 
estilo “oriental” que o segundo possuía. 

Num primeiro momento, as restaurações sofridas pelo segundo palácio 
pareciam validar o entendimento cronológico de Rostovtzeff. O prédio possuía um 
cômodo, interpretado como sendo um ayván (ou Iwan), isto é, uma sala de audiência 
que seguia para um ambiente em forma de cúpula. Este é um design arquitetônico 
predominantemente parta (Daniel e Mahdr 2006: 126). Mas Downey (1988) 
questionou essa interpretação que chegou a aparecer nas primeiras publicações de 
Yale. Hoje as evidências parecem apontar em outra direção, a qual confirma a 


proposta apresentada por Brown. 


* Os “reports” de Brown acerca da 10º. temporada não foram publicados. Os relatos se baseiam em 
Matheson e Downey. 
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Já nos relatórios de Rostovtzeff (1937: 198) havia a observação de que 
parte das colunas e dos capitéis do segundo palácio haviam sido reutilizados em 
outros edifícios da cidade. Ora, esse “segundo uso” fora datado entre os séculos I a.C. 
e II d.€.. Logo, o palácio já havia sido construído, utilizado e destruído por ocasião 
do começo do século IT a.C., confirmando a tese de Brown. 

Outro argumento que se pode oferecer em favor da datação helenística para o 
segundo edifício seria a medida usada nas fundações de pedra, que é a mesma de 
outros edifícios reconhecidamente gregos do assentamento (especialmente as 
fortalezas, a ágora e os edifícios anexos a ela). Ademais, considerando que estas 
estruturas de pedra se assentam sobre o estrato arquitetônico do primeiro edifício, elas 
só podem fazer parte do segundo que certamente ainda estaria sob o domínio dos 
gregos. De acordo com a datação proposta por Perkins (1973: 15), isto seria em torno 
da segunda metade do século Il a.C.. 

Infelizmente nenhum estudo mais detalhado foi redigido sobre um conjunto de 
artefatos encontrados no palácio durante as escavações da 10º. temporada. Estes 
objetos poderiam ajudar na datação do segundo edifício. De fato, Rostovtzeff (1937: 
198) chegou a mencionar alguns deles como evidência para a datação que ele 
mesmo propunha, mas nenhuma publicação detalhada foi levada a cabo. 

Dentre os artefatos escavados temos, conforme a lista da Yale University Art 
Gallery de 1938 (apud Downey 2003: 27): trinta e seis moedas (não identificadas por 
tipo), fragmentos de cerâmica vermelha procedentes de duas bacias, um prato comum, 
um pote para armazenar cereais (ainda com o selo de vedação), uma estatueta de 


animal, vários fragmentos de bronze (incluindo uma fíbula, uma espátula e um objeto 


noi Downey (1986: 27) dá essas medidas de Dura usando a expressão “a foot of ca. 0,35m”. Cohen 
(2006: 166, nota 36) porém diz “using a foot of c. 35m”, o que certamente constitui um erro. 
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não identificado) e, finalmente, brincos de prata partas (estes últimos encontrados nos 
quartos anexos ao palácio). 

De maneira especial, encontrou-se ainda o fragmento do que seria um painel 
em relevo com um cavaleiro e um inimigo derrotado (figura 9). O aspecto incomum 


do quadro denota que se tratava de uma importação (Downey 2003: 27). 


(Figura 9): Fragmento de figura de terracota mostrando um guerreiro montado pisando aos pés um 
inimigo. Fonte: Yale University Art Gallery, Dura-Europos Collection 1938. 4922. 


Até o presente momento, nenhuma evidência arquitetônica ou material 
contraria a ideia originalmente expressa por Brown de que a cidadela era um centro 
militar da colônia e assim teria permanecido até seu abandono após um colapso 
parcial no Rio Eufrates por volta do século 1 a.C. (apud Matheson 1992: 123). 

Sendo assim, tudo indica que o primeiro assentamento macedônico da cidade 
foi uma guarnição militar/palaciana edificada sobre uma cidadela e que incorporava 
uma pequena área adjacente (algo bem diferente das colônias fundadas na Magna 
Grécia). 

Com o desmoronamento da cidadela ocorrido, por volta do século I a.C., o 


palácio foi parcialmente destruído e abandonado (Brown apud Matheson 1992:123; 
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Hopkins 1979: 50 e Downey 1986: 27). Então pequenas habitações (descritas por 
Rostovtzeff como “cabanas de pobres” ["pauvres huttes"] ) começaram a ser 
construídas dentro de seus muros. 
Mas estas também foram abandonadas por volta do século I d.C. e, depois 
disto, a cidadela se tornou um cemitério por um curto espaço de tempo. Pelo menos 
doze sepulturas (todas datadas do século 1 d.C.) foram encontradas ali durante as 
escavações da 10º. temporada. Fragmentos de tecido e couro também foram 
encontrados em algumas das sepulturas, o que ajudou na datação das mesmas. 

O período de ocupação parta, que seguiu a esse estado de abandono, 
surpreendentemente se configurou numa fase de expansão urbana muito superior 
aquela vista no período grego. A antiga função militar exercida no período grego não 
foi revivida durante o novo período. Ao contrário, a cidade tornou-se agora um 
centro administrativo e econômico. 

O novo contexto, mais diplomático que belicoso, favorecia o definitivo ocaso 
da função militar de Dura Europos e, em resposta a isso, uma grande leva de 
imigrantes começou a chegar ocupando gradualmente todos os espaços internos da 
cidade amuralhada. Novos moradores semitas, iranianos e descendentes de antigos 
colonos macedônicos que haviam deixado o assentamento vieram para aumentar a 
população que se tornava cada vez maior e pluralista. 

Na figura 10 encontramos outra planta urbana com a localização das principais 
edificações públicas, os quarteirões e templos dos períodos parto e romano. Vários 


desses edifícios serão comentados em sua respectiva seção: 
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FORTIFICATIONS MILITARY BUILDINGS 
1. Citadei and ts Palace 24 Prostortum 

2 Main Gato 25 House of a Higher Officer 

3. Subsidiary Gate om the Desert Front 26 Palace of the dux 

4 South Gato 27. Mitracum 

4a Brick wall of the Roman Military Camp 28 Dolichensum 


TEMPLES 30 Barracks 
5 Temple of Artemis-Manaia 
6 Zeus Megístos PUBLIC BUILDINGS 
7 Aargats 19 Acropois Strategon 
8 Azrsbaticona 20. Agora 
9. Bei (7) NW comer 21 Suns 
10 Zeus Kyrios 2 Kan 
11 Aphiad 7 Este 
12 Gaddo 
13 Zeus Tess PRIVATE HOUSES 
14 Adonis 1 House of Lysias 
15 Tyche 32 House of me Scribes 
16 Mutary Chaçei 
17. Christian Chorch 
18 Smagoges 
O Location of House Church 
N 


(Figura 10) Planta urbana das principais edificações em Dura  Europos. Fonte: 
http://www.iranicaonline.org/uploads/files/arsacid viii fig 6.jpg (acesso 11/05/2014) 


2.4 Strategeion ou “Redoubt Palace” 

Por volta do século II a.C., a cidadela se estendeu para o norte adquirindo 
novos edifícios, fortalezas e uma série de edificações hipodâmicas. Ainda um outro 
palácio mais reforçado foi construído: o strategeion ou “Redoubt Palace”, com vários 
cômodos anexados a ele. Pertencente ao tipo peristílico, ele era menor que o palácio 
da cidadela e passou por duas ou mais fases de reconstrução (Downey 1986: 33). 

Allara (1986: 46) observa que a falta de evidências materiais mais analisáveis 
sobre as fases iniciais deste palácio, somada à ausência de publicações que revisem a 
reconstituição proposta por F. Pearson, não nos permite discutir muito acerca da 


datação de este edifício (Figura 11). 
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RESTORATIONS OF THE STONE PALACE 


(Figura 11) Reconstrução feita por H. Pearson Fonte: Rostovtzeff 1938, planta V 


A autora limita-se, portanto, às observações de Brown de que a técnica de 
construção em pedra usada no castelo foi substituída no fim do período helenístico 
para dar lugar à construção com tijolos de adobe. Mas a aceitação da mudança (e a 
própria mudança em si) talvez tivesse um viés político relacionado a esse palácio. Ela 
certamente foi condicionada por novos fatores que permitiram ou forçaram a alteração 
arquitetônica. 

Em todas estas fases, o “Redoubt Palace” pode ter servido como sede do 
estratego, um governador militar. Deduz-se isso, porque Dura Europos, seguindo o 
modelo de outras cidades selêucidas, deveria ser liderada tanto por um estratego 
quanto por um epistate da nobreza real. Contudo, como indica Yarshater (1982: 717) 


por conveniências políticas, os dois cargos foram combinados numa só pessoa. 
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Durante todo o período selêucida e também durante o domínio dos partas, o strategos 
kai epistates continuou sendo o principal administrador da cidade. Dentre os critérios 
de sua escolha estava a sua ascendência aristocrática greco-macedônica (Downey 
2003: 6; Welles 1951: 262-4; Johnson 1932: 17-34). 

2.5 Palácio do Dux Ripae e o praetorium 

O palácio do Dux Ripae (lit. do administrador da ribeira [do Eufrates]) 
fundado pelos romanos foi um dos mais importantes edifícios latinos do 
assentamento. Ele estava situado ao nordeste do perímetro urbano próximo à divisa do 


Eufrates com sua entrada principal voltada para o sul (figura 12). 


Terrasse (kaum erhalten) 


Wohnung des Dux Ripae 


we e e es ss 


Eingang 
(Figura 12) Planta do palácio de Dux Ripae. Fonte: Rostovtzeff et al. 1952, fig. 7. 


Ao entrar, o visitante alcançaria uma enorme palaestra para treinamentos 
esportivo-militares medindo 30 m x 30 m, aproximadamente. Ali havia dez colunas 
em cada lado e uma êxedra em forma de plataforma para a reunião de um grande 
público que poderia participar de uma cerimônia diplomática, legal ou até mesmo 


religiosa. 
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Depois da palaestra havia outra porta que conduziria a um grande peristilo 
medindo 25 m x 26 m aproximadamente. Ao redor estariam algumas salas e cômodos 
secundários e, ao fundo um terraço apoiando os quartos particulares, todos voltados 
para direção do rio. O telhado do palácio era supostamente plano, mas o dos quartos 
era abobadado para amenizar a temperatura interna na época do calor. Na parte 
ocidental havia ainda outro espaço que talvez tenha servido como unidade residencial, 
além de uma casa de banhos também particular. 

O edifício foi todo construído de adobe com imitações de mármore. As 
paredes foram rebocadas e pintadas de uma só vez o que demonstra a condição 
pública de um edifício construído às pressas para atender aos interesses de Roma. 
Várias inscrições (grafites) foram também encontradas nas paredes indicando sua 
construção em torno de 218-222 d.C. por ordem de Heliogábalo. Este palácio teria 
durado até à conquista sassânida de 256 d.C. (Gilliam 1941:157-75). 

2.6 Planejamento da Pólis 

As escavações de várias colônias gregas demonstram um continuum 
arquitetônico urbanístico tão acentuado, que é possível com base nelas descobrir 
modelos de como tais comunidades interagiam com as populações da Ásia em meio 
às quais passaram a viver. As pólis formadas a partir de Alexandre e seu sucessor 
Seleuco, quer estivessem no Egito, na Síria ou na Mesopotâmia, faziam parte de um 
projeto helenístico maior que não deixou de existir mesmo com o fim do domínio 
selêucida sobre a região. 

Talvez seja exagerada a máxima aristotélica de que Hipódamo “inventara” a 


divisão ou distribuição interna das cidades.?” Mas, pelo menos em termos de estudo 


*” Política 1267b23. Para uma reinterpretação desta frase de Aristóteles veja Alfred Burns 


“Hippodamus and the Planned City” Historia: Zeitschrift fiir Alte Geschichte, Bd. 25, H. 4 (4th 
Qtr.), 1976, pp.414-28. 


219 


arqueológico das colônias gregas, é possível falar de um constante estilo hipodâmico 
das edificações que foi largamente seguido por Poliido, o engenheiro militar de 
Felipe (Winter 2006: 237; Wycherley 1976: 27). O projeto urbanístico hipodâmico, só 
para constar, incluía instituições políticas e culturais importantes como uma ágora, um 
teatro e um ginásio ou escola (McEvilley 2002: 363; Wycherley 1976: 18, 25, 27). 
A grande pergunta é: Dura Europos seguiu esse modelo? 

É difícil responder a essa questão apenas com base na fonte escrita. 
Infelizmente as informações textuais sobre a Dura selêucida são praticamente 
inexistentes. Os autores clássicos da antiguidade simplesmente não deram muita 
importância ao entreposto, provavelmente devido à grande quantidade de cidades 
fundadas pelos gregos ou simplesmente porque Dura Europos seria mesmo apenas 
uma fortaleza neste tempo que distava geograficamente dos demais centros. Apesar 
da boa localização, o local ainda não possuía a atratividade urbana que justificasse a 
produção de um texto a seu respeito. 

Saindo do texto para o artefato, é preciso dizer que também do ponto de vista 
arqueológico ainda persistem sérias dúvidas quanto à precisão de algumas 
reconstruções da arquitetura de Dura assim que se tornou “urbana” (Selmer 2006: 11). 
A campanha de 1986, uma das mais reveladoras sobre esta questão, não trouxe 
informações absolutamente precisas, mas ajudou a corrigir muitos erros passados. 
Percebeu-se que as ruas principais do assentamento eram de proporções muito mais 
modestas do que até então se cria. Os estágios de ocupação do espaço urbano e a 
própria história da habitação local sofreram atualizações. Mas acima de tudo, 
evidenciou-se “quão perigoso é aplicar a imagem preconcebida de uma cidade ao 
período helenístico, quando, na realidade o plano reflete mais de cinco séculos de 


evolução” (Weiss 1991: 738). 
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Hoje o que se sabe sobre os começos da Dura helenística é que ali temos 
primeiramente uma cidadela com dois níveis de construção de palácios sobrepostos 
um sobre o outro. Depois desta primeira edificação, um grupo de residências foi 
construído em redor da cidadela expandindo a cidade para o lado ocidental e um novo 
palácio, o Dux Ripae, foi edificado. 

Neste mesmo tempo foram construídas as muralhas, na verdade 300 metros de 
muro ocidental medindo em alguns pontos 9 m de altura, com espaços regulares 
para a presença de 20 torres medindo originalmente 20 m cada uma. Algumas 
torres eram entrecortadas por terraços ligados a templos que seriam posteriormente 
construídos. Finalmente, três portas semicirculares foram abertas dando acesso ao 
interior do perímetro urbano. 

Uma coisa, porém, ficou evidenciada na cultura material encontrada. O 
delineamento da cidade, conforme observado por Rostovtzeff (1938), demonstrava a 
execução de uma planta muito bem planejada e que imitava muito de perto os projetos 
originais de Poliido. Por causa disso, alguns advogaram a tese de que o próprio 
Poliido ou algum de seus discípulos que seguiu Alexandre em suas conquistas pela 
Ásia teria sido o autor do planejamento urbano da cidade de Dura Europos (Renard e 
Cumont 1924: 25-26; Roger 1938: 23). 

Sendo assim, em que pesem as limitações materiais, é possível teorizar - tanto 
pela dedução histórica indireta quanto pela cultura material encontrada - que Dura 
Europos também seguiu o estilo hipodâmico das outras colônias gregas e isso não foi 
alterado com a chegada dos partas. Os novos colonos que ali se instalaram 
acomodaram-se naturalmente a esse tradicional modelo arquitetônico (exceto no que 
diz respeito às casas e outras edificações que ganharam alguns estilos iranianos). De 


qualquer modo, mesmo com o fim do governo selêucida, as antigas colônias gregas 
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conquistadas por outros povos poderiam até usufruir uma nova situação de semi- 
independência, mas continuavam distintivamente helenísticas. E Dura não seria uma 
exceção à regra (McEvilley 2002: 363). 

2.7 Distribuição Urbanística: Análise Geofísica e Sintaxe Espacial 

No triênio de 2001 e 2003, um grupo de pesquisadores franceses da CNRS 
(Centre National de la Recherche Scientifique) liderados por Christophe Benech, 
organizaram um elaborada documentação do plano urbanístico de Dura Europos. 
Usando métodos de análise espacial, eles mapearam a circulação de transeuntes em 
meio ao layout urbanístico e às ruas de Dura Europos. 

Na figura 13 temos a localização destas primeiras intervenções magnométricas 
realizadas em Dura Europos. A área explorada está destacada em cinza não tracejada 


e sobreposta aos quarteirões na parte sul do assentamento. 


(Figura 13): localização das pesquisas magnométricas realizadas entre 2001 e 2003 com arespectiva 
identificação dos quarteirões. Fonte: Benech 2007a. 
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A área pesquisada estava delimitada ao norte pela rua principal e ao sul pelos 
muros. Ela cobre o setor em que o plano urbanístico se encontra melhor preservado. 
Ali não houve extensivas modificações como aquelas observadas na ágora e no setor 
norte onde se localizam a cidadela e o acampamento romano. 

Paralelo a esse trabalho, Simon James (Universidade de Leicester), Jennifer 
Baird (Birkbeck College) e Kris Strutt (Universidade de Southampton), realizaram em 
2007 uma prospecção magnetométrica, cobrindo 12 hectares de terreno 
(especialmente a porção central do platô e o wadi)?º. 

Este trabalho teve excelentes resultados e uma pesquisa suplementar foi feita 


em 2008 cobrindo os arredores do sítio, providenciando maior conhecimento sobre o 


layout urbano e as formas de circulação na cidade (figura 14). 


(Figura 14) Resultado da pesquisa magnetométrica de 2007 sobreposta ao plano da base militar de 
Dura Europos. À direita, a pesquisa em andamento. Fonte: Universidade de Leicester: 
http://www2.le.ac.uk/departments/archaecology/people/james/roman-soldiers-in-the- 
city/SJ%20research-images/duramag.jpg/view. 


e magnometria é um método potencial que utiliza equipamentos muito sensíveis para medir na 
superfície o magnetismo gerado no interior da terra, fornecendo informações sobre as estruturas 
rochosas presentes em subsuperfície que possuem propriedades magnéticas. A susceptibilidade 
magnética é um dos parâmetros fundamentais no Método. Para um mesmo valor do campo, os 
materiais com maior susceptibilidade estão aptos a se magnetizarem mais fortemente. Em alguns 
materiais ela pode ser positiva e em outros negativa refletindo o sentido de intensidade de 
magnetização em relação ao campo. 
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O tema básico do estudo era a base militar da cidade. Contudo, os 
levantamentos da pesquisa permitiram dados que elucidam outros aspectos de outras 
áreas escavadas e ainda não escavadas, mas igualmente analisáveis por métodos 


geofísicos. Veja na figura 15, as áreas já escavadas no sítio. 


(Figura 15). Áreas já exploradas nas primeiras temporadas de escavação. Fonte: Dura-Europos 
Collection at the Yale University Art Gallery. 


As partes em cinza no mapa acima representam os quarteirões e edifícios já 
escavados. As demais não foram oficialmente exploradas, embora recentemente em 
2014 escavações clandestinas foram feitas por grupos terroristas ligados ao Isis 
apenas para procurar relíquias e vendê-las no Mercado Negro. Porém, nenhum critério 
técnico é usado neste exploração ilegal. Apenas buracos são feitos e revelados por 
fotos de Satélite do local. Os destaques em azul no mapa referem-se (em direção ao 


norte): a igreja cristã, a sinagoga e o Mithraeum. 


224 


A utilização destas pesquisas geofísicas de mapeamento demonstraram desde 
o início possuir grande potencial investigativo em sítios como o de Dura Europos. 
Porém, o ponto de partida foi a Teoria da Sintaxe Espacial proposta inicialmente por 
Bill Hillier e colegas da Bartlett School of Graduate Studies em Londres e 
posteriormente desenvolvida por outros pesquisadores de diversos países. Ela estuda a 
articulação dos elementos tanto do ponto de vista geral, isto é, a articulação dos 
elementos entre si e o papel que cada um representa no sistema, quanto do ponto de 
vista local, englobando as características dos elementos em si mesmos (Holanda e 
Alarcón 2005: 3). 

A Sintaxe Espacial procura entender o funcionamento da relação entre a 
configuração do espaço de cidades e as relações sociais que as envolvem, em especial 
os fluxos e movimentos. Esta abordagem condiz naturalmente com a busca pela 
compreensão das interações sociais no espaço urbano de Dura Europos. Além disso, 
trata-se de uma abordagem multidisciplinar possibilitando, por meio da análise de 
valores sintático-espaciais, o envolvimento de diversas áreas do conhecimento 

Algumas categorias, no entanto, serão de natureza mais global e outras de 
natureza mais local. De acordo com Holanda e Alarcón (2005: 3): 


A Sintaxe Espacial é um instrumento adequado para verificar a 
congruência entre a configuração espacial e as expectativas sociais 
de interação social (por meio da categoria co-presença) e 
acessibilidade (pela categoria integração). A teoria é especialmente 
útil para o estudo de espaços públicos centrais, onde o potencial de 
cada via (sua integração ou segregação) pode influenciar a 
localização adequada de cada uso; a teoria faculta verificar se a 
configuração de cada setor é coerente com sua função. 


O uso desta análise por Benech (2007a) permitiu uma documentação contínua 
e homogênea do assentamento numa escala que seria praticamente impossível, caso 


dependêssemos apenas dos métodos de escavação tradicionais. 
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Ele investigou dois quarteirões de unidades residenciais e cruzou dados com o 
plano ortogonal hipodâmico da cidade, a fim de obter uma ideia, ainda que parcial, da 
organização e interatividade entre os espaços públicos e privados da cidade, bem 
como, dos modos de circulação por entre esses espaços. Através deste tipo de estudo, 
é possível abordar a evolução do conceito teórico original de planejamento urbano ou 
do plano hipodâmico dos assentamentos gregos. 

Ainda que as principais características do planejamento helenístico de Dura 
tenham permanecido nos períodos parta e romano, o estudo sintático espacial revelou 
desde os começos do assentamento a tendência de uma hierarquia organizacional das 
ruas, cruzamentos e da categorização quase uniforme dos quarteirões (divididos entre 
6 e 8 unidades mais ou menos conservadas) . 

A metodologia desenvolvida por Benech (2007a: 6-10) visava a investigação de 
relações de configuração urbana de Dura - o grafo de visibilidade - a partir da 
associação entre o conceito mais geral de “isovista” (Benedikt 1979: 47-65) — 
independente da sintaxe espacial - e de procedimentos analíticos do espaço baseados 
na teoria dos grafos (Hillier, Hanson et al. 1984). 

Um isovista ou campo de visão seria um ambiente espacial diretamente visível 
a partir de um ponto no espaço que pode ser representado, no plano, por um polígono. 
Os grafos de visibilidade, por sua vez, representariam níveis distintos de percepção 
visual e acessibilidade potencial mútua, permitindo mensurar características globais e 
locais a partir de determinados pontos de certo sistema espacial como um todo e entre 
sistemas geometricamente diversos. 

Esta abordagem que Benech usou para descrever a Dura helenística e romana 
representa a primeira tentativa de aplicar ao sítio uma metodologia que cruza pesquisa 


geofísica com sintaxe espacial na obtenção e interpretação dos resultados. É claro 
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que, em se tratando de um plano hipodâmico acentuadamente ortogonal, Benech teve 
muitas vantagens ao escolher Dura como estudo de caso. 

A organização urbana do sítio já estava bem estabelecida e quarteirões inteiros 
de casas já haviam sido completamente escavados. Logo, esta riqueza de dados 
espaciais e arquiteturais permitia uma excelente análise comparativa, que ainda era 
corroborada pelo padrão arquitetônico mais ou menos uniforme daquele período e por 
antigas fontes textuais acerca do assentamento. 

Contudo, apesar das condições altamente favoráveis a análise ainda continua 
incompleta. Benech admite que “um estudo completo envolveria levar em 
consideração todas as unidades habitacionais de Dura Europos e o layout de todas as 
ruas a fim de obter uma visão completa da organização do espaço público e privado 
da cidade” (Benech 2007a :87)*º. 

De acordo com Breiner (1999: 33) o ambiente magnético do Oriente Médio é, 
do ponto de vista geofísico, bastante alto (aproximadamente -45.000nT), um fator 
que permite uma maior possibilidade de leituras, bem como maior resolução nos 
mapas e nuances magnéticas. 

A intervenção geofísica na parte sul de Dura Europos foi feita utilizando um 
gradiômetro cesium de bombeamento óptico G-858 geométrico. O gradiômetro é um 
instrumento que serve para medir o gradiente do campo gravitacional da Terra em 
qualquer terreno ou local. As imagens que ele produz representam o resultado de mais 
de quatro séculos de convivência urbana naquele assentamento. A figura 16 traz o 
mapa magnético de Dura Europos (da parte sul do assentamento), de acordo com a 


pesquisa realizada por Benech. 


*º Uma admissão muito parecida já havia sido feita no artigo anterior de Benech (2007: 9). 
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(Figura 16) Mapa geral magnético da pesquisa geofísica da parte sul do assentamento de Dura Europos 
(minimum White =-10 nT m”!: maximum black = +10 nT m'». Fonte: Benech (2007a: 5). 


Essa análise é importante porque, se levarmos em conta a importância da 
configuração espacial de que falou Hillier e outros teóricos da Teoria da Sintaxe 
Espacial, não podemos prescindir de sua atestação ao estudar as relações culturais de 
Dura Europos conforme manifestadas na distribuição urbana da cidade (Hillier e 
Hanson 1984; Hillier, Hanson e Grajewski 1993; Hillier e Penn 2004). 

A ideia geral defendida por estes teóricos da sintaxe espacial seria a de que a 
configuração urbana, por meio de sua influência no movimento, primeiramente 
modela e, em seguida, é também modelada pelo uso privado ou público do 
território de acordo com determinados padrões de conduta e densidades de trânsito. 
Ou seja, as disposições arquitetônicas e urbanas refletem e ao mesmo tempo 
determinam o sistema móbil urbano que, por sua vez, atua como um dos fatores de 
comunicação e interação entre os cidadãos ou visitantes daquele assentamento. 

Isso equivale a dizer que os usos comerciais, públicos e religiosos (como no 
caso da Sinagoga de Dura) tendem a instalar-se em espaços de alta integração, pois 


esses espaços já possuem um movimento natural de pessoas determinado pela 
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disposição viária previamente estabelecida. Ao instalarem-se, esses centros tendem a 
atrair ainda mais pessoas, aumentando exponencialmente a quantidade natural trazida 
pela configuração original. 

O espaço, portanto, pode ser quebrado em componentes sociais, 
compreendidos como redes de escolha e interação que são passíveis de serem 
descritas em gráficos e mapas que apresentem a relativa conexão e integração entre 
estes mesmos espaços. 

2.7.1 Distribuição da malha viária 

Na figura 17 é possível ver um mapeamento da circulação dos transeuntes 
dentro do perímetro urbano da cidade. Ele é fruto dos mapeamentos prévios de 
Rostovtzeff (1938: 41), Benech (2007a: 10) com visualização gráfica de Giiney 


(2012: 162). 


Densidade hierárquica dos arruamentos 


E mm 1º categoria == 43 categoria 
22 categoria 54 categoria 


3º categoria 


Fotografia aérea DigitalGlobe À 


Adaptado de Ahmet Guney, 2012, 9 
figura 18. a 


«Gl2n1a MicrosottEnrporation] aa e 


(Figura 17) Plano da Malha viária: autoria do prof. Marcos Osório. 
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As ruas estão traçadas com diferentes cores de modo a permitir a percepção 
das diferentes densidades (ou concentrações) que cada uma oferece. Esta imagem 
estará relacionada ao grau de conectividade entre as ruas que também se torna um 
fator decisivo da concentração de transeuntes. O fluxo de um tráfego (seja ele 
humano, animal ou motor), pode ser descrito em termos de três variáveis 
fundamentais que seriam: volume, densidade e concentração (Barros 2006). A última, 
que para alguns seria símile da segunda, mede o número possível de transeuntes 
presentes numa determinada extensão viária em comparação a outras. 

Os seis graus ou categorias que aparecem na legenda medem a quantidade do 
fluxo de pessoas caminhando regularmente num ou noutro setor da cidade. O roxo é o 
mais concorrido e o cinza claro, o mais fraco. Eles resultam da assimetria relativa 
(relativa profundidade) que indica quão “profundo” é o sistema em um dado ponto de 
sua assimetria (Benech 2007a). 

A assimetria relativa seria uma medida de integração que pode ser 
matematicamente o valor inverso, entendido como um nível de acessibilidade do 
sistema num determinado ponto. Esse é um modelo muito coerente com a distribuição 
viária de Dura que aparentemente segue um modelo hipodâmico, composto de uma 
rua principal mais ampla entrecortada por ruas secundárias. 

As ruas latitudinal 1 e longitudinal D se cruzam e perfazem, juntas, as mais 
importantes vias de toda a cidade. Note que elas dão acesso a praticamente todos os 
pontos mais importantes do sítio. Em contrapartida, as ruas demarcadas em azul são 
as que oferecem menos pontos de conexão e, por isso mesmo, situam-se numa área 
com pouca ou nenhuma construção, especialmente junto à porta sul da cidade. 

A principal avenida (decumanus maximus) nascia na porta de Palmira no 


sentido leste/oeste e seguia pelo meio da cidade em direção ao palácio do estratego 
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(Redoubt Palace). Muitas outras vias tinham conexão com ela, especialmente o cardo 
maximus que seguia no sentido norte/sul caracterizando o período de domínio romano 
da região. Os quarteirões eram bem entrecortados pelo tracejado paralelo das ruas. Na 
figura 18, os mesmos quarteirões são designados por letras maiúsculas seguidas de 


números (Al, A2, A3, etc.) para facilitar sua localização na planta baixa. 


Citadel 


7/7 Palace | 


Southern boundary 
of Roman camp 
R doubt. 
(Strategeion) 


NECROPOLIS 


— Road Plot,street |] House 

42188 Elevation [1] Excavation [BE Temple 

=] Wall, tower Rb nenE |] Delfina 
A Temple of Jupiter Dolichenus H Baths O Temple of Atargatis V House ofthe Roman Scribes 
B Baths I Military Temple P Temple of Artemis Nanaia W Baths 
€ Principia (Praetorium) J Temple of Zeus Theos Q Temple ofthe Gadde X Christian Building 
D Temple of Artemis Azzanathkona K Baths R House of the Frescoes Y Temple of Zeus Kyrios 
E Temple of Palmyrene Gods (Bel) L Temple of Zeus Megistos S House of Nebuchelus Z Temple of Aphlad 
F Mithraeum M House of Lysias T Temple of Adonis 
G Ampitheater N House ofthe Large Atrium U Synagogue 


(Figura 18) Planta baixa do sítio de Dura, destacando quarteirões, torres, edificações públicas e 
construções posteriores ao abandono da cidade. Fonte: Dura-Europos Crossroads of Antiquity, 2011: 
15. 
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Esta nova planta do sítio foi redesenhada em 2011 por John McCoy a partir 
do original de Simon James, que, por sua vez, foi feito com base nos dados 
fornecidos pela Missão Franco-Siríaca de Dura, conhecida pela sigla MESED 
(Mission franco-syrienne d'Europos-doura).50 

Note-se, no entanto, que mesmo mantendo certas regularidades o plano 
urbanístico possui variações que geram uma situação de centro e periferia. Se 
olharmos comparativamente as figuras 17 e 18, para efeito de localização dos pontos 
a serem mencionados, poderemos anotar pelo menos 4 irregularidades que já haviam 
sido percebidas por Benech (2007a), mas que não aparecem nos planos 
desenhados por McCoy e James, embora constem nos dados da MFSED: 

1) A rua B termina abruptamente entre os quarteirões NS e N3. O que segue é 

outra rua que não está exatamente no mesmo seguimento da primeira. 

2) A esquina sudeste da quadra N5 está cortada, de modo que aquele é o 
único quarteirão neste setor sul que não tem uma forma retangular, além, é 
claro, de outro quarteirão, o L11, que parece nunca ter sido terminado. 

3) Ainda neste setor de L11, próximo à porta Sul, já mencionamos a 
existência de um grande espaço sem construções que também é diferente 
da configuração restante da cidade. 

4) A rua 7 também termina abruptamente entre os quarteirões D3 e D4. 

Ao que tudo indica, o comprimento das vias variava de acordo com a 

ondulação natural da topografia e isso causava adicionalmente uma variabilidade de 


contatos em termos de linearidade e integração social dos diversos setores. A 


*º John McCoy foi o designer gráfico do McMuellen Museum of Art do Boston College que em 
parceria com a Universidade de Yale realizou em 2011 a exposição Dura-Europos: Crossroads 
of Antiquity. Simon James, por sua vez, o autor da planta original, é arqueólogo da Universidade de 
Leicester especializado em Roma e que mantem um Website dedicado à divulgação de Dura Europos. 
http://www .le.ac.uk/ar/stj/dura.htm <acesso em 10/05/2014>. 
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Sinagoga, embora não esteja situada no setor viário vermelho, o mais concorrido da 
cidade, localiza-se na linha laranjada, a segunda mais concorrida do planejamento. 

As escavações e prospecções de superfície demonstraram que a circulação 
de carruagens, bigas, carroças e outros veículos da época certamente era proibida 
dentro do perímetro urbano. Esta dedução foi reforçada depois que as escavações da 
missão franco-siríaca revelaram que o acesso principal ao interior da cidade se 
dava por escadas (Gelin, Leriche e Massih 1997: 21-46). 

Esse acesso vinha, conforme visto na figura 17, da direção de Palmira, razão 
pela qual a porta que ali havia passou a ser chamada de Porta de Palmira ou porta 
palmirense. Mas escavações feitas na base desta porta demonstraram que ali 
houve pelo menos dois níveis de construção. Originalmente, como foi dito, ela seria 
uma entrada em forma escalonar para impedir a entrada de veículos de transporte, 
deixando apenas pedestres circularem pela cidade. Depois, entre o fim do período 
parta ou início do período romano, sua largura foi diminuída de 3,8 m para3 me o 
limiar modificado para permitir o tráfego de veículos com rodas cujos traçados ainda 
puderam ser encontrados pelas escavações da missão franco-siríaca. 

Já pelo final do período romano, um átrio público foi construído no lado 
exterior da porta, voltando a bloquear o acesso de veículos. Um muro frontal de 
tijolos (proteichisma) também foi encontrado no norte, seis metros à frente da 
muralha exterior e possivelmente construído na mesma época da Porta de Palmira. 
Sua função deveria ser a de evitar o ataque inimigo e especialmente que máquinas de 
guerra (como aríetes) não alcançassem com facilidade sua principal muralha de defesa 
(Weiss 1991: 737). 

A escavação em 1986 de uma trincheira transversal acerca de 100 m da porta 


de Palmira revelou o erguimento estratigráfico do nível da decumanus maximus. 


233 


Foram ao todo 1.5 m de depósito de cascalho e detrito compactado feito 
especialmente pelos romanos que aumentaram consideravelmente a largura da via 
original (Weiss 1991: 737). 

Seguindo a via principal, o visitante passaria à direita por um complexo de 
banhos públicos e finalmente chegaria a um importante setor no qual estariam os 
templos de Gaddé, Ártemis, Atargatis e o edifício do Odeon (a ágora estaria 
localizada numa rua paralela a 300 m indo para o sul). Já o templo de Zeus Megistros, 
o mais antigo da cidade, ficava adjunto aos muros do Strategeon, no coração 
administrativo da cidade. 

2.7.2 Quarteirões, muros e espaço público 

Conforme já vimos até aqui, o perímetro urbano de Dura encontra-se dividido 
em quarteirões (insulae) e praças, todos idênticos em tamanho, medindo 35 por 70 
metros cada um (Benech 2007a:5)!. A mesma proporção foi encontrada em outros 
assentamentos selêucidas e nada impede que este possa ter sido um padrão para outras 
fundações helenísticas (Mueller 2006: 110). As exceções seriam alguns edifícios 
posteriores, construídos sobre os mais antigos, que foram projetados para serem 
usados como templos, edifícios públicos ou casas maiores e um setor próximo à porta 
sul onde - mesmo mantendo o tracejado das quadras - há um espaço vazio, sem 
construção alguma, que também é único naquela configuração setorial da cidade. 

A figura 18 mostra essa realidade. As unidades coloridas (contendo uma letra 
maiúscula adicional, sem número) representam casas (ou edifícios públicos), templos 
e outros edifícios religiosos. As partes tracejadas são unidades em escavação e as 


numeradas a partir de uma letra T junto ao muro são torres de vigia. 


* Mueller (2006: 110) fala de “70.5 x 35.3 m or a ratio of I:2” 

2 É necessário que se esclareça o não desconhecimento quanto ao fato de os clássicos assentamentos 
gregos não desenvolveram uma proporção padronizada como esta que descrevemos. As primeiras 
unidades eram mais alongadas. Apesar disto, Dura Europos preservou a característica de planejamento 
urbano de uma clássica cidade grega. 
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Uma antiga rodovia Otomana (posterior ao abandono da cidade) também é 
representada perpassando pelo lado norte do sítio. Finalmente, um destaque é dado à 
ágora de onde saíam ou onde se encontravam as principais vias públicas da cidade. 

Essa tendência para uma “uniformidade espacial” vista em Dura levou alguns 
a pensarem num reflexo da ideia grega de igualdade dos direitos políticos (isonomia). 
O espaço urbano, neste sentido, seria propositalmente preparado para ser dividido de 
modo igualitário. Outros, porém, negam esse pressuposto, afirmando que as 
construções hipodâmicas eram neutras em termos políticos e, sendo assim, não 
haveria porque encontrar uma razão ideológica por detrás desta forma de 
planejamento (Gehrke 1989: 63 apud Mueller 2006: 110; Hoepfner e Schwandner 
1994: 312-3; Ault 2003: 483-96). 

As construções dentro dos quarteirões também tendiam a obedecer a uma 
metragem uniforme, embora internamente as unidades residenciais diferenciem-se 
umas das outras quanto à distribuição dos cômodos. Cada quarteirão (ou insula) teria 
espaço para oito lotes de c. 300 m? (17,5 x 17x5 m)%3, mas nenhum quarteirão 
completo com oito unidades foi escavado ou percebido nos mapas geofísicos. A 
dedução, portanto, de oito unidades ocorre em razão da evidência percebida em 
alguns blocos onde o espaço residencial ocupava 1/8 do quarteirão. 

A exceção ocorre em relação aos blocos L10 e Ll1 que seriam divididos em 
seis unidades de 37,2 x 65,7 m e não em oito conforme a anotação de Benech 
(2007: 5). Mas a razão disto poderia ser simplesmente sua localização, junto aos 
muros, que os obrigava a seguir as delimitações da fortaleza. O único detalhe que 
ainda permanece sem uma explicação conclusiva é o fato de que dois lotes do 


quarteirão L10 


a Alguns autores trazem 17,6 x 17,6 m. (Mueller 2006: 111; Hoepfner e Schwandner 1994: 262-7, 
309 
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permaneceram vazios sem receber nenhum tipo de construção habitacional ou 
pública. 

Aliás, tanto o bloco L10 quanto o L11, contam com uma concentração de 
residências relativamente pequenas se comparadas aos quarteirões anteriores (100 
m?). Talvez as unidades não construídas no setor poderiam ser parte de planos futuros 
de edificações públicas ou religiosas que, por alguma razão, nunca se concretizaram. 
Ou então seriam realmente zonas pouco habitadas, por questões de segurança, por 
estarem próximas ao muro sul da cidade, embora essa última hipótese se mostra 
pouco sustentável considerando que edificações no lado norte e oeste da cidade não 
evitaram o contado com o muro. Exemplos disso são o templo dos deuses de 
Palmira (E), o templo de Ártemis Azzanathkona (letra D) e a própria sinagoga (U). 

Percebe-se ainda, além do setor de residências, a presença de um anfiteatro 
(G) banhos públicos (H e W), residências de magistrado, oficiais e militares (M, N, 
V), e um mercado central junto à ágora. Tudo muito bem planejado e organizado. 

Os templos e locais de culto não eram todos construídos num mesmo setor, 
mas eram diversamente localizados em partes estratégicas da cidade. Nenhum deles, 
aparentemente poderia ter se erguido sem uma autorização oficial do governo de cada 
época. Muitos foram unidades residenciais posteriormente transformadas em lugar de 
culto. A sinagoga se enquadra neste grupo. 

As muralhas ocidentais ao longo do platô cercavam o único ponto de 
vulnerabilidade natural da cidade. Elas também protegiam aquelas torres 
monumentais que o viajante (a pé ou sobre animais), só poderia alcançar pela entrada 
principal de Palmira. Havia ainda ao norte da porta de Palmira uma segunda porta 
subsidiária (que daria acesso à Domus ecclesia) e um outro acesso (a porta do 


Eufrates) que ficava na muralha oriental de frente para as barrancas do rio. 
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Dali podiam ser vistas as árvores e plantações de cevada, trigo, frutas e lentilhas que 
cobriam o chão do wadi do outro lado do rio. A sinagoga ficava encostada no muro 
ocidental à direita da porta de Palmira (U). 

2.7.3 A ágora 

Seguindo o modelo hipodâmico, sob o qual fora planejada, Dura teria 
originalmente seus quarteirões entrecortados por ruas principais que partiriam da 
ágora central ou caminhariam em direção a ela. A ágora certamente funcionava como 
espaço público, tanto político quanto comercial. 

De acordo com o mapa publicado por Detweiler (1952), os restos da ágora que 
hoje vemos demonstram que ela pertenceria a um complexo de oito quarteirões que 
num determinado tempo deram acesso à avenida principal da cidade (figura 19). Ela 
foi escavada nas expedições de 1935 e 1936 (9º temporada) pelas equipes da 
Universidade de Yale e da Academia de Letras da França**. 

Pela análise da distribuição arqueológica local, concluiu-se que a ágora de 
Dura fazia parte da planta original da cidade, sendo uma das primeiras construções 
urbanas do século II a.C. Porém, Brown* e a equipe de Yale argumentaram com base 
na evidência cerâmica encontrada nos alicerces, que a ágora fizera parte já das 
primeiras fundações pré-urbanísticas da cidade no terceiro século a.C.. 

Ao que tudo indica, os herdeiros de Alexandre, isto é, os selêucidas, a 
estabeleceram com os mesmos objetivos das outras ágoras normalmente 
encontradiças em cidades gregas, ou seja, para servir de mercado central com uma 


considerável variedade de lojas. 


* Excavations at Dura-Europos. Preliminary Report of the Ninth Season of Work, 1935-6: Part 1, The 
Agora and Bazaar. Edited by M. I. Rostovtzeff, A. R. Bellinger, F. E. Brown e C. B. Welles, New 
Haven e London: Yale University Press e Milford, 1944. 

* Dura Rep. 9.1:1-27. 
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(Figura 19) Planta do sítio de Dura com destaque para as unidades escavadas na 9º. temporada. Fonte: 
A. H. Detweiler, reproduced by permission of Yale University Art Gallery. 


Originalmente a ágora consistia de um largo espaço aberto, circundado nos 
lados sul, leste e oeste por uma fileira dupla de lojas ou pontos comerciais. Contudo, 
os outros edifícios e as casas encontrados em redor dela foram construídos aos poucos 
apenas a partir do segundo século a.C.. 

A figura 20 traz a nova Dura Europos em fase de construção por volta do ano 


115 a.C.. A ampliação do assentamento se faz notória: 
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TEA Í o Pad EPA fo ABr a 
(Figura 20) Nova Dura Europos em fase de ampliação. Cerca de 115 a.C.. Fonte MFSED (Mission 
franco-syrienne d'Europos-Doura). http://www.archinfo.it/premio-internazionale-carlo- 


scarpa/0,1254,53 ART 1538,00.html acesso em 13 de novembro de 2013. 


No lado norte, foram encontrados os restos de um escritório público dos 
chreophylakes, (literalmente “os guardiães do débito”). Estes eram três magistrados 
que tinham, dentre outros ofícios, o dever de registrar débitos e salvaguardar a 
integridade dos arquivos públicos (Arnaoutoglou 1998: 58 nota 9). Um grafite 
encontrado na sala de arquivos e uma série de fragmentos de pergaminhos 
encontrados no local em 1920, ajudaram a afirmar a identidade do edifício e sua 
datação. 

Uma vez que os cubículos que serviam de arquivo público do chreophylakeion 
foram devidamente datados e o número aproximado de documentos guardados em 
cada um deles pôde ser calculado, Brown e sua equipe perceberam que o ano mais 
antigo ali registrado era de 129/8 a.C.. Logo, não havia porque imaginar este edifício 
sendo construído antes do final do século II a.C. Para eles, o depósito que 


continha os arquivos públicos foi um anexo construído sobre lojas mais antigas 


239 


(datadas da fundação da ágora e da cidade). Antes deste anexo, os documentos seriam 
guardados noutro lugar. 

Leriche (1994: 396-407)º, por sua vez, discorda da assertiva de Brown e seus 
associados afirmando que a estrutura arquitetônica que compreende o 
chreophylakeion é claramente parte do projeto original da ágora e que, portanto, já 
existia junto dela desde a sua fundação. Mas, para ele, essa fundação seria mais 
recente e não coincidiria com a primeira fase do assentamento, mas antes com alguma 
data em torno do segundo II a.C.. 

Para Leriche, Dura não se tornou uma pólis dividida em lotes, senão na última 
parte do século II a.C.. Somente aí o assentamento começaria a atingir uma 
característica urbana que permaneceria incompleta, possivelmente paralisada pela 
chegada dos partas. 

De fato, as escavações demonstraram que o complexo da ágora possuía 
edifícios estranhamente baixos e que a metade do projeto inicial, pelo visto, nunca se 
concretizou. Ademais, as lojas não possuíam pórticos, o que era uma característica 
comum em outras ágoras gregas. O motivo desta peculiaridade poderia ser militar 
(chegada dos partas) ou econômica (escassez de matéria prima). Lembrando que as 
árvores não crescem naturalmente nesta região do Eufrates, a importação de madeira 
demandaria muito dinheiro. Logo, a administração local procurara interromper 
temporariamente a conclusão dos edifícios, gastando menos no telhado e nas 
armações de madeira (Rostovtzeff et al. 1944). 

Adentrando, porém, ao período parta (100 a.C.), a ágora de Dura Europos teve 
seu espaço invadido por outras construções e as lojas começaram a dividir espaço 


com oficinas e casas particulares que transformaram o antigo espaço público dos 


O Archives 157, 69. 
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gregos. Não obstante, como lembram Rostovtzeff et al. (1944: 160), essa 
primeira “invasão” de residências na ágora pode indicar um decaimento da vida 
civil grega, mas não um imediato sinal de povos do oriente migrando para a cidade. A 
razão disso é que as primeiras casas que ocuparam o espaço da ágora ainda 
mantinham o estilo grego de construção. Isto contraria o cenário comum dos outros 
postos militares onde a mistura de povos levava as casas particulares a seguirem 
um modelo de construção mesopotâmica com pouquíssimos detalhes gregos. 

Com o passar do tempo, porém, a paisagem da ágora realmente se tornou 
bastante cosmopolita. Nesta fase, ela literalmente se transforma num típico bazar 
oriental, destinado a atender às demandas mercadológicas e sociais de uma população, 


a essa altura, bastante diversificada (figura 21). 


(Figura 21) Transformação da ágora de Dura  Europos em bazar. Fonte: 
http:/lamp.tugraz.at/-fl45stdb/Geschichte% 20der% 20Stadt/urban%20history 4 1 antiquityne 
w.pdf acesso em 20/05/2014 


Num estágio subsequente os romanos transformaram toda a área central de 
Dura num fórum que era uma versão diminuída da antiga ágora grega, contendo, desta 
vez, pórticos, lojas, um espaço público e até colunatas. A diferença é que ao invés de 


usar um estilo corintiano (como fizeram em Palmira e na Síria Romana), privilegiou- 
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se a ornamentação dórica que ainda havia em algumas poucas casas mais antigas 


formadas ainda nos tempos selêucidas (figura 22). 
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(Figura 22) Planta da ágora no fim do período Romano”. Fonte: Allara 1986: 53. 


2.7.4 Casas particulares 
Os primeiros interesses pelo estudo das unidades residenciais de Dura Europos 
foram bastante limitados. Eles começaram a surgir apenas a partir da descoberta do 


Mithraeum, da Sinagoga e da Domus Ecclesia pelo fato de estes serem 


El Legenda original em francês: Fin du Ile s. -début du f s. av. J.-C.;bloc Gl: maisons 70-93, 71-102, 
83-88, 84-85, 96-12640 (Rep. IX, 1, p. 36-42); murs de maisons (?) associés à des boutiques post- 
séleucides (Rep. IX, 1, p. 124-126); maison D (Rep. IX, I, p. 135-136); bloc G3: maisons M (Rep. IX, I, 
pp. 32-36, 69-78) et K (idem, pp. 69-75, 78-79); J et H (Rep. IX, I, pp. 80-89); bloc G5: maisons E et F 
(Rep. IX, I, pp. 80-89); bloc G7: deux maisons sous la maison H plus tardive (Rep. IX, I, p. 103). F s. 
av. J.-C.-f's. ap. J.-C. bloc Gl: maison Nord (Early Northern House, Rep. IX, I, pp. 126); maisons G et F 
(Rep. IX, I, pp. 124-135); bloc G3: maisons D (Rep. IX, I, pp. 80-86, 89-90), B (idem, pp. 90-95), 
F (idem, pp. 99-102), L (idem, p. 69-75, 79-80), G (idem, pp. 90-94, 98-99); bloc G4: maisons A et 
B (Rep. IX, I, pp. 151-153); bloc G5: maisons A, B, €C, D (Rep. IX, I, pp. 115-122); bloc G6: maisons C 
etD (Rep. IX, 1, pp. 153-158); bloc G7: maisons H (Rep. IX, I, pp. 103-109). if s. ap. J.-C. bloc 
Gl: maisons A, Bet C€ (Rep. IX, LI, pp. 136-148); bloc G2: maisons B et C (Rep. IX, I, pp. 148-151); 
bloc G3: maisons B1-B5 et C (Rep. IX, I, pp. 90-95). 
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tradicionalmente citados como antigas residências que foram transformadas e 
adaptadas para lugar de culto. Fora isso não houve, até recentemente, nenhuma 
pesquisa mais aprofundada sobre o complexo residencial do assentamento. 

Atualmente, parte desta deficiência está sendo corrigida graças ao trabalho de 
J. Baird junto à Yale University Art Gallery e sob os auspícios das últimas expedições 
em Dura Europos.>* Desde 2006, os arquivos e objetos relacionados às casas de Dura 
Europos estão sendo compilados e reavaliados dentro do contexto arqueológico 
original. A novidade desse método é a análise conjunta dos arquivos, da arquitetura, 
dos artefatos e da evidência textual à luz do ambiente no qual foram localizados. 

Embora pouca coisa tenha ainda sido revelada sobre a Dura Europos do 
período Helenístico, esta nova abordagem é atualmente a mais completa reconstrução 
sobre o complexo residencial daquele assentamento. Ela interessa de perto à presente 
pesquisa por revelar dados esclarecedores sobre as relações entre culturas durante o 
período Romano no qual foi construída a sinagoga da comunidade judaica local. 

Mas, em que pesem os reconhecidos avanços na pesquisa arqueológica de 
Dura, ainda persistem sérias limitações quanto ao estudo das antigas residências 
locais. A primeira delas vem do próprio caráter fragmentário da evidência material 
relativa às casas do período helenístico. Mesmo as casas romanas que foram 
encontradas em bom estado de preservação com centenas de artefatos em seu 
contexto, tiveram pouco ou quase nada de sua evidência material devidamente 
analisada. 

No final da década de 1940, as parcas publicações sobre a estrutura doméstica 
local foram baseadas mais na comparação tipológica com outros assentamentos que 


nos resultados da escavação propriamente dita. Shoe (1947: 1-40) foi o primeiro 


* Outros pesquisadores também participaram do projeto como James Simon, Claire Taylor e €C. 
Haselgrove. 
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responsável por esta abordagem. De posse apenas dos incompletos relatórios 
preliminares das escavações, ele passou a comparar a arquitetura e a decoração dos 
umbrais das casas de Dura com unidades habitacionais de outras colônias gregas. 
Então supôs, a partir de um critério gratuito de evolução da técnica arquitetônica, que 
tal estilo poderia ser encaixado num modelo e período específicos e não em outro. 

Na verdade, muitos desenhos e esquemas sugestivos sobre as unidades 
habitacionais foram rascunhados entre 1922 e 1937 com base nas escavações in loco. 
Mas a maioria deles nunca foi publicada e ainda permanece nos arquivos de Dura. 
Além disso, muitos desses esboços estão fragmentados e a maior parte encontra-se 
ilegível (Downey 2003: 27; Allara 1986: 40). Até mesmo os atuais mapas 
geofísicos não identificaram tão claramente o delineamento das casas dentro dos 
quarteirões. Isso gera muitas ambiguidades, especialmente quanto aos limites, a 
função de cada cômodo, a utilização do espaço e os modos de circulação dentro da 
unidade habitacional (Benech 2007a: 5). 

Outro desafio que ainda permanece é a tentativa de se encontrar um critério de 
datação dos edifícios que seja inequívoco. Pela falta de dados mais claros, os 
relatórios preliminares falavam, grosso modo, de dois períodos gerais: o helenístico 
(300 a 113 a.C.) e o romano (113 a.C. a 165 d.C.) (Allara 1986: 40-41). A base 
argumentativa, no entanto, seguia sendo o estudo das técnicas de construção que 
também apresentava problemas: primeiro a negligência em relação às outras técnicas 
usadas no erguimento de construções não residenciais, especialmente os templos que 
fugiam ao esquema proposto. Segundo, que as evidências materiais não confirmavam 
a distinção entre os períodos parta e grego sustentada exclusivamente pelos critérios 


de feitura com pedra ou tijolos queimados. 
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A estratigrafia local (bastante mesclada) também não permitiu um exercício 
preciso de seriação ou tipologia cerâmica. Isso sem contar que as primeiras 
expedições não foram criteriosas na catalogação das cerâmicas encontradas ao longo 
das escavações. Elas deram maior atenção para as inscrições, pinturas e objetos de 
luxo que, como foi dito, poderiam ser enviados para os museus, especialmente nos 
Estados Unidos (Allara 1996: 43). 

As únicas observações mais concretas do registro cerâmico se deram no 
palácio do Strategeon, na decumanus maximus e no rua da Muralha (Rue 
Rempart) onde a sequência estratigráfica estava mais nitidamente preservada, 
oferecendo o primeiro elemento de cronologia. Certos aspectos deram a entender 
que os fragmentos de argila ali encontrados teriam alguma conexão com tipos 
encontrados no Mediterrâneo, no Golfo Pérsico e em Susa. No entendimento de 
Weiss (1991: 738), este dado poderia abrir novas perspectivas acerca das trocas e da 
difusão do modelo cerâmico da Síria, Babilônia e o comércio do Mediterrâneo. No 
entanto, trata-se ainda de uma proposta. 

Apesar destas limitações, uma tentativa de descrição e avaliação das casas de 
Dura foi inicialmente empreendida por Hoepfner e Schwandner (1994: 274-92), que 
focaram as casas helenísticas, e Allara (1987: 67-76), que fixou-se nas casas romanas. 
Benech (2007: 18) também organizou mais recentemente uma nova abordagem para o 
estudo da relação entre as unidades residenciais e o planejamento urbanístico do 
Antigo Oriente Médio tomando Dura Europos como estudo de caso. As duas fases, 
romana e helenística, foram contempladas neste último trabalho. 

Todos estes autores pautaram suas observações pela já mencionada ideia de 
que a isonomia grega não estaria restrita aos direitos e deveres civis, mas também à 


divisão da terra dentro e fora da cidade. E não somente isso; ela também se estenderia 
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a unidades menores da pólis como os túmulos, os jardins e, de modo especial, as 
residências. 

Hoepfner e Schwandner, sendo especializados em história da arquitetura, 
focalizaram sua análise na unidade habitacional particular como sendo a pedra 
fundamental de um planejamento urbano. Logo, a cultura material da residência 
permitiria identificar uma expressão de isonomia no design urbano. Mas eles não 
focaram apenas Dura Europos como estudo de caso. Olinto, Mileto, Priene, Delos, 
Halicarnasso e a colônia ateniense também foram contemplados em seu levantamento. 

Existem críticas, é claro, a este método, principalmente quanto à sua tentativa 
de padronização das unidades residenciais (Typenhauser)*º. Goldberg (2000: 145), 
por exemplo, argumentou que a conclusão a que Hoepfner e Schwandner chegaram 
sobre as casas atenienses serem divididas em dois pisos, sendo o segundo direcionado 
para as mulheres, não tem base arqueológica, mas apenas literária e sociológica. Seu 
trabalho ignorou que as fontes literárias podem trazer apenas um ideal político ou 
imaginário e não uma realidade concretas”. Não se pode dizer, continua Goldberg, 
que todas as casas de Atenas obedeceriam esse parâmetro arquitetônico intentado 
pelos autores alemães. Algumas, por exemplo, descritas em seu livro como uma 
unidade habitacional composta de dois pisos, foram interpretadas pelos arqueólogos 
como sendo na realidade duas unidades residenciais distintasé!. 

No caso de Dura, a mistura de estratos e a identificação imprecisa de algumas 


unidades como sendo helenísticas, partas ou romanas torna ainda mais complexa a 


> É necessário explicar o sentido de Typenhauser usado pelos autores. Não se trata de tipologia 
geral onde se espera encontrar um mesmo modelo em diferentes assentamentos. Sua tentativa de 
padronização centraliza-se numa unidade urbana específica, um padrão que corresponda à realidade 
daquela pólis específica e não de outra. (Cf. Ault 2000: 484). 

60 Essas conclusões aparecem, sobretudo, em seu outro livro Wohnen in der klassischen Polis T 
(Deutsches Archãologisches Institut), Deutscher Kunstverlag, Munich 1986. 

* Outras críticas a Hoepfner e Schwandner podem ser encontradas em Greco (1999: VII-IX) 
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aplicação uniforme proposta por Hoepfner e Schwandner *2. Não obstante, algumas 
descrições exemplares podem sim dar uma ideia ainda que superficial do todo. 

De fato, não se nota em Dura Europos algo que lembre uma periferia ou um 
setor de desvalidos. Apesar da existência de algumas casas menores verificadas, por 
exemplo, no setor norte, afora os palácios (por serem centros de governo), as casas 
em geral não permitem identificar exagerados desníveis sociais entre a população. 

É claro que isso não significa um sistema socialista perfeito onde todos teriam 
teoricamente o mesmo padrão de vida. A arquitetura das residências variava de 
acordo com o poder aquisitivo de seus residentes. Houve casos que o sistema original 
de uma casa para cada 1/8 do quarteirão foi abandonado e uma nova unidade 
residencial passou a ocupar 2/8 ou até a metade da quadra. Isso pode ter ocorrido por 
causa de uma negociação imobiliária em que vizinhos comprariam cômodos laterais 
para expandir sua propriedade ou, como teorizou Saliou (1992, apud Benech 2007: 
8), por causa de um recebimento de herança. 

Muitas unidades menores ocupavam um total de 200 m2 de terreno, bem 
menos que os cerca de 300 m2 correspondentes a 1/8 do quarteirão (Benech 2007a: 
12). Em estas, a distribuição dos cômodos tendia a ser mais simples. A entrada, por 
exemplo, dava acesso direto ao pátio interior que geralmente seria de caráter mais 
privativo e a recepção poderia ser típica apenas das unidades maiores. Contudo, o 
princípio organizacional de todas as residências comuns permaneceria o mesmo, não 
havendo, como foi dito, espaço para grandes abismos sociais. 

Uma comparação feita por Benech (2007: 6) entre o plano de uma casa 
escavada em Dura (publicado por Hoepfner e Schwandner) e outro revelado pela 


sondagem geofísica do quarteirão M4 (— mínimo branco = -10nT/M: máximo escuro 


Ro Veja na figura 17 o exemplo de reconstrução que eles oferecem de um típico quarteirão da cidade 
de Abdera, datados do século IV a.C... 
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= +10nT/m) oferece uma ideia do que seria uma típica unidade habitacional de Dura 


Europos ocupando 1/8 do quarteirão da cidade (figura 23). 


Om 5m 10m 


(Figura 23): À esquerda a imagem geofísica da residência e à direita uma planta baixa de uma típica 
unidade residencial. (Fonte: Benech 2007: 6). 


As entradas principais de ambas as casas (a desenhada e a fotografada) não 
eram voltadas para o mesmo lado do quarteirão. Contudo, foi possível perceber nas 
duas unidades a presença de um corredor ou vestíbulo em forma de L que ocultava o 
pátio central interno da residência. Quem passava pela rua não podia vê-lo desde o 
lado de fora, o que, certamente, ajudava proteger a privacidade familiar. Afinal aquele 
era o ambiente no qual os moradores (especialmente crianças e mulheres) 
circulavam mais livremente e de onde se teria acesso a todos os cômodos da 
residência, inclusive o telhado e o segundo piso caso houvesse um. 

Mas ainda existe um problema com essa descrição: as passagens internas de 
um cômodo para outro da casa ainda não estão claras o bastante e mesmo as imagens 
feitas a partir de mapas magnéticos podem apresentar ambiguidades (Benech 2007: 
8). Algumas paredes internas, por exemplo, que se encontram colapsadas, podem 


erroneamente ser interpretadas como uma passagem entre dois quartos. Do mesmo 
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modo, uma pequena elevação de escombros pode ser identificada pelo sinal 
magnético como sendo uma parede que na verdade nunca existiu. 

Benech (2007) mostra por exemplo o caso das casas 4 e 6 do quarteirão C7 
(figura 24). O espaço ocupado por cada uma das residências equivale a 1/8 da 
superfície do quarteirão, indicando que uma divisão original foi feita separando o 
terreno para ter mais de uma unidade domiciliar. Mas o problema é que a falta de 
nitidez de alguns mapas geofísicos ou baseados em imagens geofísicas podem 
erroneamente dar a impressão de se tratar de uma única casa ocupando 2/8 da área ou 
até mais. Mas a existência de duas entradas sugerem duas unidades domésticas. 

Contudo, é importante também levar em consideração que algumas casas 
poderiam eventualmente ter mais de uma entrada, especialmente aquelas próximas à 
ágora, em que um dos cômodos funcionava como loja. Estas obrigatoriamente teriam 


de ter um acesso ao interior diferente daquele principal. 


(Figura 24): Plano das casas 4 e 6 no quarteirão C7. Fonte: Benech 2007: 6 
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Uma evidência disso é a própria distribuição residencial do quarteirão C7 
conforme publicada por Saliou (2005: 65-78). Ali encontram-se onze unidades 
para um total de dezessete entradas. A explicação mais plausível seria a entrada 
independente de lojas anexadas à estrutura doméstica original (Figura 25). 

Na parte detrás do pátio interno das residências, considerando que sua entrada 
estaria, neste caso, em direção ao norte, havia ainda uma sala de estar com dois 
cômodos adjacentes. Ali ficaria a recepção que era um setor importante do ponto de 
vista do convívio social com outros cidadãos que viessem fazer uma visita. Talvez por 
isso vemos que neste setor a tendência de se ter a entrada voltada para o norte tinha 
por finalidade preservar um mínimo de frescor interno tornando agradável a presença 


do visitante. 


O Courtyard 
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(Figura 25): Distribuição residencial no quarteirão C7. Fonte: Saliou C. 2005. La forme d'un ilot de 
Doura-Europos. L'ilot C7 revisité. In: Leriche P., Gelin M., Dandrau A. (eds.) 2005. Doura- 
Europos Études V, Paris: Geuthner, pp. 65-78. 
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O lado leste da casa era um alpendre coberto por telhas, mas aberto em direção 
ao pátio interno. Ali certamente seria o lugar apropriado para algumas atividades 
domésticas como o preparo e o consumo das refeições diárias. Martz (2010: 5) 
comenta sobre uma espécie de forno ou fogão encontrado em 1934 num contexto 
doméstico de Dura Europos e que bem poderia ser um tanur, isto é, uma espécie de 
forno, muitas vezes coletivo, usado pelas mulheres do Oriente Médio para fazer pão. 
Ele teria uma forma cônica com paredes de barro e uma abertura circular de 12 cm de 
diâmetro em um dos lados - certamente a abertura para a colocação do material 
combustível. Infelizmente nenhuma informação foi dada sobre a possível datação 
deste artefato . Mas seu achado nos dá uma noção de como seria a cozinha local. 

Martz (2010: 5) ainda menciona - com base nos relatórios de 1936 - o achado 
de outra cozinha dentro de uma casa do setor romano (bloco E4). As paredes 
continham nomes de alimentos, interpretados como receitas ou lista de compras. Dois 
tanures também foram encontrados revelando um formato mais ou menos 
padronizado, mas de tamanhos diferenciados. Ambos estavam ao longo da parede 
norte da casa construídos rentes ao chão e entrecortados por um pavimento na parte 
de trás. O diâmetro da base era de 80 cm com as paredes laterais medindo 2 cm de 
espessura e mais um reforço de 2 a 3 em de argila com pedaços de ânforas incrustadas 
nele. Até o presente momento, nenhum desenho ou fotografia destes tanures foi 
publicada nos artigos sobre Dura. 

Adentrando, pois, o período romano, percebe-se que algumas casas 
incorporaram colunas, fazendo o teto perder os pináculos e se tornar plano. Os 
quartos, do mesmo modo, também se tornaram irregulares em seu formato e a 


utilização de um segundo piso passou a ser mais comum (Allara 1987: 67). 
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As tentativas de datação absoluta aplicadas a este novo período romano 
também foram tão complexas quanto as do período helenístico. O período parta, por 
sua vez, se revelou o mais ambíguo de todos. Até mesmo em relação àquelas casas 
construídas junto à ágora, segundo Allara (1987: 51), “os elementos de datação 
absoluta são praticamente inexistentes, a não ser pelo terminus post quem fornecido 
pelos edifícios selêucidas que se encontravam abaixo das casas mais antigas”. 

Ela continua dizendo que: “é impossível distinguir entre as fases mais 
recentes, o que seria uma casa construída sob o período parta e o que seria uma casa 
construída sob o período romano.” 

Portanto, para analisar aquelas construções ambiguamente “pós-helenísticas” a 
autora não vê alternativa melhor que a utilização da tradicional cronologia relativa 
proposta por F. Brown. 

Segundo essa cronologia, as casas que estavam em torno da ágora foram 
construídas a partir do século III a.C.. Posteriormente, foram aos poucos se 
transformando ou sendo substituídas por outras residências dentro dos períodos parta 
e romano. Novas residências também foram erguidas aumentando a zona habitacional 
do lugar. 

Uma tabela publicada por Brown e Rostovtzeff** (apud Allara 1986: 53), 
mostra em detalhes, por agrupamento, as diferentes fases de expansão das residências 
na área da ágora de Dura Europos**. Contudo, como conclui Allara (1986: 54): 


temos enfatizado aqui a data da construção das casas, 
independentemente das transformações internas exaustivamente 
relatadas nas publicações. Acreditamos poder atribuir todas elas às 
últimas fases que F. Brown definiu como “transformações tardias” 
dentro do período romano. Mas essa é apenas umahipótese. 


“ Relatório 9, 1, 43-68, 78 
64 Confira essa tabela na nota 40 da figura 20. 
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Em termos tipológicos, percebeu-se que as casas do período helenístico 
deixaram apenas traços dispersos facilmente recicláveis. O período parta foi ainda 
mais nebuloso no tempo e no espaço. Assim, apenas a parte final do período romano 
(pouco antes da conquista sassânida [165-256]) é a que oferece os elementos 
materiais mais ricos para desenvolver uma tipologia das residências. 

O que se nota, pois, nesta tentativa tipológica é que em todos os períodos (do 
helenístico ao romano) a planta básica da unidade doméstica foi sempre o pátio 
central (neste caso o peristilo) em torno do qual todos os cômodos internos se 


organizavam como anexos (figura 26). 


E==3 


COURIYARD 


PORTICO 


PRIVATE HOUSE 


(Figura 26) Planta de uma casa particular de Dura Europos. Fonte: Giney 2012: 167. 


Contudo, na fase final romana, os elementos de origem grega começaram a 
desaparecer. Apenas alguns poucos traços foram mantidos. O pátio já não dispunha 
mais do alpendre aberto tão comum no período helenístico, mas as cornijas 
continuavam adornando 76% das residências analisadas. Em contrapartida, novos 


elementos romanos começaram a aparecer como bipedais, tubulis, entre outros. 
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O ayvân, predominante no estilo parta, também desapareceu até mesmo dos 
edifícios não residenciais, apesar de continuar presente em outros assentamentos do 
mesmo período (Andrae e Lenzen 1933; Downey 1985: 112-16). À essa altura 
tal ausência de elementos partas ou gregos, significaria, na opinião de Allara (1986: 
56), que “a arquitetura doméstica de Dura, se sustentava numa tradição local.” 
Resultado óbvio de um rico histórico de interação. 

A chegada dos partas, conforme já vimos, mudou dramaticamente a condição 
social do assentamento, o que não significa uma alteração acentuada do estilo 
arquitetônico helenístico que ali predominava. Hoje, mesmo com a correção 
cronológica de algumas edificações (que passaram a ser reconhecidamente anteriores 
ao domínio dos partas), não se negou a certeza de foi a partir daqui que as 
configurações de uma cidade começaram a se concretizar de modo mais efetivo em 
Dura Europos. 

Ademais, é importante lembrar que o surgimento dos partas coincide com o 
desmembramento do reino selêucida, devido à inaptidão de seus governantes para 
administrar a grande extensão territorial cobiçada por Nicator. Por isso, em pouco 
tempo, o império de Seleuco ficou reduzido à região da Síria. A planície do Indo se 
tornou independente sob pressão da dinastia dos Máurias e mais tarde foi a vez do Irã, 
o berço da dinastia parta arsácida. 

Assim, por volta de 160 a.C., os selêucidas já haviam perdido praticamente 
toda a hegemonia territorial. Em pouco menos de cem anos, isto é, em 64 a.C., tudo 
seria completamente absorvido pelos romanos através das investidas militares de 
Pompeu. 

Mas, entre um evento e o outro, Antíoco VII empreendeu uma última tentativa 


de restaurar o reino selêucida através de manobras militares. Ele travou infrutíferas 
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batalhas contra as províncias recém libertadas que surgiam em todo o Oriente. 
De todas elas, os partas foram os que mais lhe ofereceram resistência, destruindo 
completamente suas milícias em 129 a.C... 

Tal derrota, no entanto, não trouxe ainda o controle parta sobre Dura Europos. 
Foi somente em 113 a.C., quando o novo império expandiu suas fronteiras para o 
ocidente sob o comando de Mitrídates II, que o entreposto do Eufrates caiu nas mãos 
dos inimigos de Antíoco. 

Agora sim, sob o novo controle parta, Dura Europos tornou-se um centro 
multicultural onde pessoas que haviam atravessado a Europa e a Ásia encontravam-se 
para fazer negócios, adquirir especiarias e morar. O entreposto não perdeu, no 
entanto, sua função militar de vigilância uma vez que a cidade estava agora num 
novo cruzamento entre o que seria a fronteira da Partia e os limites da conquista 
romana. 

A população também sofreu alterações neste processo. Na época dos 
selêucidas a população de Dura Europos consistia, basicamente, de dois grupos: 
colonizadores gregos bem sucedidos e populações indígenas/semitas oriundas da 
Mesopotâmia. Os primeiros eram os representantes do modo grego de viver, em 
grande parte funcionários do governo que se tornaram latifundiários na região. Os 
demais eram refugiados em busca de novas oportunidades. 

Complementando esse quadro populacional, havia um pequeno setor da 
sociedade de Dura que era composto por um grupo bem flutuante: mercadores, 
soldados, oficiais, viajantes comuns, enfim, pessoas que ficavam uma temporada na 
cidade, mas não faziam dela uma permanência constante. Eram cidadãos que, por 


diferentes motivos, poderiam ser classificados como “rotativos”. 
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No período romano, esse quadro não parece ter sido drasticamente alterado, a 
não ser pelo fato de que os antigos latifundiários gregos que dominaram a cidade no 
período helenístico já não se faziam presentes ali. Mas a população indígena semita 
continuava a ser a maioria, embora advindos de origens étnicas distintas daquelas 
vistas no período grego e parta (Welles 1957). 

Novos grupos mesopotâmicos e persas foram atraídos no período romano, de 
modo que é possível afirmar que a chegada do Império causou o êxodo de uns, ao 
mesmo tempo que provocou o advento de outros. Não obstante, a pluralidade de 
culturas permaneceu tão ou mais rica que antes. Agora havia as legiões romanas 
convivendo com uma população bastante plural que, na conclusão de Pollard (1996: 
212), coexistiam em sobreposição ocasional e com mistura de culturas. 

Um exemplo dessa interação social pode ser visto no censo populacional. De 
acordo com Pollard (1996: 212) a quantidade de quarteirões e casas permite supor que 
no período romano, Dura teria uma população estimada entre 10.000 e 20.000 
habitantes com um contingente militar de 1.000 homens. 

Esta unidade militar romana era um setor separado dos demais por um muro 
erguido ao norte da cidade. Contudo, Pollard (1996) fundamentado nos estudos de 
Perkins (1973) entende que esse muro, embora permanecesse como um símbolo de 
separação institucional do exército, não constituía uma barreira legal para a interação 
social entre os grupos. Tanto o é que vários soldados viviam fora dos muros em casas 
particulares com o restante da população. Sua função militar, portanto, se limitava a 
manter a segurança externa do assentamento, controlar o pagamento de impostos e 
fiscalizar procedimentos civis e judiciais da administração local. Eles não eram um 


elemento de segregação. 


* MacMullen (2009: 9) é mais módico oferecendo um cômputo entre 6 e 8 mil habitantes. 
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2.8 Sistemas de abastecimento d”água 

Outro estudo recente a envolver indiretamente o complexo domiciliar de Dura 
Europos foi a tese doutoral de Kamash (2006) defendida na Universidade de Oxford. 
Nela a autora avaliou os antigos sistemas de abastecimento d'água e gestão no Oriente 
Médio de 63 a.C. a 646 d.C., a partir de uma perspectiva tecnológica e sociológica 
sobre a questão. 

Entre os temas abordados estava o debate sobre os aquedutos rurais produtivos 
versus aquedutos urbanos consumidores e o princípio do escoamento constante 
(Cofftake principle”). O método principal da tese foi a comparação exaustiva dos 
sistemas usados em diferentes assentamentos, comparação esta que foi tanto 
contextual (sistemas com sistemas) como linear (período pré-romano e romano 
tardio). 

Dura Europos não era o centro da investigação, muito menos seu principal 
estudo de caso, mas ela adquiriu notoriedade ao ser descrita e comparada a outros 
assentamentos em diversas partes do trabalho. Estas informações colhidas pela autora 
são importantes para um levantamento de tudo o que se escreveu em termos 
descritivos sobre o assentamento, neste caso sobre os suprimentos de água da 
população. A tese de Kamash ainda apresenta, no final, um terceiro volume que 
é valioso dicionário geográfico (Gazetteer) incluindo os diversos sistemas de 
captação de água (aquedutos, cisternas, entre outros) dos vários sítios arqueológicos, 
inclusive o de Dura Europos. 

Todas as treze unidades domiciliares verificadas pela autora, datadas do 
século I a.C., eram alimentadas por cisternas localizadas no pátio interno e 


cobertas com tampas de gesso (figura 27). A forma destas cisternas, se eram em 
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formato de garrafa ou abobadado, contudo, não foram anotados pelos escavadores 


(Kamash 2006: 216). 


(Figura 27) Planta da casa 379 de Dura Europos mostrando ao centro a cisterna dentro do pátio 
interior. Fonte: Hopkins 1979: 136, planta II. 


O uso de cisternas era consistente com a situação topográfica do platô que 
estava 40 metros acima do nível do Eufrates. Afinal, não havia nenhuma outra fonte 
de água no sítio, nem nascente, nem lago ou ribeiro. As fontes mais próximas (fora o 
Eufrates) seriam algumas vertentes do sopé das montanhas e os wadis que brotavam 
intermitentemente fora do assentamento (Allara 1988: 335-8). 

Um cano simples de cerâmica (parte original de uma calha) foi mencionado 


nos relatórios, demonstrando que o sistema de captação de água para o interior da 
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residência não era complexo. Tanto a água da chuva quanto das cisternas (também 
alimentadas por água de chuva) eram largamente utilizadas. 

A descrição de três casas pertencentes ao século I d.C. e três pertencentes ao 
IH. mostram a continuidade do sistema de cisternas usadas nos domicílios de Dura. 
Nenhuma alteração foi notada a não ser no fato de que duas casas do século II 
d.C. tinham um par de cisternas cada uma, indicando que houve um pesado 
consumo de água neste período. 

Já no século HI d.C., o palácio do Dux Ripae traz uma inovação que seria uma 
fina ornamentação romana de mobília, banheiras (de pedra e de argila), duas suítes 
de banho (cada uma com sua respectiva latrina), e um elaborado sistema de 


drenagem (figura 28). 


E 
A 


ET 


(Figura 28) Palácio do Dux Ripae com latrinas e suítes de banho. Fonte: Detweiler 1952: fig.7 
Mas curiosamente não se encontram no local restos de fontes internas ou 
decorações mais rebuscadas próprias das termas e das salas de banho de outras 
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edificações romanas. Talvez um orçamento limitado tenha trazido certa modéstia à 
arquitetura do edifício ou porque o uso extensivo de cisternas não permitia um 
volume de água suficiente para alimentar fontes ornamentais e as necessidades do 
palácio ao mesmo tempo. A região, lembremos, era um semiárido e, apesar da 
presença do Eufrates que garantia o recurso de água em todas as estações do ano, o 
uso comedido do bem natural trazia restrições verificáveis na cultura material. 

A construção de um aqueduto que suprisse de água os banhos públicos de 
Dura não seria viável devido à topografia do local. Por esta razão, os romanos não 
puderam ter grandes piscinas em suas casas de banho, mas apenas banheiras. Não se 
dispensou, no entanto, a presença de um caldarium e um frigidarium em algumas 


salas de banho (figura 29). 
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SECTION. 


(Figura 29) Planta dos banhos públicos. Fonte Rostovtzeff et al. 136, planta 4 

Eles eram respectivamente alimentados por uma tubulação de 0,16 x 0,16 m 
que vinha da cisterna local e era, por sua vez alimentada por três reservatórios 
d'água interligados com capacidade mínima de armazenar 5,95; 10,26 e 3,6 m, 
respectivamente. A água de chuva continuava sendo a principal fonte para abastecer 
estas cisternas do palácio. Uma novidade em relação a outros assentamentos 
dominados pelos romanos. 

2.9 A Domus ecclesia de Dura Europos 

Embora tenhamos reservado mais à frente uma seção para falar dos templos de 
Dura Europos, resolvemos apresentar nesta parte o tema da igreja cristã e a seguir do 
Mithraeum por se tratarem de unidades domiciliares transformadas em edifício 
religioso de uso comunitário. Juntas, estas unidades e a sinagoga são os únicos 
elementos conhecidos em Dura que passaram por esta transformação de 
domicílios particulares a espaços cúlticos comunitários. 

No caso da igreja de Dura Europos, esta constitui a mais antiga Domus 
ecclesia de que se tem notícia. Trata-se de um termo que tem sido utilizado para 


se referir aos mais antigos lugares cristãos de culto. O motivo disto reside no fato 
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de que as primeiras comunidades cristãs reuniam-se em casas particulares que com o 
tempo foram adaptadas para se tornar um protótipo do que hoje chamamos de igreja. 

Perseguidos e considerados religião ilícita, os primeiros cristãos se reuniam de 
“casa em casa” conforme o testemunho encontrado em Atos 2:42 e 46. Ali eles 
repartiam uma refeição comunitária que ocorria na sala de jantar da casa de um dos 
membros da comunidade cristã ou simpático a ela. 

Tais casas, é claro, não podem ser percebidas arqueologicamente a não ser 
depois que se transformam para a acolhida de uma adoração comunitária já na fase 
das Domus Ecclesiae. Nesta época ela já não é mais usada como unidade domiciliar. 
É, importante, contudo, dizer que os cristãos não foram os únicos a adaptarem 
residências com o fim de se tornarem local de culto. Outras agremiações judaicas, 
persas e romanas também fizeram isso. Aliás, os romanos costumavam em 
algumas ocasiões se reunir em células domiciliares mesmo quando eles já possuíam 
magníficos templos erguidos para esse fim. 

Considerando, pois, que essas Domus ecclesiae eram antigas casas privadas 
que com o tempo foram adaptadas para se tornarem assembleias ou salão de reuniões, 
o termo como se usa hoje em História do Cristianismo, aplica-se mais propriamente 
aquelas transformações arquitetônicas do século III d.C. em diante. 

Com a elevação do cristianismo à religião de Estado no século IV d.C., 
extinguiu-se a prática de remodelar casas romanas com o fim de torná-las lugar de 
culto. Em seu lugar, implantaram-se, com a ajuda imperial, novos edifícios já 
erguidos como igreja ou ainda financiou-se a adaptação de antigos templos pagãos 
que agora se tornavam catedrais e basílicas cristãs. Aliás, a própria palavra basílica 


passou a ter novo significado dentro do cristianismo romano (Snyder 1985). 
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A igreja de Dura era resultado da remodelação de uma casa construída no 
começo do século III d.C.. Esta data é deduzida de um grafito em aramaico 
encontrado na parede de um dos cômodos que traz registrado o ano 545 da era 
selêucida, o que corresponde a 232/233 d.C.. Para muitos, esse seria o ano 
aproximado da construção do edifício. Os mais diversos autores acreditam que o 
mesmo se converteu em igreja em algum momento entre 240 e 250 d.C. (Giiney 
2012, Kraeling 1967). 

Seu interior poderia comportar entre 65 e 75 adoradores de uma só vez 
(Snyder 1985: 132). Havia espaço para refeições litúrgicas, catecumenato, batismo e 
até pousada de peregrinos se a necessidade o exigisse. 

As casas que eram transformadas em salões de reunião cristã ainda 
permaneciam estreitamente conectadas à arquitetura doméstica romana deste período, 
em particular. Eram casas com peristilo, nas quais os quartos eram arranjados em 
torno de um pátio central, exatamente conforme aquelas que vimos em Dura 
Europos. Na figura 30 temos o antes e o depois da transformação da casa 


particular de Dura em Domus ecclesia. 


(A) (B) 


(Figura 30) Unidade domiciliar de Dura Europos antes e depois de ser transformada em Domus 
ecclesia. Fonte: Wharton 1995: 27. 


263 


O terreno que contém a igreja mede em torno de 17,37 x 18,9 m. A casa à 
esquerda (A) consistia de oito cômodos e um pátio (ambiente 1). Em ambas as 
plantas, mantem-se a existência de uma entrada no canto nordeste de acesso ao 
vestíbulo 8 que, por sua vez, se conecta ao pátio central. 

Note na casa à direita (B) que uma das paredes internas do cômodo sul 
(ambiente 4) foi removida para ampliar o local de reuniões. Ali ocorriam os cultos. Os 
dois cômodos, portanto, (ambiente 4) tornaram-se um só medindo 5,15 x 12,9 m 
(Snyder 1985: 132). As paredes internas, antes decoradas com afrescos báquicos, 
foram revestidas com um novo reboco contendo cenas cristãs. Em caso de 
necessidade, o pátio interno (ambiente 1) e o ambiente 5 também poderiam ser 
usados, especialmente em caso de ministrações doutrinárias . 

Fenômeno mais ou menos semelhante será visto na adaptação e transformação 
da sinagoga dos judeus. Por esta razão alguns autores supõem que os afrescos da 
igreja e da sinagoga seriam obra de um mesmo artista (Honour e Fleming 2005). 

Os cômodos 5 e 6 seriam, possivelmente, a área de estar das mulheres (Snyder 
1985: 131). Mas na fase eclesial, o cômodo 6 havia sido transformado num batistério, 
tendo, inclusive, uma fonte batismal construída na parede (figura 31). Ele 
possivelmente não teria teto, mas sim um toldo sustentado por colunas. Restos de 


reboco nos dão uma ideia dos afrescos que ali havia. 
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(Figura 31) Reconstrução em larga escala do batistério cristão na Igreja de Dura Europos com restos 
dos afrescos como estariam em sua posição original. Fonte: Yale University Art Gallery. 


Num dos afrescos estava a figura do Bom Pastor, talvez ilustrando a aceitação 
de novos conversos no rebanho de Cristo. Mais abaixo uma imagem de Adão e Eva. 
À esquerda indo em direção à parede sul, outras imagens da Mulher Samaritana, Davi 
e Golias decoravam o ambiente. À direita, indo em direção ao norte, estariam as 
imagens da cura do Paralítico, Pedro e Jesus andando sobre as águas e, mais abaixo, 
mulheres se aproximando do que parece ser o tâmulo de Cristo. Todas cenas do Novo 
Testamento, extraídas especialmente do Evangelho de João. 

O cômodo 7 seria um ambiente menor, contendo uma escada que 
possivelmente conduzia a um cenáculo. O cômodo 8, devido ao seu formato e à 
proximidade com a rua e a latrina, talvez fosse um local menos desejado da casa. 
Alguns pensam que servisse originalmente de depósito e/ou acomodação de escravas. 
Qual sua função na nova fase eclesiástica é difícil dizer. 

MacMuellen (2009) empreendeu uma interessante interpretação arquitetônica 
da Domus ecclesia de Dura que evidencia não apenas a materialização de um 


encontro cultural naquele espaço como revela a tendência comunitária daquele lugar e 
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abre caminho para que as mesmas percepções possam ser vistas na edificação e 
transformações da sinagoga. 

Ele nota que o fato do batistério não fazer parte da sala de reuniões pode 
significar alguma coisa. Uma delas é que possivelmente o rito de iniciação não era 
condição obrigatória para a participação numa reunião cristã. Tanto que ele era feito 
de um modo particular, dentro do cômodo para isso preparado sem a presença de 
muitas testemunhas. Isso por um lado pode refletir a prática judaica do batismo de 
iniciação (igualmente feito na presença de apenas duas ou três testemunhas) ou ainda 
se dever ao fato de que o cristianismo continuava sendo uma religião ilícita na época 
da edificação da Domus ecclesia de Dura. Logo, certa discrição não deixava de ser 
bem vinda. 

Porém, ainda que assim seja, Dura parece demonstrar maior tolerância para 
cultos que o imperador não reconhecia, pois não existe na estrutura nada que indique 
a presença de uma liturgia oculta, feita às escondidas. 

Comparando esta estrutura com outras edificações cristãs construídas pouco 
tempo depois, MacMuellen (2009: 8) concluiu que o serviço aqui realizado era muito 
semelhante ao da sinagoga. Ele duraria em torno de duas horas e certamente 
envolveria orações em voz alta, música, leitura bíblica, ensino, pregação e refeições 
comunitárias. 

As músicas poderiam ser à capela ou envolver instrumentos, com cânticos 
antifonais e a liderança de um chefe de música. Os membros também poderiam ser 
divididos entre líderes, seguidores, catecúmenos (em processo de iniciação) e 
simpatizantes (cidadãos de fora do grupo, mas que seriam bem vindos ali). 

Sobre as refeições, é curioso que não haja ali nenhum lugar especial para ceias 


comunitárias. Não obstante, considerando que a agapê, ou festa fraternal, também 
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conhecida como santa ceia ou eucaristia, fazia parte da cerimônia cristã, é possível 
que a mesma fosse realizada no pátio central e no próprio salão de reuniões. Afinal ali 
provavelmente ficaria o triclinium da residência original. 

A figura 32 traz uma ilustração “3D” de como seria o movimento de pessoas 
dentro da comunidade eclesiástica de Dura Europos. Note como os espaços eram bem 
ocupados e como possivelmente os grupos fariam separadamente sua refeição, não 
por motivos de segregação de qualquer espécie, mas por questões de espaço, como, 
aliás não era difícil ocorrer numa casa romana comum, especialmente em 


ocasiões especiais que envolvessem muitos convidados. 


4 Entranco docrwar 
B: Courivare 

C: States to upper Hoor 
D: Beapuisters 

E: Fomt 

E: “Sunday School” 
G: “Chmrch” 


(Figura 32): igreja cristã de Dura Europos. Fonte: 
https://www.flickr.com/photos/30650590(0N03/4113334329/ acesso 29/05/2014 


Como relembra Kodell (1988: 75), a arqueologia tem demonstrado que uma 
típica casa romana daquela época poderia ser grande o bastante para abrigar em 
uma única refeição pelo menos 50 ou 60 pessoas. Dez ficariam no triclinium (que 
seria a sala de jantar) e 50 no pátio onde os convivas se reclinariam ao redor da 
piscina (quando houvesse). 

A localização da casa transformada em igreja e seu formato permite, portanto, 


supor que um rico cidadão da cidade houvesse se convertido ao cristianismo, ou pelo 
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menos que a comunidade que ali se formou tinha recursos para adquirir o imóvel e 
transformá-lo numa igreja do lar. 

Sua convivência com os demais cidadãos parece ter sido pacífica e eles 
mesmos não eram iconoclastas, isto é, não se opunham ao uso de ilustrações bíblicas 
como decoração de sua casa de culto. As demonstrações artísticas locais provém uma 
ligação de estilo e quiçá de propósitos entre a comunidade cristã, judaica e outros 
grupos religiosos que também se valeram de imagens para expressar ideias de fé. 

Outro importante achado na igreja de Dura e que revela seu diálogo cultural 
com outras etnias foram alguns manuscritos fragmentados, escritos em hebraico, que 
mostram a continuidade entre a liturgia da ceia cristã a antigos ritos judaicos. Além 
disso uma fragmentária “harmonia dos evangelhos”, escrita em grego, também foi 
encontrada no local. 

2.9.1 Mithraeum 

O mitraísmo foi uma religião de mistérios de origem persa e indo-iraniana que 
nasceu na época helenística, provavelmente no século II a.C. Restrita praticamente 
à participação masculina, ela incluía rituais de iniciação, refeições litúrgicas e 
promessa de salvação depois da morte. Seu principal objeto de culto era a imagem 
de Mitra lutando contra um touro cósmico. Outras vezes, porém, a imagem mudava 
para uma cena de Mitra banqueteando em companhia do sol sendo ele mesmo 
associado ao Astro-Rei ou apresentado como um mediador entre os homens e a 
divindade solar. 

Sendo Mitra uma espécie de patrono do império romano, seu culto contou 
rapidamente com a adesão especial dos mercadores, soldados romanos e outros 
militares. Sua expansão máxima se deu somente nos séculos III e IV d.C. tendo se 


tornado um forte concorrente do cristianismo. Sua prática perdurou até 391 quando 
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um decreto de Teodósio I o considerou um culto ilegal, em conjunto com outras 
religiões que não eram cristãs. 

Mitra não contava com grandes templos, mas com santuários pequenos 
chamados “mithraea”, muitas vezes localizados em grutas simples sem muita 
sofisticação. O mithraeum de Dura Europos foi descoberto em 1934 junto à mesma 
muralha onde ficavam a igreja e a sinagoga. Ele se localiza entre as portas 23 e 24. 

Depois das escavações, suas partes foram levadas para New Haven, EUA, e 
parcialmente remontadas na galeria de Belas Artes da Universidade de Yale (figura 


33). 


(Figura 33) Reconstrução em larga escala do Mithraeum de Dura Europos na Galeria de Belas Artes de 
Yale. Fonte: foto do autor. 


Embora os objetos e temas da maioria dos mithraea sejam similares, existe 
espaço para uma variação de estilo e composição. O de Dura Europos tem por 
característica ter sido uma casa particular que foi transformada em santuário. Ele foi 
encomendado em 168 a.C. por arqueiros de Palmira que permaneciam na cidade a 
serviço exército romano. Isso é o que se deduz de uma inscrição encontrada na base 
de um dos relevos de Mitra desenterrados no local e que traz o nome do comandante 


dos arqueiros, Ethpeni, e a data de dedicação (Rostovtzeff, Brown e Welles 1936). 
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As figuras 34 e 35 trazem um resumo da evolução arquitetônica do mithraeum 


de Dura Europos. A primeira traz a plana baixa e a segunda uma perspectiva 


isométrica. 


wWsS 


pm E um 


(Figura 34) Planta baixa do Mithraeum. Fonte: Rostovtzeff 1934. 


(Figura 35) Plano isométrico do Mithraeum. Fonte: Rostovtzeff 1934. 


Na sua fase inicial, o edifício consistia de três apartamentos que foram 
adaptados para servir aos novos propósitos religiosos. Em ambas as plantas, as letras 
A, B,€C, D demarcam as restaurações ou adequações sofridas. 

O ambiente A media 4, 65 por 5,80 m. Era uma espécie de “sacrário” de Mitra, 
ou seja, uma capela interna ou lugar santíssimo onde acreditava-se que a divindade se 
manifestava. O acesso até ali era feito através de uma porta axial que separava o 


santíssimo de uma câmara central (ambiente B), medindo 5,75 por 3,50 m. 
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Para Rostovtzeff (1934), o ambiente B seria originalmente uma casa diwan**, 
ou seja, um escritório administrativo ou gabinete de registros. Ele daria acesso a um 
pátio interno (ambiente D) e uma pequena câmara (ambiente C). Neste caso, o 
ambiente A teria sido dividido em três partes demarcadas por letras minúsculas (a, b, 
c, d): a primeira seria uma passagem pavimentada contendo um banco de cada lado 
(letras b e c). Ela mediria 0,72 por 1,70 m e ainda contava com duas colunas 
(marcadas pelos números 1 e 2) que tinham sido construídas para sustentar o teto 
que ficava 1,65 m acima dos bancos. O teto não era reto, mas tinha uma caída de 5 
cm. em direção ao ambiente B. 

A segunda divisão seriam as escadas que davam acesso a uma plataforma 
retangular (a) e sobre ele uma base redonda (marcada com o número 9) de 0,32 de 
diâmetro. Finalmente, a terceira divisão seria um altar mor em forma de coluna com 
dois outros altares/colunas menores dispostos ao lado. Contra a parede, na parte 
posterior relevos de Mitra estariam fixados complementando a ornamentação local. 

Com a chegada dos romanos e a destruição de boa parte do quarteirão onde 
estava o santuário, o Mithraeum foi reformado, ampliado e remobiliado em 210 
por ordem do legionário romano Antonius Valentinus, cujo nome aparece noutra 
inscrição localizada no lintel da porta de entrada. Nesta mesma inscrição o templo é 
dedicado ao Sol Invictus Mithras e aos imperadores Sétimo Severo, Caracala e Geta 
(Rostovtzeff, Brown e Welles 1936). 

A figura 36 mostra como ficou o edifício nesta segunda fase. Valentinus mais 


que dobrou o tamanho do mithraeum, remodelando-o à forma de uma basílica, 


“ Divan ou diwan (fa, divan) é uma palavra árabe de origem persa que significa «registo», «gabinete» 
ou «administração». Normalmente designa uma instituição de governo composta por vários membros, 
mas cujo significado preciso pode diferir de acordo com a região. Fonte: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Divan. Acesso em 30/05/2014. 
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erguendo um nicho em forma de arco atrás do altar e acrescentando uma antecâmara 
B ao sacrário de Mitra. Ele retirou a repartição original dos cômodos e acrescentou 


duas colunas (3 e 4) como reforço à sustentação do teto. 


(Figura 36) Reformulação do Mithraeum a partir de 210 d.C. Fonte: Rostovtzeff 1934. 

Uma pequena sala (ambiente E) foi construída ao lado sul, medindo 5,60 por 
1,65 m. E mais acima, do mesmo lado, um vestíbulo e um pórtico (ambiente C) 
também complementados por um nicho menor em forma de arco na parede. Em 
frente a esses novos ambientes dois pavimentos (10 e 11) complementavam o acesso 
local, desde a entrada até ao altar. 

Em 240 d.C. o Mithraeum foi mais uma vez ampliado adquirindo a forma 
final que conhecemos (figura 37). O nível do altar foi erguido e uma escada de sete 


degraus foi posta à frente. 
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(Figura 37) Reformulação do Mithraeum a partir de 240 d.C. Fonte: Rostovtzeff 1934. 


Nesta fase, é possível que o telhado original tenha sido substituído por uma 
espécie de gruta artificial com forma abobadada e colunas adicionais (5, 6, 7, 8). 
Nesta fase a câmara E foi completamente removida e em seu lugar foi construído um 
banco e outros dois ambientes F e G foram finalmente acrescentados ao edifício. Sua 
função ainda não está clara para os arqueólogos. Tanto a reforma de 210 quanto a de 
240 depositaram no edifício um grande número de graffiti que também ajudam na 
reconstrução histórica dos contatos sociais que ali ocorreram. Estes serão analisados a 


seguir. 


274 


2.9.2 Os Graffiti de Dura Europos 

Conforme mencionado anteriormente, os mais recentes estudos sobre as casas 
de Dura Europos foram feitos por J. Baird (2014: 235-50)9 da Birkbeck University of 
London. A novidade é que, pela primeira vez, o complexo residencial de Dura 
pertencente ao período romano dispôs de uma publicação voltada a cobrir os aspectos 
arqueológicos do maior número de unidades possível, priorizando, inclusive e 
principalmente, as preservações in loco. 

Embora mais de cem unidades domiciliares tenham sido escavadas ali entre os 
anos 1920 e 1930, apenas algumas tiveram sua descrição inteiramente publicada, a 
maioria nunca apareceu sequer descrita num artigo científico. O mesmo se pode dizer 
dos objetos domésticos que foram encontrados. A maioria foi destinada a se tornar 
coleção de museus, de modo que pouca atenção foi dada à história que os mesmos 
poderiam contar da vida diária no assentamento. 

No trabalho de Baird (iniciado em 2006 e patrocinado pela Leverthulme 
Trust), procurou-se preencher estas lacunas supra mencionadas. Conforme o 
entendimento arqueológico atual, a pesquisa detalhada das unidades domésticas é 
essencial para a compreensão do mundo antigo, tanto na esfera do indivíduo que 
povoou esse mundo, quando da própria comunidade e além dela. Logo, fazia-se 
necessária uma pesquisa que valorizasse tanto a unidade residencial em particular 
quanto seu lugar numa escala mais abrangente dentro do espaço urbano. Esta 
abordagem certamente ampliaria a compreensão atual acerca da vida diária e das 


relações culturais dentro do assentamento. 


*” O trabalho de Baird começou em 2006 e foi previamente apresentado em vários congressos. A forma 
mais atual, embora resumida, está no livro editado por L. Brody e G. Hoffman Dura-Europos: 
Crossroads of Antiquity. Boston: McMullan Museum, 2011, pp.235-50. 
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Por esta razão, a pesquisa de Baird procurou integrar em um único estudo 
os elementos da arquitetura, os artefatos e a evidência textual das mais bem 
preservadas unidades habitacionais de Dura Europos. Numa de suas publicações, por 
exemplo, ela apresentou um detalhado estudo sobre os grafites encontrados no local 
comparando-os, especialmente, com outros encontrados em Pompeia (Baird 2011a)*8. 

A autora aproveitou-se do fato de que muitas das casas melhor preservadas 
ainda tinham partes de suas paredes relativamente bem conservadas, mantendo até o 
reboco e a pintura original, bem como alguns “grafites”. Ela então propôs um estudo 
conjunto dos elementos em um exercício de agrupamento de várias unidades 
domiciliares dentro de um mesmo estudo. 

O método de Baird foi a comparação dos grafites de Dura com os de Pompeia, 
partindo do pressuposto de que talvez os grafites de Dura revelassem correções ao 
parâmetro pré-estabelecido para se interpretar de maneira geral os grafites dividindo- 
os arbitrariamente em “formais” e “não formais”. Sua distinção em relação ao que se 
encontrou em Pompeia também revelaria as peculiaridades do assentamento na Síria. 

Ainda que um corpus escriturístico se constitua principalmente de textos 
informais (como é o caso de Dura), não será surpresa descobrir que determinadas 
inscrições comuns do dia a dia são de natureza muito mais similar às inscrições 
oficiais do que até então imaginaríamos. Tanto o seu posicionamento em lugares altos 
(fáceis de serem lidos pelos transeuntes), quanto a sua localização ao longo das 
principais vias, demonstram sua importância na cultura do dia a dia. Eles eram tão 


úteis à vida urbana quanto as leis, os contratos e os documentos de ofício. Tais 


68 O capítulo de Baird resultou de uma apresentação de trabalho em 20 de novembro de 2010 no The 
British Epigraphy Society Autumn Colloquium “Inscriptions and Construction” & XIV ANNUAL 
GENERAL MEETING realizado em Cambridge, Inglaterra. O artigo “The graffiti of Dura-Europos : a 
contextual approach” apareceu no livro J. Baird, C. Taylor (Ed.), Ancient Graffiti in Context 
(London/New York: Routledge, 2011). 
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inscrições também normatizavam a vida do cidadão comum. Neste ponto a autora 
destaca a importância de um contexto arqueológico para se avaliar corretamente o 
papel e a interpretação de um texto ou inscrição da Antiguidade (quer seja ele 
formal ou informal). 

Nem todas as inscrições, é claro, foram encontradas em casas. Muitas estavam 
em lojas, santuários e fortalezas. Algumas eram pintadas outras riscadas na pedra ou 
no reboco, em uma rica pluralidade de contextos. Houve, no entanto, um conjunto 
de grafites, em particular, que chamou mais a atenção de Baird. Foram cerca de 
200 exemplares encontrados na porta palmirense. Um quinto deles tinha um caráter 
religioso e trazia, com poucas variantes, a expressão “MvNO8 + Barlaas, etc.” - lit. 
“que possa (nome do cidadão devoto) ser lembrado pelo deus X”. 

Baird entendeu que esse grafite poderia ser uma tentativa do escritor antigo de 
imortalizar sua memória para a posteridade, bem como fazer uma declaração de fé 
que perpetuasse na cidade o nome de seu deus, mesmo depois de sua morte. Outro 
detalhe importante é que os grafites desta seção não se mostram em nada panfletários 
ou subversivos em relação ao governo ou outras formas de credo. Talvez uma parte 
disto se deva ao fato de que muitos dos textos foram feitos por soldados romanos que 
se identificavam colocando após a inscrição seu nome e patente. Mesmo em Dura eles 
continuavam cumprindo seu dever de administrar a ordem pública e respeitar a 
cultura dos povos dominados pelo império. 

Além deste conjunto de textos da porta palmirense, a pesquisa de Baird 
apresentou ainda outros três estudos de caso: 1) textos e imagens talhados em 
superfícies como das paredes de uma fortaleza. Estas inscrições revelaram a 
possibilidade de torres servirem como espaço religioso, mesmo sem terem a função 


ou a arquitetura de um santuário. 2) textos escritos em latim que, surpreendentemente, 
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rivalizam com o grego que seria a “língua franca” de Dura. A razão de tal conjunto 
poderia ser um programa de educação latina ou a inusitada tentativa de alguns 
indivíduos de ensinar a língua do império para outros membros da comunidade. 3) 
Textos encontrados especialmente em unidades residenciais que totalizam cerca de 
1/5 dos exemplares catalogados. Estes estão presentes tanto nos mais complexos 
quanto nos simples contextos domésticos. 

No caso das casas, a fórmula “Mvno0v + v” reaparece com força, 
compreendendo 10% de todas as inscrições domiciliares. Mas também há exemplares 
de abecedários, horóscopos, listas de alimentos e uma variedade de desenhos 
pictográficos. Algumas de estas inscrições foram interpretadas por Baird como 
evidência de uma forte e duradoura presença militar no assentamento, mesmo em 
áreas que antes eram habitadas por civis, mas foram modificadas para atender a fins 
militares talvez por sua localização apropriada em caso de enfrentarem ataques de um 
inimigo. 

Baird concluiu sua pesquisa apontando o contraste entre os grafites de Dura e 
aqueles encontrados em Pompeia e em outros lugares do império romano. Os textos 
de Dura são únicos em sua forma e conteúdo. A proporção elevada de textos 
religiosos e a ausência absoluta de grafites eróticos ou de palavras de ordem revelam 
quais eram as reais preocupações diárias dos cidadãos de Dura Europos. Eles também 
nos fornecem uma ideia da diversidade de ocupações que havia no lugar (em 
diferentes grupos e diferentes áreas do perímetro urbano). Finalmente, os grafites 
demonstraram ser parte integrante daquela paisagem urbana adjacente ao rio Eufrates. 

3. Templos 

De um modo geral foram reconhecidos em Dura os restos de 15 ou 16 templos 


representativos de diferentes cultos e períodos. Downey (1988: 160), no entanto, 
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mostra-se um tanto cautelosa em afirmar inequivocamente que todos os templos da 
Dura helenística sejam realmente “templos”. Não obstante, a própria autora os analisa 
como lugares de culto, que será o mesmo método adotado nesta avaliação. O principal 
deles seria, sem dúvida, o panteão internacional que se mostrava bastante eclético e 
sincretista. Os outros, por sua vez, eram dedicados a divindades particulares como 
Atargatis, Bel, Adônis, Aphlad, Zeus Theos, Azzanathkona e outros. 

Downey (1976: 22) afirma que a evidência de Dura sugere, além dos 
templos que seguem o estilo romanizado de “temple à escaliers”6?, um outro tipo mais 
simples e bem mais comum que difere tremendamente dos anteriores. Estes 
templos mais simples são divididos pela autora em duas classes (a segunda dividida 
em dois tipos): aqueles que utilizavam uma torre da muralha da cidade e aqueles 
que possuíam uma escadaria que dava acesso a uma parte superior do próprio 
edifício cúltico que seria um terraço acima do propileu”'. Um terceiro tipo 
(correlacionado ao segundo) teria suas entradas fechadas por pesados suportes 
que não permitiam o acesso à parte superior do santuário. 

De um modo geral, os templos de Dura eram retangulares, quase sempre 
consistiam de um átrio exterior amuralhado e contornado - ao longo do muro - por 
uma série de pequenos cômodos (nichos) que serviam como capelas ou salas de 
refeição comunitária. Praticamente não havia colunatas. No lugar destas, havia nichos 


que entrecortavam o espaço aberto (figuras 38 e 39). 


º Por exemplo, o Templo de Bel em Palmira e o Templo de Baco e Júpiter em Baalbeck. 

?º A palavra “propileu” vem do grego Lpomukxie cuja tradução literal seria algo como “o que está à 
frente dos portões”, seria um portal de cerimônia (típico do que há na acrópole de Atenas) cuja função 
era primariamente sediar um espaço para a verificação da pureza ritualística daqueles que desejavam 
ascender à acrópole para solicitar os favores dos deuses. 
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(Figura 38): Templo de Bel. Fonte: Annabel Jane Wharton, Refiguring the Post Classical City: Dura 
Eurpos, Jersah, Jerusalem and Ravena. Cambridge: Cambridge University Press, 1995, p34. 
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(Figura 39) Templo de Ártemis Nanaia. Seção H, bloco 4. 
Fonte: http://www.theatrum.de/duraeuropos.html 


A arquitetura dos templos também demonstrou que, independente da profissão 
religiosa de cada segmento, a população local preferiu construir seus santuários em 
lugares fechados e não em áreas abertas como era comum entre os gregos. Esse dado 
é importante para mostrar que a construção da sinagoga discretamente entre casas e 
junto ao muro não constitui evidência de ostracismo cultural. 

O formato do pátio exterior dos lugares de culto era distintamente retangular, 
porém, largo o bastante para assemelhar-se ao modelo de uma praça. A estrutura do 
santuário em si era menor que área exterior que o envolvia e o prédio principal era 
mais largo que comprido com uma entrada na lateral e não ao fundo do edifício. O 
acesso ao interior se dava por meio de um vestíbulo. 

O naos (ou a cella) era geralmente tripartido. Ele era antecipado por um 
pronaos que, por sua vez, ficava perto dos fundos do átrio exterior, mas em linha reta 
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em relação à entrada principal. O altar de sacrifícios quase sempre ficava entre o naos 
e a entrada principal, mas outros altares secundários também poderiam ser 
distribuídos no átrio. 

Downey (1976: 22) pensa que esse era um estilo indígena de Dura, mas 
cujo protótipo remontava ao antigo Crescente Fértil, especialmente à Babilônia. Esses 
templos davam continuidade à tradição indígena mesopotâmica (ibidem: 37). Mais 
recentemente, a mesma autora afirmou, que o protótipo dos “templos com nicho” 
encontrados em Dura seria o templo neobabilônico conhecido como “Templo A” e 
escavado em Ashur (Downey 1988: 67; Shankar 2011: 128). 

De fato, Perkins (1973: 17-9, 20, nota 1), Bellinger, Rowell”! e Milgrom 
(1984: 31) também já haviam anotado que essa estrutura arquitetônica fazia parte da 
cultura dos partas e, principalmente, da antiga Mesopotâmia de onde eles importaram 
o estilo (especialmente a terceira dinastia de Ur, c. 2100-2000 a.C.). O 
reconhecimento de esta estrutura será relevante para a avaliação que faremos da 
sinagoga de Dura Europos. 

No entendimento de Milgrom (1984: 31), essa era a forma do governo parta 
oferecer ao heterogênico grupo populacional uma oportunidade de culto que fugisse 
às formas gregas e se voltasse às antigas tradições semitas, não impondo, mas 
afetando a todos os grupos: a aristocracia greco-macedônica, a burguesia (ou classe 
média) semita, os iranianos e os palmirenses que residiam no lugar. 

Note que a fundação da cidade era livremente celebrada no período parta (c. 
159 a.C.) não apenas pelos descendentes dos macedônios, mas também pelos demais 
cidadãos, especialmente os palmirenses que viviam em Dura. Foram eles, aliás, que 


dedicaram um relevo no templo de Tiquê, apresentando a feminina fortuna (Gad) 


* Dura Rep. WI, 18-24. 
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como sendo um Zeus barbado vestido em um traje parcialmente grego, mas com 
características semitas. As inscrições aramaicas da base ajudaram na datação do 
artefato. 

O relevo também mostra Zeus inusitadamente sentado num trono ladeado por 
duas águias. Ora, essa disposição do deus olímpico flanqueado por dois animais não é 
uma ideia grega, mas semita. Além desta novidade, o relevo ainda mostra Seleuco, em 
trajes militares, coroando Zeus que seria o patrono da cidade e a forma masculina de 
sua fortuna. Do outro lado, à esquerda do relevo, aparece a figura do sacerdote Hairan 
queimando incenso. Seu nome é revelado pela inscrição ao pé do relevo e, 
novamente, o encontro cultural se faz ver em um religioso com nome semita, 
vestindo uma longa capa cilíndrica típica dos sacerdotes de Palmira (figura 27). 

Seguindo as divisões propostas por Downey (1976: 22) este seria um 
quadro resumido dos principais templos de Dura, a data de sua fundação e sua 
localização dentro do perímetro urbano da cidade (não incluindo, é claro, a 


sinagoga, a Domus ecclesia e o Mithraeum): 


Templos que incorporam | Data de | Localização dentro da cidade 

uma das torres das | construção”? 

muralhas 

Templo de Bel 51/55 d.C. Próximo à torre na linha da 
muralha 

Templo de Aphalad 54 d.C. No canto sudoeste das muralhas 

Templo de Ártemis | 12/13 d.C. Encostado na muralha norte 

Azzanathkona” 

Templo de Zeus 14|28/29dC. Encostado na — torre 16, 

Kyrios/Baalshamin encampando um pedaço do muro 
ocidental 

Santuário de Fortuna/Tiquê Período da Roma | Um pequeno nicho entrecortado 

(2) Imperial (2) num cômodo ao noroeste da torre 
norte da Porta de acesso à 
Palmira. Tem a aparência de 


72 As datas de construção são em sua maioria baseadas em inscrições encontradas no local. 

? Rostovtzeff (1935: 57) propõe que este seria outro nome para a deusa Atagartis. 

2 Este templo difere dos demais em vários pontos, mas especialmente na ausência de um naos, o lugar 
de adoração é em uma área aberta com um altar e o relevo não corresponde a um “temple à escaliers”. 
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conter um santuário. 


Templos com escadaria de 
acesso à parte superior 


Templo de Atargatis (uma 
deusa siríaca) 


Ao longo do século 
1 d.C. de 31-91 d.C. 


Num quarteirão dentro da cidade 
indo em direção ao sul 


Templo de Adônis 


Dois períodos de 
assentamento. O 1º, 
entre 150 e 160 d.C. 
eo2º. entre 175-182 
d.C. 


Penúltima fileira de quarteirões 
antes da muralha ocidental. Perto 
da Porta de Palmira. 


Templo de Zeus Megistos 


Quatro períodos de 
assentamento. O 1º. 
em homenagem a 
Zeus Olímpicos, por 
volta do século II 
a.C. e o último em 
169 d.C. 


Próximo ao Strategeion. 


Templos sem acesso à parte 
superior 


Templo Necrópolis?º 


33 a.C. 


A noroeste da porta principal. 


Templo de Ártemis Nanaia 


século I a.C. 


Num quarteirão vizinho ao templo 
de Atargatis 


Templo de Gadé 


Quatro períodos de 
assentamento. 
Iniciou-se como uma 
residência particular 
e terminou como 
templo em 159 d.C. 


Templo de Adônis 


ISs3de. 


Próximo ao templo de Atargatis. 


Templo de Júpiter 
Dolichenus (Dolicheneum) 


Concluído em 212 
d.C. 


Encostado ao palácio Dux Ripae. 


4. Cronologia Resumida 


Para recapitular em tópicos cronológicos este histórico do assentamento, seria 


interessante um resumo das fases de evolução do sítio de Dura, destacando os 


principais eventos ali ocorridos. O resumo que apresentamos baseia-se no proposto 


por Giiney (2012: 144-6) que por sua vez vale-se das informações contidas em 


Welles (1957: 467-74). 


? O nome “Templo Necrópole” é uma má denominação que se tornou corrente. Não se tratava de 
nenhum culto aos mortos (Dirven 1999: 199). 
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Cerca de 300 a.C. 

Fundação da Cidade: introdução do esquema urbano retangular, definição do 
layout dos muros, construção dos primeiros muros, erguimento dos primeiros 
edifícios da cidadela; início da ágora. 

120-65 a.C. 

Construção dos muros da cidadela. 

Cerca de 113 a.C. 

Os partas conquistam Dura Europos. 

100 a.C. 

Começa a ampliação da ágora e sua transformação no bazar oriental. 

65-19 a.C. 

Erguimento dos muros da cidade e de algumas das torres de vigia. 

50 a.C. 

Construção do segundo edifício da cidadela. 

33 a.C. 

Consagração do Templo de Bel e Iarhibol na necrópole fora dos muros da 
cidade. A província de Dura se torna a residência do governador da província. 

17-16 a.C. 

Inicia-se a construção da grande entrada de acesso à cidade. 

29 d.C. 

Templo de Zeus Kyrios. 

31d.C. 

Templo de Atargatis e Hadad. Começo da construção do templo de Ártemis 
Nanaia. 


54 d.C. 
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Relevo de Aflat. Hall dedicado a Aflat. 

114 d.C. 

Fundação do templo de Zeus Theos. 

115 d.C. 

Comemoração de Zeus-Bel, templo dos deuses de Palmira. Conquista 
temporária dos romanos sobre a cidade. 

116 d.C. 

Arco do triunfo de Trajano. 

21d. 

Os partas retomam o controle de Dura Europos. 

159 d.C. 

Última fase do templo de Gaddé. 

160 d.C. 

Terremoto. 

165 d.C. 

Os romanos, sob o comando de Lúcio Vero, conquistam Dura Europos. 

168-171 d.C. 

Construção da primeira versão do Mithraeum. 

165-200 d.C. 

Transformação de uma casa particular em sinagoga. 

210 d.C. 

Expansão da guarnição romana. 

210/211 d.C. 

Primeira fase do Dolichenum. 


211 d.C. 
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Dura Europos se torna uma colônia romana. 
(após) 211 d.C. 

Palácio do Dux Ripae. 

211-217 d.C. 

Subida do acampamento romano. 

(após) 216 d.C. 

Elevação dos muros da cidade. 

218 d.C. 

A casa do comerciante Nebuchelus. 
231-256 d.C. 

Transformação de uma casa particular em igreja cristã. 
238 d.C. 

Grafito: “Os persas nos atacaram”. 

c. 240 d.C. 

Restauração final do Mithraeum. 
243/244 d.C. 

Expansão da sinagoga. 

243/244 - 253/254 d.C. 

Pinturas da sinagoga. 

251 d.C. 

Última fase do Dolichenum. 

253d.C. 

Investidas e breve domínio Sassânida (2). 
250-254 d.C. 


Os romanos voltam ao poder. 
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254 d.C. 

Primeira construção do aterro. 

256 d.C. 

Ampliação do aterro dentro dos muros da cidade. Ataque sassânida e queda 
final de Dura Europos. 

A figura 40 traz a reconstrução artística do estágio final da cidade, em sua fase 


romana, exatamente antes do ataque. E possível perceber como a mesma estava 


tomada de edificações que completavam praticamente todo o perímetro intramuros. 


RB mA En 


(Figura 40) A cidade de Dura durante o ataque sassânida. Fonte: Yale Art Gallery. 


5. Conclusão parcial 

A distribuição espacial das cidades que nasceram sob influência grega (em 
especial no Período Clássico) não parece vinculada a uma excessiva centralidade 
governamental que impõe sobre os locais sua própria ideia de lei e ordem na 


criatividade arquitetônica urbana. Contudo, no Período Helenístico, cidades como 
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Alexandria e Dura Europos derivam seu planejamento espacial de um contexto 
expansionista (alguns diriam imperialista) iniciado por Alexandre, o Grande. 

Foi essa a mentalidade de Seleuco quando implantou ali um forte pensando 
primeiramente na situação estratégica do assentamento sobre o Eufrates que ficava na 
rota entre Antioquia (sobre o Orontes) e a Selêucia (sobre o Tigre). 

Não obstante, o conceito de gridiron continua válido para os novos 
assentamentos alexandrinos e selêucidas, uma vez que tanto Alexandre quanto seus 
sucessores deram abertura (conscientemente ou não) para a construção/continuação de 
um estado em que diferenças políticas e sociais encontrariam-se obrigatoriamente 
numa mesma área ocupada. Assim, foi possível perceber que a evolução urbana de 
Dura (desde os selêucidas até aos romanos, partos e sassânidas) coincidia com uma 
espécie de materialização da própria disposição social, dinâmica e multiétnica da 
população que vivia ao redor do Mar Egeu. 

Seu plano urbano deriva do entendimento entre o dualismo dos persas, o 
espirito tetrádico dos gregos jônicos e a necessidade de expansão dos herdeiros de 
Alexandre. A unidade na diversidade incorporada num planejamento urbanístico em 
constante evolução. 

Dura fora reconstruída como cidade helenística no século II a.C.. Nesta época 
ela já possuía um plano retangular de cruzamentos viários, ou seja, quarteirões 
retangulares dividiam a grelha hipodâmica de suas ruas. Mais tarde, ao se tornar um 
entreposto de fronteira no período dos partas e uma colônia dos romanos, Dura 
preservou o layout anterior recebendo novos elementos como a igreja cristã e a 


sinagoga judaica. 
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A presença dos Templos de Bel e Adônis e também do Mithraeum 
evidenciam a característica multicultural do assentamento, até ser destruído pelos 
sassânidas em 256/257 d.C.. 

A seguir, entraremos na terceira parte desse trabalho, mais focado no estudo 
de caso. Neste capítulo nos deteremos mais pormenorizadamente na estrutura das 
sinagogas, vistas desta vez como artefatos arqueológicos indicadores do encontro de 
culturas. Avaliaremos os marcos arquitetônicos das sinagogas da diáspora, sua 
história e contextualização a partir da documentação textual e arqueológica e, 


finalmente, seu papel social na questão do contato. 
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Parte II 


Interação Cultural e Judaísmo Antigo 


Capítulo 3 
As Sinagogas: estrutura física e função 

1. Histórico das investigações 

O estudo arquitetônico, tipológico e funcional das antigas sinagogas judaicas é 
algo relativamente recente no campo da arqueologia. De igual modo, seu histórico 
ainda é um tema bastante controverso. Rachel Hachlili (1997: 45), por exemplo, 
depois de sistematizar as várias teorias sobre as origens da sinagoga conclui seu 
estudo com uma proposta que ela mesma admite não encaixar nas evidências 
levantadas. 

Em relação às origens da sinagoga, devido à condição presente das fontes, 
ou até mesmo da falta de evidências mais concretas a esse respeito, o assunto 
sempre gravitou em torno da busca por uma localização contextual mais precisa que 
pudesse apontar o local, a época e a razão do surgimento desta instituição religiosa. 

A posição mais mencionada ou aceita - e que por isso será mais detidamente 
apresentada abaixo - sugere o cativeiro babilônico como o originador das primeiras 
sinagogas, o que não deixa de ser provável. Mas há outras opiniões. 

Alguns datam as origens sinagogais do período final do Primeiro Templo, algo 
em torno dos séculos VII e VII a.C. Outros sugerem que foi por ocasião da Reforma 
de Josias mencionada na Bíblia em 2 Reis 23:1-20. Há ainda os que pensam na 
Reforma de Esdras e Neemias (Ne 8:1-10:40) e os que apostam numa situação mais 


tardia entre os séculos Ill e IV a.C. ou ainda mais tarde entre os séculos He Ia.C. **. 


76 Para uma visão geral das posições assumidas quanto às origens da sinagoga veja J. Weingreen, "The 
Origin of the Synagogue", Hernathena 98, 1964, pp. 68-84; H. H. Rowley, Worship in Ancient 
Israel: its Form and Meaning. Philadelphia: Fortress, 1967, pp. 213-45; J. Gutmann, "The Origin of the 
Synagogue: the Current State of Research", Archdologischen Anzeiger 87, 1972, pp. 36-40; idem, 
"Synagogue Origins: Theories and Facts". In: Ancient Synagogues: the State of Research. J. Gutmann 
(ed.), Chico, CA: Scholars Press, 1981, pp. 1-6; Hoffman, L. Canonization of the Synagogue Service. 
Notre Dame: Notre Dame, 1979; L. I. Levine, "The Second Temple Period Synagogue: the Formative 
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O leque de opiniões lida não apenas com a data desta origem mas também 
com a geografia dela. Alguns a localizam na Babilônia (posição mais tradicional), 
outros no Egito e alguns ainda, na própria região da Judeia. Levine (1996: 432-6) 
sugere que a sinagoga da Palestina desenvolveu-se a partir de um antigo costume de 
se reunirem nas portas das cidades para discutir assuntos importantes ou realizar 
Julgamentos. Shanks (2001), por sua vez, prefere ver a instituição como um elemento 
estreitamente associado às collegia greco-romanas. 

Mas apesar de toda essa diversidade de opiniões, praticamente todos os 
autores concordam em pelo menos três aspectos: que a sinagoga surge de uma 
dramática crise social e religiosa, que ela trouxe inovações importantes ao judaísmo, 
e, finalmente, que serviu de elemento integrador da cultura, primeiramente numa 
situação intracorporis, ou seja, integrando judeus a judeus e, depois, numa situação 
extracorporis, integrando judeus a não judeus. Em outras palavras - um claro 
elemento de interação cultural. 

No que diz respeito à arqueologia, a falta de evidências mais antigas e a 
situação política instável do Oriente Médio fizeram com que as pesquisas em torno 
das ruínas de sinagogas fossem esparsas e tardias. Contudo, é importante para este 
trabalho o reconhecimento do que poderia ser chamado de arqueologia de uma 
estrutura, isto é, a sinagoga de um modo geral vista como artefato arqueológico. 

As primeiras investigações de campo a esse respeito se devem ao trabalho de 
Heinrich Kohl e Carl Watzinger que, em 1916 publicaram o livro Antike Synagogen 
in Galiliea. Pesquisando especificamente ruínas de sinagogas, eles sistematizaram as 
anotações de onze sítios localizados na Galileia e em Golan. A grande contribuição 


destes autores foi a criação de uma tipologia arquitetônica para as sinagogas dividida 


Years," in The Synagogue in Late Antiguity. L. I. Levine (ed.), Philadelphia: American School of 
Oriental Research, 1987, pp. 8-10. 
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primeiramente em dois tipos depois três que foi popularizada por Sukenik (1934) e 
Goodenough (1952). 

Em síntese, a tipologia previa a existência de três tipos de sinagogas 
correlacionados a três diferentes períodos. Kohl e Watzinger (1916) argumentavam 
que o período mais lógico no qual se podia localizar ou algumas vezes ornamentar as 
monumentais sinagogas da Galileia seria em torno do século III d.C.. Neste tempo, o 
povo judeu, como forma de compensar a destruição do templo pelos romanos, 
procurou erguer estruturas suntuosas a fim de curar-se dos eventos traumáticos 


sofridos nos séculos Ie II d.C.. 


Assim, propunham o primeiro estilo ou tipo sinagogal como sendo o galilaico 
(ex. Corazin e Cafarnaum), a seguir viria o estilo transicional ou “broadhouse” datado 
dos séculos II e IV d.C. (Eshtemoa e Khirbert Shema) e, finalmente, o terceiro tipo 
basilical (Beth Alpha) pertencente ao séculos VIe VIH d.C.. 

Esta iniciativa influenciou muito os estudos subsequentes e até hoje esse 
padrão tipológico - apesar do grande debate sobre esta questão - é seguido por alguns 
autores no processo de datar ruínas sinagogais ou descartar edificações que fujam ao 
marco arquitetônico sistematizado (Foerster 1992: 291; Beal 2000: 3). 

Depois deste trabalho pioneiro, vários outros se seguiram mostrando um lento, 
porém progressivo aumento das descobertas e estudos. Entre 1920 e 1921 foram 
escavadas duas importantes sinagogas em Na'aram e Hamath Tiberias, depois em 
1929 veio o achado de Beth Alpha, seguido por outros em Huseifa, Eshtemoa, Jericó, 
Gerasa e Beth She“arim (Levine 1997: 166). 

Duas das mais importantes publicações desta época foram Synagogale 
Altertuemer de Samuel Krauss (1922), que por décadas foi a mais completa coletânea 


de informações acerca da história das sinagogas desde suas origens até o período 
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islâmico e a obra de Eleazar Sukenik (1934) Ancient Synagogues in Palestine and 
Greece que norteou muito do método usado na avaliação dos achados. 

A década de 1950 também foi fundamental para o desenvolvimento dos 
estudos arqueológicos da sinagoga. Com a fundação do Estado de Israel (1948) e a 
conseguinte criação do Departamento de Antiguidades (que a partir de 1990 passou a 
se chamar Israel Antiquities Authority) verbas governamentais passaram a ser 
destinadas à descoberta e preservação de sítios arqueológicos dentro do território 
israelense. 

Paralelo a esse incentivo financeiro começaram a surgir trabalhos adicionais 
de catalogação de tipos, inscrições e obras de arte relacionadas diretamente às 
construções sinagogais (Levine 2000: 10). Entre eles estaria a catalogação da arte 
judaica de Goodenough (1952), o contexto dos judeus em Roma de Leon (1960) e a 
organização das epígrafes e escritos antigos feita por Lifshitz (1967). 

Nos anos 1960, o governo de Israel ampliou suas fronteiras adquirindo 
territórios e propriedades rurais de seus vizinhos árabes. Neste mesmo tempo, o 
recém-criado Ministério do Turismo ampliou o orçamento das pesquisas 
arqueológicas por meio um projeto adicional de apoio financeiro a 
empreendimentos arqueológicos que visassem a pesquisa sobre antigos 
assentamentos judaicos. Isso permitiu que arqueólogos locais investigassem com 
mais propriedade o contexto e a cultura material do judaísmo antigo. Até então, a 
controversa sinagoga de Delos (que veremos a seguir) constituía o único 
remanescente sinagogal anterior a 70 d.C. que foi uma data marcante para os judeus 
por ser o ano da destruição do Segundo Templo e da cidade de Jerusalém por ordem 
de Vespasiano e Tito. 

Outros sítios promissores continuaram a aparecer em Masada (1963), 


Herodium (1967), Cafarnaum (1968) e Gamla (1976). O aumento exponencial de 
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artigos sobre ruínas sinagogais publicados neste período testemunha a evolução dos 
estudos arqueológicos sobre esse assunto. Muitos destes artigos (evidentemente 
publicados em hebraico) são citados na Encyclopedia of Archaeology in the Holy 
Land (1976) e no catálogo Ancient Synagogues Revealed editado por Lee I. Levine 
(1981) a pedido da Israel Exploration Society. 

Com a expulsão da Jordânia e a conquista final de Jerusalém na guerra dos 
seis dias (1967), novas buscas puderam ser incentivadas e mais sinagogas foram 
descobertas no “En Gedi, Susya, Ma“on, Amin e Ramon, todas no território da Judeia. 
Em Golan, apenas para que se tenha uma ideia do aumento das descobertas, antes de 
1967, apenas três sinagogas eram conhecidas. A partir, porém, daquele ano, 23 outras 
foram escavadas sendo oito prováveis e quinze certamente identificáveis como ruínas 
sinagogais (Levine 1997: 167). 

Do exterior também vieram importantes contribuições como a iniciativa do 
arqueólogo americano E. Meyers que a partir dos anos 1970 escavou quatro 
importantes sinagogas na Galileia, a saber: Khirbet Shema*, Gush Halav, Meiron 
e Nabratein. Hoje são mais de cem os sítios israelenses devidamente mapeados 
com ruínas sinagogais e o número aumenta a cada ano (Illan 1991 apud Levine 1997: 
167). 

A partir da década de 1960 o Departamento de Antiguidades de Israel e seus 
museus (hoje chamado IAA — Israel Antiquities Authority) têm publicado 
periodicamente uma lista de sítios arqueológicos com o fim de mapear os antigos 
assentamentos e protegê-los de ações como vandalismo, construções não autorizadas 
ou projetos agriculturais. O periódico, Yagut Ha-pirsumim, é um documento oficial 
que também publica um compreensivo mapeamento das antigas sinagogas numa 


escala predeterminada de 1:400.000. O mapa abaixo se baseia nestes dados e 
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qualquer trabalho que contemple sítios arqueológicos na antiga Palestina precisa levar 


em conta esse material (Borowsky 1988). 
A figura 41 traz o mapa de algumas das principais atestações arqueológicas de 
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(Figura 41) Mapa das principais sinagogas da Antiga Palestina nos Períodos Romano e Bizantino. 


Fonte: Levine 1997: 170. 
O interesse pelas sinagogas localizadas em torno do Mediterrâneo também 
cresceu nas três décadas de 1960, 70 e 80. Em 1961, a arqueóloga italiana Maria 


Floriani Squarciapino (1961: 326) anunciou a descoberta da segunda mais antiga 


sinagoga da Europa, encontrada em Óstia””. Dez anos depois, foi a vez de Philippe 


Bruneau (1970) reescavar a sinagoga de Delos, esta sim, considerada por muitos a 


mais antiga do mundo. Um pouco mais tarde, outras pesquisas de campo realizadas 
297 


gl ; ê o 
Atualmente existem questionamentos em relação a esse achado. 


por Kraabel (1983: 178) nas ruínas da sinagoga de Sardes, levaram-no a 
concentrar esforços na busca de entendimento acerca da forma e função das sinagogas 
na Diáspora greco-romana e muitos trabalhos resultaram disto. 

A figura 42 mostra os principais sítios contendo antigas sinagogas espalhadas 


pela Diáspora, no mundo mediterrâneo. 
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(Figura 42) Antigas sinagogas da Diáspora. Sítios selecionados. Fonte: Davies, Katz e Tinkelstein (2006: 
54). 


Outro fator importante para a compreensão e revigoramento deste assunto foi a 
inovação ocorrida ainda nos anos 1970, quando eruditos judeus como Bickerman e 
Hegel começaram a estudar com mais afinco o chamado “judaísmo helenista”. Não 
era um estudo, em princípio, diretamente relacionado às sinagogas. Mas com o tempo 
ele se tornou fundamental para a compreensão de este conceito, à medida que 
formatou o caminho para a compreensão das sinagogas construídas na Diáspora, 
especialmente por causa de suas peculiaridades em relação àquelas erguidas dentro 
do território de Israel. 

A novidade desta abordagem era a compreensão que os autores passaram a ter 
de como o judaísmo se relacionava e convivia com o mundo dito “gentílico” em meio 


ao qual moravam aqueles que viviam no contexto da Diáspora. Concluiu-se que 
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ao contrário de ser uma comunidade fechada em um gueto, os judeus interagiam 
bastante com o universo helenista em redor. 

Longe de ser um grupo sectário, conforme as antigas descrições de 
Tcherikover (1966: 22), os novos estudos mostravam o quadro de um judaísmo plural 
que, mesmo na vivência de suas peculiaridades sociais e confessionais, se sentia 
“em casa” na Diáspora greco-romana, participando ativamente da pólis e 
influenciando a administração de seus negócios. Um bom estudo a esse respeito 
pode ser visto na publicação de Tessa Rajak (2002), The Jewish Dialogue with 
Greece and Rome. Studies in Cultural and Social Interaction, que resumiu bem as 
novas tendências do entendimento dialogal entre judeus e não judeus. 

A nova visão de um judaísmo aberto ao diálogo e convivência com o mundo 
greco-romano foi determinante para as conclusões de importantes trabalhos como os 
de Kraabel (1968, 1979), Hachlili (1998), Harland (2003) e outros sobre as antigas 
sinagogas da Diáspora. 

Esta compreensão de diálogo entre judeus e não judeus na divisão do espaço 
urbano continua dominando os mais recentes estudos acerca da sinagoga. Como 
concluiu Collins (1983: 129): “a tendência dominante do judaísmo na Diáspora 
era viver como sujeitos leais aos mestres não judeus e participar na cultura e na 
sociedade dentro, é claro, dos limites de sua própria tradição religiosa”. Igualmente 
afirma Trebilco (1991: 187): 


a pólis helenística acomodou considerável diversidade de 
populações sem demandar uniformidade ... [mas] determinados 
graus de integração não significaram o abandono de uma atenção 
ativa por parte dos judeus em relação à sua tradição e singularidade 
Judaica. 


Exemplos de interação social podem ser vistos tanto na direção judeus - não 
judeus como no sentido oposto. Somente para ilustrar, encontra-se na literatura antiga 


o relato de indivíduos como Niketas de Iasos, judeu, que no século II a.C. deu uma 


200 


considerável contribuição financeira para o festival de Dioniso (Harland 2003: 
200). De igual modo, na Galileia temos, segundo a informação do Novo 
Testamento, a menção de um centurião romano (a Bíblia não fornece seu nome) 
que “edificou” a sinagoga da cidade de Cafarnaum (cf. Mt 8:5-13 e Lc 7:2-10). 
Significantes neste entendimento foram as publicações de Binder (1999), 
Levine (2000 [segunda edição em 20051), Runesson (2010), ClauBen (2002) e 
Harland (2003). Entre os mais recentes tratados sobre o assunto está a publicação 
conjunta de Runesson, Binder e Olson, The Ancient Synagogue from Tts Origins to 
200 CE:A Source Book, lançado em 2008 com reedição em 2010. Este material 
contém as últimas informações históricas e arqueológicas sobre as primeiras 
evidências da sinagoga, seu desenvolvimento e papel na antiga sociedade dos judeus. 
Em outubro de 2013 foi lançado o mais recente estudo sobre as sinagogas feito 
por Rachel Hachlili e intitulado Ancient Synagogues — Archaeology and Art. New 
Discoveries and Current Research. Nele a autora apresenta uma vasta cultura material 
composta de evidências sinagogais como arquitetura, inscrições, símbolos judaicos, 
relatos bíblicos e zodíaco para atestar arqueologicamente a importância da sinagoga. 
Consideradas como um todo, estas evidências confirmam, na conclusão de 
Hachlili, a centralidade da instituição sinagogal nas comunidades judaicas tanto de 
Israel quanto da Diáspora. Mas mais importante ainda é o papel da arte e da 
arquitetura das sinagogas tanto na preservação da identidade dos judeus quanto na 
relação cultural que tiveram com outros grupos na divisão do espaço urbano. O 
Templo de Jerusalém (destruído no ano 70 d.C.) teve um papel centralizador e ao 
mesmo tempo isolante da cultura judaica. Mas a sinagoga modificou esse cenário 
quando assumiu uma função mais dialogal entre judeus e não judeus, especialmente a 


partir da segunda metade do século 1 d.C. 
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2. Origens, propósitos e importância da Sinagoga 

A despeito das divergências já mencionadas quanto às origens da sinagoga, a 
opinião praticamente unânime dos especialistas em judaísmo é que qualquer exame 
sobre este assunto deve levar em conta tanto a evidência arqueológica quanto a textual 
(Urman e Flesher 1995: 34 e 39; Hachlili 1998: 17). Por essa razão esta parte da 
presente pesquisa dará igual atenção às fontes textuais bem como à cultura material a 
fim de desenhar um arcabouço hipotético sobre a questão que sirva aos propósitos da 
presente pesquisa. 

As sinagogas sempre ocuparam um lugar proeminente na história do judaísmo 
antigo e moderno. Até mesmo no cristianismo - nascido de uma dissidência da 
religião judaica - as sinagogas tiveram um destacado papel no início do movimento 
como local de culto e doutrinação. O evangelho de Lucas, por exemplo, inaugura o 
ministério de Jesus na Galileia com um sermão pregado na sinagoga de Nazaré (Lc 
4:16-21). Marcos também introduz sua narrativa com Jesus curando e pregando 
noutra sinagoga em Cafarnaum (Mc 1:21). 

No livro de Atos, que registra os acontecimentos iniciais do cristianismo 
primitivo, os discípulos parecem encontrar nas sinagogas um centro estratégico para 
as primeiras atividades “evangelizadoras” tanto de judeus quanto de não judeus, isto 
é, de pessoas fora da etnia judaica (At 9:2, 20). 

Considerando a relevância da sinagoga para as primeiras gerações de cristãos, 
é de se imaginar quão mais notória seria sua função para o próprio judaísmo. Josefo 
(apud David 2011) menciona que somente no seu tempo (século I d.C.) havia na 
Galileia 204 sinagogas. Igualmente uma tradição talmúdica, contestada por alguns, 
reporta somente em Jerusalém a existência de 394 sinagogas, todas anteriores ao ano 


70 dC. (apud Wigoder 1986: 11). Por isso Metzger (2003: 56) foi claro 
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em afirmar que “a importância da sinagoga como influência modeladora do judaísmo, 
dificilmente poderia ser exagerada”. 

Curiosamente, no entanto, as informações sobre a origem das sinagogas são 
muito esparsas ou quase inexistentes. Nem na Tanak (que os cristãos chamam de 
“Antigo Testamento”), nem na literatura judaica dos últimos quatro séculos a.C., 
encontramos qualquer menção a esta estrutura ou sua função no judaísmo. Até mesmo 
a vasta literatura encontrada em Qumran (os famosos Manuscritos do Mar Morto), 
que tanta luz lançou sobre o judaísmo antigo, traz qualquer referência a elas. 

As únicas aparentes exceções seriam uma breve menção do livro apócrifo da 
Casta Susana, datado provavelmente do século I a.C.*, e uma passagem do Salmo 
74:8 que, ao falar dos babilônios e da destruição do templo em 586/7 a.C., declara: 
“eles queimaram todos os lugares santos de Deus na terra”. O plural usado no original 
hebraico levou alguns a imaginarem que estes “lugares santos” (el-muodi kol) 
poderiam ser as sinagogas. Tanto que uma versão inglesa traduzida por judeus verteu 
desta maneira o texto:“they have burned up all the Synagogues of God in the land”. 
Mas a passagem não é conclusiva, podem-se dar a ela outras interpretações. 

Inscrições judaicas encontradas no Egito e datadas do século III a.C. referem- 


se à “casa de oração” (Tpoocevym) e são unanimemente interpretadas como a mais 


antiga alusão às sinagogas”. Ainda fora do território de Israel, restos arqueológicos 


7“ Nas Bíblias editadas pelas igrejas Católica e Ortodoxa esse livro aparece como no final do livro de 
Daniel. Na história há a referência dos judeus se reunindo em sinagogas. 


P As duas inscrições reproduzidas nesta nota aludem à presença de sinagogas no Egito. Ambas, como 
dito acima, datam da metade do século III a.C. A primeira é originária de Schedia, uma vila próxima a 
Kafr Ed-Dauwar, no sudoeste de Alexandria. Schedia foi um importante entreposto comercial do Nilo e 
o assentamento judaico da região é afirmado por Josefo (Contra Apio 2,64). Ela diz: “Em homenagem 
ao rei Ptolomeu e da rainha Berenice, sua esposa e irmã, e seus filhos, os judeus [dedicaram] esta “casa 
de oração” (conforme a tradução do Corpus Inscriptionum Judaicarum II, no. 1440; Horbury-Noy, no. 
22). A segunda inscrição, muito parecida com a primeira, foi comprada na mão de um vendedor de 
antiguidades em Medinet el Faiyum. Ela dataria da mesma época e sua sentença diz: “Em homenagem 
ao rei Ptolomeu, filho de Ptolomeu, e da rainha Berenice, sua esposa e irmã, e seus filhos, os judeus 
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encontrados em Delos (Grécia) também sugerem a presença de uma sinagoga local 
por volta do século I d.C. Igualmente outra inscrição encontrada em Jerusalém e 
datada de algum tempo antes do ano 70 d.C., fala de um certo Theodotus que além de 
chefe e construtor de sinagoga era também descendente de uma família de chefes de 
sinagoga: 


Theodotus, filho de Vettenus, sacerdote e chefe da sinagoga 
(apxLovvayoyoç), neto de um chefe de sinagoga, construiu a 
sinagoga para a leitura da lei e o ensino dos mandamentos, a casa de 
hóspedes e os quartos, os reservatórios d'água para a hospedagem 
de estrangeiros que necessitem dele, conforme fundaram seus pais, 
os anciãos e os Simonidas*. 

A importância desta última inscrição está não apenas na sua data - pois 
testifica a presença de sinagogas em Jerusalém antes do ano 70 d.C. - como também 
na apresentação de uma tradição de chefes de sinagoga estabelecida antes da 
destruição de Jerusalém e do Segundo Templo ocorrida naquele ano. Além disso, ela 
revela ofícios adicionais da sinagoga além do serviço religioso, propriamente dito. 

Uns poucos autores como Kee (1999: 481-500) e Flesher (1995: 27-39) 
tem procurado contestar a datação mais antiga da inscrição de Theodotus dizendo 
que a mesma não pode ser anterior ao século HI d.C.. 

Hachlili (1997: 38 n. 27) não assume uma posição conclusiva sobre o assunto, 
mas considera possível a data oferecida por Kee. No entanto, a maioria dos 
acadêmicos tem optado pelo consenso anterior representado inicialmente por 


Deissmann (1928 [1965]) e reafirmado por Kloppenbord (2000: 243-80) com 


argumentação atualizada. 
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que estão em Krokodilópolis [dedicaram] esta “casa de oração”? (conforme a tradução do Corpus 


Inscriptionum Judaicarum WI apêndice 1, no. 1532”; Horbury-Noy, No. 117). Krokodilópolis era a 
antiga capital de Fayum (Modrzejewski 1995: 88; Kasher 1995: 210). 


so Tradução própria baseada em J.-B. Frey Corpus Inscriptionum ludaicarum, no. 140. 
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2.1 Cativeiro Judeu na Babilônia 

Apesar da lacuna de evidências históricas e arqueológicas acerca das origens 
da sinagoga, uma opinião mais ou menos geral prevaleceu no mundo acadêmico até 
por volta do ano 2000 e continua ainda a exercer certa influência em muitos círculos 
de estudo do judaísmo. De acordo com ela, a história das sinagogas começa com o 
chamado “cativeiro judeu na Babilônia” ou logo após a destruição do Primeiro 
Templo pelos mesmos babilônios em 586/7 a.C. (Metzger 2003: 56). 

O cativeiro ou exílio da Babilônia foi um período de aproximadamente 770 
anos durante os quais parte dos cidadãos de Jerusalém e do antigo reino de Judá foram 
levados cativos para a Babilônia. Convencionalmente esse hiato na história dos judeus 
é contado de 605 a 537/6 a.C., ou seja, da ascensão de Nabucodonosor II como rei da 
Babilônia à repatriação dos judeus por ocasião do domínio medo-persa*. 

Na verdade, o exílio de grandes populações conquistadas não era algo 
incomum no antigo Oriente Médio. Os assírios, não poucas vezes, fizeram uso deste 
método transportando para novos assentamentos populações indígenas que foram 
conquistadas. 

Várias inscrições da realeza assíria, discutidas e catalogadas por Gertz (2010: 
I3ss), confirmam a prática da deportação em massa de povos subjugados, 


especialmente por volta do século VIII a.C.. Somente os anais de Sargão II falam de 


81 Alguns autores desconsideram qualquer presença militar de Nabucodonosor em Jerusalém antes do 
ano 598/7 a.C. e por isso transferem o início do cativeiro para 587 a.C. Para uma discussão a esse 
respeito veja Peter R. Ackroyd, "Exile and Restoration:A Study of Hebrew Thought of the Sixth 
Century B.C." SCM Press, 1968; Philip J. King, Jeremiah: An Archaeological Companion. 
Westminster John Knox Press, 1993, p.23; Rainer Albertz, "Israel in exile: the history and literature of 
the sixth century BCE". Society for Biblical Literature, 2003, pp.4-38; F.F. Bruce, “Daniel's First 
Verse,” The Bible Student ns 21.2 April 1950, pp.70-8; Kenneth Strand, "Thiele's Biblical Chronology 
as a Corrective for Extrabiblical Dates," Andrews University Seminary Studies 34, 1996, pp. 310 e 317; 
Allan R. Millard, "Daniel 1-6 and History." Evangelical Quarterly 49, 1977, pp.67-73. 
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27.000 israelitas transportados e reassentados em novos territórios"?. Pelo que se sabe, 
os babilônios, ao derrotarem os assírios, seguiram-lhes o exemplo deportando 
igualmente as nações subjugadas, mas com algumas importantes distinções. 

O método de deportação assírio objetivava quebrar o espírito dos povos 
conquistados por meio de uma forçada miscigenação com outros grupos* . Isso 
resultaria numa diversificada assimilação cultural e os transformaria em parte de um 
mosaico de novos “estados” assírio-arameus que constituiriam o novo império assírio 
(Lipschitz 2005: 61). 

O método babilônico, por sua vez, era mais pragmático. Eles queriam 
repovoar as áreas de seu próprio território que haviam sido devastadas pelas guerras 
contra os assírios e que precisavam, sobretudo, de mão de obra especializada. 
Ademais, os babilônios não esvaziaram de todo o território de Judá, nem o 
repovoaram com cativos de outras terras como fizeram seus antecessores em relação à 
Samaria, capital do reino norte de Israel, capturada em 722 a.C. Tal comportamento, 
sem dúvida, facilitou o retorno dos judeus que não tiveram de expulsar militarmente 
qualquer grupo estrangeiro que houvesse se apossado de seu país, durante o período 
do cativeiro. 

Mas esta distinção em relação aos assírios não significa que os babilônios 
negligenciassem o plano de criar um império para si. Pelo contrário, eles também 


pretendiam estabelecer seu domínio sobre todos os territórios possíveis, incluindo as 


“2 Para os textos de Sargão veja ANET, pp. 284-5; cf. também: D. J. Wiseman, “Records of Assyria 
and Babylonia”. In: Documents from Old Testament Times, D. Winton Thomas (ed.). New York: 
Torchbooks/ Harper and Row, 1961, p. 60. 


83 as DE E atá Pos Fis E 

Para que não se tome como subjetiva a descrição de crueldade dos assírios, é importante dizer que 
eles mesmos a afirmavam e se orgulhavam dela conforme pode ser visto nos textos e relevos dos 
palácios de Shamanasar, Sargão e Senaqueribe que hoje se encontram expostos no museu Britânico. 
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terras mais longínquas como a região de Hatti que comportaria todo o corredor siro- 
palestino (Mitchell 1991: 394; Vanderhooft 1999: 111). 

O cativeiro babilônico ocorreu por partes em pelo menos três estágios de 
deportação: 605, 597 e 586 a.C. (Wilson e Fisher 2009: 439). A ausência de 
elementos arqueológicos ou históricos que confirmem a presença de Nabucodonosor 
em Jerusalém antes de 597 a.C. fez alguns autores considerarem lendária a 
deportação de 605 a.C. que é baseada, sobretudo, no texto bíblico de Daniel 1:1%. 
Não obstante, é digno de nota a menção que Beroso faz de uma deportação 
especial ocorrida por ocasião da Batalha de Carquemis em 605 a.C... 

Quando Nabucodonosor obteve vitória sobre o Egito, diz Beroso que ele levou 
consigo um grande número de prisioneiros, incluindo judeus, egípcios, fenícios e 
sírios. Em seu retorno para casa, o rei da Babilônia “designou para esses cativos 
[novos] domicílios nas regiões mais apropriadas da Babilônia”*. 

Esta afirmação parece estar em contradição cronológica e substancial tanto 
com Flávio Josefo (Antiguidades 10:96ss) quanto com outros relatos Bíblicos como 2 
Crônicas 36:6-7 e Jeremias 46:2. Jeremias menciona esta mesma batalha, porém, não 
diz nada quanto a uma prévia deportação dos judeus. A carência de outras evidências 
dificulta um posicionamento ou uma tentativa de harmonização entre as fontes. 
Atualmente autores como Albertz (2003: 75) preferem negar a historicidade do relato 
de Beroso. Outros, no entanto, como Millard (1977:69) creem que “a ausência de 


qualquer registro de um sítio a Jerusalém pelas milícias babilônicas neste ano [de 605 


a.C.] não é um argumento conclusivo para negar que o mesmo tenha acontecido.” 


E Veja nota 80 


“ Burstein, Babyloniaca (II, 1) 28. O texto de Beroso é preservado por Josefo em Contra Ápio 1.137. 
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Existe ainda a possibilidade que a intervenção de Nabucodonosor em 605 
a.C. não representou uma “luta armada” contra Jerusalém, mas uma rendição política 
uma vez que o Egito - soberano de toda a região - havia caído. Daí a deportação de 
alguns judeus como símbolo de submissão ao novo governo que se iniciava. 

De qualquer forma está claro que não houve antes da batalha de Carquemis 
qualquer indício de uma atividade militar dos babilônios sobre a região de Judá que, 
na época, estava anexada como vassala do território egípcio. 

Sendo assim, é possível sugerir que a primeira leva de judeus para a Babilônia 
consistiu da deportação de alguns jovens de Jerusalém, especialmente os de sangue 
real e que fossem munidos de certa educação formal a fim de trabalharem diretamente 
no palácio do rei (uma seleção subsequente ainda separava dentre estes um grupo 
seleto que seria uma espécie de “os melhores dos melhores”). É esta a afirmação de 
Daniel 1:1 e 3: 


No ano terceiro do reinado de Jeoaqguim, rei de Judá, veio 
Nabucodonosor, rei da Babilônia a Jerusalém e a sitiou ... disse o rei 
a Aspenaz, chefe dos cunucos, que trouxesse alguns dos filhos de 
Israel, tanto da linhagem real, como dos nobres, jovens sem nenhum 
defeito, de boa aparência, instruídos em toda a sabedoria, doutos em 
ciências, versados no conhecimento e que fossem competentes para 
assistirem no palácio do rei e lhes ensinasse a cultura e a língua dos 
caldeus. 


As demais levas de cativos teriam ocorrido a partir de 597 a.C. conforme o 
registro babilônico dos onze primeiros anos de Nabucodonosor: 


No ano sétimo [no mês] de Kislev [nov/dez.] o rei da Babilônia 
reuniu seu exército e marchou para Hattu [região siro-palestina]. 
Ele montou acampamento contra a cidade de Judá [Jerusalém] e no 
segundo [dia do mês] de Adar [16 de março] ele tomou a cidade e 
capturou o rei. Ele designou um rei de sua própria escolha, tomou 
seu pesado tributo e regressou para aBabilônia*º. 


86 No 24 WA21946, The Babylonian Chronicles, The British Museum. Cf. D. J. Wiseman, 
Chronicles of Chaldean Kings in the British Museum. London: Trustees of the British Museum, 1956, 
p.73. Cf. também Babylonian Chronicle BM 21946, obv. 12, 13; outra edição mais 
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Nesta segunda ocasião, outros nobres (inclusive o próprio rei de Judá) e vários 
cidadãos comuns teriam sido levados para novos assentamentos distantes de sua terra 
natal. Isto é confirmado pela descoberta de aproximadamente trezentos tabletes 
cuneiformes escavados próximo ao portal de Ishtar, todos datados de 595-570 a.C.. 
Neles há uma detalhada lista de provisões alimentares para os artesãos e trabalhadores 
exilados de várias partes do reino. A qualidade e regularidade dos alimentos revela a 
condição social dos exilados e o rei dos judeus é mencionado entre eles. Vejamos três 


destes tabletes: 


.. para la-*-u-kin?” (Joaquim ou Jeconias), rei... 
.. para os qipútu domiciliares do... 

.. por Shalamiamu, o... 

.. pelos 126 homens de Tiro ... 

.. por Zabiruam, o Lí[ldio]... 


10 medidas de óleo para ... [Ta]-*-kin, rei de I[a-hu-du] (Judá) 
24 medidas de óleo para os [cinco fillhos do rei de Ia-hu-du 
4 medidas para oito homens de la-hu-da-a-a... 


1 medidas para os três carpinteiros de Arvad, /> medida cada 

11% medidas para oito citados de Biblos, 1 medida cada... 

3% medidas para sete citados, %> medida cada 

Y medida para Nabú-êtir, o carpinteiro. 

10 medidas para Ia-ku-ú-ki-nu, o filho do rei de Ia-ku-du 

2% medidas pelos cinco filhos do rei de Ia-ku-du através de Qana'a 

(Canaã?) 

A menção do rei de Judá e seus filhos em conjunto com exilados egípcios, 

filisteus, fenícios e persas indica a relativa liberdade que os cativos dispunham dentro 
do reino da Babilônia. Aliás, o próprio Daniel - reconhecido profeta dos judeus - teve 


garantido seu direito de exercer atividades de sua própria religião enquanto trabalhava 


como conselheiro no palácio de Nabucodonosor (Dn 9). 


recente preparada por A. K. Grayson, Assyrian and Babylonian Chronicles. Texts from Cuneiform 
Sources, V. Locust Valley, NY: J. J. Augustin, 1975, p. 100. 


ST A maneira de transliterar os nomes varia. Cf. E. F. Weidner, Mélanges Syriens offerts à M. René 
Dussaud. Paris: Geuthner, 1939, p.923ss. 


88 Citado conforme a tradução inglesa do ANET 308. 
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Quanto ao número dos deportados, dependemos quase inteiramente da Bíblia 
para essa informação, mas até seus cômputos são divergentes. De acordo com 
Jeremias 52:28-30 - que muitos entendem como a cifra mais aceitável - 3.023 judeus 
foram enviados para o exílio em 597 a.C. Onze anos mais tarde, em 586 a.C., uma 
outra leva de 832 hierosolimitas foi transportada e em 582 a.C. houve mais 745 
cativos, perfazendo um total de 4.600 pessoas. 

Já o cômputo de 2 Reis 24:14 e 16 fala de 10.000 transportados apenas na leva 
de 597 a.C. Destes, 7.000 seriam aqueles hábeis para o combate (o que sem dúvida 
desfalcaria o exército local) e 1.000 seriam artífices e ferreiros (também com função 
militar). Assim, sobrariam 2.000 que seriam certamente aqueles pertencentes à elite 
social. 

É difícil conciliar as duas informações. Não obstante, considerando os 
números dados e o fato que pelas práticas da época mulheres e crianças geralmente 
não eram contados nos censos, pode-se supor que o número de transportados (caso se 
incluam mulheres e crianças) tenha sido algo entre 14 a 40 mil pessoas. 
Considerando, também, que a população de Judá teria em torno de 80 mil habitantes 
(Albertz 2003: 89; Broshi 1997:142-4), pode-se dizer que entre 18 e 50% da 
população foi levada ao cativeiro pelos babilônios. Mas novamente verificam-se 
divergências entre os autores. E. Meyer, R. Kittel e E. Sellin (apud Yamauchi 1980: 
196) falam de 1/3 ou mais de transportados, que eles calculam entre 40 e 70 mil 
pessoas - o que elevaria a população de Judá para mais de 120 mil habitantes, número 
pouco aceito hoje. Finkelstein e Silbernan (2002: 346) falam de um percentual 
menor, na casa dos 25%. Purvis e Meyers (1999: 218) diminuem a fração 
afirmando que Nabucodonosor levou consigo apenas 10% de uma população 


estimada em 65 mil habitantes. Gottwald (1985:423), o mais modesto de todos, aposta 
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em apenas 5% o total de judeus transportados para a Babilônia. Como se pode notar, 
os números estão longe de apresentar uma unanimidade ou um valor preciso, mas é o 
que se pode aventar com base nos pouquíssimos dados que se têm. 

2.2 O cativeiro e a origem das sinagogas 

A ideia, portanto, que relaciona este evento do cativeiro à origem das 
sinagogas afirma que judeus piedosos que estavam no exílio, objetivando a 
preservação das raízes de seu povo, sentiram a necessidade de criar lugares especiais 
onde seus compatriotas pudessem se encontrar regularmente para momentos de 
oração e estudo da religião hebraica, especialmente no sábado, o principal feriado 
religioso do judaísmo. 

Ali eles teriam supostamente interpretado e traduzido suas Escrituras Sagradas 
para o aramaico, o que se tornou um importante elemento nos serviços litúrgicos 
posteriores à restauração. Assim nasceram os targuns - paráfrases aramaicas do texto 
bíblico muito usadas em sinagogas do século II a.C. 

A maioria dos autores mais antigos advogava essa hipótese histórica para as 
origens da sinagoga e alguns chegaram a afirmá-la como certeza absoluta. Dentre 
estes temos Moore (1927: 283), Bacher (1905: 636-42), Metzger (2003: 56) e até 
mesmo a edição inglesa da Enciclopédia Judaica”. Outros, no entanto, como Zeitlin 
(1975: 75) supunham que as primeiras sinagogas foram fundadas logo depois do 
cativeiro quando o povo iniciou seu retorno para Jerusalém. 

Na piedade popular judaica entendeu-se, com base em antigas tradições, que 


as origens da sinagoga remetiam aos tempos de Moisés, seu verdadeiro 


se Veja http://www .jewishencyclopedia.com/articles/14160-synagogue <acesso em 28 de fevereiro de 
2012>. 
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fundador por volta do século XV a.C.” Esta posição, é claro, tinha bem menos 
aceitabilidade acadêmica e até mesmo as tradições a que ela remetia poderiam ser 
interpretadas de maneira diferente. Uma destas interpretações entende que os textos 
bíblicos mencionados referiam-se não à existência de edifícios “sinagogais” no 
Período do Bronze, mas sim à reunião “sinagogal” dos judeus que poderia ocorrer até 
mesmo à porta de uma cidade gentílica, debaixo de uma árvore ou à beira de uma 
estrada (Finkelstein 1975: 3-13). 

O grande problema com qualquer destas posições é que não existe nenhuma 
inscrição ou documentação arqueológica das sinagogas que date do período do exílio 
na Babilônia. A mais antiga evidência é aquela que vem do Egito ptolomaico citada 
no início deste capítulo (Hengel 1971: 157; Yamauchi 1992: 781-4). 

Muitas evidências do ataque babilônico sobre Judá foram encontradas em 
sítios como Tel Arad, Beth-Shemesh, Beth-Zur, Eglon, En Gedi, Quiriate Sefer, 
Giboa, Ramat Rachel e Tell Beit Mirsim, mas nada indicou a presença de qualquer 
estrutura “sinagogal” na região que date deste período, nem mesmo em Jerusalém 
(Singer 1976: 7-10). Em Laquis, duas camadas de destruição foram escavadas e 
datadas próximo aos anos 597 e 586 a.C. Ambas, é claro, estão conectadas com as 
invasões de Nabucodonosor. Vários ostraca recuperados das escavações e datados do 
mesmo contexto arqueológico dão conta da ofensiva babilônica, mas igualmente, não 
mencionam nada que se possa interpretar como sendo uma sinagoga em qualquer 


estágio de edificação. 


O ver. Targ., Ex. xviii. 20 e T Chron. xvi. 39; Pesik. 129b; Philo, De Vita Mosis iii. 27; Josefo, 
Contra Ápio ii., 817. 
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O que se pode dizer, no entanto é que, se as sinagogas datam mesmo do 
século VI a.C., seria muito improvável que elas tenham se originado em 
Jerusalém ou dentre os limites de Judá. 

O curioso é que as escavações também mostram um grande número de 
cidadãos (para muitos autores “a maioria”) permanecendo na região de Judá mesmo 
depois da destruição do templo de Jerusalém (Weinberg 1969: 6-7). Não se sabe 
ao certo se eles tinham alguma atividade criativa (provavelmente não), mas os 
indícios apontam que houve ali uma continuidade do culto judaico. O intrigante é 
“onde” e “como” se não dispunham mais do edifício do Templo (Gowan 1976: 37). 

Enquanto isso, de acordo com o testemunho bíblico, os deportados suprimiam 
a ausência do Templo e da terra natal enfatizando a observância do sábado, as leis de 
purificação, as orações (especialmente de louvor e arrependimento) e os jejuns em 
virtude da tragédia trazida pelos babilônios (Dn 9, Ed 9, Zc 7:3; 8:9, entre outros). 
Novamente, nenhuma menção há de locais ou formas de encontro. 

Alguns anos depois do início do exílio, os judeus deportados foram aos poucos 
se ajustando à nova realidade e até prosperaram (Jr 29:4-5). Gozando de uma 
liberdade condicionada - mas cada vez maior - eles se organizaram em comunidades e 
bairros (politeuma), assentando-se em diferentes centros urbanos, como um próximo 
ao rio Quedar que ficava a apenas 90 km ao sul da cidade de Babilônia. 

Uma coleção de 730 tabletes cuneiformes encontrados em Nippur em 1893 e 
publicados entre 1898 e 1974 confirmam essa situação de prosperidade. Num deles 
um banqueiro chamado Murasii lista entre seus principais clientes cem judeus (60 do 
tempo de Artaxerxes I e 40 do tempo de Dario Il). Pelo visto, não havia 


barreiras comerciais entre persas e judeus que prosperavam no período do cativeiro, 
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eles, aliás, pareciam ocupar cargos de confiança como coletores de impostos do 
governo, agentes públicos e oficiais em exercício (Yamauchi 1980: 198,199; Coogan 
1976: 199-200). 

Uma prova adicional da prosperidade judaica na Mesopotâmia durante os anos 
do cativeiro é a menção de Flávio Josefo que, após o decreto de Artaxerxes 1, 
autorizando a volta dos judeus para a Judéia com a conseguinte restauração de seu 
templo e sua cidade, “muitos preferiram permanecer na Babilônia por não 
estarem desejosos de deixar para traz as posses que adquiriram” (Antiguidades 9.8). 
Isto certamente incluía terras, comércios e bens não transportáveis, além, é claro, da 
aculturação de anos que faria seus descendentes sentirem-se estrangeiros na terra de 
seus ancestrais. 

O estranho, no entanto, é que a despeito de todo esse quadro desfavorável e ao 
mesmo tempo incentivador, não haja menção às sinagogas na literatura 
contemporânea. Somente fontes tardias fazem menção a elas. Aliás, o próprio termo 
“sinagoga” (cUvoymym) é inexistente no hebraico ou aramaico (línguas faladas pelos 
judeus do exílio) sendo este apenas uma tradução que a Septuaginta (primeira versão 
grega do Antigo Testamento) usou para verter termos hebraicos como, “"? gahal, 
“ajuntamento de povo” e 193 Nº beyt knesset, “assembleia popular”. 

Mas a Septuaginta” e os judeus helenistas também valeram-se de outro termo 
grego para falar do ajuntamento de judeus com fim religioso. Eles (especialmente 
Filo) escreveram: mpocevyn = olkxoç Tpocevyme, “oração” e “casa de oração”. 
Juvenal latinizou esse nome chamando o ajuntamento judaico de proseucha (Sátiras, 
HI, 296). 

“Sinagoga”, contudo, foi o nome que acabou por ser adotado para designar a 


casa de oração e de estudo dos judeus. A partir de “quando” é por “quem” é um 


* versão grega do Antigo Testamento produzido no Período Helenístico. 
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mistério. Josefo menciona que já no tempo de Augusto o termo era usado, pois ele 
fala de um decreto do imperador que se refere ao edifício religioso dos judeus pelo 
nome sinagogue sabbateion, ou “a sinagoga sabática” (Antiguidades, 16, vi, 2). 
Difícil é saber “quando”, antes disso, o termo foi pela primeira vez utilizado. 

Em termos de evidência de uma instituição já madura ou desenvolvida, a 
existência de vários títulos oficiais para a sinagoga indica um modelo de hierarquia já 
bem estabelecido no século I d.C.. Ainda que se desconheçam todos os detalhes de 
como funcionavam esses cargos, sua eleição, funções, regras; os títulos que são 
encontrados em inscrições, papiros e textos literários levam a esta conclusão. 
Exemplos (todos em grego): archon (Josefo, Vida 278, 294), archisunagogos (Mc 5: 
22; Corpus Inscriptionum ludaicarum no. 1404), grammateus (Mc1:22; Corpus 
Papyrorum Judaicarum no. 138), nakoros (Corpus Papyrorum Judaicarum no.129), 
presbuteros (Lc 7: 3-5). 

O debate, contudo, acerca das origens ainda tem muitos capítulos para ser 
escrito. A partir da década de 1970, a posição tradicional de encontrar no cativeiro 
babilônico as origens da sinagoga começou a sofrer questionamentos. Hoje é possível 
dizer que o assunto encontra-se num processo de busca por consenso no qual uma 
variedade de teorias competem para atrair a aprovação da maioria dos pesquisadores. 

Cada vez aumenta mais o número de acadêmicos que toma parte neste debate 
apresentando novas abordagens, perspectivas e ideias que devem ser levadas em conta 
antes que um julgamento histórico seja definitivo. Contudo, lembrando que “ausência 
de evidência não significa inquestionável evidência da ausência”, não é possível, com 
os presentes dados descartar, definidamente a posição mais tradicional da origem das 
sinagogas no cativeiro. Ainda que não se possa afirmar esta hipótese para longe de 


qualquer questionamento, também não é possível retirá-la da lista de possibilidades. 
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Muitos autores, especialmente aqueles que tendem a datar tardiamente as 
origens da instituição sinagogal e negar sua tipologia (mais à frente falaremos disso), 
não distinguem entre as características próprias dos séculos I ou IV d.C., nem 
mesmo entre a sinagoga moderna e a mais antiga. Sua abordagem neste sentido 
torna-se problemática uma vez que a sinagoga (assim como qualquer instituição 
através dos tempos) desenvolveu-se e adaptou-se ao longo de sua história. Logo, 
embora não se tenha condições de traçar todas as mudanças litúrgicas, funcionais 
e arquitetônicas desde as sinagogas mais antigas até às mais recentes, pode-se, através 
de fontes históricas, saber que a instituição precede as evidências materiais que 
temos dela e caracterizar todos os exemplares como elementos tardios de um 
mesmo momento histórico é desconsiderar as mudanças que certamente ocorreram. 

O mesmo se pode dizer do entendimento acerca de seu exato papel na 
formação/manutenção do judaísmo na Diáspora e também, no período posterior ao 
ano 70 d.C., quando o Templo judeu de Jerusalém foi mais uma vez destruído. Sua 
função e seu papel social certamente sofreram transformações temporais e 
geográficas que precisam ser levadas em consideração. 

Com a destruição do Segundo Templo pelos romanos no ano 70 d.C. e o fim 
da revolta de Bar Kochba em 135 d.C., as sinagogas adquiriram outra importância 
adicional. Até então elas haviam sido um “invólucro protetor” da cultura judaica. 
Agora porém passaram a exercer o papel não de isolador da cultura mas de 
catalizador de relações dialogais entre o judaísmo e o mundo greco-romano que o 
circundava. 

Conforme visto acima, muito desta história sinagogal dependia basicamente de 


fontes rabínicas que agora começam a ser reinterpretadas ou até mesmo revisadas por 
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especialistas da área (Stemberger 1975: 543-7). O assunto, portanto, continua em 
aberto. 

Aliado a esse despertar e releitura das fontes rabínicas a partir da confrontação 
com a cultura material, vieram as publicações mais importantes acerca da pesquisa 
arqueológica em sinagogas que estavam sendo escavadas em diversas partes da 
antiga Diáspora e do moderno Estado de Israel. Com os novos achados, os artigos 
sobre esse assunto também tiveram um expressivo aumento, em parte devido ao 
reavivamento da temática e, também, como fruto do crescente diálogo entre 
pesquisadores de diferentes áreas. 

Duas perguntas básicas, porém, se fazem necessárias na abordagem 
arqueológica da questão: como, afinal, se reconhece que um edifício é uma sinagoga? 
Pode-se traçar paralelos entre as várias edificações encontradas que permitam falar de 
um marco arquitetônico entre elas? 

3. O problema da tipologia 

O reconhecimento e sistematização de tipologias tem sido um desafio para 
muitos arquitetos, historiadores e também para os arqueólogos. As raízes desta busca 
por padrões arquitetônicos podem ser vistas desde o Iluminismo ou talvez antes ainda 
no Renascentismo quando os acadêmicos e exploradores se tornaram cônscios das 
atividades construtoras ocorridas na Grécia, em Roma e também no Oriente Médio 
como um todo. 

Mesmo que a Nova Arqueologia tenha por tendência evitar a preocupação 
central da pesquisa em tipologias, é possível buscá-las num âmbito interno onde o 
intuito não é a comparação de etnia com etnia, mas avaliar o desenvolvimento cultural 
de um mesmo povo em contato com outros povos, outras culturas. Não se trata de 


empréstimo cultural muito menos de aculturação, imitação ou hierarquização de 
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culturas onde a inferior imita a superior. Antes, o que se busca é o resultado que se 
tem de um encontro de culturas e como as modificações adquiridas por um grupo 
apontam para esta realidade e se relacionam com ela. 

De igual forma, é possível dizer que culturas modernas e ocidentais 
também forjam tipologias, talvez não em um nível teorético, mas em um processo 
pragmático de construção civil. Assim alguns tipos parecem óbvios, enquanto outros 
nem tanto. Isso se dá com construções presentes e mais ainda com edificações de um 
passado remoto (Klein 2014). 

Por esta razão, uma das principais questões levantadas no estudo das 
sinagogas foi a busca por um marco arquitetônico ou a verificação de uma tipologia 
estrutural dos edifícios encontrados. O objetivo era não somente ajudar na 
identificação de possíveis sinagogas, mas também avaliar o que aqueles padrões 
hipotéticos poderiam dizer acerca daqueles que as edificaram. 

Seja, contudo, qual for a posição assumida sobre essa questão é importante 
saber que pelo menos uma classificação é inquestionável para o bom entendimento da 
cultura judaica mais antiga. As antigas sinagogas devem ser divididas entre as que 
floresceram na terra de Israel e as que floresceram no exterior chamado de 
Diáspora. De igual modo, o ano 70 d.C. que foi marcado pela destruição de 
Jerusalém e do Segundo Templo por parte dos romanos também deve servir de 
divisor histórico na cronologia das sinagogas que se apresentam sensivelmente 
diferentes antes e depois desta data. 

Considerando, pois, aquelas edificações anteriores ao ano 70 d.C. é possível 
apresentar as seguintes características de cada um dos grupos: 

Sinagogas dentro da Terra de Israel: Várias estruturas públicas foram 


escavadas em Gamla, Masada, Herodium, Jerusalém Cafarnaum e Corazim cujas 


317 


origens possivelmente seriam contemporâneas ao período do Segundo Tempo (i.e., 
anteriores ao ano 70 d.C.). O que fez crer que seriam sinagogas foi uma série de 
detalhes circunstanciais coincidentes com certos parâmetros que apontam para uma 
possível tipologia. Veja na figura 43 a reconstrução de uma típica sinagoga do 


território de Israel. 


(Figura 43) Típica sinagoga de Israel . Fonte: 
http://assets.followtherabbi.com/bg06dopi/thumb/t AGalileanSynagogue.jpg , acesso em 16 deoutubro 
de 2014 


Todas as estruturas têm uma forma alongada, mais comprida que larga, com 
ambientes ou corredores divididos por colunatas em torno de uma espécie de nave 
central. Bancadas em forma de degraus acompanham as três, as vezes as quatro 
paredes olhando para a nave central. 

Considerando as similaridades, supõe-se que sua função também deveria ser 
semelhante, embora algumas de estas sinagogas tenham sido remodeladas durante 
a revolta contra os romanos a fim de servirem de assembleia para os rebelados 


que estavam em fortificações como Masada e o Herodium. 
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O estilo também ajuda a propor uma data em torno do século I d.C. para 
todos os exemplares, embora alguns pensem que Gamla já houvesse sido erguida no 
fim do século 1 a.C. (Hachlili 1988: 84-8). 

Sinagogas da Diáspora: Duas sinagogas escavadas são datadas de antes do 
ano 70 d.C.. A primeira em Delos e a outra em Óstia. Mais à frente comentaremos 
com mais detalhes esses edifícios. Por ora, basta dizer que a primeira era fruto de 
uma casa que se tornou sinagoga e a segunda estava sob o edifício de uma outra 
sinagoga posterior. No caso de Óstia, a ausência de elementos judaicos nos restos 
do edifício obrigou os arqueólogos a dependerem da construção posterior para 
assegurar que ali haveria também uma sinagoga mais antiga. 

As sinagogas da Diáspora tendiam a ser menos uniformes que as de dentro de 
Israel, porque seu tamanho, local e estilo variava de acordo com o tamanho da 
população judaica local e o poder econômico que ela possuía. Qualquer tentativa de 
comparação entre estes edifícios deve levar em conta os fatores regionais que os 
circundam. A evidência demonstra que as sinagogas da Diáspora foram construídas a 
partir de técnicas locais (Rutgers 1998: 134). 

Assim, uma vez que a prática arquitetônica variava de uma província para 
outra, o mais lógico é esperar que as sinagogas da Diáspora sejam também de 
estilos variados entre si. Contudo, não se pode concluir com isso que os judeus da 
Diáspora praticavam diferentes judaísmos. Ainda que as sinagogas difiram em termos 
de aparência exterior, há muito em comum em termos de layout arquitetônico. 
Mais importante ainda era o fato que o espaço arquitetônico era invariavelmente 
determinado pela presença de um lóculo especialmente estruturado para receber a 


Torá. 
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As variações, portanto, ficavam mais fortemente ligadas à ornamentação e 
tamanho. No mais, é possível encontrar certas continuidades que distinguem estas 
sinagogas daquelas encontradas em Israel. Entre estas continuidades podemos 
assinalar: a presença de mosaicos, a orientação do edifício voltada para Jerusalém e 
o uso maior de símbolos judaicos, especialmente a Menorá, o Shofar (trombeta de 
chifre), a pá de incenso e o Lulab (palmeira). 

Acrescente-se a isto o fato de que um grande número de restos sinagogais e 
objetos decorativos (na sua maioria motivos judaicos e inscrições) foram descobertos 
de modo esparso através de todo o mundo mediterrâneo. Isso por um lado, confirma o 
quanto o povo judeu se espalhou em meio a outras comunidades. Mas também 
restringe a reconstrução de um quadro mais completo acerca das características desta 
instituição nas terras distantes de Palestina. 

Sinagogas anteriores e posteriores a 70 d.C. 

A destruição causada pelos romanos em 70 d.C. foi um grande trauma na 
história dos judeus que trouxe marcas indeléveis para os períodos que se seguiram. 
No que diz respeito às sinagogas (especialmente da Diáspora) as evidências 
arquitetônicas de um diálogo cultural aumentaram exponencialmente. 

Mesmo antes deste episódio já havia indícios da presença de não judeus na 
vida da sinagoga (convertidos ou simpatizantes do judaísmo), mas a influência deste 
contato era quase imperceptível em termos culturais. A convivência, evidentemente, 
era mais forte nas sinagogas da Diáspora do que naquelas localizadas no eixo Judeia 
- Galileia. Não obstante, após a destruição do Segundo Templo, os resultados 
desta convivência cultural se tornaram mais perceptivos na arquitetura e no estilo dos 


edifícios, como será o caso de Dura Europos que veremos mais à frente. 
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Evidenciada, sobretudo, por antigos textos e inscrições, a característica 
principal dessas sinagogas posteriores a 70 d.C. era o funcionamento do edifício como 
um centro de convivência não apenas para judeus (conforme a tendência anterior), 
mas para pessoas de diferentes origens e costumes. Tanto visitantes judeus de outras 
comunidades, quanto cidadãos de outras etnias eram ali acolhidos. Isso ainda era mais 
raro nas sinagogas de Israel mas também é possível ser visto, por exemplo, nas fases 
posteriores das sinagogas de Cafarnaum e Corazim. 

Em termos arquitetônicos, é possível dizer que as sinagogas anteriores a 70 
d.C. tinham como ponto mais relevante a nave central onde a Torá era lida. Os bancos 
dispostos nas paredes voltados para o centro são uma evidência disso. Já as sinagogas 
posteriores tinham como foco principal o santuário da Torá construído na parede que 
se direcionava para o lado de Jerusalém. Veja na figura 44 um desenho típico de um 


desses santuários para depósito dos rolos da lei. 


(Figura 44) Desenho de um típico santuário da lei. Fonte: http://www .ostia-antica.org/regio4/17/17- 
1.htm , acesso em 16 de outubro de 2014 
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As sinagogas mais antigas, por funcionarem enquanto o Templo ainda existia 
em Jerusalém, tinham uma função mais pedagógica que litúrgica, mesmo em se 
tratando do culto sabático. Porém, nas edificações seguintes, a ênfase recaiu mais 
sobre os cultos e orações que agora se concentravam naquele local. 

Por fim, percebe-se que a arquitetura das primeiras sinagogas era mais simples 
enquanto as posteriores eram mais ricas e variadas. Embora estas últimas 
continuassem simples por fora como as anteriores, havia agora uma maior ênfase 
arquitetônica sobre o interior do edifício onde era possível perceber uma pródiga 
decoração de afrescos nas paredes e mosaicos no piso principal. 

3.1 Classificações arquitetônicas 

Uma proposta bem aceita para classificar sinagogas do século XIX foi 
resumida por Klein (2014) em um estudo voltado justamente para o problema da 
tipologia. Seus critérios podem muito bem se adequar à busca por sinagogas e 
evidências de sinagogas mais antigas anteriores ao século III d.C.. São oito os 
critérios propostos. Embora nem todos, é claro, estejam evidentes em ruínas muitas 
vezes fragmentadas, pelo menos alguns podem ser buscados pelo examinador com 
razoável grau de satisfação: 

(1) A composição exterior — fachada (se houver), massa, formato, localização 

das entradas. 

(2) O espaço interior — proporções, articulações, limitações, foci (número e 

localização), escala. 

(3) Linguagem arquitetônica, decoração do interior mais sofisticada. 

(4) Linguagem arquitetônica, decoração do exterior mais simples. 

(5) Estrutura de sustentação e materiais usados na construção. 


(6) Tamanho, número de assentos. 
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(7) Localização no contexto do seu entorno imediato. 

(8) Localização em relação à cidade como um todo. 

O Talmude também prescreve outras regulamentações para a construção de 
uma sinagoga que igualmente devem ser levadas em consideração na análise de um 
edifício ou busca por uma tipologia. Estas regras foram especialmente determinativas 
paras as sinagogas dos primeiros séculos depois de Cristo”: 

(1) 4 Elevação da Sinagoga. O tratado do Megillah' seção 3 prescreve que a 
sinagoga deve ser edificada num “lugar elevado” de modo que ela possa 
servir de torre sobre todas as casas da cidade. Contudo, existem exceções 
previstas no tratado especialmente para cidades não judaicas. Assim, caso, 
por exemplo, um governador sancione uma lei que nenhum prédio possa 
ser mais alto que seu palácio então um edifício mais baixo pode ser 
construído e devidamente utilizado como “casa de Deus”. Dura Europos se 
encaixa neste perfil juntamente com outras sinagogas que por alguma 
razão, situaram-se junto aos muros da cidade. O local do edifício dentro do 
perímetro urbano não era uma unanimidade, especialmente no caso da 
Diáspora. 

(2) Orientação e Entrada. Havia uma disputa religiosa quanto a se um lugar 
santo deveria se direcionar para o oriente ou para o ocidente. O rabi Abin 
(Jerus. Berakot 4,8) anota que o “voltar-se para a direção de Jerusalém e 


do Templo” deveria ser uma regra válida apenas enquanto o templo 


22 Talmude refere-se a uma coleção de leis, éticas, costumes, histórias e interpretações do judaísmo. 
Ele tem duas partes principais, a Mishná compilada por volta de 200 d.C. e a Guemará por volta de 500 
d.C. A rigor também se pode falar de dois talmudes ou da composição de dois tratados com o mesmo 
nome, um na Palestina e outro na Babilônia, pelo que se fala de Talmude Babilônico e 
Talmude Palestino (também conhecido como Talmude Hierosolomita). Quando não se especifica o 
título, refere-se ao Talmude Babilônico (em domínio público). Uma versão em PDF encontra-se 
disponível em https://archive.org/details/TheBabylonianTalmudcompleteSoncinoEnglishTranslation 
<acesso em 15/09/2014> as referências aludidas neste trabalho são retiradas desta versão. 
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existisse. Já os rabinos Ishmael (século II d.C.) e Oshaya (século TI 
d.C.) diziam que a regra era válida independentemente da existência ou 
não do templo pois “a cabeça de Deus é superior a tudo” (Baba Batra 
25a). Uma outra opinião é dada pelo rabi Sheshet (século IV d.C.) 
afirmando que o edifício nunca deveria estar em direção do oriente para 
evitar a idolatria da adoração ao sol para quem os participantes estariam 
direcionados durante suas orações. Finalmente, Shullhan Aruk (apud 
Tachau 1927: 163) declarou: 


A porta [de uma sinagoga] não pode ser colocada de outro modo 
senão em oposição àquele lado diante do qual alguém ora numa 
cidade em particular. Assim, se alguém ora para o ocidente, a porta 
deve estar no oriente, de modo que ele possa curvar-se em direção à 
arca mantendo a entrada atrás desi. 

(3) Renovação, reforma e venda do edifício. O Megillah iii, 27 b define que a 
sinagoga de uma vila construída apenas para servir às pessoas ao redor 
dela pode ser vendida numa ocasião especial. Contudo, uma sinagoga 
erguida num grande centro não pode ser vendida. No caso de venda 
(permitida apenas a pequenas comunidades rurais), o novo proprietário 
deve assumir o compromisso de que o lugar não seja transformado em casa 
de banhos públicos, lavanderia ou taberna. E não se deve jamais demolir 
um prédio para depois comprar o outro. Em caso de troca de propriedade, 
primeiro se compra o outro e o equipara, então se destrói o anterior. Uma 
sinagoga antiga pode se transformar numa casa de estudos, mas uma casa 
de estudos jamais pode se transformar numa sinagoga. 

(4) Lugar da arca. No antigo Templo Judeu havia um lugar mais sagrado de 


todos onde estaria a arca da Aliança contendo os dez mandamentos. O 


Talmude prescreve que como a arca era edificada “para receber os rolos da 
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lei” a sinagoga também deveria ter um lugar especialmente preparado para 
isso. Segundo Maimônides (apud Tachau 1927: 161), havia no meio do 
ambiente uma plataforma ou tablado sobre o qual o encarregado do serviço 
lia passagens da Lei e exortava o povo. Ainda de acordo com o mesmo 
autor, os presentes sentavam-se em volta, contemplando o orador que 
ficava no meio, no lugar santíssimo. Nada é dito quanto ao local das 
mulheres. Algumas vezes, uma pequena carruagem fechada era trazida 
com os rolos da Lei em seu interior. Esse objeto móvel era a representação 
da arca da aliança e na plataforma central ficava o bemah, uma espécie de 
púlpito próprio para o discurso religioso. 

Ainda especificamente sobre o lugar dos rolos ou a chamada “arca da lei”, é 
importante acentuar que este item por si só não somente era o mais importante 
elemento da arquitetura sinagogal, como constituía, ele mesmo, um elemento 
arquitetônico independente e de regras próprias. 

Apenas à guisa de esclarecimento, a arca da lei — que alguns autores chamam 
de santuário da Torá (Hachlii 1988) — seria a estrutura arquitetônica própria que seria 
usada como receptáculo para a arca contendo os pergaminhos sagrados, a saber, a 
Torá. 

Ela geralmente era construída na parede oriental da sinagoga, voltada para 
Jerusalém. No caso de Dura Europos, porém, este elemento encontra-se na parede 
ocidental. 

A estrutura do santuário da Torá encontrada sobretudo em antigas sinagogas 
da Diáspora segue sempre uma das seguintes formas: 

(1) Aedicula — usualmente uma estrutura de pedra geminada ao interior da 


sinagoga e orientada para a parede oriental do edifício. Esta estrutura 
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provavelmente continha a Arca com os pergaminhos. A aedicula, via de 
regra, consistia numa plataforma erguida com uma fachada de pedra 


ornamentada por colunas e um frontal. Exemplares deste tipo foram 


encontrados em Óstia, Stobi e Sardes (figuras 45 e 46). 
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(Figura 45) Planta baixa e reconstrução artística da Sardes. Fonte: Trebilco (2006: x78) 
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(Figura 46) Aedicula de Óstia. Fonte: Hachlili (1998: 69) 


(2) Nicho — construído numa das paredes da sinagoga com o fim idêntico de 
guardar os pergaminhos da Torá. Duas formas de nichos foram 
encontradas: uma quadrada e outra semicircular. A forma quadrada foi 
encontrada em Apameia, Pepcis Magna e Priene. Já a semicircular foi 
encontrada em Bova Marina, Hammam-Lif e Dura Europos. 

(3) Apse — Uma parte integral do edifício da sinagoga. É nele que eram 
guardados os rolos da Torá. Algumas vezes, o apse tinha também uma 
Menorá ou dois Menaroth. Este tipo de construção foi encontrado em 
Egina, Elche, Monpsuéstia e Sardes, embora nesta última o apse servia 
não para guardar a Torá mas para marcar o assento da congregação dos 


mais nobres. 
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Os autores reconhecem, contudo, que estas regras de construção não eram 
estritamente obedecidas, mesmo nas primeiras sinagogas. Alguns chegam a supor que 
as leis talmúdicas foram formuladas apenas mais tarde (Tachau 1927). 

Na verdade, pouco se sabe acerca da arquitetura das sinagogas que 
floresceram até à última parte da Antiguidade Clássica, mas, conforme mencionado, a 
partir de 1958 um grande número de descobertas veio à tona revelando, por meio 
das ruínas, importantes aspectos a este respeito. 

Até então, o estudo das sinagogas era completamente documentado com base 
em fontes escritas, de modo que estas descobertas e as investigações arquitetônicas 
das ruínas escavadas puderam proporcionar as primeiras evidências concretas de 
como seria o seu plano arquitetônico. 

Delos (Grécia), Sardes (Turquia), Stopi (antiga Iugoslávia), Óstia (perto de 
Roma), Hamman-Lif (na Tunísia) e Dura Europos (na Síria) são exemplos destes 
achados. Mas o número pode ser muito maior do que as estruturas até hoje 
descobertas. 

Embora os fatores demográficos na antiguidade sejam um fator difícil de 
afirmar, há indicativos de que a população judaica vivendo na Diáspora seja estimada 
entre dois e cinco milhões, isso antes da destruição de Jerusalém no ano 70 d.C. 
(Levine 1999: 82). 

Logo, considerando que de acordo com Josefo (Antiguidades 14, 235, 260), 
cada comunidade judaica tinha uma sinagoga em seu meio (que ele chama de topos), 
o número desses edifícios pode chegar a muitas centenas, senão milhares. 

O período de sua edificação ainda é tema de controvérsias uma vez que a 
maioria não traz inscrições que possam dar uma data mais acurada. Contudo, uma 


comparação dos detalhes de sua decoração com outros edifícios em redor (dentro de 
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sua própria comunidade) permite classificá-las em algum período entre os séculos II e 
IVdcC.. 

No caso da Europa, apenas Delos, Stopi e Óstia são unanimemente 
reconhecidas como edifícios sinagogais da antiguidade greco-romana. Sobre os outros 
pairam algumas incertezas dependendo do autor que se lê. 

Grande parte destes edifícios continham restos de mosaicos que 
surpreenderam os arqueólogos tanto por revelar o aspecto artístico do povo judeu (até 
então praticamente desconhecido ou negado), quanto por evidenciar que algum tipo 
de contato cultural subjazia por detrás daquelas decorações de seu espaço religioso. 

Aliás, uma coisa que chama a atenção nestes exemplos dados é que, em grande 
parte, sua arquitetura se pautava por uma pródiga decoração interna enquanto o 
exterior do prédio se mantinha bastante modesto. Poucas fogem a esse modelo como 
foi o caso da sinagoga de Sardes (Levine 1999: 319). Foi, aliás, esta condição uma 
das razões que dificultavam o reconhecimento arqueológico de um edifício como 
sendo ou não o remanescente de uma sinagoga (Levine 1981; White 1990). 

Uma explicação para esta forma contraditória de edificação misturando o 
simples e o sofisticado provavelmente seria a de que a antiga arte judaica era 
primariamente herdeira da arte do próprio Templo de Jerusalém, conforme a 
descrição encontrada na Bíblia e em outras fontes judaicas como Flávio Josefo. 
Ocorre que, de acordo com essas fontes, o que o visitante via externamente era 
inferior ao que havia dentro. A despeito da descrição textual, ninguém a não ser o 
sacerdote e sumo sacerdote tinha acesso ao espaço interno do edifício. 

Deste modo, não é de se estranhar que as sinagogas - herdeiras ideológicas do 
Templo - seguissem o mesmo parâmetro arquitetônico embora os fiéis pudessem 


(neste caso) adorar no interior do edifício, o que não havia no outro Santuário. 
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Some-se a isso o fato que nenhuma arte distintamente “judaica” se 
desenvolveu por um longo período de tempo (Tachau 1927). A posição geográfica da 
Judeia, sua rigidez quanto à fabricação de imagens e sua história naturalmente 
desencorajavam um desenvolvimento artístico que a acompanhasse por longo tempo, 
como aconteceu no caso da Grécia e de Roma. 

Muitos destes edifícios sinagogais tendiam a um formato que proporcionava 
pouca inspiração ou inovação exterior a quem o construiu (Tachau 1927). Embora o 
Talmude não traga nenhuma menção direta a esse respeito, acredita-se que os homens 
ocupavam, invariavelmente, os lugares de baixo enquanto as mulheres ficavam wm 
um mezanino ou galeria edificada exclusivamente para elas. 

As variações encontradas entre os edifícios levam a crer que as 
regulamentações do governo local (falando especificamente da Diáspora) legislavam 
sobre certos detalhes como a posição e o direcionamento de portas e janelas. Esses 
detalhes foram confundidos e mais ou menos negligenciados nas sinagogas 
helenísticas. Contudo, a despeito disso, um certo grau tipológico pode ser observado 
se for levado em conta o formato do prédio que, na maioria das vezes, 
continha colunas ligadas a um pórtico e um pátio para convivências sociais. 

No entanto, mesmo com essas informações disponíveis, a questão tipológica 
está longe de ser um consenso. Até mesmo a existência ou não de tipos sinagogais 
é um tema controverso entre os autores. A problemática gira em torno do propósito 
e edificação dos edifícios sinagogais. Certos tipos de sinagogas foram ou não 
construídas em certos períodos da antiguidade? Sukenik (1934 [reimpresso 19801), 
Chiat (1982) e Avi-Yonah (1972) foram alguns dos principais autores a sustentarem a 


ideia de uma tipologia da sinagoga encontrada especialmente naquelas descobertas 
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dentro do atual território israelense. Mas por outro lado temos nomes como Levi 
(1999) que negam a existência de qualquer tipologia. 

Kohl e Watzinger (1916), ao prepararem sua edição do Antike Synagogen in 
Galiliea, não apenas ilustraram as condições em que se encontravam as ruínas de 
onze prováveis sinagogas escavadas, como também produziram algumas 
reconstruções imaginárias de como seria sua condição original, sugerindo, assim, um 


marco arquitetônico para elas (veja figura 47 e 48). 


(Figura 47) Plano arquitetônico da sinagoga de Arbel. Fonte: Kohl e Watzinger(1916) 
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(Figura 48) Reconstrução hipotética de como seria a sinagoga de Arbel. Fonte: Ritmeyer (2011). 


Grande parte de suas reconstruções apresentavam similaridades entre si. 
Todas, exceto uma, tinham o formato de basílica, compostas por três entradas 
voltadas para Jerusalém. Os edifícios eram divididos em uma nave e três corredores 
entrecortados por colunatas que suportavam mezaninos ou balcões em três partes. O 
telhado era sustentado por colunas de maior tamanho. 

De um lado ficava um tribunal para juízes que se assentavam em forma de 
meia lua. Em alguns casos excepcionais havia dois tribunais (um de cada lado da 
sinagoga) com a entrada ao lado. 

Até então a ideia era que as sinagogas da Galileia haviam recebido sua 
inspiração arquitetônica dos templos gregos. É possível que as mais antigas tenham 
realmente sido assim edificadas. Contudo, também é possível que sinagogas mais 
tardias tenham seguido (ainda que parcialmente) o modelo de edifícios romanos 


datados da mesma época. 
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Seja como for, estilos gregos e romanos são igualmente encontrados em 
edificações sinagogais, indicando o diálogo arquitetônico entre os últimos e os 
primeiros. Sinagogas como as de Alexandria, Mileto e Delos (que será comentada 
mais à frente) são descritas como basílicas ou como “uma grande basílica”. 
Interessante neste sentido que as sinagogas da segunda metade do primeiro século 
d.C. em diante herdem sua forma principal da mesma fonte que a igreja cristã 
primitiva. Afinal, basílicas romanas existiam em todas as partes do império e 
constituíam as estruturas arquitetônicas mais convenientes para fins de adoração 
religiosa e liturgia. Mas elas também eram usadas como corte legal, lugar de 
mercantilismo e mercado público. Nenhuma província do império teria acesso aos 
privilégios municipais se não possuísse uma basílica em seu interior. 

Assim, aqueles que sustentam uma tipologia sinagogal (pelo menos para o 
atual território israelense) propõem que pelo menos três tipos foram construídas 
durante certos períodos da Antiguidade: primeiro, o tipo galilaico (i.e., provindo 
da Galileia) construído durante os séculos II e III d.C.. Cafarnaum, Corazim e Kfar 
Baram são exemplos deste estilo. 

Sinagogas galilaicas têm como características principais: uma forma de 
basílica com três corredores separados por duas colunatas, três saídas sendo a do 
meio mais larga que as laterais, bancos de pedra ou tijolo acompanhando as paredes 
interiores e, finalmente, um stylobate ou base para as colunas, que sustenta os arcos. 

O segundo tipo seria o transicional, erguido no século IV d.C., comum a 
sinagogas como as de Khirbert Susiya e Eshtamoa, localizadas no sudeste da 
Judeia. Ele é caracterizado por possuir uma planta mais ao estilo “broadhouse”, com 
as entradas em uma das paredes estreitas do edifício, tendo um lugar fixo para a arca 


da Torá orientada para a direção de Jerusalém. 
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Alguns exemplares deste tipo não possuem a tradicional colunata no entorno 
do pátio central. Os relevos em pedra se tornam menos comuns e pisos de mosaicos 
começam a surgir neste período. 

Por fim, o terceiro tipo, denominado bizantino, comum nos séculos V e VI 
d.C.. Ele também tem como característica o estilo de basílica presente em sinagogas 
da Diáspora e do já mencionado estilo galilaico. O piso continua marcado pela 
presença de mosaicos e um exemplo deste tipo a sinagoga de Beth Alfa. 

O estilo bizantino, lembramos, é a arte de Constantinopla. Em seus 
primórdios, sinagogas bizantinas como Beth Alfa, Hamath Tiberias e Séforis tinham 
como característica básica a presença de uma coleção de símbolos judaicos mesclada 
com imagens de leões, pássaros, romãs e fontes d'água. Signos do Zodíaco 
misturados com figuras humanas também ocupam um lugar de proeminência no 
pavimento de várias sinagogas deste último período. 

As datas propostas para esses tipos baseiam-se praticamente no estilo 
arquitetônico dos edifícios e isso tem sido questionado mais recentemente. Aqueles 
que se opõem a essa tipologia argumentam que a arquitetura e o estilo podem variar 
apenas de acordo com aspectos regionais, sem contar que estes estão em constante 
transformação. Ou seja, as diferenças entre as sinagogas se devem a aspectos mais 
regionais que cronológicos. Fora o fato de que várias sinagogas não se encaixam em 
nenhum dos grupos. 

Levine (1999:319ss) é outro autor que também critica a tentativa tipológica 
dos edifícios. Ele afirma que algumas sinagogas são amplas e monumentais (como 
Sardes), enquanto outras são modestas (o caso de Dura Europos). Algumas são longas 
e basilicais, com o foco numa parede mais estreita ao final do salão (ex. Meiron). 


Outras são compactas (estilo “broadhouse”) voltadas para a parede mais longa (ex. 
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Susiva). Algumas voltam sua entrada principal e sua fachada para os lados de 
Jerusalém (estilo galilaico) outras não. Sinagogas como a de Cafarnaum são 
ricamente ornamentadas ao passo que a de Meiron não possui ornamento algum. 

Com isso em mente, Levine (1999: 320) conclui que a comparação de 
apenas duas sinagogas revela mais diferenças que similaridades, pelo que não se pode 
legitimamente falar de padrões que as definam em grupos tipológicos. 

Atualmente, Jodi Magnes (2001) é uma das escritoras que mais se opõem 
à tipologia tradicional. Ela escreveu uma série de artigos sugerindo uma revisão 
dos métodos de datação de várias destas sinagogas. 

Sua principal argumentação baseia-se na estratigrafia e na datação de moedas 
e cerâmicas locais que foram negligenciadas pelos pesquisadores mais antigos. De 
fato, se as conclusões de Magnes (2001) estiverem corretas, muitos destes edifícios 
deveriam ser datados entre 100 e 300 anos antes ou depois da data convencionalmente 
aceita. Desnecessário seria dizer que esta correção teria tremendas implicações 
históricas. 

Contudo, suas conclusões também têm sido criticadas por outros acadêmicos 
como Eric Meyers (2001) e James Strange (2001). Para eles, os pedaços de cerâmica 
nos quais Magnes se baseia para fundamentar sua cronologia, devem ser entendidos 
como restos de construções anteriores que jazem normalmente sob o piso de 
construções mais recentes, as chamadas spolia. Esta observação ganha reforço caso se 
considere as fontes rabínicas do século III d.C. que discutem longamente a prática 
de se aproveitar pedras de uma sinagoga anterior na construção de uma sinagoga mais 
nova (PT Meg. 3.1.73d apud Levine1999: 539). 

Valendo-se desta argumentação, Foerster (2004: 526-9), Ma'oz (1999: 37- 


48) e Stemberger (1998: 140), mesmo apresentando reservas em relação à tipologia, 
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sugeriram que o fato de sinagogas do final do período Bizantino utilizarem-se das 
spolia de sinagogas mais antigas poderia ser uma forma aceitável de explicar porque a 
evidência arqueológica tardia parece conviver lado a lado com estilos e formas 
artísticas bem mais antigos. 

De qualquer forma, basear-se unicamente em restos de cerâmica para negar 
uma tipologia parece problemático, especialmente se isso demanda ignorar outros 
fatores como a existência de certos estilos presentes, por exemplo, nas spolia e a 
estratigrafia dos assentamentos. 

Até mesmo Levine (1996: 430-1) que objeta a existência de uma tipologia 
das sinagogas não deixa de ver uma continuidade entre elas revelada pela evidência 
textual e também pela disposição arquitetônica. Considerando o amplo leque de 
diversidade presente entre as sinagogas do século 1 d.C., ele pergunta: quais seriam as 
funções consideradas básicas nestes edifícios? Sua resposta: 


a sinagoga servia a todas as necessidades de uma comunidade em 
particular ... tais funções incluiriam reuniões políticas, ajuntamentos 
sociais, corte, escolas, hospedaria, atividades de assistência social, 
alforria de escravos, refeições (sagradas ou de outro tipo) e, é claro, 
funções religiosas e litúrgicas. 


Em suma, o parecer de Levine, confirmado pelas ruínas arqueológicas, 
demonstra que a sinagoga é antes de tudo uma instituição comunal. O que não nega, 
como o próprio autor admite, que essas mesmas sinagogas tivessem igualmente um 
papel significante na vida do judaísmo contemporâneo à existência do Segundo 
Templo. Ali também era uma casa de cultos e orações. 

Ainda que a natureza das funções do Templo e da sinagoga não estejam muito 
claras e até haja distinções entre elas, é possível dizer que ambas as instituições 
tiveram funções complementares, apesar de não exatamente idênticas. 

Depois do ano 70 d.C., no entanto, essa característica comunal da sinagoga se 


amplia para atender mais frequentemente grupos não judeus que queriam se associar à 
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comunidade judaica local. Até que ponto pode-se classificar isso como uma espécie 
de tipologia e em que medida as funções religiosas e sociais dialogavam? Esta é a 
parte controversa da questão. 

Os mais recentes debates a esse respeito foram publicados por Avery-Peck e 
Neusner (2001) no volume IV da coleção Judaism in Late Antiquity, Part Three, 
Where We Stand: Issues and Debates in Ancient Judaism. The Special Problem of the 
Synagogue. Mas, pelo conteúdo e argumentação dos autores, um parecer a respeito da 
questão ainda está longe de tornar-se um consenso. 

Ao que parece, a controvérsia em torno da datação das sinagogas dentro de 
Israel, bem como a existência ou não de um tipo galilaico, resulta de diferença de 
abordagens e, algumas vezes, de falta de comunicação entre elas. Como lembra 
Levine (1999) três tipos de interpretações têm sido usados para lidar com a 
questão: a arqueológica, a artística e a histórica. 

Por um lado, os que se apoiam na dimensão arqueológica preferem fixar a 
datação de um edifício com base na estratigrafia local. Ou seja, a partir do último e 
mais recente nível de construção que encontram no solo. O que vier antes ou 
mesclado a isso ganha categorias de “possibilidade cada vez menos evidente”. Por 
essa razão, os que optam hermeticamente por este método supõem uma datação tardia 
para um bom número de sinagogas da Galileia. Algo em torno dos séculos IV, V, VI 
d.C.. 

Em contrapartida, existem os que optam por valorizar mais as considerações 
artísticas dos edifícios. Estes trabalham com uma possibilidade de uma datação mais 
antiga em torno dos séculos II, II ou, no máximo, o começo do IV d.C.. 

O antigo componente histórico, levantado por Kohl e Watzinger (1916), ainda 


é usado por alguns para argumentar que a construção das sinagogas na Galileia teria 
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estreita relação com a crise econômica que supostamente se abateu sobre a região no 
século III d.C. ou depois disso. 

Mas esse argumento perdeu força, uma vez que hoje se sabe que nenhuma 
crise financeira de graves proporções houve naquele contexto. Pelo contrário, a 
Galileia usufruiu de uma expansão econômica da região que durou por um bom tempo 
(Bar 2002: 43-54). 

O que se pode dizer desta problemática em aberto seria que abordagens 
múltiplas para um mesmo problema são bem vindas desde que dialoguem entre si. O 
uso hermético de um método em desconsideração a outros ou a rejeição de outras 
leituras da mesma evidência pode levar à perda de uma rica possibilidade de 
interpretações não necessariamente excludentes mas complementares entre si. 

4. Método de avaliação 

A pesquisa arqueológica em torno das sinagogas tem nos últimos 30 anos se 
pautado por uma metodologia mais holística de investigação do problema. 
Especialistas de outras áreas têm tido participação ativa nas investigações sejam de 
campo ou de cunho bibliográfico. Tanto que desde 1980 as publicações mais técnicas 
têm sido editadas preferencialmente em forma de coleções compostas por vários 
autores”. 

No que diz respeito às relações entre a cultura material e a literatura antiga, 
embora concordemos que cada fonte tenha sua própria realidade social, não vemos 
necessidade de colocar ambas em situação de permanente discordância como sugere 
Harland (2003: 8). Apesar da reinterpretação questionável das fontes rabínicas feita 


por Jacob Neusner (1989, 1998) - à qual muitos outros autores se opõem - vários 


3 As duas obras pioneiras deste formato foram Ancient Synagogues Revealed e J. Gutmann The 
Ancient Synagogue:the State of Research. Ambas lançadas em 1981. 
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arqueólogos em Israel reconhecem seu mérito em avaliar conjuntamente a literatura e 
a cultura material ou ainda em considerar os textos parte da cultura material a ser 
avaliada pela pesquisa arqueológica. 

Assim, vistos em conjunto, as ruínas remanescentes (tanto em Israel quanto na 
Diáspora), os afrescos, as inscrições epigráficas, escritos como de Josefo e Filo, 
textos rabínicos e a literatura bíblica ajudam a construir um interessante quadro das 
sinagogas, sua possível localização e suas funções na relação social entre judeus e não 
judeus tanto na diáspora, quanto no território judaico/palestino dos primeiros séculos 
antes e depois de Cristo. 

Exemplos de plausível cooperação entre diferentes fontes (e diferentes 
especialistas) podem ser vistos nestes casos: As catacumbas de Roma atestam a 
existência de pelo menos onze sinagogas locais mencionadas pelo nome 
(Agripesiana, Augustesiana, Calcaresiana, Campesiana, Elaea, Hebraica, Seceniana, 
Siburresiana, Tripolitana, Vernaclesiana, e Volumnesiana). Nenhuma destas, porém, 
teve qualquer traço de estrutura descoberto até o presente momento (Hachlili 1998: 
89). Seria o caso de a arqueologia rejeitar o testemunho epigráfico em face à ausência 
de ruínas? Definitivamente, não! 

O mesmo vale para a consideração arqueológica de fragmentos de arquitetura 
sinagogal escavados tanto na Europa quanto no norte da África e na Ásia menor. 
Vários deles foram encontrados em segundo uso e atestam a existência de sinagogas 
cujas ruínas jamais foram localizadas. Trebilco (1991:60) menciona o achado em 
Acmonia (Ásia menor) de dois capitéis de mármore decorados com uma Menorá e um 


Rolo da Torá” que certamente pertenceram a alguma sinagoga hoje desconhecida, 


94 ; E BA Sp ; 
A Menorá era um candelabro de sete braços, ainda usado como um dos principais e mais difundidos 
símbolos do judaísmo. Lembrava o antigo candelabro do santuário (posteriormente do Templo) e que 
desapareceu com a destruição de seus lugares santos. E possivelmente o objeto que aparece no relevo 
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mas que ficaria originalmente nas adjacências de onde os fragmentos foram 
escavados. 

Em Alepo, na Síria, um pequeno hamah foi encontrado em uma mesquita e 
datado do século VI d.C. (Goodenough 1953: 2/83). O bamah (alguns linguistas 
preferem bemah ou Vemah) era uma plataforma sobre a qual a Torá era lida. Sua 
tradição remete a outra plataforma erguida no Templo de Jerusalém, sobre a qual o rei 
poderia ler a Torá durante o Hakhel, uma cerimônia ocorrida a cada sete anos durante 


a Festa dos Tabernáculos (cf. Dt 31:10-13). Veja na figura 49 o desenho do bamah: 


D) n 


(Figura 49) Aparência do Bamah conforme a ilustração feita por Herzfeld (1 910) 


do arco de Tito em Roma comemorando a destruição de Jerusalém no ano 70 d.C. Já o Rolo da Torá 
era o pergaminho que continha as Escrituras Hebraicas, mais propriamente os cinco livros de Moisés 
também chamada de a Lei. 


* E. Herzfeld, Aleppo (Syria):Mosque of al-Hayyat, Basalt Bema (Memor, Small Minbar): Sketch and 
Notes [drawing] cópia PDF. 

Fonte :http://siris-archives.si.edu/ipac20/ipac.jsp?uri=full=3100001-!284330!0 acesso em 13 de 
novembro de 2014. 
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Em algumas sinagogas havia uma arca móvel (uma espécie de pequena 
carruagem) que continua os pergaminhos da Torá em seu interior. Este móvel era 
conduzido até ao bamah onde a lei era lida. Por vezes, porém, o próprio bamah foi 
confundido com a arca e ambas foram tratadas como uma só peça do mobiliário. 

O pequeno bamah encontrado na Síria estava agora num segundo uso 
dentro da mesquita de al-Hayyat (Sobernheim 1915: 311). As colunas em torno 
dele foram interpretadas por Goodenough (1953: 2/83) e Sukenik (1934: 58) como 
sendo meros ornamentos. No mesmo edifício, uma inscrição hebraica datada do 
ano 1241 d.C. (portanto, bem posterior ao bamah), diz como um certo Hillel, filho 
de Nathan, da etnia sacerdotal tinha, com recursos próprios, restaurado aquela 
parede. Esses indícios reforçaram para Sobernheim (1915: 311-313), Goodenough 
(1953:2/83) e Hachlili (1998: 85-86) que aquele edifício havia originalmente sido 
uma sinagoga antes de se transformar numa mesquita. 

4.1 A Sinagoga de Delos 

Conforme dito no início deste capítulo, as mais antigas inscrições judaicas 
referentes à Sinagoga foram encontradas no Egito. Contudo, o mais antigo edifício 
identificado com uma sinagoga foi escavado na Grécia, mais precisamente na ilha de 
Delos. Seu descobridor foi o arqueólogo André Plassart da École Française d'Athênes 
que escavou a região em 1912º*. 

Delos é uma pequena ilha no centro das Cíclades, no Mar Egeu. Durante o 
segundo século a.C. a ilha contou com comunidades tanto de judeus como de 
samaritanos. De acordo com o livro apócrifo de 2 Macabeus 15:16-23, a comunidade 


judaica de Delos recebe uma carta provinda de um pro-cônsul romano chamado 


Re ihia escavações na ilha começaram em 1873 e foram conduzidas pelo Serviço de Antiguidades 
gregas e pela Escola Francesa de Arqueologia de Atenas. As mais extensas escavações ocorreram entre 
1902 e 1914. Foi neste meio tempo que Plassart descobriu a sinagoga, mais propriamente nas 
campanhas de 1912-13. 
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Lucius Calpunirnius Piso (140-139 a.C.). Esta carta confirma que os judeus locais 
eram muito amigos dos romanos e vários reis de Roma protegiam a comunidade. 

Flávio Josefo também testemunha esta boa convivência entre judeus e não 
judeus. Ele diz que durante o reinado de Júlio César (49-44 a.C.) dois éditos foram 
dados para proteger o direito dos judeus de Delos. 

A sinagoga foi descoberta, conforme a planta a seguir, no lado oriental da 
cidade (figura 50). Ela estava situada próximo ao ginásio (nº. GD 76) e aos chamados 
“Stade” e “Quartier du Stade” (nº. GD 78 e GD 79), que eram os nomes dados pelos 
arqueólogos franceses a uma nova vizinhança formada dentro do perímetro urbano da 
cidade. Fontes históricas indicam que o crescimento se deu como fruto do rápido 


desenvolvimento econômico da região (Zarmakoupi 2010). A sinagoga é o edifício 


GD 80. 


(Figura 50) Planta da parte oriental da cidade de Delos. Fonte: École Française d” Athénes, plans du site 
de fouilles de Délos <http://www.efa.gr/Sites/Delos/c sites delos 4 plan stade.htm> acesso em 
18/09/2014. 
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Esta localização teve como elemento de peculiaridade ou estranheza o fato de, 
embora estar próxima ao litoral norte, ser distante do porto principal da cidade, do 
centro comercial, dos lugares públicos e, principalmente, dos demais santuários que 


eram preferencialmente localizados no centro da metrópole (Trumper 2004: 513). 
A seguir uma visão “open area” do sítio de Delos, indicando seu contexto 
amplo (em relação a outros assentamentos) e o local da sinagoga dentro do perímetro 


urbano (figura 51). Ela está demarcada pela sigla GD 80, logo abaixo do Ginásio 


(Stadium) e da área residencial (já referida como “Quartier du Stade”). 
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(Figura 51) Localização geográfica do sítio de Delos. Fonte: Lidia Matassa, "The Myth ofthe 
Synagogue on Delos," 


http://independent.academia.edu/LidiaMatassa/Papers/169205/The Myth of the Synagogue on 
“Delos& > acesso em 18/09/2014. 


O edifício identificado como sendo a sinagoga mede uma área retangular de 


28,30 m (norte/Sul) por 30,70 m (Leste/Oeste). Contudo, sua dimensão certamente era 


maior no passado uma vez que possíveis anexos permaneceram sem serem escavados 
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ou foram destruídos pelo avanço do mar. Assim, sua formação em direção ao lado 
oriental permanece especulativa (Trimper 2004: 545 e 566). 

Assim seria a planta do edifício mais recente conforme as escavações de 
2004 (figura 52). A estrutura arquitetônica não parece ter sofrido nenhuma alteração 


depois disto: 


Figure 2. Delos, GD 80, state plan. After Bruneau 1970, pl. B 


(Figura 52) Planta baixa do edifício mais recente. Fonte: M. Triimper, “The Oldest Original Synagogue 
Building in the Diaspora. The Delos Synagogue Reconsidered”, Hesperia 73 (2004), p. 566, Fig. 38º. 


Originalmente, conforme se vê acima, o complexo era formado por dois salões 
maiores representados pelas letras A e B. Alguns sugerem que originalmente tratava- 
se de um único ambiente, dividido em dois cômodos, provavelmente após a primeira 


Guerra de Mitrídates ocorrida em 88 a.C. (White 1987: 134). 
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Ambos os salões A e B eram equipados com bancos de mármore, sendo que o 
salão A tinha adicionalmente um trono (kathedra) sustentado por um estrado e um 
forno caiado, evidentemente construído numa fase tardia. 

Quanto ao trono, várias funções têm sido sugeridas, praticamente todas 
relacionando-a com a chamada “cadeira (cathedra) de Moisés”, também mencionada 
por Cristo em Mateus 23:2. Hachlili (1998: 79) supõe que este seria um trono em 
meio a outros assentos especiais reservados para anciãos. Mas ele permaneceria vazio 
como memorial à figura de Moisés. Rahmani (1990: 210-2), por sua vez, diz que o 
trono não seria um assento, mas uma espécie de tribuna de onde o rabino poderia 
ensinar a Torá para o grupo que o assistia. Ele, contudo, nega que tal cadeira poderia 
servir a outro fim, como por exemplo, o de depósito dos rolos da Torá durante o 
serviço litúrgico (ibidem: 212). Renov (1975: 233) já interpreta o assento como 
sendo o símbolo da autoridade legal judaica conferida apenas aos escribas, 
fariseus e demais doutores da lei. 

Outros autores, porém, têm identificado o trono a partir de uma equivalência 
com a religiosidade não judaica. Shanks (1979: 43-5), por exemplo, concluiu que o 
edifício e tudo o que ele continha seria na verdade um antigo templo dedicado a Zeus. 
Bruneau (1970: 492) e Kraabel (1979: 110) suspeitam que esta “cadeira de 
Moisés” seria muito símile ao trono sacerdotal de Dionísio encontrada num teatro de 
Atenas e datada do século 1 a.C.. 

Já Goodenough (1953: 71, n. 9) comparou a estrutura das demais cadeiras (e 
também do trono) com os teatros de Atenas e Tegea. Para ele, o Trono seria uma 
adaptação de uma cadeira pagã usada agora numa liturgia judaica. Contudo, o próprio 
Goodenough - criticando outros autores mais céticos - reafirmou que “com quase 


toda certeza ... este edifício pode ser interpretado sem nenhuma objeção como sendo 
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provavelmente uma sinagoga” (1953: 74). Outros estudos publicados por White 
(1987) e Kraabel (1979) também reafirmaram a identificação do edifício com uma 
sinagoga, ainda que este não tenha sido originalmente construído com esse propósito. 
A área C seria uma espécie de metade-oeste do complexo arquitetônico. Nela 
estaria instalada outra fileira de bancos de mármore (parcialmente preservados no 


1r 97 r r 
canto noroeste da planta um estilóbato”” também de mármore e uma entrada 


localizada na parede sul). 
Finalmente, o complexo D consiste de vários pequenos cômodos (D1 a D7) 


um dos quais (D1) dava acesso a um grande reservatório d'água (figura 53). 


1] Walls 


Marble 


se 


Pavement of marble clips 


— — textant”) 
Hvyvpx et ct 41 


Water reservoir 


(Figura 53) Parte do setor GD 80, A/B e D1 com os contornos do reservatório d'água. Fonte: Trimper, 
2004: 558, Fig. 33. 


Este elemento foi identificado a princípio como sendo uma cisterna (Bruneau 
1970: 482; Binder 1999: 314-7), mas hoje é entendido como sendo possivelmente 


um tipo diferente de reservatório que não acumulava água da chuva ou ainda um 


27 Trata-se de uma plataforma lisa ou decorada em que a colunata é fixada para suportar o peso dos 
arcos. É o assoalho comum dos templos. Cf. http://labeca.mae.usp.br/content/gloss%C3%Alrio. 
Acesso em 23 de novembro de 2014 


346 


mikveh, isto é, um tanque judaico para mergulhos individuais de purificação 
(Trúmper, 2004: 526; Stavroulakis 1997: 72; Kraabel 1979: 110). 

A dificuldade, porém, de entender o reservatório como sendo realmente um 
mikveh estaria no fato de que seu formato é totalmente diferente dos mikvaot 
encontrados em Israel. Além disso, sua proximidade com o mar torna inútil sua 
necessidade uma vez que a purificação poderia ser feita nas ondas que também eram 
água corrente e , portanto, próprias para o banho conforme a legislação judaica 
(Haber e Reinhartz 2008: 173). 

As funções, portanto, deste reservatório ainda são imprecisas, mas sua posição 
e medidas aproximadas podem ser definidas. Seriam 6,8 x 1 m, com um alargamento 
de 2 m na parte inferior. 

Outras fundações estendem-se cerca de 6,5 metros ao oriente, e parecem 
corresponder à parede norte com uma continuidade adicional de 1,7 metro. 

Ainda persistem várias discussões quanto à situação original ou derivada desta 
sinagoga. O debate novamente consiste em saber se estamos realmente diante de um 
edifício sinagogal (Matassa 2007: 112) e se - em caso positivo - seria uma sinagoga 
desde suas origens ou ainda se, na verdade, trata-se de uma construção com outros 
fins que foi posteriormente adaptada para se tornar uma sinagoga. 

Foi o próprio Plassart (1914:23) que identificou pela primeira vez o edifício 
como uma sinagoga em algum ponto de sua história. Ele se baseou especialmente em 
seis inscrições de dedicação que ele mesmo interpretou como sendo essencialmente 
judaicas. Sua leitura, no entanto, não ficou isenta de problemas interpretativos. 


A primeira e mais importante das inscrições na qual Plassart baseou sua 


identificação foi a ID 2329 (Aya Box Ang Ka AvoruoxoÇ ext Tpocevknt) onde ele 


“TD = “Inscriptions de Délos” 
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leu: “Agátocles e Lisímaco [dedicaram este] para a sinagoga” (Plassart 1913: 205)”. 
Ocorre, no entanto, que a palavra original que Plassart verteu por “sinagoga” foi 
TPOCEVYM E não Cuvaymym. Logo, temos uma tradução até certo ponto livre, que 
mais tarde foi questionada por outros autores. 

Matassa (2007: 88) mostrou, com razão, que a ausência de um artigo definido, 
somada ao uso lexicográfico do termo sugere que o mais correto seria traduzir o 
termo por “oração” e não por “sinagoga”, ou “casa de oração”. Isso fora a questão de 
saber se o termo era de uso exclusivamente judaico ou se fora também emprestado 
pelos não judeus para se referir a sua própria cultura religiosa (Levinskaya 1990: 
157). A nova leitura proposta, portanto, seria “Agátocles e Lisímaco [dedicaram este] 
para oração [ou como oferenda/voto]” (Matassa 2007: 87). 

Contrariando a anotação de Tang (2005: 56), não há nada conclusivo que 
indique serem os ofertantes da inscrição (Agátocles e Lisímaco) judeus de 
nascimento ou prosélitos do judaísmo. O que se nota é que se trata de nomes gregos! 

Agátocles também aparece na lista de doadores do Serapion C (ID 2618), na 
Ágora dos Competalistas (ID 1760), no pórtico de Antígono (ID 1965) e no Santuário 
dos Sírios (ID 2263), todos pertencentes ao mesmo contexto arqueológico (Roussel 
e Launey 1937). Se, pelo menos em alguns destes casos se tratar de uma mesma 
pessoa, deve-se admitir que um mesmo ofertante fez doações votivas para diferentes 
recintos de culto (tanto judeus quanto gregos), dificultando definir, portanto, qual 


seria sua real etnia. 


”? Cr. o índex das inscrições em P. Roussel, P., M. Launey, Inscriptions de Délos. Dédicaces 
Postérieures à 166 AV. J.-C. (Nos. 2220-2528). Textes Divers, Listes et Catalogues, Fragments Divers 
Postérieurs à 166 AV. J.-C. (Nos. 2529-2879) (Paris: Académie des Inscriptions et Belles Lettres 
Fondation du Duc de Loutal 1937); Baruch Lifshitz, Donateurs et fondateurs dans les synagogues 
juives; Répertoire des dédicaces grecques relatives à la construction et à la réfection des synagogues 
(Paris: J. Gabalda, 1967) e Jacques Tréheux (et al. eds), Inscriptions de Délos: Index, vol. 1. Paris: 
Champion, 1992. 
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Isso não implica em negar a presença de judeus em Delos. Há evidência 
literária de uma comunidade residente no local, a mais antiga destas evidências é a 
passagem de I Macabeus 15:15-23. A seguir tem-se o testemunho de Flávio Josefo 
(Antiguidades 14:213-216). No entanto, nenhuma destas fontes faz qualquer menção à 
sinagoga ou a uma casa de oração mantida pela comunidade local em Delos. 

A principal inscrição argumentada por Plassart (ID 2329) para falar da 
sinagoga foi encontrada a cerca de 90 metros ao norte de GD 80, numa região 
residencial próxima ao Stadium. As demais inscrições (ID 2328, 2330, 2331, 2332, 
2333) foram encontradas espalhadas dentro dos dois principais salões do GD 80. 

Além disso, duas inscrições samaritanas!ºº foram encontradas em 1979 e 1980 
por Philippe Fraisse da École Française d' Athênes, num sítio não muito distante 
de GD 80. Ambas as inscrições estavam em grego e constituíam dedicações 
votivas feitas por judeus samaritanos. 

A primeira datada entre 150 e 50 a.C. dizia (apud Matassa 2007: 91): 


Samaritan inscription 1 


Ot ev Anhco lopasheirar oi 
ATA PXOLNEVOI EIS IEpOV 
“Apyapileiv otedavovorv 
xpuoco oTedavao Zaparicva 
lacovos Kvciciov euEpyEoias 
EVEKEV TTIS EIS EQUTOUS 


100 : = Eri Eu ; Err 
Os Samaritanos são um pequeno grupo étnico-religioso aparentado aos judeus. Segundo a Bíblia, os 


antigos israelitas se dividiam em 12 tribos e assim permaneceram até ao período monárquico quando, 
por volta de 930 a.C., houve uma ruptura gerando duas tribos ao sul e dez tribos ao norte. As tribos do 
sul se tornaram o reino de Judá (com capital em Jerusalém) e as do norte o reino de Israel (com capital 
em Samaria). Embora fizessem parte originalmente de uma mesma etnia , os reinos de Judá e Israel 
encontravam-se em acirrada disputa de domínio territorial, político e religioso. Em 722 a.C., o reino de 
Israel foi quase destruído pelos assírios que levaram os israelitas do norte ao cativeiro e devastaram 
várias de suas cidades. Os samaritanos, portanto, seriam os remanescentes deste grupo que, de acordo 
com o testemunho do Novo Testamento, continuaram em rivalidade com os judeus até mesmo nos 


tempos de Cristo. 
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“[os] israelitas [que estão] em Delos e que ofertam ao Santo Argarizein 
coroam com uma coroa de ouro a Sarapion, filho de Jason, de Knossos, por suas 
benfeitorias em relação a eles” (Kraabel 1984: 44, Bruneau 1982: 469). 

Argarizein (ou apyoptlerv), para que se saiba, é o nome grego para o Monte 
Gerizim considerado sagrado pelos samaritanos. Para van der Horst (2006: 145) a 
tradução poderia ser: “os israelitas de Delfos que pagam sua primeira oferta para 
o santuário de Argarizin [sic]”, o que torna a inscrição ainda mais conclusiva 
mesmo não mencionando os samaritanos expressis verbis. 

A outra inscrição mais antiga (250-175 a.C.) é mais modesta, ela apenas diz 
(apud Matassa 2007: 91): 


Samaritan inscription 2 


lopanhitor oi aTapxouEvOl EIS lepov ayiov Apyapileiv 
eTiuNcav vox Mevirimrov Apreuiôpou 

Hpaxhciov auTov Kai TOUS EYyovous au TOU 
KaTAOKEUACAVTA Kal avabEvTO EK TCOV LÔLOV EMI 


mpoceuxn TOU Be[ou] TON [-------- =... ] 
OAON KAI TO [----- ] Kai coTEbaveocav] xpucc) 
otelpa-]voo Koi [------------- ] 

To 


“[os] israelitas [de?] Delfos que fazem oferendas ao santo [e] consagrado 
Argarizein...” (Kraabel 1984: 45). Confira o contexto dos achados na planta 


abaixo (figura 54): 
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(Figura 54) Local das descobertas das inscrições em Delos. Fonte: Matassa, 2005: 6. 


Das cinco inscrições escavadas dentro do recinto de GD 80, três continham o 
epíteto Qeoç “Yyrotoç (Deus Altíssimo), uma trazia apenas “YwpLotoç ([para 0] 
Altíssimo) e uma última trazia o mesmo nome Lisímaco encontrado em ID 2329. 
Todas estas inscrições votivas foram datadas em torno do século 1 a.C.. Vejamos por 
exemplo a inscrição ID 2328: 


Source: Inscription. TJO 1, Ach63 (CTF 1.729; ID 2328) 
Date: First century B.c.E. 


AVOluaXOS 
UrÊp ÉauTOU 
Dcô Yyioto 
xaprtiprov. 
Esta inscrição foi encontrada na base do que seria uma estatueta, sua tradução 
diz: “Lisímaco [dedica] por si mesmo ao Deus Altíssimo, uma oferenda”. Esta 
fraseologia difere das demais em termos de sequência das palavras, mas usa o termo 


xo ptompLoç (oferenda) comum tanto em inscrições judaicas quanto gentílicas. 
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Não obstante, o epíteto Qeoç'Yyrotoç (Deus Altíssimo) ou apenas 
“Yyrotoç ([para o] Altíssimo) é considerado pelos acadêmicos um termo comum, 
mas não exclusivo, usado por judeus religiosos para se referirem ao seu Deus - uma 
adequação helênica à fórmula hebraica El Elyon encontrada no Gênesis 14:19 a 22, 
conforme a tradução grega da Septuaginta (Mclean 1996: 192, Goodenough 1957b: 
222). 

Todo este corpus de inscrições somado às fontes de Josefo e I Macabeus, 
confirmam a presença de judeus e/ou samaritanos em Delos, mas nenhuma lança luz 
conclusiva sobre a presença ou não de uma sinagoga no lugar. A cultura material do 
edifício, com toda sua dubiedade, ainda é a única evidência a esse respeito. 

Não obstante, embora não haja controvérsias quanto à sua datação, a saber, o 
século 1 a.C.., ainda persistem dúvidas quanto à sua identificação real com uma 
sinagoga. Trimper (2004: 513) publicou um artigo advogando que esta estrutura é 
a mais antiga sinagoga original construída na Diáspora, isto é, fora do território judeu. 
A autora sustenta que houve ali cinco fases de ocupação/reconstrução que vão 
desde o século II a.C. até o século II d.C.. Levine (2005: 107) segue na mesma 
direção afirmando que o uso mais antigo do edifício seria entre 150 e 128 a.C., e 
o mais recente no final do segundo século d.C. Este não é, contudo, o relatório final. 
Seguindo os antigos questionamentos já expressos por Mazur (1935), outros estudos 
mais recentes concluem que a evidência material ainda é dúbia e a questão 
permanece em aberto (Matassa 2007: 115). 

4.2 Outros vestígios sinagogais 

Em termos arqueológicos, além da controversa sinagoga de Delos, 
pouquíssimos são os vestígios sinagogais anteriores ao ano 70 d.C., quando Jerusalém 


e o Templo foram destruídos pelos romanos sob o comando de Vespasiano e Tito. 
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Gamla, Masada e o Herodium são algumas possibilidades encontradas no antigo 
território judeu dentro do vasto império Romano. Quanto à Diáspora, nada temos 
de mais concreto do que a própria evidência de Delos e as inscrições (sem 
edifício) encontradas no Egito (Levine 1999: 139). 

Contudo, conforme visto anteriormente, a partir do final do século I d.C., 
adentrando o período bizantino, o número de achados sinagogais cresceu 
exponencialmente. Mais de cem foram escavadas no território judeu e pelo menos 13 
na Diáspora. Os achados vão desde o oriente com Dura Europos na Síria (objeto 
principal de nosso estudo) até ao ocidente com os restos da sinagoga de Elche, na 
Espanha (Levine 1999: 139). 

Vejamos o mapa de atestações textuais e arqueológicas de sinagogas na 


Diáspora (especificamente Ásia menor e Itália) após o ano 70 d.C. (figura 55): 


0 = id 


E; 


UV 
Olbia 


(Figura 55) Distribuição das sinagogas pelo Mediterrâneo. 
Fonte:http://resourcesforhistoryteachers.wikispaces.com/7.23 acesso em 18/09/2014. 
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Estes achados, porém, não desatualizaram a tradicional citação de Gutmann 
(1975: 72) de que “as origens da sinagoga são envoltas em um profundo 
mistério”. Apesar de mais de trinta anos de intensas pesquisas posteriores à 
declaração de Gutmann, o tema das origens da sinagoga ainda é controverso. Não 
obstante, a farta coleção de achados posteriores à destruição do segundo templo lança 
luz sobre aspectos relevantes como a tipologia, os ritos e funções da sinagoga 
tanto dentro quanto fora de Israel. Tais conhecimentos serão úteis no momento de 
avaliarmos a sinagoga de Dura Europos. 

Não se pode esquecer, também, que os poucos, porém valiosos achados 
anteriores à destruição do Segundo Templo evocam o fato de que as sinagogas já 
serviam como ambiente de reuniões e interações sociais bem antes do 
desenvolvimento de uma tipologia arquitetônica propriamente dita. 

5 — A sinagoga e a questão do contato 

Conforme já mencionado anteriormente, o tema do contato cultural entre 
judeus e não judeus no mundo greco-romano tem sido objeto de importantes estudos 
há muitas décadas. Nomes como Lieberman, Bickermann, Hengel e Feldman (citados 
ao longo deste trabalho) se destacaram neste tema em particular. 

No que diz respeito às sinagogas, é opinião comum entre os diversos autores 
que as características arquitetônicas, as inscrições e antigas fontes textuais atestam 
incontestes aquele lugar como um claro ponto de contato cultural. Um exemplo é o 
trabalho de Christos G. Karagiannis, professor da universidade de Atenas, 
apresentado em 2010 no 13º. Congresso Internacional de Estudos do Mediterrâneo 
realizado em Salamanca, Espanha. 

Seu paper, que posteriormente foi publicado na Mediterranean Review, era 


um estudo de caso comparando a sinagoga de Delos (usada como exemplo neste 
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capítulo) à sinagoga de Óstia e outras encontradas tanto na Diáspora quanto na 
Palestina [sic] (Karagiannis 2011: 1-31). 

O objetivo da pesquisa era analisar o tema da expansão do judaísmo no 
Mediterrâneo em associação com a Sinagoga de Delos. Karagiannis examinou os 
elementos que apontavam para a identidade sinagogal do edifício como topografia, 
situação, cronologia, inscrições e peças de segundo uso. Também discutiu a questão 
de ser esse o mais antigo exemplar de uma sinagoga até hoje encontrada. 

Contudo, para fins da presente pesquisa, interessa o ponto em que o autor 
percebeu como a sinagoga de Delos exerceu um papel importante no encontro cultural 
de judeus e não judeus e como esse mesmo encontro produziu elementos 
arquitetônicos, frutos do contato entre diferentes grupos. De fato, a análise feita acima 
corrobora esta questão. Segundo a conclusão de Karagiannis (2011: 31): 


A sinagoga de Delos é um excepcional paradigma de como os 
Judeus na Diáspora lidaram com o mundo greco-romano, o mundo 
dos gentios [sic], e gerenciaram a permanência de sua própria 
identidade étnica e religiosa. A adoção de motivos arquitetônicos, 
de termos linguísticos e éticas culturais não foi um obstáculo para 
que mantivessem sua originalidade. ... Este espírito cosmopolitano 
deu a chance a que diferentes pessoas expressassem sua crenças 
religiosas e étnicas. Os judeus/samaritanos de Delos se 
programaram para crescer e expandir num mundo que poderia dar 
oportunidades e livre espaço para melhorarem a si mesmos e sua 
comunidade religiosa. 


Rosenfeld e Menirav (1999: 259-76) também escreveram um artigo acerca de 
uma função pouco explorada das sinagogas: o comércio. Os autores lembram o que já 
é senso comum entre os especialistas, a saber, que as sinagogas não funcionavam 
apenas como casas de oração e estudo da Torá, mas também como centro de várias 
atividades sociais como hospedaria, corte legal e casa de assistência social. Mas 
pouco se fala delas como centro comercial. Entretanto, evidências textuais e 
arquitetônicas apontam para essa realidade. Sinagogas encontradas tanto em Israel 


quanto na Diáspora mostram que havia uma forte atividade comercial em seu interior. 
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Embora o local de edificação das sinagogas dentro de um perímetro urbano 
pudesse variar de cidade para cidade, em alguns núcleos urbanos percebeu-se que o 
fato de um lugar concorrer para a atividade comercial terminou sendo um possível 
fator decisivo para que a sinagoga fosse ali edificada. Este parece ser o caso de 
Dura Europos que foi construída não em um lugar alto, conforme a prescrição 
rabínica, mas encostada no muro da cidade, em meio a uma área de intenso comércio. 

Difícil é determinar se foi o centro comercial que atraiu a sinagoga ou a 
sinagoga que atraiu o centro comercial. Pode-se também dar o caso de uma 
coincidência de fatores, onde a presença da sinagoga numa área comercial seria 
apenas um acidente intencional. Esta última hipótese, no entanto, precisa lidar com o 
fato de que o fenômeno parece se repetir em vários núcleos urbanos, embora, é claro, 
não há nada nas fontes textuais que vinculasse comércio e sinagoga como 
motivadores mútuos para que um esteja em torno do outro. 

Porém, uma vez inserida numa zona comercial, a sinagoga relacionou-se 
muito de perto com aquele contexto urbano. A evidência material aponta para isso. 
Note-se que muitas das sinagogas escavadas nos últimos 70 anos incluíam em sua 
estrutura um certo número de edifícios interconectados que juntos perfaziam um 
único complexo arquitetônico. Nestes anexos, ocorriam várias atividades 
comunitárias incluindo transações comerciais, restaurantes, mercado de comidas e até 
fábrica de cerâmica, vidros e azeite. 

Tal fenômeno ocorre tanto em sinagogas de Israel quanto na diáspora desde o 
século II até ao período pós-talmúdico. Entre os exemplos que se encaixam neste 
perfil estão Beth-SheDan, Beth Shecarim, Horbath, Shema, Hamat, Tiberias, 


Corazim, Migdal, En Gedi, Sardes e Mileto. 
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Neste ponto Rosenfeld e Menirav (1999) fazem eco à mesma conclusão 
chegada décadas atrás por Nelson (1958: 3-4) segundo o qual a fundação de uma 
praça pública precedia a fundação das antigas cidades e servia principalmente como 
local de reuniões ou assembleias populares. Seu uso para fins religiosos veio mais 
tarde. Neste sentido, pode-se dizer que o comércio, de certa forma, atraia a 
construção de um centro religioso e, conforme entenderam Rosenfeld e Menirav 
(1999: 259-76) a sinagoga não seria uma exceção à regra. 

É claro, porém, que, na conclusão dos autores, a sinagoga não parece ter 
exercido nenhuma influência no comércio ou na economia da cidade como um todo. 
Ao que tudo indica, o principal objetivo de seu comércio era atender a judeus que 
precisavam comprar comida estilo kosher ou viajantes judeus que passassem pelo 
lugar. Não obstante, considerando outras evidências textuais como Josefo (Contra 
Ápio 2.282) e Filo (De Vita Mosis 2.5.27), é possível afirmar que muitos não judeus 
se interessavam pelos costumes alimentares do judaísmo, pelo que não é inverossímil 
supor que estes fossem ali para comprar seus produtos ou experimentar da sua 
culinária. Esta também é a conclusão de autores como Feldman (1999: 374) e 
Lightstone (1988: 15). 

Somado a isso tem-se o fato que em momentos de perseguição, de acordo 
com antigas fontes judaicas, um judeu passava a vender até comida não Kosher para 
evitar que fosse perseguido por sua etnia (Midrash, Tanhuma' Balak 24; Tanhuma! 
Balak 15; TB, Hulin 106:1). Ora isso faz supor que essa era uma forma de preservar 
sua própria vida por meio de uma clientela prévia, composta evidentemente de 
não judeus. 

Outro exemplo de definitivo uso comercial dos anexos sinagogais está na 


fabricação de vidro e utensílios de cerâmica. Um produtor de qualquer desses 
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produtos era muito respeitado na sociedade greco-romana e os judeus demonstraram 
dominar esta arte. Um desses anexos encontrados em Sardes revelou uma inscrição 
que dizia: “pertencente a Jacó, o chefe da Sinagoga” (Rosenfeld e Menirav 1999). 

Finalmente, se a presença de uma sinagoga em determinada zona comercial 
serviria apenas para fins comerciais é assunto a ser discutido. Não obstante, a 
conclusão que se chega a esse respeito é que o mais importante centro espiritual do 
judaísmo pós Templo propiciava, por sua localidade e funcionamento, oportunidades 
incontestes de interação social que permitiram não apenas a aproximação de judeus e 
não judeus mas criaram um ambiente propício à interação cultural de diferentes 
povos. 

Outras evidências deste contato e das marcas que ele deixou no estilo 
arquitetônico das sinagogas, bem como na transformação que estas sofreram ao longo 
dos anos, serão mais claramente vistas na sinagoga de Dura Europos. O próximo 


capítulo tratará especificamente deste estudo de caso. 
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Capítulo 4 
A Sinagoga de Dura Europos: um estudo de Caso 

Uma das principais riquezas trazidas pelas escavações de Dura Europos foi a 
possibilidade de se encontrar um mundo de relações sociais e expressões artísticas 
envolvendo o judaísmo que até então se desconhecia. O então diretor do departamento 
de História e Religião de Yale, Jaroslav Pelikan, chegou a dizer que nem a descoberta 
da biblioteca gnóstica de Nag Hamadi, nem a publicação dos Manuscritos do Mar 
Morto trouxeram uma documentação tão completa sobre a vida de esta comunidade 
religiosa!” Subjetivismos e exageros à parte, de fato, o achado de Dura providenciou 
importantes informações sobre a pluralidade envolvendo judeus e seu contato com 
outros povos vivendo num mesmo assentamento. 

Certamente a mais importante de estas informações é a confirmação da tese de 
que o contato com a Diáspora ajudou o judaísmo a dar nova forma à sua própria cultura. 
De igual modo, foi percebido que, em alguns centros urbanos greco-romanos a 
interação entre judeus e não judeus foi maior do que até então se imaginava. 

Quando em 1956, o professor de Yale Carl Kraeling publicou o livro The 
Synagogue contendo os relatórios finais da escavação da sinagoga de Dura, as reflexões 
acerca do achado ainda se encontravam bastante iniciais e restritas, apesar do grande 
entusiasmo causado desde sua descoberta em 1935. O próprio livro de Kraeling teve 
uma tiragem pequena de apenas 800 cópias e ele mesmo foi um tanto cauteloso quanto à 
possibilidade de ali haver uma evidência de atividade intercultural que pudesse ser 
aplicada a outras comunidades fora do assentamento. 

Contudo, mesmo que se evitasse extrapolar o significado da descoberta, ela era 


clara o bastante para se concluir que pelo menos nesse caso - quebrava-se 


1! Essa afirmação de Pelikan está na introdução que ele faz à reedição do livro de Kraeling, The 


Synagogue, The Excavations at Dura-Europos, Final Report, Vol. VIII 1979. 
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o consenso tradicional de que os judeus da Diáspora eram proverbialmente exclusivistas 
e sectários. Kraeling observa sem reservas que ali estava o indício do que ele chamou de 
um “antigo sincretismo religioso e iconográfico” que oferecia ao pesquisador moderno 
uma personificação e materialização de ideias até então abstratas (Kraeling 1956: 42 
[reimpressão 19791). 

É provável que ao falar de personificação de ideias abstratas, Kraeling estava se 
referindo às conclusões de autores contemporâneos como Gaster (1954) e Goodenough 
(1957a) que já acenavam para o fato de que nos Períodos Helenístico e Romano, os 
judeus fizeram livre uso de símbolos não judeus, mais do que se poderia deduzir da 
literatura rabínica ou dos códigos legais que normatizavam a conduta religiosa do 
judaísmo. Esse insight, portanto, ganhava em Dura a argumentação material que 
faltava. 

É que ali foram encontrados 28 painéis de afrescos contendo imagens bíblicas - 
as mais antigas de que se tem notícia. Tal atividade artística chocava-se frontalmente 
com a tradição cultural mais conservadora do judaísmo de Jerusalém. 

A descoberta da sinagoga de Dura foi, portanto, uma peça chave para o 
entendimento do antigo judaísmo da Diáspora, isto é, aquele que desde o fim do 
cativeiro babilônico residiu em território estrangeiro, fora dos limites de Israel. Ali 
estava também a mais antiga e completa coleção de afrescos judaicos até hoje 
encontrada. A antiga arte dos judeus começou finalmente a ser compreendida e 
apreciada. 

Segundo Roth (1961), foi somente depois do achado de Dura que os estudos 
sobre a arte, a arqueologia e a história do judaísmo antigo se tornaram mais relevantes. 
Antes havia prestigiados historiadores que chegavam a questionar se houve realmente 


algo na Antiguidade que pudesse ser chamado de “arte cultural judaica” (Zavislak 
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2009: 14; Fine 2005: 5ss). Até então os judeus eram erroneamente considerados, 
para usar a expressão de Fine (2005), “The “Most Unmonumental People of the World”. 

Hoje, porém, percebe-se, graças ao judaísmo presente em Dura, como a 
arqueologia pode modificar, enriquecer ou até corrigir antigas impressões acerca da 
cultura de um povo. 

1. Histórico e descrição do achado 

O achado da sinagoga ocorreu quase por um golpe de sorte em meio às 
escavações da missão siro-francesa e à participação de alunos e professores da 
Universidade de Yale. Quem conta o episódio é o professor Erwin Goodenough (1968: 
177) que o descreve como uma “amazing experience”. 

Corria o mês de novembro de 1932 e, na temporada de escavações, cinco 
pessoas, na época ainda jovens arqueólogos, viram algumas pinturas emergirem da areia 
na parede de um antigo edifício de Dura Europos. Os jovens eram: Clark Hopkins 
(diretor daquela área); M. le Cte. Du Mesnil du Buisson (vice diretor), Margaret 
Crosby; Frank E. Brown e Van W. Knox. Outros escavadores se ajuntaram ao grupo 
quando se percebeu a magnitude do que haviam descoberto. 

Na temporada anterior outra equipe, liderada por Michael Rostovtzeff, Fraz 
Cumont e René Dussaud, havia deixado de explorar esta área, na busca por um lugar 
mais propício para as escavações. Por isso, aquela montanha de areia que olhava em 
direção do deserto ficou desatendida, abrindo oportunidade para que o novo grupo 
começasse ali sua intervenção (figura 56). 

A sinagoga foi, então, descoberta entre as torres 18 e 19 do muro ocidental. O 
edifício repleto de afrescos e datado do período talmúdico era a princípio algo 


extremamente original. Tanto que houve quem erroneamente pensasse se tratar de um 


templo “pagão” - conforme a qualificação da época!?. Hopkins, porém, entendeu desde 


o princípio do que se tratava e o valor do que tinha em mãos. Algumas fotos originais 


do achado podem ser vistas no anexo 2. 


(Figura 56) Imagem aérea do sítio arqueológico de Dura Europos na Síria com destaque para a 
localização original da sinagoga. In http://www.armae.com/blog/les---mines---de---doura---europos---et--- lenigme--- 
des---romains---morts.html 


Apenas à guisa de recordação, foi dito anteriormente que a causa da preservação 
da sinagoga foi uma situação de guerra do passado. Os romanos estavam perdendo 
muito de sua força no século II d.C. e o império começou a dar sinais de encolhimento. 
Em 256 d.C. perderam o controle da região para os sassânidas que então atacaram a 
cidade. Os habitantes locais, com o fim de deter o avanço do exército inimigo, 
decidiram sacrificar propriedades que estivessem próximas ao muro ocidental. O que 
fizeram foi retirar os telhados e preencher os cômodos com areia do deserto. Deste 
modo, aquelas propriedades viraram um bloco coeso, firme, capaz de proteger 


melhor o interior da cidade. 


102 E á - ne 
Em alguns momentos os termos pagão e congêneres serão utilizados apenas para acompanhar sua 


aparição em publicações inéditas. Exclui-se, porém, dos mesmos, quaisquer elementos discriminatórios 
comuns de tempos passados. 
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A tática, porém, não deu certo uma vez que os sassânidas invadiram e deram um 
fim à história da cidade. Não obstante, o que foi fracasso por um lado, revelou-se 
conservador por outro, pois uma vez recoberta de areia até o teto, a sinagoga pode ficar 
protegida por séculos até ser novamente escavada pela equipe de arqueólogos. 

Ocorre que os sassânidas conquistaram a cidade, mas por alguma razão 
preferiram destruí-la e não reconstruí-la novamente. Por isso ela caiu no esquecimento. 
Os edifícios, contudo, que estavam soterrados ao longo da muralha, permaneceram 
assim intocados até serem redescobertos. 

Semelhante, de certa forma, ao que aconteceu com a ação do Vesúvio sobre 
Pompeia, o soterramento abrupto preservou não só a edificação como também seus 
afrescos que emergiram da areia com um brilho provavelmente próximo que tinham 
quando foram ali sepultados. Na figura 57 é possível ver como foram os estágios do 


soterramento. 


forecourt 
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(Figura 57) Os estágios do soterramento da sinagoga de Dura Europos. Fonte: Weitzmann (1990: 92). 
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O recorte das três imagens permite ver as etapas do processo. No primeiro 
estágio pode-se ver o nível original da rua do Rempart aterrada como parte da estrutura 
urbana original. De um lado está a linha do muro ocidental e do outro a sinagoga. O 
salão da assembleia faz divisa com a rua e em um nível mais abaixo está o nicho para 
depósito dos rolos da Torá, a Escritura Sagrada dos judeus. 

Este desnível entre o piso da sinagoga e da rua pode significar uma obra pública 
posterior à fundação do prédio que aterrou a parte externa elevando o nível do solo. 
Como será visto mais à frente, a lateral da segunda fase da sinagoga também será 
elevada para acompanhar o novo nível da rua. 

A “forecourt” marcada na planta seria o pátio descoberto que também pertencia 
ao complexo do santuário e que fazia parte desde os tempos em que o edifício 
funcionava como unidade domiciliar. 

No segundo estágio é possível ver o acúmulo de areia propositalmente 
depositado entre o muro e a parede oeste da sinagoga. Note-se o declive formado 
defronte da fortaleza, tanto do lado externo da muralha quanto do lado interno da 
sinagoga. Era exatamente nesta parede, agora recoberta de areia, que ficavam os 
afrescos. 

Finalmente, no terceiro estágio, temos a acentuação do processo anterior com o 
depósito de mais material sedimentar. Foi esse o processo que resultou na preservação 
do edifício e sua arte. 

Ao escavar os primeiros afrescos, o próprio Hopkins ficou tão entusiasmado 
com o que viu que fez uma inusitada comparação com o clássico conto das mil e uma 
noites: 


A lâmpada de Aladim tinha sido enterrada, mas eis que, de repente, 
surgem pinturas do deserto seco, marrom e desnudo. E não se trata 
apenas de um painel nem uma parede, mas um edifício inteiro de cena 
após cena, todas extraídas do Antigo Testamento, vistas de uma 
maneira que jamais havíamos sonhado antes (Hopkins 1979: 28). 
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Os 28 painéis contendo imagens bíblicas estavam muito bem preservados com 
cores ainda muito vivas apesar da ação do tempo. As pinturas descreviam a batalha de 
Israel contra os filisteus em Ebenézer, a captura da Arca da Aliança, seu transporte para 
o Templo de Dagon, o colapso dos ídolos filisteus e o retorno da arca transportada numa 
pequena carruagem pelos israelitas. Outras cenas mostravam Moisés sendo retirado da 
água, depois diante da sarça ardente e, finalmente conduzindo o povo através do Mar 
Vermelho. 

Os demais painéis traziam a cena de Hamã conduzindo a Mordecai, o Templo de 
Salomão, personagens como Esdras, Ezequiel, Elias, Jacó, Samuel e, finalmente, acima 
do nicho da Torá, outras imagens do templo e do sacrifício de Isaque. 

Os painéis foram, mais tarde, transportados para o Museu Nacional de Damasco, 
que dista quase 500 km do sítio arqueológico de Dura. Ali eles permanecem expostos 
até o presente momento. Embora tema-se que, pela situação atual de conflito no país, a 
segurança dos mesmos esteja em risco!º. 

As cenas e personagens pintadas nos afrescos trazem muitas feições romanas 
como, por exemplo, no estilo como Moisés é retratado. O Templo de Salomão, 
igualmente, aparece com colunas greco-romanas e a batalha de Ebenézer ocorre sobre o 
lombo de cavalos. 

São ao todo 14 narrativas bíblicas ilustradas nos painéis. Seu estilo não está 
criptografado. Não há sinais de ocultação da arte, pelo que, se houve entraves com a 
ortodoxia rabínica, estes não inibiram a criatividade do autor. Mas também não há uma 


total ruptura com a tradição, uma vez que é possível encontrar ali um estilo midrástico 


103 444 E: as Ea Es ; ” 
Até o presente momento, o sitio arqueológico de Dura já sofreu vários ataques menores, além da ação 


de clandestinos que o escavam em busca de objetos antigos que possam ser vendidos no mercado negro 
ou destruídos por radicais islâmicos. 
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dos episódios bíblicos, exatamente como se vê nas interpretações mais conservadoras 
das Escrituras (Gutmann 1983). 

O Midrash, apenas para que se saiba, era uma forma de atualização do texto, 
quase com roupagens anacrônicas, que visava criar um vínculo moral e epistemológico 
entre o contexto original do livro e aquele atual, próprio do quem o recebe. Midrash 
vem do verbo hebraico derash que significa interpretar. Muitos escribas, anciãos, 
rabinos e místicos judeus utilizaram deste tipo de abordagem na compreensão e 
transmissão de suas histórias sagradas. 

Este estilo de leitura do Antigo Testamento também esteve presente nos 
começos do movimento de Jesus e continuava ativo na época em que os painéis foram 
pintados por volta de 245 d.C.. O edifício que os continha teria funcionado 
aproximadamente por uma década depois desta quando foi propositadamente enterrado 
para prevenir o ataque persa e assim permaneceu até ser descoberto pelos arqueólogos 
de Yale. 

A propósito, esta data de 244/45 d.C. para a ampliação da sinagoga foi sugerida 
originalmente por Kraeling (1956 [1979]) e é a mais aceita na atualidade. Algumas 
publicações, porém, trazem outras datas. Hopkins (1979: 140, 142) fala de 243/44 d.C. 
e Goldstein (1984/85: 100) escreve 245/46 d.C.. Essas alternativas, na opinião da 
maioria dos autores, precisam ser corrigidas em favor da cronologia de Kraeling 
(Gutmann 1999: 74). 

A aproximação 244/45d.C. foi obtida graças a três inscrições aramaicas (duas 
quase idênticas) combinadas a três outras inscrições em grego que serão traduzidas e 
comentadas a seguir. Todas elas eram inscrições de inauguração e estavam 
estampadas em telhas de terracota pertencentes ao próprio edifício. Esses escritos 


decoravam as paredes e, principalmente, o teto do edifício. 
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1.1 Inscrições de inauguração 


As mais importantes inscrições de dedicação da sinagoga estão em três telhas 


A figura 58 traz a inscrição Syr 84 A: 
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Abaixo delas estarão os respectivos comentários e as traduções de cada uma. 


escritas em aramaico e três em grego. Todas foram originalmente publicadas por 
Kraeling (1956 [1979]) e receberam a codificação Syr 84 A e B, 85 €,86,87 e 88. A 
publicação mais recente delas está no Inscriptiones Judaicae Orientalis editado por 


Bloedhern e Noy (2004). As imagens a seguir são de cada uma destas inscrições. 


(Figura 58) Inscrição aramaica A, Syr 84, de dedicatória da sinagoga de Dura Europos. Ao lado uma 
transliteração hebraica para acompanhar a tradução e a leitura. Fonte: Inscriptiones Judaicae 
Orientalis 2004: 144, Yale University Art Gallery. 


A telha A (Syr 84) estava quebrada em três partes que foram restauradas 


A tradução da inscrição A (Syr 84): 


posteriormente. As fissuras do quebrado original podem ser vistas na foto. Isso 
dificultou um pouco a tradução original de Torrey, publicada por Kraeling 


(1956[19791), que teve de usar fotografias em infravermelho para conseguir ler o texto. 


Esta casa foi erguida no ano 556, que é o segundo ano de Felipe [...] 
Cesar, no ancionato de Samuel, o sacerdote, filho de Ye[a”lya o chefe. 
[Aqueles que] se erguem como patronos deste trabalho são: Abrão, o 
Tesoureiro, Samuel [filho de SJafra e [Arsakh] o prosélito [...] com 
espírito de disposição eles [começaram a construir] neste ano 56, e 
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enviaram [...] e fizeram [...] e trabalharam em [...] uma benção dos 
anciãos e de todos os filhos de [Israel?] eles trabalharam duramente 
[...] paz a eles [e a suas mulheres e filhos. 


O texto menciona o ano 556 da Era Selêucida que corresponde a 244 ou 245 
d.C.. A dubiedade entre as duas datas se deve ao fato de que a data inicial da era 
selêucida variava de cidade para cidade (Kraeling 1956 [1979]: 5-6, 263). 

Há ainda uma alusão ao segundo ano do governo de “Felipe [...] César”. O nome 
do meio parece apagado. Embora não se saiba exatamente o porquê, algumas hipóteses 
têm sido levantadas. Kraeling (1956[1979]: 338), por exemplo, entende que se trata 
de um caso de damnatio memoriae. 

Esta, porém, é a data de inauguração de um segundo edifício mais tardio. As 
escavações demonstraram haver outra estrutura mais antiga e mais modesta que 
comporia a primeira fase da sinagoga local. Esta era, por sua vez, - como outros templos 
locais - a adaptação de uma casa particular que se converteu em edifício religioso. 

Um dos cidadãos mencionados chamado Arsakh era prosélito (geora), isto é, era 
um convertido ao judaísmo. Seu nome aponta sua procedência persa, seja por 
nascimento ou descendência (Fine 2011: 306). Ao que tudo indica, alguém que 
não nasceu de pais judeus, mas converteu-se ao judaísmo. Arsakh, o prosélito, é 
mencionado deste modo formal em duas vezes em inscrições de dedicação feitas nas 
telhas da sinagoga e uma outra vez numa inscrição grega sem qualquer designação. Isso 
sugere não apenas que o judaísmo se tornou atrativo para alguns persas, mas ainda 
que, uma vez inseridos na comunidade eram tratados de modo familiar. 

Os demais nomes são, evidentemente, judeus, homônimos de personagens da 
Bíblia, a saber: Samuel (que aparece duas vezes na inscrição A) e Abrão, que é a forma 


mais abreviada do nome de Abraão, conforme uma das grafias do livro do Gênesis. 
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A atitude de chamar os filhos por nomes de personagens da história sagrada era 
prática comum do judaísmo, registrada pelo menos desde o tempo dos persas ou antes 
disso quando os judeus se espalharam pela Diáspora. 

Um dos indivíduos chamado Samuel é descrito como filho de Safra. Aqui existe 
uma dúvida se se trata de um nome próprio ou um cargo. Afinal, “safra” literalmente 
significa “escriba” e era um termo usado tanto no hebraico quanto em outros dialetos 
aramaicos da Pérsia e de Israel (Fine 2011: 306). 

Alguns destes nomes voltarão a aparecer nas inscrições gregas encontradas no 
local e que serão analisadas mais adiante. 


Na figura 59 encontra-se uma foto da inscrição Syr 84 B: 
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(Figura 59) Inscrição aramaica B, Syr 84, da Sinagoga de Dura Europos. Ao lado uma transliteração 
hebraica. Fonte: Inscriptiones Judaicae Orientis ou Orientalis 2004: 144 e Yale University ArtGallery. 


Tanto esta inscrição quanto a anterior foram feitas com o mesmo tipo de 
tinta preta e mesma caligrafia, o que faz supor serem produto de um mesmo escriba. 
Ambas (A e B) parecem ser sequência uma da outra, provavelmente partes de um 


mesmo texto original. 
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Uma possível tradução da inscrição B (Syr 84) seria: 
E igualmente todos aqueles que trabalharam [foram seus irmãos...], de 
todos eles, que com seu recurso financeiro [...] e no pleno desejo de 
suas almas [...] sua recompensa, todos seja no que for [...] que o 
mundo que está porvir [...] garanta a eles [...] em cada sábado [...] 


E = 4104 
ergam bem alto [suas mãos] sobre ele [em oração] 


A inscrição C (Syr 85) foi descoberta por acidente. Ela estava pintada com um 
floral que partiu durante o transporte revelando assim o graffito e a cópia pintada do 


texto aramaico (figura 60). 
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A 


(Figura 60) transcrição da inscrição aramaica C ou Syr 85 da Sinagoga de Dura Europos fonte: 
Inscriptiones | Judaicae Orientis 2004, p.144 e Yale University Art Gallery 
http://chayacassano.commons.gc.cuny.edu/inscriptions/the-building-inscriptions/. 


A inscrição C (Syr 85) repete com algumas variações as cinco primeiras linhas 
da inscrição A: 


Este edifício foi erguido [...] durante o ancionato de Samuel, o 
sacerdote, filho de Ye[a”]ya o archon ... portanto aqueles que estão a 


cargo dos negócios [N2N72] (eram) os sacerídotes Abjrão o 
tesou[reiro] e Samuel filho de[...]. 


Aqui é notória a ocorrência de uma palavra grega (archon). Trata-se de um título 


ou cargo de um dos fundadores que, mesmo num texto em aramaico, foi mantido em 


194 Na edição de Kraeling, o texto inglês de estas traduções procurou reproduzir na íntegra a quantidade 


de textos supostamente perdida nas Jacunae. Aqui, seguimos uma indicação genérica conforme a 
tendência dos autores mais recentes. Apenas adotamos o uso do colchetes [] para indicar lacunas ou 
preenchimentos hipotéticos, conforme é usual noutros textos hebraicos e aramaicos como os encontrados 
na Biblioteca do Mar Morto. Uma vez que as últimas palavras de várias sentenças está bastante 
danificada. Versões em inglês de estes textos podem ser encontradas também em C. Torrey (sua 
tradução aparece em Kraeling), Fine (1996: 162) e a mais recente em Bloedhern e Noy (2004). 
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grego (mas escrito com letras aramaicas). De acordo com Sokoloff (2002: 881), archon 
- “líder” em grego - foi um termo incorporado pelo aramaico judaico-palestino 
escrito com um alef (exatamente como aparece em Dura) ou também com ayin 


conforme algumas raras ocorrências no aramaico judaico-babilônico. 


o. 


O curioso, no entanto, é que na versão grega em que o nome de Samuel 


o 


repetido, o título archon desaparece do texto (figura 61). O motivo da omissão 
desconhecido, mas alguns creem que o graffito seria um exercício escriturístico ou um 
rascunho feito por alguma razão desconhecida. 

Existe também uma disputa acerca de quem seria este archon. Kraeling (1956 
[1979]) apresentou uma tradução de Torrey que diz “Samuel, o archon.” Porém, a mais 
recente tradução de Noy e Bloedhomn (2014) sugere que seu pai, Yeda'ya, seria o 


archon. 
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(Figura 61) Gcdo grega Syr 86. Fonte: Yale Art Gallery. 

Como se pode ver, as inscrições aramaicas falam de um grupo de beneméritos 
que ajudaram na construção do edifício. Eles participaram da decoração e, 
possivelmente, frequentavam o lugar. Alguns eram, inclusive, sacerdotes e anciãos do 


povo, fato esse evidenciado por esta outra inscrição grega (Syr 86) encontrada in situ 


371 


que dizia: “Samuel (filho) de Yeda'yah [LauounA Erddeov], ancião dos judeus 
[Wpeoputepoç TWv Iovdewv]” (Kraeling 1956 [1979]: 277; Bloedhern e Noy 2004: 
148-50). 

A figura 62 traz o texto grego Syr 87 que diz: LauovnA Bapoaçpópo uvmncOf 
éx-[T|osv tTodto obtwç. Kraeling (1956 [1979]: 277) traz a tradução de Welles que 
diz: “Samuel, filho de Sapharas: possa ele ser lembrado! Ele construiu este (edifício), 
assim, (como se pode ver)”. Já a tradução mais recente de Noy-Bloedhorn (2004: 150) 
muda um pouco o texto para: “Samuel filho de Sapharas [Barsaphara], possa ele 


ser lembrado, fundou essas coisas, assim.” Bar é o termo para filho em aramaico. 


(Figura 62) Inscrição Syr 87 com a menção de Samuel Bar Sapharas. Fonte: Yale ArtGallery. 


Existe uma aparente contradição entre as inscrições Syr 86 e 87, no que 
concerne à ascendência de Samuel. Era ele, filho de Yeda'ya ou de Sapharas? 
Uma maneira de resolver o problema seria supor que se tratam de dois sujeitos 


diferentes com o mesmo nome. O primeiro seria o archon da sinagoga (ou o filho dele) 
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e o segundo um outro co-fundador — afinal o texto de Syr 85 parece mencionar um 
outro Samuel, cuja filiação está ilegível. 

Outra sugestão seria supor que o nome Bar Saphra, colocado entre colchetes por 
Noy e Bloedhorn (2004), seria um designativo de ancestralidade e não de filiação. 
Como Pedro, discípulo de Cristo, designado Simão Bar Jonas, mas cujo pai se chamava 
João (cf. Ma 16:17 e Jó 1:42). 

Porém, em ambos os casos (Syr 86-87), tanto o Samuel Bar Yeda'ya quanto 
Samuel Bar Sapara são designados como aquele que “construiu” (Éxtioev) a sinagoga 
ou “estas coisas” - conforme a tradução de Noy e Bloedhorn (2004). Neste caso, é 
claro, a construção certamente se refere à reforma e ampliação da segunda fase da 
sinagoga. 

Finalmente, a terceira e última inscrição grega (Syr 88) de dedicação do edifício 
(Figura 63). Ela traz o seguinte texto: "ABpau Koi Apoáxov Koi LAdç Kê LoAgáwng 
éBoyônoav. Sua tradução, segundo Noy e Bloedhorn (2004: 152) seria: “Abraão e 


Arsaces (?) e Silas e Salmanes ajudaram”. 


(Figura 63) Inscrição grega Syr 88. Fonte Yale Art Gallery. 
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O texto original e, por conseguinte, a tradução oferecida por Noy e Bloedhorn 
deixam algumas questões em aberto. Primeiro que o nome de Arsaces (um nome 
persa) está no genitivo, pelo que o correto seria referir-se a algo que proceda dele. 
Mas esse “algo” não é mencionado no texto. Seria o caso de um erro de escriba? Ou 
trata-se de um patronímico de Abraão? Neste caso resta saber o porquê da conjunção 
coordenativa «Kai separando ambos os nomes. Aliás a mesma conjunção é 
estranhamente grafada como kg na continuação da frase. 

O nome Abraão assim como na C (Syr 85) aparece na forma abreviada (Abrão), 
embora a versão moderna preferiu escrevê-lo da forma mais comum “Abraão”. Em 
ambos os casos, parece se tratar do mesmo indivíduo citado como tesoureiro na 
inscrição aramaica. 

Os nomes Silas e Salmanes são desconhecidos. O máximo que se pode dizer é 
que o primeiro constitui-se uma abreviatura muito comum do nome Silvanos e 
Salmanes é uma variante, também, comum, para o nome de Salomão conforme 
pronunciado na região norte-semítica. 

Ao que tudo indica, o objetivo de estas inscrições de dedicação e outras 
possíveis que se perderam era de algum modo apresentar a Deus aquilo que os doadores 
fizeram. Como disse Stem (2010: 501): “Os doadores estavam mais interessados no 
reconhecimento divino de seus feitos que no reconhecimento humano.” 

Porém, apesar do título genérico, “inscrições de dedicação ou de inauguração” 
todos estes escritos pertencem à última etapa de edificação da sinagoga. Mas sua 
história arquitetônica começa bem antes disso, com a aquisição de uma casa particular 
que é adaptada para lugar de culto e depois ampliada para a forma que teve 


imediatamente antes do abandono geral de Dura Europos. 
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1.2 Casa particular 

Não foram encontradas indicações quer textuais, epigráficas ou de outra natureza 
que permitam datar inequivocamente a construção e duração do primeiro edifício. Seus 
anos de funcionamento são apenas “prováveis”. A planta a seguir ajuda a compreender 
sua estrutura, embora aqui a mesma já possua o formato que teve durante a primeira 
fase sinagogal. É que a adaptação da casa para a sinagoga foi inicialmente simples sem 
grandes alterações, por isso não existem plantas que mostrem apenas a casa, mas apenas 
a adaptação que se fez dela. Essa mesma planta servirá de modelo para a descrição da 
primeira fase da sinagoga, pelo que as referências aos cômodos seguirão os números 


aqui apresentados. (figura 64) 


(Figura 64) A planta da sinagoga mais antiga (160 a.C. ? a 244 d.C.) Fonte: Yale University Art Gallery 
In http://chayacassano.commons.gc.cuny.edu/history/history-of-the-synagogue-and-of-the-jews-in- 
dura-europos/ 
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Ao que tudo indica, a primeira edificação era de uma casa simples, construída, 
provavelmente, quando a urbanização atingiu esta parte do assentamento. Essa unidade 
domiciliar foi de alguma maneira adquirida e adaptada para se transformar em sinagoga. 

O plano original da casa, na medida em que pôde ser imaginado, é consistente 
com o estilo arquitetônico de outras casas vizinhas datadas do período parta. Tal 
semelhança concorre para sugerir uma possível época de sua construção. Ademais, a 
maior parte dos quarteirões deste setor da cidade não se desenvolveu até o final do 
Período Helenístico, o que leva a concluir que sua edificação se deu em algum 
tempo depois disso (Leriche 1994). Sendo assim, é possível propor que a casa foi 
erguida no mesmo tempo em que houve um expansão domiciliar naquele setor, o 
que estabelece sua construção dentro do último período da ocupação parta, entre 50 e 
150 d.C., aproximadamente. 

Na verdade, é importante dizer que a datação dos edifícios de Dura Europos 
ainda constitui uma das maiores dificuldades do assentamento. Publicações mais 
recentes colocaram em questionamento várias datas propostas nos relatórios originais 
publicados em meados da década de 1930. 

O método de datação utilizado na época baseava-se especialmente na tipologia e 
nas técnicas empregadas nas edificações, o que pode induzir a consideráveis erros de 
interpretação. Análises comparativas das ruínas encontradas mostraram que o vínculo 
entre tipologia e cronologia pode não ser tão seguro como supunha a velha teoria. 
Muitas vezes diferentes tipos existiram simultaneamente e algumas diferenças eram 
mais geográficas que temporais. 

Contudo, continua sendo um desafio retificar todas essas cronologias, sejam elas 
absolutas ou relativas, por causa, principalmente, da falta de dados estratigráficos do 


sítio. Não é o caso, também de se romper com tudo o que foi estabelecido pelos 
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primeiros arqueólogos. Por outro lado, porém, algumas linhas de investigação têm 
apresentado considerável progresso neste sentido. 

Assim, vários edifícios foram novamente datados, algumas vezes por meio do 
estudo de uma cronologia geral para todo o sítio, em outras por meio de uma 
reavaliação dos próprios remanescentes encontrados in loco (Couronné 2013; Leriche 
1986). Entretanto, os prolongados conflitos na Síria, o vandalismo e os saques nos 
sítios (inclusive de Dura) têm atrasado esse processo, sendo ainda cedo para saber 
que sequelas serão deixadas para as futuras investigações. 

Não obstante, até o presente momento, a cronologia sugerida para a edificação 
da unidade domiciliar e sua transformação em sinagoga, bem como a segunda fase de 
sua ampliação para o formato final continuam sem maiores questionamentos. 

Para descrever as disposições internas dos cômodos da casa, os pesquisadores 
geralmente valem-se da planta da primeira sinagoga, observando, porém, os poucos 
pontos que foram alterados. As anotações a seguir se pautarão pelo mesmo critério 
descritivo. 

Começando pelo seu pátio interno central (1), vê-se ali um ambiente aberto, 
quase quadrado (6,55 x 6,5) que dá acesso ao hall de entrada (3). Um pórtico em L 
sustentado por colunas acompanha parte de quatro outros cômodos que compõem a 
planta baixa. O maior deles (2) poderia, na opinião de Kraeling (1956[1979]: 328 n. 36), 
comportar 41 pessoas e o menor (6) 17. 

O cômodo 4 possuía restos de um banco baixo (022 m de altura por 0,44 m de 
largura) que acompanhava toda a parede. Um bloco ao centro parece funcionar como 
um braseiro, de modo que ali deduz-se que seria o triclinium ou sala de jantar da 


residência. O cômodo 5 seria um ambiente auxiliar. 


377 


1.2.1 Aquisição pelos judeus 
O antigo edifício que viraria sinagoga ocupava um lote de 21,50 x 15,50 m, 


105 
onde 


próximo à muralha ocidental e era acessível apenas pela rua Du Rempart 
ficava sua porta de entrada. Planejado para ser uma casa simples, o conjunto era bem 
modesto em suas proporções. 

Alguns supõem, a partir de estes dados e do número de aposentos do 
imóvel original, que a comunidade judaica que o adquiriu era, pelo menos 
inicialmente, pobre em recursos e em números de membros. 

No caso de Dura, conforme o entendimento de Lambert (2013) e Seager (1975: 
150), a localização escolhida para edificar seu centro religioso pode ser um indício da 
condição de pobreza dos judeus que ali havia no começo da dominação romana. 
Segundo estes autores, a posição da sinagoga junto ao muro ocidental revela a prática 
das cidades romanas de distribuir cidadãos do centro para a periferia conforme seu 
poder aquisitivo. Deste modo os muros ocidentais seriam ocupados pelos residentes 
mais pobres do lugar. 

Há problemas, porém, com esta argumentação. É preciso levar em conta a 
explicação de vários especialistas em História de Roma, segundo os quais a questão do 
zoneamento social versus relativa homogeneidade urbana nas cidades romanas ainda é 
um assunto em aberto. Autores como McGinn (2004: 80) lembram que tanto em cidades 
romanas quanto na própria capital do império era possível encontrar um considerável 
número de residências de aristocratas localizadas próximas, por exemplo, à Subura, que 
seria o subúrbio da cidade. 

Rosenfeld e Menirav (1999: 274) também fazem menção a algo já comentado 


neste trabalho: a localização das sinagogas na Palestina e na Diáspora não era uniforme. 


95«pye Du Rempart” é o nome dado originalmente pela equipe francesa à rua que acompanhava toda 
a muralha ocidental. 
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A orientação talmúdica de fazê-las em posição de destaque nem sempre era seguida. De 
fato, traços arqueológicos demonstram que em alguns assentamentos a sinagoga foi 
construída em locais altos, enquanto em outras regiões ela foi erguida em pontos 
bem distintos, variando de cidade para cidade. 

Outros aspectos, no entanto, podem realmente sugerir que os judeus teriam uma 
condição de pobreza inicial que foi alterada mais tarde com a reedificação da segunda 
sinagoga. Esta, aliás, é a opinião de grande parte dos pesquisadores. 

O próprio fato de transformarem uma casa modesta num local de cultos modesto 
aponta para esta possibilidade. Afinal, é típico das culturas judaicas - conforme visto 
em vários outros casos - construírem seu lugar de culto utilizando os melhores recursos 
que eles possuem, de modo que, o aspecto físico de sua religiosidade acompanha de 
perto sua condição social (Barclay 1996: 417). 

Além disso, a transformação da residência em sinagoga não foi, como veremos, 
muito acentuada na primeira fase. Pouco foi alterado da arquitetura anterior e 
praticamente não havia embelezamento externo que chamasse a atenção para o novo 
local de reuniões religiosas. Para Lambert (2013), devido à perseguição romana contra a 
religião dos judeus, esta forma residencial tendendo para a modéstia seria um meio de 
ocultar dos vizinhos a existência de uma sinagoga em Dura Europos. 

Realmente uma onda de oposição ao judaísmo varreu o império romano desde a 
destruição de Jerusalém e do Segundo Tempo em 70 d.C. até os tempos medievais 
passando pelas investidas de Adriano em 132 d.C.. Contudo, não há fontes que 
indiquem a construção “camuflada” de uma sinagoga em Dura Europos. Mesmo porque 
os judeus poderiam fazer de um campo aberto um lugar de adoração sabática. Além 


disso, Dura Europos permaneceu uma zona militar no período romano e não havia razão 
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para os judeus quererem, justamente nestas condições, intentar a edificação oculta de 
uma casa de orações. 

Isso, porém, não nega a possibilidade de que inicialmente os judeus de Dura 
teriam uma condição social desfavorável. A dramática mudança que ocorrerá no edifício 
entre a primeira e a segunda fase sinagogal ainda é o mais forte indício desta conclusão. 

1.2.2 Contato ou isolamento? 

Alguns autores deduzem que a localização do terreno próximo ao muro e 
distante do comércio, da cidadela, do Palácio Dux Ripae e dos principais templos da 
cidade indicaria um isolamento social dos judeus. 

Seager (1975: 150), por exemplo, em seu já citado artigo sobre a 
arquitetura sinagogal de Dura comparada à de Sardes, conclui que a escolha por um 
imóvel sem acesso direto à rua e localizado numa zona residencial indica não apenas 
carência financeira, nas também uma busca por privacidade. A localização da sinagoga 
em Dura seria, a seu ver, um indício claro de isolamento físico e social daquela 
comunidade em relação aos vizinhos não judeus. 

Seu argumento baseia-se, sobretudo, na comparação com a sinagoga de Sardes 
que, por contraste, encontrava-se inserida numa parte adaptada de um grande complexo 
de banhos públicos situados na maior rua comercial da cidade. Aqui havia uma clara 
evidência de inserção daquela comunidade na vida urbana social de Sardes, ao passo 
que a localização contrastante da sinagoga de Dura indicaria uma situação 
diametralmente oposta à anterior, ou seja, isolamento social! 

Tal conclusão, porém, não procede se for considerado que, no plano hipodâmico 
de Dura Europos, importantes santuários e casas de mistério também se encontravam 


junto ao muro ocidental. Isso sem contar que edifícios públicos e religiosos (o 
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mithraeum e a igreja cristã) eram nada menos que antigas casas privadas que foram 
transformadas em local de culto. O artigo de Seager negligencia esses dados. 

Exatamente no mesmo setor em que se encontra a sinagoga, junto ao muro 
ocidental, foi possível localizar as ruínas dos templos de Aphlad, Zeus Kyrios, a Igreja 
Cristã - todos na direção sul - e o Templo dos deuses de Palmira (Bel), na direção norte. 

Na quadra em frente à sinagoga, separada apenas por uma rua, ficava o templo 
de Adônis e na seguinte, o templo de Dura Tiquê. Esses santuários e sua localização 
estão todos demarcados no mapa da figura 17 do capitulo 2. 

Outra proximidade que chama a atenção eram os banhos públicos, exatamente o 
elemento de socialização apontado por Seager (1975: 150) ao falar dos judeus de 
Sardes. As termas de Dura também estavam localizadas junto ao muro ocidental, indo 
em direção ao sul. 

Esta composição urbana obrigatoriamente situava a sinagoga numa área de 
grande fluxo de militares romanos. Novamente, seria estranho localizarem nesta região 
um edifício religioso, caso fosse sua intenção escondê-lo do povo conforme a proposta 
de Lambert (2013) e Seager (1975). Neste tempo, os militares tomaram várias casas 
vizinhas à sinagoga e as transformaram em alojamentos (Matheson 1982: 24; Perkins 
1973: 29-30). Seria muito arriscado esconderem seu ritual litúrgico ali. 

Dependendo da leitura que se fizer da evidência arqueológica, as conclusões 
poderão ser diferentes do que supõem os defensores do anonimato religioso ou mesmo 
os que, como Lambert (2013), complementam o raciocínio afirmando que os judeus 
ficaram ali porque não teriam outra escolha. 

De fato, ainda que eles não tivessem o total controle sobre uma situação no 
estrangeiro, a permanência dos judeus numa região de tamanho fluxo de militares 


sugere a possibilidade de uma permissão especial dada pelos romanos devido a uma boa 


convivência deles com a comunidade local. Uma convivência, alias, que durou 
provavelmente mais de 90 anos. 

Doutra forma, Roma não acharia seguro que uma unidade militar e a recreação 
dos soldados ficasse tão próxima a uma comunidade que trouxesse problemas. Afinal, 
foi sua fama de rebeldes e guerrilheiros que levou Roma a destruir Jerusalém, a 
Fortaleza de Masada e alguns povoados que apoiavam o movimento de Bar Kochba. 

É claro que uma convivência pacífica não significa necessariamente uma 
interação social. Um clima de “tolerância” sem comunicação “explícita” também 
explicaria esta configuração territorial. Contudo, é interessante que, havendo ou não um 
convívio mais de perto, a proximidade arquitetônica de templos “pagãos” e, 
principalmente, de uma terma romana não tenha sido motivo para os judeus 
abandonarem o edifício ou mudarem-se dali. Se fossem meticulosos quanto às regras de 
não contaminação, próprias do judaísmo do Segundo Templo ou do Talmude, 
certamente teriam problemas com esta convivência em um mesmo espaço geográfico. 
Mas este não parece ter sido o caso. 

Só para ilustrar a diferença entre a comunidade de Dura e aquela que vivia na 
Judeia antes da destruição do ano 70 d.C., em Jerusalém, religiosos conservadores 
protestaram veementemente contra a presença do palácio de Herodes Agripa nas 
proximidades do Templo, não apenas por ele poder ver o que se passava no interior do 
Santuário, mas também por causa dos costumes não judaicos de sua coorte. De acordo 
com Josefo (Antiguidades 20: 8, 11 e Guerras 5: 4, 3), um grande muro foi 
construído para separar o santuário do palácio do rei. 

Mas aqui, seja por que motivo for, os religiosos judeus não se opuseram à 
proximidade com os de fora do judaísmo. E a ausência de relatos ou demolições 


também indica que não fizeram nenhum tipo de protesto que provocasse sua expulsão 
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ou o abandono voluntário do local. Tais elementos levam a crer que a cidade estava 
perfeitamente inserida num contexto de ampla atividade militar, cultural e religiosa e 
que, de alguma forma, todos conviviam em relativa paz. 

Considerando que os judeus já estivessem presentes na cidade na mesma época 
da guarnição romana (c. 116 d.C.), talvez trabalhando como comerciantes ou 
mercadores itinerantes, pode-se dizer que sua estruturação como comunidade dentro de 
Dura teria começado ali por volta do final do século II d.C., quando a primeira fase da 
sinagoga foi então construída, possivelmente, uns cinco anos após os romanos se 
apossarem da cidade (White 1990: 93). 

Kraeling (1956 [1979]) já havia apontado que a população judaica vivendo 
na parte baixa do Eufrates poderia ser maior do que aquela vivendo na Palestina. E 
isso vinha de um período muito anterior ao século III d.C.. Antes mesmo da 
fundação de Dura Europos. 

A migração em massa de judeus para a região ocorrera no século VI a.C., por 
ocasião do domínio neobabilônico e o exílio populacional ordenado por 
Nabucodonosor. Mesmo aquelas famílias que não se exilaram por força de decreto, 
foram obrigados a fazê-lo em virtude da destruição da cidade de Jerusalém. 

Considerando que outras cidades judaicas e israelitas também estavam em 
escombros desde os ataques da Assíria, o canal que ia de Babilônia a Nippur tornava-se 
um lugar convidativo devido ao grande número de cidades que se aglomeravam lá. 

Posteriormente, em resultado da revolta judaica contra os romanos entre 66-70 
d.C., Josefo menciona o seguimento em massa de “incontáveis miríades” de judeus indo 
viver na baixa Mesopotâmia onde já moravam outros compatriotas desde os dias de 


Nabucodonosor (Antiguidades XV, 39; XI, 133). 


383 


No século II d.C. houve ainda a repressão de Adriano sobre Bar Kochba e todos 
aqueles suspeitos de serem simpatizantes de sua luta. Logo, mais famílias migraram 
para a região e à essa altura, Dura Europos poderia ser um centro convidativo. 
Rostovtzeff (1932: 22) menciona uma série de cartas trocadas entre judeus que falam de 
um centro judaico existente em Nippur e que mantinha atividade comercial com 
caldeus, medos, arameus, edomitas e sabeanos. Portanto, o comércio e a repressão 
teriam motivado a ida dos judeus para lá. 

Uma proposta mais recente, porém, não inédita, é a de Rosenfeld e Potchebutzky 
(2009: 195-222) de que a sinagoga e a colônia judaica de Dura Europos foram 
fundadas para servir a uma unidade militar composta de soldados judeus que 
serviam no exército de Roma em meados do terceiro século. 

Hachlili (1998: 5) e Milgrom (1984: 29-60) já discordavam dessa ideia e 
sugeriam que a chegada dos judeus em Dura ocorreu no final do segundo e início do 
primeiro século a.C.. Embora não citem, eles provavelmente se baseiam na 
informação de Kraeling (1956 [1979]: 326) acerca de algumas moedas judaicas que 
foram encontradas ali no assentamento. Estas moedas pertenceriam ao período da 
revolta dos macabeus (167-160 a.C.), mais especificamente a João Hircano (c. 130 
a.C.). Esta, portanto, seria a evidência mais antiga da presença de judeus na cidade. 

O problema aqui é o hiato de mais de 200 anos entre essa suposta “presença” 
Judaica por fins do século Il a.C. e a primeira evidência sinagogal - indício inconteste 
da existência de uma comunidade ali. O achado de moedas no local é pouco para se 
afirmar a existência de uma comunidade ali residente. 

Primeiramente deve ser levado em conta a quantidade de moedas encontradas, 
que pudessem caracterizar um uso frequente. Além disso, existe o fato de que o líder 


macabeu João Hircano realmente levou adiante uma batalha cooperando com Antíoco 
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HI na luta contra os partas. Essas moedas podem ter sido transportadas e perdidas 
acidentalmente por combatentes judeus que passaram pela região. 

Outro problema é que estas moedas foram largamente usadas pelos judeus até 
por volta do ano 70 d.C€., quando Jerusalém é destruída pelos romanos. Assim, o achado 
de moedas em Dura pode indicar uma presença itinerante de judeus por ali, mas não 
necessariamente os começos de seu estabelecimento como comunidade de residentes. 

Para concluir esta seção, é necessário esclarecer que a linguagem dos autores 
que lidam com as edificações de Dura admite tanto falar de duas sinagogas quanto duas 
fases de uma mesma sinagoga. Na verdade não se trata de uma descrição divergente, 
mas apenas do ponto de vista que se pretende destacar. 

Se for considerada apenas a estrutura do edifício, seria mais apropriado falar de 
uma única sinagoga que recebe modificações e ampliações. Contudo, se for considerada 
a mudança social que acompanhou essa alteração estrutural, seria possível falar 
legitimamente de “duas” sinagogas com aspectos culturais bem distintos uma em 
relação à outra. 

Ambas as linguagens serão utilizadas neste trabalho de modo intercambiável 
sem maiores distinções entre uma e outra. 

1.3 Primeira Sinagoga 

Conforme dito, a transformação da casa privada em lugar de culto não 
demandou excessivas mudanças arquitetônicas. A superfície da unidade de alojamento e 
as paredes permaneceram praticamente inalteradas mantendo assim uma considerável 
parte da planta original. 

Apenas o piso do corredor 3 recebeu uma elevação e escadas em suas duas 


extremidades para acompanhar o novo nível da parede da rua. O pátio central (1) foi 
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mantido, mas recebeu uma pavimentação de azulejos e uma nova sustentação de cinco 
colunas separando-o do pórtico lateral. 

O lado oriental da casa foi o menos modificado, mas as partes sul e oeste foram 
consideravelmente adaptadas para se tornarem espaços comunitários. A ala oeste (2) foi 
convertida numa sala de reuniões quase retangular e um tanto irregular (10,65-10,85 x 
4,60-5,30m). O piso era feito de cascalho e entulho de gesso, sem nenhuma presença de 
mosaicos. 

Neste cômodo de reuniões foi feita uma elevação de 0,48 m que inclui o lugar da 
tribuna ou púlpito. O espaço religioso era evidenciado pela parede oeste, que indica a 
direção de Jerusalém. Um banco de tijolos recoberto de gesso acompanhava as paredes 
nos quatro cantos. Mas sua altura variava entre 0,22 e 0,45 m e é no lado oeste que ele 
atinge sua elevação máxima precisando até mesmo de um apoio para os pés. 

No centro da sala, preenchido com gesso (0,82 x 0,86), estava um espaço que 
indica a presença de uma instalação construída posteriormente. Fragmentos de coluna e 
o formato diferente dos bancos no lado oeste levaram a crer que, neste setor, estaria, 
encostado no muro, o nicho com os rolos da Torá (White 1997). 

A dificuldade, porém, com essa dedução é o tamanho do lóculo, pequeno demais 
para conter todos os rolos. White (1997: 279 nota 12) e Meyers (1984: 174) sugerem, 
a partir da comparação com outras sinagogas que tanto o nicho quanto a aedicula teriam 
uma função de exposição temporária dos rolos ou de parte deles, mas que seu local 
permanente seria em outro lugar. 

A favor desta hipótese existe um relevo encontrado na sinagoga de Cafarnaum 
que mostra um carro especial de transporte da Torá, indicando que realmente ela ficava 
noutro lugar e era conduzida para o centro da sinagoga apenas em ocasiões de culto 


(figura 65). Talvez até houvesse uma liturgia própria para marcar sua entrada no recinto. 
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Importante ainda salientar que a parede contendo esse nicho volta-se para a direção de 
Jerusalém. É a mais antiga atestação da Diáspora com essa definição arquitetônica 


erguida antes mesmo das fontes textuais rabínicas. 


(Figura 65) relevo com a imagem de um carro especial para transportar a arca da aliança, que neste caso 
poderiam ser os rolos da Lei. Foto do próprio autor tirada em julho de 2014. 


O cômodo 77 também tinha bancos ladeando três dos quatro cantos, o que leva a 
crer que também serviria de local de reuniões. Segundo a opinião de Kraeling (1956 
[1979]), aquela seria uma área destinada às mulheres que permaneciam separadas dos 
homens durante o serviço litúrgico. Mas alguns autores mais recentes como Brooten 
(1982) têm apresentado reservas quanto a esta interpretação. 

Goodenough (1953-1968: V-IX, 30-37) e White (1990) oferecem outra 
alternativa. Para eles, esse quarto seria um depósito de objetos sagrados, em meio aos 
quais estariam os rolos da Torá. Os demais cômodos (4, 5 e 6) constituiriam a residência 
do rabino-chefe. 

As reformas adaptativas desta primeira fase (a fim de transformar a residência 
numa sinagoga) se limitaram ao interior do edifício e não ultrapassaram a área original 
de 21,50 x 15,50 m (Kraeling 1956: 329). Apenas o átrio externo (no. 1) ganhou uma 


discreta ampliação para comportar um total 60 ou 65 pessoas (Kraeling 1956[1979]: 
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328 nota 36; White 1990: 74, 77). De fato, este número estaria próximo à soma da 
capacidade de pessoas reunidas nos ambientes 2 e 7 do edifício original. 

A nova estrutura preservava o layout dos cômodos anteriores dispostos com um 
alpendre em torno do átrio externo (peristilo), coberto por telhas na entrada ao noroeste. 

Quanto à decoração interna, pode-se deduzir pelos restos de parede, de entulhos 
depositados no solo e de reboco reutilizados na fixação da estrutura posterior, que 
apenas dois cômodos eram ornamentados, a saber, o salão maior de reuniões (cômodo 
2) e o menor ao lado dele (cômodo 7). Tanto as paredes quanto o teto recebiam certo 
tipo de decoração. 

Era um motivo convencional, plano, sem relevos ou elementos especiais. Sua 
principal característica eram formas geométricas simples e o esquema de cores, 
especialmente o azul, o vermelho, o amarelo (com detalhes em verde) e o amarelo ocre. 
Havia também uma imitação de mármore, incluindo o tipo pórfiro. Algumas tons, é 
claro, são deduzidos a partir de fragmentos desbotados que se encontraram em solo (ver 


figura 66). 
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(Figura 66) Decoração do edifício sinagogal mais antigo. Fonte: Yale University Art Gallery Archives. 


Fragmentos desta decoração foram encontrados em quantidade suficiente para se 


fazer uma reconstrução imaginária de como os motivos estariam distribuídos nos dois 
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ambientes. Nos resquícios do teto original também foi possível identificar desenhos de 
romãs, frutas cítricas e arranjos florais que igualmente faziam parte da decoração. 

1.4 Segunda Sinagoga 

Dos dados apresentados acima, deduz-se que quase nada na primeira sinagoga 
chamava a atenção, seja em termos de estética ou suntuosidade. Era um edifício 
modesto sem nenhum elemento que pudesse atrair a atenção de não judeus (Gates 1984: 
173; Kilpatrick 1964: 216; White 1990: 774, 77). 

Esse quadro, no entanto, muda com a segunda edificação. Algumas casas são 


adquiridas e acopladas à sinagoga, ampliando seu tamanho, conforme visto na figura 67. 


0 10 20 m 


(Figura 67) Planta baixa da ampliação da segunda fase da sinagoga. Fonte: N. C. Andrews (1941) 
reimpresso em Hachlili (1998: 43). 
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A ampliação fica fácil de entender pelas letras usadas neste mapeamento. A 
estrutura identificada pela letra H+número, era parte de um conjunto de casas 
particulares (insula?) que foram adquiridas pela comunidade judaica e usadas por volta 
de 245 d.C. para ampliar o espaço de sua sinagoga. Era um espaço considerável, se 
comparado às medidas do anterior. A área acrescentada era de 26 x 18 m. A metragem 
total, portanto, que antes era de 21,50 x 15,50 m, praticamente dobrou. 

Vários autores acreditam que estas unidades domiciliares foram, provavelmente, 
compradas, embora não haja nenhuma evidência material que confirme isso. As formas 
da aquisição são desconhecidas, mas o fato é que se tornaram propriedade dos judeus 
residentes em Dura. Não era algo alugado, muito menos apropriado de modo indevido. 

Alguns indícios arquitetônicos levam a crer que algum tempo antes de fazerem 
parte da sinagoga, essas residências próximas dali já pertenciam a famílias de judeus, 
porque elas possuem restos de passagens e saídas que levavam diretamente para dentro 
do recinto religioso - uma condição requerida para a correta observância do sábado. 

Nesse dia, os judeus evitavam caminhar longas distancias ou carregar 
objetos pelas ruas, mas se estivessem dentro de casa, não haveria problemas. Deste 
modo, o complexo de residências bem perto da sinagoga facilitava a vida de 
famílias que ali residiam e não queriam transgredir o sábado. Foram ladrilhos e 
telhas de estas casas, juntamente com outros da sinagoga que os escribas utilizaram 
para escrever as mensagens de dedicatória comentadas no início deste capítulo. 

A parte superior, demarcando o pátio (cour) e a sala da assembleia (salle 
d'assemblée), mostra os contornos da antiga sinagoga e o conjunto H+número seria, 
portanto, aquela área mais recentemente adquirida. Este segundo bloco de casas poderia 
ser a residência do rabino chefe e é bem provável que o certo “Samuel (filho) de 


Yeda'ya”, o líder principal mencionado nas inscrições, também houvesse morado nesta 
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unidade H, da qual ele mesmo teria cedido uma parte para servir à expansão da 
sinagoga. 

Para reunir as duas estruturas (sinagoga + bloco H) num único conjunto 
arquitetônico, as duas paredes externas de cada unidade tiveram de ser derrubadas e a 
entrada principal relocada para uma rua mais proeminente que fica do lado oposto da 
antiga entrada na Rua do Rempart. As setas em vermelho mostram o caminho da nova 
entrada. Mas perceba que o salão de reuniões tem na verdade dois acessos 
demarcados por duas setas azuis. Um central e outro mais discreto à esquerda que 
para alguns poderia servir de entrada das mulheres. 

A sala onde se reunia a comunidade (salle d'assemblée de acordo com o mapa) 
também foi ampliada. Sua capacidade saltou de 41 pessoas assentadas, para mais de 
120. Kelley (1994: 57) sugere que este pode ter sido o maior salão de reuniões de Dura 
Europos. 

Para efetuar essa ampliação do espaço físico, outras paredes também foram 
derrubadas. Parte do pátio externo e a totalidade do cômodo 7 foram absorvidos pelo 
cômodo 2 (cf. fig. 4). Se considerar, portanto, a opinião de Kraeling (1956 [1979]: 31) 
de que ali seria o ala das mulheres, abre-se a discussão sobre que lugar ocuparia essa 
função no segundo edifício. Aparentemente nenhum setor em especial parece ter sido 
reservado para este fim. 

Lambert (2013) sugere, mas não afirma categoricamente, que essa situação 
arquitetônica poderia ser um indício de que não haveria discriminação de gênero na 
liturgia sinagogal do judaísmo antigo. Ou, pelo menos, que a situação de separar 
mulheres em galerias ou setores especiais não era uma unanimidade na diáspora. 

Safrai (1963), Brooten (1980) e Levine (2000) são mais categóricos na sua 


afirmação. Nas palavras de Levine (2000: 477): 


Praticamente não restam dúvidas de que, durante o último período da 
Antiguidade, os judeus se reuniram na sinagoga com propósitos 
ritualísticos sem, contudo, fazer qualquer distinção em questões de 
arranjos diferentes para homens emulheres. 


Rosenthal (apud Horbury 1999) defendia que embora não houvesse repartição de 
cômodos, os judeus religiosos adoravam a Deus separados por sexo. Esta também é a 
posição assumida por Horbury (1999) e Mattila (1996). 

Spigel (2012) é mais equilibrado em concluir que ao invés de uma situação 
uniforme na Antiguidade, o que a evidência textual e arqueológica tem mostrado é 
que as duas realidades são plausíveis, ou seja, havia sinagogas que separavam os fieis 
por gênero e as que ignoravam a questão. Cada caso, portanto, deve ser 
considerado de maneira individual. 

No caso específico de Dura, Lambert (2013) oferece três possibilidades que 
variam de acordo com o autor que avalia a questão. Assim, a ausência arquitetônica de 
um lugar só para mulheres na segunda fase sinagogal poderia se dar: primeiro, pela 
diferença de entradas, ou seja, mulheres e homens adoravam em conjunto mas entrariam 
e sairiam por portas diferentes (marcadas por setas azuis na figura 12) e teriam um 
biombo separando-os durante o culto. Segundo, que as mulheres só iam ao cômodo 
adjunto, mas não entravam no novo salão da assembleia. E, finalmente, o terceiro, que 
ali as mulheres estavam excluídas de todos os serviços e ambientes que formariam o 
novo complexo. 

Kraeling (1956 [1979]) advogava a primeira hipótese uma vez que outras 
sinagogas empregavam uma espécie de repartição portátil montada especialmente para 
os momentos litúrgicos. Contudo, em Dura não se encontraram quaisquer indícios do 
uso deste tipo de componente, de modo que, qualquer afirmação num ou noutro sentido 


ficaria desprovida de uma averiguação conclusiva. 
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O único que se pode dizer a partir da evidência arqueológica local é que naquela 
sinagoga não há indícios de separação entre homens e mulheres na sua arquitetura final. 
Se tal separação existiu algum dia, esta teria sido praticada dentro da assembleia geral. 
Ou seja, no sábado os homens se sentariam num local e as mulheres em outro mas 
sem nenhuma barreira física que deixasse sinais para a posteridade. 

2. Comparação entre as sinagogas 

Resumindo o que foi dito sobre a evolução arquitetônica da sinagoga, desde a 
primeira fase até à sua forma final antes de ser soterrada, pode-se dizer que as 
construções mantiveram, em ambas as etapas, elementos de identidade judaica, o que 
evidencia a permanência de sua identidade cultural. 

Por outro lado, existem elementos de similaridade com a vizinhança mais 
próxima, que tornam estes edifícios discretos em relação aos demais que os cercam. 
Nas duas fases, retém-se externamente o formato residencial comum a outras 
edificações locais com paredes bem altas com telhado plano, conforme se pode ver 
tanto em casas quanto em templos de outras religiões (Hachlili 1998: 39). 

O local da assembleia manteve a mesma forma e orientação (só mudou o 
tamanho); um santuário em forma de Nicho próprio para guardar a Torá foi construído 
em ambas as fases na parede ocidental do edifício e, finalmente, o átrio (embora de 
formato diferente entre uma fase e outra) continuou permanente diante do local de 
reuniões, demarcando sua entrada a partir do oriente. Essa orientação era significativa 
para a religiosidade judaica e coincidia com a prescrição do Talmude. Ao mesmo tempo 
que evitava o erguimento de preces de frente para o sol (postura próxima à idolatria), 
fazendo com que os adoradores voltassem o olhar em direção a Jerusalém de onde, 


supunha-se, viria seu Messias. 
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As diferenças entre os dois edifícios também são significativas e podem ser 


anotadas a partir da imagem comparativa que se encontra na figura 68. 
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(Figura 68) Plantas da primeira e da segunda sinagoga. Fonte: Hachlili (1998: 44) 


O que se percebe de descontinuidade a partir da comparação entre as plantas de 
ambas as sinagogas pode ser resumido conforme as anotações de Hachlili (1998: 45). A 
breve menção que se fará aos afrescos deve ter aqui um caráter alusivo apenas, uma vez 
que os mesmos serão detalhadamente comentados na continuidade deste trabalho. São 
estas, portanto as diferenças arquitetônicas principais: 

1-A sala de reuniões é bem mais ampla no segundo edifício, o que significaria 
um crescimento da população judaica local, a criação de espaço para receber pessoas 
não judias na congregação ou ainda, ambas as coisas. 

2 - Quatro cômodos (4, 5, 6, 7) e um corredor inteiro (3) desaparecem para dar 
lugar à ampliação do pátio e do salão de reuniões. O novo prédio conta basicamente 


com dois ambientes nos limites do lote original. 
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3 - O acesso muda completamente de uma sinagoga à outra. As setas na figura 
mostram a diferença. A primeira oferecia um acesso mais direto ao pátio e à sala de 
reuniões, vindo a partir da Rua do Rempart através do corredor lateral. Já na segunda, o 
participante teria de entrar pela outra rua (denominada Rua A) e atravessar vários 
cômodos do complexo H (que será visto mais à frente) antes de alcançar o recinto. 

4 - A segunda edificação tem as paredes repletas de afrescos com imagens 
bíblicas e cenas do dia a dia. Isto é uma alteração importante em relação à primeira 
sinagoga que não admitia qualquer elemento decorativo em forma de figuras ou pinturas 
artísticas bem helenísticas. Seriam sinais de assimilação de modelos gregos? 

5 - A segunda edificação não provê os espaços que separariam as mulheres dos 
homens no momento da adoração. O papel da mulher poderia ter sido alterado nesta 
nova configuração! 

6 - Ainda que o ritual e a liturgia não pareçam ter sofrido qualquer mudança de 
uma fase para outra, certas modificações estruturais como a construção de quartos para 
hóspedes e ênfase na estética, sugerem um ambiente mais receptivo aos não judeus e o 
já mencionado crescimento da comunidade de fiéis. É até possível supor a entrada para 
a comunidade de simpatizantes não judeus que passariam a atuar como membros da 
sinagoga local. 

3. Quarteirão judaico 

Semelhante ao que aconteceu em Óstia e Delos, os edificadores da segunda 
sinagoga de Dura continuaram valorizando mais a ornamentação interna do edifício que 
o seu exterior. Uma prática, aliás, diferente da encontrada nas sinagogas da Galileia 
(Corazim e Cafarnaum, por exemplo) que primavam igualmente pela fachada, colunas, 
capiteis e demais aspectos exteriores do edifício, tornando-o um ornamento da própria 


cidade. 
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No caso de Dura, mesmo estando em sua fase final, mais ampliada e decorada, a 
identidade da sinagoga continuava difícil de ser discernida a partir de fora, se olhada em 
comparação com a vizinhança (Hachlili 1998). Ademais, o acesso ao seu interior só se 
dava passando através de um complexo de nove unidades que formavam um espécie de 
reduto judaico dentro da cidade (Kraabel 1979). 

A imagem isométrica da figura 69 assinala esta permanência modesta da fachada 


exterior cercada de casas que comporiam o possível quarteirão dos judeus. Esse 


quarteirão é identificado pela sigla L77 nos mapas hipodâmicos de Dura. 


(Figura 69) Visão isométrica da segunda sinagoga de Dura Europos e as casas em redor. Fonte: Gutmann 
(1973: fig. 10). 


A parte em verde é a sinagoga e as unidades em redor casas que fariam parte do 
mesmo complexo arquitetônico. Estas casas comporiam uma unidade comunitária 
dentro do perímetro urbano. 

Falando especificamente do quarteirão L7, publicações como a Encyclopaedia 
Judaica (2007: 2º. Edição vol. 6, 52 ) chamam-no de insula. Uma insula (plural insulae) 
seria uma “ilha” urbana, cercada de ruas nos quatro lados e que conteria unidades 
residenciais compartilhadoras de certos ambientes em comum (Storey 2004). As ruas 


neste caso seriam 4, 2, A e Rempart (figura 70). 
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(Figura 70) Planta baixa da sinagoga em sua segunda fase ampliada. Fonte: Andrews (1941) reproduzida 
em Hachlili (1998: 41) 


Baird (2014: 8), no entanto, é mais cautelosa quanto à designação de insula para 
este ou qualquer outro quarteirão de Dura. Ela entende que a identificação é imprecisa e 
resulta da confusão criada pela nomenclatura utilizada a partir do relatório da 15º. 
temporada de escavações. 

Quer haja ou não uma imprecisão no uso do termo (na verdade pouquíssimos 
autores se valem dele), o fato é que a maioria dos estudos validam a interpretação que 
define aquele setor como um “quarteirão judaico” existente desde os tempos da primeira 
sinagoga. Assim o consideram Hachlili (1998: 39), White (1990: 77 nota 32) e Kraeling 
(1956 [1979]:329). 

São ao todo oito ou dez casas (se forem contadas a sinagoga e sua ampliação) 
que comporiam um único quarteirão símile a outras unidades domiciliares do plano 


hipodâmico da cidade. As casas são demarcadas pelas letras A, B, C, D, E, F,G, He. 
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Sendo que o H seria a ampliação da sinagoga, mas não a única estrutura relacionada a 
ela. As demais unidades, exceto A, seriam anexos do mesmo edifício. 

Nenhuma estatueta de terracota ou ossos de porcos foram encontrados neste 
quarteirão, o que reforça a presença de judeus ali. Mas ainda há outros indícios que 
também apontam as unidades A-G e I, como sendo residências adquiridas por judeus 
mais abastados que passaram a viver em torno de seu lugar de culto, garantindo deste 
modo a privacidade interna do ambiente, principalmente no sábado e demais feriados 
religiosos. 

As evidências disso seriam restos de inscrições e elementos judaicos 
encontrados em todo o quarteirão e não somente na sinagoga. Outro detalhe é o fato de 
que algumas casas - a saber B, C e D - encontrarem-se conectadas à sinagoga através de 
passagens especiais que propiciariam a interligação dos edifícios e as condições 
requeridas para a observância do sábado que demandavam evitar caminhadas longas 
em um ambiente não religioso. 

Outra argumentação menos evidente, mas também válida, de que aquele 
quarteirão era, de fato, um reduto judaico, foi apresentada por White (1990: 86-87, 96- 
97). Ele analisou os restos arquitetônicos locais e concluiu que aquelas casas 
compunham uma estrutura de “communal use”, logo, tudo indica que pertenceram a um 
mesmo projeto comunitário e, por inferência, podem ter sido adquiridas, adaptadas e 
então doadas por certos membros da comunidade, fossem eles líderes ou meramente 
patrocinadores. 

Sendo assim, as unidades B, C, D e, a já comentada, unidade H podem ter sido 
adquiridas como residências particulares ainda na primeira fase de edificação da 
sinagoga, antes mesmo de sua ampliação. As demais E, F, G e I seriam adquiridas mais 


tarde depois que a interconexão já tivesse sido feita. 


398 


Nestas casas funcionariam a moradia do rabino chefe, um lugar de comércio, 
hospedaria e um espécie de casa de apoio a judeus visitantes que passassem pela cidade, 
especialmente no dia de sábado quando evitariam seguir viagem por questões 
religiosas !"º. 

Juntas, portanto, estas unidades formariam, um pequeno quarteirão ou reduto e 
diferentes atividades passariam a ocorrer ali. Poderia esta estrutura refletir algum 
resquício da condição socialmente isolada típica do judaísmo mais conservador da 
palestina? 

É possível. Contudo, há fatores que conspiram contra uma ideia de xenofobia ou 
pelo menos a amenizam. Um deles é a presença na unidade A de uma guarnição romana 


chamada “casa dos escribas” (figura 71). 


MEM 


(Figura 71) Visão isométrica da Unidade A (Casa dos Escribas) inserida no mesmo complexo 
arquitetônico da sinagoga de Dura. Desenho feito por Henry Pearson, reproduzido em Baird (2014: 140) 


106 RE ; ; : Eli 
Judeus religiosos evitavam viagens no Shabat que era seu feriado religioso semanal. 
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Difícil é saber se este edifício foi um domicílio judeu transformado em posto 
militar ou se nunca chegou a ser uma propriedade judaica. Contudo, o que se tem de 
concreto é que também aqui se encontra mais um caso de uma casa comum 
sendo adaptada para se tornar um prédio público. 

3.1 Casa dos escribas 

Apesar de ser comumente reconhecido como “casa dos escribas”, este nome não 
define precisamente o que os estudiosos entendem hoje por aquele setor em L'77. Trata-se 
de um título dado por causa de uma suposta mancha de tinta encontrada atrás de um 
nicho não escavado na parede ocidental de A 40 (figura 72). Os tijolos parecem estar ali 
em uso secundário, trazidos para lá de outro edifício e cortados depois de pintados 


(Baird 2014: 138). 


(Figura 72) Parede ocidental com a mancha de tinta (não bem visível) na parte inferior da porta não 
escavada da unidade A. Fonte: Yale Art Gallery reimpresso por Baird (2014: 141). 


A “casa dos escribas” funcionava como local para abrigar uma guarnição 
romana em especial, os que cuidam da documentação oficial do império e dos interesses 
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da tropa tanto os interesses comuns como os religiosos. Isso é muito curioso, 
considerando que outros ambientes situados em santuários como o Mithraeum e o 
Templo de Bel também costumavam ter essa função e atenderiam muito mais 
naturalmente às necessidades espirituais de um soldado romano que a proximidade de 
uma sinagoga. 

Embora seja difícil validar a recente posição de Rosenfeld e Potchebutzky 
(2009: 195-222) de que a relação entre a comunidade judaica e a guarnição militar 
norteara a própria remodelação da sinagoga, é possível concluir com razoável 
precisão que a convivência entre ambos os grupos era mais de diálogo que de 
hostilidade. E a sinagoga, é claro, fez parte desta intermediação uma vez que seu 
complexo era o ambiente onde essas relações ocorriam. 

A propósito, existem indícios textuais anteriores a Dura que já testemunhavam 
da boa convivência entre sinagoga e militares romanos, mesmo na Galileia. Dois 
evangelistas do Novo Testamento, Mateus e Lucas, descrevem um episódio em que 
certo centurião romano solicitou a alguns judeus que pedissem a Jesus para curar seu 
servo. 

Isso aconteceu em Cafarnaum e, segundo o relato, os próprios anciãos da cidade, 
os líderes espirituais do povo, intercederam por ele dizendo: “Ele é digno de que faças 
isso, porque é amigo do nosso povo, e ele mesmo nos edificou a sinagoga” (Mt 7:4-5). 

Note-se, porém, que mesmo neste contexto de boas relações ainda havia espaço 
para o isolamento cultural. O centurião, estranhamente, diz a Jesus: “Senhor, eu não sou 
digno de que entres em minha casa. Por isso eu mesmo não me julguei digno de ir ter 
pessoalmente contigo” (Lc 7: 6-7). 

A posição do romano, admirador e amigo dos judeus, era de manter-se distante 


por respeito às leis cerimoniais do judaísmo. De acordo com a mentalidade da época, o 
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fato de um judeu entrar na casa de um não judeu levava consigo o risco de contrair 
impureza ritual. Isso pode ser visto em outros textos bíblicos como João 18:28 e Atos 
1123, 

Portanto, é notório que, desde os dias de Cristo, havia no judaísmo um 
movimento pendular constante de aceitação e rejeição nas relações entre judeus e 
não judeus. Era uma atitude contraditória, mas estranhamente compatível com o cenário 
em que viviam, especialmente em se tratando da Diáspora. Por um lado, havia o 
desejo do diálogo, por outro, o temor da perda de identidade cultural. Talvez esses 
elementos expliquem o porquê desta situação, a princípio, colidente consigo mesma. 

Voltando à “casa dos escribas” e à sinagoga de Dura, a decoração interna (que 
será analisada pormenorizadamente a seguir) demonstra, na compreensão de Stefanie 
Weisman (2012: 1-34), a existência de uma atmosfera militar muito grande na 
iconografia dos afrescos locais. 

O pensamento da autora vai na mesma linha do de Rosenfeld e Potchebutzky 
(2009). Ela acha que os afrescos do edifício indicam que muitos judeus de Dura 
serviram no exército de Roma e que a sinagoga desempenhava para estes a mesma 
função que o Mithraeum e o Templo de Bel exerciam para outros militares romanos. 
Daí a presença da “casa dos escribas” inserida no complexo sinagogal. 

Algumas evidências, no entanto, parecem invalidar esta interpretação. Antes de 
apresentá-las, porém, é importante que se perceba, mais uma vez, o movimento 
pendular de achados que apontam para o diálogo e, ao mesmo tempo, para certo 
ostracismo cultural moderado. Neste caso, diferente da proposta de Weisman (2012: 1- 
34), Rosenfeld e Potchebutzky (2009), alguns pedaços de telhas e revestimento de teto 
encontrados na casa dos escribas em 1933 dão a impressão que o local serviu realmente 


para militares romanos e não para militares judeus. 
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São fragmentos de retratos de cidadãos cujos nomes e cargos também aparecem 
na pintura. Os nomes são geralmente gregos ou latinos: Masimus, oikodomos; Ulpianus 
Silvanus, tessarius [sic]'” e Heliodorus [sic]'*, actuarius (Baird 2014: 138)'º. 

A definição de oikodomos é dada por Aristóteles (Phys. 2.3, 195b 19) que diz: 
“este é [o homem] que está construindo” (wôe w orxodopuwv). Oikodomos, portanto, é o 
construtor que exerce ou tem a capacidade de exercer a função de construir, o que 
significa que não foi ele necessariamente que construiu a unidade A, mas que este era 
seu cargo no exército. 

O segundo, identificado como tessarius ou tesserarius seria um sargento de uma 
unidade. De acordo com Wilkes (2000: 327-41) havia um tessarius em cada centúria. 
Eram os tessarii que guardavam as senhas secretas dos comandantes e supervisionavam 
o trabalho dos vigias. Nos combates eram eles que auxiliavam o optio na formação do 
destacamento. O optio era, neste caso, um suboficial que servia de tenente ao centurião 
de cada unidade. Podia ser designado por este ou eleito por seus companheiros. 

Finalmente o actuarius ou actarius vertido no grego como oxtovaproc. Este 
era um título aplicado a oficiais de várias funções. Uma delas era ajudar ao 
cornicularius em seus deveres com tabularium, ou seja, o arquivo oficial do império 
que também alojava escritórios de vários funcionários públicos. 

O actuarius era o oficial do império encarregado da distribuição de cargas e 
provisões do exército romano. Sua atividade era regulamentada diretamente por decreto 
imperial. Em tempos posteriores a Dura, já no Período Bizantino, essa função 
ficou atrelada ao corpo de médicos que trabalhavam diretamente na corte imperial 


(Petrovich 1991). 


107 
108 


A grafia mais comum é Tesserarius. 
Ou Heliodoros. 
1º Dura Report 1. 166; 6. 275-308; Chartae Latinae Antiquiores IX, 6. 
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Um dos mais conhecidos objetos da unidade A L7, hoje disposto na coleção de 
Yale, é justamente o pedaço de revestimento do teto contendo o retrato de Heliodorus 
(mais corretamente “Heliodoros”), o actuarius local. Seu nome e função são descritos 


na inscrição grega que aparece junto ao seu rosto (figura 73) 


(Figura 73) Ladrilho de teto da unidade A - L7 contendo o retrato de Heliodorus e sua função. Fonte: 
Yale University Art Gallery. 


Os detalhes da pintura revelam dados importantes. O indivíduo ali retratado pode 
ter sido um dos patronos do edifício. Sua mão parece segurar um rolo de papiro 
próprio de sua função como guardador dos arquivos imperiais. 

Chama também a atenção no desenho o uso da barba. Desde os dias de Cipião 
Africano era comum aos romanos se apresentarem barbeados. Algo bem diferente dos 
gregos e judeus que valorizavam a barba como símbolo de sabedoria e, no caso dos 
últimos, de espiritualidade. 

Todos os imperadores desde então até aos tempos de Trajano (à exceção de 
Nero) era barbeados. Mas Adriano, seja para esconder cicatrizes ou imitar a cultura 
grega, passou a usar barba e isso tornou-se uma moda até os dias de Constantino. 

Ainda que o uso de barba por oficiais romanos não seja neste tempo fruto de um 


filelenismo, o fato de Heliodorus apresentar-se assim facilitava muito sua aceitação por 
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parte dos judeus que demonstrariam mais respeito por um homem barbado. Os rabinos 
do Talmude costumavam descrever a barba de um homem como sendo sua hadrat 
panim, isto é, a glória de sua face (Berlin 2011: 112). 

A inscrição grega ao lado da pintura é outro dado interessante. Seu uso, ao invés 
do latim, na identificação de um oficial romano é sintomático da própria situação 
multicultural encontrada em Dura Europos. Por fim, o estilo e a técnica de pintura 
frontal, com olhos largos, sombreamento sutil e um forte tom de terra na coloração da 
pele será muito semelhante aos painéis encontrados na sinagoga e em outros edifícios da 
cidade. É possível, portanto, pensar num mesmo artista ou num mesmo projeto para os 
diferentes painéis em distintos pontos da cidade. Em suma: algo que implica em 
planejamento urbano comum ou, pelo menos, diálogo cultural entre os habitantes. 

Este mesmo nome, Heliodorus, também aparecerá na parede clerical do templo 
de Ártemis-Azzanathkona, numa situação arquitetônica muito similar à da unidade A L7 
em relação à sinagoga. A função deste templo merece ser comentada. 

3.2 Templo de Ártemis-Azzanathkona 

O templo de Ártemis-Azzanathkona foi erigido em Dura em homenagem a uma 
combinação sincretista do culto grego a Ártemis e o culto siríaco a Azzanathkona (que 
seria a mesma Atargatis). Semelhante à sinagoga, esse santuário também estava coberto 
de afrescos. No período da ocupação romana, em adição às suas funções religiosas, 
parte deste complexo religioso foi transformada em escritório para o destacamento da 
XX Coorte (Dirven 1999). 

Acredita-se que esta unidade militar era formada por soldados de Palmira, ainda 
que seus nomes estejam traduzidos em grego, e que a mesma consistia de infantaria e 
cavalaria. Dirven (1999: 315) sugere que o setor não seria usado exclusivamente pelos 


soldados vindos de Palmira mas que atendia também a outros grupos, o que é possível. 
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O templo, portanto, servia às necessidades físicas e espirituais de militares e 
também de civis. Em uma das paredes do complexo - chamada parede clerical - vê-se 
o deus-sol de Palmira, Iarhibol (cujo nome aparece na base) vestido em trajes 


militares romanos (figura 7/4). 
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(Figura 74) Grafite da parede clerical do complexo religioso de Ártemis-Azzanathkona. Fonte: Yale Art 
Gallery. 


Próximo dele, à sua direita, um homem vestindo uniforme de oficial romano 
oferece incenso sobre um altar. Seu nome é Heliodorus (tal qual na unidade A L7). 
Contudo, alguém posteriormente escreveu por cima “vitória” em grego, talvez se 
referindo à divindade e não ao ofertante. 

Nota-se que o grafjito é bem elaborado. Trata-se de uma cena de adoração 
encomendada possivelmente pelo próprio Heliodorus ou oferecida a ele por um escriba 
local. Seu nome é repetido muitas vezes em todo o painel (Rostovtzeff 1935: 250 nota 
126). Contudo, ainda que isso sugira um ar de oficialidade do desenho, existe nele uma 
atividade popular que não parece ter incomodado aqueles que o encomendaram: outros 
desenhos e inscrições foram feitos por cima dos traços originais, não destruindo o que 
existia, mas complementando, participando de alguma forma da arte ali representada. 


Esse foi o caso da inscrição “vitória” traçada em cima do nome do oficial que aparece 
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numa posição similar à do tribuno Julius Terrentius do afresco do templo dos deuses de 
Palmira, a poucas quadras dali. 

É difícil estabelecer se em ambos os casos (da parede clerical e da unidade A 
L7) o oficial Heliodorus seria a mesma pessoa. Contudo, as duas situações 
arquitetônicas possuem clara similaridade funcional. Tanto essa unidade quanto a 
adjacente à sinagoga são reconhecidas como escritórios e alojamentos de “soldados 
clericais”, embora a unidade A L7 encontre-se fora do complexo escriturário da cidade, 
isto é a rota de unidades militares (Austin 2010: 70 nota 62, 105). 

Quem eram, portanto, esses soldados? Militares especialmente treinados para 
escrever documentos, relatórios, cartas, além de garantir e gerenciar a provisão de 
suprimentos para os soldados do exército. Eram eles que sistematizavam e transmitiam 
as leis marciais de Roma e os direitos e deveres de um soldado. 

Além disso, ofereciam assessoria em assuntos de caráter pessoal a cada 
componente do exército. Interessante que “clerical” neste contexto significava 


literalmente “aquele que cuida da herança”. Vem do grego xKAmpixoç - uma junção de 


Kimpoç (herança, fortuna) + o sufixo 1xoç (relativo a). Talvez, por esta razão, o 
cristianismo da Idade Média incorporou a palavra em seu vocabulário religioso para 
referir-se aos que ficam a cargo de cuidar da herança espiritual dos membros. 

O quadro e o complexo, é claro, têm muito mais do que o que foi acima 
comentado. Aqui se procurou destacar aquilo que serviria como exemplo adicional de 
uma materialidade do diálogo e o paralelismo entre Heliodoro e o homônimo 


encontrado na unidade próxima à sinagoga. 
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3.3 Outros componentes militares 

Ademais do que foi dito, não existem dados adicionais acerca do destacamento 
ligado à “casa dos escribas. Nada se sabe com precisão acerca de seus quartos ou a 
natureza de seus ocupantes (Pollard 2000: 55 nota 103). 

O máximo que se poderia dizer é que os que ali serviam fossem, talvez, 
simpáticos ou convertidos ao judaísmo, mas não judeus de nascimento. Muito menos 
judeus atendendo como militares ao exército de Roma. 

A predominância dos nomes encontrados in loco é greco-romana e ainda que 
exista na parede da casa evidência textual de outros nomes semitas (que não seriam 
necessariamente judeus) a própria multiplicidade nominal conspira contra a 
possibilidade de se tratar de uma milícia de judeus. Note-se que a evidência de nomes e 
títulos encontrados segue um caminho diferente daquele que propõe um alistamento de 
judeus no exército de Dura. 

Outras imagens com pinturas e inscrições encontradas no bloco L7 trazem 
nomes adicionais como Demeas filho de Barginnaechus, Salamanus, Chariton, Hermes, 
Iuthus, Barginnaeas, Thaamare (um nome de mulher) e outros bastante fragmentados. 
Quando esses indivíduos são correlacionados aos já mencionados Heliodorus, Masimus 
e Ulpius Silvanos, fica difícil dizer se os que habitavam ali ou usavam o lugar eram 
todos militares ou oficiais não comissionados conforme a sugestão de alguns autores 
(Baird 2014: 140). 

Por outro lado, não se pode desconsiderar que o exército romano, pelo menos até 
o período Severiano, era uma instituição bastante fechada (Watson 1991). As 
interdições matrimoniais, lembra Sommer (2009), restringiram os soldados de 


desenvolverem fortes laços com a população local vizinha a suas guarnições. 


408 


As mesmas restrições, no entanto, não se aplicam a veteranos ou soldados 
aposentados que em muitos casos preferiram morar perto de onde serviram quando 
estavam na ativa. Nesta nova condição, estavam livres para interagir melhor com a 
população indígena e até contrair matrimônio. 

Considerando, pois, o grande número de unidades militares e guarnições 
existentes ao longo do Eufrates não é difícil imaginar que muitos destes soldados 
reformados tenham decidido mudar-se para a região constituindo família e integrando- 
se à população local. 

Dura Europos, embora contasse com poucos soldados - as guarnições não eram 
muito grandes - dá evidências textuais desta situação imaginada. Documentos 
pertencentes ao corpus papirológico do assentamento somados a outros encontrados no 
médio Eufrates confirmam a migração de militares reformados inclusive para as 
cercanias de Dura Europos (Sommer 2007). 

A pergunta final que se faz é: que grau de relacionamento poderia haver entre 
esses militares reformados (Heliodorus poderia ser um deles) e a comunidade judaica 
local? Seriam eles simpáticos ou conversos ao judaismo? 

Caso se neguem essas duas possibilidades, há de se lidar com o fato de que, sem 
uma diálogo entre as duas culturas torna-se impossível qualquer tipo de convivência 
num espaço tão próximo e limitado. Os soldados romanos, como já acenado, 
estacionaram-se em Dura Europos num número relativamente pequeno (Dirven 1999: 
184). Durante esse período de domínio romano, a vida na cidade não parece ter mudado 
acentuadamente a não ser em dois aspectos: a adaptação de residências para fins 
religiosos e militares e a chegada de arqueiros de Palmira para integrarem o efetivo 


militar da fortaleza. 
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São esses soldados de Palmira, estacionados ali desde 208 d.C. que constituem a 
XX Coorte Palmirense ligada ao templo de Ártemis-Azzanathkona. Considerando, pois 
que o Heliodorus da unidade A L7 pudesse ser um deles ou, pelo menos, que 
ambos os grupos de L7 e Palmirense tivessem pontos em comum, a divergência 
ideológica com o judaísmo já seria algo contrário a qualquer convivência. 

O corpus textual de Dura mostra que havia uma preferência religiosa destes 
soldados pelo culto ao sol na forma como foi modificado pela cultura palmirense e 
mantido por outros cidadãos de Dura Europos. Esse tipo de religiosidade chocava-se 
frontalmente com o judaísmo tradicional. 

Contudo, a evidência textual dá a entender que os soldados de Dura, 
especialmente os palmirenses, mantiveram seu conjunto de crenças tradicional, mas 
dialogaram sem reservas com a religião do exército e também com os cultos locais. 
Logo, é possível ver neste ato, um gesto que firmaria a continuidade do pluralismo local 
e abriria chances de diálogo com a comunidade de judeus. 

Até as modificações feitas nas casas, com o fim de transformá-las para uso de 
uma unidade militar, concorrem para esta conclusão. Elas se tornam lugar de provisão 
alimentícia e espiritual para todo soldado, não importa a guarnição. E, considerando a 
forma como a população se ajuntava ao exército para proteger a cidade em situações de 
ataque, pode-se dizer que até os civis eram beneficiados por esses escritórios militares. 

3.4 — Estrutura de comunicação 

Os dados de aproximação com a unidade militar e crescimento da comunidade 
local, traz novamente a pergunta sobre o porquê de os judeus construírem sua 
sinagoga onde construíram, do modo como construíram e como interagiam com a 


presença de um destacamento militar nas cercanias de seu santuário. 
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Afinal, eles tinham tudo para não aceitar a situação: a destruição do templo pelos 
Romanos, a investida de Adriano contra Bar Kochba, a orientação talmúdica para o 
isolamento social. Tudo isso parecia indicar que a aquisição da primeira moradia e sua 
transformação em sinagoga objetivaria uma clausura, principalmente em relação aos 
romanos. 

Outro aspecto importante reside no fato de que a sinagoga propriamente dita 
ocupava apenas a parte central de um quarteirão situado numa área complicada para 
quem intenta maior privacidade de fé, especialmente privacidade ritualística. Logo 
acima, na mesma muralha estava a casa cristã de adoração e, abaixo e aos arredores 
casas de mistério e templos ditos “pagãos”. 

Seria o caso, como disse Lambert (2013), dos judeus aceitarem a situação por 
não terem controle dela? Tivessem eles escolha, fariam sua sinagoga longe dos sistemas 
de culto mesopotâmicos e greco-romanos? Isso inclui, é claro, o cristianismo que 
também era considerado uma seita perigosa para muitos judeus da época. 

Não é inverossímil supor que a comunidade judaica estivesse seguindo um 
costume geral de toda a cidade ou quiçá aproveitando-se dele para manter sua 
identidade através de um certo isolamento doméstico, porém, não radical. Afinal, que a 
cidade seguia a mesma disposição arquitetônica da primeira sinagoga foi demonstrado 
por Baird (2014) no mais recente trabalho sobre as unidades domésticas de Dura 
Europos. Seu livro The Inner Lives of Ancient Houses: An Archaeology of Dura- 
Europos é o primeiro do gênero a considerar as casas do sítio como um todo. 

De acordo com a autora, a forma arquitetônica das casas de Dura Europos era o 
hibridismo também conhecido como casas geminadas. Este layout urbano era fruto de 
pelo menos quatro situações: 1) o lugar de Dura como centro regional 2) suas 


origens helenísticas 3) sua população formada por um considerável número de sírios e 
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mesopotâmicos que tinham esse costume e 4) regras romanas e partas que estabeleciam 
este tipo de construção. 

Assim as casas se caracterizavam pelo uso de um terreno comum, organizadas 
em torno de um pátio e com uma das frentes fechada para os lados da rua. Todas eram 
feitas de adobe e reboco. Além disso cada conjunto de casas tinha uma única entrada 
através de degraus que dava acesso ao pátio ou a uma área ampla partilhada por todos. 
Isso indicava, na opinião de Baird (2014) que eles tinham certa comunhão de práticas 
civis. 

Esta prática compartilhada era um meio pelo qual as casas, em sua construção, 
adaptação e uso tomavam parte na tradição local. A sua forma arquitetônica preservava 
a história de sua adaptação e desenvolvimento que incluía várias práticas sociais como 
casamento, divórcio, morte, descendência e interação. 

Baird (2014) conclui sua análise propondo que estas unidades domiciliares 
deveriam ser observadas mais do que como uma foto instantânea da vida do século HI 
d.C.. Ali é possível se ler biografias de um costume que perdurou por muitas 
gerações naquela cidade. 

De fato, se estas unidades e as transformações que elas sofreram forem usadas 
como parâmetro social, é possível encontrar aqui uma pista do desenvolvimento 
interativo entre judeus e não judeus em Dura. Afinal, semelhante às demais casas da 
cidade, o complexo de habitações do quarteirão L7 também passou por várias etapas 
(algumas concomitantes) que evoluíram desde a construção de uma casa comum, 
passando pelo uso comunitário, até à construção e ampliação da sinagoga. Isso sem 
contar a transformação de um pedaço do terreno em alojamento e escritório para 


soldados romanos. Aqueles edifícios foram constantemente mantidos e transformados. 
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Eram uma estrutura viva e parte de sua biografia pode ser traçada a partir das suas 
modificações arquitetônicas. 

Estas mudanças são importantes para que se possa entender as relações que 
houve dentro delas. Por meio delas se conhece um pouco daqueles que as construíram, 
modificaram, moraram em seu interior e realizaram cultos em suas dependências. 

É importante, porém, ter em conta que os edifícios de uma cidade (antiga ou 
atual) não são meramente um reflexo passivo das estruturas sociais. No dizer de Baird 
(2014: 38): “Casas ... podem ser consideradas como entidades vivas, cuja biografia pode 
ser escrita”. No aspecto da interatividade, as estruturas arquitetônicas de um edifício - 
incluindo sua ornamentação - são influenciadas, mas também influenciam. São 
modificadas, mas também modificam. E isso é notório no caso da sinagoga de Dura. 

O ponto central, contudo, não é o edifício propriamente dito, mas a sua arte. Os 
aspectos de ampliação, melhoria, localidade e funcionamento são muito importantes e 
revelam muitas possibilidades. Porém, os painéis refinam melhor o argumento e trazem 
novas informações não encontradas nas demais estruturas. 

Fontes literárias bem como inscrições encontradas em diferentes lugares 
mencionam o fato de que algumas sinagogas do passado haviam sido decoradas com 
pinturas, mosaicos e relevos. No entanto, estes achados eram sempre fragmentários, não 
permitindo uma ideia melhor do quadro social que envolvia uma determinada 
comunidade. 

Dura Europos, por sua vez, brindou os pesquisadores com uma gama de 
elementos artísticos que ajudam a confirmar ainda mais aquelas ideias que, pela 


estrutura, seriam apenas dedutíveis. 
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Ali, como em outras cidades greco-romanas era perfeitamente comum o uso das 
paredes externas ou internas como um lugar para se anotar quanto dinheiro, por 
exemplo, um cidadão devia para o outro. Uma anotação de pequeno valor para a época, 
mas de considerável significado histórico para a posteridade, poderia ser feita enquanto 
alguém esperava no átrio, antes de ser atendido por um oficial ou encarregado. 

Do mesmo modo, as paredes eram um lugar perfeito para se desenhar uma 
pequena cena religiosa que testemunhasse a fé daquela pessoa. Desenhos simples ou 
sofisticados transmitem ideias e esse é o caso dos afrescos locais. Tal conjunto merece 


ser analisado passo a passo. 
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Capitulo 4 (parte 2) 
Os Afrescos e sua interpretação 

1. Descrição 

Antes de iniciar a descrição dos painéis, é importante esclarecer que apesar do 
referência geral às pinturas de Dura como “afrescos” vários autores já escreveram que, 
tecnicamente falando, não se trata de afrescos (Goldstein 1984/5; Gutmann 1999). 
Embora sejam pinturas murais, elas não foram produzidas sobre uma superfície de 
gesso ou nata de cal virgem ainda úmida. Essa seria a técnica conhecida como “buon 
fresco” ou afresco verdadeiro. 

Contudo, considerando o uso comum do termo na literatura especializada e a 
existência de um “fresco secco”, isto é, a pintura sobre superfícies já secas (exatamente 
a técnica empregada na sinagoga), esse trabalho continuará referindo-se às imagens 
locais pelo nome de afrescos. 

A imagem isométrica a seguir (figura 75) ilustra a posição original dos afrescos 
no interior da sinagoga. Nela é possível ver ainda o nicho para guardar a Torá e os 
bancos contornando o espaço da assembleia. Atrás, o muro ocidental com uma ideia de 
profundidade para imaginar a rua que ficava entre a sinagoga e a muralha. 

Finalmente, na área do pátio, entre as colunas, uma figura humana dá uma ideia 


de proporção do edifício, embora seu tamanho já fora apresentado em metros. 
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(Figura 75) Imagem isométrica da sinagoga com os painéis ao fundo. Fonte: http://www.tali- 
virtualmidrash.org.il/ArticleEng.aspx?art=29 <acesso em 20 de outubro de 2014>. 


Em termos descritivos, os painéis encontrados na sinagoga em Dura e 
transportados para Damasco podem ser divididos em cinco registros. O mais alto 
desapareceu com o tempo e o mais baixo contém uma série de imagens de animais e 
formas humanas, máscaras e imitações de mármore. Entre ambos estão os três registros 
principais que descrevem cenas variadas da narrativa bíblica. 

A imagem a seguir (figura 76) traz outra perspectiva da segunda fase da 


sinagoga com maior ênfase na posição de seus afrescos. O cenário é visto desde sua 
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entrada, tendo a parede ocidental ao fundo. Note-se que a mesma está repleta de painéis 


sinalizados por letras e números para facilitar a compreensão da imagem. 


sBi 


sc4 


(Figura 76) Vista da perspectiva interna frontal da sinagoga vista em direção à parede ocidental. Fonte: 
http://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0/deed.enhttp://creativecommons.org/licenses/by--- 


sa/3.0/deed.en 


O esquema numérico dos quadros segue o modelo sugerido por Hachlili (1998), 


a saber: 


sul (S) e oeste (W). 


altura é de 1,10 m (A), 1,50 m (B) e 1,30m (€C). 


1, 2,3,4. 


A primeira letra indica o ponto cardeal da parede: norte (N), este (E), 


A segunda letra indica a posição da figura no registro horizontal 


mediano: no alto (A), no meio (B) ou na base (C). Sua respectiva 


O terceiro símbolo é um número crescente da esquerda para a direita: 


O diagrama, portanto, junta as letras e números formando siglas como WAI 


e WA2. A parede oriental (este) que estaria às costas do observador, seria composta 
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particularmente dos painéis EC1 e EC2 e das portas da sinagoga, vistas em forma de 
plano neste diagrama. Já na parede ocidental (oeste) estão quatro painéis verticais 
numerados em 1, II, Ill e IV que reforçam a parte superior do nicho da Torá visto nas 
descrições anteriores. 

Os desenhos inferiores, representados por retângulos e círculos, não são 
numerados. Eles seriam uma faixa de 0,70 m de altura, simulando um mármore 
encrustado e decorado com pequenos painéis retangulares, alguns lisos, outros contendo 
figuras de animais e máscaras humanas ao estilo da Nova Comédia"'?. O que se vê logo 
abaixo deles seria a fileira de bancos do recinto posicionada junto à parede. 

A linha que repassa as três paredes em perspectiva e a de trás em plano seria o 
nível da terra antes que o prédio fosse escavado em 1932. Tudo, pois, que estava da 
linha para baixo fora preservado durante 15 séculos até ser redescoberto. O afresco 
prolonga-se nos quatro cantos do edifício com as formas bastante simétricas e temas 
contínuos. 

A ordem pois dos temas, de acordo com a sigla de Hachlili (1998), seria: 

WA] — Unção de Salomão 

WA2 — Salomão e a rainha de Sabá 

WAS3 - Travessia do Mar Vermelho 

WB1 — Fonte de água viva 

WB2 — Consagração do Tabernáculo 

WB3 — Templo de Jerusalém 

WB4-— A Arca e o Templo de Dagon 

WC] — Elias ressuscita o filho da Viúva 


WC2 — Mardoqueu e Ester 


HO À Nova Comédia seria uma das etapas da antiga comédia grega dividida em: Antiga (representada por 
Aristófanes), Média (representada por Atheneu de Náucrates) e Nova (representada por Menandro). 
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WC3 — Unção de Davi 

WC4 — Infância de Moisés 

SB1 — Transporte da arca para Jerusalém 

SC1 — Elias e Acabe 

SC2 — Elias e a Viúva de Sarepta 

SC3 — Elias e os profetas de Baal 

SC4 — Elias sobre o Monte Carmelo 

NAI — Sonho de Jacó 

NB1 — Batalha de Ebenézer e captura da Arca 
NB2 — Samuel em Siló 


NC] — Ciclo de Ezequiel 


Na figura 77 está a reprodução parcial dos painéis conforme a reconstrução 


exposta no museu de Damasco. 


(Figura 77) Sinagoga de Dura Europos reconstruída no Museu de Damasco. Fonte: 
http://www.pinterest.com/pin/354940014353322244/ acesso em 03 novembro de 2014. 
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Os três principais conjuntos de registros, trazem pois cenas retiradas de 
narrativas bíblicas. A exceção seriam as pinturas localizadas logo acima do nicho da 
Torá onde as imagens são de características mais simbólicas (Figura 78). Ela apresenta 
três emblemas da cultura judaica: o templo de Jerusalém, ladeado à esquerda pela 


Menorá, um ramo de tamareira e uma cidra e à direita pelo sacrifício de Isaque. 


(Figura 78) Símbolos judaicos acima do nicho. Fonte: Yale Art Gallery Archives. 


O sacrifício de Isaque também aparece na sinagoga de Bet Alfa (século VI d.C.). 
Em ambas as imagens a mão “sem rosto” de Deus aparece impedindo Abraão de 
realizar o sacrifício. Isso está em conflito direto com o texto bíblico que diz que 
Abraão foi impedido pela “voz do Anjo do Senhor” (Gên. 22:11). 

Esse episódio é chamado de Akedah em hebraico e, segundo Jensen (1993: 11), 
sua presença nas sinagogas relembra um “ato meritório que pode ser compartilhado 
com o povo de Israel e reassumido pela comunidade que, apesar da destruição do 


Templo, mantem segura a descendência de Isaque”. 
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Acima de esta imagem estão dois painéis difíceis de serem identificados. Além 
de ter sido a seção que mais sofreu com a exposição ao sol, assim que foi 


descoberta, parte dela já havia deteriorado antes mesmo de ser escavada (figura 79). 


(Figura 79) Personagens bíblicos no entorno acima do nicho. Fonte: Yale Art Gallery. 


Outro problema, de acordo com Goldstein (1984/85) é que estes dois painéis 
foram repintados mais de uma vez no passado. Ao que tudo indica, já na Antiguidade, 
novas camadas de tinta foram sobrepostas e outros elementos foram acrescentados. A 
figura 80 mostra uma foto ampliada deste painel de baixo com as pinturas sobrepostas 
conforme foram parcialmente descobertas por uma técnica de restauração usada por 


Henry Pearson (Goldstein 1984/85). 
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Rr - NE nte fg caia srtstio coco am 
(Figura 80) see de pinturas acima do Nicho. Fome Yale Art Gallery Archives. 


A opinião praticamente unânime dos especialistas é que o primeiro elemento 
pintado nesta seção seria uma árvore surreal contendo folhas de videira, mas sem uvas. 
A imagem, de fato, faz sentido à luz da tradição judaica. Nas citações das Escrituras, 
tanto a Torá quanto a própria humanidade que se firma no seu conhecimento são 
simbolizadas por árvores especiais: “ela [a Torá] é como a árvore da vida para os que 
nela se apoiam”(Provérbios 3:18) e “o homem [que crê na Lei] é como a árvore do 
campo” (Deuteronômio 20:19). 

Veja na figura 81 o desenho de como seria a árvore originalmente pintada, sem 


os complementos feitos posteriormente. 
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(Figura 81) Árvore original. Fonte: Yale Art Gallery Archives. 


Por cima desta árvore teriam sido pintados o que para alguns seriam: Davi, no 
canto superior esquerdo tocando harpa à semelhança de Orfeu com trajes frígios; ao 


centro, um leão e na parte de baixo uma cena de Jacó no leito de morte abençoando seus 
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filhos e em outra o mesmo Jacó abençoando os dois filhos de José - Efraim e 


Manassés (figura 82). 


(Figura 82) Personagens pintados por cima da árvore. Fonte: Yale ArtGallery. 


Uma nota importante em relação a essa imagem de Davi tocando harpa e 
cercado de animais diz respeito à esperança messiânica alimentada pelos judeus de Dura 
Europos. De acordo com Flesher (1995: 346): 


O consenso acadêmico entende que os judeus de Dura Europos ... 
mantinham crenças messiânicas; eles acreditavam que um Messias da 
linhagem do rei Davi viria no futuro para trazer a paz sobre o mundo. 
De acordo com esse consenso, a principal evidência para essas crenças 
messiânicas dos judeus deriva da cena... identificada como Davi 
tocando uma lira diante de animais. O artista, conforme se tem 
argumentado, veste Davi na clássica forma de Orfeu, que é às vezes 
descrito tocando lira para pacificar os animais selvagens. Retratando 
Davi desta maneira, os judeus de Dura não o apresentam como o Davi 
bíblico, mas como uma figura ideal que pode ser unicamente o futuro 
Messias. 


De fato, embora a identificação da imagem com Orfeu seja motivo de debate 
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entre os que analisaram a pintura, a ideia de que aqui exista uma figura messiânica é 
ponto harmonioso para a maioria dos autores (du Buisson 1939, Grabar 1941, 
Kraeling [1956]1979). Neste aspecto o que chama a atenção é a forma “não 
judaica” como o Messias é retratado. Suas vestes, sua expressão e sua postura 
comunicam em linguagem estrangeira uma esperança particularmente judaica. 

O mesmo elemento messiânico possivelmente se repete no ponto mais alto do 
painel. O que foi restaurado parece ser um monarca sentado diante de sua corte. Sua 
identidade é desconhecida. Para alguns poderia ser Jacó e seus irmãos, para outros seria 
Moisés, Davi ou, ainda, o próprio Messias em um novo cenário, cercado pelos súditos 
da casa de Israel que, novamente, aparecem vestidos como não judeus. As figuras 83 e 
84 mostram respectivamente o desenho de como seria a primeira sobreposição e o 


quadro que restou hoje. 


(Figura 83) Primeira sobreposição sobre o afresco. Fonte Yale Art Gallery. 
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(Figura 84): Possível figura messiânica cercado de povos. Fonte: Yale Art Gallery. 


Quatro personagens bíblicas numeradas como 1, II, III e IV complementam a 
cena (figuras 85 e 86). São elas: 

I — Moisés no monte Sinai ou Josué encontrando o anjo perto de Jericó 

II — Moisés e a sarça ardente 

NI — Josué em Gibeom ou Abraão recebendo as bênçãos de Deus. 


IV — Moisés ou Esdras lendo os rolos da lei. 


(Figura 85) Moisés ou Josué à esquerda e Moisés a direita. Fonte: Yale Art Gallery. 
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(Figura 86) Josué ou Abraão à esquerda e Esdras à direita. Fonte: Yale Art Gallery. 


Estas cenas logo acima do nicho da Torá tinham um profundo significado para 
os membros da sinagoga. Mas elas também passavam uma mensagem para o visitante 
estrangeiro que ali adentrasse. Tudo o que estava ali dentro levava o observador a ser 
tomado de uma profunda consciência social, histórica e religiosa. 

2. Telhado 

O registro do teto não foi mantido e, portanto, não aparece na perspectiva. Mas a 
recuperação de 234 telhas decoradas e inscritas deveria, na opinião de Stern (2010), 
receber mais atenção dos pesquisadores. As pinturas e inscrições destas telhas foram 
classificadas como incidentais e próprias de um sumário mas não de uma análise 
artística. Não houve sobre elas a ênfase que recaiu sobre os afrescos. 

De fato, uma das dificuldades de se avaliar o conjunto é o desconhecimento de 
sua posição original no teto. De qualquer modo, é interessante observar - para efeitos de 


evidência do contato - que ali se encontram rostos femininos identificados como Core, 
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Deméter ou algum poder vegetativo da natureza (Kraeling 1956 [1979], 42). 
O rosto da figura 87 é um bom exemplo. Ele pertence à coleção permanente de 
Yale e mostra a figura de uma mulher ruiva adornada com folhas e flores no cabelo, o 


que pode ser a representação de algum poder da natureza. 


(Figura 87) Imagem feminina. Fonte: Yale Art Gallery Collection. 


Além desta, existem ainda outras imagens da fertilidade e da abundância 
desenhadas nas telhas que poderiam ser universalmente identificadas com a iconografia 
clássica. Entre os motivos estariam animais terrestres e marinhos, animais mitológicos, 


símbolos do zodíaco, flores e frutas conforme pode ser visto nas figuras 88 a 92. 
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(Figura 88) Imagem zodíaca. Fonte: Yale Art Gallery Collection. 


(Figura 89) Imagem de cavaleiro. Fonte: Yale Art Gallery Collection. 
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(Figura 91) Imagem marinha, peixe. Fonte: Yale Art Gallery Collection. 
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(Figura 92) Imagem agrícola. Fonte: Yale Art Gallery Collection. 


Mas ainda que algumas destas telhas possam realmente conter a imagem de 
uma divindade grega, não seria isso que evidenciaria algum tipo especial de contato, 
pois o rosto de uma Medusa também foi encontrado nas ruínas da sinagoga de 
Corazin. O ponto em especial aqui é que aquelas telhas seguiam, como notou Kraeling 
(1956[1979]: 42-52), uma prática convencional baseada na tradição da localidade, ou 
seja, o jeito durene de ornamentar o teto de um lugar sagrado foi adotado pela 
comunidade judaica. 

A técnica de construção destes telhados não era muito complexa. Como se pode 
ver na figura 93 troncos de madeira eram dispostos de forma equidistante, apoiados em 
vigas e em cada um deles fileiras de telhas eram ajustadas umas às outras recebendo 


posteriormente várias camadas de revestimento externo. Isso dá a entender que as telhas 
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já fossem ornamentadas ainda na época em que o edifício estivesse sendo construído ou 


reformado. Suas gravuras faziam parte do acabamento arquitetônico. 


q 


(Figura 93) Estilo de construção de telhado. Fonte: Yale Art Gallery. 


De fato, telhados revestidos de telhas ou rebocos ornamentais eram comuns na 
cidade, especialmente em grandes cômodos. Pelo menos cinco outras estruturas foram 
escavadas que possuíam um revestimento bem semelhante a este (Kraeling 1956[1979], 
52). 

Além das figuras já mencionadas e vistas acima, havia ainda na sinagoga duas 
telhas contendo a imagem do olho apotropaico (figura 94). A presença dos olhos 
apotropaicos não deve surpreender o observador. Se for considerado que o uso de 
amuletos, especialmente contra o chamado “mau olhado”, era comum no período 
formativo do judaísmo, sua presença em Dura não será uma completa novidade (Schrire 


1966). 
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(Figura 94) Olhos apotropaicos. Fonte: Yale Art Gallery Archives. 


Nenhuma telha, porém, trazia o rosto de pessoas da comunidade como foi visto 
nos exemplares da casa dos escribas. Não há nada, portanto, comparável à pintura de 
um certo Conon e sua família como beneméritos do templo de Bel. As únicas 
referências a pessoas membros da comunidade estão nas inscrições dipinti" e graffiti. 

A figura 95 mostra algumas das telhas então recém escavadas, que foram 
posteriormente adquiridas pela Galeria de Arte da Universidade de Yale. Outras foram 
levadas para o Louvre em Paris e para o Museu Judaico de Nova Iorque. A maior parte, 
porém, está no museu de Damasco, mas não foram usadas na reconstrução da sinagoga. 
Os organizadores preferiram utilizar cópias porque as telhas originais estavam 


quebradas e as cores desbotadas (Stern 2010: 483 nota 52). 


dra cars ho East Sai 
Dipinti - inscrições pintadas. 
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(Figura 95) Algumas das telhas decoradas da sinagoga adquiridas pela Universidade de Yale. Fonte: Yale 
Art Gallery. 


Na foto seguinte (figura 96) é possível ver o teto da sinagoga conforme 


reconstruído no museu de Damasco. 


(Figura 96) Teto reconstruído no museu de Damasco. Fonte: Yale Art Gallery. 
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2.1 Inscrições, Graffiti e Dipinti 

A análise dos painéis e do telhado da sinagoga não seria completa sem uma 
menção resumida de suas inscrições. Uma variedade de graffiti e dipinti foi encontrada 
nas ruínas revelando importantes características dos membros locais. 

Por se tratar de uma avaliação das evidências de contato cultural que as 
inscrições apresentam, não será necessário neste trabalho separar os textos entre graffiti 
e dipinti ou tecer pormenores linguísticos próprios de outras abordagens. Todos os 
textos serão igualmente definidos como “inscrições”. Também serão dispensados 
comentários e informações epigráficas que não contemplem a questão do contato. 

Inicialmente é possível perceber que, excluindo fragmentos de papiro e 
pergaminho encontrados no ambiente, são três as línguas representadas nas paredes e no 
teto do edifício: aramaico, grego e médio persa (ou parta). 

Infelizmente, durante o transporte dos painéis para o Museu em Damasco, o teto 
desabou e as telhas originais não foram guardadas nem catalogadas de modo adequado. 
O mesmo se deu com pedaços de reboco pintado que não foram transportados na 
primeira leva e ficaram expostos ao sol e à ação do tempo. Algumas imagens se 
mantiveram, mas outras desbotaram e se perderam para sempre. Outras ainda foram 
recuperadas graças a desenhos e fotografias feitas durante as escavações (Kraeling 1956 
[1979]: 41). 

A mais recente edição destas inscrições, contendo todas as primeiras transcrições 
e hipóteses de leitura, foi publicada por Noy e Bloedhorn na obra Inscriptiones 
Judaicae Orientis II: Syria and Cyprus lançada em 2004. Já as inscrições persas estão à 
espera de uma reedição mais atualizada. O que se tem é o The Parthian and Middle 
Persian Inscriptions of Dura Europos, editado por Frye em 1968 na série Corpus 


Inscriptionum Iranicarum e, antes dele, algumas anotações feitas no artigo de Franz 
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Altheim e Ruth Stiehl “ Inscriptions of the Synagogue of Dura-Europos” publicado em 
1958 na Revista East and West 9 (1/2): 7-28. 

Inscrições em grego e, mais comumente, aramaico aparecem como legendas 
explicativas de algumas das cenas bíblicas. Isso é significativo, considerando que o 
hebraico seria a língua sagrada mais apropriada para uso numa sinagoga (Fine 1997: 
74). Levando em conta que os judeus já muito antes de Dura haviam preparado uma 
tradução das Escrituras para o grego (Septuaginta) e uma paráfrase em aramaico 
(Targum), essas inscrições podem ter uma função semelhante às outras versões que era 
apresentar o judaísmo a pessoas que não falassem fluentemente o hebraico, tanto do 
Mediterrâneo, quanto da Mesopotâmia. E isso incluía judeus e não judeus. 

Tal ausência não significa que o hebraico não fosse usado na liturgia local. 
Fragmentos de orações e liturgias rabínicas escritas em hebraico foram igualmente 
encontradas ali (Fine 2011). O que se tem, portanto, é uma evidência a mais da 
realidade cosmopolita do edifício. 

O fato de as imagens estarem “legendadas” demonstra uma preocupação com 
a clareza e didática das cenas representadas. Ou seja, elas estavam preparadas para 
serem vistas por pessoas sem conhecimento do hebraico e pouco familiarizadas com a 
história bíblica, pessoas que precisassem de explicação adicional para compreender os 
quadros que contemplavam. Nem todas as cenas, porém, aparecem legendadas e as 
sentenças não são uniformes. 

Algumas, conforme lembra Fine (2011: 304), eram redigidas em aramaico e 
pareciam fortemente enfatizar determinadas cenas em relação a outras. É como se o 
observador não pudesse passar por alto aquele detalhe da história. O caso exemplar é a 
narrativa ilustrada da vida de Moisés (WAI 2 3). As legendas começam com o simples 


nome “Moisés” (deduzido), passando nas seguintes partes para “Moisés filho de Levi”, 
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“Moisés quando ele dividiu o Mar”, “Moisés quando ele saiu do Egito e dividiu o Mar”. 
Esse crescendo não foi acidental. O escriba intencionava fortemente enfatizar o herói 
hebreu. Seria esse um caso de arte dialogal mesclada com propaganda nacionalista? 

Outro detalhe importante é a diferença entre as legendas escritas em grego e 
aramaico. As em aramaico tendem a ser longas, enquanto as gregas são geralmente 
curtas. Algumas não passam de um nome. É o caso de uma encontrada na parede WB 2 
que simplesmente diz: “Aarão”. 

Embora não seja incomum encontrar legendas em grego dentro de sinagogas 
judaicas, o fato desta estar apontando Aarão, o pai dos sacerdotes hebreus, em um ato 
de sacrifício pode indicar duas coisas: que o sacerdócio judaico era singular e os 
visitantes deveriam se aperceber disso, ou - pelo contrário - que o sacerdócio judaico 
não era tão diferente de outros como, por exemplo, daquele de Konon, filho de 
Nikostratos, retratado no templo dos deuses de Palmira (Fine 2011: 307). 

As inscrições também podem ser divididas em descritivas, dedicatórias e 
comemorativas. Todas, porém, de uma forma ou de outra, respondem às imagens 
pintadas nas paredes. Algumas, por exemplo, trazem o relato impressionante de 
indivíduos que visitaram o local e se encantaram com o que viram. Difícil saber se eram 
judeus de origem persa ou estrangeiros sem ancestralidade judaica. O fato é que grupos 
de sassânidas visitaram o local, contemplaram os afrescos e deixaram registros em persa 
sobre suas observações (nigerid) e conseguinte “aprovação” (passandid) acerca de tudo 
o que viram naquele lugar (Daryaee 2010: 30). 

As inscrições persas curiosamente não são usadas nas legendas das imagens. 
Isso pode se dar em virtude de o aramaico e grego ocuparem mais adequadamente a 
função de “língua franca” que o persa ou outro idioma, até mesmo o latim. Neste caso, 


considerando que apenas nomes persas aparecem nos escritos deixados por visitantes e 
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que eles se concentram em apenas dois dos painéis disponíveis (os demais estão em 
aramaico) compensa se perguntar pela identidade destes visitantes. Afinal, eram eles 
visitantes “pagãos” que vieram conhecer as pinturas devido à sua reputação? Ou judeus 
iranianos que absorveram muito da cultura persa e por isso se expressavam neste 
idioma? 

Uma pista para supor a identidade cultural dos visitantes pode estar no uso do 
plural para referir-se a Deus. A inscrição Syr 121, por exemplo, diz: “Louve aos deuses, 
louve! Pois a vida eterna é dada (...7)”''?. O monoteísmo judaico não permitiria 
louvar aos “deuses”. Outros usos do plural divino podem ser vistos em Syr 124, 125, 
199, 200, 204-207. Fine (2011: 310) procura resolver o problema sugerindo que 
“deuses” aqui provavelmente seria um equivalente do hebraico “Elohim” (Deus) que 
é transcrito na forma de um plural majestático, como o “vossa excelência” por 
exemplo. 

A sugestão, no entanto, não pode ser conclusiva uma vez que o assunto do plural 
majestático ainda é um tema em aberto entre os especialistas em língua hebraica e não 
está extensivo ao idioma persa. Ademais, escribas influenciados pelo judaísmo se 
valeriam do calendário judaico para fazer suas anotações pois esta era a praxe de 
qualquer autor de mentalidade hebraica. Contudo, as datas citadas nos textos aparecem 
sempre nos moldes persas, incluindo a contagem a partir do reinado de Sapiir I, rei dos 
sassânidas. 


No 15º. ano do reinado deste monarca (c. 255/6 ou 257/8) um escriba persa 
chamado Yazdan-Tahm-Farrôbay visitou a sinagoga de Dura e escreveu ou mandou 
escreverem alguns graffiti na parede do edifício. Ele anota seu nome, a data de sua 


presença e um elogio. Assim diz uma de suas inscrições (Syr 112): 


é Geiger (apud Kraeling 1956 [1979]) traduz esse texto no singular: “Praise to God, praise! For life, life 
eternally he gives (..?)”. Porém isso constitui um erro que foi corrigido na edição de Noy e 
Bloedhorn (2004). 
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mah fravardin abar 

sal 15 ud rõz rasn 

ka yazdantahmfarrôbay dibir 1 tahm 6 ên 
xânag <âmad> u-$ ên nigar pesannid'?. 


No mês de Fravardin, ano 15, dia Rasn, 
Yazdan-Tahm-Farrobay, firme escriba (ou 
o escriba do exército) <veio> a esta casa, 
ele admirou <ou aprovou> esta pintura. 


A pintura a que ele estava se referindo era uma ilustração do livro de Ester, 


quando a heroína judia intercede diante de Assuero, seu marido e rei dos persas, que 


liberte o povo judeu. 


Em outra inscrição (Syr 113), 


os demais membros da comitiva são 


igualmente mencionados. Sua data é incerta, mas alguns supõem que foi feita um 


ano antes da anterior. Aqui, o destaque vai para a menção honrosa à divindade 


reconhecida como “Deus dos judeus” (Noy e Bloedhorn 2004: 189). 


mãh mihr [abar sál] 14 ud rôz 
Hfravardin?] 

ka hormazd dibir ud kirdag 1 bannag ud 
dibir 7 tahm ud en bannag 1 jehiidân O en 
peristag 1 bay 1 bayân 1 jehiidân âmad 
<hend> u-sân en nigãr nisid 

u-Sãn nigerid ud nisid.. . nigerid 

-.. nigãr <pesannid>. 

dâdestân nazdik baved. 


O mês the Mihr no [ano/ 14 (?) e no dia 
[Fravardin, (?)/, quando Hormezd o 
escriba, e Kandag, o servo e o escriba de 
Tham [ou escriba valentele este servo dos 
judeus a este edifício do Deus [dJos 
deuses dos judeus vieram, e esta pintura 
eles contemplaram e olharam e 
contemplaram [....] 


Perceba novamente que o calendário utilizado não é hebreu e sim zoroástrico, 


inclusive com o prefixo de yazdan no nome do escriba - uma palavra derivada de Yazata, 


e a transliteração do Persa segue conforme a que aparece em The dates in Pahlavig and 


Parsig inscriptions of 


Durã (Europos). in: 


http:/www.rahamasha.net/uploads/2/3/2/8/2328777/the dates in the pahlavg and prsg.pdf 
<acesso em 21 de outubro de 2014> Para maiores comentários sobre as inscrições, disputas de tradução e 
outro tipo de transliteração cf. Altheim e Stiehl (1958). 
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que seria uma divindade zoroastriana-iraniana cujo nome significa “digna de adoração” 
(Altheim e Stiehl 1958: 17). 

A despeito dos problemas cronológicos que ainda persistem no estudo da ocupação 
sassânida de Dura e a evacuação temporária dos romanos, vários autores supõem que esses 
visitantes persas seriam oficiais que estavam na cidade durante a incursão persa por volta de 253 
d.C. (Kraeling 1956[1979]: 337; Noy e Bloedhorn 2004: 181). 

A menção ao ano de reinado de Sapir I concorre para esta conclusão, 
considerando que ele teria invadido várias províncias sírias do império romano. Por 
isso, no entender de Polotsky (apud Kraeling 1956 [1979]: 291-2), os visitantes da 
sinagoga seriam embaixadores desse rei. 

Kraeling (1956[1979]: 337) complementa dizendo que as inscrições foram 
autorizadas com o fim de garantir a imunidade dos judeus durante a ocupação persa. O 
problema, porém, com essa assertiva é que Simon James (1985) iniciou no anos 80 uma 
escavação no local que não foi concluída e deduziu pela evidência material que essa 
incursão temporária nunca existiu. Mais recentemente porém, ele amenizou sua 
incredulidade voltando a afirmar, ainda que hipoteticamente, que “Dura parece ter sido 
tomada brevemente pelos sassânidas no começo dos anos 250, mas voltou para as mãos 
dos romanos em 254” (James 2011: 297). 

O fato mais intrigante, porém, quer se aceite ou não a historicidade do ataque 
sassânida a Dura Europos, é a pergunta feita por Altheim e Stiehl (1958: 17): “Como 
seria possível [a presença destas inscrições] numa cidade com guarnição romana e 
fronteira fortificada, que num curso de décadas contou com raríssimas ações de “cessar 
fogo"?” O ponto que os autores querem destacar é: por que os romanos não ordenaram a 
destruição daqueles escritos (damnatio memoriae) assim que retomaram o controle da 
cidade? Afinal eles eram ofensivos ao império e aceitavam um soberano persa, Sâpir 1, 


quando somente César deveria ser reconhecido. 
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De alguma maneira as relações diplomáticas ou informalmente sociais fizeram 
com que a “política da boa vizinhança” fosse maior que a necessidade de destruir 
a memória de um inimigo. Talvez seja neste contexto que os judeus negociam a 
presença de uma guarnição romana nas adjacências de seu santuário. Algo que, como 
visto, não tem traços de imposição mas de negociação e diálogo. 

Outra pergunta análoga à anterior seria: o que fez a sinagoga receber a presença 
de tantos oficiais [dipivar] persas? Afinal, nenhum outro santuário local parece ter 
contato com tantas visitas e tantos elogios. Diferente dos graffiti encontrados na parede 
clerical do templo de Ártemis-Azzanathkona, os que aqui deixaram seu testemunho não 
pareciam devotos do lugar, mas sim visitantes admirados! O que se conclui é que, por 
alguma razão, a arte judaica atraiu a sensibilidade persa e possibilitou o diálogo. 

É notório ainda que nenhuma das etnias envolvidas, quer fossem gregos, 
romanos, persas, mesopotâmios, partas ou, principalmente judeus religiosos, 
demonstrou qualquer desconforto com a arte ali produzida, muito menos com as 
inscrições feitas sobre a pintura. Os riscos e as tintas pareciam peças de uma mesma 
obra de arte. Seria este mais um indício de entendimento cultural? É provável que sim. 

Outro aspecto que aponta para a identidade não judaica dos textos e o 
conseguinte diálogo entre judeus e persas seriam as já comentadas menções a Arsakh, 
“o prosélito” (geora), que quer dizer, o convertido. Ele não somente admirou o grupo 
mas resolveu fazer parte dele. 

Pistas como estas permitem concluir com Kraeling (1956[1979]: 337) e Noy e 
Bloedhorn (2004: 181) que os que escreveram aquelas mensagens eram persas 
dialogando com a cultura dos judeus. De alguma maneira, esses visitantes se 
encantaram tanto com o judaísmo que alguns se converteram, enquanto outros 


permaneceram simpatizantes. 
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Aqueles oficiais, mesmo professando valores culturais e religiosos diferentes, 
decidiram não ser ofensivos à piedade judaica local, mas respeitá-la, admirá-la e deixar 
sua marca nela. 

Mas algum observador moderno poderá objetar, supondo que os graffiti seriam 
na verdade um ato de vandalismo contra a comunidade judaica local. Embora isso seja 
verdadeiro em alguns casos da Antiguidade Clássica, não o é em relação às paredes de 
da sinagoga de Dura. O mesmo gesto se repete na parede clerical do templo de Ártemis- 
Azzanathkona e em outros santuários de Pompeia e Hatra. 

Além disso é notório que a maioria das inscrições foram feitas profissionalmente 
— não com ar de rivalidade ou dano ao patrimônio alheio. Elas foram incorporadas 
propositalmente num canto apropriado da parede próximo às pinturas. Quem as compôs 
tomou o cuidado de respeitar o formato das cenas para não danificá-las. Os textos 
foram, portanto, escritos nos vestidos, pernas, braços e outras posições da imagem sem 
que maculassem seu conteúdo artístico. 

Ao que tudo indica, nestes casos em especial, o ato de escrever na parede seria 
uma oportunidade de o membro se comunicar com as divindades locais (Stern 2010). 
Em relação à sinagoga de Dura, é difícil dizer se as inscrições teriam exatamente esta 
função. Contudo, existe um pressuposto bíblico no livro de Daniel capítulo 5, onde 
Deus em pessoa deixa uma mensagem na parede do rei da Babilônia. Seja como for, a 
prática era comum no mundo greco-romano e os judeus de Dura não pretenderam fugir 
a ela. 

Além da ausência de indignações ou palavras de ordem, (algo comum nos muros 
de Roma e Pompeia) algumas das inscrições são até comemorativas - estrangeiros 
comemorando algo de bom feito pelos judeus (Noy e Bloedhorn 2004). De igual modo, 


não há sinais de nenhuma inscrição apagada por conter coisas ofensivas em relação ao 
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prédio, sua arte ou ao governo vigente. No conjunto, estas anotações revelam uma boa 
aceitação por parte dos judeus e dos que visitaram o lugar. 

Por fim, percebe-se que a maioria dos graffiti são fáceis de serem lidos, 
enquanto uns poucos estão muito mal gravados. Parecem escritos de maneira amadora, 
sugerindo uma convivência de diferentes níveis culturais num mesmo exercício 
humano. Simples ou eruditos todos tiveram uma oportunidade de deixar uma mensagem 
ali. 

3. A temática dos paineis 

Uma das primeiras dificuldades para a descrição e conseguinte análise dos 
painéis é identificar qual a sua lógica, isto é, qual a sua direção e ordem. Qual viria 
antes? Por onde começar a visita? Existe um tema unificador de todas as imagens? 

Até mesmo a lógica por detrás da seleção das figuras intriga e divide os 
especialistas. Pelo menos seis posições principais podem ser encontradas acerca do 
suposto “tema central” por detrás dos afrescos: 

1 — Orientação mística: Goodenough (1952-68: vol. 10, 197-210, 228) foi 
um dos primeiros a buscar uma unidade temática das imagens. A seu ver, as pinturas 
eram organizadas a partir de uma “nova” forma de judaísmo místico, helenizado, 
vivido em oposição ao judaísmo legalista dos rabinos tradicionais. Ou seja, Dura 
Europos era “não-ortodoxa” se comparada aos padrões palestinos. Sua orientação 
mística, e não a tradição rabínica, seria a condutora artística da adoração e envolveria 
os membros numa experiência transcendente de ascensão ao mundo celestial. 

2 - Temática tripartida: Considerando que se trata de três diferentes conjuntos 
de painéis, Du Mesnil de Buisson (1939: 13-17) sugere um motivo tríplice de ideias 
para os registros. O primeiro seria a História, o segundo a Liturgia e o terceiro a Moral. 


Juntos esses elementos formariam o totum da fé judaica. Sonne (1947: 255) apresenta 
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uma variação desta proposta, relacionando os três painéis com as “três coroas” do 
judaísmo mencionadas no Talmude (Avot 4,17), a saber: A Torá com Moisés (1º. 
registro), o sacerdócio com Samuel (2º. registro) e o reino com Davi (3º. registro). 

3 - Messianismo: Wischnitzer-Bernstein (1948) inspirou-se na visão tripartida 
para propor uma temática mais unificadora. Comparando os painéis com a literatura 
rabínica da ocasião, ela concluiu que uma visão messiânica costurava os textos como se 
fosse um fio condutor. Da mesma forma, o messianismo deveria ser o Leitmotiv dos 
painéis, imaginado na forma de três círculos a partir das linhas horizontais e não da 
posição cardinal das pinturas conforme a proposta de Du Mesnil de Buisson. Esses 
círculos seriam: na base a salvação, no topo as testemunhas e no meio, o Juizo. 

4 — Plágio da arte romana: Grabar (1941) dizia que a inspiração e sequência dos 
painéis respeitava os motivos artísticos da Roma Imperial, de quem os judeus teriam 
copiado seu formato e orientação. Os afrescos, portanto, seriam um comentário ou uma 
visão judaica da arte empregada pelos romanos a serviço de César. 

5 — Resposta ao Cristianismo: Weitzmann e Kessler (1990) deduzem a partir das 
narrativas bíblicas laterais, que a sinagoga teria uma forma de decoração muito familiar 
ao programa artístico de igrejas cristãs da Idade Média que faziam sua arte seguindo um 
calendário religioso. Para eles, a semelhança se daria porque a sinagoga de Dura erigiu 
seus painéis em resposta à ameaça que o cristianismo oferecia ao judaísmo. A lógica da 
sequência seriam antigos livros ilustrados datados dos tempos helenísticos e produzidos, 
sobretudo, em Antioquia. Mais tarde, o catolicismo medieval supostamente teria 

copiado esta arte dos judeus de modo que a “ameaça” cristã impulsionou a arte judaica e 


a arte judaica, delineou os contornos da futura arte cristã!!*. 


“4 Weitzmam e Kessler continuam seu argumento apresentando uma versão modificada do messianismo 
proposto por Wischnitzer. Sua monografia The Frescoes of the Dura Europos and Christian Art, 
publicada em 1990 como fruto de um seminário ocorrido na Universidade de Chicago, dedica uma curta 
seção final falando do programa de pinturas de Dura Europos como resposta ao cristianismo. Ali Kessler 
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6 — Resposta ao “Paganismo”: Num recente artigo, Elsner (2001: 269-304) 
lança mão da antiga teoria do ostracismo judaico para afirmar que o elemento eletivo 
tanto das pinturas quanto de sua posição nas paredes era o sentimento de “resistência” 
ao mundo pagão em meio ao qual se encontravam. Ele analisa, por exemplo, a cena de 
transporte da arca da aliança pelo deserto como um ato de resistência e as cenas de 
sacrifício como um ataque ao politeísmo praticado por outras religiões. 

7 — Orientação midrástica: A ideia de que uma boa parte das pinturas bíblicas de 
Dura segue uma sequência norteada pelo Midrash e os Targumin foi primeiramente 


proposta, com ressalvas, por Kraeling (1956[1979]: 340-63)'º 


. Com o passar do 
tempo, outros autores também advogaram essa ideia e até mesmo Goodenough (1952- 
68) lançou mão de elementos dela. Mais tarde Milgrom (1984: 29-59) sugeriu uma 
comparação ideológica entre o “midrash visual” da Sinagoga de Dura e as concepções 
judaicas a respeito da arte. Porém, o mais proeminente autor a defender a hipótese 
midrástica para as pinturas foi, sem dúvida, Gutmann (1992: 137-40). 

A despeito de todas estas propostas, um grande número de autores ainda se 
mostram reticentes quanto à ideia de uma temática geral unindo todas as pinturas. Após 
considerável análise dos painéis, eles concluem que não existe nenhum programa 
didático ou linha temática ligando os quadros como um todo. E ainda que existisse, essa 
temática não foi descoberta para além de qualquer questionamento. Assim concluíram 
Rostovtzeff (1938: 100-34), Sukenik (1947: 164), Leveen (1974: 51), Gates (1984: 174) 


e, mais recentemente, Levine (2005: 176-77). 


De fato, as cenas não seguem uma ordem bíblica, mas apenas ilustram episódios 


sugere mui brevemente que o arranjo das imagens obedece uma temática messiânica de livramento, 
representada simbolicamente pelo templo e os elementos associados a ele (profetas, ritual, sacrifício). 
Esse tema central seria um complemento das narrativas bíblicas retratadas nos painéis. 

ai Kraeling (1956[1979]: 394/5) conclui seu volume sobre a sinagoga de Dura com a observação de que 
“o conjunto das pinturas foi primeiramente idealizado e preparado para ilustrar partes manuscritas da 
Bíblia ... Dos manuscritos, eles [os desenhos] passaram para a decoração do mural”. 
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descritos nos livros da Bíblia, a saber: Gênesis, Êxodo, Números, I Samuel, II Samuel, I 
Reis, II Reis, Ezequiel, Ester e, possivelmente, Daniel e Neemias. São um total de 58 
cenas (cerca de 60% do original), que ilustram a Bíblia hebraica e incluem muitas 
narrativas religiosas, além de algumas figuras isoladas passíveis de diferentes 
interpretações. 

Considerando, pois a dificuldade de encontrar um tema central ou mesmo um 
ponto de partida para visualização destas cenas, o caminho mais seguro para este estudo 
de caso é analisar os painéis quadro a quadro buscando ver os elementos que apontariam 
um encontro de culturas materializado no trabalho artístico local. Afinal, de um modo 
ou de outro, todos os acadêmicos que analisaram essas pinturas concluíram que elas 
representam cenas da história bíblica que descrevem a própria trajetória do povo judeu 
em meio a outras nações. 

De alguma maneira, a seleção que fizeram espelhava um desejo de memorizar 
importantes eventos de sua história. Era uma forma material de retratar artisticamente 
sua Heilsgeschichte (História da Salvação) por meio de certas literaturas que 
recontavam através de fatos a sua relação com Deus e com outras etnias. 

3. O problema do método 

Conforme visto acima, houve várias sugestões sobre a temática central dos 
painéis e o possível programa visual que eles seguiriam. Todos os autores, no entanto, 
terminam sua proposta admitindo certo grau de probabilidade, de modo que nenhuma 
ideia está estabelecida para além de qualquer questionamento. 

Ademais, note-se que, com exceção de Goodenough (1952-68) e talvez Kraeling 
(1956 [19791), nenhum autor lidou diretamente com a formalização de um método para 
interpretar os painéis. Por esta razão, a metodologia aplicada também se tornou obscura 


ou não explanada. O que se vê é apenas a sugestão de uma temática e a partir dela a 
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leitura dos quadros. Porém, como alguns já têm observado, pouco espaço foi dado para 
que a arte falasse por si mesma (Harrelson 2008, Moon 1992). 

Em resumo, Kraeling foi o primeiro a publicar uma tentativa de interpretação 
das pinturas no seu The Synagogue de 1956. Sua iniciativa, no entanto, apesar de 
Neusner (1964) chamá-la de “método”, não tinha necessariamente essa pretensão. O 
autor apenas apresentou algo que pudesse servir de orientação para os historiadores da 
arte. 

A discussão na época em que os relatórios de Dura Europos foram publicados 
não era sobre métodos de interpretação da arte judaica, mas antes se houve algo que 
possa ser chamado de “arte” no judaísmo antigo. 

A iniciativa, pois, de Kraeling não apresentou nenhuma revisão substancial das 
ideias contemporâneas relativas ao judaísmo. Ele apenas interpretou os painéis a partir 
da literatura rabínica, cujo estudo estava em alta nos círculos acadêmicos posteriores à 
Segunda Grande Guerra. Ele usou, sobretudo, o Talmude, os Midrashim e a própria 
Bíblia, contrapondo-os aos escritos de Filo e do judaísmo helenista. Nas suas palavras: 


A tradição hagádica!!9 incorporada nas pinturas da Sinagoga de Dura 
era, em termos gerais, distinta daquela mais normativa seguida por 
Filo [de Alexandria] e por parte daquele judaísmo mais antigo que ele 
representa. ... Esse ciclo particular [de pinturas], conforme chegou ao 
nosso conhecimento em Dura, movimenta-se dentro de uma órbita 
definida da tradição hagádica ... esta órbita tinha mais relação com o 
eixo babilônico-palestino que com o Egito. (Kraeling 1956/1979]: 
353/4) 


A proposta de Kraeling foi reexaminada por Goodenough que também lecionava 
em Yale e apresentou publicamente sua discordância do colega. Na já mencionada 
publicação dos volumes da Jewish Symbols in the Greco-Roman Period, Goodenough 
ane Tradição hagática ou própria da Hagadá, uma palavra hebraica (5737) que quer dizer “narrativa. É um 
tipo de texto utilizado especialmente para os serviços da noite do Pessach, a páscoa judaica. Ele contem a 
história da libertação do povo de Israel do Egito, seguida de canções, preces e prov[erbios. Na verdade 


não existe um texto único da Hagadá. As sinagogas podem ter textos próprios particulares daquela 
congregação (Y erushalmi 1974). 
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contradiz alguns dos postulados principais de Kraeling, sugerindo o que seria um 
“método” para interpretação das pinturas. 

Embora o trabalho de Goodenough esteja desatualizado nalguns aspectos e tenha 
sido debatido por muitos autores, seu modelo interpretativo ainda é considerado um 
referencial em muitas pesquisas mais recentes (Stephanos 2001, Schwartz 2001, Kant 
1993, Morton 1967, Neusner 1964). Além da orientação mística que os afrescos 
supostamente seguiriam, este autor acentuava que as pinturas deveriam falar por si 
mesmas separadas do pressuposto textual que as acompanhava. 

Seu método consistia em parte na interpretação de itens iconográficos que ele 
mesmo enunciava como portadores de “valores universais”, autônomos em relação às 
interpretações modernas oferecidas pelas vias da introspecção. Esses valores seriam 
especialmente aqueles ligados à religião e à emotividade. 

Goodenough não pretendia abster-se por completo dos riscos de 
subjetividade interpretativa. Ele reconhecia que seu método não estava isento disso. 
Contudo, procurou ser mais “preciso” ao basear-se nos pressupostos da história da 
arte e nos conceitos de interpretação dos símbolos encontrados em Freud e, sobretudo, 
Jung (Kant 1993: 13). Seu escopo, no entanto, era especificamente a arte greco-romana. 

Combinando pois todos esses elementos, Goodenough produziu seu exaustivo 
tratado sobre símbolos judaicos no período greco-romano. Dura Europos, é claro, foi 
contemplada com destaque neste conjunto investigativo. 

Não obstante, existem alguns elementos básicos que tornariam o método de 
Goodenough, ou pelo menos parte dele, incongruente com a busca por elementos de 
interação cultural - embora ele mesmo focasse muito o tema do helenismo e judaísmo. 

O primeiro problema com o método seria sua exagerada fuga das fontes textuais, 


sejam elas bíblicas, talmúdicas, midrásticas, hagádicas ou helenísticas. Nem os graffiti 
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são devidamente explorados em suas interpretações visuais. 

Embora haja consideráveis limitações no estruturalismo de Saussure — 
principalmente se utilizado em moldes excessivamente subjetivistas ou positivistas — 
isso não significa que todas as sugestões de “estrutura” feita pelos críticos literários 
sejam automaticamente incompatíveis com a pesquisa arqueológica. 

É claro que culturas humanas não podem ser investigadas de modo objetivo 
como pretendem as abordagens positivistas, nem confinadas à interpretação do 
indivíduo, conforme a ideia subjetivista da Pós Modernidade. Tendo isso em mente, é 
importante dizer que uma ênfase exagerada na dicotomia entre texto e artefato pode 
empobrecer os resultados da investigação que deveria utilizar-se de todas as evidências 
disponíveis. Não que se pretenda ler o artefato um através do texto ou vice versa, mas 
ambos podem ser elementos complementários para uma mais aproximada compreensão 
das intenções originais da comunidade que os produziu. 

Ademais, nem o próprio Goodenough conseguiu escapar de uma ou outra 
comparação entre texto e arte na elaboração de seu trabalho. Talvez para contrapor a 
proposta de Kraeling, o que ele fez foi distanciar os afrescos da fonte textual judaica, 
aproximando-os de outra fonte igualmente textual: a literatura não judaica, chamada na 
época de literatura “pagã”. Isso sem contar a realidade por ele ignorada de que os textos 
também são uma forma de arte e podem fazer incorporados à cultura material como 
evidência a ser analisada. 

Sua principal tese era que os símbolos e designs “pagãos” formavam de maneira 
quase dominante os moldes de expressão da religiosidade e da arte no antigo judaísmo. 
Por detrás deste arrazoado está a antiga compreensão de helenização e romanização, 
vistos como a apropriação de uma cultura pela outra, um conceito que não dá conta das 


descobertas mais atualizadas. 
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Não muito tempo depois de Goodenough apresentar seu modelo comparativo, 
Elias Bickerman (1965) escreveu uma acentuada crítica à sua comparação excessiva 
entre as pinturas da sinagoga e o imaginário do culto a Dioniso na arte pagã. Mais 
recentemente autores como Magnes (2005) e Elior (2004), mesmo reconhecendo os 
méritos de Goodenough, consideraram que muitas de suas comparações são geralmente 
“inapropriadas”. Mas a argumentação do autor tem ainda outros pontos vulneráveis. 

Goodenough argumenta que as literaturas bíblica e talmúdica não permitiriam a 
expectativa de se encontrar esse tipo de arte espalhada pelas sinagogas em geral. Logo, 
os rabinos da época poderiam no máximo haver tolerado alguns poucos elementos 
pagãos, mas não aceito, muito menos iniciado o seu uso comum em contradição ao 
monoteísmo e à proibição de se fazer imagens. Logo, a literatura por eles produzida e a 
mentalidade bíblica que os dominava não poderiam ser um elemento interpretativo de 
qualquer desses quadros. Ao contrário, os afrescos deveriam ser “lidos” prescindindo- 
se do conteúdo textual do judaísmo (Neusner 1964: 83). 

Morton Smith (apud Neusner 1964: 83) apresenta seu apoio a Goodenough 
reafirmando o desvinculo entre Escritura e arte. Para ele, a análise conjunta de ambas as 
fontes seria uma apenas uma aproximação homilética na qual o intérprete vê no texto e 
no artefato aquilo que ele mesmo pretende ainda que tal coisa não esteja ali. 

Smith conclui dizendo que “ao discutirmos as influências exercidas sobre a 
religião, precisamos, antes de tudo, olhar para o mundo ao redor dela e seu ambiente.” 
Isso é verdade. Mas também não se pode esquecer que “textos” produzidos ou usados 
na ocasião dos acontecimentos também fazem parte deste contexto imediato que o 
autor sugere. Os textos merecem ser analisados ainda que seja para estabelecer 
descontinuidades. 


Outro problema com esta abordagem de Goodenough ratificada por Smith, tem a 
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ver com a questão cronológica. Quem faz essa observação é Schwartz (2001: 135). 

No tempo em que Goodenough publicou seu tratado, acreditava-se que muitas, 
senão a maioria das sinagogas palestinas, foram erguidas nos séculos II e III d.C.. 
Assim, aquelas cerâmicas estatutárias ou decorativas encontradas nos grandes centros 
do império seriam contemporâneas das sinagogas que às vezes combinavam elementos 
judaicos e arte “pagã”. Isso fez com que o autor entendesse que esses elementos eram 
largamente usados pela população judaica em geral e que a iconografia greco-romana 
era indistintamente considerada algo “bom”. 

Neste sentido, o imaginário greco-romano seria o contraposto do uso que Filo 
fez da linguagem grega para expressar conceitos da religião judaica. Noutras palavras, o 
judaísmo de Filo era helenizado, mas possuidor de um viés profundamente “judeu”, ao 
passo que o judaísmo do povo (quer residissem na Palestina ou na diáspora) era 
essencialmente “greco-romano”. 

Pesquisas mais recentes, no entanto, têm revisado a cronologia das sinagogas e 
colocado em xeque esse contexto imaginado por Goodenough (Hachlili, 2013, Groh 
1995). Falando especialmente das sinagogas da Palestina - que são o principal 
argumento do autor - sabe-se hoje que após as investidas militares dos romanos na 
região, praticamente não se pode falar de consideráveis remanescentes sinagogais que 
antecedam o ano 300 d.C. Logo, o uso de cerâmica greco-romana por judeus da 
Palestina é bem anterior às sinagogas encontradas, de modo que não se pode afirmar 
que ambos sejam contemporâneos. Antes, trata-se de fenômenos sociais 
historicamente distintos. 

Muito menos se pode inferir - a partir do registro arqueológico - que a 
iconografia das sinagogas seja contemporânea ao uso generalizado de cerâmica 


estrangeira por parte da população. Isso derruba umas principais evidências 
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apresentadas por Goodenough. 

Ademais o uso de decoração e símbolos pagãos em sinagogas judaicas (seja da 
Palestina ou da Diáspora) é mais próprio dos séculos V e VI d.C., de modo que o 
aparecimento destes elementos em Dura ainda são de certa forma inéditos ou, pelo 
menos, de motivação distinta daquela que viria anos mais tarde. 

Com esses pontos em mente, torna-se necessária a apresentação de um outro 
método que seja mais adequado aos objetivos desta pesquisa, uma vez que o de 
Goodenough não dá conta de todos os detalhes que ela contempla. 

3.1 É possível sugerir um método? 

Ao tratar da importância do método nas Ciências Sociais, Teixeira (2014) 
destaca a dificuldade dos pesquisadores na definição e escolha do tipo de método a ser 
empregado. Para ele, isso é lamentável pois “a questão do método é de suma 
importância”. 

Falar, contudo, em método dentro de uma abordagem pós-processualista requer 
um cuidado especial, para não parecer um retorno às tentativas positivistas de 
interpretação do comportamento humano. Talvez seja por esse temor do cientificismo 
que, no dizer de Gomes (2013)” “são poucos os arqueólogos que se dedicam a 
pensar sobre a importância dos métodos”. 

O ideal seria não se esquecer da advertência de Hodder (1991: 8) quanto à 
tendência das arqueologias pós-processualistas de se concentrarem mais na teoria que 


. ad: . . . . 118 r 
na metodologia, que pode causar um desequilíbrio no processo investigativo *. Além 


Denise Gomes é arqueóloga do Museu Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro. Entrevista 
com Denise Maria Cavalcante Gomes. SciELO em Perspectiva: Humanas. 
http://humanas.blog.scielo.org/blog/2014/01/31/entrevista-com-denise-maria-cavalcante-gomes/ 
<acesso em 23 outubro de 2014> 


“8 Embora as palavras método e metodologia apareçam às vezes de modo intercambiável na literatura, 
é importante destacar a diferença entre elas. Por metodologia, entende-se a reflexão filosófica sobre 
a técnica apropriada para determinado campo do saber. Já o método seria o “modo”, isto é, o 
percurso 
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disso, como destaca Richardson (1999), o pesquisador tem de se posicionar 
epistemologicamente ante o objeto ou fenômeno que deseja investigar. 

Logo, é importante fundamentar metodologicamente a sequência analítica que se 
pretende seguir, a fim de encontrar o caminho ou o método mais adequado para se 
alcançar aquele objetivo proposto. Não se trata, porém, de um sistema heurístico e 
hermético, pois como dizia Aristóteles, “não existe só um método para estudar as 
coisas”. 

Sendo assim, é importante esclarecer que o método sugerido neste trabalho não 
pretende encontrar padrões de comportamento cultural, testar empiricamente teorias 
universais ou fazer declarações absolutistas em relação ao passado que neguem abertura 
para outras possibilidades. 

A ideia, igualmente, não é “testar” hipóteses, mas verificar se a comunidade 
judaica local refletiu elementos do encontro cultural, como aqueles sugeridos por 
Bhabha (1990) no conceito de “middle ground” e Gosden (2004) na proposta de análise 
da interação social a partir dos objetos. Por se tratar de um trabalho arqueológico, tal 
verificação se dá, sobretudo, nos aspectos físicos, arquitetônicos e artefactuais que esses 
povos deixaram. 

A clarificação do método, portanto, postula o próprio pressuposto pós- 
processualista de ser uma (re)introdução do estudo do “sentido” na arqueologia. Basta 
ver as argumentações de Hodder em publicações como Symbols in Action (1982), 
Reading the Past (1986) e The Meaning of Things (1989). 

Christensen e Warburton (2013: 46) resumem bem a ideia: apesar das críticas ao 
positivismo da Nova Arqueologia, reconhece-se que (a) toda ação humana é 


significantemente estruturada, (b) a cultura material é significantemente estruturada e 


lógico-racional que guiará a investigação. 
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(c) é possível ao arqueólogo interpretar este significado. 

Esta tríplice concepção já aponta qual a via metodológica que se pretende 
percorrer na análise dos painéis. Paradigmas como o positivismo, funcionalismo e 
materialismo dialético não dão conta do que se pretende descobrir neste estudo de caso. 

Assim, embora não se negue tudo o que diz o entendimento materialista das 
tarefas da arqueologia enquanto ciência social, reconhece-se a existência de um 
fenômeno não captável pelos paradigmas acima elencados. A sociedade é possuidora de 
uma entidade de natureza espiritual ou subjetiva que se forma a partir dos significados 
que a humanidade lhe empresta. 

Os fenômenos sociais podem ser entendidos aqui como um conjunto de fatos ou 
processos culturais criados e mediados pelo espírito humano. Esses fenômenos criam 
estruturas e se orientam por elas de maneira mais ou menos constante e regular, na base 
de instituições culturais como a sinagoga que os judeus construíram. 

É um pensamento próximo ao idealismo? Sem dúvida, mas não é ingênuo. As 
pessoas tendem a agir e “produzir” coisas de acordo com suas ideias, intervindo 
efetivamente por meio de atividades coletivas que deixam marcas no registro 
arqueológico. 

Essas marcas ou essa materialidade podem, a exemplo do que postulou Hodder 
(1989), ser lidas como um texto, mas não no sentido metafórico que leve a um 
excessivo subjetivismo do intérprete. Embora a interpretação dos painéis de Dura não 
tenha por pretensão decifrar uma verdade original incontestável, presa a um jogo de 
regas obrigatórias, ela também não é cética quanto aos resultados objetivos da 
investigação. A busca é pela probabilidade, não subjetividade. 

Mesmo arqueólogos como Tilley (1991), que não concordam que a cultura 


material se apresente como um “texto”, admitem que ela possa se estruturar de maneira 
E 
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análoga. Dentro desta perspectiva, desfaz-se a crítica de Binford à arqueologia 
contextual de Hodder (1987: 391-404) quando ele diz que ela se resume a uma tradução 
daquilo que se infere do passado para a própria visão contemporânea. 

Os modelos prévios podem não ser estruturas universais, mas podem ou não 
estar compatíveis com aquele sítio arqueológico em particular. Diferente pois de 
sugestões como as de Barthes (1976), para quem o autor estava morto e a estrutura não 
existia, esse trabalho parte do pressuposto da teoria interpretativa, segundo a qual 
atividades passadas podem ser lidas na atualidade de modo a compreender 
estruturalmente a intenção de seus autores. 


Os teóricos interpretativos argumentam que é arrogância supor que as 
pessoas possuem uma falsa consciência sobre suas vidas e que, 
portanto, elas não podem tomar para si o direito de decidir se essa 
consciência assim o é ou não, tratando todos os relatos sociais como 
tendo valor verdadeiro, à medida que representam esforços das 
pessoas em descrever e dar sentido a suas vidas. Os teóricos críticos 
defendem, ao contrário, que isso gera um relativismo insolúvel, 
impedindo-os de lidar com as ideologias e formas de hegemonia que 
estruturam a consciência e assim engendram o consentimento politico 
(Agger 1998: 32). 


Dentro de uma arqueologia contextual (Hodder 1986), como a que se pretende 
aplicar em Dura Europos, a ênfase sobre arcabouços de significados estruturados pode 
ser mantida pelo menos como elemento inicial ou parcial da análise pós-processualista. 
A reconstrução hipotética de específicos contextos históricos admite o emprego de 
alguns princípios do estruturalismo. Aliás, foi o próprio Hodder (1980) que reintroduziu 
o estruturalismo na arqueologia como base teórica de muitas linhas de pesquisa pós- 
processualistas. 

O mesmo vale para a semiótica. De acordo com Preucel (2006) a relação da 
arqueologia com o estudo dos signos, da semiose e dos sistemas de significação data 
dos anos 1960, mas ainda não é amplamente utilizada. Para ele a arqueologia é, em si, 


“um ato semiótico” pois “necessariamente tem de manter conectados todos os elos que 
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fazem permanecer unidos a teoria, os dados e as práticas sociais na busca por 
significados” (Preucel 2006: 2). 

Por que, então, muitos arqueólogos evitam o uso de dados semióticos na 
elaboração de seus trabalhos? Provavelmente por causa dos receios em relação à 
incerteza epistemológica que métodos pós modernos carregam. Ademais, muitos, como 
o próprio Preucel (2006), advogam para a arqueologia a substituição modelo clássico de 
Saussure; pelo pragmático de Peirce (Gardin 1992: Graves-Brown 1995). 

Onde começa a semiótica e termina o estruturalismo é outra coisa difícil de 
mensurar. Até mesmo a convergência de ambos pode ser negada por alguns. Neste 
trabalho os dois serão entendidos como complementares: a semiótica seria a ciência dos 
signos e o estruturalismo um método de análise (Nóth 1995: 19). 

Mas existe mais de uma visão semiótica. De acordo com Preucel (2006), a 
semiótica pragmática de Peirce é mais científica e acomoda um significado menos 
discursivo da cultura material. Para ele as coisas possuem um significado (in)ambíguo, 
mas ao mesmo tempo, flutuante devido ao movimento contínuo de um conjunto de 
simbolos individuais e coletivos. 

Neste sentido, porém, é bom esclarecer que o estudo da sinagoga de Dura não 
lida com produção tecnológica ou organização da cultura arqueológica. Seus elementos, 
embora gerem dúvidas interpretativas nalguns pontos, são icônicos, e por isso, 
essencialmente não-ambíguos!”. Liebmann, Ferguson e Preucel (2005: 48), por 
exemplo, têm argumentado neste sentido ao afirmarem que a cultura material carrega 


muito do seu significado nas propriedades icônicas e indexadas. Isto, é claro, nos casos 


1º para Peirce (1983) existem três tipos de signos: o símbolo que se refere ao objeto que denota em 
virtude de uma lei, normalmente uma associação de ideias gerais que operam no sentido de fazer com que 
o símbolo seja interpretado como se referindo àquele objeto. O índice (index) que seria a parte 
representada de um todo anteriormente adquirido anteriormente pela experiência subjetiva ou pela herança 
cultural. E, finalmente, o ícone que mantém uma relação de proximidade sensorial e emotiva entre 
o signo, a representação do objeto e o objeto dinâmico em si. O ícone pode ser uma fotografia ou 
pintura, como no caso de Dura. 


456 


em que existe um nexo de causalidade entre o signo e seu significante. 

Embora seja verdade que o significado dos símbolos possa mudar, os 
componentes icônicos do signo são mais duradouros. Apesar dos séculos de existência, 
vários signos da sinagoga não são arbitrários. Como será visto a seguir, seus elementos 
têm relação definitiva com seus referentes. E neste aspecto a existência de um texto 
“bíblico” no qual as imagens se inspiraram pode ser um elemento positivo, embora não 
determinante, da compreensão dos possíveis valores por detrás da expressão artística. 

É claro, porém, que ainda que o objeto de estudo seja um elemento religioso, 
religião e símbolo não são sinônimos, embora o primeiro pressuponha o segundo. Mas 
valores religiosos são construídos em cima de símbolos, logo, os dois se tornam 
naturalmente compatíveis e complementares na análise dos afrescos, principalmente 
considerando que a religião pode ser um forte elemento de comunicação ou ostracismo 
cultural. 

3.3 Metodologia combinada de Mannheim e Bohnsack 

Considerando que a metodologia é o campo em que se estudam os melhores 
métodos praticados em determinada área para a produção de um conhecimento e que o 
método é um caminho mais viável, mas não necessariamente o único, é importante 
estabelecer os passos contidos no conjunto metodológico que se propõe. 

Como, pois, seria possível, a partir dos pressupostos anteriores, desenvolver um 
procedimento válido em Ciências Sociais que lide com as imagens como elementos 
autônomos, de domínio autorreferente e capazes de comunicar informações culturais 
demonstradas em seus próprios termos? 

Das várias propostas sugeridas a que mais se adapta a esse trabalho seria o 


Método Documentário"? moldurado por uma versão adaptada da metodologia de 


120404) io Bai E 
“Método Documentário” é uma forma que permite o uso do senso comum como forma de 
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Karl Mannheim (1952, 1982), sobre a sociologia do conhecimento. Este, somado a 
algumas noções de semiótica, norteará os passos da análise dos afrescos. 

A principal linha de Mannheim era refletir sobre o papel da ideologia nas 
representações, inclusive materiais, do mundo social em que diferentes culturas viveram 
e interagiram entre si. A partir desse insight e do procedimento metodológico que se 
extrai dele será possível ler as imagens de Dura e dialogar com as teorias de 
Bhabha e Gosden. 

Apesar da resistência de alguns em analisar o registro arqueológico com 
categorias de hermenêuticas, não se pode ignorar o progresso dos métodos qualitativos 
da interpretação textual ocorridos nos últimos 20 anos, especialmente na Alemanha e na 
França. 

Herdeiro do chamado “linguistic turn”, esse progresso reflete o impacto sobre as 
relações entre filosofia e linguagem que desafiaram a busca por uma objetividade 
histórica. O problema agora é se seria possível descrever como realmente ocorreu um 
passado histórico, a partir das fontes que ele mesmo deixou. 

Esta sugestão vinda da teoria da linguagem coaduna com a presente pesquisa. 
Ela afirma não existir passado fora das representações textuais e visuais que se fizeram 
dele e estas representações não podem ser desassociadas da bagagem ideológica que os 
historiadores trazem consigo (Bentley 1999, Vernon 1994). 

Sendo assim propôs-se com razoável precisão um estudo paradigmático do texto 
e suas formas estruturais com um bom resultado em métodos de precisão qualitativa. O 
texto foi tratado como um sistema autorreferencial, pois ele pode ser observado sob 
certas condições controláveis. Ou seja, um sistema é autorreferencial à medida que ele 


reproduz seus elementos com base na sua própria operação precedente, isto é, suas 


compreender o mundo. O método consiste em tomar a forma final de qualquer documento e/ou 
imagem como possuidor de uma estrutura subjacente à sua produção. Assim parte-se do pressuposto 
que existe uma relação entre o objeto e a estrutura que pode ser identificada e descrita hipoteticamente. 
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ações passadas. Então o que era autorreferente, se torna um sistema histórico capaz de 
ser avaliado pois é uma entidade conceitual - portanto imaterial - gerada num mundo 
real (Vermeer 2006: 19). A vantagem é que o ambiente e o contexto imediato, com tudo 
que lhe diz respeito, podem ser usados num sistema autorreferente 

Esta premissa foi aplicada metodologicamente no campo da Análise 
Conversacional e depois foi seguida por outras metodologias, todas pertencentes às 
áreas de interpretação textual. Esse status metodológico, no entanto, foi evitado ou 
negligenciado no estudo de imagens, fotos e obras iconológicas. 

Até que recentemente Ralf Bohnsack (2008), professor de Sociologia do 
conhecimento na Freie Universitãt de Berlim, resolveu aplicar o princípio com bons 
resultados à análise de fotografias. Suas conexões com a semiótica e a filosofia se dão 
através do diálogo com autores como Humberto Eco e Foucault de modo a extrair deste 
modelo uma metodologia mais qualitativa. O que se verá a seguir é uma adaptação de 
seus passos. 

Antes, porém, é importante esclarecer algo em relação aos pressupostos do 
método aplicado à Sinagoga de Dura e aquele proposto por Bohnsack. O autor segue a 
linha de Belting (2001) e Mitchell (1994) de que não se deve explicar figuras através de 
textos, mas diferenciá-las dos textos. O princípio procede, mas, conforme explanado 
anteriormente, não deve ser levado ao extremo de excluir as correlações textuais da 
análise conjunta de uma obra. 

A realidade social é representada e constituída por imagens e fotos - dizia 
Mitchell (1994: 4 apud Bohnsack 2008). Mas também por “produções textuais”. Um 
elemento não deveria ser desassociado dos demais. 

O mesmo autor fala ainda de um mundo construído através de imagens que pode 


ser compreendido em pelo menos dois caminhos: o da interpretação e da explanação 
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como essencialmente aplicadas ao mediatismo da iconicidade. 

Tudo isso está coerente com a proposta deste trabalho. Considerando, no 
entanto, que Bohnsack objetivava, através da estrutura formal das fotos, descobrir uma 
contextualização verbal e um conhecimento prévio que pudessem ser controlados 
metodicamente, é importante que, num dado momento, os textos relacionados à imagem 
surjam no processo de avaliação do objeto. 

É coerente a advertência de Imdahal (1994 e 1996 apud Bohnsack 2008) e 
Foucault (1989) de que a predisposição textual sobre a imagem pode levar a uma pré- 
concepção que oblitera detalhes reveladores e ignora a mensagem central. 

Numa foto de família, por exemplo, o ideal é que inicie ignorando os nomes 
próprios e talvez até algumas das informações prévias sobre cada componente do 
quadro para que a arte possa falar por si mesma. Nisto pode se dar o caso de que 
aquele previamente reconhecido como patriarca não exerça imageticamente esta função 
e aquilo que seria intitulado “festa de casamento” traduz-se em um momento de 
tristeza e compaixão. 

Mas note que algumas informações prévias continuam essenciais. Para 
permanecer no exemplo da foto de família, Foucault (1989), sugere que apenas os 
nomes próprios deveriam ser “riscados” da interpretação prévia do retrato. Seria 
importante assumir (com base numa informação prévia segura) que aquelas pessoas são 
membros de uma mesma família e que aquela é, de fato, uma cena do casamento. 

A imagem também pode indicar elementos contextuais que extrapolem o 
momento fixado no tempo, apontando realidades políticas, sociais e históricas que 
juntas constroem o momento captado e o transcendem. Isto, é claro, além de exteriorizar 
a visão do autor e das personagens em relação ao universo em que eles mesmos viviam. 


No caso de uma pintura, o artista demonstrará - tanto de si, quanto do(s) que lhe 
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encomendou(aram) o quadro - um “sentimento moral coletivo” em relação ao contexto 
histórico, semelhante ao moralische Gefiil de que falou a filosofia prática de Kant. 

Em um segundo momento, porém, esses dados deveriam ser cruzados com a 
informação disponível que ajude a perceber que aquele que exerce função imagética de 
“pai” não é o pai, mas o filho mais velho chamado “fulano de tal”. Nisto percebe-se que 
a lógica do texto - uma biografia oficial, por exemplo - pode não ser a lógica do quadro 
pois o que era oficialmente pai não exercia funcionalmente a imagem de pai. 

Corre-se, todavia, o risco de se tomar a parte pelo todo, interpretando um 
momento da imagem como representativo de 50 anos de convivência familiar. Aquilo 
pode ter sido um momento que não corresponde à totalidade temporal. O mesmo se dá 
no caso de pinturas como os afrescos de Dura, o que foi retratado pelo artista nem 
sempre é o sentimento histórico linear ou mesmo universal. 

Mas, continuando o processo, suponha-se que a fonte textual revele que o 
mesmo sujeito que aparecia como líder imagético na foto tornou-se posteriormente um 
general, herói de guerra. A imagem, portanto, cruzada à informação histórico-textual 
demonstraria tendências e reforçaria motivos. 

No caso dos afrescos de Dura, uma imagem pode ter por detrás de si vários 
recortes textuais misturados. Uma vez identificados e justapostos ao quadro, eles 
podem, no dizer de Wharton (1995: 46), produzir “um novo texto”. 

Partindo, pois, da conexão com a Teoria da Iconologia de Ponsky, Bohnsack 
(2007) afirma que a intepretação de uma imagem deve iniciar-se num nível pré- 
iconográfico, isto é, referente à estrutura formal do quadro, seja ele pintura, fotografia 
ou captação de vídeo. 

Em termos técnicos esta estrutura formal é alcançada a partir da decomposição 


dos quadros que como definiu Imdahal (1979 apud Bohnsack 2008: 299-300) pode ser 
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dividida em três dimensões: a estrutura planimétrica total (construção formal da 
imagem), a coreografia cênica (ambientação das cenas) e, finalmente, a projeção ou 
perspectiva (que diz respeito ao mundo exterior retratado pela imagem). Só assim será 
possível apreender a imagem como um sistema autorreferente, de forma que, pela sua 
estrutura formal, seja possível traçar um caminho que leve à compreensão da 
especificidade do espaço de experiências conjuntas dos produtores de imagens (Weller e 
Bassalo 2011). 

Considerando que o objeto desta pesquisa é um conjunto de pinturas feitas na 
parede, é importante esclarecer que o uso da palavra “planimetria” e seus derivados 
deverá ser entendido neste contexto. Assim, o que se busca é a possibilidade 
interpretativa daquelas formas que só se mostrem em duas dimensões: altura e largura, 
ou seja, as formas bidimensionais. A noção de profundidade neste caso não é real mas 
obtida a partir desproporcionalidades das figuras para dar a ideia de proximidade e 
distância. 

Neste exercício interpretativo dos afrescos, alguns traços serão sobrepostos às 
imagens considerando o potencial epistemológico que o princípio oferece. Juntos esses 
traços se tornam uma estrutura formal com uma importante função em qualquer 
metodologia reconstrutiva de interpretação de imagens. Eles são a peça chave para a 
composição planimétrica dos quadros, ou seja, cada afresco será interpretado a partir de 
uma estrutura de imagem pintada sobre um plano. 

Przyborski e Slunecko (2012), no entanto, advertem que na pesquisa atual, a 
aplicação de traços sobre imagens é erroneamente vista como uma busca rígida pela 
linha certa ou errada. Não é este o objetivo do exercício. As traços riscados devem ser 
vistos como meios interpretativos, intuitivos de um conhecimento implícito acerca 


daquela imagem específica que apontam para realidades não observáveis à primeira 
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vista. 

Somado a isso, a descrição dos afrescos incluirá os textos bíblicos pertinentes e 
outras fontes textuais judaicas que se fizerem necessárias para complementar a 
compreensão do tema retratado. Também não estarão dispensadas eventuais 
comparações estilísticas com outras obras afins tanto dentro do perímetro de Dura 
quanto em outros lugares do mundo greco-romano. Assim poderá ser estabelecido se 
houve um diálogo cultural e em que medida ele ocorreu. 

Por fim, é possível aplicar aos afrescos um conceito da Etnometodologia de 
Garfinkel (1967), segundo a qual a noção analítica dos quadros deve ser mais 
compreensiva que explicativa. Ou seja, para que o elemento descoberto possa revelar 
mais que um momento e se tornar uma construção social que permeia uma época, torna- 
se necessária a aplicação do princípio de reflexidade, que Mead chamou de 
Interacionismo Simbólico (Aboulafia 2001). 

A reflexibilidade representa práticas e sinais produzidos pelos atores que dão 
origem a ações sociais e permitem reconstruir o contexto graças a identificação de 
estruturas formais. Considerando que os afrescos de Dura pertencem a um mesmo 
conjunto arquitetônico e uma mesma época, essa parte será desenvolvida numa visão 
conjunta final de todas as imagens que foram antes individualmente analisadas. 

4. Interpretação geral das imagens 

Uma análise planimétrica de todos os afrescos seria desnecessária para os 
objetivos desta pesquisa. Bastam alguns exemplares representativos para se verificar se 
houve ou não o encontro cultural e se a proposta de Bhabha encontra guarida neste 
contexto. Ademais, considerando que artigos inteiros foram escritos na análise de 
apenas uma imagem da coleção e que o número delas é bastante considerável, a 


aplicação do método a todas tornaria essa seção muito delongada, correndo o risco de se 
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perder o foco do diálogo entre judeus e não judeus. 

O que se segue, portanto, será uma análise geral de todo o acervo recuperado e, 
em seguida, a descrição planimétrica particular de três quadros escolhidos de modo 
representativo. 

Em termos gerais, o que se pode dizer dos afrescos da sinagoga de Dura 
Europos é que o conjunto artístico que eles formam está estilisticamente muito próximo 
de outras esculturas e pinturas encontradas em Palmira, Edessa e Hatra (Kraeling 1956 
[1979]: 382). 

Se for levada em consideração a cronologia mais antiga sugerida para alguns 
desses monumentos similares, pode-se dizer que o estilo comum que envolveu a 
sinagoga é bem anterior a Roma e advém da época parta ou talvez até antes dela. 
Kraeling (1956 [1979]) enfatiza a importância do contexto local e temporal como 
evidência de que realmente se está falando de um estilo e não apenas de uma 
coincidência. 

Ele também percebe que esta “tipologia artística” (se é possível chamá-la assim) 
seria a combinação de três esferas de influência que por sua vez reúnem diferentes 
elementos numa única transmissão de significado. Essas esferas seriam o grego, o 
iraniano e o semítico oriental. Ou seja, o estilo que influencia os afrescos é, ele mesmo, 
o resultado de um encontro de culturas. 

E mais; não se trata de um encontro concluído. Ele abre espaço para outras 
culturas conforme demandava a própria situação cosmopolita da cidade e o advento dos 
romanos que também são contemplados nas imagens locais. 

A marca que esse estilo multicultural deixa nas pinturas é vista, principalmente, 
na indumentária das personagens que ora usam uma toga romana, ora uma estola grega 


ou ambas na mesma imagem. Esdras por exemplo (painel III) se veste como filosofo, 
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enquanto os soldados do afresco WA3 são retratados com calças iranianas. 

A influência iraniana é vista também no painel da consagração do Templo 
(WB2). Nele, todos os membros da corte e aqueles ligados ao sacerdócio também usam 
uma composição iraniana de túnica cinturada com calças compridas. O mesmo padrão 
se repete em WB1, mas, neste caso, Moisés é retratado com trajes helenísticos e na 
imagem de WA3, o mesmo herói aparece com vestes romanas. 

Outros elementos não judaicos retratados nos paineis são a presença de cavalos 
árabes, cães de caça (Painel EC1), imagens de Nikê sobre os telhados (WA3 e WB1) e 
também a ausência de realismo, naturalismo e verismo que são substituídos por 
representações heroicas ou lendárias da arte e da literatura - neste caso, heróis judeus 
como Moisés, Elias, Ester, Mardoqueu e outros mencionados na Bíblia. 

Kraeling (1956 [1979]: 383-4) acredita que a maioria das imagens pertença ao 
período sassânida, mas algumas teriam sido feitas durante a fase romana. É o caso dos 
paineis WB1, NC1 e NC2. Portanto, pode-se dizer que a influência artística dos afrescos 
é de vários povos e também de várias épocas. A técnica de frontalidade, por exemplo, 
usada em praticamente todas as personagens, remete ao diálogo entre helenismo e arte 
oriental visto também em outros contextos. 

Este diálogo, diga-se de passagem, é bem anterior e mais amplo que o contexto 
da comunidade judaica de Dura. Conforme lembra Invernizzi (2012), ao concluir suas 
considerações sobre a Conferência Internacional Intercultural Encounters in the 
Hellenized Orient, realizada em 2009 em Paris: 


após a conquista do império aquemênida por Alexandre o Grande, e 
dada uma visão geral do que se seguiu a este importante evento, ... 
[um] complexo e variado leque de intervenções interrelacionais 
intervieram num espaço bastante amplo, onde elementos anatólios, 
egípcios, siro-mesopotâmios, iranianos, turanianos, indianos e gregos 
alternaram-se num diálogo mútuo que foi talvez a maior interligação 
de culturas da antiguidade, ... a arte e a iconografia religiosa [que se 
seguiu] são particularmente sintomáticas e informativas destas 
mudanças e continuidades que ocorreram dentro de um fenômeno 
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mais amplo das interrelações culturais (Invernizzi 2012: 89). 


Em síntese, o encontro cultural visto em Dura é novo, mas não inédito. Ele 
reflete uma tendência de encontros que o antecedem e extrapolam. Não obstante, 
conserva certa autonomia. Como acentua Goodman (1994: 168), as maiores mudanças 
ocorridas no judaísmo neste tempo seguiram independentes da expansão cultural 
helenista. 

Seja como for, não houve - pelo menos no caso de Dura - uma simbiose 
inegociável entre “conservação de identidade” e “singularidade cultural absoluta”. Pelo 
contrário, o conjunto geral dos afrescos segue uma orientação artística comum 
encontrada noutros santuários e que não pode ser univocamente descrita como 
helenística, iraniana, palmirense, romana ou persa, mas antes como uma mistura de 
todas elas num único modelo em particular. 

Ademais, a forma sintética dos paineis, somada à sua repetitividade e 
formalismo, demonstra que as semelhanças não foram mera coincidência. Havia uma 
intencionalidade nelas. Quem os pintou, sabia o que estava fazendo, de modo que não é 
inverossímil supor que um mesmo autor ou grupo de autores seriam os responsáveis 
tanto pelos murais da sinagoga, como também dos de outros santuários espalhados pela 
cidade, inclusive os da igreja cristã. 

A própria aceitação judaica dos painéis indica que estes materializaram ali seu 
próprio sentimento em relação aos vizinhos não judeus. Afinal eles estavam inseridos 
em uma mistura de culturas que caracterizava não apenas Dura Europos, mas o 
próprio Mediterrâneo no século III d.C.. Seu desafio era movimentar-se em meio a 
este complexo cultural, conversando com outros povos, assimilando certas práticas, 
sem perder sua própria identidade. 


Uma das maneiras que encontraram de equacionar diálogo e identidade neste 


466 


mosaico de culturas foi expressar suas mais profundas esperanças numa linguagem 
reconhecível por observadores não judeus. Mas não podia ser uma expressão de soberba 
ou agressividade. 

Isso foi feito, por exemplo, nalguns elementos messiânicos que os quadros 
apontam, pois embora não se possa afirmar categoricamente a tese de Wischnitzer 
(1948) de que o messianismo seria o fio condutor de todo o acervo, é notório, como 
concluiu Russell (2004: 905) que “uma grande parte das cenas de Dura tem alguma 
conexão com a redenção messiânica e a ressurreição.” De fato, o tema do Messias 
aparece em vários pontos das diferentes pinturas. 

O quadro de Jacó abençoando seus filhos que fica logo em cima do nicho da 
Torá tem um tema messiânico claro se observado à luz do próprio texto no qual se 
inspira, a saber o Gênesis 49 (Stern 1958: 1). Nele Jacó profetiza o destino de cada 
um de seus descendentes e a vinda de um indivíduo, o Messias, apontado por Deus 
para livrar os judeus de seus inimigos e restaurar-lhes a terra que lhes deu por herança. 

Esta ideia é reforçada pela outra pintura que surge mais acima e que pode ser 
interpretada como o Messias assentado no seu trono, governando Israel. Mas, como 
aponta Stern (1958) a ideia aqui não é apenas fazer uma propaganda da fé judaica, mas 
antes expressar uma esperança que conseguinte termina expressando publicamente uma 
identidade religiosa inegociável. Em outras palavras, a comunidade sabia o que poderia 
e o que não poderia ser culturalmente negociado com o mundo em redor. 

Eles sabiam que sua situação em Dura era provisória. Sua esperança era a 
restauração de sua pátria. Se por um lado viviam em meio a um mosaico cultural, a 
pluralidade, de certa forma, unificava certas temáticas de sua identidade não permitindo 
sua dispersão e desaparecimento. Afinal, havia o perigo de que o diálogo feito de modo 


impensado ou em proporções desequilibradas levasse à aniquilação étnica da própria 
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comunidade que seria completamente absorvida por outras culturas e isso não era o 
ideal. 

A análise planimétrica de alguns paineis em particular confirmará com mais 
detalhes as observações gerais aqui introduzidas. 

4.1 Análise planimétrica 

Os passos a seguir foram montados com base no método acima detalhado e se 
resumem em três momentos: 

1 — Análise pré-iconográfica da imagem, ou seja, aqui serão descritas as figuras 
e entidades que aparecem na foto. Evita-se ao máximo qualquer interpretação do 
significado exceto aquela prévia dada pela fonte externa que diz “esta é uma festa de 
aniversário” ou “este é o cerimonial de formatura da faculdade”. 

Cores, formatos, senso comum de tipologias, elementos de imagem que possam 
ser classificados em tipos ou ações, enfim todo o conhecimento, ainda que generalizado 
que se possa ter daquela comunidade, exceto seus nomes e individualidades. 

Pode-se dar o caso de que alguns elementos percebidos nesta etapa venham a ser 
corrigidos ou ampliados nas etapas seguintes da análise. Tanto a etapa pré-iconográfica 
quanto a iconográfica que virá a seguir não conduzem a análise para além do conteúdo 
de uma imagem representada. 

2 — A análise iconográfica seria um complemento da primeira etapa. Ambas 
lidam com o conteúdo retratado no plano. A diferença é que o primeiro refere-se, como 
foi dito, às generalizações e, muitas vezes, é estereotipado. Já o segundo diz respeito às 
singularidades típicas daquele meio social que foi de alguma forma retratado. 

O que as personagens estão vestindo? O que a posição delas diz para o 
observador? Quantas estão sentadas? Quantas em pé? Existe uma hierarquia entre as 


partes? Coisas assim apontam caminho para uma realidade externa àquela retratada mas 
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apontada por seus sinais. Esta realidade será percebida na terceira etapa. 

3 — Finalmente, a análise iconológica seria aquela que cria uma estrutura 
planimétrica total, a fim de transcender o conteúdo particular da imagem, 
sistematizando a atitude básica de um período, povo, classe, meio ou lugar. É a 
elaboração formal da cena também chamada de “coreografia cênica” (Bohnsack 
2007: 299). Ela está, por assim dizer, orientada para a perspectiva do mundo externo 
ao quadro ou retrato. Em outras palavras, Bohnsack (2007) concluiu que por meio da 
perspectiva da imagem é possível identificar as visões de mundo que seus produtores 
possuíam. 

4.1.1 Imagem WA3 

A figura 97 mostra a imagem contendo a travessia do Mar Morto. Devido ao seu 
tamanho e à pouca resolução das imagens disponíveis em Yale, a mesma aparecerá 
primeiramente numa forma completa (para que se tenha ideia da disposição dos 
elementos no quadro) e, em seguida nas figuras 98 e 99 ela aparecerá novamente 


dividida em duas partes ampliadas para que se vejam mais nitidamente os detalhes 


da pintura. 


(Figura 97) Travessia do Mar Vermelho. Fonte: Yale Art Gallery. 
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(Figura: 99) Detalhe da Travessia do Mar Vermelho. Fonte: Yale Art Gallery. 


4.1.2 Informação pré-iconográfica 

No que diz respeito à primeira parte do método, pode-se afirmar que o tema 
central deste quadro seria a passagem do povo hebreu pelo Mar Vermelho, conforme o 
texto de Êxodo 14:15-31. De fato, isso é o que está anotado em aramaico na perna de 
uma das personagens: “Moisés, quando ele abriu o Mar Vermelho” (Rajak 2011: 143). 


Mas é possível que outros episódios bíblicos (todos do livro do Êxodo) também 
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estejam presentes no cenário"?! 

O quadro é dividido em duas grandes cenas. Ao meio de ambas está o que 
parece um rio ou braço de mar repleto de pessoas se afogando. Algumas estão vestidas, 
outras estão nuas e há peixes no meio delas. Do lado esquerdo e direito aparecem dois 
grupos de doze homens cada. Ambos estão acompanhados de um pequeno exército. 

O grupo da direita tem uma guarnição na frente e outra na retaguarda, embora 
pela falta de perspectiva os mesmos pareçam estar em cima da cabeça e em abaixo dos 
pés. Ainda mais abaixo está outro grupo de pessoas caminhando com ares de refugiados 
que acabaram de sair pelos portões de uma cidade, provavelmente representando o 
Egito. O portão junto ao muro continua aberto, e acima do seu umbral percebem-se três 
figuras, sendo duas delas aladas muito parecidas com duas acrotéria de Nikê alada. 

O grupo da esquerda também está paralelo a uma guarnição de soldados, mas 
somente na parte de baixo. Como na situação anterior, aqui os guardas também 
aparecem na frente, usando capacete, segurando escudos e lanças. Pela disposição das 
milícias, pode-se dizer que elas formam duas falanges (palayé) de infantaria. 

Criadas na Grécia e imitadas por várias civilizações do Mediterrâneo, as 
falanges eram uma infantaria militar de 8 a 16 homens que lutava em forma de 
retângulo com pesadas armas de ataque em blocos. Os escudos que aparecem no 
desenho cobrem os corpos dos soldados, permitindo ver apenas suas pernas e um 
pedaço de sua vestimenta. Eles têm o estilo grego e são similares a outros escudos 
encontrados no assentamento (Weisman 2012). Aos seus pés está o limite do plano com 
um pedaço de mar e um cardume peixes que nadam em ambiente raso como se 


estivessem confinados. 


21 Os especialistas, no entanto, debatem acerca da possibilidade de haver outros textos bíblicos por 
detrás da gravura. Kraeling (1956 [1979]) e Rostovtzeff, (1932: 209) pensam que estariam o Êxodo, a 
caminhada do povo de Israel em direção ao Mar, o afogamento dos egípcios e o milagre de Mara. Mesnil 
du Buisson (1939: 30) acrescenta à lista o episódio das pragas e de Vaux (1938: 383) fala do fechamento 


das águas do Mar Vermelho. 
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Atrás, na parte superior, um outro grupo já mencionado de doze homens se ergue 
como se estivessem seguindo logo depois dos homens armados. Atrás destes, doze 
estandartes aparecem fixados sem ninguém que os segure. Bulas Lublin (2000/2), 
entende que os “estandartes” seriam tabuletas sobre os caniços onde estariam escritos 
nomes de famílias em cada um deles. É possível, mas note-se que se trata de estandartes 
“romanos”. 

No topo desta seção, duas mãos celestiais, certamente as mãos de Deus, abrem- 
se em direção ao que acontece na Terra. Ao centro, três figuras masculinas dividem o 
cenário. Seriam eles três figuras de Moisés? Ou Moisés, Arão e um terceiro elemento? 
Difícil saber. Porém, note-se que todos têm um tipo de vara ou cajado posicionados em 
diferentes situações. 

O da direita o ergue golpeando o mar e o menor da esquerda o usa de modo mais 
singelo como se estivesse dividindo gentilmente as pessoas que se afogam. Já o maior 
tem o cajado tocando na água, mas numa situação dúbia pois no desenho sua mão não 
parece ter contato direto com o objeto em questão. Ele parece estar fincado no chão e 
seu proprietário natural fica em pé, em uma situação de inatividade - é o único que 
parece posar para uma pintura! 

Considerando que se trata de imagens de Moisés, Weisman (2012) chama a 
atenção para o fato de que sua figura exageradamente aumentada em relação às outras 
seria um indicativo militar que o colocaria como general do agrupamento em forma. Ela 
ainda compara o fato de ele usar um cajado ou vara na forma de um bastão com 
outra imagem contemporânea de Hércules encontrada em Palmira. Embora não esteja 
vestido com uniforme sua postura é de um líder militar dos israelitas. 

Todas as três figuras centrais estão num caminho seco e dois deles agem como 


se estivessem empurrando as águas para o centro da gravura. Fora os afogados, estes 
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dois são os que mais se destacam com o corpo em movimento. 

4.1.3 Informação iconográfica 

Com relação à análise dos elementos iconográficos, pode-se ver claramente que 
existe um destaque sobre os três homens do centro. Eles definitivamente são maiores 
que todos os demais, exceto os braços do Deus invisível. 

Considerando que todos os três homens ou pelo menos um deles seguramente 
refere-se a Moisés, é notória sua imagem de liderança e heroísmo nacional. Todos na 
imagem — que não sejam um dos três homens centrais - parecem hierarquicamente 
menores que ele. Ninguém lhe dá as costas. Todos ficam na sua retaguarda. Neste 
sentido, suas vestes também chamam a atenção por ser a mesma roupa de um patrício 
romano que, curiosamente, traz na mão uma vara ou cajado de pastor e não um rolo de 
papiro como comumente se vê nas imagens patrícias do império". Ele é um líder sem 
ostentação. 

Sua relação com as mãos celestiais não indica que ele faça o papel de “fantoche” 
diante de Deus. Trata-se de alguém que foi ali colocado e liberado para agir, mas 
conforme sua própria individualidade. Note que as mãos se abrem como se soltassem 
um pássaro ao ar livre. Tão livre que ele não se importa para onde vai o seu voo. O 
mesmo se dá com o Moisés do cenário. Reconhecido como herói nacional - ele não se 
importou de vestir-se como os nobres do país estrangeiro que invadiu seu território e 
destruiu sua capital. 

Isso também vale para os 24 homens dispostos atrás e no meio da milícia de 
soldados. Alguns pensam que poderiam ser uma representação das doze tribos de Israel 
22 Nem sempre é fácil distinguir entre estilos gregos e romanos de algumas vestes. Contudo, o estilo 
romano é mais propenso que o estilo grego em demonstrar com listras especiais ou outros adornos o 
status social do indivíduo, exatamente como se vê no quadro da travessia do Mar Vermelho (Houston 


2003). Aqui a presença do clavus (aquela lista vermelha que contorna a túnica) propicia a identificação 
romana da vestimenta especialmente aquela usada por senadores. 
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ou dos 24 anciãos do povo (também citados nos Apocalipse como símbolo do povo 
santo). Seja como for, são líderes que pelo traje dialogaram com o estilo de se vestir do 
mundo exterior e o usam sem perder a essência de sua etnia - eles são judeus! Nisto faz 
sentido a ideia de que os estandartes sejam nomes de famílias. 

Quanto aos soldados, ainda que sejam uma milícia em estilo grego, as diferentes 
cores de suas calças indica diferentes etnias, além, é claro, de serem calças persas. Isso, 
de fato, está de acordo com a informação de que o exército de Dura era formado por 
uma mistura de sírios (especialmente palmirenses), mesopotâmios, descendentes de 
gregos, iranianos e até conscritos “bárbaros” do norte da Europa (James 2004). 

Os escudos ovais com diferentes cores que eles usam são do mesmo tipo 
encontrado em Dura e datados de 255/56, quando a cidade foi destruída pelos 
sassânidas. Isso significa que este era o tipo de equipamento militar usado pelos 
defensores por ocasião da batalha final, de modo que o autor do pintura retratou algo 
que vira com seus próprios olhos. Tanto ele como os visitantes podiam ver na pintura 
“bíblica” uma transposição imagética para algo comum em seus dias, ou seja, um grupo 
uniforme - porém etnicamente diversificado. 

As portas abertas atrás dos refugiados no lado direito do painel também possuem 
algo em especial. Em um primeiro momento parecem ser os portais de uma cidade 
de onde o povo está escapando, mas o formato das portas e as três figuras acima 
dela parecem indicar outra coisa. Não se trata de uma cidade, mas de um lugar de culto, 
uma sinagoga. 

De onde se deduz isso? Em primeiro lugar do formato da porta. Colunas e 
umbral arqueado eram típicos de muitas sinagogas encontradas na Galileia como por 
exemplo Kfar Baram, Battay Knesyot, Corazin e Cafarnaum. 


Do mesmo modo, as imagens acima do umbral chamam a atenção pela 
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similaridade de duas delas com a Nikê alada, personificação grega da conquista, que os 
romanos chamavam de Victoria. Ocorre que essa imagem - que os gregos chamavam de 
axpotnptov - geralmente encontrava-se no alto de uma coluna comemorativa ou no 
telhado de um edifício religioso - como o Templo de Zeus em Olímpia e no Páternon — 
mas não em portais de cidade. O povo, portanto, estava saindo de uma sinagoga, talvez 
a própria sinagoga de Dura, considerando o detalhe que a porta do painel está 
adjacente aos muros da cidade, assim como o edifício estava junto aos muros de Dura. 

É claro que nem todos os templos gregos e romanos tinham a imagem da 
Nikê/Victoria como acroteria. Do mesmo modo, não se pode dizer que os judeus de 
Dura ignoravam textos como Êxodo 20: 4-5 e Deuteronômio 5:8 e 9 que proibiam 
a confecção de imagens para fins de adoração. 

Contudo, aquelas figuras não parecem ser objetos de culto. Note que elas estão 
do lado de fora do lugar de adoração o povo está de costas para elas. O que lhes 
interessa está portas adentro, justamente no ambiente que estão deixando para traz. 
Aquelas imagens poderiam ser apenas enfeites ou, além disso, um emblema não judeu 
de vitória. Ou seja, considerando que a cultura greco-romana era a “língua franca” da 
ocasião, nada melhor do que usar um símbolo não judaico, porém universal, para 
mostrar a pessoas de outras culturas que eles se sentem um povo vitorioso. 

Sua postura, olhando por este prisma, não é de escravos sendo libertados, como 
na história do Êxodo, nem prisioneiros levados para um cativeiro. Eles não estão 
amarrados, não há nenhum sinal de que os soldados os estejam conduzindo. Eles 
caminham por conta própria. São refugiados que partem tristes por deixar para trás algo 
bom. A maioria do grupo olha para o expectador como se perguntassem o que deverão 
fazer agora. Uns poucos, porém, olham para frente e outros para trás, pensando no que 


ficou. 
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Ao mesmo tempo que a cena se inspira no tema do Êxodo, também possui 
singularidades em relação a ele. Não se vê no quadro a imagem do inimigo, a saber, 
o Faraó. Até mesmo o exército que, em uma primeira impressão, poderia se confundir 
com as milícias egípcias se revelam como aliados. Nenhum deles está sendo afogado 
no mar (conforme o relato bíblico). Eles também não estão em posição de ataque, 
mas de marcha junto com o povo. Os que caminham não se mostram acanhados com 
sua presença. Pelo contrário, eles parecem servir de protetores do grupo. São 
estrangeiros aliados dos judeus! 

O texto bíblico, contudo, embora fale de algumas famílias de egípcios que 
saíram no Êxodo com os hebreus, não menciona nada acerca de milícias estrangeiras 
que os teriam ajudado. A ideia aqui parece apontar para uma realidade contemporânea e 
não para aquela do Êxodo. A comunidade de Dura reconhecia a proteção e ajuda que 
tiveram no exílio de outros povos que não eram de sua etnia. 

Considerando pelas vestes que não se trata de soldados judeus e que os líderes 
do povo não se importam em vestir-se como estrangeiros, a imagem passa as seguintes 
mensagens: 

A — havia um sentimento de gratidão aos estrangeiros que acolheram o povo 
longe de sua pátria. 

B — apesar do exílio, os judeus não se consideravam derrotados e decidiram falar 
de sua vitória com um símbolo e linguagem que outros povos pudessem entender. 

C — mesmo utilizando símbolos culturais externos para expressar seu sentimento 
de vitória (Nikê) eles sabiam que aquela imagem não era sua divindade. Seu Deus ainda 
é o ser “inimaginável” de Moisés, a mão solitária que conduz o processo. Enfim, o que 
comanda todas as coisas mesmo que não saibam como é o seu rosto. 


D — Os trajes de Moisés e dos anciãos do povo mostram que eles não entendiam 
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que se vestir- como os de fora e adquirir alguns de seus comportamentos ameaçaria sua 
própria identidade. 

E — as portas de seu lugar de culto estavam sempre abertas em sinal não apenas 
de que aguardavam o retorno dos filhos que se foram, mas também davam as boas 
vindas aos estrangeiros que voltassem com eles para aquele lugar. 

4.1.4 Análise iconológica 

A partir do momento em que a imagem é entendida como um sistema singular, 
abrem-se perspectivas de enxergar outras experiências conjuntas daqueles que a 
produziram e o que queriam representar com elas. Neste caso, o quadro pode ser tomado 
em parte ou no todo. São múltiplas as sequências que podem ser sugeridas. 

Por questões de tamanho e clareza dos detalhes, optou-se novamente por dividir 
a imagem no meio, justamente nas duas partes que ela mesma sugere. Mas a análise será 


em conjunto (figuras 100 e 101). 


(Figura 100) Detalhe da Travessia do Mar Vermelho. Fonte: Fonte Yale Art Gallery. 
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(Figura 101) Detalhe da Travessia do Mar Vermelho. Fonte: Fonte Yale Art Gallery. 

A primeira coisa que os traços destacam é como as personagens aparecem 
separadas por grupos. A compartimentalização cultural é clara. Eles se dividem por 
estilos de roupa, função social e papel histórico. Os traços azuis mostram como é fácil 
perceber a setorização do ambiente. Ninguém se toca, salvo o adulto que leva a criança 
e alguns afogados em desespero. A pintura demonstra que embora houvesse contato 
social, ele não foi tão fácil. Algumas barreiras ainda permaneciam. 

Outro detalhe é que nenhum deles olha para o outro. O artista tomou o cuidado 
de pintar cada um olhando para um ângulo diferente. Não há troca de olhares. Todos, ao 
contrário, parecem olhar para fora do quadro e muitos dão a impressão de estarem 
olhando para o visitante que os contempla. É como se dissessem ao expectador: 
“sabemos que existe algo fora dessa moldura. Um mundo além da estrutura 
bidimensional em que estamos inseridos”. 

O padrão do divino, contrariando a tendência retangular da 


compartimentalização social, é retratado de forma triangular infinita, ou seja, os pontos 
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começam numa origem comum e se abrem num abraço que não tem fim, objetivando 
abarcar o maior número possível de pessoas. Isso é visto na visão judaica de divindade 
— simbolizada pelo gesto triangular das mãos celestiais - ou na visão greco-romana das 
acroteria igualmente disposta em forma de triângulo. 

Um gesto curioso das mãos celestiais é que elas parecem derrubar um dos 
estandartes familiares. Como se intentasse o ideal divino de acabar com diferenças 
fazendo de todos um só povo. O mesmo movimento de oposição à forma “estandártica” 
— isto é, verticalmente setorizada - é vista no outro lado, direito, onde ação de Moisés e 
do povo que está no primeiro plano contradiz a posição de sentido dos grupos 
superiores. 

Os círculos brancos mostram o movimento. As pernas de Moisés parecem correr 
ou dançar enquanto golpeia a água e o povo mais sofrido, os refugiados, imitam-lhe o 
exemplo. Sua luta, como a do seu líder é contra a separação. Por isso sua tentativa de 
apertar o mar a golpes de vara até que ele vire um veio d'água e talvez menos do que 
isso. O Moisés bíblico abriu o mar, este, no entanto, o confina. O mar separa os povos! 
No Apocalipse a promessa feita ao vidente era da chegada de um novo céu e uma nova 


terra onde “o mar já não existe”. 
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4.2 Imagem WC2 


(Figura 102) O Triunfo de Mardoqueu. Fonte: Yale Art Gallery. 


4.2.1 Informação pré-iconográfica 

Uma das mais importantes festas nacionalistas dos judeus é retratada nesta 
pintura: a festa do Purim, celebrada anualmente no dia 14 de Adar segundo o calendário 
judeu. 

A data relembra uma história de perseguição e vitória que o povo judeu contava 
ter vivido nos tempos da antiga Pérsia, quando um vilão chamado Haman tramou um 
plano “para destruir, matar e aniquilar todos os judeus, jovens e velhos, crianças e 


mulheres, num único dia”(Mitsvot Purim). Este relato está no livro bíblico de Ester, 


assim chamado em homenagem à heroína da trama. 


' ' » ! 5 ; 123 
Ester era uma jovem judia, camponesa, órfã, criada pelo primo Mardoqueu *”*, 


que um dia se casa com o rei Assuero, soberano da Pérsia. Haman, um dos oficiais do 


23 Ê ; p 
Também traduzido como Mordecai. 
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que odiava os judeus resolve, por astúcia política, convencer o monarca a matar todos 
daquele povo, inclusive o primo de Ester. 

O rei não sabia que ela era judia. Mas chegou o dia em que Ester ouve o oficial 
inimigo conclamando ao monarca que destrua aqueles que não o adorarem como Deus. 
Que os considere inimigos. Os judeus eram o grupo que ele tinha em mente. 

Angustiada, Ester, correndo risco de morte, faz um banquete para o rei e nele 
homenageia seu oficial, o próprio inimigo de seu povo. Depois revela publicamente que 
ela pertencia ao povo condenado por aquele que ela recebia com honras. Que em virtude 
disso, o rei considerasse aquele jantar uma cerimônia de despedida. 

O rei, indignado, ordena a morte de Haman, o inimigo dos judeus. Mas não antes 
sem humilhá-lo pois, antes mesmo de saber de seus planos, ordenou que ele conduzisse 
Mardoqueu montado sobre um cavalo e em trajes reias para que todos pudessem 
homenageá-lo. 

Finalmente, ao final do jantar que desmascara o vilão, percebe-se que o amor do 
rei pela rainha vence o ódio de Haman em relação ao seu povo. Os judeus são então 
autorizados a resistir militarmente contra qualquer grupo que, por causa do decreto real, 
procurasse matá-los. 

Após concluir o relato desta história, o livro conclama de maneira específica que 
o Purim seja comemorado anualmente para relembrar o livramento ocorrido na Pérsia, 
assim como a Páscoa lembraria o livramento ocorrido no Egito. 

O quadro de Dura mostra justamente um dos momentos áureos do drama. De um 
lado, um homem humilhado, o vilão da história, conduz o herói esquecido que monta 
triunfalmente um cavalo branco. Do outro, um rei entronizado e sua rainha contemplam 
a cena. Associados ao trono estão: duas mucamas, um conselheiro e um juvenil que 


parece entregar um bilhete ao rei. 
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Entre o trono da realeza e a condução do cavalo branco, um grupo de quatro 
homens testemunha o evento. Com uma mão eles seguram a capa e com a outra acenam 
para o que está no cavalo. O pano de fundo é surrealista, fora os tronos do rei e da 
rainha, não há nada que se destaque. Nem casas, muros ou paisagem. O episódio 
transcorre num vácuo, eterno e neutro, como se nada - senão a cena em si mesma - 
devesse chamar a atenção do observador. 

As figuras do cavaleiro, do condutor e dos quatro homens adultos do meio estão 
todas no mesmo plano e são iguais em tamanho. Já os atendentes do trono são 
diminuídos em escala de tamanho e postos num plano diferente dos anteriores. Todo o 
conjunto, no entanto, parece flutuar no vácuo, não há solo debaixo de seus pés. 

A diferença em escala de tamanho e posicionamento num mesmo plano é 
encontrada também em outros painéis do Oriente Médio, inclusive de Dura. Seu 
significado seria o de que a cena que está em tamanho maior deve ser destacada em 
relação às demais (Levit-Tawil 1979). Isso também foi visto no quadro de Moisés 
abrindo o Mar Vermelho. 

Percebe-se, confirmando essa observação, que o ambiente do trono ocupa apenas 
um terço do cenário. O objetivo é mesmo chamar a atenção para o cavalo branco e 
aquele que o monta, seguindo na direção do rei. A pintura, portanto, deve ser 
investigada, principalmente, em termos da representação artística deste cavaleiro. 

4.2.2 Informação iconográfica 

Em termos iconográficos a imagem fornece importantes informações de cunho 
social. A começar pelas roupas, este é um dos quadros que mais mistura o estilo de 
vestimenta de diferentes povos num mesmo cenário. E com o detalhe que alguns deles, 
senão todos, não possuem qualquer relação com a história original. 


Começando especificamente pelo triunfo de Mardoqueu. Aproveitando a ironia 


482 


do relato bíblico, o autor retrata - conforme a história original - o judeu coroado, 
vestido em trajes reais e montado no próprio cavalo do rei. De maneira aberta, mas com 
um toque de sutileza, a pintura retrata que, mesmo vivendo sob o comando de um 
império estrangeiro, representado aqui por Assuero, os judeus reconhecem a vinda de 
outro rei prometido. 

E por que não pensar num rei messiânico? Afinal de contas ele é o descendente 
esperado da dinastia de Davi que viria para libertar o povo e governar sobre eles. Nisto 
a tradição rabínica tinha um dilema, pois os textos mais antigos falavam tanto de uma 
vinda humilde, onde o Messias chega montado num asno (Zacarias 9:9), quanto numa 
vinda gloriosa em que ele chega cavalgando as nuvens (Daniel 7:13). O Talmude 
(Sanhedrin 98º) discute essa ambiguidade. 

A versão cristã, valendo-se de fontes judaicas hoje desaparecidas, misturava a 
imagem das nuvens com a de um cavalo e descrevia a figura gloriosa de Messias vindo 
num “cavalo branco celestial” (Apóc. 6:4; 19:11-21). Aqui também aparece um cavalo 
branco e a equivalência pode não ser mera coincidência. 

Conforme já demonstrado, alguns painéis - senão a maioria - foram pintados 
durante o governo de Shapur I, rei persa da dinastia sassânida. Num dos trechos do 
Talmude (Sanhedrin 98º), exatamente o que discute a ambiguidade da vinda messiânica, 
um rabi cita para o outro as palavras irônicas de Shapur I dirigidas a um judeu chamado 
Samuel. Disse o monarca: ““Vocês afirmam tanto que o Messias virá montado num 
asno, que resolvi enviar um de meus cavalos brancos para ele”. Ao que ele [Samuel] 
respondeu: “Só se o senhor tiver um cavalo de muitas cores”” (versos 37 e 38). 

Esta era a forma judaica de responder ironia com ironia, reafirmando seu 
orgulho messiânico. Mesmo que o Messias venha montado num asno, nenhum cavalo 
da terra poderia superar aquele que ele mesmo possui. Mas no quadro, retratando 


(o) 
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o ambiente persa, temos Mardoqueu (símbolo do Messias) aceitando um dos 
cavalos brancos do rei. Talvez seria por isso que o grafjito com o nome das 
personagens da trama (Ester, Mordecai e Assuero) está registrado exatamente na 
barriga do cavalo. Mardoqueu é o único nome não grafado, talvez por uma questão de 
damnatio memoriae (Noy e Bloedhorn 2004: 171-2). 

Ainda sobre a relação dos persas com cavalos, muitos paineis, relevos e moedas 
sassânidas - inclusive de Shapur I - mostram o rei montado num cavalo, recebendo 
insígnias da parte de um deus. O mesmo motivo havia sido incorporado à arte dos 
gregos, dos palmirenses, dos sírios e também dos partas onde, via de regra, um 
cavaleiro recebia diante de um altar ou de um sacerdote uma insígnia dada por um deus 
protetor das cavalariças do deserto (Tawil 1979). Nalguns casos, como de Hung-i 
Nauruzi, a insígnia é recebida pelo cavaleiro diretamente das mãos da divindade 
(Berghe 1963). 

Diante disso, é razoável que na versão judaica Mardoqueu apareça apenas sendo 
conduzido, mas não condecorado pelo rei. Tal gesto remeteria os visitantes a esse outro 
universo imaginário “pagão” e perderia o foco que seria chamar a atenção para o triunfo 
e singularidade judaicos. Por isso, o rei apenas contempla a vitória de Mardoqueu, mas 
não participa dela, embora ele mesmo a tenha propiciado. 

Mas o monarca aqui não é um inimigo. É o propiciador, ou seja, o estrangeiro 
que mesmo tendo domínio político sobre eles permite sua liberdade de expressão e seu 
direito de defesa. Logo, não é ofensivo apresentar em sua presença uma vitória que 
relembre a esperança messiânica. Tanto que ambos (Assuero e Mardoqueu) vestem 
exatamente a mesma roupa e não parecem se incomodar com isso. O rei por ter um 
cidadão comum usando suas vestes e um judeu por ser trajado como um estrangeiro. 


O quadro remete ainda a uma situação política interessante advinda desde a 
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época dos partas. Como o império parta emergiu às custas do império selêucida, é de se 
esperar que estivessem bem familiarizados com imagens a iconografia selêucida 
estampada principalmente em moedas que circularam por volta dos séculos HI e II a.C. 
(Gariboldi 2004). 

Os partas adotaram muito da arquitetura, arte, crenças e insígnias reais do vasto 
território composto de culturas persas, helenísticas e regionais. Era, portanto, um 
império culturalmente heterogêneo. Durante a primeira metade de sua existência, a corte 
arsárcida adotou elementos da cultura grega ao mesmo tempo em que vivia um 
reavivamento da das tradições iranianas. 

Um estudo feito por Ericson e Wright (2012), envolvendo várias moedas do 
período da transição dos partas para os sassânidas mostra que a iconografia da época 
revela uma profunda nacionalização mesclada com elementos de tolerância cultural. Por 
exemplo, no período selêucida as moedas traziam Apolo sentado sobre o ómphalos da 
terra, mas os partas preferiram cunhar um Apolo em pé. Eles queriam criar uma 
iconografia que fosse próxima mas não exatamente igual aos modelos da realeza 
selêucida. 

O motivo disso era manter sua cultura, mas ao mesmo tempo usar como 
propaganda um imaginário que o povo previamente conhecia. Era uma forma de 
apresentar a versão persa de uma cultura que já era familiar para diversos povos. 

Curtis (1998) anota alguns elementos de continuidade e descontinuidade com os 
selêucidas vistos nesta nova iconografia persa. O curioso, para o presente trabalho, é 
como os mesmos elementos se repetem no afresco de Dura. A autora vê, por 
exemplo, que o uso de calças compridas em várias imagens seria um reforço enfático 
da moda persa em distanciamento à cultura helenística. 


Por outro lado, porém, o uso de um casaco de mangas compridas associado a um 
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arco ou alforje não é tipicamente grego nem persa, mas sim alusivo ao movimento de 
Datames ou Tarkumuwa, um sátrapa da Capadócia que liderou uma revolta no tempo de 
Artaxerxes II (405-359 a.C.). 

As faces barbeadas de Mardoqueu e de Assuero já demonstram uma preferência 
pela figura real sem barbas típica arte helenística desde os tempos de Alexandre que 
incentivou a arte do barbear-se. Ora, todos esses elementos citados estão presentes no 
afresco de Dura. 

Mas quando o observador passa o olhar para os outros quatro homens em 
destaque na cena, nota que eles estão usando vestes romanas mas de uma forma 
helenizada e Haman, que conduz o cavalo, tem as pernas desnudas e o saiote curto 
remetendo à moda grega dos jogos olímpicos, pois ele veste os trajes de um concorrente 
atlético derrotado. O jogo de imagens é culturalmente multifacetado. 

A história de Esther fascina por ser algo que a maior parte das pessoas aprecia 
ver: um malvado sendo punido e um injustiçado recebendo as merecidas glórias. Mas o 
afresco de Dura dá um passo além: ele mostra ao mesmo tempo a cena de um orgulho 
nacional mesclado com o reconhecimento pela cooperação estrangeira e conseguinte 
assimilação de estilos culturais de outros povos. A mensagem é que estes elementos não 
precisam ser concebidos como princípios auto-excludentes. Eles são conciliáveis e 
podem, em conjunto, construir um mesmo cenário. 

4.2.3 Análise iconológica 

A análise iconológica deste quadro é mais simples que o anterior, porém 
reveladora de dados interessantes que coincidem com outros elementos observados nos 


níveis pré-iconográfico e iconográfico. 


486 


NT 
A 

É 

| 


(Figura 103) O Triunfo de Mardoqueu. Fonte: Yale Art Gallery. 

Começando pelo lado da realeza, observa-se pela linha dos rostos envolvidos 
que a hierarquia foi preservada na pintura. Os rostos não estão na mesma linha, eles 
perfazem um ziguezague que vai do juvenil à rainha Ester passando pelo rosto de 
Assuero que demarca o “centro”. 

Percebe-se que, apesar de ser rainha, Ester não está em pé de igualdade com o 
rei, e nem mesmo em segundo lugar. O sátrapa desenhado à direita do rei tem a 
preeminência. Ela só vem depois e atrás de si as duas mucamas. O juvenil está numa 
posição de alguém que ainda não faz parte do grupo. É um aprendiz e por isso caminha 
para o mundo dos adultos, mas por ora não faz parte dele. 

A linha dos pés também mostra que o papel de Ester não foi o mais destacado. 
Embora ela empreste seu nome para intitular o livro bíblico que conta a trama, todos, 
exceto as mucamas estão em primeiro plano se comparados a ela. Seu ato heroico foi 
justamente o da humildade e do anonimato. Isso reflete a própria teologia do livro que 
chama a atenção por formar junto com o Cantares os dois únicos livros bíblicos que não 


trazem explicitamente o nome hebraico de Deus escrito em nenhuma de suas partes. 
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Os romanos, à semelhança do afresco anterior, estão verticalmente unidos, como 
aliás pretendia a política de unificação dos imperadores. As linhas verticais mostram 
todos em mesma posição e hierarquia. Estão em pé de igualdade, num único gesto e 
comportamento: celebrar a vitória do judeu. 

Finalmente o último elemento em destaque: as linhas horizontais que 
demonstram a conectividade entre Mardoqueu e o rei Assuero. Começando pelos pés, 
pernas, trono e cabeça, percebe-se que todos estão no mesmo alinhamento: o rei no 
trono, Mardoqueu no cavalo. As cores e estilo da roupa praticamente se repetem. Apesar 
de disponibilizados em cantos opostos da imagem, eles estão unidos por laços culturais. 

Neste sentido percebe-se que o último traço demonstra que todas as cabeças 
estão numa mesma faixa contínua. Tanto a de Mardoqueu, quanto dos romanos e da 
realeza. As exceções seriam o juvenil e Haman. Um ainda não pertence ao grupo, mas 
ascende para ele, o outro um dia pertenceu, mas tornou-se excluído por sua conduta. 

No caso do juvenil, percebe-se seu esforço para entrar no grupo. Ele estende um 
pedido de aceitação ao rei e seu corpo é alinhado em atitude ascendente como se fosse 
subir para junto do trono. 

Os romanos, embora tenham seu grupo bem distinto, também se unem nas 
cabeças como se fizessem parte de um mesmo pensamento. Até o secretário da corte, as 
mucamas e a rainha Ester estão dentro da faixa que pode seguir até Mardoqueu. 

Haman, no entanto, está fora de qualquer grupo. Sua veste grega não tem 
paralelo com nenhum outro da cena. Ele está isolado, sua cabeça está fora da faixa das 
demais. Ele não estabeleceu nenhum contato cultural. Por isso é retratado como 
inimigo, como alguém sem elementos de “pertença”. 

Uma explicação hipotética poderia ser a de que o retrato grego do vilão seria 


uma forma de valorizar a ocupação dos partas e sassânidas, que derrotaram os gregos de 
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Dura. Já o aceno dos romanos um reconhecimento mútuo de boa convivência que 
permaneceu enquanto Roma ocupou o lugar, deixando que a sinagoga funcionasse 
regularmente. 

4.3 Imagem NC1 

O registro a seguir é o mais longo de todos os painéis, ele mede 7,6 m. e é 
comumente chamado “o ciclo de Ezequiel”. Goodenough (1952-68: vol. 10, 179) 
comenta que “sendo a maior pintura singular da sinagoga ... à qual foi dado grande 
espaço, é de se supor que ela tenha de ser de grande importância na mente de quem 
orientou a decoração”. 

Isso, realmente, é uma grande possibilidade. Por isso ela está entre as escolhidas 
para a aplicação da planimetria. Por ser muito grande, sua disposição será feita da 
seguinte forma: em princípio, como foi feito no afresco da travessia do Mar Vermelho, 


novamente será apresentada uma imagem integral do quadro em tamanho reduzido para 


ajudar a compreender o local de cada elemento no cenário maior do retrato (figura 104). 


(Figura 104) As visões de Ezequiel. Fonte: Yale Art Gallery. 


A seguir a mesma imagem será dividida em três partes para facilitar a visualização dos 


detalhes (figuras 105, 106 e 107). 
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(Figura 106) As visões de Ezequiel. Fonte: Yale Art Gallery. 
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(Figura 107) Visões de Ezequiel. Fonte: Yale Art Gallery. 


4.3.1 Informação pré-iconográfica 

O registro é composto de duas unidades distintas: do lado esquerdo, a visão do 
vale de ossos secos, subdividida em duas partes. Do lado direito, uma enigmática cena 
de massacre. 

Talvez seria interessante, para benefício daqueles menos familiarizados com o 
texto bíblico, apresentar brevemente o resumo e o significado da passagem referida na 
primeira parte do painel, a saber, a visão do “vale de ossos secos”. 

O texto original está em Ezequiel 37:1-10 que diz: 


Sobreveio sobre mim a mão de Javé. E o espírito de Javé me levou e 
me deixou num vale cheio de ossos. E o Espírito me fez circular em 
torno deles, por todos os lados. Notei que havia grande quantidade de 
ossos espalhados pelo vale e que estavam todos secos. Então Javé me 
disse: - “Criatura humana será que esses ossos poderão reviver? Eu 
respondi: -“Meu Senhor, Javé, tu és o que sabes. Então ele me disse: 
“-Profetize dizendo: “Ossos secos, ouçam a palavra de Javé! Assim 
diz o Senhor Javé a esses ossos: Vou infundir um espírito, e vocês 
reviverão. Vou cobrir vocês de nervos, vou fazer com que vocês criem 
carne e se revistam de pele. Em seguida, infundirei o meu Espírito, e 
vocês reviverão. Então vocês ficarão sabendo que eu souJavé”. 

Profetizei de acordo com a ordem que havia recebido. Enquanto eu 
estava profetizando, entre os ossos que começaram a se aproximar um 
do outro, cada um com o seu correspondente. Observando bem, vi que 
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apareciam nervos, que iam sendo cobertos de carne e que a pele os 
recobria; mas não havia espírito neles. Então Javé acrescentou: 
“Profetize ao Espírito e diga: “- Assim diz o Senhor Javé: “Espírito, 
venha dos quatro ventos e sopre nestes cadáveres, para que revivam”. 
Profetizai conforme ele havia mandado. O Espírito penetrou neles e 
reviveram, colocando-se de pé. Era um exército imenso. 


O texto e a imagem, como se pode ver, são carregados de simbolismos ligados 
ao texto. O vale em meio ao qual o profeta se vê conduzido seria o cenário de uma 
grande batalha. Por isso estava cheio de corpos (ou ossos) de combatentes que foram 
deixados onde caíram, sem serem sepultados. 

Os exegetas em geral concordam que esta é uma descrição metafórica da 
deportação de judeus de Jerusalém para a Babilônia. Em algum tempo em torno de 
585 a.C., cerca de 10 mil cidadãos, a maioria pertencente à elite da cidade, foram 
conduzidos como escravos para a corte de Nabucodonosor. 

A ideia, portanto, é que eles agora estavam mortos, mas seriam ressuscitados 
pela ação divina, isto é, haveriam de voltar para sua pátria e reconstruir a cidade de 
Jerusalém destruída pelos babilônios. A ironia do texto está em que ninguém poderia 
supor que estes ossos representariam pessoas que antes ocupavam elevados cargos em 
Judá. Por isso o profeta carrega na descrição dos elementos: eles são ossos secos, muito 
secos, somente uma força divina poderia trazer-lhes de volta à vida, isto é, acabar de vez 
com sua condição de desterro, tornando-os novamente uma grande nação. 

Como o painel retrata essa visão profética? Começando da esquerda para direita, 
é possível ver três figuras idênticas com gestos igualmente parecidos. Elas seriam 
provavelmente imagens de Ezequiel, o profeta, três vezes desenhado assim como 
ocorreu com a figura de Moisés na travessia do Mar Vermelho. O sentido é o mesmo 
em ambas as situações: dar a ideia de movimento e de sequência de cenas como uma 
história em quadrinhos. 

As três pinturas do profeta se comunicam com a mão celestial (três vezes 
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retratada) que intervém no cenário histórico. A imagem da mão de Deus é igualmente 
referida no texto bíblico de Ezequiel 8:3, com a diferença que o desenho do painel já 
salta diretamente para o vale de ossos (neste caso, de cadáveres mutilados). Diz o texto 
bíblico: “Ele estendeu uma espécie de mão e me pegou pelos cabelos. O espírito me 
carregou entre o céu e a Terra e, em visões divinas, levou-me a Jerusalém, até ao lado 
de dentro da porta que dá para o norte.” 

Juntas, as três mãos funcionam como a sequência de uma história em capítulos: 
a primeira traz o profeta até ao local da visão, a segunda o larga ali e a terceira parece 
levá-lo novamente para outro lugar. 

Ambas, a primeira e a segunda mão, distinguem-se de outras “mãos de Deus” 
vistas anteriormente. Estas possuem um aspecto mais natural com definição, forma e 
musculatura. Outro detalhe é que a mão se abre e fecha produzindo uma ideia de 
movimento. 

Na primeira cena, percebe-se que os três indivíduos ou os três “Ezequieis” estão 
andando em meio a pedaços de corpos espalhados pelo chão. O terceiro deles está rente 
a uma montanha rachada ao meio, possuidora de duas intrigantes árvores no seu topo. 

A rachadura abissal da montanha pode referir-se a um midrash do Pirkey Rabi 
Eliezer 33 que declara que um grande terremoto haveria de trazer os ossos à vida. Ou 
seja, o mesmo evento geológico que representa a separação e destruição é o precursor 
do reavivamento. Por isso, ele nasce aos pés das árvores que representam a vida eternal 
e atinge o edifício em ruínas disposto ao lado direito da montanha que certamente 
representa o Templo de Jerusalém destruído por Nabucodonosor. 

As duas árvores, símbolo da vida eterna, poderiam se inspirar nas “duas 
oliveiras” já mencionadas em outra passagem bíblica de Zacarias (cap. 4). Outra 


hipótese seria supor que elas relembrariam simbolicamente a famosa “árvore da vida” 
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plantada no Jardim do Éden, o paraíso de Deus. 

Na tradição hebraica, apesar de a palavra Éden (m ») significar algo como 
“planura irrigada de águas”, ela também é referida várias vezes como o alto de uma 
montanha, a montanha sagrada de Deus. E no seu topo estaria a árvore da vida. 

O fato, porém, de a pintura trazer duas árvores e não apenas uma, não é 


incongruente com o texto hebraico do Gênesis que admite traduzir a expressão “árvore 
da vida” no plural, ficando, portanto, “árvores da vida” (vp “> »c» vm ). Esse seria um 


possível motivador para o cenário da pintura. 

Por outro lado, o quadro também remete, por contradição, a outro texto do 
próprio profeta Ezequiel 47 que fala da restauração do templo no alto do monte Sião e 
de um rio que sai dele, contendo árvores frutíferas em ambas as margens. Aqui o 
abismo parece substituir a visão do rio e indicar uma realidade fora dos planos de Deus. 

Nos dias de Ezequiel, o país estava dividido entre Judá e Israel e isso nunca foi 
visto com bons olhos pelos profetas e anciãos do povo. Mas a ideia por detrás da 
profecia é que um dia ambos os reinos seriam novamente reunidos. Diz o texto de 
Ezequiel 37:22: “E deles farei uma nação na terra, no monte de Israel, e um rei será rei 
de todos eles, e nunca mais serão duas nações; nunca mais para o futuro se dividirão em 
dois reinos.” Assim, a pintura pode ilustrar o ideal divino referente à reunificação das 
antigas tribos agora espalhadas pelo Mediterrâneo. 

No livro de Zohar, o mesmo texto que daria fundamento para o misticismo 
judaico da cabala, comenta-se que a árvore unificada do conhecimento e da vida, fora 
dividida em duas devido ao abismo causado pela transgressão humana. Mas uma 
promessa divina dizia que ambas um dia voltariam a ser uma. 

Qualquer uma destas imagens apresentadas pode ser o pano de fundo do painel 


de Dura, bem como da simbologia de Ezequiel. De qualquer modo, o tema permanece o 
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mesmo: a unificação de povos que estão distantes. Este ideal é complementado na parte 
final do texto de Ezequiel 37:17, onde o profeta toma dois pedaços de árvore (ps ) e 
os une para que sejam novamente um só povo. Novamente, na segunda vez que a 
montanha é retratada no afresco, ela aparece unificada e as duas árvores, agora, se 
tornam apenas uma! 

Na segunda parte da primeira cena, o profeta aparece novamente num estilo 
diferente dos anteriores, mas ainda conduzido pela mão celestial. Três corpos não 
mutilados são dispostos no chão e um anjo com asas de mariposa vela sobre eles 
segurando a cabeça de um dos cadáveres antes que pudesse ressuscitá-lo. 

Três outras criaturas aladas descem do céu, também com asas de mariposa, 
vindas da mesma direção da mão de Deus. Elas parecem se dirigir para outra imagem do 
profeta, a quinta do painel. É bem provável que esses seres alados sejam uma 
personificação dos “quatro ventos” vindos da parte de Deus para dar vida aos corpos. 


é 


Novamente o profeta interage com os “ventos” assim como anteriormente 
interagia com a mão divina. Seu gesto indica percepção e contato com a realidade 
espiritual que o envolve. 

A cena prossegue com o profeta dirigindo-se a um grupo de pessoas que 
poderiam ser ao mesmo tempo os exilados judeus assentados junto ao rio Quebar ou a 
congregação de Dura Europos. Wischnitzer-Bernstein (1948) sugere que seriam as dez 
tribos perdidas de Israel. Os corpos mutilados, a mão de Deus e a montanha voltam a 
compor o cenário. 

Finalmente, o último e mais intrigante quadro do painel: a cena do massacre. 
Uma das dificuldades aqui, conforme anotada por Goodenough (1952-68, vol. 10: 187) 


é que a imagem parece ter sido pintada novamente ou pintada em duas fases, como se 


houvesse uma duplicidade intencional ali. O que se vê pode ser interpretado de três 
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maneiras: para alguns seria o massacre de judeus que se apostataram da adoração do 
templo, traindo suas origens. Esta ideia estaria baseada em Ezequiel 9:1, 4-7. Um 
quadro bastante dramático que diz: 


Então me gritou aos ouvidos com grande voz, dizendo: Chegai, vós, 
os intendentes da cidade, cada um com as suas armas destruidoras na 
mão. ... Passa pelo meio da cidade, pelo meio de Jerusalém, e marca 
com um sinal as testas dos homens que suspiram e que gemem por 
causa de todas as abominações que se cometem no meio dela. E aos 
outros disse ele, ouvindo eu: Passai pela cidade após ele, e feri; não 
poupe o vosso olho, nem vos compadeçais. Matai velhos, mancebos e 
virgens, criancinhas e mulheres, até exterminá-los; mas não vos 
chegueis a qualquer sobre quem estiver o sinal; e começai pelo meu 
santuário. Então começaram pelos anciãos que estavam diante dacasa. 
E disse-lhes: Profanai a casa, e enchei os átrios de mortos; saí. E 
saíram, e feriram na cidade. 


Wischnitzer-Bernstein (1948), seguindo Hopkins e du Mesnil, acredita que o 
plano de fundo da cena do massacre seria o episódio narrado em I Reis 2:28. O texto 
conta como Joabe matou a Absalão, filho de Davi por causa de sua rebelião, mesmo 
depois deste ter segurado nas pontas do altar suplicando perdão. De fato, a pintura 
realmente mostra um homem, diante de um soldado, segurando firme os cantos do altar. 
O soldado parece querer retirá-lo dali. 

A dificuldade, porém, de associar isso ao caso de Absalão reside no fato de que 
esse ato de segurar as pontas do altar para não ser morto era um costume comum na 
monarquia judaica. Era uma forma de pedir clemência judicial contra uma sentença de 
morte expedida. Houve outros casos além do de Absalão. Além disso, é difícil encontrar 
um paralelo lógico entre esse antigo episódio envolvendo o filho de Davi e o tema da 
ressurreição dos mortos de Ezequiel. 

Wischnitzer-Bernstein (1948) menciona uma controversa tradição talmúdica que 
parece negar a ressurreição a Joabe por haver matado o filho do rei. Mas o texto não é 
tão claro neste sentido. O máximo que se pode dizer em relação ao painel é que o que se 


encontra ali parece a imagem de alguém suplicando misericórdia em face da iminente 
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morte. 

Outra possibilidade, também não conclusiva, sugere que o quadro descreveria o 
sacrifício do próprio profeta. Note-se que ali existem dois momentos. No primeiro o 
homem junto ao altar é retido por um soldado e no segundo decapitado por outro que 
ergue a espada contra seu pescoço. 

Nem a Bíblia ou os escritos rabínicos falam de Ezequiel sendo degolado. 
Contudo, uma tradição judaico-cristã citada por Goodenough (1952-68, vol. 10: 188) 
menciona os três grandes profetas mártires: Jeremias (que teria sido apedrejado), Isaias 
(cortado pelo meio) e Ezequiel (degolado). 

O tema, portanto, desta cena ainda é algo em aberto. O máximo que se pode 
dizer é que é um contexto de morte colocado estranhamente após um ato de 
ressurreição. As razões exatas para isso ainda são desconhecidas, mas uma hipótese 
pode ser levantada a partir da semiótica do quadro. 

Considerando o retoque feito posteriormente no soldado da direita, o que se 
observa é que o que retira o indivíduo do altar não é o mesmo que o imola. Além disso, 
a indumentária do primeiro (mais visível) concorre para a ideia de que se trata mesmo 
de um sacrifício do profeta. Note-se que é a mesma veste parta do início do painel. 

O santuário colocado sobre o altar não parece ter portas. Ele está fechado. Não 
seria esse um símbolo do judaísmo anterior à Diáspora que de certa forma estaria 
morrendo? Para que houvesse a restauração e ressurreição, era necessário que ocorresse 
não apenas a morte de pessoas, mas também de pensamentos e condutas. 

Isso não significaria uma morte completa e absoluta, mas a extinção de alguns 
elementos, propiciando o nascimento de um novo judaísmo que continua ligado 
etnicamente à sua identidade cultural, mas já não se qualifica exatamente conforme o 


anterior. Entre a morte do velho judaísmo - provocada pelo cativeiro - e ressurreição de 
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um novo - trazida pela restauração - houve a experiência do contato cultural expresso 
na iconografia da sinagoga. 

Este é exatamente o espaço descrito por Lefebvre (1991) como algo criado entre 
o real e o imaginário, um espaço de intervenção onde as culturas são eventualmente 
defrontadas com novos modos de compreensão. 

4.3.2 Informação iconográfica 

As informações sociais que o painel apresenta podem ser vistas a partir das 
diferentes indumentárias que aparecem no cenário. Considerando as principais figuras 
humanas como diferentes retratos do mesmo profeta, pode-se iniciar avaliando o modo 
multicultural como elas se vestem. 

Começando da esquerda para a direita, os três primeiros vestidos de vermelho 
com calças verdes e botas brancas usam um típico traje persa (parta). O quarto, no 
entanto, embora também continue usando o estilo persa tem alguns aspectos anotados 
por Wischnitzer-Bernstein (1948) que precisam ser considerados. 

Primeiro que ele está vestindo uma roupa cor de rosa combinando com o tom o 
matiz escarlata presente neste setor da pintura. Assim, é de se perguntar por que 
não manteve as cores originais dos anteriores e por que estaria numa posição 
singular em relação aos demais? A distinção pode ser mais do que acidental. 

No texto de Ezequiel 37:24 menciona-se a presença simbólica de Davi em meio 
aos que foram ressuscitados: “O meu servo Davi será rei sobre eles, e todos eles terão 
um só pastor. Seguirão as minhas leis e terão o cuidado de obedecer aos meus decretos”. 

Seria esse indivíduo, o rei Davi? Difícil dizer, pois o mesmo não aparece com 
coroa ou manto real. A justificativa de Ginzberg (1909-1928, vol. 2: 143) de que a cor 
rosa representaria as vestes do Messias não parecem muito bem fundamentadas. 


Contudo, ainda que essa evidência não seja a melhor, existem outros aspectos que 
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realmente sugerem ser esse o Messias esperado pelos judeus. 

Uma leitura do texto de Ezequiel 37:24 somada à postura deste indivíduo no 
contexto da cena, levam à identificá-lo com o messias davídico. Note-se que é ele quem 
dá comando aos ventos para que ressuscitem os mortos. O fato de não estar ainda em 
trajes de realeza, indicaria a própria condição da comunidade de Dura que ainda 
estava à espera de sua vinda para a restauração do reino unificado de Israel. Em que 
pese a força de sua esperança, eles ainda estavam em uma espécie de exílio. 

A quinta e a sexta imagens, provavelmente remetem de novo ao profeta 
Ezequiel. Junto delas estão os dez indivíduos de mãos erguidas. Todos estão vestidos 
com roupas que segundo alguns seriam gregas, para outros romanas. Semelhante ao que 
se viu no grupo que aparece no painel do triunfo de Mardoqueu, as vestes aqui têm 
marcas especiais de clavi e gammadia (que são tipicamente romanas), mas estão 
colocadas sobre um chiton (túnica cinturada) e um himation (casaco) que são 
tipicamente gregos. Isso poderia ser, na opinião de Goodenough (1966: 225), um 
símbolo de vestes sagradas usadas num contexto celestial. É provável. Por outro lado, 
porém, podem referir-se à própria tendência vista em outros painéis de misturar 
propositadamente diferentes estilos num mesmo cenário ideológico. Na cena do 
massacre, o profeta (caso seja realmente ele) aparece novamente com trajes persas. 

A cena dos corpos despidos e sem vida também chama a atenção. Normalmente 
a nudez era mais comum no mundo grego que no mundo oriental. Mas de alguma 
forma, sua presença no quadro parece demonstrar uma atitude não de dessacralização do 
lugar mas de respeito por aqueles que perderam a vida nas mãos do inimigo. 

O painel como um todo parece expressar a certeza judaica de uma restauração 
que sucede à destruição e ao exílio. Essa restauração é simbolizada pela ressurreição de 


corpos mortos e esquartejados. Em um tempo inesperado, a má sorte será modificada 
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e, talvez por isso, a imagem ficava destacada em meio aos outros cenários. 

A figura que fala aos mortos (seja ele Ezequiel, o Messias ou outro) se dirige 
também à assembleia congregada semanalmente ali. Por mais que houvesse o diálogo, 
eles ainda sentiam falta de sua pátria. O mundo do estrangeiro não era seu lar, muito 
menos o lugar ideal onde queriam estar. Eles eram uma minoria vivendo precariamente 
na fronteira entre os impérios romano e sassânida. 

A mão de Deus, no entanto, acompanha todo o enredo e suas diferentes posturas 
revelam uma divindade em movimento, alguém que vem do céu para acudi-los no 
tempo determinado e cumprir sua promessa. 

4.3.3 Análise iconológica 

Considerando a possível independência temática das duas partes do painel, a 
análise planimétrica apenas da primeira cena será suficiente para ver se há mais alguns 


elementos de interação social. 


(Figura 108) A visão de Ezequiel. Fonte: Yale Art Gallery. 


As linhas em azul mostram o direcionamento da atividade divina, representada 
pela mão celestial, em relação aos acontecimentos na Terra. Percebe-se que a mão está 
sempre estendida em posição de ajuda, guia e, à medida que ela muda, as linhas a 


acompanham. Isto revela a filosofia de história por detrás do cenário: os acontecimentos 
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marcham de acordo com a providência divina que age por meio de agentes humanos, 
sejam eles judeus ou não judeus. 

Estas alterações na postura também indicam movimento. O quadro é dinâmico, a 
cena parece mover-se, sinalizando a crença em um Deus não estático. Esta disposição 
das imagens poderia ser uma forma de responder aos ensinamentos gregos da escola 
eleática que considerava o movimento, especialmente o movimento divino, uma ilusão. 

O movimento também é percebido pelas duas linhas vermelhas que mostram o 
profeta caminhando entre os corpos. O mesmo em relação aos três anjos (ventos) que 
descem do céu em uma forma perpendicular propositalmente desalinhada. 

Outra coisa que as linhas azuis destacam é a falta de relação entre a mão divina e 
o abismo caótico reproduzido na montanha. Os que morreram não foram mortos por 
Deus. As mãos, neste caso, aparecem como elementos de resgate e condução, não de 
castigo. 

Mas novamente destaca-se o caráter indireto dos atos divinos em meio aos 
acontecimentos humanos. A mão sempre age através de “agentes intermediários”, nunca 
diretamente. Todas as setas azuis ligam a mão celestial a alguma mão humana. A 
exceção seria apenas em relação à quinta figura, mas mesmo esta mostra a ligação entre 
o profeta (ou Messias) e os seres alados, símbolos do vento vivificador de Deus, que, 
neste caso, substituem a mão celestial. O princípio permanece o mesmo. 

A noção de agentes intermediários pode ser vista ainda através da perspectiva 
humana assinalada pelas linhas amarelas. Todos os indivíduos, inclusive uma das 
criaturas aladas, estão em posturas de intercessão. As personagens vivas agem como 
mediadoras do propósito de Deus. Somente os mortos não tomam parte no processo. 

Alguns têm os braços abertos assemelhando-se à postura de um pássaro. Mas o 


sentido não é voar, senão interligar pontos opostos. Outros mostram um direcionamento 
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em L, novamente interligando as realidades terrenas e celestiais. A ideia é ensinar que o 
relacionamento vertical (homem e divindade) está vinculado ao relacionamento 
horizontal (homem/homem). 

Qual seria o propósito de tudo isto? A resposta pode estar na combinação dos 
gestos com a diversidade de roupas que as personagens vestem. Pela indumentária pode- 
se dizer que estariam representados no quadro os persas (partas, sassânidas), os 
gregos e os romanos. Enfim, grupos estrangeiros com os quais o judaísmo interagiu, 
assimilando elementos culturais e inserindo-os em sua própria experiência religiosa. 

Estas assimilação não foi interpretada como obstáculo, mas como elemento 
unificador através do qual seria possível realizar o desígnio de Deus e a restauração por 
ele prometida. Para Kraeling (1956 [1979]: 191-2) o objetivo do autor era mostrar que a 
participação humana seria uma parte essencial do ato miraculoso do Deus dos judaísmo. 

Mas, considerando os 10 indivíduos em trajes greco-romanos como sendo os 
ressuscitados, pode-se dizer que os membros da comunidade não perderiam sua essência 
etnológica. O modo como eles contemplam o profeta demonstra que ainda se sentem 
orgulhosos de sua herança israelita. Por isso, celebram o “voltar à vida”. Mas, em sua 
“ressurreição”, eles já não seriam apenas “judeus”. Algo de outros povos agora fazia 
parte de sua própria essência. Houve, finalmente, um encontro de culturas que afetou 
profundamente seu modus vivendi. 

5. Aplicando os conceitos de Bhabha e Gosden 

Para concluir os propósitos desta pesquisa, resta agora verificar se as evidências 
de campo referendam e confirmam em Dura Europos os conceitos teóricos expostos por 
Gosden, mas, principalmente por Bhabha. Estes foram apresentados no início da tese 


como os referenciais teóricos que sinalizariam a possibilidade de se perceber o 
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fenômeno do encontro de culturas e predicar sobre ele. 

Começando por Bhabha (1998), lembre-se que o autor propõe o conceito de 
hibridismo, dentro do contexto das relações colono/colonizador. Sendo ele mesmo um 
membro da elite da sociedade indiana - colonizada por ingleses - Bhabha percebeu que 
sentimentos de superioridade e inferioridade coabitam inevitavelmente no contexto 
colonial. 

Tal convivência gera um comportamento natural de ironia, no qual dois sistemas 
de valores e de verdades se relativizam, se questionam, se revezam e se sobrepõem. 
O processo é inevitável e cria ambiguidades que, por sua vez, produzem o 
hibridismo cultural. 

O ambiente original da pesquisa de Bhabha era o pós-colonialismo, no qual ele 
confrontara o modo como diferentes autores - tanto colonizados como colonizadores - 
descreviam o sujeito colonial. Seu objeto de pesquisa eram principalmente textos, mas 
também valeu-se de imagens de cinema, artes e demais elementos que pudessem 
transmitir a ambiguidade cultural. 

Neste sentido, o que foi descoberto na comunidade judaica de Dura encaixa-se 
muito bem com a percepção de Bhabha (1998: 115-6) e as metodologias por ele 
utilizadas para verificar a relação entre colonos e colonizadores. Sua teoria lança mão da 
análise de imagens como reflexo ou expressão de um conteúdo rígido, previamente 
estabelecido, e a perceptível condição ideológica que reforça a posição de clausura 
cultural. 

O que Bhabha sugere em relação à literatura, vista como prática ou processo 
discursivo, pôde ser notado aqui através dos painéis e da arquitetura da sinagoga. Ou 
seja, existe um espaço entre o ver e o interpretar - o terceiro espaço - que, dependendo 


do contexto sócio-histórico e ideológico do produtor e contemplador da imagem 
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visibiliza o que ele chamou de Aibridismo cultural. 

As duas fases da sinagoga e as transformações vividas pela comunidade, 
testemunhadas por meio da cultura material que deixaram, foram cruciais para 
perceber que os judeus de Dura passaram por todas as fases relevantes rumo à 
construção de uma nova identidade num contexto cultural de colônia. O “novo” neste 
sentido, não seria um descarte completo da identidade anterior, mas o acréscimo de 
novos elementos que a tornam não completamente inédita, mas atualizada. 

Em primeiro lugar, o fato de irem morar numa terra fora de Israel - 
independente do motivo que os levou para ali - determinou que os judeus 
experimentassem em algum momento uma relação de desejo para com a alteridade, isto 
é, um outro externo, diferente. Isso foi visto no fato de construírem sua sinagoga a 
partir de uma casa com estilo arquitetônico semelhante ao encontrado em outros lugares 
de culto que ficavam nas cercanias de seu próprio edifício religioso. 

O uso de títulos gregos como referência às funções dos líderes da sinagoga e 
a adesão a certas formas de vestir também corroboram esse sentimento de ânsia pelo 
que vem de fora. Os mais jovens, certamente, se viam mais à vontade no novo ambiente 
e, por isso, mais susceptíveis a imitá-lo para construir um sentimento de pertença 
ao lugar. Já os mais velhos, com mais anos de convivência com a cultura original de 
sua terra tendiam a ser mais resistentes na apreensão de novos valores. 

Em virtude disso, possíveis elementos de clausura podem ser vistos na primeira 
transformação da casa em sinagoga e até mesmo na segunda fase. Ambas as arquiteturas 
demonstram diálogo e, ao mesmo tempo, desejo de isolamento. Elas evidenciam o 
ponto que Bhabha chama de cisão, ou seja, os judeus desejaram de certa forma alcançar 
a posição de superioridade do colonizador. Mas também queriam de volta o seu 


Templo, sua capital, sua independência e seu país. Mesmo desejando a semelhança 
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com o que está no topo, eles reconhecem que ainda continuam colonos. Este elemento 
de contradição entre imagem mimética e realidade também foi previsto na teoria de 
Bhabha. Daí a emergência daquilo que o autor chamou de “mímica” (mimicry). 

Em tese, trata-se de um meio pelo qual o colonizado se apropria dos modos e 
costumes do colonizador fazendo com que ele aparente ser algo que não é, exibindo 
atitudes que parecem ser “quase o mesmo, mas não exatamente” (Bhabha 1998: 131). 
Neste momento, o colono literalmente imita o que vem de fora, especialmente na 
assimilação da língua, costumes, hábitos e vestimentas. 

Todos esses elementos foram vistos na cultura material dos judeus de Dura 
Europos. O processo, no entanto, não termina aqui. A imitação ou mímica se dá por 
representação e não essência. É a repetição de uma “presença parcial” (Bhabha 1998: 
134). Logo, para usar a própria linguagem do autor, o colono passa a adquirir uma 
“imagem de identidade”, um projeto por meio do qual o indivíduo ainda está 
sofrendo “tentativas de transformação”. É aí que surge um espaço intermediário ou 
uma lacuna que não permite que essa imagem mimética seja autêntica. E a sinagoga foi 
justamente esse espaço. 

Neste sentido, vale lembrar que a mímica no entendimento de Bhabha, é também 
uma estratégia de sobrevivência da cultura original do colonizado. Afinal, embora o 
poder colonial igualmente se valha dela como reforço de autoridade - é confortável 
saber que se é imitado - a representação por parte do colono concretiza um processo de 
recusa. 

O “quase mesmo, mas não exatamente” revelou uma ambivalência na qual os 
judeus de Dura romperam com a influência do dominador, interpretando-o apenas como 
uma presença parcial, transitória, incompleta e virtual. Daí os destacados emblemas 


messiânicos que os painéis traziam e todo o significado de restauração nacional que eles 
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contêm. 

Exatamente conforme previsto na teoria do hibridismo, a mímica dos judeus de 
Dura em sua visão dupla revelou, de fato, uma ambivalência discursiva e desestabilizou 
de certa forma a autoridade que poderia por em risco a sobrevivência de sua cultura. Os 
paineis e a arquitetura local se posicionam entre o conhecido e o permitido, revelando 
nas entrelinhas aquilo que por cautela deveria ser oculto, mas ao mesmo tempo 
transmitido, valorizado e preservado. Sua arte demonstrou ser uma verdadeira 
metonímia cultural que garantiu sua presença e preservação. 

É por isso que o que se encontra em Dura não são judeus “helenizados”, 
conforme o antigo entendimento do processo de helenização sofrido pelo judaísmo. Sua 
arte e sua arquitetura ainda mantêm traços fortíssimos de descontinuidade em relação ao 
chamado “mundo pagão”. Eles são “judeus” no sentido mais exato da palavra, ainda que 
seu judaísmo tenha de ser atualizado em função do contexto a que foram expostos. 

Seu Deus continua representado por uma mão sem corpo e sem rosto, diferente 
dos deuses de Palmira e seu fundamento continua sendo a Torá e não a ética dos 
filósofos. Esses e outros elementos de singularidade conjugados aos aspectos de 
semelhança parcial foram marcantes em todo o inventário arqueológico analisado nesta 
pesquisa. 

A repetição que os judeus praticaram do “mesmo diferenciado” foi justamente o 
que Bhabha previu como a maneira pela qual o colonizado se apropria do jeito do 
colonizador propiciando a criação deste terceiro espaço. É ele que propicia a 
visualização do hibridismo cultural. 

Mas note-se que neste sentido social, o hibridismo de Bhabha entenderá a 
cultura como um movimento contínuo, inacabado, dinâmico e transacional no sentido 


de que ela gera o trânsito de experiências entre diferentes etnias (Bhabha 1998: 126). 
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Além, é claro, de ser “tradutória”, isto é, criadora de novos significados para antigos 
símbolos culturais. 

É este movimento que permite a sobrevivência de um grupo diante dos desafios 
de viver num ambiente de choques culturais. Assim, o hibridismo enfatiza justamente o 
que a arqueologia da sinagoga de Dura revelou: que as culturas são construídas, as 
tradições inventadas e o contato cria novas construções até certo ponto desvinculadas de 
limites territoriais. 

No jogo de diferenças os judeus de Dura perceberam que a busca por uma 
autenticidade totalitária seria infrutífera. Por isso se viram obrigados a passar por um 
processo de desconstrucionismo - outro termo usado por Bhabha - no qual se tornou 
necessário abdicar-se de quaisquer descrições inalteráveis de identidade. 

Importante é anotar que o hibridismo cultural não deve ser confundido com 
valores morais de sinceridade ou hipocrisia. Este tema não faz parte do processo nem na 
abordagem de Bhabha, nem no que foi percebido neste estudo de caso. A imitação 
prevista na teoria pode ser vista na categoria de mimetismo. 

Ou seja, assim como um urso branco, graças à mimetização, imita as cores do 
ambiente ficando invisível na neve, os colonos copiam hábitos, costumes e outras 
formas de um ambiente ou organismo externo a fim de se proteger. Mas assim como o 
urso polar de fato se torna branco e não apenas pretende possuir aquela cor, a mudança 
cultural dos colonizados também é uma realidade. Não obstante, o urso, continua sendo 
um “urso” ele não se transforma em outro animal. 

Cabe destacar que, neste processo de hibridização, não só a cultura dos colonos é 
afetada mas também a cultura colonizadora se modifica devido ao encontro cultural. 
Silva (2004: 87) resumiu bem esse conceito extraído da teoria de Bhabha: “a identidade 


que se forma por meio do hibridismo não é mais integralmente nenhuma das identidades 
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originais, embora guarde traços delas”. 

De fato o que se vê nos painéis não é uma cultura que se possa dizer “judaica”, 
“helenística”, “persa” ou “romana” mas um hibridismo desempenhando o papel de 
elemento constituinte da linguagem e, neste caso, da representação artística e 
arquitetônica local. 

Somando tudo isso às ideias de Gosden (2005), o registro arqueológico do 
judaísmo de Dura confirma que coisas de origens e históricos diferentes formam um 
modo de vida lógico e previsível quando se juntam em um mesmo espaço físico. Tanto 
os judeus que ali viveram quanto a cultura material por eles deixada estavam de 
tal modo entrelaçados que a análise arqueológica só foi possível entendendo um em 
relação ao outro. 

Esta observação vai ao encontro de outra proposta de Gosden (2004) que ao 
perceber um mundo feito de seres humanos e de coisas materiais, sugeriu que o desafio 
arqueológico seria justamente como relacioná-los socialmente. E isto se torna crucial 
num ambiente de colonialismo que, conforme definiu o autor, seria nada menos que a 
relação que se tem com a cultura material, desestabilizando velhos valores, modificando 
colonos e colonizados e, principalmente, criando uma nova forma cultural. 

Embora Gosden trabalhe mais com a pré-história, seus estudos não se restringem 
a ela. O princípio teórico que ele apresentou, somado aos pressupostos culturais 
sugeridos por Bhabha, foi bastante adequado à análise do encontro cultural envolvendo 
judeus e não judeus em Dura Europos. Além disso a evidência arqueológica ali 
encontrada permitiu confirmar boa parte de seus pressupostos teóricos. 

Ao se apropriar da “linguagem” expressa nos painéis e na arquitetura sinagogal, 
foi possível enfatizar a construção do significado cultural pela interpretação ou 


ressignificação, negando a falsa premissa de homogeneidade social. O comportamento 
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judaico de Dura demonstrou que é preciso historicizar e situar o momento da 
enunciação e isto é fundamental, considerando que a arqueologia trabalha com um 
universo de materiais, muitas vezes composto por múltiplos contextos. 

Tais contextos podem se sobrepor, atrair ou até corresponder a tempos bastante 
diferentes. Como lembra Gosden (2005: 209), o mundo efetivamente vai se 
transformando não apenas em relação aos objetos produzidos, mas também, nos 
sentimentos depositados sobre esses objetos. Estas duas dimensões - objeto e 
sentimento - foram imprescindíveis na compreensão da cultura material de Dura 


Europos dentro do arcabouço de uma teoria arqueológica. 
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Conclusão 


Estas considerações finais vêm somar-se às conclusões parciais que foram sendo 
apresentadas no decorrer do texto, tendo em vista a ampla e complexa temática que foi sendo 


desenvolvida a cada capítulo. 


Assim, após finalizar esta pesquisa, foi possível concluir, a partir das fases sinagogais 
de Dura Europos, que muitas leituras do judaísmo antigo realmente precisavam ser corrigidas. 
Achados como o dos afrescos locais vêm trazendo aos historiadores, arqueólogos e historiadores 


da arte novas ideias sobre o judaísmo praticado nos tempos greco-romanos. 


Em outras palavras, o entendimento da fé judaica na época estudada, vista 
anteriormente como um sistema hermético e não dialogal, deve ser revisto à luz das novas 
descobertas. De fato, o processo arquitetônico da sinagoga de Dura, desde sua fase inicial até 
sua ampliação e abandono, indica que as prescrições religiosas do judaísmo podiam ser 


adaptadas para se acomodar a um contexto de relações multiculturais. 


A evidência textual de Dura, embora ampla, é insuficiente para, por si só, oferecer um 
quadro muito amplo da comunidade judaica que ali residiu, oferecendo pequenos acenos, 
relativos às interações culturais, que sugerem ver nos judeus um grupo predisposto ao diálogo 


com outras etnias. Nos voltamos, pois, para a documentação material. 


Assim, a dedução anterior foi ampliada quando vista em conjunto com a cultura 
material extraída de sua sinagoga. A análise arquitetônica permitiu reconstituir o processo 
histórico daquele centro religioso que começou com a aquisição de uma casa particular, que se 
tornou uma casa de orações e centro comunitário voltado, em princípio, para atender à 
comunidade judaica local. Com o passar do tempo, porém, o edifício foi ampliado e novas 
unidades adquiridas oferecendo um quadro maior de intercâmbio com outros povos residentes 


ou que estivessem de passagem por Dura Europos. 
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As evidências permitem uma hipótese, mas não uma precisão, acerca de quando 
exatamente o grupo de judeus se assentou naquela comunidade. Também é difícil concluir se 
sua permanência ali foi contínua do início ao fim ou temporariamente interrompida. O que se 
pode dizer é que sua última estrutura arquitetônica, datada no terceiro século da era cristã, 
mostra a forma final de uma progressiva história de contato cujos começos são difíceis de 


serem alcançados em todos os detalhes. 


O que se pode afirmar é que ali houve uma edificação judaica erguida em um 
assentamento grego de influência mesopotâmica, que coexistiu com uma atmosfera mais greco- 
babilônica que hebraica e se transformou no decorrer do tempo. Sua estrutura religiosa emergiu 
de uma lúcida união entre princípios formais e ambiente doméstico que mantiveram suas raízes 


étnicas, sem abrir mão da convivência e o diálogo com a alteridade. 


A ampliação do projeto arquitetônico também mostrou que, durante a ocupação romana, 
a comunidade judaica cresceu não apenas em número, mas também socialmente e 
financeiramente, adquirindo novo status que certamente passou a atrair para si cidadãos não 
Judeus que viviam ou passavam pela região e isso continuou mesmo durante o domínio dos 


persas (Seager 1975: 162; Gates 1984: 172, 174; Jensen 1999:181). 


Estas realidades trazidas à luz pelo registro arqueológico reforçam importantes 
elementos da Teoria Arqueológica, especialmente aqueles que lidam com o tema do encontro de 
culturas. As descobertas locais confirmam que Dura Europos foi realmente uma faixa de 


confluência entre povos que vieram de diferentes partes da Asia e também da Europa. 


A construção e leitura de mapas feitos pelo sistema SIG, a apresentação histórica da 
distribuição e função das sinagogas tanto em Israel quanto na Diáspora e, finalmente, a 
análise detalhada dos quarteirão judaico (L7) em relação às demais edificações da cidade 
serviram, em conjunto, para levantar um quadro de interações que vêm desde o contexto mais 
amplo (Dura em meio à paisagem siro-mesopotâmica) até àquele mais particular (a sinagoga 


local e seus arredores). 
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Tudo isso, porém, ficaria solto sem um arcabouço teórico que sistematizasse o processo. 
Daí a importância de se comparar o que foi encontrado com teorias antecedentes, ligadas à 


arqueologia colonial, pós-colonialismo e arqueologia da paisagem. 


Pensando, porém, na importância da interdisciplinaridade e no diálogo cada vez mais 
comum entre a arqueologia e outros saberes, a leitura desta cultura material vista à luz dateoria 
de Homi Bhabha, demonstrou ser bem interessante e confirmadora de alguns pressupostos 


hipoteticamente assumidos. 


Conforme revelado pela localização, contexto, estilo e layout arquitetônico da 
sinagoga, os judeus de Dura seguiram, do princípio ao fim, em uma posição de 
subserviência colonial dentro de um sistema político e econômico que não era próprio de seu 


povo. Eles eram estrangeiros, vivendo longe de sualocalidade. 


Sendo assim, o desafio era sobreviver culturalmente neste novo ambiente, sem perder 
sua identidade e os valores de sua religião. O risco que corriam de rompimento com suas raízes 
vinha tanto da posição de ostracismo, quanto da apropriação sem critérios de toda e qualquer 


novidade cultural que encontrassem. 


Um dos primeiros passos, portanto, foi quebrar o preconceito e compreender que os 
outros saberes e vivências não são necessariamente superiores ou inferiores, mas apenas 
diferentes. Em seguida, tiveram de compreender o que em sua própria cultura poderia ou não ser 


negociado à custa de sua essencialidade. 


A sinagoga, neste sentido, se tornou uma instituição de fronteira cultural, ou um “entre- 
lugares” conforme a proposta teórica de Bhabha (2005). Ali se aprendia o judaísmo e também o 
“não-judaísmo”, visto, porém, a partir de seu mundo cultural e suas próprias demandas 


comunitárias. 


Em virtude do entendimento talmúdico tradicional, ou da leitura que se faz dele, não era 


de se esperar que uma sinagoga ensinasse e vivenciasse conteúdos além daqueles estritamente 
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confessionais. Contudo, a situação local demandou o exercício de um diálogo com outros 
conhecimentos importantes, extramuros, surgidos em um contexto de forte interação com o 
entorno regional. É isso que Bhabha (2005) chama de “reinvenção constante da tradição”. 

É claro que Bhabha escreveu seus argumentos em um ambiente de pós-colonialismo 
e, conforme visto no capítulo 1, existem importantes descontinuidades entre o entendimento 
moderno de colônia e a “colonização” praticada nos tempos greco-romanos. O anacronismo, 
portanto, é um erro que precisa ser evitado. 

Não obstante, entendidos como modelo teórico, os conceitos de hibridização, 
diferenciação, mímica e ambivalência, (re)significados por Bhabha, puderam ser facilmente 
percebidos no processo dialogal dos judeus que viveram na cidade de Dura. 

Ali foi possível encontrar no próprio registro arqueológico, rastros de uma sequência de 
passos que corresponderam ao modelo previsto da hibridização, inspirado no trabalho de 
Edward Said ao descrever o nascimento de novas formas culturais a partir de um contexto de 
multiculturalismo. 

Entre a primeira e a segunda fase da sinagoga os judeus de Dura deixaram marcas de 
uma atitude de ambivalência entre o isolamento e a imitação. Também foi perceptível a 
existência de espaços mistos em que a “verdadeira” identidade judaica fora colocada à parte 
dando lugar à ambiguidade. Mas, é neste momento que a sinagoga parece se transformar em 
um “terceiro espaço”, criando a hibridização que, longe de sufocar a identidade judaica, foi o 
que desafiou o colonialismo, permitindo a sobrevivência cultural do grupo. 

Pelo testemunho deixado por meio das inscrições e graffiti, pode-se perceber que a 
transformação não foi apenas dos judeus mas também daqueles que tiveram contato mais 
próximo com seu sistema de valores. Uma nova culturanasceu. 

O laço, porém, com as bases de sua própria identidade não foi interrompido. A 


renovação da sinagoga também permitiu a percepção de um movimento redirecionado e 
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conectado com a adoração praticada em Jerusalém, o centro da fé judaica. Os afrescos revelam não 
apenas uma forte influência da cultura dominante sobre os judeus, mas também, a reafirmação de 
uma esperança messiânica, aplicada especificamente ao contexto da comunidade local que mantinha 
fortes laços de identificação com o judaísmo mais amplo, formado tanto pelos que continuavam 


na Palestina quanto pelos que residiam na Diáspora. 


A ausência de outras edificações não judaicas por cima da sinagoga permitiu que este 
edifício de Dura Europos seja uma das evidências arquitetônicas mais antigas e completas do 
Judaísmo como hoje o compreendemos. E não somente ele, mas todos os achados arqueológicos 
ligados ao judaísmo demonstram ser esta uma cultura milenar que apesar das transformações 
manteve suas raízes. O diálogo com outros povos trouxe mudanças mas não modificou sua 


essência. Pelo contrário, o encontro cultural foi o que a confirmou. 
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